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Editorial

Presença da Revista

na Educação Brasileira

É comum ressaltar-se que a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos constitui
marco relevante no universo editorial brasileiro da área da educação. Para tanto contri
buíram não só o seu pioneirismo, desde a primeira hora, como o apreciável itinerário
percorrido com a produção, até hoje, de 1 50 números, o que representa fato inédito
nas publicações desse campo. Isto mais se evidencia numa análise retrospectiva do
desempenho da Revista, segundo o ideário que a norteou, voltado para a formação no
País de “uma esclarecida mentalidade pública em questões educacionais” .

Seu aparecimento em julho de 1944, às vésperas do desmoronamento do Estado
Novo e da retomada do processo de democratização, deu margem a que, em torno do
periódico editado pelo INEP, se congregassem sobretudo educadores liberais, com
destaque para os que esposaram as teses da Escola Nova e subscreveram o Manifesto
de 32.

Afinadas com a agenda do Manifesto, por sinal reeditado neste número, foram as
diretrizes traçadas pelo Ministro Gustavo Capanema para o programa de trabalho da
Revista: “observar no âmago da vida escolar brasileira as nossas direções e práticas,
recolher cuidadosamente os resultados de nossa própria experiência e tentar fixar (. ..)
à luz de princípios gerais de Filosofia e da Ciência da Educação, e tendo em vista os
conceitos e normas especiais de mais expressiva significação dos outros países, os
conceitos e normas especiais que devem reger o nosso trabalho nos vários domínios da
educação” .

Nesta perspectiva, o Ministro situou a Revista como “instrumento de indagação e
divulgação científica” e “como órgão de publicidade dos estudos originais brasileiros”
e também “das conclusões da experiência pedagógica dos que lutam pelo aperfeiçoa
mento da vida escolar de nosso País” .

Refletindo sobre essas diretrizes, o Diretor do INEP, prof. Manoel Bergstrõm Lou-
renço Filho, destacava a necessidade entre nós de um  periódico de cultura pedagógica
“para livre debate das grandes questões da Educação Nacional, esclarecimento oportu
no de seu desenvolvimento e registro de suas progressivas conquistas” .

Uma avaliação dos 150 números publicados poderá indicar até que ponto o trabalho
empreendido correspondeu a tais propósitos. De qualquer modo, neles procurou-se
veicular a contribuição de nossos educadores mais familiarizados com as questões
educacionais e, não obstante pequenas oscilações ou breves interrupções no percurso, a
Revista tentou ser fiel à sua agenda de intenções.

Na primeira fase, que corresponde às administrações Lourenço Filho e Murilo Braga
à frente do INEP, prevaleceu uma abordagem criteriosa das questões mais intrinseca-
mente pedagógicas, aí compreendidos os temas relativos à administração escolar e à
psicologia educacional.
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Na administração de Anísio Teixeira, que se estendeu de 1951 a 1964, a Revista se
tomou a principal tribuna do amplo debate que se estabeleceu no País em torno da
democratização do ensino ou, mais precisamente, da justiça social na educaçao. Era
esta a questão central que a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação,
tramitando no Parlamento, colocava em discussão.

As teses antinõmicas então defendidas — expansão da escola pública ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversu s expan
são do ensino particular - mobilizaram a participação, nesse debate, não apenas de
educadores como também de cientistas sociais, antropólogos, políticos, estudantes,
associações, sindicatos e outras agências representativas de diferentes faixas de opinião.
A reflexão de Anísio Teixeira, divulgada pela Revista, alçou a questão educacional ao
primeiro plano do debate nacional na imprensa, em reuniões nas universidades e nas
entidades de classe, atraindo enfim a participação da sociedade brasileira para a análise
dos caminhos a trilhar na formação das novas gerações.

A partir de 1964, prevaleceu na Revista o enfoque de temas pertinentes à adminis
tração do ensino, com destaque para os aspectos relativos ao censo escolar, ao financia
mento e planejamento da educação, à formação de professores, às construções escola
res, à pesquisa educacional, e às aplicações da tecnologia no ensino. Essa fase culminou
com o destaque dado às reformas do ensino superior e do que se veio a chamar o
ensino de 19 e 29 graus.

A Reforma Universitária suscitou mais ampla discussão, dada a simultaneidade da
emergência da questão em diferentes países ocidentais, particularmente na França,
com o Movimento de Maio de 1968. Temas como a democratização do acesso ao
ensino superior, as funções da universidade, a co-gestão universitária com a participa
ção do estudante, a organização departamental como socialização da cátedra, a carreira
do magistério e tantos outros centralizaram em grande parte as análises. Em conse
quência, expandiu-se a rede de ensino de 39 grau e com ela a pós-graduação, em
praticamente todos os setores, inclusive o da educação. Ampliou-se desta forma o
quadro de usuários da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos e surgiu uma nova
produção científica resultante das dissertações de mestrado, das teses de doutorado e de
outras pesquisas sócio-educacionais e psicopedagógicas. Examinando esses trabalhos,
verifica-se a freqüência com que os artigos e documentos publicados pela Revista
foram consultados e referenciados.

Na fase atual, iniciada em 83, ressalta-se um novo empenho no sentido de que a
produção editorial incorpore as contribuições da reflexão e da pesquisa empírica,
desenvolvidas principalmente no âmbito universitário, fiel ao compromisso básico
de tomar cada vez mais presente, como efeito e causa, a justiça social na educação
brasileira.

Jader de Medeiros Britto
E d ito r  d a  R B E P
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Estudos

INEP - Novos rumos e perspectivas

Lena Castello Branco Ferreira Costa

Instituto Nacional cie Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C o m o ó rg ã o co o rd en a d o r e in cen tiva d o r d a  p esq u isa  ed u ca c io n a l, o  IN E P

d everá  a tu a r  em  d im en sã o  n a c io n a l, b u sca n d o  n o vo s  ca m in h o s  e  a ltern a tiva s  p a ra

a  ed u ca çã o  b ra s ile ira , a tra vés d o  a p o io  a o  tra b a lh o  d e  n úc leo s  co n so lid a d o s  e  d e

g ru p o s  em erg en tes  d e  p esq u isa d o res . A ss im  se rá  v iá ve l o  co n h ecim en to  d o s  m ú l

tip lo s  a sp ecto s  d a  p ro b lem á tica  ed u ca c io n a l  b ra s ile ira , b em  co m o  su fic ien te  p ro

d u çã o  c ien tífica , p a ra  q u e  d e le  p o ssa  flu ir  a  q u a lid a d e .

Introdução

Pesquisa — de pesquisar - traz, em sua origem etimológica, o significado de inquirir,

indagar, buscar com diligência. A pesquisa científica, também referida como investiga

ção científica, vincula-se ao questionamento que está na base do desenvolvimento da
ciência, quando o homem, na procura do conhecimento, voltou-se para o desvenda-
mento gradual de segredos que lhe desafiavam a compreensão e a argúcia. O conheci
mento realiza-se em duas vertentes: a do amor e a da dominação.1 Tende a primeira
para o conhecimento contemplativo, inspirado na admiração que se origina dos aspec
tos de beleza, de harmonia, de satisfação interior diante do objeto amado, traduzindo-
se no mito, na religião, na poesia e em expressões intuitivas outras, no território das
emoções e dos sentimentos. Direciona-se a segunda pelo temor e pela insegurança, que
têm lugar em situações e condições que se colocam além da percepção imediata do
homem, de onde o desejo de controle e de domínio, exercitado a partir do conheci
mento manipulativo, de natureza prática. Predominou inicialmente o sentido amoroso
da interação homem-natureza, mas, à medida que o conhecimento progredia, prevale
ceu o sentido de domínio e de seu corolário, o poder: “renunciamos ao conhecimento
do mundo como seus amantes, já que o podemos conquistar como técnicos” , lembra
Bertrand Russell.

Ao longo do desenvolvimento da ciência, impôs-se uma abordagem do conhecimen
to que permitisse obter informações fidedignas sobre fenômenos complexos e sobre
seus agentes, dentre eles o próprio homem. Do questionamento, da inquirição e da
indagação feitas com diligência e persistência, resultou o método científico fundado
na observação e na experimentação. Destarte, passou  'o homem da contemplação amo-

1 RUSSELL, Bertrand. A perspectiva científica. São Paulo, Ed. Nacional, 1977. p. 201-4 *

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):241-54, maio/ago. 1984
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rosa ou da suspeição temerosa da natureza ao exercício do domínio sobre o meio,

inclusive pela adaptação ao mesmo. Toda a vida moderna, sobretudo nas civilizações
ocidentais, fundamenta-se no êxito prático da ciência sobre o mundo material, em
desdobramentos que se sucedem vertiginosamente, como resultantes da experiência e
não da tradição. Os historiadores da ciência, todavia, têm ressaltado, em muitas opor
tunidades e sob diferentes enfoques, que a ciência de hoje será a tradição de amanhã,
dado o caráter transitório e jamais absoluto do conhecimento científico, em permanen
te processo de autocrítica e de inovação.

No que diz respeito às ciências do homem, contudo, os resultados alcançados são
menos expressivos. Se é verdade que a abordagem científica é fundamental para todas
as searas do conhecimento, é igualmente certo que divergem os detalhes da teoria e da
investigação, em cada ciência. Relativamente às investigações sobre o homem e sobre a
sociedade, houve certa relutância — e mesmo resistência — em reconhecer-lhes caráter
científico, até porque o universo humano é bem mais complexo e mutável do que os
objetos do mundo material. Investigar aspectos do comportamento humano, por exem
plo, quanto à política ou à educação, requer procedimentos mais sutis e menos clara
mente específicos do que medir propriedades dos corpos físicos.

Alguns dos problemas das investigações e métodos das Ciências Sociais apresentam-
se como altamente controvertidos, uma vez que duas das características marcantes das
ciências, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAla to  sen su , a objetividade e a abstração2 , que levam à formulação precisa de
enunciados gerais, nem sempre podem nelas ser observadas, por inteiro.

Entendida a pesquisa como uma atividade fundamental para a elaboração da ciên
cia, a pesquisa educacional será desenvolvida não apenas através do manejo de técnicas
de coleta e tratamento de dados, segundo a tradição positivista, mas deverá voltar-se,
igualmente, para o desenvolvimento de procedimentos próprios que não se confundam
com aqueles das ciências da natureza. De certa forma, as Ciências Sociais privilegiam os
aspectos qualitativos, sem desprezar, todavia, os de ordem quantitativa, pois que na
realidade social está a marca da consciência histórica, resultando em que as pesquisas
que as informam e lhes emprestam credibilidade não estejam isentas de pressupostos
ideológicos e culturais. Nelas, o mito da neutralidade da ciência desaparece, por inacei
tável, vez que o pesquisador das Ciências Sociais não busca nem o falseamento da
realidade, nem a expressão da lógica pura, inexistente no viver e no conviver. Atém-se
ele, contudo, a parâmetros lógicos, atendendo ao compromisso metodológico do rigor,
da coerência e da consistência conceptual que, se não eliminam, certamente controlam
e redimensionam  a presença da ideologia.

As Ciências Sociais têm evoluído em ritmos diferentes e, na atualidade, apresen
tam diferentes estágios de desenvolvimento. Pelas suas peculiaridades, a educação,
voltada que está para a formação do indivíduo, enquanto ser humano, objetivando
desenvolver-lhe potencialidades e visando inseri-lo harmonicamente na sociedade, in
clusive como cidadão e como elemento produtivo, é arte e é ciência, estendendo-se do
plano subjetivo dos valores à esfera do conhecimento objetivo. A interação ideal entre
educadores e educandos será, sem dúvida, fundamentada no conhecimento pelo amor,
até para que o progresso da ciência se faça no sentido de privilegiar a valorização da
herança de cultura e de beleza que nos foi legada por outras épocas, certamente menos
científicas e menos técnicas do que a nossa. Como transmissora e geradora de conheci

2 KERLINGER, Fred N. Metodologia da pesquisa em ciências sociais. São Paulo, EPU/EDUSP/

INEP, 1980. p. 9.
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mentos e, igualmente, como formadora de inteligências e de personalidades, a educação

busca cientificizar-se, ainda que aos educadores e à própria sociedade esteja presente a
preocupação de que lhe seja preservado o espaço de inspiração e de emoção em que
deve atuar.

A aceitação do caráter científico da educação tem encontrado obstáculos, restrições
e incompreensões. Não estão distantes os dias em que, nas faculdades de filosofia, as
seções de Pedagogia e de Didática permaneciam relegadas a segundo plano, em relação
a ciências tidas como de conteúdo. Verdade é que, nos seus primeiros passos, a educa
ção, entre nós, oscilou entre generalidades, máximas e conselhos, expressos em discur
so nitidamente moralista, e métodos e técnicas que se traduziam em esquemas de
regras minudentes. Valendo-se, a partir de determinado momento — que no Brasil se
situou nos anos trinta — das chamadas ciências correlatas, sobretudo da Psicologia e da
Biologia, evoluíram os estudos e pesquisas pedagógicos no sentido de definir e aplicar
métodos próprios de reconhecimento, análise e interpretação do fenômeno educacio
nal. O recurso a ciências já então havidas como tradicionais e consolidadas propiciou-
lhes embasamento que Lhes permitiu, progressivamente, definir seu ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAco rp u sd e  conheci
mentos e empreender os primeiros passos na determinação de sua linguagem específica,
retirando-lhes, p a r i  p a ssu , a feição de caudatárias das demais Ciências Sociais. Nessa
trajetória, a utilização de métodos quantitativos e experimentais, bem como o emprego
de instrumentos estatísticos, têm contribuído para a crescente afirmação e reconheci
mento da educação como ciência, sem prejuízo da sua feição de arte, entendida esta
como exercício de intuição e de sensibilidade.

A pesquisa educacional apresenta peculiaridades que merecem ser destacadas. Se, de
um lado, firma-se a convicção de que métodos experimentais e quantitativos lhe são
necessários, também se impõe o consenso de que os fundamentos históricos e sociais
da educação apresentam-se como relevantes para a análise, a interpretação e a compre
ensão dos resultados oferecidos pela investigação. A existência de dados não mensurá
veis, por vezes nem sequer perceptíveis a curto prazo, mas que decorrem ou permane
cem subjacentes ao fenômeno educacional, fluindo de valores e condicionamentos
sociais, resulta em imprecisões facilmente manipuláveis, a partir do embasamento ideo
lógico que informa a pesquisa em qualquer das Ciências Sociais. Como reduzir even
tuais distorções é indagação que se coloca no plano individual, realizando-se mediante
o controle voluntário exercido pelo próprio pesquisador sobre seu trabalho, em favor
de maior rigor científico.

De ponto de vista mais amplo, a pesquisa educacional é sobretudo pesquisa aplica
da, podendo exercer função mediadora, como instrumento para ações e decisões, ou
finalizar-se em si mesma. Nos países do chamado Terceiro Mundo, a evolução da
pesquisa educacional relaciona-se com a disseminação mesma da educação, em todos os
níveis. Na América Latina, os temas desenvolvidos refletiram, durante a primeira meta
de do século, preocupações com o acesso limitado à escola, sobretudo a de 19 grau, e
com a inexistência de textos e livros adequados aos propósitos das políticas governa
mentais em curso. Myers assinala que nos anos sessenta — “da esperança e da expan
são” — deslocaram-se as atenções dos pesquisadores para questões pertinentes à quali
dade da educação oferecida, à distribuição da rede escolar em crescimento acelerado e
à melhoria dos sistemas educacionais, sob os aspectos de planejamento, avaliação e
reajustamento de programas, procura de alternativas e absorção de proposições e técni
cas inovadoras. O otimismo que marcou o período traduziu-se em deliberado empenho
no sentido de que a educação acompanhasse o crescimento econômico, como seu 
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motor principal. Reformas educacionais sucederam-se e alguns progressos foram então

registrados na pesquisa educacional.3
Mudanças significativas, ocorridas no início dos anos setenta, influiram no redimen

sionamento dos sistemas educacionais latino-americanos, cujos orientadores e adminis
tradores, diante da crise que se instalava, frustrando previsões acerca do mercado de
trabalho em nível superior, passaram a privilegiar os níveis de ensino elementar e
médio. Paralelamente, em cada país, políticos e educadores assumiram postura critica
diante de idéias e de formulações alienígenas, tornando-se-lhes evidente a necessidade
de encontrar alternativas mais adequadas às condições culturais e históricas com as
quais interagem os sistemas educacionais. Eficiência dos sistemas de educação e forma
ção de recursos humanos qualificados eram metas a serem atingidas, indispensáveis
para que se alcançasse a almejada independência científica e tecnológica. Como decor
rência de tão complexos fatores, aqui incompleta e superficialmente esboçados, cria
ram-se órgãos destinados à investigação, vinculados aos ministérios de educação em
quase todos os países da América Latina. Brasil e México ocuparam a vanguarda dessa
iniciativa, que afinal culminou com a existência, em 1979, de 29 instituições voltadas
para a pesquisa educacional e 16 centros regionais, com idêntica finalidade, distribuí
dos por 11 países da América Latina.4edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  IN E P

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais foi criado com a denomi
nação de Instituto Nacional de Pedagogia, através da Lei n° 378, de 13.01.1937. A
exposição de motivos que lhe deu origem, assinada pelo Ministro Gustavo Capanema,
refere-se à inexistência, à época, de lum aparelho central destinado a inquéritos,
estudos, pesquisas e demonstrações sobre os problemas do ensino” ; assinala, outrossim^
a necessidade de ser criado um órgão destinado à realização de “trabalhos originais”, e
ao recolhimento, à sistematização e à divulgação de “trabalhos realizados pelas institui
ções pedagógicas públicas e particulares” . Salienta, ainda, a importância do “intercâm
bio no terreno das investigações relativas à educação, com as demais nações em que
este problema esteja sendo objeto de particular cuidado...”

Nessa perspectiva, foi fundado o INEP - rebatizado como Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos e instalado em 1938 — no momento histórico em que, no País,
adquiria relevo a formação e o aperfeiçoamento sistemático de educadores. Tendo
como seu primeiro diretor um dos pioneiros da educação nova — Lourenço Filho — o
INEP subordinava-se diretamente ao ministro da educação e saúde, como “centro de
estudos de todas as questões educacionais”, enfeixando setores de documentação,
intercâmbio, pesquisa, assessoramento, divulgação e cooperação geral e especial.

Traduzindo a ação de esclarecidos precursores, muitos dos quais veio a aglutinar, o
INEP manteve posição de vanguarda na expansão e difusão de estudos e pesquisas
relacionados com a educação, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAla to  sen su . Por volta de 1940, já dispunha de documen
tação que lhe possibilitou oferecer subsídios para a organização do ensino primário e
normal em todos os estados brasileiros. De outra parte, dedicou-se pioneiramente à

MYERS, Robert G. Uniendo los mundos de la investieación educativa. Otawa.ClID, 1981. p.
4 40-1.

Idem, ibidem.
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preservação da memória histórica da educação brasileira, inclusive pela realização de

estudo sobre recortes de jornais e revistas editados ao longo de 120 anos (1822-1942),
o que permitiu a reconstrução do pensamento pedagógico brasileiro. Com idêntico
objetivo, foram publicados os 7 volumes da obra, hoje clássica, A instrução e a repúbli
ca, de autoria de Primitivo Moacyr. A partir de 1944, passou a circular a Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos, que, durante décadas, manteve-se como a única
publicação regular, no País, no setor das pesquisas educacionais, refletindo tanto a
evolução das idéias e das práticas pedagógicas, como as mudanças das próprias escolas
que interagiam com as rápidas mutações da sociedade.

Em diferentes momentos, a atuação do INEP esteve presente em iniciativas relevan
tes para a educação nacional. Assim é, por exemplo, que durante certo tempo, a
administração do INEP e a da CAPES não somente estiveram articuladas, como com-
plementarmente integradas, sob a direção única de Anísio Teixeira. De igual modo,
órgãos de apoio financeiro às atividades educacionais, tais como o Fundo Nacional de
Ensino Médio e o Salário-Educação também se originaram e desenvolveram com o
apoio técnico do INEP. Permaneceram, igualmente, dentro da sua esfera de ação,
mecanismos temporários como a Campanha de Construções Escolares (CCE), a Campa
nha do Livro Didático e Manuais de Ensino (CALDEME), a Campanha de Inquéritos e
Levantamentos do Ensino Médio e Elementar (C1LEME) — as duas primeiras vindo a
constituir-se em subsetores do MEC, CEBRACE e FENAME, atualmente inseridos,
respectivamente, no CEDATE e na Fundação de Assistência ao Estudante. Merecem
destaque, ainda, os trabalhos desenvolvidos pelo INEP no sentido da criação do Subsis-
tema de Informações Documentais e Bibliográficas, em Educação, sendo utilizada a
linguagem do ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT h esa u ru s E U D IS E D  (E u ro p ea n  D o cu m en ta tio n  S ys tem  fo r  E d u ca tio n ),

adaptado ao português pelo próprio Instituto. Na etapa seguinte, foi dado início à
elaboração do Tesauro Brasileiro de Educação (BRASED) e do Fichário Conceituai da
Terminologia Brasileira, objetivando selecionar e conceituar termos específicos do nos
so sistema educacional, dos quais aproximadamente duas centenas passaram a consti
tuir sua primeira listagem de descritores.

Momento significativo da história do INEP expressou-se na criação do Centro Brasi
leiro de Pesquisas Educacionais (1955), que se desdobrou em Centros Regionais5 ,
voltados para o conhecimento mais profundo da vida e da cultura brasileiras, através da
aproximação dos educadores e especialistas em educação e dos cientistas sociais.

Em 1972, o INEP foi reestruturado passando a denominar-se Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais, mantida a mesma sigla. Transferiu-se para Brasília
em 1976, sendo atualmente órgão vinculado à Secretaria Geral do Ministério da Educa
ção e Cultura, com a finalidade de “coordenar a formulação e a implementação da
política ministerial de pesquisa educacional, cultural e desportiva; assegurar a realiza
ção de estudos e pesquisas necessárias ao desenvolvimento da educação, cultura e
desporto e, em particular, à sua administração e planejamento no âmbito do MEC, e
operar e desenvolver o Sistema de Informações Bibliográficas em Educação, Cultura e
Desporto”.6

5 Os Centros Regionais de Pesquisa Educacional foram instalados no Rio de Janeiro, Recife,
Salvador, São Paulo, Porto Alegre e Belo Horizonte. O Centro Brasileiro de Pesquisas Educacio
nais foi extinto em 1977.

6 Regimento Interno do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - Art. 19 -
aprovado pela Portaria Ministerial n9 612, de 12.11.81.
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Basicamente, o INEP estrutura-se em Diretorias de Estudos e Pesquisas, de Do

cumentação e Informação e de Planejamento e Administração.
No que diz respeito à pesquisa educacional, desenvolvem-se no INEP duas linhas de

atuação: a de demanda e a de fomento. A primeira volta-se, prioritariamente, para o
atendimento de solicitações provenientes dos diversos organismos do MEC, com desta
que para estudos e pesquisas de interesse das quatro secretarias-fim. Relativamente à
linha de fomento à pesquisa, esta destina-se a selecionar e apoiar projetos que se
originam no seio da própria comunidade científica e que serão examinados, em seus
aspectos técnico-científicos, por membros do Comitê de Pesquisa do INEP.7 Depois de
aprovado, é firmado convênio ou contrato com a instituição que encaminhou o proje
to, cujas diversas etapas de execução são acompanhadas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp a r i p a ssu , através de relató
rios de trabalho e prestações de contas. Inúmeras são as variáveis intervenientes na
avaliação, aprovação ou recusa e no desenvolvimento desses projetos, algumas das quais
será possível referir, en  p a ssa n t.

Quanto aos primeiros — os de demanda — as equipes mais prestigiosas de pesquisa
dores nem sempre demonstrarão interesse por temas que se situam além das fronteiras
de sua atuação acadêmica específica. Haverá que motivá-las, podendo, em última ins
tância, resultar em que especialistas se desloquem do campo de trabalho que melhor
desenvolvem, o que não se evidencia como aconselhável, nem profícuo. Há que ser
dito, contudo, que poucas são as equipes realmente engajadas, entre nós, em linhas
definidas de pesquisa educacional, enquanto jovens pesquisadores, egressos de cursos
de pós-graduação, aguardam oportunidade e orientação para desenvolverem investiga
ções.

Quanto aos projetos de fomento, apresentam-se os mesmos em níveis diversifi
cados, tanto do ponto de vista temático, quanto formal. Dentre os numerosos projetos
recebidos semestralmente, é realizada seleção prévia, a cargo da Diretoria de Estudos e
Pesquisas do INEP, tendo como parâmetros as prioridades e os interesses do Ministério,
considerada a exigüidade de recursos disponíveis e, igualmente, a tendência, por vezes
constatada, para a apresentação de planos de pesquisa ataviados com sofisticações e
preciosismos. Não significará tal orientação, todavia, a rejeição de projetos que se
configuram como investigação original, desde que apresentem  elevado nível de qualida
de. Nesse processo seletivo, conhecimento e arte, ciência e sensibilidade serão conver
gentes.

Relativamente à Documentação e Informação, as atividades do INEP centram-se no
seu programa editorial e no Sistema de Informações Bibliográficas em Educação, Cul
tura e Desporto (SIBE) - complexo de bibliotecas e centros de documentação especia
lizados em educação os quais desenvolvem tarefas descentralizadas de coleta, cataloga
ção cooperativa e acesso à publicação, tendo como suporte um Banco Central de
Dados. À sua biblioteca-núcleo, o Centro de Informações Bibliográficas do MEC
(CIBEC), soma-se üma rede de bibliotecas e centros filiados, que tanto alimentam o
sistema como dele se beneficiam. O SIBE e o CIBEC, inaugurados recentemente,
representam a ultimação de esforços e atividades desenvolvidos ao longo de vários
lustros, que têm continuidade, presentemente, nos trabalhos de informatização e de
ampliação gradativa do sistema, pela inclusão de novas unidades. Prosseguem, igual edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

7
O Comitê de Pesquisa do INEP é integrado pelos professores Jose' Carlos de Lima Vaz, Maria
Amélia Americano Domingues de Castro, Darcy Closs, José Anchieta Esmeraldo Barreto, Guio-
mar Namo de Mello, Cláudio Moura Castro, Aparecida Joly Gouveia e Pedro Demo.
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mente, os trabalhos de elaboração do Tesauro Brasileiro de Educação (BRASED).

A antiga tradição do INEP no campo da editoração reforçou-se com a volta à
circulação da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos (RBEP), que fora desativada,
há três anos. Reformulada e atualizada, a tradicional RBEP chega ao seu quadragésimo
ano de existência, com o ambicioso propósito de reconquistar espaço no panorama das
publicações especializadas em educação. Sua matéria-prima, selecionada pelo Comitê
Editorial8 , provém, fundamentalmente, das pesquisas desenvolvidas com apoio do
INEP, sem exclusão de colaborações outras, das quais a exigência primeira é sempre a
excelência, segundo padrões acadêmicos.

Em outra vertente, é editado mensalmente o Em Aberto, monotemático e de cunho
provocativo, com o propósito de instigar a controvérsia e o debate sobre assunto da
atualidade educacional. Voltou a circular, igualmente, a Bibliografia Brasileira de Edu
cação (BBE), com informações sobre a produção especializada no setor da educação.
Tais publicações ensejam a desejada aproximação entre pesquisa e documentação,
ponto de partida para o enriquecimento e permanente atualização das atividades edu
cacionais.

De outra parte, a preocupação com a memória histórica da educação e a preservação
do acervo documental do INEP levaram à contratação dos serviços de especialistas,
para que se proceda à organização do seu arquivo histórico. Há que salientar, outros-
sim, que o INEP também faz realizar, periodicamente, mesas-redondas, fóruns de
debates, seminários regionais, nacionais e internacionais sobre temas relevantes para a
educação, dinamizando assim o intercâmbio entre a instituição e a comunidade acadê
mica do País e do exterior.

Perspectivas

Como órgão voltado para a pesquisa e a documentação, vinculado à administração
direta do Ministério da Educação e Cultura, é duplo o compromisso do INEP: de um
lado, com a Ciência da Educação, em si mesma; de outro, com a educação brasileira.
Longe de serem excludentes, tais compromissos parecem complementares, vez que o
conhecimento científico da educação pressupõe formulações teóricas que se funda
mentem na práxis educativa. A filosofia da educação, como delineadora de políticas
educacionais e como suporte de procedimentos pedagógicos, alimenta-se e renova-se na
interação entre princípios e práticas, tanto no horizonte dos macrossistemas de ensino
como no campo mais restrito do microcosmo das escolas.

No caso específico da pesquisa educacional no Brasil, dever-se-á levar em conside
ração alguns dados relativos ao desenvolvimento dos estudos pedagógicos no País, os
quais sempre estiveram associados à formação de professores, tanto em nível médio,
nas escolas normais, como em  nível superior, nas faculdades de filosofia e de educação.
As primeiras, que buscaram na França sua denominação e inspiração, remontam, entre
nós, à primeira metade do século XIX, mas se mantiveram restritas aos aspectos didáti
cos e metodológicos da educação. De igual modo, as faculdades de filosofia estiveram
voltadas, prioritariamente, para estudos aplicados, sob a roupagem de matérias pedagó

O Comitê Editorial do INEP é integrado pelos professores Valnir Chagas, Navarro de Brito,
Helena Lewin, Luis Antônio Rodrigues da Cunha, Maria Laís Mousinho Guidi, Carlos Roberto
Jamil Cury, José Luis Domingues, Bernardete Gatti, Vera Candau, Newton Sucupira, Magda
Soares, Walter Garcia e Jader de Medeiros Britto.
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gicas. De qualquer maneira, há que ressaltar que a implantaçao dos cursosjle pedagogia

representou importante progresso no sentido da afirmação da educação, enquanto

campo de conhecimento, nos meios intelectuais e acadêmicos.

As faculdades de educação e de filosofia multiplicaram-se a partir de meados deste

século, copiando exaustivamente centros de excelência, tais como os cursos de bacha

relado e de licenciatura oferecidos na antiga Faculdade Nacional de Filosofia e na
Universidade de São Paulo. De certa forma, estas instituições fugiram ao rígido modelo
coimbrão, ainda predominante nos cursos de Direito, Medicina e Engenharia, mas o
ranço profissionalizante — a expressão é de Antonio Palm — herança do ensino supe
rior introduzido por D. João VI no Brasil, predominou, mesmo em escolas e faculdades
que deveríam dedicar-se fundamentalmente à ciência pura e apenas subsidiariamente às
suas aplicações.

A proliferação de faculdades de filosofia e de educação — estas em maior número
após a reforma universitária — tem sido, por vezes, criticada como um mal absoluto.
Em verdade, elas disseminaram-se até regiões longínquas, oferecendo licenciaturas ple
nas e licenciaturas curtas, com nítida predominância da formação de professores, e não
de pesquisadores, e quase sempre limitadas, em suas aspirações e em seu alcance, a
pouco mais do que escolas normais superiores (Quadro 1).

Inúmeros fatores contribuíram para que o tônus profissionalizante estivesse presen
te nessas instituições de ensino: a origem modesta da maior parte dos seus alunos,
barrados em suas pretensões de ascensão social pela via de cursos mais prestigiosos; a
crescente absorção da mão-de-obra feminina, em profissão despretenciosa todavia bem
aceita socialmente para as mulheres, que logo se constituíram na maioria do alunado; a
ausência de bibliotecas e de bibliografia específica, que possibilitassem a atuação de
conhecimentos e a produção de literatura especializada, consequente da realização de
pesquisas; a própria falta de tradição universitária, que manteve, até recentemente, os
poucos centros de pesquisa existentes no País localizados fora das instituições’de
ensino superior.

De algum modo, contudo, mas sobretudo pelo contato com universidades e profes
sores europeus e norte-americanos, uma incipiente equipe de estudiosos da educação
impôs-se, em momento de renovação cultural, estética, social e política que se iniciou
na década de vinte, prolongando-se pelos anos trinta. É nesse contexto que surge o
INEP, atuando praticamente sozinho no setor de pesquisa educacional e, posterior
mente, multiplicando-se nos Centros Regionais de Pesquisa Educacional.

Na atualidade, além da disseminação de faculdades de filosofia e de educação por
todo o Pais, nas quais atuam milhares de professores, muitos dos quais pós-graduados,
ocorreu, nos últimos dez anos, autêntica explosão de crescimento dos cursos de pós-
graduação em educação. Desde a criação das primeiras faculdades brasileiras, estudos
pós-graduados, feitos individualmente, levavam a defesas de tese, segundo o modelo
europeu. Com o disciplinamento, pelo Conselho Federal de Educação, dos cursos de
pós-graduação ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs tr ic to sen su — mestrado e doutorado — começaram eles a institucio
nalizar-se, a princípio timidamente, mas a partir de 1978 com maior rapidez, sobretu
do no setor da educação. De acordo com dados da CAPES, a quem cabe avaliar
tais cursos, em 1981 estes se distribuíram desigualmente pelas diversas regiões do País
(Quadro 2).

Como se poderá verificar, dos 33 corsos de mestrado e doutorado em educação
existentes, 23 (69,6%) localizam-se na região Sudeste. Se somados aos da região Sul,
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Quadro 1 - Cursos de Pedagogia existentes no País

Relação por Unidade da Federação

Estado
Número
de cursos

Número de habilitações

Autorizadas Reconhecidas Total

Acre 01 — 05 05
Alagoas 02 — 08 08
Amazonas 01 — 04 04
Bahia 04 — 14 14
Ceará 06 06 15 21
Distrito Federal 04 01 17 18
Espírito Santo 04 — 12 12
Goiás 05 02 13 15
Maranhão 02 — 06 06
Mato Grosso do Sul 03 01 09 10
Mato Grosso 01 — 04 04
Minas Gerais 47 — 171 171
Pará 02 05 04 09
Paraíba 03 03 09 12
Paraná 20 01 70 71
Pernambuco 06 — 22 22
Piauí 01 — 06 06
Rio de Janeiro 35 06 123 129
Rio Grande do Norte 01 — 05 05
Rio Grande so Sul 26 01 109 110
Santa Catarina 11 — 39 39
São Paulo 97 08 397 405
Sergipe 02 — 06 06

TOTAL 284 34 1.068

Fonte: MEC. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR. Catálogo das instituições de ensino

superior. Brasília, 1983.

Quadro 2 — Cursos de pós-graduação em educação — mestrado e doutorado
Distribuição espacial

Região
Número de cursos Instituições que oferecem Número de áreas

de concentração
%

dos cursosM D Oficiais Particulares

Nordeste (+) 05 — 05 — 06 15.2

Centro-Oeste (++) 01 — 01 — 03 3.0

Sudeste 16 7 08(+++) 04 41 69.6

Sul 04 — 03 01 11 12.2

TOTAL 26 7 17 05 61 100.0

(+) No Nordeste Oriental (Maranhão e Piauí) inexistem cursos de pós-graduação em Educação.
(++) Unicamente Distrito Federal.
(+++) Do sistema federal: 05. De sistemas estaduais: 03.
Fonte: MEC/SESU/CAPES. Avaliação por áreas de conhecimento. Brasília, 1981. mimeo.
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este percentual eleva-se para 81,8%. Relativamente às áreas de concentração oferecidas,
a região Sudeste entra com 67,2%; Sul e Sudeste perfazem 85%. Estando a pós-gradua
ção associada à pesquisa, esses números indicam, claramente, a concentração de pesqui
sadores educacionais no eixo Rio-São Paulo — Belo Horizonte — Rio Grande do Sul. A
existência de um único mestrado no Centro-Oeste — em Brasília — evidencia, outros-
sim, que o velho meridiano de Tordesilhas ainda é linha demarcatória, anacronicamen-
te vigente em matéria de pesquisa educacional...

A primeira conclusão que emerge dessas constatações registrará que as faculdades de
educação e de filosofia de todo o País, em seus programas de formação e de aperfeiçoa
mento de pessoal, são levadas a enviar professores para realizarem cursos de pós-gradua
ção preferencialmente no Sudeste e no Sul, onde os mesmos são oferecidos em maior
número e com variadas áreas de concentração. Esses docentes passarão a residir, duran
te dois ou três anos, em grandes centros culturais e, ao concluírem créditos e cursos,
muitos fixar-se-ão na cidade ou estado que os acolheu. Outros, retornando às suas
origens, levarão consigo idéias, valores e problemas que dizem respeito a realidades
bem diversas daquelas de seus estados de origem. O afastamento de professores de
faculdades do interior e sua permanência em cidades mais desenvolvidas trar-lhes-á,
sem dúvida, valioso cabedal de experiências e de conhecimentos que, se adequadamen
te incentivados, poderão resultar positivos, no momento em que, passado o primeiro
choque da reaculturação, mergulhem novamente no seu próprio universo e passem a
trabalhar com ele.

A segunda observação será a de que o retomado contará, quase sempre, com alguma
ajuda - bolsa ou similar - até concluir os créditos ou a tese/dissertação, que freqúente-
mente versará sobre tema de interesse do seu estado natal. A partir de então, por muito
competente e criativo que seja, o professor de pequena faculdade interiorana irá reali
zar pesquisas e produzir ciência com seus recursos pessoais, nas horas que lhe sobra
rem, entre aulas e atividades outras, inclusive administrativas, nessa hidra burocrática
em que se transformaram escolas e departamentos. Isso porque as entidades financia
doras ou de apoio à pesquisa, dentre as quais o INEP, têm acreditado que devam ser
apoiados financeiramente apenas os grupos prestigiosos e prestigiados de pesquisado
res, a fim de que se assegure a qualidade do produto e o avanço do conhecimento
científico da educação. Em conseqüéncia, têm sido deixados ao sol e ao sereno os
pós-graduados que não se vinculam a centros tradicionais de ensino e pesquisa, mesmo
aqueles nos quais o governo tenha investido, possibilitando-lhes a realização de cursos
de mestrado ou de doutorado. Como outra face dessa realidade, os problemas da
educação brasileira, que são múltiplos e diversificados — como diversificada e multifa-
cética é a nossa sociedade - continuam a ser examinados e equacionados à luz de
idéias e segundo procedimentos estranhos às mentalidades e às culturas regionais e
locais, com as quais interagem.

Em verdade, a política de introjeção de recursos em poucos e selecionados grupos -
dos quais não se conhecem os critérios de seleção - tem apresentado resultados ques
tionáveis, tanto do ponto de vista da ciência da educação, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAto u t co u r t, como do ângulo
de uma política mais ampla de pesquisa educacional, delineada em perspectiva nacio
nal. De um lado, a existência de estudos e pesquisas de alto nível, muitos dos quais
realizados por especialistas que foram precursores nas suas respectivas áreas de atuação,
não tem eliminado a tendência à proliferação de trabalhos do tipo descritivo, condu-
centes à elaboração de relatórios preliminares, breves notícias e coisas que tais. De
outra parte, essa orientação tem  ensejado o aparecimento de autêntica n o m en k la tu ra  de 
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pesquisadores que, além do privilégio de formação pós-graduada, obtida no exterior às
expensas do País, passa a contar com recursos adicionais para suas investigações, inclu
sive salários paralelos. Dando preferência, frequentemente, a temas rebuscados ou
minudentes, eles não raro mergulham em suas próprias perplexidades ideológicas e
existenciais, e pouco têm acrescentado para a solução de problemas educacionais que
se perenizam.

Nessa perspectiva, o fortalecimento de instituições que já disponham de razoável
número de docentes pós-graduados, bem como alguma experiência em pesquisa educa
cional, delineia-se como política acertada, convergindo para dois objetivos principais: a
emergência de núcleos de pesquisadores comprometidos com a educação e seus proble
mas peculiares, em diferentes pontos do País e a produção científica em edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAq u an tid ad e
suficiente, para que dela possa fluir a qualidade. Parece óbvio que, a seguir tal orienta
ção, não se deva descurar o apoio a centros tradicionais, que poderão inaugurar canais
de comunicação com grupos emergentes, através de mecanismos de orientação e de
cooperação, que excluam o colonialismo interno e o agravamento de disparidades
inter-regionais. De igual modo, há que ser bem definido o que possa ser entendido
como apoio institucional a uns e a outros, cuidando-se para que sejam afastadas cono
tações de apadrinhamento ou de protecionismo a pessoas ou a grupos.

As pesquisas educacionais no Brasil, grosso modo, têm estado influenciadas por
idéias e teorias adventícias, que se traduzem na importação de modelos pedagógicos
estrangeiros. Claro está que a nossa cultura mesma é, em boa parte, resultado do
transplante da língua, de valores e de instituições portuguesas para o trópico. Com
mais de quatro séculos de existência, a educação formal brasileira ainda não se autode-
finiu, quer em termos filosóficos, quer operacionais. No passado, os principais modelos
da nossa escola - o jesuítico, o pombalino e o escolanovista — estiveram calcados em
arquéticos estrangeiros. Assim, quando a Colônia apenas despontava, a Companhia de
Jesus trazia para o Novo Mundo, com os seus evangelizadores e educadores, a reação
contra os tempos modernos que a revolução científica deflagrara. De igual modo, as
reformas pombalinas de instrução pública realizaram-se sob inspiração iluminista, dis
tanciada da nossa realidade escravocrata. Em um terceiro momento, o movimento da
Escola Nova, de inspiração liberal, viria enfatizar o modelo puerocêntrico e urbano de
escola, quando o País ainda se mantinha, predominantemente, patriarcal e agrícola.

Em que pese o fato de que tentativas tenham sido feitas no sentido do delineamen-
to de uma escola brasileria — a nível elementar, médio e superior — a necessária
adequação entre educação e sociedade viabilizar-se-á pela multiplicação de centros de
pesquisa educacional que possibilitem conhecimentos e informações para a inserção da
escola na sua realidade econômica, social, cultural e política. Para que se definam
modelos educacionais — e estes comportarão variáveis compatíveis com a própria diver
sidade do continente brasileiro — há que ser propiciado incentivo ao conhecimento das
peculiaridades e especificidades da educação, nas diferentes regiões do País, a par da
elaboração filosófico-teórica que fundamente a práxis educativa recorrente.

Esta não tem sido, contudo, a orientação predominante entre as agências financia
doras de estudos e pesquisas, mormente na área da educação. Assim é que recente
levantamento da distribuição dos grupos de pesquisa educacional, até há pouco apoia
dos pelo INEP, evidencia a concentração de recursos em privilegiadas unidades federa
das e, nestas, em poucas instituições, ocorrendo mesmo o caso de duas receberem mais
recursos do que a soma das verbas alocadas às regiões Nordeste e Sul, no mesmo
exercício (Quadro 3). Coincidentemente, são exatamente as universidades do Sul/
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Obs.: A região Norte não tem pesquisa apoiada pelo INEP.

Fonte: Diretoria de Estudos e Pesquisas. 1NEP/MEC, 1983.

Quadro 3 — Instituições de pesquisa educacional apoiadas pelo INEP em 1983_________

Região Estado N9 de
projetos

Instituições N9 de
projetos

Valor Cr$ %
dos Recursos

Nordeste MA 01 UFMA 01 1.119.000

CE 04 FUNCEPE 03 26.300.000

UNI FOR 01 894.500

PB 01 UFPB 01 6.022.000

PE 03 UFPE 02 2.951.000

SEC/PE 01 894.500

BA 02 UFBA 01 481.000
SEPLANTEC 01 2.633.000

11 11 41.295.000 11.35

Centro- DF 02 UnB 02 7.601.000
Oeste GO 01 UFGO 01 1.890.000

MT 01 UFMT 01 676.320

04 04 10.167.320 2.85

Sudeste RJ 22 PUC/RJ 08 45.481.100
FGV/RJ 02 6.702.000
FJB 03 43.435.000
ABS 01 1.978.644
USU 01 5.126.000
ABT 02 9.510.000
UGF 02 12.108.400
IUPERJ 02 3.000.000
UFRJ 01 6.500.000

SP 08 CERU 02 12.780.120
UNICAMP 01 1.700.000
FCC 03 28.199.580
IDESP 01 4.968.000
SIBAN 01 23.832.160

MG 11 FUNDEP 09 24.667.460
FJP 01 18.166.000
FVF 01 6.075.000

41 41 254.229.464 70.50
Sul SC 04 FAPEU 03 25.890.000

UFSC 01 5.940.000
RS 09 UFRS 03 12.783.000

GEEMPA 01 3.400.000
FIDENE 01 5.569.960
FEEVALE 01 783.500
UFSM 03 801.195

13 13 55.167.655 15.30
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Sudeste as melhor contempladas com recursos orçamentários oriundos do Tesouro

(Quadro 4). Fica evidente que a pesquisa educacional tem estado centrada e sido
desenvolvida nos principais centros econômicos e culturais do País, sob cuja ótica são
perfunctoriamente examinados e solucionados os problemas dos estados periféricos.

Quadro 4 — Entidades supervisionadas pelo MEC com maior volume de recursos alocados — 1984edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R ecu rsos  alocad os

C rS 1 .000 ,00
In stitu ições

Universidade Federal do Rio de Janeiro 1 43.774.200
Universidade Federal de Minas Gerais* 2 36.342.000
Universidade Federal da Paraíba 34.722.200
Universidade Federal do Rio Grande do Sul3 27.455.000
Universidade Federal de Pernambuco 25.869.900
Universidade Federal Fluminense 1 25.364.000
Universidade Federal da Bahia 24.739.800
Fundação Universidade Federal de Viçosa2 23.527.300
Fundação Universidade de Uberlândia2 23.305.000
Fundação Universidade de Brasília 21.373.000

O total de recursos alocados para o Rio de Janeiro é de CrS 90.193.100, incluídas a UFRJ, a
UFF, a Universidade Federal Rural c o Centro Federal de Educação Celso Suckow da Fonseca.

2 O total de recursos alocados para Minas Gerais é de CrS 108.389.400, incluídas a

UFMG, a Fundação Universidade Federal de Viçosa, a Fundação Universidade de Uberlândia, a
Universidade Federal de Juiz de Fora, a Fundação Universidade de Outro Preto e mais 6
faculdades isoladas.

3 O total de recursos alocados para o Rio Grande do Sul é de CrS 78.793.400, incluídas a UFRS,

a UFSM, a FURG e mais duas entidades supervisionadas.

Fonte: MEC/SESU. Proposta orçamentária de 1984. Tesouro

Conclusões

Ao longo de mais de quatro décadas de atividades, o INEP atuou como centro de
estudos e de pesquisas; recentemente, foi-lhe atribuída função predominantemente
coordenadora e promotora, ao invés de executora de pesquisas educacionais. Sob este
enfoque, caber-lhe-á conhecer, avaliar e incentivar a produção científica na área da
educação e, igualmente, propor à comunidade científica de pesquisadores educacionais
temas de interesse do MEC, suas secretarias e órgãos filiados. Como instituição de
ponta, o INEP deverá também acompanhar os progressos da pesquisa educacional e da
informação bibliográfica especializada, no Brasil e no exterior, mantendo contacto
com organismos congêneres e com associações internacionais, tais como a UNESCO e a
OEA.

Na sua feição renovada de órgão coordenador e incentivador de pesquisa, o INEP
não poderá descurar sua própria dimensão nacional, entendida a educação como parte
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Recebido em 05 de junho de 1984

Lena Castello Branco Ferreira Costa, Doutora em História Social pela Universidade de Sào
Paulo (USP), é Diretora-Geral do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais.

de projeto político mais amplo que inclua todo o País, em sua multiplicidade e varieda
de. Tal orientação não se caracterizará, todavia, como oficialismo ou subserviência,
mas pelo contrário, será marcada pelo permanente questionamento, pela inquirição e
pela busca de alternativas para a educação brasileira. Esta procura dar-se-á tanto em
regiões culturalmente desenvolvidas, como em regiões menos favorecidas, mediante o
apoio e o intercâmbio que deverão ser incentivados entre grupos consolidados e grupos
emergentes de pesquisa educacional.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A s  a n  a g en cy  fo r  co o rd in a tio n  a n d  p ro m o tio n  o f  ed u ca tio n a l re sea rch , IN E P  h a s  to

o p era te  n a tio n -w id e , seek in g  n ew  w a ys  a n d  a ltern a tive s  fo r  B ra z ilia n  ed u ca tio n , h e lp in g

a lrea d y  C o n so lid a ted  re sea rch  n u c leu s  a n d  n ew  ern erg in g  g ro u p s  o f  re sea rch ers . T h is  w il

en a b le  th e kn o w led g e  o f  th e m u ltip le  a sp ec ts  o f  th e  B ra z ilia n  ed u ca tio n a l  p ro b lem s  a s

w ell  a s  th e  su ffic ien t sc ien tific  p ro d u e tio n  in  o rd er  to  im p ro ve  q u a lity . (T .F .C .)

L  IN E P , in s titu tio n  d e  co o rd in a tio n  e t d e  p ro m o tio n  d e  la  rech erch e  éd u ca tio n n e l-

le , d o it a vo ir u n e  d im en s io n  n a tio n a le , en  essa ya n t d e  tro u ver d e  n o u veu x  ch em in s  e t

d es  a lte rn a tive s  p o u r  P éd u ca tio n  B rés ilien n e , en  a p p u ya n t le s tra va u x d e  g ro u p es  d é jà

é ta b lis e t d e n o u vea u x g ro u p es d e ch erch eu rs . P a r co n séq u en t, il se ra  p o ss ib le d e

p ro m o u vo ir la co n n a issa n ce  d es  m u ltip les  a sp ec ts  d e  la  p ro b lém a tiq u e  éd u ca tio n n elle

B résilien n e , a in s i q u ú n e  q u a n tité  sa tis fa isa n te  d e  p ro d u etio n  sc ien tifiq u e  to u t en  a m é-

lio ra n t sa  q u a lité . (M .  T .P .S .)

E l  IN E P , co m o en tid a d  co o rd en a d o ra  y p ro m o to ra  d e  in ve s tig a c ió n  ed u ca tiva , ten ~

d rá  q u e  a c tu a r  en  d im en c ió n  n a c io n a l, b u sca n d o  n u evo s  ca m in o s  y  a lte rn a tiva s  p a ra  la

ed u ca ció n b ra s ilen a , a tra vés d e i a p o io  a l tra b a jo  d e  n ú c leo s  co n so lid a d o s  y  d e  n u evo s

g ru p o s  d e  in ve s tig a d o res . C o n seq u en tem en te  se rá  p o s ib le  p ro m o ver  e l co n o c im ien to  d e

lo s m u ltip le s  a sp ec to s  d e  la  p ro b lem á tica  ed u ca tiva  b ra s ilen a , co m o  ta m b ién  u n a  ca n -

tid a d  sa tis fa tó r ia  d e  p ro d u cció n  c ien tifica  d e  m ejo r  ca lid a d . (J .M .O .)
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O Manifesto dos Pioneiros da Educação

Nova e suas repercussões
na realidade educacional brasileira

Paschoal Lemme
Signatário do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O tra b a lh o p a r te d e u m a re tro sp ec tiva h is tó r ica , a n a lisa n d o a s itu a çã o d o

B ra s il d ia n te d a s  g ra n d es tra n s fo rm a çõ es d o  fin a l d o  sécu lo X IX , e  a s  rep ercu s

sõ es d es ta s n a  ed u ca çã o  e  cu ltu ra  d o  P a is . R essa lta  a  im p o r tâ n c ia  d o  m o v im en to

ren o va d o r in ic ia d o  n a  d éca d a  d e  2 0 , d esta ca n d o  o  p a p el  d a  A sso cia çã o  B ra s ile ira

d e E d u ca çã o , co m o  in cen tiva d o ra  d e  re fo rm a s n o  en s in o . A s  a sp ira çõ es d e  m o

d ern iza çã o  n a  á rea  ed u ca c io n a l  ir ia rn  cu lm in a r , n o  co n tex to  h is tó r ico  d a  R evo lu

çã o  d e  3 0 , co m  a  e la b o ra çã o  d o  Manifesto dos Pioneiros da Educação, d o cu m en

to q u e tra ça va a s d ire tr ize s d e u m a  n o va  p o lítica  n a c io n a l d e  en s in o . R e fle te

so b re a re levâ n c ia  d o Manifesto h o je , d ia n te d a  cr ise  so c ia l —  e  ed u ca c io n a l —

q u e o  P a ís a tra vessa , a tr ib u in d o -a á s d is to rçõ es  o co rr id a s em  n o sso  d esen vo lv i

m en to . C o n clu i q u e  a  reco n s tru çã o  ed u ca c io n a l  p ro p o s ta  p e lo  Manifesto so m en

te  se rá  v iá ve l co m  a  im p la n ta çã o  d e  u m  reg im e  verd a d e ira m en te  d em o crá tico .

Introdução

Não é problema fácil estabelecer-se marcos significativos para delimitar os vários
períodos em que se pretende dividir a história da humanidade. Todas as divisões
adotadas têm provocado controvérsias.

Geralmente, utiliza-se a própria sucessão dos séculos, tendo como ponto de partida
o nascimento de Cristo, considerado o acontecimento mais importante, ao menos para
o chamado mundo ocidental e cristão. Numeram-se então, os séculos, antes e depois
desse evento.

A história da humanidade é, porém, um  processo contínuo e, nem sempre, o início
dos séculos caracteriza-se por acontecimentos decisivos.

Assim, por exemplo, muitos historiadores têm colocado o princípio do século XX
no ano de 1904, no qual verificou-se um fato da maior importância que deveria influir
profundamente no curso posterior do processo histórico.

Nesse ano, a França e a Inglaterra, as duas nações mais desenvolvidas da época e
tradicionais inimigas, numa reviravolta histórica, firmaram um pacto — a E n ten te

co rd ia le  —  com o qual, em aliança com o Império Russo, prepararam-se para enfrentar a
Alemanha de Bismarck, aliada ao Império Austro-Húngaro.

O mundo vivia então na terceira etapa do regime capitalista — a fase denominada
imperialista — , e tratava-se de realizar uma nova partilha do mundo conhecido da
época, em busca de matérias-primas para alimentar e desenvolver os parques industriais

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):255-72, maio/ago. 1984
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daqueles dois países, em grande expansão, e de mercados para _a venda dos respectivos

produtos, ameaçados pela concorrência da Alemanha em ascensão.
F Como se sabe, o choque produziu-se violento entre esses dois blocos, resultando na
Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Ao término desse primeiro grande conflito
mundial, um.novo mapa tinha sido traçado para o mundo e o chamado ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA n c ien

R ég im e  e . a B e lle  É p o q u e , definitivamente sepultados. E mais do que isso, a Revolução
Russa de 1917 vinha acenar com novos caminhos para a humanidade, com o surgimen
to de um novo regime econômico, político e social — o chamado socialismo que se
deveria opor ao até então estabelecido regime capitalista.

Pela importância desses acontecimentos históricos e por suas consequências é que
há historiadores que consideram também como marcos iniciais do século XX o fim da
guerra de 1914-1918 ou ainda a vitória da Revolução Russa, em 1917.

Panorama do Brasil nesse período

No último terço do século XIX, o Brasil passou por significativas transformações
econômicas, políticas e sociais, resultantes, principalmente, do impacto produzido pela
Guerra do Paraguai (1865-1870), da abolição da escravidão negra (1888) e, por fim,
com a queda do Império e o advento da República (1889).

A gradativa influência das Forças Armadas na vida política do País, as transforma
ções econômicas e sociais verificadas no campo e nas cidades, o crescimento da popula
ção, a intensificação do processo de urbanização e industrialização foram as modifica
ções mais importantes ocorridas nesse período histórico. E todas essas transformações
aceleram-se profundamente com a ocorrência da Primeira Grande Guerra Mundial.

O Brasil, formalmente independente desde 1822, era contudo dependente economi
camente, principalmente da Inglaterra, já desde a “abertura dos portos às nações ami
gas , em 1808, na qual esse país recebeu o privilégio de tarifas preferenciais para nos
vender seus produtos. A Inglaterra era, a esse tempo, o país mais desenvolvido indus
trialmente e dele recebíamos quase tudo em troca de nossa produção agrícola, princi
palmente do café, de que chegamos a ser o maior produtor mundial. (Entre 1900 e
1914 o Brasil produziu quase 76%  de toda a produção mundial de café)

Conforme diz Peter Evans em seu livro A tríplice aliança — as multinacionais, as
estatais e o capital nacional - no desenvolvimento dependente brasileiro (Rio de Ja
neiro, Zahar, 1982):

Em fins do século XIX, o Brasil começava a fazer sua própria farinha de trigo
ou seu toucinho; tudo o que era manufatura vinha, provavelmente, das fábricas da
Grã-Bretanha, e era paga com os rendimentos da agricultura. Não há melhor manei
ra de compreender a estrutura da dependência clássica do que examinando as rela
ções entre o Brasil e a Grã-Bretanha antes da Primeira Guerra Mundial.” (p. 59)

Nossa agricultura, fonte de quase todos os nossos recursos era, porém, atrasada, e
nossa indústria mal ensaiava os primeiros passos. A abolição da escravidão negra e a
substituição gradativa do trabalho escravo pela mão-de-obra do imigrante estran
geiro, provindo especialmente do sul da Europa, intensificou nossa produção agrá edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ria . Mas, a crise econômica mundial, ocorrida no último terço do século XIX,
atingiu-a duramente, ocasionando o abandono dos campos pelas cidades, ampliando-as e
estimulando o processo de industrialização pela transferência de capitais acumulados na
agricultura, pela penetração do capital estrangeiro e pelo consequente crescimento e me
lhoria da rede de transportes, notadamente ferroviário.
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Conforme escreve Herci Maria Rebelo Pessamílio, no estudo intitulado A dinâmica
social do café, incluído na publicação O café no Brasil (Ministério da Indústria e do
Comércio. Rio de Janeiro, Instituto Brasileiro do Café, 1978):

“Além do café, foi a indústria a nova voz que se ergueu pedindo mão-de-obra
mais qualificada, impossível de recrutar entre os escravos de baixo nível cultural
que viviam nas lavouras. Os de mais elevado nível cultural tiveram sua entrada
barrada por ocasião da proibição do tráfico nas zonas situadas ao norte do Equador,
pelo acordo entre Portugal e a Inglaterra, em 1815. Portanto era preciso, com
urgência, conseguir trabalhadores assalariados, que ofereciam menor risco de perda
que o capital investido no escravo. Para a expansão do processo de industrialização,
urgia acelerar a libertação dos escravos e facilitar assim a vinda de imigrantes.
Vemos assim um dos pontos em comum entre o grupo cafeicultor, que necessitava
de braços, e o grupo de industriais, que necessitava dinamizar um mercado interno.”
(p. 15)
Com a eclosão da guerra de 1914-1918, todo esse processo acelerou-se ainda mais,

pois o País, impedido de receber os produtos estrangeiros manufaturados, foi obrigado
a expandir e diversificar sua indústria e, portanto, a urbanização.

Terminada a guerra, passou o Brasil a receber novos contingentes de imigrantes, por
causa do desemprego e da desorganização da economia européia. Nessas novas corren
tes imigratórias vinham operários de nível profissional e cultural mais elevado, inclusive
partidários de idéias sociais avançadas, especialmente anarquistas italianos, que muito
influenciaram a formação ideológica de nossa até então incipiente classe operária.

Segundo dados colhidos no estudo citado por Herci Maria Rebelo Pessamílio (p.
14), dos anos de 1891 a 1900 entraram no Brasil 1.129.315 imigrantes; de 1901 a
1910, 631.000; e de 1911 a 1920, 707.704. E, segundo Edgard Carone (in: A Repúbli
ca Velha; I. Instituições e classes sociais, p. 13), citado por Herci Maria Rebelo Pessa
mílio em nota de pé de página (p. 14):

“Os imigrantes são preferencialmente italianos, portugueses, espanhóis, alemães,
russos, sírios. A predominância dos italianos na mão-de-obra agrícola (também no
setor industrial) ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé total. Calcula-se, em 1908, que 7/10 dos trabalhadores do café
são italianos; o resto distribui-se entre portugueses e espanhóis.”

A educação, o ensino e a cultura nesse período

O Brasil era então um país de analfabetos. Para não repetir estatísticas secas, que
estão à disposição, em publicações oficiais, para quem as queira utilizar, alinharemos
apenas uma citação colhida no belo trabalho de Nicolau Sevcenko, intitulado: Litera
tura como missão — tensões sociais e criação cultural na Primeira República (São
Paulo, Brasiliense, 1983):

“Em artigo publicado em 1900, José Veríssimo exporia abertamente a chaga da
cultura erudita brasileira, respaldando-a num panorama bem mais amplo e concreto.
À parte os problemas políticos, seus óbices fundamentais repousavam sobre a pró
pria estrutura social da Nação, repercutindo na área da cultura.

... O número de analfabetos no Brasil, em 1890, segundo a estatística oficial,
era, em uma população de 14.333.915 habitantes, de 12.213.356, isto é, sabiam ler
apenas 16 ou 17 em 100 brasileiros ou habitantes do Brasil. Difícil será, entre os
países presumidos de civilizados, encontrar tão alta proporção de iletrados. Assen-
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tado esse fato, verifica-se logo que à literatura aqui falta a condição da cultura geral
ainda rudimentar e, igualmente, o leitor e consumidor dos seus produtos (p. 88)
As poucas escolas públicas existentes nas cidades eram frequentadas pelos filhos das

famílias de classe média. Os ricos contratavam preceptores, geralmente estrangeiros,
que ministravam aos filhos o ensino em casa, ou os mandavam a alguns poucos colégios
particulares, leigos ou religiosos, funcionando nas principais capitais, em regime de
internato ou semi-internato. Muitos desses colégios adquiriram grande notoriedade.

Em todo o vasto interior do País havia algumas precárias escolinhas rurais, em cuja
maioria trabalhavam professores sem qualquer formação profissional, que atendiam às
lopulações dispersas em imensas áreas:eram as substitutas das antigas aulas,instituídas

s reformas pombalinas, após a expulsão dos jesuítas, em 1763.
As classes intelectuais viviam fascinadas pela cultura francesa e, na literatura, conti

nuavamos submetidos aos modelos portugueses.
Ao terminar a Primeira Grande Guerra Mundial toda essa nossa precária estrutura de

educação, ensino e cultura entrou num processo de transformação acelerado.
O desenvolvimento e a diversificação da indústria traziam como consequência natu

ral a necessidade de uma melhor preparação de mão-de-obra, com reflexos na quantida
de de escolas e na qualidade do ensino. A chegada de grandes contingentes de imigran
tes estrangeiros, como vimos, portadores de uma educação mais aprimorada, elemen
tar, profissional, e mesmo de nível secundário, passou a pressionar nossa precária
estrutura de ensino, no sentido de sua melhoria. De outro lado, as relações sociais
propiciadas pela intensificação da urbanização e a criação de novas categorias de em
pregados, no comércio, de escritório e de funcionários públicos, agiram no mesmo
sentido da exigência de um ensino mais eficiente, não somente em relação ao 19 grau,
mas também no tocante ao 29 grau, de caráter geral e profissional.

O movimento de modernização da educação e do ensino

Essas transformações econômicas, políticas e sociais que vinham em gestaçao, desde
os fins do século XIX  e, mais precisamente, com o advento da República, começaram a
se manifestar com maior intensidade a partir dos anos 20.

Em 1922, a mocidade militar, especialmente do Exército, o setor mais numeroso e
atuante das forças armadas, rebela-se contra o predomínio das oligarquias agrárias que
dominavam a política do Pais, com o chamado “coronelismo” , o “capanguismo” , o
“voto de cabresto” , as eleições “a bico de pena” , as atas falsas, o manipulado “reco
nhecimento de poderes , uma justiça tarda e tendenciosa, e outras muitas manifes
tações de atraso em que vivia o País.

O levante militar de 5 de julho de 1922, no Rio de Janeiro, e que resultou na
chamada ‘Epopéia dos 18 do Forte” , foi a primeira manifestação dramática desse
protesto. Em 1924, o segundo “5 de Julho” , em São Paulo, dá prosseguimento a esse
inconformismo de nossa mocidade militar, que teve sequência na chamada “Coluna
Prestes , que percorreu 24.000 quilômetros do território nacional, sempre perseguida
por forças governamentais superiores. Esse movimento somente veio a cessar, em 1927,
com a internação dos remanescentes da Coluna na Bolívia, já depois da posse do novo
presidente da República, Washington Luís, em novembro de 1926. Essa reação da
mocidade, especialmente militar, passou à história com a denominação geral de “tenen-
tismo” e foi fator importante para o desencadeamento da Revolução de 1930.

Por essa mesma época, os meios culturais brasileiros eram também abalados por
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acontecimentos muito importantes e que se concretizaram especialmente no Rio de

Janeiro e São Paulo com a chamada “Semana de Arte Moderna” . Influenciada a
princípio pelas novas correntes que se formaram na Europa do após-guerra, nos cam
pos das artes plásticas, na literatura e na música, conhecidas como o surrealismo, o
futurismo, o dadaísmo, etc., adquiriu entre nós um poderoso caráter nacionalista que
pregava nosso rompimento com os modelos europeus que então dominavam nossas
manifestações artísticas, hnpelia-nos, além disso, a nos voltar para as coisas de nosso
País, para as características de nossa terra e de nossa gente, nossos costumes e realidades,
que até então desprezávamos e desconhecíamos completamente. O precursor dessa
tomada de posição por nossas classes intelectuais é, com toda a justiça, considerado
Euclides da Cunha, com o aparecimento do seu monumental Os sertões, em 1902.

Euclides da Cunha e também Lima Barreto, diz Nicolau Sevcenko (op. cit. p. 122-3),
revelaram em suas obras:

“O mesmo empenho em forçar as elites a executar um meio giro sobre seus pró
prios pés e voltar o seu olhar do Atlântico para o interior da Nação, quer seja para o
sertão, para o subúrbio ou para o seu semelhante nativo, mas de qualquer forma
para o Brasil e não para a Europa.”

Essa ânsia de transformações que agitava o País, não podia deixar de repercutir
mtcnsamentc nos setores de educação e do ensino, ou seja, da transmissão da cultura. Os
educadores brasileiros, por seus elementos mais progressistas, em breve, estavam
também engajados na crítica à nossa precária “organização” escolar e aos nossos atrasa
dos métodos e processos de ensino. E como resultado dessas preocupações, abriu-se o
ciclo das reformas de educação e ensino.

As idéias e diretrizes que procuravam concretizar-se nas realizações dessas reformas,
evidentemente, não surgiram por geração espontânea na cabeça dos educadores. Elas
eram impulsionadas, de um lado, pelas condições objetivas caracterizadas pelas trans
formações econômicas, políticas e sociais que delineamos anteriormente. De outro
lado, começaram a chegar até nós, da Europa de após-guerra, um conjunto de idéias
que pregavam a renovação de métodos e processos de ensino, ainda dominados pelo
regime de coerção da velha pedagogia jesuítica. Esse movimento de renovação escolar,
que passou a ser conhecido como o da “escola nova” ou “escola ativa” , baseava-se nos
progressos mais recentes da psicologia infantil, que reivindicava uma maior liberdade
para a criança, o respeito às características da personalidade de cada uma, nas várias
fases de seu desenvolvimento, colocando o “interesse” como o principal motor de
aprendizagem. Era o que John Dewey, considerado o maior filósofo e educador norte-
americano. pregava como uma verdadeira revolução — “a revolução copernicana” — em
que o centro da educação e da atividade escolar passava a ser a criança, com suas
características próprias e seus interesses e não mais a vontade imposta do educador.
Havia, além disso, após a catástrofe de 1914-1918, uma aspiração generalizada de que,
através dessa educação assim renovada, pudesse se conseguir a formação de um  homem
novo, que passaria a encarar a convivência entre os povos, em termos de entendimento
fraternal, que conduziría a humanidade a uma era de paz duradoura, em que os
conflitos sangrentos fossem definitivamente banidos e substituídos  pelos debates e
resoluções de assembléias em que estivessem representados todos os povos.

E se essas aspirações não se concretizaram, não se deve debitar aos educadores o
fracasso...
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O ciclo’de reformas de educação e ensino

Já em 1909, Antônio Carneiro Leão, um intelectual pernambucano, que pode ser

considerado como um pioneiro, publicava um livrinho - Educação, em que pregava
essas idéias de renovação escolar; de 1912 a 1919 percorreu o Pais, de norte a sul,
fazendo conferências de propaganda da educaçao popular; em 1917, publica O Brasil e
a educação e Pela educação profissional; em 1919, Pela educação; e, por fim, em 1923,

Os deveres das novas gerações brasileiras.
Em 1920, Sampaio Dória realiza, no Estado de São Paulo, o que pode ser conside

rada como a primeira dessas reformas regionais de ensino. Nos anos de 1922-1923,
Lourenço Filho, educador de São Paulo, é chamado pelo Estado do Ceará, para realizar
a segunda dessas reformas. Na Bahia, em 1924, é a vez de Anísio Teixeira, depois de
fazer, nos Estados Unidos da América do Norte, cursos de educação, na Universidade
de Colúmbia, onde foi aluno de John Dewey. José Augusto Bezerra de Menezes, no
Estado do Rio Grande do Norte, nos anos de 1925-1928, dá continuidade a esse
movimento. Antônio Carneiro Leão, em 1922-1926, no antigo Distrito Federal e,
posteriormente, em 1928, no Estado de Pernambuco dá prosseguimento a esse esforço
de modernização do ensino público. A vez do Estado do Paraná chega, nos anos de
1927-1928, com Lisímaco Costa. E nesses mesmos anos, Francisco Campos empreen
de, em Minas Gerais, a renovação do ensino público, criando em Belo Horizonte, a
Escola de Aperfeiçoamento para professores diplomados pelas escolas normais comuns.
Para a organização desse estabelecimento, fez vir da Europa uma missão de notáveis
educadores, chefiada por Edouard Claparède, o grande psicólogo suíço. Entre os mem
bros dessa missão contava-se Helena Antipoff, assistente de Claparède, e que, posterior
mente, radicou-se no Brasil, realizando importante trabalho no setor de Psicologia e da
educação de crianças excepcionais e deixando entre nós grande número de discípulos.

Mas, a mais importante e profunda dessas reformas foi, sem dúvida, a realizada no
antigo Distrito Federal, então Capital da República, durante os anos de 1927-1930,
liderada por Fernando de Azevedo. Dela resultou a elaboração de um verdadeiro
código moderno de educação, o que se verificava pela primeira vez no Brasil. Essa
legislação foi aprovada pelo Decreto n° 3.281, de 23 de janeiro de 1928, e complemen
tada por um regulamento que constava de 764 artigos, baixada pelo Decreto n9 2.940,
de 22 de novembro de 1928. Essas datas incorporaram-se definitivamente à história da
educação, como marcos notáveis do movimento de modernização da educação e do
ensino no Brasil. E, com toda a justiça, essa realização passou a ser conhecida como
“Reforma Fernando de Azevedo” . Sobre ela, entre outros, escreveu o eminente pensa
dor uruguaio, doutor Manuel Bernardes:

“Parecia impossível. Mas era assim. O Rio de Janeiro realizava, num arranco
formidável, mas não por surpresa e às cegas, senão num arranco refletido, medido,
deliberado, metódico, integral, o que nenhuma capital do mundo pôde ainda reali
zar, nem mesmo Bruxelas, onde quase todos os professores e mestre-escolas estão
convencidos de que a ‘escola ativa’, a nova forma científica e humana de ministrar a
instrução se impõe a todos os espíritos cultos, mas onde a escola congregacionista,
que açambarca mais da metade da infância escolar, opõe uma barreira espessa ao
avanço do ideal contemporâneo. O Rio de Janeiro, que há trinta anos fez quase uma
revolução e queimou bondes nas ruas para se opor à vacina obrigatória, acaba de se
situar, nesta matéria transcendental da instrução pública, à frente de todas as capi
tais do mundo civilizado.”
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E, Adolphe Ferrière, considerado um dos pioneiros europeus dessa “escola nova” ,
escrevia na revista Pour l’ère nouvelle, órgão oficial da Liga Internacional para a Edu
cação Nova (n. 67, abr. 1931, ano 10):ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“ Q u e lle su rp r ise d e ren co n trer a u B rés il u n e d es  fo rm es le s  p lu s  co m p le te s d e

l  ed u ca tio n  n o u ve lle . H ier  en co re , ce ta it a u  p o in t d e  vu e  p éd a g o g iq u e  u m  d esp a ys

le s p lu s a rr ie ré s d u  m o n d e . A u jo u rd ’h u i -  p réc is io n : d ep u is la  lo i sco la ire  d u  D is-

tr ic t F éd éra l d e  R io  d e  Ja n e iro  d e  1 9 2 8  —  il r iva lise a vec  le  C h ili e t le  M éx iq u e , en

A m ériq u e , a vec V ien n e , en E u ro p e , a vec  T u rq u ie , en A sie . ”

A  Reforma Fernando de Azevedo incentivou também o aparecimento de toda uma
literatura especializada, antes escassa ou mesmo inexistente, de autores brasileiros ou
estrangeiros, dos mais conceituados. Assim, o próprio Fernando de Azevedo reunia em
volume os trabalhos que publicou durante a elaboração da Reforma, dando-lhe o título
sugestivo de Novos caminhos e novos fins e o subtítulo esclarecedor de A nova política
da educação no Brasil. De Jônatas Serrano tivemos A Escola Nova, em que, de acordo
com sua filosofia católica de vida, expõe os princípios dessa nova corrente da pedago
gia. Um pouco mais tarde, entre muitos outros trabalhos de valor, apareceram: Técnica
de pedagogia moderna, de Everardo Backheuser; A educação e seu aparelhamento
moderno, de Francisco Venâncio Filho; e ainda Introdução ao estudo da Escola Nova,
de Lourenço Filho, obra considerada como um verdadeiro marco na divulgação de
todas as correntes renovadoras da educação que nos chegavam da Europa e dos Estados
Unidos e também sobre as realizações brasileiras na matéria.

Muitas revistas especializadas começaram também a ser publicadas com os mesmos
objetivos. A própria Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal lançou o
Boletim da instrução pública, repertório e registro de todas as iniciativas da Reforma
que se realizava na Capital e em outras regiões do País e também no estrangeiro.

Os nomes das mais eminentes figuras de educadores que lideravam esse movimento
da chamada Escola Nova, em vários países do mundo, e que inspiravam os educadores
brasileiros, passaram a se tornar familiares entre nós, por suas obras, que aqui chega
vam e eram ou não traduzidas, ou também em revistas especializadas tais como: Clapa-
rède, Binet, Simon, Decroly, Ferrière, Montessori, Durkheim, Kerschenstein, Dewey,
Kilpatrick, Wallon, Piéron, Thorndíke, e até mesmo, Lunatshartky, o primeiro ministro
da Instrução Pública da União Soviética, após a Revolução de 1917.

A Associação Brasileira de Educação (ABE), onde se congregaram os educadores
brasileiros mais eminentes e atuantes, desde sua fundação, em 1924, assumiu a lideran
ça de todos esses movimentos de renovação da educação e do ensino no País, apoian
do-os e promovendo a realização de palestras, debates, cursos e conferências, convo
cando para isso autoridades e especialistas, nacionais e estrangeiros. E, a partir de 1927,
iniciou a série de conferências nacionais, em várias das capitais dos estados brasileiros,
onde eram debatidos os mais importantes problemas referentes à educação, ao ensino e
à cultura do País. As atividades promovidas pela ABE foram de tal importância que se
pode afirmar, sem exagero, que ninguém conseguirá escrever a história da educação do
Brasil sem compulsar, pelo menos, as atas dessa agremiação e os anais das referidas
conferências nacionais de educação.

Conforme se verifica pelo que expusemos até aqui, essas reformas de educação e
ensino restringiram-se às áreas dos vários Estados da Federação. O governo federal
quase nada realizava, a não ser algumas reformas no âmbito dos ensinos superior e
secundário, preso que estava à letra do artigo 35 da Constituição de 1891, que limitava
a ação do Poder Central apenas a esses dois graus do ensino. Todas as outras modali
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dades (pré-primário, primário, normal, profissional, etc.) estavam entregues às Unidades
Federadas. Essa situação só veio a se modificar após a Revolução de 1930, quando se
deu uma maior concentração de poderes no governo federal, pela diminuição da
influência das oligarquias locais, que antes comandavam todos os aspectos da política

nacional.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  R evolu ção  d e 1930  e a  ed ucação

Evidentemente, não cabem aqui referências pormenorizadas às causas gerais e parti
culares e às variadas consequências do complexo e importante evento, de caráter
econômico, político e social que passou a figurar na história brasileira com a denomi
nação de “Revolução de 1930” . Nosso objetivo é muito mais restrito e assim somente
abordaremos os aspectos que dizem respeito ao presente estudo, ou seja, os que se
referem  aos problemas de educação e ensino.

Entretanto, como ponto de partida para as considerações que faremos em seguida,
julgamos útil transcrever aqui, como uma espécie de definição das características gerais
desse importante acontecimento histórico, o seguinte trecho que encontramos no tra
balho do sociólogo Octávio larmi, intitulado O colapso do populismo no Brasil (2 . ed.
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1971):

“É no século XX que o povo brasileiro aparece como categoria política funda
mental. Em particular ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé depois da Primeira Guerra Mundial - e em escala crescente,
a seguir — que os setores me'dios e proletários, urbanos e rurais, começam a contar
mais abertamente como categoria política. Por isso, pode verificar-se que a revolu
ção brasileira, em curso neste século, é um processo que compreende a luta por uma
participação cada vez maior da população nacional no debate e nas decisões políti
cas e econômicas. O florescimento da cultura nacional, ocorrido em especial nas dé-
cadas de vinte e cinqüenta, indica a criação de novas modalidades de consciência na
cional. Nesse quadro é que se inserem os golpes, as revoluções e os movimentos que
assinalam os fluxos e os refluxos na vida política nacional. Mas, esses acontecimen
tos não são apenas políticos, nem estritamente internos. Eles são, em geral, manifes
tações de relações, tensões e conflitos, que os setores novos ou nascentes no País
estabelecem com a sociedade brasileira tradicional e com as nações mais poderosas
com as quais o Brasil está em intercâmbio. Por essas razões, devemos tomar sempre
em consideração que os golpes armados ocorridos no Brasil, desde a Primeira Guerra
Mundial, devem ser encarados como manifestações de rompimentos político-econô
micos, ao mesmo tempo interno e externos. Às vezes, essas relações não são ime
diatamente visíveis, isto é, não podem ser comprovadas empiricamente, de modo di
reto. Mas, geralmente, elas guardam vinculações estruturais verificáveis no plano his
tórico. Em última instância, esses rompimentos são manifestações de ruturas polí
tico-econômicas que marcam  o ingresso do Brasil na era da civilização urbano-indus-
trial.” (p. 13-4).
Vitoriosa a Revolução de 1930, em 24 de outubro desse ano, com o fato inédito da

deposição do presidente da República, encerrava-se o ciclo da Primeira República ou
República “Velha” e a vigência da 1? Constituição Republicana, de 24 de fevereiro de
1891. Com a posse a 3 de novembro, ainda de 1930, de Getúlio Vargas, como chefe de
um Governo Revolucionário Provisório, iniciava-se a Segunda República ou República
“Nova” .
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Cedendo às influências de todo aquele movimento de renovação da educação e do
ensino, que, como vimos, desde a década de 20, levara várias das Unidades Federadas a
empreender reformas nesse setor, o Governo Revolucionário, pelo decreto n9 19.402
de 14 de novembro de 1930, cria o Ministério da Educação e Saúde, antiga reivindi
cação dos educadores brasileiros. Para ministro foi nomeado Francisco Campos, ele
mento ligado às idéias e às realizações do movimento de modernização do ensino,
conforme assinalamos anteriormente. No ano seguinte, 1931, o novo ministro prepara
e submete ao chefe do governo três importantes decretos, que são sancionados na
mesma data de 11 de abril: o de nP 19.850, criando o Conselho Nacional de Educação,
como “órgão consultivo do Ministro da Educação e Saúde nos assuntos relativos ao
ensino” ; o de nP 19.851, “que instituía o Estatuto das Universidades Brasileiras”; e o
de nP 19.852, que dispunha sobre a organização da Universidade do Rio de Janeiro.
Em 18 de abril de 1931, pelo Decreto nP 19.890, é totalmente reorganizado o ensino
secundário, em moldes modernos, terminando assim o antigo regime dos “exames
parcelados” ou dos “preparatórios” . Era essa também uma das reivindicações mais
insistentes dos reformadores do ensino brasileiro. Por fim, pelo decreto de 30 de
junho, ainda de 1931, é alterado o plano do ensino comercial e criado o curso superior
de administração e finanças.

Mas, essas providências do Governo Revolucionário, apesar de muito importantes,
podiam ser consideradas como fragmentárias e mantinham o mesmo critério anterior
do governo federal continuar alheio aos problemas do ensino popular, de 19 e 2'
graus, tal como acontecia na vigência da Constituição de 1891.

Em face dessa situação, os educadores mais atuantes, congregados na Associaçã
Brasileira de Educação, resolveram convocar uma de suas conferências nacionais, para
de certa forma, pressionar o governo federal, e levá-lo a adotar uma posição mais
afirmativa e abrangente em relação aos problemas globais de educação e ensino, defi
nindo uma verdadeira política nacional para esse setor, como já vinha fazendo em
alguns outros.

Essa conferência nacional foi a quarta, convocada pela Associação Brasileira de
Educação, e realizou-se no Rio de Janeiro, em dezembro de 1931, tendo como tema
geral: As grandes diretrizes da educação popular. O chefe do Governo Revolucionário
Provisório — Getúlio Vargas — , especialmente convidado, instalou os trabalhos da
Conferência e, em memorável discurso, disse aos educadores presentes que os conside
rava convocados para encontrarem uma “fórmula feliz” com a qual fosse definido o
que ele denominou de “o sentido pedagógico” da Revolução de 1930, que o Governo
se comprometia a adotar na obra em que estava empenhado de reconstrução do País.

Dessa Conferência e dessas afirmações do chefe do governo resultaram duas inicia
tivas muito importantes: uma, direta e imediata, que consistiu na assinatura de um
Convênio Estatístico entre o governo federal e os estados para adotar normas de
padronização e aperfeiçoamento, das estatísticas de ensino, em todo o País, até então
reconhecidamente muito precárias, o que dificultava a elaboração de estudos e pesqui
sas mais sérios e profundos sobre a situação da educação e do ensino no País.

A outra iniciativa da Conferência seria a elaboração de um documento em que os
mais representativos educadores brasileiros, atendendo à solicitação do chefe do Gover
no Revolucionário, procurariam traçar as diretrizes de uma verdadeira política nacional
de educação e ensino, abrangendo todos os seus aspectos, modalidades e níveis. Houve
então sérias divergências entre os participantes da Conferência, o que redundou até na
retirada do grupo dos educadores católicos, que discordaram das primeiras redações do 
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documento, em aspectos fundamentais, tais como prioridade outorgada ao Estado para

a manutenção do ensino, ensino leigo, escola única, coeducaçao dos sexos, etc. Afinal,

o documento foi concluído e aprovado pelo plenário da Conferência e divulgado pela

imprensa não especializada, em março de 1932. Trazia como título principal o de
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, era dirigido Ao Povo e ao Govemo e onde
se propunha A reconstrução educacional no Brasil. Seu redator principal foi Fernando
de Azevedo.

O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova

O Manifesto dos Pioneiros tomou-se, indiscutivelmente, um documento histórico,
não somente pelo seu caráter abrangente, como dissemos, na definição de uma política
nacional de educação e ensino, mas também porque foi único no gênero em toda a
história da educação no Brasil.

O documento dos educadores brasileiros estava perfeitamente dentro do contexto
daquelas aspirações que, desde a década de 20, como vimos, procuravam imprimir aos
problemas da educação e ensino uma orientação mais de acordo com as correntes
renovadoras nessa matéria e as necessidades do País, que se ia transformando. Basta
atentar para o fato de que o redator do documento, como dissemos, foi Fernando de
Azevedo, líder da mais profunda das reformas que se realizaram, nesse setor, no País; e
entre os vinte e cinco signatários restantes figuram os nomes de outros tantos educa-
lores, cientistas e intelectuais, diretamente ligados ao movimento de modernização da
iducação, do ensino e da cultura no Brasil. São eles: Anísio Teixeira, Lourenço Filho,

Afrânio Peixoto, Roquete-Pinto, Sampaio Dória, Almeida Júnior, Mario Casassanta,
Atílio Vivaqua, Francisco Venâncio Filho, Edgar Süssekind de Mendonça, Armanda
Álvaro Alberto, Cecília Meireles, entre outros.

Mas, sua elaboração e lançamento só se tornou possível em vista do ambiente e das
expectativas que a Revolução de 1930 criou para o Brasil e para o povo brasileiro.

Numa análise mesmo superficial do documento, é possível, desde logo, destacar, em
sua orientação e finalidades, algumas características fundamentais:
19 0 documento ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé permeado por uma concepção de educação natural e integral

do indivíduo, com o respeito à personalidade de cada um, mas, ao mesmo tempo,
sem esquecer que o homem é um ser social e tem por isso deveres para com a socie
dade: de trabalho, de cooperação e de solidariedade. Seria, assim, uma educação
acima das classes, que não se destinaria a servir a nenhum grupo particular, mas aos
interesses do indivíduo e da sociedade em geral, que não devem ser conflitantes.

29 A educação deve ser um direito de todos, de acordo com suas necessidades, aptidões
e aspirações, dentro do princípio democrático da igualdade de oportunidades para
todos.

39Por isso mesmo,, deve caber ao Estado, como representante de todos os cidadãos,
assegurar esse direito, tomando-se assim a educação uma função essencialmente
pública.

40Para assegurar esse direito democrático a escola deve ser única, obrigatória, pelo
menos até um certo nível e limite de idade, gratuita, leiga, e funcionar em regime de
igualdade para os dois sexos.

59 O Estado adotará uma política global e nacional, abrangendo todos os níveis e mo
dalidades de educação e ensino.
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69 Entretanto, na organização dos serviços e dos sistemas de educação e ensino será
adotado o princípio da descentralização administrativa.

79 Os métodos e processos de ensino obedecerão às mais modernas conquistas das
Ciências Sociais, da Psicologia e das técnicas pedagógicas. Os mesmos critérios serão
adotados para a medida da aprendizagem e a apuração do rendimento dos sistemas
escolares.

89 A educação e o ensino devem obedecer a planos definidos, constituindo edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsistem as em
que os educandos possam ascender, através de uma escada educacional contínua,
das escolas pré-primárias, às primárias, secundárias e ao ensino superior, de acordo
com sua capacidade, aptidões e aspirações, e nunca por suas diferenças em poder
econômico.

99 Os professores, de todos os graus e modalidades de ensino, devem ser formados den
tro de um espírito de unidade, constituindo-se num corpo profissional consciente
de suas responsabilidades perante a Nação, os educandos e o povo em geral; para
isso, devem receber remuneração condigna, para que possam manter a necessária efi
ciência no trabalho, a dignidade e o prestígio indispensáveis ao desempenho de sua
missão.

109E como definição final do espírito e do caráter do M an ifesto , devemos citar as pa
lavras com que se inicia e as que aparecem  no fecho do documento. São as seguintes
as primeiras afirmações do texto:

“Na hierarquia dos problemas nacionais, nenhum sobreleva em importância e
gravidade ao da educação. Nem mesmo o de caráter econômico lhe podem disputar
a primazia nos planos de reconstrução nacional. Pois, se a evolução orgânica do
sistema cultural de um País depende de suas condições econômicas, é impossível
desenvolver as forças econômicas ou de produção, sem o preparo intensivo das
forças culturais e o desenvolvimento das aptidões à invenção e à iniciativa, que, são
os fatores fundamentais do acréscimo de riquezas de uma sociedade.”
E são estas as palavras finais do Manifesto:

“Mas, de todos os deveres que incumbem ao Estado, o que exige maior capaci
dade de dedicação e justifica maior soma de sacrifícios; aquele com que não é
possível transigir sem a perda irreparável de algumas gerações; aquele em cujo
cumprimento os erros praticados se projetam mais longe nas suas conseqüências,
agravando-se na medida que recuam no tempo; o dever mais alto, mais penoso e
mais grave é, de certo, o da educação que, dando ao povo a consciência de si mesmo
e de seus destinos e a força para afirmar-se e realizá-los, entretém, cultiva e perpetua
a identidade da consciência nacional, na sua comunhão íntima com consciência
humana.”
O Manifesto, conforme dissemos, apareceu na imprensa diária, não especializada,

em março de 1932. Posteriormente, em junho desse mesmo ano, foi publicado um
volume pela Companhia Editora Nacional, de São Paulo, precedido de uma introdução
redigida por Fernando de Azevedo e seguida por algumas apreciações críticas de vários
comentaristas e por um E sb oço d e u m  p rogram a ed ucacion al extra íd o d o M an ifesto ,
em 10 itens. Mesmo com o risco de alongar demasiadamente o presente estudo, creio
que é conveniente reproduzir aqui, como documentação e mais completa compreensão
do verdadeiro caráter do documento, esse anexo, redigido por solicitação de grande
número de interessados. Além disso, constituindo, atualmente, o referido volume obra
rara, parece-me que será útil a inclusão aqui, na íntegra, desse E sb oço .

’ Ei-lo:
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“A Nova Política Educacional
Esboço de um Programa Extraído do edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM an ifesto

1 Estabelecimento de um sistem completo de educação, com uma estrutura orgânica,
conforme as necessidades brasileiras, as novas diretrizes econômicas e sociais da civi
lização atual e os seguintes princípios gerais:
a) a educação ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé considerada, em todos os seus graus, como uma função social e um

serviço essencialmente público que o Estado é chamado a realizar com a coope
ração de todas as instituições sociais;

b) cabe aos Estados federados organizar, custear e ministrar o ensino em todos os
graus, de acordo com os princípios e as normas gerais estabelecidos na Constitui
ção e, em leis ordinárias pela União, a que competem a educação na capital do
País, uma ação supletiva onde quer que haja deficiência de meios e a ação fisca-
lizadora, coordenada e estimulada pelo Ministério da Educação;

c) o sistema escolar deve ser estabelecido nas bases de uma educação integral; em
comum para os alunos de um e outro sexo e de acordo com suas aptidões natu
rais; única para todos e leiga, sendo a educação primária gratuita e obrigatória; o
ensino deve tender gradativamente à obrigatoriedade até 18 anos e à gratuidade
em todos os graus.

2. Organização da escola secundária (de 6 anos) em tipo flexível, de nítida finalidade
social, como escola para o povo, não proposta a preservar e a transmitir as culturas
clássicas, mas destinada, pela sua estrutura democrática, a ser acessível e proporcio
nar as mesmas oportunidades para todos, tendo, sobre a base de uma cultura geral
comum, as seções de especialização para as atividades de preferência intelectual
(humanidades e ciências), ou de preponderância manual e mecânica (cursos de cará
ter técnico).

3. Desenvolvimento da educação técnico-profissional de nível secundário e superior,
como base da economia nacional, com a necessária variedade de tipos de escolas:
a) de agricultura, de minas e de pesca (extração de matérias-primas); b) industriais e
profissionais (elaboradores de matérias primas); c) de transportes e comércio (distri
buição de produtos elaborados); e segundo métodos e diretrizes que possam formar
técnicos e operários capazes em todos os graus da hierarquia industrial.

4. Organização de medidas e instituições de psicotécnica e orientação profissional
para o estudo prático do problema da orientação e seleção profissional e adaptação
científica do trabalho às aptidões naturais.

5. Criação de universidades de tal maneira organizadas e aparelhadas que possam exer
cer a tríplice função que lhes é essencial, de elaborar e criar a ciência, transmiti-la e
vulgarizá-la, e sirvam, portanto, na variedade de seus institutos:
a) à pesquisa científica e à cultura livre e desinteressada;
b) à formação do professorado para as escolas primárias, secundárias, profissionais e

superiores (unidade na preparação do pessoal do ensino);
c) à formação de profissionais em todas as profissões de base científica;
d) à vulgarização ou popularização científica, literária e artística, por todos os

meios de extensão universitária.
6. Criação de fundos escolares ou especiais (autonomia econômica) destinados à manu

tenção e desenvolvimento da educação, em todos os graus, e constituídos, além de
outras rendas e recursos especiais, de uma percentagem das rendas arrecadadas pela
União, pelos Estados e pelos Municípios.
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7. Fiscalização de todas as instituições particulares de ensino, que cooperarão com o
Estado na obra de educação e cultura, já como função supletiva, em qualquer dos
graus de ensino, de acordo com as normas básicas estabelecidas em leis ordinárias, já
como campos de ensaios e experimentação pedagógica.

8. Desenvolvimento das instituições de educação e de assistência física e psíquica à
criança na idade pré-cscolar (creches, escolas maternais e jardins de infância) e de
todas as instituições complementares pré-escolares e pós-escolares:
a) para a defesa da saúde dos escolares, como serviços médico e dentário escolares

(com função preventiva, educativa ou formadora de hábitos sanitários e clínica,
pelas clínicas escolares, colônias de férias e escolas para crianças débeis) e para a
prática de educação física (praças de jogos para crianças, praças de esporte, pisci
nas e estádios);

b) para a criação de um meio escolar natural e social e o desenvolvimento do espí
rito de solidariedade e cooperação social (como as caixas escolares, cooperativas
escolares, etc.);

c) para articulação da escola coin o meio social (círculos de pais e professores, con
selhos escolares) e intercâmbio interestadual e internacional de alunos e profes
sores;

d) para a intensificação e extensão da obra de educação e cultura (bibliotecas esco
lares, fixas ou circulantes, museus escolares, rádio e cinema educativo).

9. Reorganização da administração escolar e dos serviços técnicos de ensino, em todos
os departamentos, de tal maneira que todos esses serviços possam ser:
a) executados com rapidez e eficiência, tendo em vista o máximo de resultado com

o mínimo de despesa;
b) estudados, analisados e medidos cientificamente, e, portanto, rigorosamente edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

tro lad os nos seus resultados;
c) constantemente estimulados e revistos, renovados e aperfeiçoados por um corpo

técnico de analistas e investigadores pedagógicos e sociais, por meio de pesquisas,
inquéritos, estatísticas e experiências.

10. Reconstrução do sistema educacional em bases que possam contribuir para a inter
pretação das classes sociais e a formação de uma sociedade humana mais justa e que
tenha por objeto a organização da escola unificada, desde o jardim de infância à uni
versidade, “em vista da seleção dos melhores” , e, portanto, o máximo desenvolvi
mento dos normais (escola comum), como o tratamento especial de anormais, sub-
normais e supemormais (classes diferenciais e escolas especiais).”

C on clu sões

Do que ficou exposto, conclui-se facilmente que o M an ifesto  d os  P ion eiros d a  E d u
cação Nova pressupunha a existência de uma sociedade homogênea e democrática,
regida pelo princípio fundamental da igualdade de oportunidade para todos.

Entretanto, esta não é, infelizmente, a realidade no tocante à sociedade brasileira,
desde seus primórdios até os dias atuais.

Por isso mesmo é que as indicações contidas no M an ifesto , para resolver o
problema educacional brasileiro, até hoje, não puderam ser levados à prática.

Mas, não somente os preceitos inscritos nele, como também todas as outras medidas
de caráter democrático que têm sido propostas até hoje.
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Assim aconteceu com as disposições do capitulo sobre educaçao e cultura adotadas
pela Constituição de 16 de julho de 1934, que foi derrogado com a unpl^taçao de
nossa primeira experiência declarada de governo autoritário, o chamado Estado No

vo” , de 10 de novembro de 1937.
Também as memoráveis realizações de Anísio Teixeira, em sua administraçao no

antigo Distrito Federal (1931-1935), na qual o grande educador procurou levar à
prática os princípios inscritos no Manifesto e que deve ser considerado como o ponto
mais alto a que atingiu, no Brasil, a procura de soluçoes para o nosso problema
educacional. Como se sabe, a tentativa do nosso “estadista da educação” sossobrou 
golpeada pela reação que se desencadeou no País, após os levantes armados, dirigidos
pela insensatez de algunsjovens militares, naqueles trágicos dias de novembro de 1935.
Desse episódio dramático restou, para a história da educação brasileira, a carta, edifi
cante e corajosa, com que Anísio Teixeira demitiu-se do cargo de Secretário de Edu
cação e Cultura do antigo Distrito Federal.

O “Estado Novo” (1937-1945) talvez tenha adotado uma orientação mais “realista”
em matéria de educação, pois considerou o ensino profissional, para formação de
mão-de-obra, como o dever básico do Estado; e, mais tarde, reformou o ensino de 29
grau, dividindo-o em compartimentos estangues, cada um para atender, separadamente,
às necessidades de formação de nossa juventude, de acordo com a divisão em classes
realmente existente na sociedade brasileira (ensino secundário, normal, industrial, co
mercial e agrícola).

Depois, veio a hecatombe da Segunda Guerra Mundial e com a vitória das chamadas
“potências democráticas” , em coalizão com a União Soviética, sobre o nazi-facismo,
tivemos aqui, como repercussão, a reconstitucionalização do País, e a promulgação da
Constituição de 18 de setembro de 1946. Nela, reapareceríam, com algumas amplia
ções, os dispositivos sobre educação e ensino constantes da Constituição de 1934, e,
além disso, dispunha, como novidade maior a elaboração de uma Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional. Essa lei complementar somente 15 anos mais tarde foi
promulgada (Lei n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961). Porém, passados 10 anos, já
no segundo regime autoritário de governo, instalado a 19 de abril de 1964, foi modifi
cada, na parte relativa aos ensinos de 19 e 29 graus, pela Lei nP 5.692, de 1’1 de agosto

de 1971. O ensino superior, universitário ou de 39 grau já tinha sido reformado, me
diante a Lei n° 5.540 de 1968.

Mas, apesar de todas essas reformas, a insatisfação e as críticas veementes conti
nuaram a ser dirigidas contra toda a nossa organização de educação e ensino, em todos
os seus aspectos. E a expressão que mais se ouve, em todos os setores de nossa
sociedade, é que a educação e o ensino estão mergulhados numa crise profunda e não
se vislumbra meios nem modos de tirá-la dessa situação.

As pessoas interessadas nessas questões, e que são muitas, pois que se trata de
problemas que dizem respeito, praticamente, a todo o povo brasileiro, perguntam-se
perplexas, por que têm fracassado todas essas medidas democráticas ou democrati-
zantes que têm sido propostas, ao longo de todos esses anos, para tentar resolver as
deficiências desse setor básico da vida nacional?

Por que chegamos ao ano de 1982 com a revelaçao dessas cifras estarrecedoras,
apuradas pela Pesquisa Nacional de Amostras de Domicílios, realizada pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), referentes à educação e ao ensino?

Eis algumas dessas cifras:
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“Como uma cruel cartomante, o sistema de ensino já traçou o futuro das crian
ças brasileiras — a maioria delas não tem futuro algum. De acordo com o exaustivo
quadro sobre a educação no País, traçado pelo PNAD-82, conclui-se que, em cada
grupo de 100 brasileiros, apenas 74 terão algum contato com a escola — 26 já
devem ser descartados liminarmente e permanecerão analfabetos a vida inteira. Dos
74, um grosso contigente de 62 pessoas terá acesso somente ao 1? grau do ensino,
onde se dá a formação básica, e ficarão por aí. Sobrarão não mais de 12, a quem se
oferecerá o privilégio de cursar o 2Q grau. E desses 12 apenas 4, solitários vence
dores supremos no pelotão inicial de 100, terão acesso à Universidade.” E adiante:
“Há no País, segundo o levantamento, 26 milhões de pessoas acima dos 7 anos que
não sabem ler nem escrever — um número equivalente à soma das populações de
Minas Gerais e do Rio de Janeiro e que, proporcionalmente, ao todo, representa
26% da população, coloca o Brasil, em termos internacionais, numa taxa de analfa
betismo idêntica à do Paraguai.” E em seguida: “Pior ainda, no entanto, é que, ao
contrário do que transparecia em levantamentos anteriores, o número de analfa
betos vem crescendo. Se de 1970 a 1976 o País registrou um progresso significativo
ao fazer cair a taxa de analfabetismo de 34 para 25%, de 1976 a 1982 a taxa
voltou a subir, situando-se nos atuais 26%. ” (Revista VEJA, n. 763, de 16.11.1983,
p. 86-7).i
Assim, passados exatamente 50 anos do lançamento do edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM an ifesto  d os P ion eiros d a

Educação Nova (1932-1982), a situação em relação aos problemas básicos da educação
e do ensino agravaram-se, chegando-se a esses deploráveis aspectos, revelados pela
referida pesquisa oficial.

E, volta-se a perguntar: por que isso aconteceu, apesar dos inegáveis esforços de
muitas autoridades e de grande número de educadores honestos, e ainda o indiscutível
e extraordinário desenvolvimento material do País nesse meio século?

É que essa situação decorre, fundamentalmente, do fato da estrutura da sociedade
brasileira continuar a ser profundamente antidemocrática. E isto é facilmente compro-
vável em face dos dados oficiais sobre a concentração da renda no País, especialmente
nos últimos anos, pelos quais se verifica que uma minoria de brasileiros vem se tornan
do cada vez mais rica, enquanto a maioria do povo se empobreceu gradativamente. E
comprova-se ainda mais pelos resultados da mesma pesquisa realizada pelo IBGE, e que
são os seguintes:

“O número de brasileiros com rendimentos mensais de até dois salários míni
mos subiu de 28 milhões 36 mil para 32 milhões 62 mil, apresentando um cresci
mento de 24, entre 1980 a 1982. A pesquisa, baseada em levantamentos feitos entre
outubro e dezembro de 1982, revela também que 10 milhões 86 mil e 492 brasilei
ros recebem mensalmente até meio salário mínimo. Outros 11 milhões 776 mil e 83
recebem entre meio e um salário mínimo, o que significa que um total de 21
milhões 625 mil 575 brasileiros vivem com até um salário mínimo. Na faixa com
preendida entre um e dois salários mínimos estão 12 milhões 884 mil 388 pessoas.

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio — PNAD — 1982 mostra também
que 4 milhões 945 mil 20 pessoas não apresentavam remuneração, embora traba
lhassem períodos de 39 a 49 horas ou mais mensalmente. A maior parte dos não
remunerados se encontram vinculados às atividades agrícolas, representando um
total de 4 milhões 340 mil 825 pessoas.

A população residente no País está estimada em 122.507.125 e a população
economicamente ativa em 49 milhões 884 mil 736 (pessoas ocupadas mais as
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46 milhões 928 mil 800 pessoas.
- Somos um País pobre. A populaçao é pobre mesmo - conceituou o presiden

te do IBGE, após apresentar os dados relativos à evolução dos rendimentos das
diferentes faixas de renda entre 1970 e 1982.”
E, para completar esse quadro sombrio, acrescente-se as seguintes informações

colhidas ainda na mesma fonte:
“O Brasil chegou ao final de 1983 com uma dívida externa de 100 bilhões de

dólares, com uma inflação de 212% e uma queda de produção, comandada pelo
setor industrial, estimada em 5%, em relação a 1982. Números iguais a esses não
foram vistos nem na famosa crise de 1929 que marcou o fim da República Velha.”
(Jornal do Brasil, Retrospectiva 83, sábado, 31 de dezembro de 1983, p. 1)
E ainda mais:

“O Brasil terminou 1983 com mais de 10 milhões de desocupados, o que signi
fica 22% de desempregados e subocupados na população economicamente ativa de
45 milhões de pessoas. Um estudo do Instituto de Planejamento da Seplan garante
que, se o Governo não criar programas emergenciais, o Brasil chegará a 1986 com,
aproximadamente, 14,5 milhões de desocupados, sem contar com os chamados
desalentados, aqueles que se acomodaram e nem procuram mais trabalho” ..'.
E adiante:

“Não devemos esquecer que o estilo, a condução e os objetivos da política
econômica no contexto atual têm provocado efeitos exatamente diversos daqueles
que nos parecem socialmente mais justos, reclamam os técnicos, e alertam para os
drásticos efeitos que o aumento do desemprego, conseqiiência imediata dessa políti
ca, já está causando à população. Em primeiro lugar, a queda da qualidade de vida,
sobretudo no setor de baixa renda. Em segundo, o aumento excessivo da mortali
dade infantil e das doenças transmissíveis, as quais o Governo terá que remediar
com recursos tão elevados quanto os que utilizaria numa política de empregos.”
(Jornal do Brasil, domingo, 08-01-84, 19 cad., p. 15)

Daí, a grave crise social em que mergulhamos, com essas taxas inéditas de desem
prego; aumento da pobreza, em geral; aumento da criminalidade juvenil e até infantil;
aumento das taxas de mortalidade infantil, etc.

Toda essa terrível situação teria, evidentemente, de levar às drásticas repercussões,
apontadas anteriormente, sobre o setor de educação e ensino.

E nesse ponto das considerações que venho alinhando, mais uma vez acode-me à
memória aquela dramática advertência de Benito Juarez, a grande figura da revolução
mexicana, que certo dia encontrei, por mero acaso, mas sintomaticamente, no n. 89,
de maio/jun. de 1948, à página 28, da Revista do Clube Militar do Rio de Janeiro, e que
dizia o seguinte:

“Ainda que se multipliquem as escolas e os professores sejam bem pagos, sempre
haverá escassez de alunos enquanto existir a causa que impede a assistência à esco
la... Essa causa... e a miséria geral... O homem que não pode dar alimento à família,
vê a educação dos filhos como obstáculo à luta diária pela subsistência. Elimine-se a
pobreza... e a educação seguirá em forma natural...”
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Tudo isso que vem acontecendo em nosso País, apesar de suas potencialidades em

riquezas naturais e das qualidades excepcionais de seu povo é, sem dúvida, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAo  resu ltad o
do desenvolvimento econômico inteiramente distorcido que temos tido, desde a nossa
constituição como Nação. Politicamente independentes, desde 1822 continuamos
entretanto a ser extremamente dependentes dos recursos estrangeiros, em capitais e
tecnologia, para a exploração de nossas riquezas, e, portanto, completamente vulnerá
veis à pressão dos interesses das nações do chamado mundo desenvolvido. E, além
disso, o próprio desenvolvimento material que alcançamos vem beneficiando apenas
uma minoria do povo brasileiro, com a exclusão da maioria dos benefícios desse
inegável progresso material que conseguimos. Logramos assim um fa lso d esen volvi
mento ao mesmo tempo dependente e excludente da maioria dos brasileiros. E essa
circunstância só poderia gerar a situação dramática em que nos encontramos nos dias
de hoje.

Daí decorrem forçosamente as frustrações e as desilusões dos educadores que, em
sua boa fé, insistem em imaginar que a educação e o ensino escolares são os fatores
fundamentais para modificar essa situação...

Ao contrário, porém, somente quando alcançarmos um regime verdadeiramente
democrático é que se criarão as condições para que possa florescer uma educação
democrática, na qual prevaleça o preceito fundamental da democracia que é a igu a l
dade de oportunidades para todos.

Assim, o problema fundamental do Brasil é a democratização de sua sociedade para
que possa haver a participação eqüitativa do povo brasileiro nos resultados do trabalho
de todos. E somente assim será possível realizar os ideais dos educadores que, certo
dia, lançaram Ao Povo e ao Governo o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova
para a Reconstrução Educacional no Brasil.

Recebido em 20 de janeiro de 1984

Paschoal Lemme, signatário do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932, foi Chefe de
Gabinete dos Professores Femando de Azevedo e An  ísio Teixeira na Diretoria de Instrução Pública do
Distrito Federal.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T h is a r tic le p resen ts a re tro sp ectiva  h is to r ica l a n a ly s is o f  B ra z ilia n  so c ie ty  in  re la -

tio n to th e p ro fo u n d  tra ns fo rm a tio n s th a t to o k  p la ce in th e 1 9 ^  cen tu ry a n d  th e

e ffec t th e se tra n s fo rm a tio n s  h a d  o n  B ra z ilia n  ed u ca tio n  a n d  cu ltu re . I t  p o in ts  o u t th e

im p o r ta n ce o f th e “m o vim en to  ren o va d o r"  (ed u ca tio n a l ren ew a l m o vem en t) w h ich

b eg a n in “ th e tw en ties ” , em p h a s iz in g  th e  ro le  p la yed  b y  th e  A sso c ia çã o  B ra s ile ira  d e

E d u ca çã o  a s a ca ta lys t o f ed u ca tio n a l re fo rm s . T h e a sp ira tio n  fo r  m o d ern iza tio n  in

ed u ca tio n w o u ld  cu lm in a te , w ith in th e  h is to r ica l co n tex t o f  th e “R evo lu çã o  d e  3 0 " ,

w ith th e  e la b o ra tio n o f  th e  M a n ife s to  d o s  P io n e iro s  d a  E d u ca çã o  —  a  d o cu m en t w h ich

d e lin ea ted  th e  d irec tiv e s  o f  a  n ew  n a tio n a l ed u ca tio n  p o licy . T h e  a u th o r  a lso  re fle c ts

o n th e p resen t re leva n ce o f th e “ m a n ife s to "  co n s id e r in g  th e so c ia l a n d ed u ca tio n a l
cr is is th a t B ra z il is  g o in g  th ro u g h , re la tin g  it to  th e  d is to r tio n s  th a t h a ve  o ccu rred  in  its

d eve lo p m en t. H e  co n c lu d es th a t th e  ed u ca tio n a l reco n s tru c tio n  p ro p o sed  b y  th e  M a n i

fe s to  w ill o n ly b e  fea s ib le  w ith  th e  es ta b lish m en t  o f  a  tru ly  d em o cra tic  reg im e . (T .F .C .)
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L e  tra va il co m m en ce  à  p a r tir  d 'u n e  ré tro sp ective  h is to r iq u e , en  a n a ly sa n t la  s itu a -

tio n  d u  B rés il fa ce a u x  g ra n d es tra n sfo rm a tio n s  d e la fin  d u X IX  èm e s ièc le , e t les

rep ercu ss io n s  d e  ce lles -c i su r lE d u ca tio n  e t la  C u ltu re  d u  p a ys . O n  re lève  r im p o r ta n ce

d u m o u vem en t ren o va teu r d u d éb u t d es a n n eés 2 0 , en  fa isa n t re sso r tir le rô le d e

lA sso c ia tio n  B rés ilien n e  d e  lE d u ca tio n  co m m e  s tim u la teu r  d es  ré fo rm es  d e  1 ’en se ig n e -

m en t. L es  a sp ira tio n s  d e  m o d em isa tio n  d a n s  le  d o m a in e  éd uca tio nn e l  a lla ien t cu lm in er

d a n s  le  co n tex t h is to r iq u e  d e  la  R évo lu tio n  d e  1 9 3 0 , a vec  la  co lla b o ra tio n  d u  M a n ife s te

d esP io n n ie rs  d e  lE d u ca tio n , d o cu m en t  q u i  d o n n a it les  d irectiv es  d íin e  n o u ve lle  p o liti-

q u e n a tio n a le d e 1 ’en se ig n em en t. O n a n a ly se 1 ’im p o r ta n ce  d u  M a n ife s te  a u jo u rd 'h u i,

d eva n t la  cr ise  so c ia le  e t éd u ca tio n n e lle  q u i  se  p a sse  a u  B rés il, en  l 'a ttr ib u a n t  a u x  d is to r-

tio n s  q u i  o n t eu  lieu  p en d a n t n o tre  d évelo p p em en t. L  'a r tic le  co n clu t q u e  la  reco n s tru c-

tio n  d e léd u ca tio n  p ro p o sée  p a r  le  M a n ifes te  n e se ra  p o ss ib le  q u a vec  1 'im p la n ta tio n

d ’u n  rég irn e  vér ita b lem en t d ém o cra tiq u e . (M .T .P .S .)

E l tra b a jo  p a r te  d e  u n a  re tro sp ec tiva  h is tó r ica , h a c ien d o  u n a  a n á lis is  d e  la  s itu a c ió n

d e i  B ra s il d e la n te  d e  la s  g ra n d es  tra n s fo rm a c io n es  d e i  fin a l  d e i  s ig lo  X IX , y  la s  rep ercu -

s io n es d e  es ta s  en  la ed u ca c ió n  y  la cu ltu ra  d e i P a ís . R esa lta  la im p o r tâ n c ia  d e i  m o vi-

m ien to  ren o va d o r in ic ia d o  en  la d éca d a  d e  2 0 , d es ta ca n d o  la a c tu a cció n  d e  la  A so c ia -

c ió n  B ra s ilen a  d e  E d u ca c ió n  co m o  es tim u la d o ra  d e la s re fo rm a s en  la en sen a n za . L a s

a sp ira c io n es d e  m o d ern iza ció n  en  e l ca m p o  ed u ca cio n a l ir ia n  cu lm in a r , en  e l co n tex to

h is tó r ico  d e  la  R evo lu c ió n  d e  3 0 , co n  la e la b o ra c ió n  d e i  M a n ifie s to  d e  lo s  P io n ero s  d e
la E d u ca c ió n , d o cu m en to q u e tra za b a  la s  d irec tr izes  d e u n a n u eva  p o lítica  n a c io n a l

d e  en sen a n za . R e flex io n a  so b re  la  im p o r tâ n c ia  d e i M a n ifies to  h o y , d e la n te  d e  la  cr is is

so c ia l  q u e  e l  P a ís  a tra v iesa , a tr ib u yen d o  es ta  a  la s  d is to rc io n es  o cu rr id a s  en  n u es tro  d esa r-

ro llo . C o n c lu ye q u e la reco n s tru cc ió n ed u ca cio n a l p ro p u es ta  p o r e l M a n ifies to  so la -

m en te se rá v ia b le co n la im p la n ta ció n  d e u n  rég im en  d em o crá tico  en su p len itu d .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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E ste a r tig o b u sca te s ta r u m a  p er io d iza çã o  d a s  p r in cip a is  co n cep çõ es  d e  filo

so fia  d a  ed u ca çã o n o  B ra sil, to m a n d o  co m o  p o n to  d e  re fe rên c ia  o s  a r tig o s  ve icu

la d o s p e la Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos. P a ra ta n to , n a  p r im e ira

p a r te a b o rd a -se , à g u isa d e a n teced en te s , a  filo so fia  d a ed u ca çã o n o  p er ío d o

a n te rio r á  fu n d a çã o  d a  R ev is ta . N a seg u n d a  p a r te  reco n s titu i-se  a  tra je tó r ia  d a

filo so fia  d a ed u ca çã o n o s ú ltim o s  q u a ren ta  a n o s p a ra , n a te rce ira , ver ifica r  se

h o u ve o u n ã o co rre sp o n d ên c ia en tre a  p er io d iza çã o p ro p o s ta e a evo lu çã o  d a

tem á tica  ve icu la d a  p e la  R evis ta . E m  co n c lu sã o ,  fa z -se  u m  b reve  reg is tro  d o  recen

te  d esen vo lv im en to  d a  co n cep çã o  d ia lé tica  d e  filo so fia  d a  ed u ca çã o  n o  B ra s il.

Introdução

Em texto anterior (SAVIANI, 1983), formulei uma periodização provisória das
principais concepções de filosofia da educação no Brasil. Agora, no ensejo da comemo
ração dos quarenta anos da Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, o convite do
INEP para que eu escrevesse sobre filosofia da educação neste número comemorativo
me oferece a oportunidade de testar aquela periodização, tomando como ponto de
referência os artigos veiculados pela Revista ao longo desses quarenta anos.

Com efeito, a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos é fundada quando, de
acordo com a referida periodização, tem início o predomínio da concepção humanista
moderna de filosofia da educação. Supõe-se, pois, que suas publicações terão refletido
de alguma maneira e em algum grau esse predomínio. E quando, no final da década de
60, se registra a presença da concepção analítica acompanhada da predominância da
tendência tecnicista, a Revista teria refletido também essa alteração.

Procederei, pois, da seguinte maneira: na primeira parte abordarei, à guisa de antece
dentes, a filosofia da educação no período anterior à fundação da Revista. Na segunda
parte reconstituirei a trajetória da filosofia da educação nos últimos quarenta anos
para, na terceira, verificar se houve ou não correspondência entre a periodização pro
posta e a evolução da temática veiculada pela Revista. Ao concluir, farei um breve
registro do recente desenvolvimento da concepção dialética de filosofia da educação.

A filosofia da educação no Brasil até 1944

Convenciona-se tomar como marco inicial da história da educação brasileira o ano
de 1549, quando aqui chegaram, juntamente com Tomé de Souza, quatro padres e dois
irmãos jesuítas chefiados por Manoel da Nóbrega.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):273-90, maio/ago. 1984
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Aqui chegando, Nóbrega tratou de elaborar um plano de instrução que se iniciava
com o aprendizado do português (para os indígenas) e prosseguia com a doutrina

cristã, a escola de ler e escrever e, opcionalmente, canto orfeomco e musica instrumen
tal, culminando, de um lado, com o aprendizado profissional e agrícola e, de outro
lado, com a gramática latina para aqueles que se destinavam à realizaçao de estudos
superiores na Europa (Universidade de Coimbra). Esse plano de Nóbrega não deixava
de conter uma preocupação realista, procurando levar em conta as condições especí
ficas da Colônia. Entretanto, sua aplicação foi precária, sendo logo suplantado pelo
plano geral de estudos organizado pela Companhia de Jesus e consubstanciado na
Ratio studiorum cuja primeira edição data de 1576 (FOULQUIÉ, 1971).

O plano contido na Ratio redundava numa orientação universalista e elitista. Univer-
salista porque tratava-se de um plano adotado indistintamente por todos os jesuítas,
em qualquer lugar que estivessem. Elitista porque acabou se destinando aos filhos dos
colonos e excluindo os indígenas, com o que os colégios jesuítas se converteram no
instrumento de formação da elite colonial. Por isso, os estágios iniciais previstos no
plano de Nóbrega (aprendizado de português e escola de ler e escrever) foram suprimi
dos no plano da Ratio. Este começava com o curso de Humanidades e prosseguia com
os cursos de Filosofia e Teologia, seguidos de viagem de estudos à Europa. Na prática,
porém, os cursos de Filosofia e Teologia eram  limitados à formação dos padres cate-
quistas. Portanto, o que de fato se organizou no Brasil foi o curso de Humanidades,
que tinha a duração de seis anos e cujo conteúdo reeditava o Trivium da Idade Média,
isto é, a Gramática (quatro séries), com o objetivo de assegurar expressão clara e
precisa; a Dialética (uma série), destinada a assegurar expressão rica e elegante; e
Retórica (uma série) com o que se buscava garantir uma expressão poderosa e convin-
:ente.

O plano da Ratio dominou inteiramente a educaçao brasileira até 1759, quando os
jesuítas foram expulsos por Pombal. E qual era a concepção de filosofia da educação
subjacente à Ratio studiorum? Obviamente, trata-se daquilo que classifiquei como
Concepção Humanista Tradicional na sua vertente religiosa.

Conforme indiquei em outro lugar (SAVIANI, 1983), a concepção humanista tradi
cional se caracteriza por uma visão essencialista de homem, isto é, o homem é conce
bido como constituído por uma essência universal e imutável. À educação cumpre
moldar a existência particular e real de cada educando à essência universal e ideal que o
define enquanto ser humano. Para a vertente religiosa, tendo sido o homem feito por
Deus à sua imagem e semelhança, a essência humana é considerada, pois, criação
divina. Em consequência, o homem deve se empenhar em atingir a perfeição humana
na vida natural para fazer por merecer a dádiva da vida sobrenatural. A expressão mais
acabada dessa vertente é dada pela corrente do tomismo, que consiste numa articu
lação entre a filosofia de Aristóteles e a tradição cristã; tal trabalho de sistematização
foi levado a cabo pelo filósofo e teólogo medieval Tomás de Aquino de cujo nome
deriva a designação da referida corrente.

Ora, é justamente o tomismo que está na base da Ratio studiorum a qual limitava,
na regra de nP 35, os livros de estudo à Summa tlieologica de Santo Tomás de Aquino
e à obra de Aristóteles (Cf. PAIM, 1967). Quanto aos comentadores de Aristóteles, a
regra nP 3 estipulava que nem mesmo deveríam ser mencionados na escola aqueles que
desmerecessem a religião cristã. A regra nP 2 recomendava aos professores que não se
afastassem de Aristóteles, e, caso houvesse alguma afirmação dele ou de outro filósofo 
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que contrariasse a fé ortodoxa, o professor deveria se esforçar por refutá-la, atendo-se ao

Concilio de Latrão (cf. ibidem, p. 29).
A orientação supra deteve o monopólio do ensino no Brasil durante aproxima

damente dois séculos. Marco da quebra desse monopólio é a expulsão dos jesuítas,
ocorrida em 1759. A partir daí, a vertente religiosa não deixou de influenciar a educa
ção brasileira, abrindo-se, contudo, espaços para a circulação de outras idéias situadas
no âmbito do que classifiquei como vertente leiga da concepção humanista tradicional
de filosofia da educação. Tal vertente mantém a visão essencialista de homem. Entre
tanto, a essência humana, em lugar de ser entendida a partir da criação e dos desígnios
divinos, é assimilada à noção de natureza humana. E, sendo a natureza humana essen
cialmente racional, explica-se a crença no poder infinito da razão que então se
desenvolveu. Essa crença nas luzes da razão é a marca distintiva do século XVIII, por
isso mesmo denominado de Século das Luzes. O movimento do Iluminismo está
associado à proposta da escola pública, universal, gratuita, obrigatória e leiga. Dado
que os homens são essencialmente iguais porque dotados da mesma natureza e, portanto,
igualmente racionais, à escola caberia difundir os conhecimentos indistintamente a
todos os indivíduos a fim de transformá-los em cidadãos esclarecidos, logo, capazes de
decidir, por si mesmos, sobre o próprio destino.

No século XV11I, o Brasil não chega a ser influenciado pelo movimento iluminista, a
não ser através de pálidos reflexos. Entretanto, no século XIX tomam corpo
movimentos de idéias cada vez mais independentes da influência religiosa. Na primeira
metade do século desenvolve-se a corrente que Antonio Paim denominou de
“ecletismo esclarecido” atingindo-se a década de 70 à qual Cruz Costa (1967) se
referiu através da expressão “um bando de idéias novas” e que Roque S.M. Barros
(1959) denominou de “ilustração brasileira” . O final do século XIX e início deste será
marcado pela influência do positivismo. Do ponto de vista educacional, são indicadores
da penetração da concepção humanista tradicional,na sua vertente leiga.os pareceres de
Rui Barbosa, datados de 1882, e a [ meira reforma republicana, a de Benjamin
Constant, decretada em 1890 que, sob a influência do positivismo, buscou introduzir
disciplinas científicas nos currículos escolares. Aliás, com o advento da República,
formaliza-se constitucionalmente a separação entre Igreja e Estado: o Estado assume a
laicidade, define-se como aconfessional e declara sua neutralidade em matéria de
culto; em conseqüência, suprime-se o ensino religioso nas escolas públicas.

O período da Primeira República assistirá à progressiva substituição da vertente
leiga da concepção humanista tradicional pela concepção humanista moderna de
filosofia da educação, a tal ponto que, no final desse período, os pioneiros da educação
nova terão como adversários os representantes da vertente religiosa, constituindo-se os
católicos nos baluartes do tradicionalismo pedagógico.

Com efeito, as primeiras décadas deste século vão se caracterizar pelo debate das
idéias liberais sobre cuja base se advoga a extensão universal, através do Estado, do
processo de escolarização considerado o grande instrumento de participação política.
É, pois, a idéia central da vertente leiga da concepção tradicional, isto é, a transfor
mação, pela escola, dos indivíduos ignorantes em cidadãos esclarecidos, que esteve na
base do movimento denominado por Nagle (1974) de “entusiasmo pela educação” o
qual atingiu seu ponto culminante na efervescente década de 20. Mas é nessa mesma
década de 20 que a versão tradicional da pedagogia liberal é suplantada pela versão
moderna. A concepção humanista moderna de filosofia da educação ganha impulso
especialmente a partir da criação da Associação Brasileira de Educação (ABE) em  
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1924. Em tomo da ABE se reúnem os adeptos das novas idéias pedagógicas Suai força

se revela diretamente proporcional à sua capacidade de orgamzaçao. m . .
organiza a 1 Conferência Nacional de Educação, evento esse que passa a ser promovido
regularmente nos anos seguintes. Em 1932 é lançado o Manifesto dos Prone.ros da
Educação Nova, que foi depois firmado na V Conferência Nacional de Educaçao,

realizada em Niterói na passagem de 1932 para 1933.
Os católicos, por sua vez, também buscam acumular forças pondo em ação sua

capacidade de organização. Em 1921 fundam a revista A Ordem que se converterá
no principal veículo de difusão de suas posições. Em 1922 são criados o Centro D.
Vital e a Confederação Católica, a qual mais tarde se transformará na Ação Católica
Brasileira. Na época da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, em novembro
de 1933, os católicos organizaram  a Liga Eleitoral Católica, cujo objetivo era garantir a in
clusão na nova Constituição do “programa” mínimo que traduzia as posições católicas,
entre elas, o ensino religioso nas escolas oficiais, conquista esta já obtida através de Decre
to de 1931. Agora, a inclusão desse item  no “programa mínimo” , visava a consolidar defi
nitivamente essa conquista, mediante sua inscrição no texto constitucional. A mobiliza
ção dos católicos foi de tal modo eficiente que conseguiu a adesão de mais de dois terços
dos constituintes, logrando, com isso, não apenas a aprovação do seu “programa míni
mo” como a de outras medidas por eles preconizadas. Ainda em 1933 é criada a
Confederação Católica Brasileira de Educação, e em 1934 é realizado o I Congresso
Nacional Católico de Educação.

A aprovação da Constituição de 1934 revelou um equilíbrio de forças entre os
católicos e os pioneiros no âmbito educacional. À resistência dos católicos corres
pondeu um progressivo avanço dos pioneiros que já no início da década de 30 ocupa
vam os principais postos da burocracia educacional. Em 1930 é lançado o livro de
Lourenço Filho Introdução ao estudo da Escola Nova. Em 1934 Anísio Teixeira
publica Educação progressiva: uma introdução à filosofia da educação declaradamente
filiado ao pensamento pedagógico de John Dewey. Em 1938 é fundado o Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) - atualmente Instituto Nacional de Estu
dos e Pesquisas Educacionais - que se converteu no principal centro aglutinador e
estimulador de experiências de renovação pedagógica. Portanto, se o período situado
entre 1930 e 1945 pode ser considerado como marcado pelo equilíbrio entre as influ
ências das concepções humanista tradicional (representada pelos católicos) e humanista
moderna (representada pelos pioneiros), a partir de 1945 já se delineia como nitida
mente predominante a concepção humanista moderna de filosofia da educação.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  filosofia da educação no Brasil após 1944

A concepção humanista moderna, diferentemente da tradicional, se baseia numa
visão de homem centrada na existência, na vida, na atividade. Se na visão tradicional a
educação se centrava no adulto (no educador), no intelecto, no conhecimento, na visão
moderna o eixo do processo educativo se desloca para a criança (o educando), a vida, a
atividade. Portanto, não se trata mais de obedecer a esquemas predefinidos, seguindo
uma ordem lógica, mas de seguir o ritmo vital que é determinado pelas diferenças
existenciais ao nível dos indivíduos, predominando, pois, o aspecto psicológico sobre o
lógico.

A  mudança de perspectiva teórica inspirada na concepção humanista moderna de
filosofia da educação foi por mim traduzida em outro texto (SAVIANI, 1984) da 
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seguinte maneira: “Compreende-se, então, que essa maneira de entender a educação,
por referência à pedagogia tradicional tenha deslocado o eixo da questão pedagógica
do intelecto para o sentimento; do aspecto lógico para o psicológico; dos conteúdos
cognitivos para os métodos ou processos pedagógicos; do professor para o aluno; do
esforço para o interesse; da disciplina para a espontaneidade; do diretivismo para o
não-diretivismo; da quantidade para a qualidade; de uma pedagogia de inspiração filo
sófica centrada na ciência lógica para uma pedagogia de inspiração experimental basea
da principalmente nas contribuições da Biologia e da Psicologia. Em suma, trata-se de
uma teoria pedagógica que considera que o importante não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé aprender, mas aprender a
aprender.”

Como já afirmei anteriormente, a concepção acima sumariada se tornou predomi
nante, no Brasil, a partir de 1945. Tal predominância já pode ser detectada na comis
são constituída em 1947 para elaborar o projeto da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional. A fim de dar cumprimento ao disposto na Constituição de 1946
que atribuía à União a tarefa de fixar as diretrizes e bases da educação nacional, o
então Ministro da Educação, Clemente Mariani, constituira a referida comissão convi
dando para integrá-la os principais educadores da época. Entre eles estavam o Pe.
Leonel Franca e Alceu de Amoroso Lima, representantes do grupo católico,mas tam
bém Anísio Teixeira, Lourenço Filho, Fernando de Azevedo, Almeida Júnior, Faria
Góis, todos representantes da pedagogia nova. Também a orientação que prevaleceu no
texto do projeto elaborado por essa comissão revela a predominância dos renovadores.

Durante a década de 50, a par da ação do INEP através do Centro Brasileiro de
Pesquisas Educacionais (CBPE), na então capital federal, e dos Centros Regionais de
Pesquisas Educacionais (CRPE), nas principais capitais estaduais do País, um signifi
cativo indicador da influência da concepção humanista moderna de filosofia da educa
ção é encontrado no empenho das próprias escolas católicas em se inserir no movi
mento renovador das idéias e métodos pedagógicos. Essa renovação educacional cató
lica (AVELAR, 1978) se manifesta especialmente através da organização, pela Asso
ciação de Educadores Católicos (AEC), das “Semanas de Estudos Pedagógicos” reali
zadas em 1955, 1956 e anos seguintes. Através de palestras e cursos intensivos divul-
gam-se nos meios católicos as novas idéias pedagógicas, principalmente as de Montes-
sori e Lubienska. Surge, assim, na esteira do predomínio da concepção humanista mo
derna de filosofia da educação, uma espécie de “escola nova católica” .

No final da década de 50 e início dos anos 60, intensifica-se o processo de mobili
zação popular, agitando-se, em consequência, a questão da cultura e educação popu
lares (FAVERO, 1983). Em termos de educação popular os movimentos mais
significativos são o Movimento de Educação de Base (MEB), e o Movimento Paulo
Freire de Educação de Adultos, cujo ideário pedagógico mantém muitos pontos em
comum com o ideário da pedagogia nova. Se o movimento escolanovista se inspira no
pragmatismo, o MEB e o Movimento Paulo Freire buscam inspiração predominan
temente no personalismo cristão e na fenomenologia existencial. Entretanto, pragma
tismo e personalismo, assim como existencialismo e fenomenologia, são diferentes
correntes filosóficas que expressam diferentes manifestações da concepção humanista
moderna, situando-se, portanto, em seu interior. É lícito, pois, afirmar que sob a égide
da concepção humanista moderna de filosofia da educação acabou por surgir também
uma espécie de “escola nova popular” .

O período compreendido entre 1960 e 1968 é marcado pela crise da tendência
humanista moderna e articulação da tendência tecnicista. Como mostra Mirian Jorge 
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Warde (GARCIA, 1980. p. 101-31), o Colégio de Aplicação da Universidade de São
Paulo é instalado e organizado entre 1957 e 1961, tem o seu caráter de renovação
pedagógica consolidado nos anos de 1962 a 1966 e entra em crise a partir de 1967,
sendo extinto em 1969. Ainda em São Paulo, é nesse período que são instalados,
entram em crise e se extinguem os Ginásios Experimentais Pluricurriculares (GEPs),
e os Ginásios Vocacionais. Sobre estes, informa Maria Luísa Santos Ribeiro: Em
.1962 (março) foram instalados o Ginásio Vocacional ‘Oswaldo Aranha (São Paulo),
o G. V. ‘João XXIII’ (Americana) e o G. V. ‘Cândido Portinari’ (Batatais). Em
1963 (março) o G. V. ‘Chanceler Raul Fernandes’ (Rio Claro) e o G. V. ‘Embaixa
dor Macedo Soares’ (Barretos). Em 1968 (março) o curso noturno ginasial e o Colé-;
gio Vocacional ‘Oswaldo Aranha’ e em maio o G. V. de São Caetano do Sul”
(GARCIA, 1980. p. 133). Sobre o Colégio Vocacional “Oswaldo Aranha” , registra á
mesma autora que “esta experiência foi planejada em 1968, colocada em prática no
ano seguinte e descaracterizada a partir de 1970” (ibidem, p. 133), vale dizer, a partir
desse ano a experiência dos vocacionais desapareceu tendo sido os ginásios e colégios
vocacionais submetidos ao mesmo modelo pedagógico e respectivo regime de funciona
mento que vigorava nas demais escolas públicas estaduais de 19 e 29 graus. É também
nesse período que desaparecem o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais e os
Centros Regionais de Pesquisas Educacionais.

Se nesse período a concepção humanista moderna entra em crise, no bojo dessa
crise se articula a tendência tecnicista que irá se tornar dominante no final da década,
assumida que foi como orientação oficial do grupo de militares e tecnocratas que
passou a constituir o núcleo do poder político dominante a partir do golpe de 1964.
Sustentado fundamentalmente pelas Forças Armadas sob a liderança da Escola Supe
rior de Guerra e pelos empresários organizados em entidades do tipo do Instituto de
Pesquisas e Estudos Sociais (IPES), o novo regime passa a definir, segundo um modelo
tecnocrático, a orientação política que deve reger os diferentes setores da vida do País,
entre eles, o setor educacional. O IPES, verdadeiro partido ideológico que liderou a
organização do empresariado na década de 60, também interferiu explicitamente na
definição dos rumos da política educacional, chegando a organizar o Fórum denomi
nado “A educação que nos convém” realizado com a colaboração da Pontifícia Univer
sidade Católica do Rio de Janeiro em 1968 (Cf. SOUZA, 1981).

Nesse mesmo ano de 1968 se desencadeou uma grande mobilização dos estudantes
universitários, na esteira do movimento de maio ocorrido na França, que culminou com
a tomada, pelos alunos, de várias escolas superiores. As reivindicações de reforma
universitária feitas pelo movimento estudantil se pautavam, fundamentalmente, pela
concepção humanista moderna. Com efeito, nas escolas ocupadas foram instaladas
comissões paritárias compostas por professores e alunos e organizados cursos pilotos
que valorizavam os interesses, a iniciativa e as atividades dos alunos, desenvolviam o
método de projetos, o ensino centrado em núcleos temáticos extraídos das preocupa
ções político-existenciais dos alunos, o método de solução de problemas, a valorização
das atividades grupais (trabalho em equipe) da cooperação e etc.; características essas,
todas elas integrantes da concepção humanista moderna de filosofia da educação.

A mobilização estudantil acima apontada, o governo respondeu no clássico estilo
luso-brasileiro do “façamos a reforma antes que outros a façam” . E acelerou o envio ao
Congresso Nacional do projeto de reforma universitária elaborado por um grupo de
trabalho que ele mesmo havia constituído. O projeto foi enviado para, dentro das leis
de exceção então em vigor, ser apreciado em regime de urgência, isto é, conjuntamente 
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pelas duas casas (Senado e Câmara) no prazo de 40 dias, findo o qual, em não havendo
deliberação, o projeto estaria aprovado por decurso de prazo. E, em que pesem 
mas críticas da oposição, o projeto foi aprovado, como queria o governo ainda naquela
legislatura, e se converteu na Lei n° 5.540 de 28 de novembro de 1968, conhecida
como a lei da reforma universitária. O Decreto n9 464 de 11 de fevereiro de 1969
regulamenta a implantação dessa reforma e, em 11 de agosto de 1971, é aprovada
também pelo mecanismo do regime de urgência a Lei nP 5.692 que reforma os ensinos
primário e médio, passando a chamá-los de 19 e 29 graus.

A legislação supra complementada por pareceres do Conselho Federal e demais
medidas dela decorrentes, traduz a supremacia da nova orientação impressa à educação
brasileira, orientação essa que denominei de tendência tecnicista. Tal tendência ensaiou
aplicar ao trabalho pedagógico o processo de objetivação implantado no trabalho
fabril. As questões educacionais tenderam, pois, a ser pensadas segundo o modelo
empresarial.

As características dessa orientação pedagógica foram por mim sumariadas, em outro
momento (SAV1ANI, 1984. p. 15-6), da seguinte maneira: “A partir do pressuposto da
neutralidade científica e inspirada nos princípios de racionalidade, eficiência e produti
vidade, essa pedagogia advoga a reordenação do processo educativo de maneira a
torná-lo objetivo e operacional... Buscou-se planejar a educação de modo a dotá-la de
uma organização racional capaz de minimizar as interferências subjetivas que pudessem
pôr em risco sua eficiência. Para tanto, era mister operacionalizar os objetivos e, pelo
menos em certos aspectos, mecanizar o processo. Daí, a proliferação de propostas tais
como o enfoque sistêmico, o microensino, o teleensino, a instrução programada, as
máquinas de ensinar e etc. Daí, também, o parcelamento do trabalho pedagógico com
a especialização de funções, postulando-se a introdução no sistema de ensino de técni
cos dos mais diferentes matizes. Daí, enfim, a padronização do sistema de ensino a
partir de esquemas de planejamento previamente formulados aos quais devem se ajus
tar as diferentes modalidades de disciplinas e práticas pedagógicas” .

A orientação supra, que se tornou dominante a partir de 1969 até nossos dias, está
relacionada com a concepção analítica de filosofia da educação não sendo, pois, casual
que tenha sido nesse mesmo período que a concepção analítica tenha tido maior
desenvolvimento e maior divulgação entre nós. Entretanto, se a pedagogia tradicional
se inspira diretamente na concepção humanista tradicional de filosofia da educação e
se a pedagogia nova, por sua vez, se inspira na concepção humanista moderna de
filosofia da educação ainda que se trate, nesse caso, de uma inspiração mediada pelas
contribuições das ciências, em especial a Biologia, a Psicologia e a Sociologia, a relação
entre a tendência tecnicista e a concepção analítica não é do mesmo teor.

Com efeito, nesse último caso, não se poderia afirmar que a pedagogia tecnicista se
inspira na concepção analítica, que deriva dela, que seja a sua aplicação para efeitos da
explicação, compreensão e orientação da prática pedagógica. Não se trata disso, mesmo
porque como se esclarecerá mais adiante, para a concepção analítica,a filosofia pertence
a outra ordem de conhecimento. Trata-se de um conhecimento em segundo grau e não
em primeiro grau. Portanto, ela não tem  por objeto a realidade mas a linguagem  que se
profere sobre a realidade. Refere-se, pois, à clareza e consistência dos enunciados
relativos aos fenômenos e não aos fenômenos eles mesmos. Conseqüentemente, a
filosofia pertence à ordem da lógica do discurso. A ela cabe simplesmente fazer a
assepsia da linguagem, depurá-la de suas inconsistências e ambiguidades. Não é sua
tarefa produzir enunciados que se constituam em diretrizes teóricas e muito menos
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práticas Vê-se, pois, que pelo próprio caráter da concepção analítica nao e possível

considerar a pedagogia tecnicista como conseqüência sua Por ar se pode entender
porque, em Xtas circunstâncias, os filósofos analíticos da educaçao podem mesmo

assumir uma atitude de não concordância com certas proposiçoes da pedagogia tecm
cista. A afinidade entre elas situa-se, pois, nao no plano das consequências mas no
plano dos pressupostos. Ambas se baseiam nos mesmos pressupostos da objetividade,
racionalidade e neutralidade colocados como condição de cientificidade.

A filosofia analítica se desenvolveu a partir do positivismo lógico e micialmente
estava mais preocupada com as linguagens formalizadas. No intento de superar as
ambigüidades próprias da linguagem comum e corrente buscava-se a construção de lin
guagens artificiais inteiramente submetidas a critérios lógicos rigorosos. Esta tentativa se
desenvolveu durante toda a primeira metade deste século. Posteriormente surgiu, no
interior do pensamento analítico, uma reação àquela preocupação quase exclusiva com
a linguagem formalizada. Tal reação é representada pelo movimento da chamada “aná
lise informal da linguagem” que se desenvolveu principalmente através dos pensadores
ligados à denominada “escola de Oxford” . Marco desse movimento é o trabalho de
Strawson Sobre referir em que desenvolve uma crítica à “teoria das descrições” expos
ta por Bertrand Russell nos Principia mathematica. Esse texto dc Strawson foi publi
cado pela primeira vez em 1950.

O movimento da análise informal é decisivo no que respeita à concepção analítica
de filosofia da educação. A partir daí se passou a dar importância à análise lógica da
linguagem comum e corrente, isto é, das linguagens não formalizadas. Ora, se a filo
sofia se reduz à análise lógica da linguagem e se a linguagem educacional é uma
inguagem comum, isto é, não formalizada, não “científica” , só poderá haver filosofia
ia educação se for possível efetuar a análise lógica das linguagens não formalizadas.

É, pois, apenas no bojo do movimento da lógica informal que o pensamento analí
tico pode admitir a filosofia como uma disciplina autônoma. O ’Connor, escrevendo em
1957, num momento em que a análise informal ainda não tinha se voltado para o
campo educacional, afirma: “o ponto de vista aqui representado é o da ‘análise filosó
fica’ contemporânea... Por não ser comum a filósofos analíticos escrever sobre tais
assuntos (educação), importantes idéias contemporâneas ainda não são familiares a
teóricos educacionais e a estudantes de Educação” (O ’CONNOR, 1978. p. 7). Entre
tanto, a partir da década de 60, começaram a surgir diversos estudos empenhados em
desenvolver a análise lógica de diferentes aspectos da linguagem educacional. .Alguns
desses estudos foram traduzidos e divulgados no Brasil nos anos 70, ao mesmo tempo
que surgiam também autores brasileiros que se posicionavam no âmbito da concepção
analítica de filosofia da educação.

Em dezembro de 1972, José Mário Pires Azanha defende na Universidade de São
Paulo a sua tese de doutoramento depois publicada em livro com o título Experimen
tação educacional: uma contribuição para sua análise (AZANHA, 1975). Nesse traba
lho, lançando mão dos recursos oferecidos pela filosofia analítica, o autor leva acabo
uma crítica à expressão “experimentação educacional” e ao significado que lhe era
atribuído ao ser utilizada no contexto das escolas experimentais do ensino público de
São Paulo.

Em 1974 é publicada a tradução brasileira do livro de Israel Scheffler, A linguagem
da educação, cuja primeira edição em inglês foi lançada nos Estados Unidos em 1960.
As análises desenvolvidas pelo autor são precedidas por uma Introdução que começa
com as seguintes palavras: “este livro constitui uma tentativa em filosofia da educação. 
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Ele trata, primeiramente, de certas formas recorrentes do discurso relacionado com a

educação escolar e oferece, a seguir, um exame prolongado do conceito de ensino, o

qual ocorre com frequência nesse mesmo discurso” (SCHEFFLER, 1974. p. 11). Em
seguida procura esclarecer em que sentido considera o seu trabalho no âmbito da
filosofia da educação. Recapitulando diferentes usos da palavra “filosofia” em contra
ponto com a “ciência” o autor chega ao seguinte resultado: “o desenvolvimento da
ciência, todavia, produziu um efeito ainda mais profundo no rumo da filosofia. Esse
desenvolvimento pareceu mostrar, com efeito, que só os métodos experimentais são
apropriados para alcançar o conhecimento da natureza” (ibidem, p. 15). Em conse
quência, muitos filósofos “passaram então a desenvolver, como sua tarefa básica, a
avaliação lógica das asserções — o exame das idéias do ponto de vista da clareza e o
exame dos argumentos do ponto de vista da validade” (p. 15). A filosofia, assim reorien-
tada, “se esforça por alcançar uma perspectiva geral através de um estudo das idéias e
argumentos fundamentais de vários domínios, aplicando e refinando, para esse propó
sito, uma ampla variedade de instrumentos lógicos, lingüísticos e semânticos” (p.
15-6). E conclui, referindo-se agora especificamente à filosofia da educação: “em suma,
o discurso educacional abrange inúmeros contextos diferentes, perpassando a esfera
científica, a ética e a prática, as quais emprestam uma variedade de matizes e de
ênfases a noções que são ostensivamente comuns. Uma tarefa fundamental da análise
parecería, então, ser a de deslindar os diferentes contextos nos quais se discute e se
argumenta sobre a educação, e a de considerar as idéias básicas e os critérios lógicos
apropriados que são relevantes em cada um deles” (p. 17).

Cabe advertir que o uso da palavra “contexto” no texto supra tem um sentido bem
determinado. Não se trata do contexto histórico, o que envolvería um exame dos
condicionantes sociais, econônucos, políticos e culturais na sua evolução através do
tempo. Trata-se do contexto linguístico tal como o entende Strawson quando fala em
“contexto de elocução ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(u tte ra n ce )”  e explicitamente esclarece como o entende: “por
‘contexto ’ entendo, pelo menos, o tempo, o lugar, a situação, a identidade do locutor,
os temas que constituem o foco imediato de interesse e as histórias pessoais tanto do
locutor quanto daqueles a quem ele se endereça” . (STRAWSON, 1975. p. 280).

A orientação contida no livro de Scheffler e acima apontada está presente nos
demais textos da concepção analítica. Tomei-o, pois, como ponto de referência para
sugerir a direção das análises, frequentemente reiterativas, que proliferam nas obras
desse teor. Entretanto, é preciso registrar que antes do texto de Scheffler fora publi
cado no Brasil, em 1972, o livro de P.H. Hirst e R.S. Peters, A lógica da educação, cuja
edição original inglesa é dez anos posterior à primeira edição do livro de Scheffler. E
no mesmo ano de 1974 é lançado no Brasil o livro de Snook: Doutrinação e educação,
cujo original inglês data de 1972.

Em 1975, por ocasião da XXVII Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência, foi realizado o Simpósio “Discurso Pedagógico: Notas sobre seu
Estatuto” , depois publicado em livro com o título Educação e linguagem: para um
estudo do discurso pedagógico (NAGLE, 1976). Nele colaboraram Jorge Nagle, José
Mário Pires Azanha, Carlos Eduardo Guimarães, Péricles Trevisan e Magda Becker
Soares. Os três primeiros constituem, talvez, os representantes mais credenciados da
concepção analítica de filosofia da educação no Brasil. O trabalho de Trevisan se situa
mais na direção do estruturalismo, sendo que sua aproximação com a filosofia analítica
provavelmente se deva ao fato de ter trabalhado ao lado de Nagle e Guimarães na
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara, integrante da UNESP. O texto 
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de Magda Becker Soares documenta a influência da concepção analítica na área deA
DidátiCH *

Em 1978 é publicado em português o livro já citado de O’Connor, Introdução a
filosofia da educação, cuja primeira edição inglesa data de 1957 e em 1979, em
tradução de Carlos Eduardo Guimarães, começa a circular no Brasil o livro de
Archambault, Educação e análise filosófica, lançado na Inglaterra em 1965. Trata-se,
em verdade, de uma obra coletiva que reúne contribuições de nove colaboradores, alem
do organizador que redigiu uma introdução ao volume.

Ainda em 1979 foi editada uma coletânea de dez textos individuais de diferentes
tendências, escritos por professores da Faculdade de Educaçao da Universidade Esta
dual de Campinas. O sétimo texto, de Eduardo Chaves, A filosofia da educação e a
análise de conceitos educacionais, explicita a filiação do autor à concepção analítica de
filosofia da educação (RESENDE, 1979, p. 111-40).

Referi-me um pouco mais detalhadamente à presença do pensamento analítico em
nosso meio porque em estudos anteriores (SAVIANI, 1983 e 1984) insisti mais na
tendência tecnicista, deixando um pouco na penumbra a concepção analítica. Com isso
pretendí, neste texto, evidenciar que, ao lado da pletora de textos e documentos
representativos da tendência tecnicista, produzidos e veiculados sob os auspícios de
órgãos oficiais ou de entidades ligadas direta ou indiretamente ao poder público, a
década de 70 foi marcada também pelo desenvolvimento e divulgação, em algum grau,
de trabalhos especificamente vinculados à concepção analítica. Entretanto, penso que
não cabe superestimar a importância da concepção analítica enquanto disciplina filosó
fica no contexto da educação brasileira, uma vez que sua influência, em termos especí
ficos, resultou bastante restrita. Entendo mesmo que, naquilo que é próprio (exclusi
vo) dela, a concepção analítica tem oscilado entre o hermetismo e a redundância.
Obviamente, isto não anula a importância e relevância de certas contribuições em
termos da análise de determinados conceitos e expressões, levados a cabo a partir dessa
concepção. O que quero dizer é que tais contribuições se devem menos ao domínio do
instrumental que caracteriza a referida concepção do que ao bom senso que deve estar
presente em toda análise que se faça com seriedade teórica, ainda que partindo de
outras concepções filosóficas. Aliás, o próprio Azanlia registrou esse ponto de vista
numa nota de seu livro antes citado: “a análise de conceitos é um procedimento
compatível com qualquer perspectiva filosófica. Contudo, nos dias de hoje, em que
uma ampla corrente de filósofos vê na análise da linguagem o próprio programa da
filosofia, é muito fácil que uma tarefa, como a que se propõe aqui, seja de imediato
classificada como uma filiação à filosofia analítica. Isso não teria maior importância, se
não oferecesse o risco de que a própria tarefa proposta fosse rejeitada por aqueles que
rejeitam os fundamentos e o programa da filosofia analítica” (AZANHA, 1975, nota
21. p. 23-4). De acordo. Por isso entendo que a importância da contribuição contida
na sua análise da experimentação educacional não pode ser descartada. E entendo
também que essa contribuição não decorre do amplo apoio que buscou na concepção
analítica como o revela a bibliografia utilizada. Decorre, antes, de sua capacidade de
discernimento e da seriedade teórica da análise empreendida. É em vista disso que
penso que a filiação à concepção analítica pode se tornar limitativa já que, dados os
pressupostos que endossa, ela dirigirá a atenção para determinados temas e procedi
mentos com a exclusão de outros, porventura mais significativos e mais decisivos do
ponto de vista educacional.

Nessa mesma década de 70, concomitantemente à presença da concepção analítica e 
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à predominância da tendência tecnicista, surgiram estudos empenhados em fazer a
crítica da educação dominante, pondo em evidência as funções reais da política educa
cional que, entretanto, eram acobertadas pelo discurso político-pedagógico oficial. Tais
estudos eu os agrupei (SAVIAN1, 1983 e 1984) sob a denominação de Tendência
crítico-reprodutivista. Tal tendência é crítica porque as teorias que a integram postu
lam não ser possível compreender a educação senão a partir dos seus condicionantes
sociais, vale dizer, empenham-se em explicar a problemática educacional remetendo-a
sempre a seus determinantes objetivos, isto é, à estrutura sócio-econômica que condi
ciona a forma de manifestação do fenômeno educativo. Mas é reprodutivista porque
suas análises chegam invariavelmente à conclusão que a função básica da educação é
reproduzir as condições sociais vigentes.

A referida tendência não configura específica e explicitamente uma concepção de
filosofia da educação, já que seus representantes, via de regra, não se posicionam como
desenvolvendo um trabalho propriamente filosófico. As teorias que aí se incluem, do
ponto de vista da divisão tradicional do conhecimento, são de teor antes sociológico do
que filosófico. Entretanto, as análises que desenvolvem pretendem ser de amplo alcan
ce, situando-se no plano da totalidade. Se não se posicionam como filosóficas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé porque
rejeitam aquela divisão tradicional, ou consideram que a filosofia, enquanto atividade
especulativa, deve ceder lugar à ciência, única garantia de desvendamento das relações
objetivas que se ocultam sob os fenômenos (vertente estruturalista), ou entendem que
o verdadeiro conhecimento é aquele que consegue integrar num mesmo movimento a
ciência e a filosofia, tornando possível o desvendamento da realidade em seus múlti
plos aspectos (vertente marxista, embora numa leitura estruturalista).

Em conseqüência, considero que um estudo das diferentes concepções de filosofia
da educação não pode silenciar sobre essa tendência.

Já que em outro estudo (SAVIANI, 1984) fiz uma sinopse das principais teorias
crítico-reprodutivistas, vou me limitar aqui a indicar as principais manifestações ocorri
das no Brasil.

A tendência em pauta alimentou a resistência de boa parte dos intelectuais voltados
para a educação, os quais se empenharam na denúncia sistemática da utilização da
educação por parte dos setores dominantes, utilização essa exacerbada na vigência do
regime autoritário, como um mecanismo de inculcação da ideologia dominante e repro
dução da estrutura social capitalista. Tais denúncias se expressaram através de uma
razoável quantidade de artigos e dissertações ou teses produzidos de modo especial a
partir da segunda metade da década de 70. Entretanto, vou mencionar apenas dois
livros que não foram produtos de teses mas que considero dos mais representativos
dessa tendência, e que têm sido referência para grande parte dos artigos e dissertações/
teses produzidos no período. O primeiro é o livro de Luiz Antonio Cunha, Educação e
desenvolvimento social no Brasil (1975), que foi escrito, conforme o autor explica na
apresentação, entre outubro de 1972 e fevereiro de 1975. O livro constitui uma consis
tente e lúcida análise dos condicionantes sociais da educação brasileira no período
pós-64, análise essa inspirada, conforme o próprio autor registra na nota 2 da introdu
ção (p. 23), na teoria do sistema de ensino enquanto violência simbólica, de Bourdieu
Passeron. O segundo é Escola, Estado e Sociedade de Bárbara Freitag (1977). O livro
incide fundamentalmente sobre a educação brasileira no período de 1964 a 1975. A
autora se propõe as seguintes perguntas: “por que na última década passa-se a valorizar
a educação, desenvolvendo-se uma política em que ela é vista como um dos agentes de
institucionalização e fortalecimento do modelo brasileiro? Quais as causas mais profun
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das dessa ‘valorização’? Quais as intenções (explícitas e implícitas) que tal política
persegue? ” (p. 7). E antecipa que “somente uma análise estrutural mais ampla das
condições econômicas, políticas e sociais da sociedade brasileira permite responder
satisfatoriamente a essas perguntas” (p. 7). A análise da política educacional de 1964 a
1975 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé efetuada nos níveis da legislação, do planejamento e em confronto com a
realidade. A perspectiva teórica que informa a análise é de fundo althusseriano (teoria
da escola enquanto aparelho ideológico de Estado) embora a autora, ao expor o
quadro teórico (cap. 1) — onde passa em revista diferentes teorias, entre elas a de
Althusser — , afirme pretender superar os limites de Althusser através de Gramsci. Após
a leitura do livro, entretanto, a conclusão a que cheguei é de que a autora, em lugar de
superar Althusser através de Gramsci, acabou fazendo uma leitura althusseriana de
Gramsci. Aliás, tal leitura já podia ser percebida na própria exposição do quadro teórico
como o ilustra a sua conclusão: “a análise crítica da escola ou do sistema educacional co
mo A1E, i.e., como mecanismo de dominação pelo consenso, realmente só aparece em
todas as suas dimensões, quando demonstrada sua vinculação dialética com a política
educacional do Estado. Somente a atuação desta nas três instâncias, através da manipu
lação do AIE escolar, torna compreensível a multifuncionalidade do sistema de ensino
nas diferentes instâncias da formação capitalista. O Estado através de sua política
educacional só é o ator e a causa central do funcionamento do moderno sistema de
educação capitalista, aparentemente. Em verdade seu papel é o de mediador dos inte
resses da classe dominante. Esses interesses se concentram na base do sistema, a produ
ção de mais-valia, ou seja, manter as relações de exploração da classe subalterna” (p.
37). Devo registrar, a bem da verdade, que tanto Cunha como Freitag, hoje (1984), já
evoluíram das posições assumidas nos livros citados.

A filosofia da educação e a RBEP

Nos tópicos anteriores sugeri uma classificação das diferentes concepções de filoso
fia da educaçao, indicando uma possível periodização das mesmas em termos de domi-
nância na evolução da educação brasileira.

Esquematicamente, a referida periodização poderia ser assim apresentada:
1549-1759: monopólio da concepção humanista tradicional na sua vertente religiosa;
1759-1930: coexistência entre as vertentes religiosa e leiga da concepção humanista

tradicional de filosofia da educação;
1930-1945: equilíbrio entre as concepções humanista tradicional e humanista moderna

de filosofia da educação;
1945-1960:predomínio da concepção humanista moderna de filosofia da educação;
1960-1969: crise da concepção humanista moderna e articulação da tendência tecni-

cista;

1969- : manifestações da concepção analítica de filosofia da educação aliada ao
predomínio da tendência tecnicista e concomitante desenvolvimento de
críticas à pedagogia oficial consubstanciadas na tendência crítico-reprodu-
tivista.

De acordo com a periodização supra, a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos
surge quando se torna predominante a concepção humanista moderna de filosofia da
educação. Com efeito, a Revista foi fundada em 1944.

Analisando o conjunto da produção da Revista desde o número 1 ao 140, portanto,
de 1944 a dezembro de 76, pude constatar que são pouquíssimos os artigos situados 
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especificamente no âmbito da filosofia da educação. Entretanto, é possível perceber
com certa clareza no interior de que concepções ou tendências se articulam  os artigos
publicados ao longo da existência da Revista. Os comentários a seguir devem ser encara
dos não em caráter conclusivo, mas como uma primeira aproximação, uma vez que têm
por base uma visão panorâmica dos primeiros cento e quarenta números da Revista.
Espero, porém, poder realçar as linhas básicas, abrindo caminho para análises mais
detalhadas.

De início cumpre registrar que apenas dois artigos se situam nitidamente no inferior
da concepção humanista tradicional. São de autoria do Pe. Leonel Franca e foram
publicados o primeiro no n. 2, agosto de 1944, As universidades e a defesa da civili
zação ocidental, e o segundo, Educação para a democracia no n. 27, mar./abr. 1947.
Colocando-se no âmbito da vertente religiosa, ambos os artigos defendem a revalori
zação do espiritualismo cristão. 0 primeiro postula que, se o término da primeira
grande guerra foi seguido de um afastamento de Deus, o período posterior à segunda
guerra estaria sendo marcado por uma redescoberta dos valores espirituais no mundo
ocidental, residindo aí a salvação da civilização ocidental. No segundo é defendida a
tese segundo a qual “a formação para a democracia só poderá descansar no espiritua
lismo cristão” .

É notável também o fato de que, além dos dois artigos acima citados, não se tenha
encontrado ao longo dos noventa e dois primeiros números, isto é, até dezembro de
1963, artigos que se colocassem nitidamente em outra concepção que não a humanista
moderna, patenteada não apenas através dos autores que explicitamente a ela estão
filiados mas também através dos temas abordados. No que diz respeito aos autores
nota-se que Lourenço Filho comparece dezoito vezes nos dez primeiros anos da Revista
além de diversos artigos de Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo, Almeida Júnior,
Helena Antipoff, Faria Góis além de outros, destacando-se ainda algumas traduções
como H. Wallon, A reforma do ensino e o ensino primário na França e L. Luzuriaga,
Origem e desenvolvimento da educação pública publicados no n. 26,jan./fev. 1947, J.
Mantovani, Valor e sentido da ciência pedagógica, n. 31, nov./dez. 1947, onde, na
trilha de Dilthey, situa a pedagogia como ciência do espírito (lembre-se que o histori-
cismo de Dilthey é uma das correntes integrantes da concepção humanista moderna);
ainda nesse mesmo número E. Planchard, Novas orientações no ensino universitário da
psicologia e no n. 49, jan./mar. 1953, W.H. Kilpatrik, A filosofia da educação de
Dewey. Quanto aos temas há uma clara predominância dos aspectos psicopedagógicos
além de artigos sobre biologia educacional, história da educação física, diagnóstico
psicológico, testes e mensuração educacional (o n. 34, set./dez. 1948 foi dedicado a
esse tema), psicologia infantil, modelagem, educação de base e avaliação da eficiência
docente (temas do n. 37, set./dez. 1949), Carência lúdica e escolaridade e Aplicação da
psicologia à educação: origem dos sentimentos de insegurança e angústia (artigos do n.
41, jan./mar. 1951), orientação e seleção profissional (tema ao qual foi dedicado o n.
44, out./dez. 1951); como se pôde perceber quando da indicação das características
básicas da concepção humanista moderna de filosofia da educação, os temas acima
arrolados são aqueles que mereceram ênfase especial sob o influxo dessa concepção.

Destaque-se ainda o artigo de Newton Sucupira, Programa de uma introdução à
filosofia para servir de base à filosofia da educação, n. 68, out./dez. 1957. Trata-se de
exposição feita no Simpósio de Professores de Filosofia da Educação, promovido pela
Associação Brasileira de Escolas Superiores Católicas. É notável constatar que o autor
procura se posicionar em termos da fenomenologia existencial, recolocando, a partir 
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daí, alguns temas clássicos da filosofia tomista. Ora, tsso ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé notável porque ocorre

numa promoção da ABESC, em 1957, exatamente naquele período que considerei
como de surgimento de uma espécie de “escola nova católica , isto e, as escolas
católicas empenham-se em se renovar incorporando determinados aspectos do movi
mento de renovação pedagógica, mas harmonizando-os com a doutrina religiosa, me
diante o apoio do existencialismo cristão.

O número 93, jan./mar. 1964 tem um conteúdo que merece registro, porque reflete
a crise que começa a atingir a concepção humanista moderna. Esse número traz artigos
de A.Teixeira, Plano e finanças da educação e de Joaquim Faria Góis Filho, A coopera
ção entre a universidade e a indústria, que já traduzem uma preocupação na linha das
relações entre educação e o modelo empresarial. Além disso, traz também, de Gildásio
Amado, Ginásio moderno que trata dos ginásios orientados para o trabalho, ou seja, os
ginásios vocacionais, experiência que descreví como um dos indicadores da crise da
concepção humanista moderna e articulação da tendência tecnicista.

O advento da tendência tecnicista vai se delineando cada vez mais claramente.
Assim, o n. 104, out./dez. 1966, contém artigo de R.Gal, Métodos ativos e recursos
audiovisuais, onde se advoga uma atitude dinâmica em face do audiovisual, além de
outro artigo, este de G.Becker, Observações sobre o processo de comunicação. Por seu
turno, o n. 108, out./dez. 1967, traz dois artigos sobre instrução programada e um
sobre TV Educativa, nos quais se faz um balanço das realizações e perspectivas.

Continuando a apontar na direção da tendência tecnicista, o n. 110. abr./jun. 1968,
publica artigo de Paulo Novais, Um modelo econômico para planejamento de educação
com a observação do autor de que se trata do sétimo de uma série de relatórios
elaborados pela CAPES sobre esse tema. O n. 116, out./dez. 1969, é todo ele dedicado
à TV Educativa; o 119, jul./set. 1970, à economia da educação (custos e financiamento
da educação); seguindo-se os números 120, out./dez. 1970, dedicado ao ensino técni
co, e 121, jan./mar. 1971, onde sobressaem os temas da tecnologia, financiamento e
TV Educativa. Obviamente, já que a Lei n° 5.692 fora aprovada em 11/08/71, o n.
123, jul./set. 1971, teria que tratar da reforma do ensino de 19 e 29 graus; e o n. 125,

jan./mar. 1972, da implantação da reforma.
Finalmente, se levarmos em conta os números de 126 a 140 publicados de abr./jun.

1972 a out./dez. 1976, veremos que, com apenas duas exceções, eles foram organi
zados segundo unidades temáticas, encontrando-se, ainda que não exclusivamente,
alguns dos temas mais típicos da tendência tecnicista. Pela ordem, os temas tratados
foram os seguintes: criança carente, educação do excepcional, pós-graduação, criativi-
dade-arte/educação, ensino supletivo, arte/educação e lazer, filosofia da educação,
avaliação, educação e emprego, tecnologia educacional, educação do superdotado e
pré-escola.

Farei a seguir uma breve referência a um artigo de Anísio Teixeira e ao n. 134,
abr./jun. 1974, por ser este dedicado à filosofia da educação.

No n. 129, jan./mar. 1973, foi estampado um artigo de Anísio Teixeira intitulado
‘Systems analysis’ e educação. Em verdade, trata-se de um breve artigo elaborado em
1968 para a Folha de S. Paulo. Após descrever brevemente em que consiste, a seu ver,
o método da análise de sistemas, o autor afirma: “é esse método que hoje se está
introduzindo na problemática da guerra, do comércio da produção e, de 1965 para cá,
da educação” . E interessante observar como, nesse texto, Anísio Teixeira não consegue
aceitar o “novo” método, mas, ao mesmo tempo, não logra também refutá-lo. Isso
mostra, de um lado, a força da nova tendência e, de outro, que a base ideológica do 
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escolanovismo, o liberalismo, é a mesma da pedagogia tecnicista, bastando, para esta se

impor, que o desenvolvimento da sociedade atinja um grau maior de homogeneidade.

Por isso afirma o autor que “para a ‘análise de sistema’ poder ser praticada, há de
haver, primeiro, uma rigorosa classificação dessas situações (educacionais), para se
caracterizarem algumas ‘uniformidades’ sobre as quais se possa pensar e argumentar
com lógica e plausibilidade” . E considera que, já se tendo conseguido isso nos países
desenvolvidos, lá ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé possível a utilização do método, ao passo que “entre nós, o mé
todo somente será possível” quando se atingir “o grau de padronização e homoge
neidade necessário” ao seu funcionamento. “Daí não ser generalizável senão às situa
ções desenvolvidas (negrito do autor) do nosso esforço educacional, quando tenhamos
atingido grau realmente alto de padronização e homogeneidade” . E conclui, mantendo
sua visão escolanovista, que aqui, paradoxalmente, só se consegue justificar à base das
circunstâncias do subdesenvolvimento: “presentemente, cada situação educacional é
uma e só pode ser comparada com ela própria” .

Quanto ao número 134, dedicado à filosofia da educação, foram contempladas as
seguintes correntes: educação permanente (andragogia), fenomenologia, existencia-
lismo, desescolarização, estruturalismo, dialética e pensamento antropológico (cientí
fico e filosófico) na educação. Após a análise feita anteriormente, o leitor provavel
mente terá se surpreendido com a ausência da concepção analítica. Com efeito, o
número é de 1974, portanto, situado no período em que se registrava a presença da
filosofia analítica. Considerando-se, porém, a minha observação de que não se deveria
superestimar a influência da concepção analítica na educação brasileira, é possível
compreender essa omissão. Na verdade, as análises levadas a cabo a partir dessa concep
ção que tiveram alguma repercussão e maior difusão, são aquelas não diretamente identi
ficadas com a referida concepção. Aquelas que tecnicamente se enquadram de modo
explícito na filosofia analítica, via de regra se caracterizam por tal grau de hermetismo
e aridez que acabam não sendo assimiláveis pela maioria dos educadores, os quais, não
chegando a perceber o seu alcance, intuitivamente as consideram, no fundo, irrele
vantes.

Conclusão

Os leitores familiarizados com meus estudos anteriores, provavelmente terão estra
nhado o fato de, ao longo de todo este texto, eu não ter feito uma referência sequer à
concepção dialética de filosofia da educação. Com efeito, é no interior dessa concep
ção que tenho procurado compreender teoricamente a educação, tendo em vista o
encaminhamento de alternativas práticas de intervenção no campo pedagógico.

Entretanto, a omissão foi intencional e se explica à luz do fato de que, no presente
artigo, procurei indicar sucintamente a sucessão das principais concepções de filosofia
da educação em termos de dominância. Ora, em nenhum momento a concepção dial
tica foi dominante na história da educação brasileira. Além do mais, neste texto meu
objetivo foi predominantemente informativo: pretendí tão-somente colocar diante dos
leitores um painel suficientemente elucidativo da evolução da filosofia da educação no
Brasil. Um balanço crítico das concepções referidas, bem como a busca das razões
explicativas da supremacia desta ou daquela tendência neste ou naquele período, é
uma tarefa que requerería inevitavelmente, em meu entender, a intervenção da concep
ção dialética.

Embora se possa considerar como suas precursoras as correntes de idéias (anarquis-
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tas, socialistas e marxistas) que buscaram expressar, no início este sec o, as reivin i

cações dos operários brasileiros em matéria de educação, a concepção dialética, em
termos explícitos e sistemáticos, é bastante recente na filosofia da educação brasileira.

Em um texto escrito em novembro de 1969 para servir de conclusão à cadeira de
Filosofia da educação que então ministrava no curso de pedagogia da PUC/SP, esbocei
uma primeira tentativa de encaminhar dialeticamente o problema dos objetivos e meios
da educação brasileira (SAVIANI, 1969). Tal texto está até hoje inédito, já que foi
produzido no bojo do curso para uso específico dos alunos. Num trabalho cuja redação
se completou em 1971 (SAVIANI, 1973), me posiciono metodologicamente em ter
mos dialéticos, embora ainda sob influência da fenomenologia. Progressivamente, creio
ter logrado ultrapassar esta influência elaborando, de forma cada vez mais orgânica, a
perspectiva dialética da filosofia da educação entendida em termos histórico-críticos.
É, porém, ao findar a década de 70 que a preocupação com a perspectiva dialética
ultrapassa, na filosofia da educação, aquele empenho individual de sistematização e se
torna objeto de um esforço coletivo. Talvez o marco objetivo dessa passagem possa ser
identificado na tese de doutoramento de Carlos Roberto Jamil Cury, Educação e
contradição: elementos para uma teoria crítica do fenômeno educativo, defendida em
outubro de 1979, tese esta que, enquanto era produzida, foi objeto de discussão
sistemática no interior do Programa de Doutorado em Educação da PUC/SP. Penso
que, a partir daí, é possível situar com nitidez a presença da concepção dialética na
filosofia da educação brasileira. Tal concepção vem orientando um número crescente
de estudos no campo pedagógico e vem despertando um interesse cada vez maior entre
os educadores brasileiros.
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T h is a r tic le seek s to ver ify th e evo lu tio n a ry s ta g es o f th e  p r in c ip a l p h ilo so p h ica l

co n cep tio n s  o f  ed u ca tio n in  B ra z il th ro u g h  a n  exa m in a tio n  o f  th e  a r tic le s  p u b lish ed  in

R B E P . F o r th is p u rp o se , in th e  fir s t p a r t, w e d iscu ss th e p h ilo so p h y o f ed u ca tio n
p reva len t in B ra z il b e fo re R B E P ’s crea tio n . In th e seco n d  p a r t w e tra ce th e p a th
fo llo w ed  b y p h ilo so p h y o f  ed u ca tio n  o ver th e la s t fo r ty  yea rs  a n d , in th e th ird  p a r t

w e exa m in e w h e th er th ere h a s b een  a  co rre sp o n d en ce b e tw een  th e  p ro p o sed  s ta g es

a n d  th e sp ec ific  su b jec ts  p resen ted  b y  R B E P . T h e  co n c lu s io n  p resen ts  a  b r ie f  rev iew  o f

th e recen t d eve lo p m en t o f a d ia le tic co n cep tio n  o f th e  p h ilo so p h y o f ed u ca tio n  in

B ra z il. (T .F .C .)

C et a r tic le ch erch e à te s te r u n e p ério d isa tio n  d es p r in cip a le s co n cep tio n s d e la

p h ilo so p h ie d e  P E d u ca tio n a u B rés il, en  co m m en ça n t p a r d es a r tic le s  p u b lié s  p a r la

R evu e B rés ilien n e d E tu d es P éd a g o g iq u es . P o u r ce la , o n ch erch e d a n s la  p rem ière

p a r tie , en  p ren a n t  co m rn e  a n teced en ts , la  p h ilo so p h ie  d e  P E d u ca tio n  p en d a n t la  p ér io -

d e a n tér ieu re à la  fo n d a tio n  d e  la R evu e . D a n s la seco n d e  p a r tie , o n  fa it la reco n s ti-

tu tio n  d u  ch em in em en t d e  la  p h ilo so p h ie  d e  P éd u ca tio n  p en d a n t le s  q u a ra n te  d ern iè re s
a n n eés , p o u r, d a n s  la  tro is ièm e  p a r tie , ver ifier  s ’ily  a  co rresp o n d a n ce  en tre  la  p ér io d isa

tio n  p ro p o sée  e t l évo lu tio n  d u  th ém e  véh icu lép a r  la  R evu e . F in a lem en t, o n fa itu n p etit

reg is tre  d u  d éve lo p p em en t  récen t d e  la  co n cep tio n  d ia lectiq u e  d e  la  p h ilo so p h ie  d e  l  ’éd u -
ca tio n  a u  B rés iL  (M .  T .P .S .)

E ste a r ticu lo ten ta  h a lla r m éd io s  d e  exa m in a r  u n a  p er io d iza c ió n  d e  la s p r in c ip a les

co n cep c io n es d e  filo so fia  d e  la  ed u ca c ió n  en  e l B ra s il, to m a n d o  co m o  p u n to  d e  re fe

ren c ia  lo s a r tícu lo s  p u b lica d o s  p o r  la  R evis ta  B ra s ilen a  d e  E stú d io s  P ed a g ó g ico s . P a ra

eso  en la  p r irn era  p a r te tien e  u n  a b o rd a je , co m o  se  h a  h ech o  in ic ia l d e  o tra s vese s , la

filo so fia d e la ed u ca c ió n en e l p er ío d o  a n te r io r a la  fu n d a c ió n  d e la  R ev is ta . E n  la

seg u n d a  p a r te  se  reco n s titu ye  la  tra yec to r ia  d e  la  filo so fia  d e  la  ed u ca c ió n  en  lo s  ú ltim o s

cu a ren ta  a n o s  p a ra  q u e  e ifla  tercera  p a r te  ver ifiq u e  s i h u b o  o  n o  co rre sp o n d ên c ia  en tre

la  p er io d iza c ió n  p ro p u es ta  y  la  evo lu c ió n  d e  la  tem á tica  en  p u b lica c io n es  d e  la  R evis ta .

C o n c lu yen d o se h a ce u n b reve reg is tro d e i rec ien te d esa rro llo d e la co n cep ció n d e
filo so fia  d e  la  ed u ca c ió n  en  e l  B ra s il. (J .M .O .)
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A Didática na Revista Brasileira

de Estudos Pedagógicos:
um percurso de quatro décadas

Amélia Doiningues de Castro
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E n ten d en d o  q u e  o s  te x to s  p u b lica d o s  p e la  Revista Brasileira de Estudos Peda
gógicos co n s titu em  a m o stra  s ig n ifica tiva  d a  exp er iên c ia  d id á tica  b ra s ile ira , p ro cu

ro u -se in ves tig a r a lg u n s a sp ec to s d e su a evo lu çã o , co m o , p o r exem p lo , o r ien

ta çõ es teó r ica s e  p rá tica s e  esp a ço  a tr ib u íd o  a o s  d ife ren tes  p ro b lem a s  d o  en s in o .

A s três e ta p a s d o  p er ío d o co n s id e ra d o , en tre a s q u a is se  in te rca la m  a s  L e is  d e

D ire tr ize s e  B a ses d e 1 9 6 1 e 1 9 7 1 , reve la m  d iferen ça s  q u a n to  a o s  a sp ec to s  p es

q u isa d o s .

Durante os últimos quarenta anos a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos
(RBEP) documentou a vida educacional brasileira. Em suas páginas expressou-se o
pensamento contemporâneo sobre educação, na palavra dos melhores especialistas
nacionais e estrangeiros. Profissionais do magistério e de áreas afins nela divulgaram
experiências e reflexões. Acolheu as discussões sobre as grandes controvérsias educa
cionais do País, tanto no setor dedicado às “idéias e debates” , quanto nas seções de
“documentação” e de transcrições selecionadas a partir de outros periódicos.

Com notável continuidade 1 e ampla penetração nacional, a publicação do INEP —
hoje Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais — afirmou, desde o seu
início, o propósito de constituir-se “instrumento de indagação e divulgação científica” ,
dispondo-se a acolher, igualmente, “as conclusões da experiência pedagógica dos que,
no terreno da aplicação, trabalham e lutam pelo aperfeiçoamento da vida escolar de
nosso País”2

O problema didático na RBEP

Os problemas didáticos, caracterizados por versarem sobre o ensino, quanto a seus
princípios e métodos, foram tratados pelos colaboradores da Revista e selecionados em
transcrições e noticiários. Leitora tão antiga quanto assídua do periódico, ocorreu-me
que os textos publicados constituem amostra significativa da experiência didática brasi
leira, permitindo sejam investigadas algumas peculiaridades de sua evolução.

Essa pesquisa será veiculada por indagações que decorrem do próprio material con
sultado. De um lado, o conteúdo dos textos deverá esclarecer qual o significado de
ensino veiculado pelo discurso didático, perguntando: a) que princípios ou doutrinas
estão subjacentes às manifestações escritas? ; b) de que natureza são suas orientações
práticas? De outro lado é a própria situação do conteúdo didático que deve ser

1 São 147 números de julho de 1944 até agosto de 1983.

2 "Apresentação” do Ministro Gustavo Capanema. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro, 1 (1):4,
jul. 1944.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):291-300, maio/ago. 1984 
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questionada: c) qual o relevo ou destaque dado a tais problemas nas paginas da Revis

ta? ; d) quais os componentes da ação didática mais freqüentemente trabalhados nos
textos? Finalmente é importante que se indague como os problemas didáticos estão
relacionados com os demais aspectos das questões pedagógicas tratadas na Revista.

Para realizar esse propósito entendí conveniente ler ou reler os textos que versam
sobre o tema. Quais seriam eles? Para selecioná-los utilizei os próprios critérios da
Revista. Procurei, pois, nos Catálogos e índices publicados3, o título Didática. En-'
contrei-o, no primeiro e segundo Catálogos, seguido de um parêntese dentro do qual
se lê: “inclusive métodos pedagógicos’’. Decidi então incluir no ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAco rp u s da investi
gação toda a matéria que nos índices refere-se a Didática e a Métodos. Como re
sultado, trabalhei com os textos selecionados no Catálogo de 1959, sob o título já
citado, e nos índices subseqüentes, que utilizam outra sistematização do assunto,
com os títulos Didática e Métodos e meios auxiliares de ensino do v. 3, e Didática,
Método de ensino. Problemas gerais de didática — princípios e métodos de ensino e
ainda Métodos e processos de ensino, do v. 4.

Não posso afirmar que somente nesses artigos se encontre matéria didática, pois esta
consta em vários graus de diluição, da maior parte das discussões pedagógicas, desde
os temas que tratam da educação familiar aos da administração ou política educa
cional. A comparação entre os textos didático-metodológicos e os outros que não
foram assim entendidos revela que o critério da Revista para diferenciá-los foi a con
centração maior ou menor dos fatores didáticos. Por outro lado, os catálogos coloca
ram em rubricas separadas alguns componentes da Didática que assumiram delimitação
nítida, constituindo campos de estudo e pesquisa com características próprias, embora
pertençam à sua área. Em conseqiiência, ficaram independentes e fora do âmbito dessa
pesquisa assuntos como: avaliação do rendimento escolar, currículos e programas ou
mesmo determinados recursos didáticos (livros, TV, rádio), quando classificados sob
rubricas especiais e não repetidos nos títulos selecionados.

Aceitei a classificação da Revista não só por uma questão de princípio, mas por
verificar que a impregnação didática dos artigos incluídos nas classes Didática e Méto
dos aparecia bem mais nítida que nas demais.

Eventualmente terei que recorrer a textos que não constam do co rp u s que consti
tuirá o ponto focal deste trabalho, quando necessário para que se verifique o relaciona
mento dos movimentos didáticos com a evolução político-educacional do País.

Tornou-se conveniente, a seguir, a adoção de algum critério para a periodização das
quatro décadas consideradas, tendo em vista tanto a caracterização eventual de fases
sucessivas quanto a visualização de tendências ou linhas de transformação. Poupando
ao leitor as dificuldades que envolvem a divisão em etapas desse período reduzido e
que refletem as que acompanham a história da educação, adotei como critério básico a
sucessão das maiores reformas do ensino por reunir no domínio da educação nacional,
questões políticas e sócio-econômicas, com seus reflexos no campo pedagógico. Ficam
bem destacadas três fases:

3 Utilizei os seguintes Catálogos e índices da RBEP: 19) Catálogo: do n. 1, v. 1 (jul. 1944) ao n.

70, V. 29_(abr./jun. 1958); 29) fndice: n. 71-100, 1958/65; 39) índice: n. 101-132, 1966/73.
Publicações MEC/TNEP, Rio de Janeiro, Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais. Deixei de
utilizar o 19 Catálogo publicado em 1952, referente aos ns. de 1 a 44, por seu conteúdo ter sido
reproduzido no Catálogo de 1958 referente aos ns. de 1 a 70.
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1? Do nascimento da Revista, em 1944, quando vigente ainda a chamada “Reforma
Capanema” (Lei Orgânica do Ensino Secundário — Decreto-lei n9 4.244, de 09/04/
42) até a promulgação da Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional (Lei n9
4.024, de 20/12/61).ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2 ?  Da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 à Lei n9 5.692, de 11/08/71, que fixou dire
trizes e bases para o ensino de 19 e 29 graus.

33 Da Lei de Diretrizes e Bases de 1971 até 1983.

Não pretendo, nos limites deste trabalho, senão levantar o problema, sem dúvida
estimulante, da interação entre a ação e o pensamento educacionais e sua represen
tação em publicação especializada, de ampla divulgação, que tem funcionado ainda
como via de captação de aspirações e polêmicas. Cumpre que se diga, no entanto, que
as leituras e releituras feitas para satisfazer ao objetivo a que me propus, trouxeram-me
mais indagações que respostas, mais conjeturas que certezas. As afirmações feitas, pois,
no decurso das páginas que seguem, terão forçosamente o caráter de hipóteses que
deverão ser ou não comprovadas mediante o uso de técnicas mais apuradas.

Da “Reforma Capanema” à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional

O início da publicação da Revista se dá na vigência de uma reforma de ensino
datando de dois anos antes (Lei Orgânica do Ensino Secundário, 1942) que não ino
vara substancialmente em relação à anterior (Decreto n9 21.241 de 04/04/32), e que,
como esta, pertence à era de Vargas, uma antes e outra depois de formulados os
princípios do chamado Estado Novo, em vigor até 1945.

Época de administração centralizada, da qual escapava apenas o ensino primário,
caracteriza-se pela rigidez dos planos e programas de uma escola secundária dividida
em dois ciclos. Conforme a Lei de 1942, destinava-se a “formar as individualidades
condutoras” (art. 23 do Decreto-lei n9 4.244/42) e era o caminho único para o ensino
superior ao qual não podiam ter acesso os egressos dos cursos técnico-profissionais do
mesmo nível. A escola primária, que nunca merecera atenção dos governos federais,
continuava destituída de uma norma centralizadora.

O regime de Vargas terminou em 1945, quando também no plano internacional
findou a Segunda Grande Guerra. Supunha-se que os ideais democráticos estivessem
para sempre assegurados. A Constituição Nacional de 1946 estabeleceu como prerroga
tiva da União “legislar sobre diretrizes e bases da educação nacional” (art. 59, inciso
XV, letra “d”). A partir dessa orientação inicia-se a longa elaboração da nova lei que só
vem à luz em 1961.

A sequência dos eventos políticos e administrativos mostra, no seio desse período,
uma lenta transformação da etapa inicial burocrática e rígida, para uma fase de intensa
discussão da reforma da legislação do ensino. Aos poucos vai-se vencendo o dualismo
na escola média, mediante leis de equivalência, e o centralismo curricular é desafiado
por tímidas experiências pedagógicas.

Essa intensa fermentação de idéias será refletida no âmbito didático da Revista?
Haverá diferença entre a primeira e segunda etapas desse período, quanto às aspirações
e orientações didáticas? É o que tentarei verificar, a seguir. Utilizarei, para tanto, o
Catálogo da RBEP que abrange a matéria dos setenta primeiros números publicados
entre 1944 e 1958. São incluídos na rubrica “Didática (inclusive métodos pedagógi
cos)” 63 títulos, quase todos encontrados entre artigos da seção “Idéias e Debates” e 
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da parte “Através de revistas e jornais” . O índice referente aos n9s 71a 100 da Re
vista (v.3, 1958/1965) contém, de 1958 a 1961, poucos títulos que interessam: sete
na classe “Didática” e cinco no título “Métodos” , que serão incluídos no conjunto
deste primeiro período, para exame e comentário.

Primeira fase. Os artigos didático-metodológicos pautam-se pelo ideário da Escola
Nova, enunciado pelos mais representativos autores nacionais, muitos deles signatários
do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova de 1932 (mais tarde transcrito pela
Revista, no v. 34, n. 79, 1960), como Manoel Bergstrom Lourenço Filho, Francisco
Venâncio Filho e Carlos Delgado de Carvalho. Outros autores complementaram  a frente
inovadora da educação brasileira. A coerência com as idéias européias e americanas
referentes à Escola Nova, ativa e progressista, ora inclina-se a uma, ora a outra de suas
correntes. Alguns artigos, com orientação funcional, pedem ensino mais útil — de
aritmética, de ciências — capaz de ser aplicado à realidade ou de melhorar a vida do
homem. Outros assumem a condenação veemente do verbalismo e do ensino livresco,
pedindo que o aluno trabalhe com material representativo da realidade, com objetivi
dade, a partir de experiências vividas. O embasamento doutrinário revela-se na constan
te recomendação à atividade do aluno, refletida nas técnicas discutidas nos artigos:
pesquisa do aluno, trabalho em equipes e discussão em pequenos grupos, entre outras.
Pede-se, também, maior eficiência metodológica mediante introdução de técnicas de
planejamento e reformulação dos procedimentos de interrogatório. Observa-se, no en
tanto, que as propostas técnicas apoiam-se mais em expriências bem-sucedidas do que
em pesquisa ou em  hipóteses derivadas de teorias psicopedagógicas. Trabalha-se, ainda,
sobre equipamentos e instalações escolares: livros didáticos e recursos que devem fazer
parte de salas-ambiente especiais para determinadas matérias. Não são discutidos recur
sos mais sofisticados, mas já se questionam as tradicionais rotinas pedagógicas, como os
“trabalhos de casa” . Aspira-se a aperfeiçoar técnicas de estudo e procedimentos para
correção de provas escolares.

Duas linhas de desenvolvimento, numericamente equilibradas, são encontradas nes
ses trabahos: a) artigos que tratam do ensino de determinadas matérias, e a estas
aplicam seja os princípios gerais escola-novistas, seja a idéia de renovação de técnicas e
recursos; b) artigos que versam sobre aspectos metodológicos de procedimentos didá
ticos ou do uso de recursos didáticos específicos (o trabalho em equipes, o método
Montessori ou o livro didático, por exemplo). Uns poucos artigos são dificilmente
classificados nessa dicotomia, seja por versarem sobre o ensino de determinada popula
ção (encontrei três artigos sobre educação de excepcionais) seja por se elevarem a
questões gerais. Entre estes últimos destaca-se o trabalho de Arthur Ramos, intitulado
Esplendor e decadência da palmatória, notável pela atualidade do problema: violências
cometidas contra a infância, ao longo da História e até o momento em que o autor
escreve.

Há quase total preferência por problemas que afetam a escola primária e a escola
secundária, encontrando-se um único artigo sobre o ensino técnico (n. 28 de 1947).
Não é usual que um texto sobre Didática ou Métodos mencione problemas políticos,
embora a doutrina escolanovista seja constantemente referida como propícia a uma
“educação democrática” . Assinalando o final de uma guerra que durou seis anos,
temos um pequeno artigo sobre a contribuição potencial do ensino da História às
relações internacionais.

Não se deverá esquecer que outras seções da Revista tratam de assuntos didáticos
sem que assim os intitulem. Talvez pelo fato de constituírem problemas ainda não 
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totalmente absorvidos no campo da disciplina, eles permanecem à parte. Refiro-me a
toda a área do ensino artístico ao qual são indicados novos rumos na parte reservada ao
“ensino musical e artístico”, bem como às questões relativas à educação física. Caso
semelhante é o dos recursos audiovisuais que começam a ser acolhidos no ensino, como
o rádio e o cinema, mas permanecem na classe da “educação extra-escolar”, em que se
acljam também, igualmente marginalizados, uns tantos comentários sobre bibliotecas e
jornais escolares, museus e dramatizações.

A seção acolhe artigos sobre o cooperativismo escolar, tema promissor que entre
tanto vai se estiolar nos períodos seguintes, bem como breves mas sensíveis obser
vações sobre clubes agrícolas e de menores operários.

Segunda fase. Inicia-se em 1946/1947, quando promulgada a nova Constituição
brasileira (18/09/46), e é instalada Comissão para elaborar o projeto de uma Lei de
Diretrizes e Bases (29/04/47), uma vez que o texto constitucional atribui à União a
competência para tanto.

O número 36 da RBEP (v. 13, maio/ago. 1949) é todo ele dedicado ao projeto da
nova lei elaborado pela Comissão e encaminhado à Presidência da República pelo
Ministro Clemente Mariani, em outubro de 1948.

O projeto transitou por Comissões do Legislativo na Câmara e Senado, foi extraviado
e reconstituído e recebeu um sem número de emendas e substitutivos. Chegou a
ser arquivado e reapresentado e vários relatores examinaram seus diferentes aspectos. É
possível, no entanto, dividir-se sua história em duas partes. A primeira diz respeito à
questão da centralização ou descentralização, ou seja, da distribuição de competências
entre União e estados quanto às decisões sobre o ensino, e a segunda incidirá sobre a
querela entre escola pública e particular. O projeto Clemente Mariani partia da idéia da
“unidade na variedade” entendendo que para os mesmos objetivos, diferentes caminhos
poderíam ser oferecidos. Nessa ocasião o ponto de vista centralizador do Deputado
Capanema foi o maior obstáculo à tramitação do anteprojeto. Amplos debates na
comunidade pedagógica são refletidos em artigos publicados na RBEP. Estas publica
ções tornam-se amiudadas e vão ocupar grande espaço na Revista, sobretudo depois
que, encerrada a longa discussão das inúmeras emendas e substitutivos pelas comissões
competentes, o projeto foi colocado na ordem do dia do Legislativo, em abril de 1957,
mais de dez anos depois de sua entrada naquela Casa. Encontramos no número 66 da
RBEP (v. 27, abr./jun. 1957) a conferência de Clemente Mariani pronunciada por
ocasião da XII Conferência Nacional de Educação, defendendo o sentido moder-
nizador do texto original. No número seguinte da Revista (n. 67) encontra-se a
palavra de Fernando Azevedo lembrando que o ideal de descentralização já cons
tava do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. O número 69 transcreve a
palavra de Clovis Salgado, Ministro da Educação, e o substitutivo com o qual os
órgãos oficiais reabrem os debates a respeito do projeto de lei. Várias entrevistas
de notáveis educadores são transcritas e artigos sobre o assunto publicados em
outros números da Revista. No número 70 fala sobre o assunto o prof. Almeida
Jr., e no n. 71, Anísio Teixeira, então diretor do INEP. Já se anuncia o próximo
tema de debate em tomo da elaboração das Diretrizes e Bases, que será o confron
to entre escola pública e escola particular, esta entendida especialmente como
escola religiosa, debate que preenche a segunda fase da história do projeto. É ne
cessário lembrar que o então deputado Carlos Lacerda criticou acerbadamente o
projeto que foi à discussão em 1958, apresentando substitutivo que alterou substan
cialmente a orientação do projeto. O movimento de intelectuais em tomo da “defesa 
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da escola pública” é refletido nas páginas da Revista, que não só transcreve o texto dos
vários substitutivos, mas também os debates acirrados nos quais Anísio Teixeira con
dena a idéia de dar ao ensino privado “as regalias e privilégios’ do ensino público (v.
23, n. 76 out./dez. 1959). Os números 76 e 77 dedicam a maior parte das páginas à
questão da lei, e em todos os demais números de algum modo se volta ao assunto
(n°s 78, 79, 80, 81, 82, 83 e 84). Finalmente, a Revista apresenta a transcrição do
texto sancionado pelo Congresso em 20 de dezembro de 1961 e que se tomou a Lei
n° 4.024/61 (v. 37, n. 85, jan./mar. 1962).

Por que me senti obrigada a essa longa volta por problemas de legislação, política e
filosofia da educação? Não foi apenas porque os princípios que dominam o pensa
mento educacional enquadram a política e a administração e se refletem, queiram ou
não, nas relações e atividades intra-escolares, embora esse seja um primeiro fator expli
cativo. Mas também porque não se podería deixar de questionar em que medida os
autores didático-metodológicos mencionaram explicitamente a questão em seus traba
lhos. Algum influxo renovador teria acompanhado didaticamente a elaboração da nova
legislação?

Concomitante às discussões, inicia-se na prática um processo de quebra de estru
turas tradicionais, ou seja, a luta contra o dualismo que opunha a escola secundária
acadêmica, freqüentada pelos alunos de segmentos privilegiados, à escola profissional,
destinada às classes destituídas de meios. Várias leis isoladas, a partir de 1951, passa
ram a permitir transferências entre os cursos do mesmo nível (“ramos” do ensino)
mediante exame de adaptação, bem como o ingresso em níveis superiores acadêmicos
de alunos não provenientes de escolas secundárias. Um panorama da “Articulação do
Ensino no Brasil” no ano de 1960 é oferecido pela RBEP no n. 79 (v. 34, jul/set.,
1960). Verifica-se como, não obstante o evidente progresso, ainda existem obstáculos à
ampla circulação vertical e horizontal de estudantes, assunto que só vai ser resolvido
pela LDB de 1961.

E certo que esse é um problema didático, ou seja, vai afetar a própria concepção da
escola média, agora abrindo-se potencialmente num leque de opções equivalentes.
Demonstrando que a rigidez de organização e currículos se ameniza, outras normas,
antes mesmo de 1961, permitem que se constituam classes e escolas experimentais. A
Revista registra as inovações em noticiário ou artigos. A escola experimental do CRPE
de Salvador é a primeira mencionada em suas páginas (v. 29, n. 69, jan./mar. 1958).
Outros tipos de escolas diferentes do usual são os Colégios de Aplicação e também eles
são discutidos, por exemplo, no artigo do prof. Ernesto de Souza Campos encontrando
no número 67 (v. 28, jul./set. 1957).

Esse final de período vê outras possibilidades de afirmação de princípios democrá
ticos ao mesmo tempo que pedagogicamente renovadores. Comemora-se, nas páginas
da RBEP, em datas próximas, o centenário do nascimento de John Dewey (v. 32, n.
75, jul./set. 1959) e os vinte e cinco anos do Manifesto dos Pioneiros da Educação
Nova, ao qual já fiz referência (v. 34, n. 79 jul./set. 1960). Nesse texto acentuava-se
que o “ponto nevrálgico” do problema educacional brasileiro era a escola secundária
“reduto dos interesses de classe que mantém o dualismo nos sistemas escolares” (p.
120, n. 79). O novo manifesto que se intitulou Mais uma vez convocados (v. 31, n. 74,
abr./jun. 1959) é uma retomada da posição anterior, postulando igualdade de oportu
nidades escolares e liberdade de pensamento.
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Observa-se, pois, que os artigos didático-metodológicos estão rodeados de questio

namentos exigentes quanto à adequação das atividades didáticas ao novo modelo de
escola. Seria aceito esse desafio?

De 1958 a 1961 (inclusive) acrescentam-se poucos títulos ao conjunto inicial: sete
na classe Didática e cinco nos títulos Métodos e meios auxiliares do ensino Os temas-
conteúdo de Didática (recursos, atividades, métodos) têm predomínio total, não apare
cendo os dedicados ao ensino específico de disciplinas escolares. Entre os temas gerais
destaca-se, por tema inédito na Revista, o estudo de Antonio Pinto de Carvalho sobre
Conceito de didática. Outra novidade é a questão-título: “haverá uma pedagogia operá
ria? ” . O conteúdo dos demais artigos prossegue a linha escola-novista e o estudo de
recursos didáticos (livro, rádio e TV, laboratório de fonética e de ciências) recebe a
atenção costumeira.

Um balanço dessa fase leva-nos às seguintes reflexões. No início do período, os
artigos parecem inclinar-se a uma concepção de Didática identificada com o seu instru
mental (procedimentos e recursos), com o risco, sempre presente, de cortar seus víncu
los com o pensamento pedagógico, filosófico e social. A pesquisa, ou melhor, a integra
ção dos resultados de pesquisa, sobretudo nacionais, nos rumos da Didática, é reduzi
da, embora já se faça sentir.

Os dramáticos lances que envolveram as sucessivas etapas da aprovação da Lei de
Diretrizes e Bases, não parecem ter tido repercussão direta nos temas didáticos. Indi
reta talvez, quando se observa que os ideais democráticos da luta pela escola pública
constantemente reclamam que o atendimento quantitativamente ampliado, corr
ponda a um atendimento didático qualitativo em termos pelo menos satisfatórios.
Lauro de Oliveira Lima pergunta (n. 78, p. 158) “Por que só a escola não evolui? ”
quando a Ciência, a Tecnologia, a Medicina, a Psicologia o fizeram. “Tudo mudou na
face da Terra, menos os métodos escolares” afirma o autor.

O rendimento das escolas é questionado sobretudo quando a associação entre edu
cação e desenvolvimento começa a preocupar os políticos. No entanto, permanece uma
separação: de um lado, artigos que defendem as grandes idéias e as lutas maiores na
arena educacional, de outro, os que tratam de instrumentos isolados e delimitados de
ação didática. Uns e outros com ligações não muito explícitas entre si.

Da Lei de Diretrizes e Bases de 1961 à de 1971

Esse período é constituído por dez anos que correm rapidamente, e que devem dar
conta da implantação de uma lei, discutida e polêmica, que foi aprovada mediante
certos compromissos entre centralistas e localistas, como entre a escola pública e a
particular. Não mais se rege o País por programas escolares expedidos pelo Ministério
da Educação e Cultura, mas cabem ao Conselho Federal de Educação as decisões sobre
currículos mínimos. Obtida a equivalência entre todos os cursos de grau médio, pode-
se indagar se as diferenças reais entre eles permitirão iguais oportunidades a todos
como a democracia exige.

As múltiplas alterações da Legislação sobrevivem até sua substituição quase total
pela lei de 1971, não obstante as modificações políticas causadas pela Revolução de
1964 e a nova Carta Constitucional de 1967. As contradições da época que viu com
entusiasmo a implantação da nova legislação, embora aplicada por um governo que não
a subscreveu, teriam alguma influência no pensamento didático? Por outro lado con
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vém lembrar que a década de sessenta tem sido considerada como aquela na qual a

investigação pedagógica teve, no Brasil, seu primeiro grande impulso. Tal movimento

teve reflexos na Revista? Foi também uma ocasião que o mundo todo assistiu a
movimentos de contestação estudantil, jamais conhecidos com tal intensidade. Aspec
tos didáticos participavam, como os políticos, da fermentação de idéias e dos confron
tos. Como o pensamento didático reflete tais características?

O panorama dos artigos de Didática e Metodologia indica, de 1962 a 1965, algumas
novidades. Como tema novo surge o ensino programado e um artigo pioneiro sobre
automação amplia o assunto. Há grande redução no setor da metodologia aplicada a
determinados conteúdos de ensino. Verifiquei se isso ocorria por ter mudado a orienta
ção do Índice de Assuntos da Revista, ou seja, se acaso tais artigos estariam contidos
em outros títulos. Ora, entre estes só encontrei espaço para Ciências e Arte-Educa-
ção. Uns poucos textos sobre ensino de artes lá se encontram mas nenhum sobre
ensino de Ciências (índice n. 3, ns. 71 a 100, de 1958 a 1965). Continuando a busca,
procurei no índice n. 4 (ns. 101 a 132, de 1966 a 1973) o material sob as rubricas
selecionadas em “Problemas gerais de Didática”, “Princípios e métodos de ensino” e
“Métodos e processos” , incluindo nesse setor o pequeno campo intitulado “ensino por
atividades” , evidentemente didático. Encontrei neste último Índice 20 títulos.

A diferença mais notável entre esse período e o anterior é a redução do número de
artigos que dão ao ensino uma acepção restrita ao instrumental de técnicas e recursos do
professor. Mesmo quando persistem, as discussões desses temas são inseridas num
quadro novo que irrompe com força nessa fase: o esquema teórico. Lauro de Oliveira
Lima introduz Piaget no cenário didático (v. 52, n. 115, jul./set. 1959); Lydinéia
Gasmann e Miguel de la Puente escrevem sobre Rogers(v. 56, n. 124, out./dez. 1971) e
Geraldina Witter faz a resenha de uma obra sobre “contingências de reforço” , que
serve como base teórica para os artigos sobre Instrução Programada publicados. Castro,
em 1973 (v. 59, n. 129) discute a necessidade de uma redefinição da Didática, matéria
essa que fora apresentada e discutida no 19 Encontro Nacional de Professores de
Didática, cujas conclusões foram transcritas na Revista (v. 59, n. 129, jan./mar. 1973).
As técnicas, no entanto, continuam merecendo a atenção dos articulistas, mesmo quan
do são discutidos seus fundamentos. No conjunto encontram-se debates sobre dinâ
mica de grupo e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtea m -tea ch in g . Uma resenha da obra de M.A. Pourchet Campos,
“Aprender a aprender” , situa o problema didático no âmbito do ensino superior (v. 55,
n. 122, abr./jun. 1971).

Os artigos sobre a reforma do ensino dispuseram de espaço próprio na Revista, que
publicou, número após número, a regulamentação da lei, consubstanciada nos pronun
ciamentos do Conselho Federal de Educação. Os interessados em Didática nela encon
traram os novos currículos mínimos para licenciatura e Pedagogia.

Em silêncio, num encaminhamento totalmente diverso do que tivera a Lei de Dire
trizes e Bases de 1961, elabora-se a nova legislação que deverá substituí-la, o que nos
leva ao terceiro período.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  p artir d a  L ei n 9  5 .692 /71

O terceiro e último período desta caminhada pelas páginas da RBEP mantém-se em
aberto, não obstante já se tenham alterado algumas de suas características. Um dos
principais artífices da Lei n9 5.692 de 11/08/71, o prof. Valnir Chagas, a interpreta 
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“como sistematização de tendências que emergiram da própria realidade . Questões
práticas como o aumento e a ascensão da procura pela escola, que chegam agora ao
nível do ensino superior, direcionam a lei que vai ampliar a profissionalização ao nível
do segundo grau. Por outro lado, já comentei, em outro lugar, que essa legislação
contém, em seu bojo, várias orientações didáticas.4 Seria de se esperar que esses temas
provocassem discussão.

Não tenho índice a consultar para selecionar artigos nos quinze números que vão de
1974 a 1983, nos volumes de 60 a 64 da RBEP. Usarei meus próprios critérios na
escolha do material didático-pedagógico que vai a seguir comentado.

O editorial que abre o n. 133 da Revista (v. 60,jan./mar. 1974) afirma a relevância
da documentação e da pesquisa, em educação, visando à constituição de um sistema
integrado de informações. O INEP, órgão responsável pela coordenação de pesquisas e
estudos educacionais, nessas páginas indica um rumo que marca a fase atual da Revista.
Nela vai se encontrar, com frequência, relatórios de pesquisa ao lado de artigos opinati-
vos e discussões doutrinárias. As seções da Revista abrem espaço para “notas de pesqui
sa” , e resumos de dissertações e teses acadêmicas nela têm seu lugar. Trabalhos do
porte do Estado da arte sobre evasão e repetência no ensino do 19 grau no Brasil, de
Brandão, Baeta e Rocha (v. 64, n. 147, mai./ago. 1983) identificam uma nova fase da
Revista. Um número inteiro (n. 145) é dedicado à divulgação dos temas discutidos em
encontro técnico sobre Metodologia para Avaliação da Pesquisa.

Proporcionalmente, há um pequeno número de artigos didático-metodológicos
nesses últimos quinze números da Revista, mas alguns deles são contribuições valiosas
ao avanço dos conhecimentos.

Conclusões

Neste percurso de quatro décadas encontrei indícios de mudanças tanto no signifi
cado do conceito de ensino veiculado na matéria didático-metodológica publicada na
Revista, como na preferência ou interesse por um ou outro dos componentes didáticos
da ação docente.

Como hipóteses que talvez possam ser exploradas por meios mais apurados, ressalto
uma seqúência de eventos que vai da inicial acentuação de técnicas e recursos — fase
que considerei “instrumental” — à etapa intermediária na qual desenvolveu-se a dis
cussão de concepções psicopedagógicas que fundamentavam a ação didática — a fase
teórica — até o momento contemporâneo que valoriza a investigação educacional —
fase da pesquisa. O ensino, pois, teria de início uma conotação prática, assumindo em
seguida um ideário derivado da corrente psicopedagógica que lhe serve de sustento.
Uma interpretação experimentalista dos procedimentos didáticos poderá, talvez, presi
dir ao interesse pela pesquisa.

Sendo a Revista, na plena maturidade de seus quarenta anos, um órgão poderoso de
comunicação-captação de mensagens pedagógicas, os destaques dados em suas páginas
são significativos quanto ao pensamento nacional. É importante para aqueles que
trabalham em Didática, o confronto das tendências aqui encontradas com as que pos
sam ser detectadas em trajetórias feitas por outras publicações ou reconstituídas a 

4 CASTRO, A.D. Orientações didáticas no processo de reforma do ensino de 19 e 29 graus. In:
BREJON, org. Estrutura e funcionamento do ensino de 19 e 29 graus. São Paulo, Pioneira,
1975.
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partir de outras realidades. Ampliar-se-á, desse modo, a contribuição da Revista como

órgão de indagação científica que tem sido.

Recebido em 23 de maio de 1984

Amélia Americano Franco Domingues de Castro, Doutor em Educação, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé Professor Titular do
Departamento de Metodologia do Ensino da Faculdade de Educação da UNICAMP .

C o n sid er in g th a t th e a r tic les th a t h a ve b een p u b lish ed  in R B E P  a re s ig n ifica n t

in d ica to rs o f  B ra z ilia n  ed u ca tio n a l exp er ien ces , so m e  a sp ec ts o f th e  m a g a zin e ’s  evo lu -

tio n w ere in ve s tig a ted  ta k in g  in to  co n s id e ra tio n th e  th eo re tica l a n d  p ra tica i  g u id a n ce

a s w ell a s th e  a m o u n t o f  sp a ce g iven to d iffe ren t ed uca tio n a l p ro b lem s . T h e th ree

s ta g es  o f  th e  p er io d  u n d er  co n s id e ra tio n  revea l th e  d is tin c t in flu en ces  o f  th e  E d u ca tio n

A c tsn ?  4 .0 2 4 o f  1 9 6 1  a n d  n °  5 .6 9 2  o f  1 9 7 1 . (T .F .C .)

S i o n  co m p ren d  q u e le s tex te s p u b liés  p a r  la R B E P  co n s titu ien t u n éch a n tillo n

rep re sen ta tif d e T exp ér ien ce d id a c tiq u e B rés ilien n e , o n  a  essa yé  d e tro u ver  q u e lq u es

a sp ec ts  d e  so n  évo lu tio n , co m m e , p a r  exem p le , les  o r ien ta tio n s  th éo r iq u es  e t  p ra tiq u es

e t 1 ’esp a ce  a ttr ib u é  a u x  d iffé ren ts  p ro b lèm es  d e  T en se ig n em en t. L es tro is é ta p es  d e  la

p ér io d e  co n s id erée , en tre  le s q u e lles s ’in te rp o sen t le s L o is  d e  D irec tiv es  e t d e  B a ses  d e

1 9 6 1  e t  d e  1 9 7 1 , révè len t d esd iffê ren cesq u a n t a u x  a sp ects  rech erch és . (M .T .P .S .)

E n ten d ien d o  q u e  lo s  te x to s  p u b lica d o s  p o r  la  R B E P  fo rm a n  u n a  s ig n ifica tiva  a m u es-

tra  d e la  exp er ien cia  d id á ctica  b ra s ilen a , se  h á  ten ta d o  in ve s tig a r  a lg u n o s  a sp ec to s  d e  su

evo lu c ió n , co m o , p or e jem p lo , o r ien ta c io n es teó r ica s y  p rá c tica s , y  u n  ca m p o  d ed i

ca d o  a  lo s d iferen te s p ro b lem a s  d e  la  en sen a n za . L a s  tres  e ta p a s  d e i  p er ío d o  co n s id e ra

d o , en tre la s cu a les es ta n in te rca la d o s la s L eyes d e  D irectr ize s  y  B a ses , d e 1 9 6 1  y

1 9 7 1 , reve la n  d iferen c ia s  en  lo  q u e  se  re fie re  a  lo s  a sp ec to s  in ve s tig a d o s . (J .M .O .)
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Os conflitos ideológicos ocorridos

durante a tramitação da Lei de Diretrizes

e Bases e a participação da Revista

Brasileira de Estudos Pedagógicos

Ester Buffa
Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A lu ta  p e lo en s in o  p ú b lico , n o  B ra sil, a ssu m iu  fo rm a s  d ive rsa s n a  h is tó r ia  e

su b s is te  a in d a  h o je . N esse  a r tig o , fo ca liza m -se  o s  co n flito s  id eo ló g ico s , o co rr id o s

d u ra n te  a tra m ita çã o d a L D B  (L e i n ó 4 .0 2 4 /6 1 J , q u e  o p u n h a m  d e fen so re s  d o

en s in o  p r iva d o  a o s d o  en s in o  p ú b lico , co m  d es ta q u e  p a ra  a  a tu a çã o  d a Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos. N o s  d ia s  a tu a is , a  q u es tã o  se  co lo ca  em  te rm o s

d e d e fen d er o en s in o su p er io r  p ú b lico  d a s d iferen tes ten ta tiva s em a n a d a s d o

M E C , d e p r iva tizá -lo . M a is d o q u e is so , é p rec iso  q u e o  E sta d o , to m a d o n a

a cep çã o  d e  co n ju n to  d a s  fo rça s  so c ia is , a ssu m a  d e  vez , se ja  v ia  en s in o  “p ú b lico  " ,

se ja  v ia  en s in o  “p r iva d o " , a  ta re fa  d e  ed u ca r  a s  n o va s  g era çõ es .

Origens do conflito

Se o conflito escola particular — escola pública não tem suas origens nas discussões
ocorridas durante a tramitação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei
n<? 4.024/61), foi, no entanto, nessa ocasião, que ele se manifestou com toda força. E
se tal questão suscita ainda hoje vivos debates, permanecendo enquanto um problema a
ser resolvido, ela assumiu fisionomias diversas, no decorrer da História.

Com efeito, no início do século, (e para só ficar nesse século) o ensino privado
reivindica a igualdade com as escolas secundárias e superiores públicas, pela equiva
lência dos certificados e diplomas conferidos. Essa igualdade foi institucionalizada em
1901. (CUNHA, Luis Antonio Rodrigues da. Escola particular versus escola pública? ,
Revista da ANDE, n. 2. p. 30).

Num segundo momento, década de 1930, o eixo da discussão muda. Trata-se,
então, de garantir constitucionalmente o ensino de religião nas escolas públicas, uma
vez que a Constituição de 1891 afirmava pelo seu artigo 72, § 6: “Seráleigo o ensino
ministrado nos estabelecimentos públicos”, ao mesmo tempo em que afirmava a sepa
ração do Estado e da Igreja. Nesse momento, já fica evidente, pela própria reivindi
cação, quem é o reivindicador. Trata-se da Igreja Católica que entra em conflito aberto
contra os defensores do ensino público, leigo, obrigatório e gratuito. Aliás, não era
apenas a questão do ensino religioso que estava em pauta.

No decorrer dos anos 20 ganha corpo o movimento renovador, quer pelas refor
mas de educação realizadas em vários Estados, quer pela criação, em 1924, da Asso
ciação Brasileira de Educação, responsável pela realização a partir de 1927 das Confe-

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):301-l 3, maio/ago. 1984 
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rências Nacionais de Educação, quer pela defesa de princípios básicos da educaçao ais

como: a laicidade, a obrigatoriedade do Estado em assumir a educaçao, acoeducaçao

dos sexos, etc. No contexto do confronto com os católicos e com a intenção de

influenciar o capítulo sobre educação da futura Constituição, os lideres do movimento

renovador expõem seus princípios educacionais num documento, hoje cinquentenário
e sobejamente conhecido, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, dirigido ao
povo e ao Governo.

Por sua vez, organizadas na Liga Eleitoral Católica, as lideranças católicas defendem
a escola confessional privada, o ensino de religião nas escolas públicas, a função suple
tiva do Estado em matéria de educação, e a separação por sexo. Era, portanto, a defesa
da escola tradicional e tais lideranças, representando as forças conservadoras do País,
entenderam que as propostas de uma escola gratuita, obrigatória, universal, leiga, re
dundariam num monopólio estatal da educação. Não perceberam que nem essa era a
intenção dos Pioneiros, nem havia na sociedade brasileira condições para tal. O fato é
que a Igreja Católica já agastada com a laicidade do ensino, proposta pela Constituição
de 1891, via agora, seu quase monopólio do ensino médio ameaçado pelas reivin
dicações de se implantar o ensino público.

Os debates sobre essas duas concepções de educação, diametralmente opostas por
seus objetivos, métodos, valores, foram acalorados e só arrefeceram com a Constituição
de 1934 e mais ainda com a implantação do Estado Novo. O resultado prático do
embate foi uma solução de conciliação e compromisso oferecida primeiro pela Consti
tuição de 1934 e depois pela de 1937. Ambas adotaram o ensino religioso de frequên
cia facultativa nas escolas públicas, ao mesmo tempo em que atenderam a algumas
reivindicações dos Pioneiros.

O conflito no contexto da LDB

Num terceiro momento, final dos anos 50, o conflito vem novamente à tona.
Trata-se agora de, ainda sob o lema da liberdade de ensino, aliás, jamais ameaçada,
garantir o financiamento pelo Estado das escolas particulares. As lutas ideológicas
ocorrem agora no bojo das discussões da LDB, cujo primeiro projeto fora enviado ao
Congresso Nacional em outubro de 1948, atendendo a dispositivos da Constituição
democrática de 1946. Elaborado por uma comissão de educadores era fruto de uma
orientação liberal.

O conflito entre os defensores do ensino público e os do ensino privado eclode em
novembro de 1956, e, num primeiro momento, envolve diretamente o professor Anísio
Teixeira, diretor do INEP, membro da ABE e um dos Pioneiros da Escola Nova. Não se
trata de relembrar aqui e agora os lances - ataques e defesas - desse espisódio, o que,
aliás, já fiz em outra ocasião.

Para reconstruir esse episódio, bem  como todo o desenrolar do conflito até o seu desfe
cho, com a promulgação da Lei em dezembro de 1961, basta percorrer os números da
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos publicados no período. Nas suas várias se
ções, os debates acerca das Diretrizes e Bases estão presentes. A seção “Idéias e Deba
tes” , posteriormente “Estudos e Debates” , publicava artigos de Anísio Teixeira, Fer
nando de Azevedo, Lourenço Filho e mais tarde, depois da organização da Campanha
em Defesa da Escola Pública, artigos do professor Florestan Fernandes. Eram artigos
em que seus autores — mais do que comentar as vicissitudes e mazelas dos projetos de 
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lei, impunham princípios, objetivos, métodos, enfim, suas concepções de educação
que redundavam na defesa do ensino público. Havia ainda outras seções como “Do
cumentação” , “Através de Revistas e Jornais” , em que eram reproduzidos documen
tos, projetos de lei, moções, artigos, manifestos, mensagens, veiculados pela imprensa
do País. Por aí se percebe, e esse é justamente um de seus aspectos positivos, que o
conflito acabou conduzindo o debate sobre as diretrizes e bases para fora do círculo
restrito do Congresso Nacional. Alastrando-se pela imprensa, mobilizou além dos edu
cadores, intelectuais, estudantes e operários. Assim, a edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR evista B rasile ira d e E stu d os
Pedagógicos seja por um ou outro editorial, seja pelos escritos que reproduziu, partici
pou intensamente das discussões e se colocou favoravelmente ao ensino público, isto é,
ao direito de todos à educação, direito esse a ser assegurado pela escola pública.

Outros periódicos também estiveram envolvidos no conflito. Nos seus inícios, desta
cam-se a revista Vozes, que publicava o ponto de vista das lideranças católicas sobre o
problema, inclusive os ataques do clero a Anísio Teixeira, e a revista A n h em b i, dirigida
por Paulo Duarte, defensora intransigente do ensino público, e que publicava também
as defesas e moções de apoio a Anísio Teixeira. O jornal O E stad o d e S ão P au lo
participou ativamente do embate desde seu início e, sobretudo, por ocasião da organi
zação da Campanha em Defesa da Escola Pública.

Em que consistia esse conflito que opunha basicamente dois grandes grupos distin
tos entre si, mas também com marcantes diferenças internas?

De um lado, os defensores do ensino privado tendo por carro chefe a Igreja Católi
ca, secundada por proprietários de escolas privadas leigas. Esses últimos, sem uma
doutrina própria, apoiavam-se na da Igreja para defender seus interesses que eram
sobretudo, financeiros. A palavra de ordem dos privatistas era a L ib erd ad e d e en sin o ,
significando a liberdade de escolha por parte da família do tipo de escola que ela deseja
ver o filho freqüentar. Os argumentos são doutrinários, com bases filosóficas assenta
das na Encíclica Divini Illius Magistri, de Pio XI (1929). Tais argumentos sustentam c
caráter específico do ensino confessional, sua razão de ser, sua orientação fllosófico
moral, que o faz distinto do ensino público e que, no entanto, precisa ser financiado
pelos poderes públicos justamente para continuar existindo numa sociedade que está
mudando, que está tentando democratizar o ensino e que, por isso mesmo, faz a Igreja
perder terreno. As matrículas no ensino médio privado, comparativamente às do públi
co, não cessam de decrescer.1

Em suma, a Igreja Católica quer obter do Estado verbas para suas escolas, sem que
para isso seja obrigada a abandonar seu caráter específico. Daí a defesa de ensino, do
pluralismo escolar, da ação apenas subsidiária do Estado em matéria de educação.2

Em 1956 havia 823.107 alunos matriculados no ensino médio, dos quais 30,7% no público e
69,3% no privado. Em 1966 dos 2.841.111 matriculados no ensino médio 50,7% estavam no
ensino público, e 49,3% no privado. (Fonte: Sinopse Estatística do Ensino Médio 1956. Série
Retrospectiva do Ensino Médio 19 e 29 ciclos. 1966-70. MEC. Serviço de Estatística da Edu
cação e Cultura).

2 ,
Uma vez que os argumentos são doutrinários a educação cristã seria interessante uma pesquisa
que respondesse a essa questão: a escola católica é escolhida pelos pais por esse serviço especí
fico que oferece, ou por ser uma escola filosoficamente distinta da escola pública?
Pesquisas recentes realizadas na França mostram que as respostas afirmativas a essa questão
ocupam porcentagens pequenas. Ver BALLIOM, R. L ’enseignement prive, une école sur mésu-
re? , Rev. Franç. Soc., XXI, 1980 p.203-31.
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De outro lado, os defensores do ensino público também nao constituíam um  grupo

homogêneo. Os organizadores da Campanha em Defesa da Escola Pública tinham clare

za quanto a divergências doutrinárias existentes entre eles, divergências essas que não
impediam sua união na luta por um objetivo comum: a constituição de um serviço
público de ensino. Era preciso que o Estado brasileiro realmente assumisse a função
educadora expandindo o sistema público de ensino, aperfeiçoando a rede pública,
enfim, democratizando o ensino, e para isso ele não poderia pulverizar seus parcos
recursos “socorrendo” o ensino privado, que, no entanto, poderia continuar existindo,
às suas próprias expensas.

No desencadeamento do conflito, a defesa do ensino público era feita pelos educa
dores, o chamado grupo da Escola Nova, muitos dos quais haviam elaborado o projeto
de 1948 e vinham lutando pela reconstrução educacional do País, pelo menos desde a
década de 20. Em 1959, Fernando de Azevedo redige o documento edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM ais u m a vez
convocados: Manifesto ao povo e ao Governo (de certa forma uma “resposta” ao
substitutivo Lacerda, favorável às escolas particulares), em que denuncia os interesses
ideológicos e econômicos que movem os grupos empenhados na luta contra a escola
pública, ao mesmo tempo em que afirma, ainda uma vez, a concepção de educação
pública que os anima, aquela fundada em princípios e sob a inspiração de idéias
democráticas. Tanto esse grupo dos educadores quanto o outro que surgiu no desenvol
ver do conflito, cujos representantes principais são professores das áreas de História e
Filosofia da USP, Laerte Ramos de Carvalho, João Eduardo Rodrigues Villalobos e
sobretudo Roque Spencer Maciel de Barros, ao defenderem o ensino público se inspi-
am na ideologia liberal.3 Apenas num e noutro grupo o liberalismo assume um matiz
liverso, pragmatista no primeiro e idealista no segundo. Esta conotação pode ser

percebida nos argumentos que uns e outros utilizam ao defenderem o ensino público.
Os pragmatistas, preocupados com a ação pedagógica, defendem a escola pública em
função de sua maior eficiência e do atendimento às necessidades próximas e imediatas
do País, um país que passava por uma série de transformações e que deveria consolidar
a democracia, para a qual a escola pública tinha um importante papel a desempenhar.
Os idealistas defendem a escola pública na medida em que esta escola, por não ser
sectária, por ser leiga, por garantir a liberdade de consciência, é a que contribui decisi
vamente para a consecução dos objetivos supremos da educação: a afirmação da indivi
dualidade, da originalidade, da autonomia ética do indivíduo. Havia ainda um outro
grupo formado sobretudo por professores da área de Ciências Sociais da USP, cujo
líder inconteste era Florestan Fernandes, que defendia a escola pública na medi
da em que somente esta podia se configurar como um instrumento eficaz na supe
ração do subdesenvolvimento político, econômico, social e cultural da Nação. No
entanto, como já se disse, o que sobrepujava era a união de todos na árdua luta pela
defesa do ensino público.

A Lei promulgada em dezembro de 1961 não era a que os defensores do ensino
público almejavam. Tal lei significou mais uma vez, uma solução de compromisso,
porém abriu caminho para a privatização do ensino que ocorreu nas duas últimas
décadas.

3 É o liberalismo que está prsente na criação da escola pública pela burguesia (século XIX), na sua

luta contra seus dois adversários, nobreza/clero e proletariado e na consolidação de seu próprio
projeto de sociedade.
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Em termos sociais mais amplos, esse conflito significou, na verdade, uma luta entre

forças conservadoras da sociedade. Por um lado, o setor tradicional da burguesia ligado

à Igreja, usuário de suas escolas, defensor, portanto, do ensino privado e, por outro
lado, a fração da burguesia industrial, representando o setor moderno que via com
bons olhos novas conquistas sociais, defendendo o ensino público. Uma luta entre
frações da classe dominante, num momento histórico em que as mudanças em curso no
plano econômico e social não alteravam a base capitalista e onde nem sequer apareciam
claramente as contradições fundamentais entre burguesia e proletariado. Assim é que
forças conservadoras e progressistas, apesar das divergências quanto a determinados
aspectos relativos à escola e à sociedade, estavam de acordo no essencial: o não questio
namento da ordem existente no sentido de superá-la.

O conflito nos dias atuais

Passados pouco mais de vinte anos de vigência da LDB, a privatização do ensino,
para a qual a Lei abrira caminho ao afirmar a liberdade de ensino, ao estabelecer a
possibilidade de financiamento às escolas privadas e ao possibilitar a concessão de
bolsas de estudos aos alunos de escolas particulares, efetivamente se concretizou.

Hoje, o embate, os debates e as reivindicações se referem essencialmente ao finan
ciamento do ensino superior, e os interlocutores dos que ainda defendem o ensino
público não se resumem nas lideranças católicas. A privatização do ensino se fez, e
agora, são os proprietários das empresas escolares que ocupam o primeiro plano nesse
cenário. Algo mudou na Igreja Católica, não mais monopoliticamente empenhada na
defesa de princípios educacionais (e outros) de tempos idos, e a situação econômico-
político-social do País já não se configura da mesma forma que ao final dos anos 50.

Nos últimos tempos, na verdade, as fronteiras entre o público e o privado se diluem
cada vez mais. Teoricamente, há quem questione se numa sociedade capitalista é
possível a existência do público e mais ainda do gratuito. Ou se questiona, ao menos, o
real significado desses termos. Outras definições, baseadas não na questão da proprie
dade jurídica dos mantenedores — Governo ou grupos privados — mas no fato de as
instituições escolares se definirem ou não como empresas capitalistas, isto é, serem ou
não regidas pela lógica da acumulação do capital, são propostas (PEREIRA, Luís.
Anotações sobre o capitalismo, São Paulo, Pioneira, 1977. p. 85-103). Pode-se ainda
distinguir as unidades escolares em relação à clientela a que se dirigem: a potenciais
produtores ou a potenciais reprodutores de conhecimento. Acredito que aqui, o corte
não se dê em termos de ensino público para os primeiros, e ensino privado para os
segundos, pois no público e no privado, tanto há “universidades de produção” como
há “universidades de consumo” .

A questão essencial é, como se sabe, de classe, que nesse momento histórico preciso
se evidencia na forma do acentuado descaso do Estado burgqês para com a educação
das novas gerações. O que se quer afirmar é que o Estado4 , seja diretamente pelas
escolas públicas, seja pelo financiamento de escolas privadas, tem  que assumir a educa
ção de toda a juventude, e isso não está sendo feito senão com extrema precariedade.
Assim, hoje não se trata de, para uns reivindicar o financiamento pelo Governo do 

Estado é tomado aqui na acepção mais ampla envolvendo a esfera governamental e a sociciedade
civil.
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ensino privado, e, para outros, exigir prioridade de verbas para o ensino publico. A u a

pelo ensino público hoje tem claras conotações de denúncia da desobrigação, cada vez
maior, do Estado para com a educação, e de afirmação de que essa é uma tarefa

essencial a ser por ele assumida.
Para reforçar esta proposição basta observar que, na prática, ocorre o repasse de

verbas governamentais arrecadadas no seio da sociedade a instituições privadas de
ensino, através de vias diversas. No entanto, até mesmo a concessão de verbas públicas
para as universidades católicas, por exemplo, está hoje longe de ser o que já foi, num
passado bem recente.5

A privatização do ensino superior, ocorrida nos últimos vinte anos, é fruto de uma
política educacional cuja tônica tem sido a desobrigação do Estado para com a educa
ção. Nesses termos, a defesa do ensino público tem se definido pela não aceitação da
política educacional em vigor a partir de 1964, com suas tentativas declaradas de se
eximir do próprio ensino público. Tais tentativas se consubstanciam na ameaça sempre
presente de ensino pago nas IES públicas; na privatização das pesquisas aí desenvolvi
das, pela necessidade sempre crescente de captação de recursos extra-orçamentários; na
tentativa de transformação das universidades federais em autarquias especiais; na recen
te portaria do MEC que corta subsídios aos restaurantes universitários das universida
des federais. Dessas lutas têm participado ativamente entidades estudantis, associações
de docentes, a ANDES, que tentam conseguir maiores recursos públicos para recuperar
a qualidade do ensino, a relevância das pesquisas e a dignidade profissional dos profis
sionais da educação.

Por tudo isso, se percebe um nítido distanciamento entre as diretrizes educacionais
propostas pelo MEC e os desejos dos diferentes setores da sociedade civil. Arrisco
afirmar que esse distanciamento Governo-sociedade civil, de resto perceptível em outras
esferas da vida nacional, é responsável por uma certa perda de influência da Revista
Brasileira de Estudos Pedagógicos, no que diz respeito à sua participação nos debates
dos grandes problemas educacionais.

É bem verdade que surgiram novas revistas especializadas no âmbito da educação, e
que a própria Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos não foi publicada entre abril
de 1980 e abril de 1983. Ao reiniciar suas atividades, nessa ocasião, surgiu com algu
mas modificações e sob responsabilidade de um conselho editorial formado por expres
sivos educadores brasileiros. Contudo, é bem verdade também, que a participação da
Revista na luta pela defesa do ensino público, foi, como se viu, significativa, numa
época em que os governos populistas estavam mais próximos dos anseios da população.

Em 1962, 76,4% do orçamento da PUC/SP era constituído por verbas do MEC; em 1971 essa
porcentagem caipara 6,1% e em 1978 para 3,6%. Em termos de media anual para o conjunto das
PUCs temos em 1967, 31,72%, em 1972, 22,04% e em 1978, 4,62%. (Fonte: As Universidades
Católicas no momento atual: 1979. In: MARTINS, C.B. Ensino pago: um retrato sem retoques.
São Paulo, Global, 1981. p.68.)
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T h e  s tru g g le  in  fa vo r  o f  p u b lic  ed u ca tio n , in  B ra z il, fia s ta ken  seve ra l fo n n s  d u r in g

its  h is to ry  a n d  th is  s tru g g le  is s till co n tin u in g . T h is a r tic le  co n cen tra tes  o n  id eo lo g ica l

co n flic ts th a t h a ve  o ccu rred  d u r in g  th e  leg is la tiv e  a p p ro va l a n d  a m en d m en t  p ro cess  o f

th e  L a w  o f  D irec tive s a n d  B a sic  S tru c tu re s -  L .D .B . (L a w  4 .0 4 2 /6 1 ) b e tw een th o se

p ro -p r iva te ed u ca tio n  a n d  th o se  p ro -p u b lic  ed u ca tio n  em p h a s iz in g th e im p o r ta n t ro le
w h ich  w a s  p la yed  b y  R ev is ta  B ra s ile ira  d e  E stu d o s  P ed a g ó g ico s —  R B E P . C u rren tly th e

p resen t o b jec tive o f th is s tru g g le is to s ta n d  fo r p u b lic h ig h er ed u ca tio n a g a in s t

a ttem p ts to m a ke it p r iva te . M o reo ver  it is n ecessa ry th a t th e  S ta te , co n s id e red  a s a

co llec tive cen te r  o f  so c ia l fo rce s ta ke o ver  o n ce  a n d  fo r  a ll th e ta sk o f  ed u ca tin g th e

n ew  g en era tio n s  e ith e r  th ro u g h  p u b lic  o r  p r iva te  ed u ca tio n . (T .F .C .)

L a  lu tte  p o u r  1 'en seig n em en t  p u b lic  a u  B rés il, a  p r is  d iffé ren tes  fo rm es  d a n s  1 ’h is to i-

re e t ex is te en co re a u jo u rd ’h u i D a n s ce tra va il o n a m is en év id en ce le s co n flits

id éo lo g iq u es su rven u s  p en d a n t le  tra item en t a d m in is tra tif  d e  la  L .D .B . (L o i  4 .0 2 4 /6 1 ),

d a n s la q u e lle il  y  a va it d es  d é fen seu rs d e  l ’en seig n em en t  p r ivé  en  o p p o s itio n  à  ceu x  d e

1 ’en se ig n em en t p u b lic , lu tte o u la R evu e B rés ilien n e  d ’E tu d es  P éd a g o g iq u es a va it u n

g ra n d rô le . A u jo u d ’ h u i, la q u es tio n  se p o se d e d é fen d re 1 ’en se ig n em en t S u p ér ieu r

P u b lic  d es d ifféren te s  ten ta tiv es  d u  M E C p o u r  lep r iva tise r . E n  o u tre , ilfa u t q u e  l ’E ta t,

p r is d a n s so n en sem b le d e fo rce s so c ia le s , p u isse a ssu m er , so it p a r 1 ’en se ig n em en t

“p u b lic " , so it p a r 1 ’en se ig n em en t “p r ivé" , la tâ ch e , d ’éd u q u er le s n o u ve lles g én éra -

tio n s . (M .T .P .S .)

L a  lu ch a  p o r  la en sen a n za  p ú b lica  en  e l  B ra s il to m ó  d ive rsa s  fo rm a s  en  la  h is to ria  y

so b rev ive h a s ta h o y . E n es te a r ticu lo , se  fo ca liza n la s p u g n a s id eo ló g ica s o co rr id a s

d u ra n te la tra m ita c ió n  d e  la  L .D .B . (L ey n Q  4 .0 4 1 /6 1 ), q u e  o p u s ie ro n  lo s d e fen so re s  
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d e la en sen a n za  p a r ticu la r a  lo s d e  la en sen a n za  p ú b lica  co n  d es ta q u e  en  la R ev is ta

B ra s ilen a d e E stú d io s P ed a g ó g ico s . E n lo s d ia s a c tu a le s, la  q u es tó n se co lo ca en

té rm in o s d e  d e fen d er  la  en sen a n za  p ú b lica  su p er io r  d e  la s  d is tin ta s  ten ta tiva s  em a n a d a s

d e i  M E C , d e  p r iva tiza c ió n  d e  la  m ism a . P ero , m a s  q u e  eso , es  n ecesa r io  q u e  e l  E sta d o ,

to m a d o  en  u n a  v is ió n  d e  co n ju n to  d e la s  fu erza s  so c ia le s , se  en ca rg u e  d e  u n a  vez  p o r
to d a s , sea  v ia  en sen a n za  p ú b lica , sea  v ia  en sen a n za  “p a r ticu la r"  d e  la ta rea  d e  ed u ca r
la s  n u eva s  g en era cio n es . (J .M .O .)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A Psicologia na Revista Brasileira

de Estudos Pedagógicos

Paulo Rosas
Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E xp õ e  a s  p r in c ip a is ten d ên cia s d a  p s ico lo g ia  n o  B ra s il, co m  ên fa se  n a  p s ico lo

g ia a p lica d a (c lín ica , ed u ca cio n a l e d o  tra b a lh o ). C en tra liza  su a  a n á lise  em  trê s
fa ses: a ) 1 9 2 0 -1 9 3 9 , fa se m a rca d a p e la im p la n ta çã o d a P sico lo g ia n o P a ís;

b ) 1 9 4 0 -1 9 5 9 , q u a n d o  se  d eu  a  co n so lid a çã o  d a  p rá tica  p s ico ló g ica  e  co m eço u -
se a  d e lin ea r  o  p er fil  d o  p ro fiss io n a l d e  P sico lo g ia ; c ) 1 9 6 0 -1 9 7 9 , fa sé  ca ra c te r i
za d a p e lo reco n h ec im en to leg a l d a  P sico lo g ia co m o  p ro fissã o in d ep en d en te e

p e la  in s titu içã o  d a  fo rm açã o  a ca d êm ica  d o  P sicó lo g o . A ss in a la n d o  o  p a p e l exerc i
d o  p e la  Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos nzr d ivu lg a çã o  d e  tem a s  p s ico

ló g ico s , la n ça  a  p ro p o s ta  d e  q u e  a  R ev is ta , n esta  n o va  fa se , vo lte  a  p ro m o ver  o

in tercâ m b io  en tre  a  P sico lo g ia  e  a  E d u ca çã o .

Introdução

Nos anos 40, quando a Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos começou a cir
cular, a Psicologia européia e, sobretudo, a norte-americana, viviam uma fase de euforia
e criatividade, impondo-se por suas pesquisas empíricas e enquanto tecnologia. Amplia-
va-se, nos centros mais desenvolvidos, o campo de suas aplicações práticas e, em
conseqüência, de suas áreas de especialização e a necessidade de formação específica
para exercê-las. Generalizava-se a crença na Psicologia e a expectativa dos benefícios
que a intervenção psicológica podería trazer para o ajustamento do homem, a facilita-
ção de sua aprendizagem e a produtividade no trabalho. Predominava entre os psicólo
gos uma atitude pragmática em face dos sistemas e escolas, e a discussão teórica,
sem ser eliminada, ocupava um espaço bem exíguo. De fato, um novo debate teórico,
crítico e metodológico somente voltaria a ganhar terreno depois de 1960, quando
novas colocações epistemológicas, axiológicas e metateóricas impulsionaram o psicólo
go a rever a crença em sua “objetividade” , a questionar seus métodos, a perguntar
outra vez por seus princípios. Mas em 1940 preponderava um otimismo quase acrítico
na objetividade da psicometria e, de modo geral, na ação do psicólogo. No Brasil não se
estava distante daquela crença nem desse otimismo.

Filósofos e juristas, como Tobias Barreto, Faria Brito, Leonel Franca e, recente
mente, Lourival Vilanova e Hilton Japiassu, entre outros, abordaram — ou abordam — ,
de suas respectivas maneiras de ver e pensar, temas psicológicos ou, pelo menos, de
óbvio interesse psicológico. Não obstante, foram principalmente médicos e educadores
(Lourenço Filho, 1955; Rodrigues, 1979; Pessotti, 1975; VeUoso, 1970, 1977, 1982)
que, através de teses de doutoramento, concursos de cátedras e outros trabalhos,
abriram caminho para a formação de uma experiência brasileira no âmbito da Psicolo-
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gia, experiência que Franco Lo Presti Seminário (1973) classificou em três áreas:
a) teórica e experimental (incluindo psicologia geral, social, fisiológica e do desenvolvi
mento); b) psicologia aplicada (destacando os campos da psicologia clínica, educacio
nal e do trabalho); e c) instrumental metodológica (psicometria). Aqui será, em princí
pio, seguida a orientação de Seminário. Entretanto, levando-se em conta o sentido final
deste artigo e as informações disponíveis, a distinção dos campos da psicologia aplicada
não será rígida e abrangerá a psicometria, desenvolvimento e aprendizagem. Além
disso, um certo espaço será destinado à criatividade.

De outro lado, estas reflexões enfocarão três fases da experiência psicológica brasi
leira (ROSAS, 1982). A primeira, de 1920 a 1939, à parte esforços dispersos e quase
sempre efêmeros, realizados desde o Século XIX e, de ordinário, objetivando a criação
de laboratórios, é após 1920 que têm lugar as primeiras tentativas organizadas e bem-
sucedidas de implantar de modo permanente a Psicologia no Brasil. Estas tentativas
foram localizadas sobretudo no Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Recife e
se desenvolveram independentemente cada uma das outras, perseguindo seus próprios
objetivos, os quais em grande parte correspondiam aos interesses e à formação intelec
tual e teórica de seus promotores. A segunda, de 1940 a 1959, é caracterizada pela
consolidação da prática psicológica no Brasil, quando começava a desenhar-se a fisiono
mia própria do psicólogo como profissional, se bem que ainda não claramente distinta
da do educador nem desvencilhada da de auxiliar médico, às quais fora associada desde
o início do século. A terceira, de 1960 a 1979, quando se deu o reconhecimento legal
da Psicologia como profissão independente e a instituição da formação acadêmica do
psicólogo. Até então, o psicólogo era médico ou licenciado em Filosofia ou Pedagogia.
As vezes, engenheiro, bacharel em Direito ou sacerdote. A ênfase recairá nas duas
últimas fases, por coincidirem com o período de existência da Revista Brasileira de
Estudos Pedagógicos.

Primeira fase: 1920-1939

De 1920 a 1939 a área teórica e experimental é representada entre nós sobretudo
pelo psicólogo polonês Waclaw Radecki (CENTOFANTI, 1982), que dirigiu o Labora
tório de Psicologia da Colônia de Psicopatas, no Engenho de Dentro, Rio de Janeiro, a
partir de 1924. Tendo em mente um projeto ambicioso e pouco viável, Radecki realizou
ou promoveu a realização de estudos experimentais ou crítico-expositivos, envolvendo
questões relativas à memória, ao juízo, à atenção, à higiene mental, à psicotécnica, à
psicanálise, à psicoterapia e a outros assuntos correlatos. Participavam desses trabalhos
profissionais vinculados ao Laboratório — Gustavo de Rezende, Nilton Campos, Jaime
Grabois, Lucília Tavares, Ubirajara da Rocha... — e outros colaboradores eventuais,
como Euríalo Cannabrava e Edgard Sanches. Mas, sua principal ambição teórica era a
afirmação de uma “escola” brasileira de psicologia, pensada ainda na Europa e aqui
elaborada: o “discriminacionismo  afetivo”. RADECKI (1961) entende a psicologia como
“ciência dos fenômenos subjetivos” , localizada entre as “ciências biológicas naturais” .
Adota o paralelismo por “diretriz” de seus estudos e classifica os métodos da psicolo
gia em quantitativos (psicofísica, psicocronometria, psicodinâmica, psicoestatística)
e qualitativos (introspecção e extrospecção). O principal realce é conferido à introspec-
ção. Os fenômenos psíquicos (subjetivos), sejam intelectuais, afetivos ou ativos, com
põem-se de dois conjuntos: a) conjunto receptor — sensibilidade; b) conjunto elabora-
dor — funções de “discriminação”, associação, memória, etc. De acordo com o “sistema” 
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de Radecki, a discriminação e a sensibilidade afetivas são os processos básicos e

primordiais” dos fenômenos psíquicos.
Salvo a experiência de Radecki, predomina no Brasil a psicologia aplicada, na forma

de serviços e clínicas ou de estudos e pesquisas. Contudo, por nem sempre haver nessa
prática uma distinção clara entre os campos da psicologia aplicada nem tampouco
entre estes e a psicometria, as duas áreas serão expostas conjuntamente.

No Rio de Janeiro, o próprio Radecki, apesar dc seu interesse ser sobretudo teórico,
coordenou a execução de um programa de seleção de aviadores, do qual participaram
os oficiais médicos Ubirajara da Rocha, Arauld Bretas e Arnaldo Moorc. Outros fatos,
ocorridos na década de 30, viriam reforçar a tendência aplicada da Psicologia no Brasil
(LOURENÇO FILHO, 1955; FREITAS, 1973): a organização do Serviço de Ortofre-
nia, a cargo de Arthur Ramos, em 1933; a criação do Laboratório de Biologia Infantil,
por Leonídio Ribeiro, em 1936; o projeto do INSOP, de João Carlos Vital, em 1938, e
que resultaria na instalação do ISOP, na Fundação Getúlio Vargas, em 1947; a funda
ção do INEP, dirigido em sua origem, 1938, por Lourenço Filho (o INEP continha
seções de Psicologia Aplicada e de Seleção e Orientação Profissionais — esta colabo
rando com o DASP na seleção de candidatos ao serviço público); a criação de uma
Divisão de Seleção, em 1938, e de um Serviço de Seleção Profissional, em 1939, na
Estrada de Ferro Central do Brasil. Embora fossem iniciativas formalmente clínicas ou
Je psicologia do trabalho, têm quase todas implicações educacionais.

Em São Paulo, sob o comando de Roberto Mange (SANTOS, 1976; BOLOGNA,
1980), a psicologia do trabalho foi o primeiro campo da psicologia aplicada a se
desenvolver. No IDORT, criado por sua iniciativa, em 1931, Mange persegue o aumen
to da produtividade, consoante o pensamento de Taylor e Jules Amar. Sem descartar a
crença na organização racional do trabalho, utiliza instrumentos psicotécnicos com o
objetivo de seleção, orientação e treinamento de aprendizes, na Escola Profissional
Mecânica, que fez funcionar, em 1924, no Liceu de Artes e Ofícios; no Serviço de
Seleção dos Aprendizes, que organizou na Estrada de Ferro Sorocabana, em 1933; no
Centro Ferroviário de Ensino e Seleção Profissional, que projetou em 1933-1934; nos
Serviços de Orientação Profissional, que seriam implantados em 1937 nos Institutos
Profissionais Masculino (com Oswaldo de Barros Santos) e Feminino (com Esther de
Figueiredo Ferraz); nos estudos que convergiram para a criação do SENA1, em 1942.

Ainda em São Paulo, enquanto Durval Marcondes (YAHN, 1953) dinamizaria a
psicologia clínica, a partir de 1938, com a instalação do Serviço de Higiene Mental
Escolar, Lourenço Filho e Noemy da Silviera Rudolfer fariam a primeira tentativa, no
País, de uma experiência de Psicologia especificamente educacional. O Serviço de
Psicologia Aplicada, criado por Lourenço Filho e organizado por Noemy da Silveira
Rudolfer, em 1931, deveria compreender as seções de medidas mentais, medida do
trabalho escolar, orientação profissional e antropometria: a orientação métrica e doci-
mológica revela óbvia influência de Henri Piéron. Educacionais foram também as expe
riências promovidas anos antes no Recife, sob a direção de Ulisses Pernambucano, mas
neste caso o interesse clínico prevalece.

Em Belo Horizonte, a prática psicológica organizada teve início em 1929 (PESSOT-
TI, 1975), a partir de projeto elaborado com a participação de Claparède, Simon
e León Walther, cuja presença em Belo Horizonte fora ensejada pela reforma do
ensino normal de Minas Gerais. Seu desenvolvimento (WE1L, 1962) será associado a
partir de 1930 e por muitos anos ao nome de Helena Antipoff, “antiga assistente no 
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Laboratório de Psicologia da Universidade de Genebra e ex-professora do Instituto J. J.
Rousseau” , como assinaria em 1933 o prefácio da tradução brasileira da obra de
Claparède, Psicologia da criança e pedagogia experimental. O psicológico — ou, mais
especificamente, o clínico — e o pedagógico permaneceríam intimamente relacionados
em toda a obra de Helena Antipoff: na Fazenda Rosário, na Sociedade Pestalozzi, onde
em 1932 fez funcionar “consultórios médico-pedagógicos” , e na Casa do Pequeno
Jornaleiro. Como professora e pesquisadora, Helena Antipoff padronizou, adaptou e
construiu testes psicológicos objetivando sobretudo o diagnóstico e a orientação dos
deficientes mentais e dos superdotados, assim como formou psicólogos e educadores.

No Recife, o exercício regular da psicologia teve origem por iniciativa de Ulisses
Pernambucano. Em seu campo específico, a psiquiatria social (LUCENA, 1975), foi
pioneiro em toda a América Latina, como foram pioneiras no Brasil (PERNAMBUCA
NO, 1930; BARRETO, 1978; LUCENA, 1978; PESSOTTI, 1984) várias de suas cria
ções no âmbito da psicologia e áreas conexas. De fato, Ulisses Pernambucano foi o
autor da primeira tese brasileira relacionada à deficiência mental, com a qual concor
reu, em 1918, à cadeira de Psicologia e Pedagogia, na Escola Normal: Classificação das
crianças anormais — A parada do desenvolvimento intelectual e suas formas; a instabili
dade e a astenia mental. Em janeiro de 1925 jrromoveu a criação da primeira escola
brasileira destinada aos deficientes mentais, concretização de proposta apresentada em
1923. Ainda em 1925, por iniciativa sua, é instalado o primeiro Instituto de Psicologia,
cientificamente autônomo, no Brasil. E quando, em 1929, o Instituto de Psicologia
sofre importante reforma e passa a se denominar Instituto de Seleção e Orientação
Profissional, registra-se uma nova iniciativa pioneira de Ulisses Pernambucano.

Em 1931, o Instituto é incorporado à Assistência a Psicopatas de Pernambuco.
Desde 1925 contava Ulisses Pernambucano com Anita Paes Barreto como sua “19
psicóloga” . Se antes vários trabalhos tinham sido realizados, com testes de inteligência
e aptidão (PERNAMBUCANO, 1927; BARRETO, 1930), agora os estudos eram mais
diversificados, ousava-se mais. Já em 1931 Silvio Rabelo escrevia sobre o desenhocomo
meio de pesquisa, em 1932, Rui do RegoBarros publicava sobre o perfil psicológico dos
criminosos, e, em 1934, Pedro Cavalcanti apresentava uma contribuição ao estudo
mental dos médiuns. Sob a supervisão de Ulisses Pernambucano e a coordenação direta
de Anita Paes Barreto, com a participação de Alda Campos, Cirene Coutinho, Maria
Leopoldina de Oliveira, Anita Pereira da Costa e outros, concluía-se, nos primeiros
anos de 30, a Revisão Pernambucana do Teste de Binet. Trabalho similar fora iniciado
— mas não terminado — em 1926, na Bahia, por Isaías Alves.

Avançava-se mais. O conhecimento que se tinha do então recente Psicodiagnóstico
de Rorschach, no Recife daquela época, resumia-se à natureza, modo de aplicação,
classificação das respostas e interpretação final do instrumento. Mas não se dispunha
de suas lâminas. Seguindo a descrição de Hermann Rorschach, foram  então preparados
no Instituto (BORGES, 1936) dez “quadros” similares aos originais, “deixando cair
algumas gotas de tinta no centro de uma folha de papel e imediatamente dobrando
esta, de modo que a tinta se estendesse nas duas superfícies” . Chegava-se, assim, a uma
série paralela do Psicodiagnóstico de Rorschach, que José Lucena (1975) entende ser
justo, à “maneira do Be-Ro” , receber a denominação de “série paralela Pernambucano
—Paes Barreto” . Com Anita Paes Barreto, José Lucena, José Carlos Cavalcanti Borges,
Luiz Cerqueira e, posteriormente, Galdino Loreto e José Otávio de Freitas Júnior,
entre outros, o Psicodiagnóstico de Rorschach seria um dos temas mais seriamente
trabalhados pelo grupo de psicólogos e psiquiatras que ali atuavam ou que viriam a 
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atuar nas décadas subseqüentes, na Clínica Psiquiátrica da Faculdade de Medicina da
então Universidade do Recife.

Segunda fase: 1940-1959

De 1940 a 1959 os campos da psicologia aplicada, bem estabelecidos a nível teóri
co, começam a se definir também na ordem prática. No entanto, na maioria das vezes,
os programas, institutos, centros ou gabinetes continuam oferecendo serviços mais
amplos do que suas denominações fariam supor. E, se a psicologia clínica e a psicologia
do trabalho ganham contornos mais nítidos, nem por isso os profissionais que atuam
em um desses campos abdicam por completo do outro e ambos permanecem intima
mente associados à educação.

No caso da psicologia do trabalho (ROSAS, 1982), dava-se continuidade à tendên
cia psicotécnica a que se refere Pierre Weil (1972), tendência que ele próprio ajudou a
manter, naquela oportunidade: os programas de seleção e de orientação eram quase
exclusivamente psicométricos. Importantes acontecimentos contribuíram para refor
çar essa tendência, bem como para acentuar a crença na objetividade da intervenção
psicológica, desde que apoiada em dados quantitativos. Acontecimentos, alguns deles
refletindo sobre toda a psicologia aplicada, e não apenas sobre a psicologia do trabalho,
como o aval conferido à psicometria por psicólogos estrangeiros respeitados por sua
competência, e que de algum modo assessoravam os brasileiros, por vezes mais do que
isso, com estes construíam a Psicologia dos anos 40 e 50: André Ombredane, Léon
Walther, Pierre Weil, Mira y López, etc. Outros acontecimentos mais diretamente em
referência à psicologia do trabalho, como os projetos metodológicos de seleção e
orientação praticados no Rio pelo ISOP e, em plano nacional pelo SENA1 e SENAC.
A criação do Centro Editor de Psicologia Aplicada (CEPA), em 1952, por Pierre Weil,
Otacílio Rainho e Rothier Duarte, seria um outro acontecimento reforçador da
psicotécnica no Brasil, enquanto facilitava o acesso aos testes por parte de maior
número de usuários. Finalmente, com a publicação regular dos Arquivos Brasileiros de
Psicotécnica, a partir de 1949, dispunha-se do veículo autorizado para divulgar estudos
e pesquisas realizados na área.

No SENAI (SANTOS, 1951), trabalhava-se tanto com testes convencionais (papel e lá
pis), de inteligência e aptidões, quanto com  testes de execução'.Torneiro, de Laliy; Habili
dade manual, de Heuyer e Baillel; Discos, de Walther; Cubos de Kohs; Termômentro,
de Moede; e outros, no gênero. A personalidade era examinda através de entrevistas; do
Questionário Intimo, de Mira; da observação do comportamento espontâneo; e dos psi-
codiagnósticos de Rorschach e Miocinético. O processo ordinariamente se desenvolvia,
desde 1945, através dos ‘‘cursos vocacionais” (SENAI, 1946). Sempre que possível, era
feito o acompanhamento ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA( fo llo w -u p )  do orientando.

No SENAC, o Serviço de Orientação e Seleção Profissional foi organizado por Léon
Walther e Pierre Weil, em 1948, os quais tiveram como primeiro estagiário Theodomiro
Rothier Duarte (WEIL, 1974). O modelo de seleção e de orientação adotado naqueles
anos implicava, além do exame médico, a medida da inteligência (conforme a lúpóte-
se multifatorial de Thurstone, fator G e aptidões intelectuais específicas), empregando-
se basicamente os testes que viríam a formar a “Bateria Fatorial CEPA” e, eventual
mente, o teste de Raven. Examinava-se, ainda, a habilidade mecânica, por intermédio
do ta p p in g , discos de Walther, recortes, de Claparède, pontinhagem. Interesses e perso
nalidade eram estudados por meio de inventários, questionários e entrevistas e, por 
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vezes, pelo PMK, Rorschach, TAT (ou Symonds): o emprego dessas últimas técnicas
não era generalizado em todos os “Departamentos Regionais” do SENAC. A captação
de vagas e a colocação dos menores selecionados era feita com a participação do
assistente social. Também no SENAC, sempre que possível, era feito o acompanhamen
to do orientando.

No ISOP, em obediência à orientação de Mira y López (1952), ao invés de baterias
fatoriais, utilizavam-se testes destinados a medir a inteligência espacial (e mecânica),
abstrata e verbal. Sobretudo em seleção, as baterias eram muito diversificadas (CAM
POS, 1973), variando conforme o caso. Os interesses eram explorados a partir de
questionários e inventários, próprios e de outros autores — europeus e norte-america
nos — , os quais, apesar de correntes na época (Catálogo de Livros, principalmente na
versão uruguaia do Instituto Morey-Otero; Kuder; Strong...) foram, senão introduzi
dos, pelo menos divulgados no Brasil em grande parte nos cursos e estágios do ISOP e
através dos Arquivos Brasileiros de Psicotécnica. Se a personalidade foi estudada sobre
tudo por meio do PMK, de Mira, outras técnicas, como o Rorschach, o TAT, o teste da
árvore, o Cornell Index, foram então utilizadas no ISOP, com finalidade prática ou de
pesquisa. Pesquisa empírica, com testes, e também especificamente psicométrica, de
testes — tradução, adaptação, normatização, construção. Além de numerosas investiga
ções com ou sobre o PMK, realizadas pelo próprio Mira ou sob sua inspiração, repre
sentam importantes contribuições do ISOP à Psicologia da época os trabalhos de
Esther França e Silva e Glória Quintela, focalizando respectivamente o TAT e o
Rorschach.

SENAI, SENAC e ISOP foram naqueles anos, ao lado de algumas poucas universida
des, e às vezes mais do que as universidades, por seu poder de penetração nacional,
centros de treinamento, aplicação e pesquisa da psicologia do trabalho no Brasil. E,
tanto os estudos empíricos quanto a prática que ensejaram, sem terem sido formalmen
te pedagógicos, muito associaram o educacional ao trabalho. Tanto que a orientação
educacional foi implantada no Brasil em grande parte com a contribuição dos que
estavam voltados para a psicologia do trabalho, conforme os modelos então praticados.

De outra parte (VELLOSO, 1970), clínicas e serviços de orientação, inicialmente
institucionais e acadêmicos, posteriormente particulares, floresceram sobremodo a par
tir de 1950, no Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Recife, Porto Alegre e
Salvador.

No Rio de Janeiro, ao lado das instituições  já mencionadas, cabe salientar os papéis
catalisadores das cadeiras de Psicologia (Nilton Campos, Antonio Gomes Penna) e
Psicologia Educacional (Iva Waisberg Bonow) e do Centro de Orientação Juvenil
(COJ), quanto à psicologia clínica.

Criado em 1946 (VELLOSO, 1962, 1970, 1977; COJ, 1973), o COJ iniciou suas
atividades sobretudo atendendo a casos de orientação profissional. A metodologia
então empregada resultou de projeto elaborado por Mira y López e Helena Antipoff.
No período compreendido entre 1946 e 1960, o COJ esteve sob a direção de Helena
Antipoff e Elisa Dias Velloso e passou de uma primeira fase, “mais dedicada ao
diagnóstico e à orientação direta” , para uma outra, a partir de 1954, de natureza mais
terapêutica. Diferentemente de certas abordagens clínicas, em que o tratamento psico
lógico limita-se ao cliente, o COJ complementava a intervenção terapêutica com uma
orientação paralela aos pais ou responsáveis —  posição igualmente assumida em outros
locais e que representa um esforço de atuar sobre o meio, modificando-o, enquanto
fator conflitógeno ou, pelo menos, alimentador do conflito. A ação do COJ, como de 
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outras organizações similares, resultava de um trabalho conjunto de que participavam
psicólogos, médicos e assistentes sociais. O mesmo papel formativo, atribuído ao
SENAI, SENAC e ISOP, quanto à psicologia do trabalho, cabe atribuir ao COJ, quanto
à psicologia clínica: o COJ foi uma “escola” . Desde seus primeiros momentos, voltou-
se para a formação de pessoal técnico, não apenas para uma possível ampliação de seus
quadros mas objetivando treinar especialistas atuando em outros organismos e oriun
dos de vários estados do País. Sem alarde, o COJ jamais cessou de rever suas técnicas e
atualizar-se.

Em São Paulo, a orientação profissional era praticada (KATZENSTE1N, 1950) no
SENAC, SENAI, 1D0RT, Instituto Administrativo da Faculdade de Ciências Econômi
cas, na Cruzada Pró-Infância e em instituições particulares.

Além disso, e de serviços de óbvio alcance psicopedagógico, entre os quais a edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC ol-
meia e o projeto das bibliotecas infanto-juvenis, idealizados respectivamente por Mari
na Cintra e Lenira Fracarolli, registrou-se importante crescimento da psicologia clínica.
Embora a prática terapêutica realizada por psicólogos sem a supervisão de médicos
tivesse ainda a aceitação de sua legitimidade controvertida em certos meios (AZZI,
1959), o campo de trabalho do psicólogo se alargava. Há uma nítida passagem de
atribuições e responsabilidades: do psicodiagnóstico, realizado de início com supervi
são médica, ao aconselhamento, com ou sem supervisão médica, de crianças, jovens,
pais, professores e adultos “excepcionais” , efetuado no recinto escolar; e daí ao atendi
mento de clientes em consultórios particulares, fora das escolas.

As linhas teóricas que fundamentariam os modelos metodológicos de aplicação e
pesquisa eram veiculados pelas clínicas psicológicas localizadas nas Faculdades de Filo-
;ofia ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAS ed es S a p ien tia e e de São Bento (hoje PUC) e pelo Instituto de Psicologia da
Jniversidade de São Paulo, os quais mantinham cursos de pós-graduação em psicologia
dínica. Os cursos e estágios da então Faculdade de Filosofia da PUC, sob a direção de
Enzo Azzi, alcançaram grande repercussão fora de São Paulo. E a partir de 1955 os
trabalhos ali desenvolvidos e outros, devidamente selecionados, encontraram na Revis
ta de Psicologia Normal e Patológica um veículo da maior importância histórica. Na
Revista apareceram artigos que marcaram didaticamente a psicologia clínica infantil da
época, assinados por Haim Grunspun (“A criança delinqüente” ; “A criança oligofréni-
ca”; “A anamnese em psiquiatria infantil”), que informaram sobre testes pouco utiliza
dos, como os de Szondi (BENKO) e de Lowenfeld (Aniela M. Ginsberg e Betti
Katzenstein), que discutiram questões psicossociais oportunas, como a influência do
cinema sobre a criança (AZZI) e “o ro ck 'n ro ll e a crise da originalidade juvenil”
(LETAYF).

No Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (PESSOTT1, 1975-
PFROMM NETTO, 1981; LOURENÇO FILHO, 1955), como aconteceu no Rio de
Janeiro, o estudo e a prática da Psicologia foram impulsionados pelo trabalho realizado
nas cadeiras de Psicologia e Psicologia Educacional - dicotomia imposta pelo modelo
de ensino universitário então vigente em todo o País. A cadeira de Psicologia foi
sucessivamente ocupada por Jean Maugué (1935-1944), Otto Klineberg (1945-1947)
e Anita Cabral. A orientação teórica de Anita Cabral muito deve à sua formação
acadêmica e profissional. Ex-aluna de Lourenço Filho, antiga colaboradora de Noemy
da Silveira Rudolfer, Anita Cabral realizou estudos de especialização nos Estados Uni
dos da América, com Max Wertheimer, Kurt Koffka, Horace Kallen, Albert Salomon e
Emst Kris. De volta ao Brasil, foi assistente de Otto Klineberg: com a participação de
Otto Klineberg, Anita Cabral teve a iniciativa de organizar a Sociedade de Psicologia de 
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São Paulo. Otto KJineberg foi ainda o coordenador de Psicologia Modema, obra con
junta, publicada em 1953 e realizada com efetiva participação de brasileiros.

De 1936 a 1954 a cadeira de Psicologia Educacional da Universidade de São Paulo
foi dirigida por Noemy da Silveira Rudolfer e, a partir de 1955, por seu antigo orien
tando, Arrigo Leonardo Angelini. Consoante a legislação vigente na época, Angelini
obteve seu doutoramento com uma tese sobre “os efeitos da similaridade intra-serial e
de graus de derivação inter-serial na aprendizagem verbal” . A tese de Angelini marca
uma linha de estudos diferente da que preponderava entre os educadores-psicólogos no
Brasil. A influência européia, nas formas de Claparède e Piéron, presente na maioria
dos autores brasileiros, ainda naquela fase, é substituída em Angelini pelo pensamento
norte-americano. Dá à sua investigação um cunho experimental e toma como referên
cia teórica mais relevante a obra de Benton J. Underwood. Embora empregasse o
método das sílabas sem sentido, preconizado por Ebbinghaus, Angelini (1953) traba
lhava um novo aspecto da questão: a influência, sobre a aprendizagem, da variação da
similaridade dentro de cada lista do material aprendido. Arrigo Angelini é ainda autor
de um “método projetivo para avaliação da motivação” (MPAM), apresentado em
1955, ano em que Cícero Cristiano de Sousa propunha sua “Prova Perceptiva” , desti
nada ao “diagnóstico da lesão cerebral e de outras síndromes psicopatológicas”
(KOLCK, 1975). A tendência experimental, observada no trabalho de Angelini, repete-
se nas teses com que Joel Martins e José Severo Camargo (PESSOTT1, 1975) chegaram
ao doutoramento em Psicologia, na USP, em 1953: o primeiro, com uma pesquisa
behaviorista sobre a neurose experimental; e o segundo, com uma réplica, em ratos
brancos, do estudo de Kóhler com galinhas, focalizando a percepção de relações entre
estímulos visuais.

Na Faculdade de Filosofia do Recife (ROSAS, 1980), após trabalhos prévios de que
participaram Béla Székely, José Lucena e Anita Paes Barreto, foi instalada, em 1950,
uma Clínica de Conduta. Seus principais objetivos consistiam na orientação e terapia
psicológicas, em pesquisas na área e em proporcionar às alunas do curso de Pedagogia
oportunidade de estágio. Mas o estágio era também aberto a pessoas estranhas à Facul
dade, com formação universitária. No período que vai até 1959, a Clínica de Conduta
foi dirigida por Dilucina Perdigão Lopes, dorotéia, e contou com os psiquiatras José
Lucena (1951), Galdino Loreto (1952-1954) e Zaldo Rocha (1955-1959), psicóloga
Anita Paes Barreto, psicologista Maria do Carmo Souto, psicotécnicas e anamnestas. A
produção intelectual da Clínica de Conduta incluiu a padronização do Teste de Raven
(escala especial) e a realização de pesquisas sobre “O psicodiagnóstico de Rorschach
em crianças” (Anita Paes Barreto), “Relação entre as atitudes dos pais e os sintomas
neuróticos dos filhos” (Zaldo Rocha e Dulce Dantas), “Atitudes paternas errôneas” e
“A importância do comportamento materno no equilíbrio emocional da criança”
(ambas de Zaldo Rocha).

A perspectiva psicopedagógica, presente em outros autores em Pernambuco (RO
SAS, Leitura, cinema e rádio - seu papel na formação pedagógica e psicológica da
adolescência, de 1956; Interpretação da literatura infanto-juvenil no Nordeste, de
1960), é reforçada com a instalação do Centro Regional de Pesquisas Educacionais do
Recife (do INEP), quando temas tais como o ajustamento emocional de professoras
primárias do interior, a escola confessional, e outros correlatos, foram objeto de estudo
e pesquisa. Gonçalves Fernandes, psiquiatra interessado por questões psicológicas, psi-
cossociais e psicopedagógicas, publicou no Recife, São Paulo e Rio, estudos focalizan
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do a psiquiatria social, higiene mental escolar, comportamento da criança na estrutura

familiar, entre outros assuntos.
Em Belo Horizonte tinham continuidade os estudos e a prática chnico-pedagógica,

nos moldes do trabalho de Helena Antipoff. De outro lado, desde 1949 (SCHWART-

ZENSTE1N, 1951; PESSOTTI, 1975) funcionou um Serviço de Orientação e Seleção
Profissional (SOSP), planejado por Pedro Parafita de Bessa e Miray López, consoante
as linhas gerais do ISOP. Criado por lei estadual e, em  sua origem, pertencente ao Instituto
de Educação de Minas Gerais, foi posteriormente federalizado e absorvido pela Facul
dade de Filosofia. Sua metodologia repetia, em princípio, a metodologia psicotécnica
que praticava o ISOP.

O projeto do IDOV (Instituto de Orientação Vocacional), instalado na Baltia em
1958, acompanha idêntida fundamentação teórico-metodológica.

Em Porto Alegre (PUCRS, 1971), após visita de Bela Székely, que ali permaneceu
durante dois meses, em 1953, cresce o interesse pela formação mais intensiva do
profissional atuando na área. E, a partir do ano seguinte, passa a funcionar um curso de
Psicologia com a duração de dois anos, em nível de pós-graduação. O currículo original
é bastante eclético, sugerindo a falta de uma unidade teórico-metodológica.

Terceira fase: 1960-1979

De 1960 a 1979 os fatos historicamente mais decisivos para o atual estado da
Psicologia no Brasil concernem à regulamentação da profissão, à formação acadêmica do
psicólogo e à criação dos conselhos federal e regionais de Psicologia. As consequências
de tais eventos incidiram em primeiro lugar sobre a rápida expansão dos cursos de
Psicologia. Partindo de tentativas não-formais ou desenvolvidas como especialização
para graduados geralmente em Pedagogia e Filosofia, ensaiadas no Rio Grande do Sul,
Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, os cursos de formação de psicólogos se
disseminaram por todo o  País, aumentando considerável e talvez perigosamente o nú
mero de pessoas habilitadas na forma da lei a exercerem a profissão de psicólogo. De
outra parte, a sanção legal conferiu ao psicólogo um novo status e lhe assegurou
autonomia técnica e científica. Verificou-se, ainda, a abertura de novas áreas de estudo
e especialização e a reestruturação das antigas, bem como de suas correlatas aplicações
práticas. A formação acadêmica, ainda quando lacunosa, ultrapassou os inevitáveis
limites da formação em serviços ou clínicas, tornou acessível a grande número de
pessoas bibliografia e experiências mais amplas, e facilitou o conhecimento, o debate e a
absorção de novas hipóteses teóricas e novas propostas metodológicas, relativas aos
vários campos da psicologia aplicada. O volume e a diversidade de tais mudanças
inviabilizam, nos limites deste artigo, um tratamento mais minucioso desta fase.

Uma certa febre de laboratório existiu no Brasil no início do século. Contudo,
termos tais como “laboratório” e “experimental” foram por muito tempo empregados
de modo quase mágico e, certamente, bem pouco ortodoxo. Entre 1940 e 1959 a
produção experimental brasileira quase inexistiu. A mudança veio depois de 1960, e a
dinamização da área resultou em grande parte da exigência do laboratório de psicolo
gia experimental, imposta pelo CFE, para autorizar o funcionamento dos cursos de
Psicologia. E, se talvez na maioria das universidades o laboratório é uma formalidade esté
ril, em outras, como nas universidades de Brasília e de São Paulo, os trabalhosempreendi-
dos indicam um considerável progresso. Nessa renovação, é visível a influência de Fred 
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Keller: passa-se em São Paulo, escreve Isaías Pessotti (1975), de uma tendência experi
mental gestaltista para uma tendência neo-behaviorista. As obras de Keller e de
Skinner, traduzidas para o português, facilitaram a nova tendência. Docentes e pesqui
sadores, a exemplo de João Cláudio Todorov, Carolina Martuscelli Bori, Maria Amélia
Matos, Isaías Pessotti, Cesar Ades, Alcides Gadotti, entre outros, vêm realizando inves
tigações sobre o comportamento animal (abelhas, pombos, aranhas, moscas, ratos bran
cos) e a aprendizagem  humana.

De outra parte, nos últimos dez anos, tem aumentado o número de psicólogos
interessados na realização de estudos teóricos não experimentais, ou não apenas experi
mentais, enfocando a psicologia geral ou a metateoria, axiologia, história e epistemolo-
gia da psicologia — temas igualmente tratados por profissionais afins. Junto a conheci
dos trabalhos de Antonio Gomes Penna e Franco Lo Presti Seminério, uma reflexão
avaliativa da Psicologia e da Psicologia no Brasil tem sido insistentemente retomada,
como as referências bibliográficas aqui citadas deixam explícito, e de que'foram  bons
exemplos as comemorações pela passagem do 19 centenário da instalação do laborató
rio de Wundt, em Leipsig, promovidas pelo CFP e pelo Instituto de Psicologia da USP,
em 1979 — ambos voltados para uma reflexão sobre a experiência psicológica brasileira
— e o espaço aberto pelo II Encontro Nacional de Psicólogos à análise da quase crônica
crise da Psicologia contemporânea (SEMINÉRIO, CHALUB, MATOS e AUGRAS,
1980). Tema, de resto, que já preocupava Kostyleff, em 1911: La crise de la psycholo-
gie expérimentale. A discussão teórica de problemas que transcendem a observação
empírica, inclusive no Brasil, tende a se fazer mais consistente no atual decênio.

Após a obra pioneira de Arthur Ramos, representada não apenas pela Introdução à
psicologia social, de 1936, e do manual de Raul Bricquet, de 1935, por longos anos
pouco se produziu entre nós quanto à psicologia social. Foram publicados trabalhos
em áreas afins, de psiquiatria social, Antropologia, enfocando problemas tais como c
sincretismo religioso afro-brasileiro, higiene mental, e fenômenos clínico-sociais ou
sócio-pedagógicos, como desde os Arquivos Brasileiros de Psicotécnica se documenta.
Tanto que, ao publicar sua Psicologia social, em 1972, Aroldo Rodrigues justifica a
parcimônia com que a experiência é mencionada pelo reduzido número de títulos
localizados em “veículo de boa divulgação universitária” . Limita-se, então, a referir
alguns de seus próprios trabalhos, de Célio Garcia, de Ângela Biaggio, de Garcia Roza e
pouco mais. Também Schneider (1971), em artigo sobre “a psicologia social no
Brasil” , pouco tem a informar. Nos anos subsequentes e até 1979, além da produção
crescente de Aroldo Rodrigues, com destaque para suas numerosas réplicas e anteriores
investigações sobre a dissonância cognitiva, outros autores publicaram estudos e pes
quisas fundamentados em diferentes princípios teóricos e metodológicos: os trabalhos
de Silke Weber sobre aspirações, apoiando-se teoricamente no pensamento de Chom-
bart de Lauwe, são um exemplo. Mas, registrou-se, ainda nos anos 70, uma certa
evolução no interesse por temas relacionados ao comportamento inter e intracultural,
pressão de grupo, mudança social, comunicação, opiniões e atitudes, psicologia comu
nitária, alienação e conscientização, entre outros a estes conexos (S1P, 1973; ABPA,
1980).

A psicologia desportiva, em particular em referência ao futebol, foi assunto então
trabalhado por Mira y López, Athayde Ribeiro da Silva e outros poucos autores, os
quais discutiram suas implicações psicossociais, psicopedagógicas e quanto à personali
dade.
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Sem prejuízo da unidade da intervenção psicológica, os campos da psicologia aplica

da, há muito explicitados teoricamente, são agora também delimitados na prática pelos
psicólogos, que se autodefmem especialistas em psicologia clínica, industrial (ou orga

nizacional) ou escolar.
Na fase anterior (1940-1959), mostrou-se que, apesar das reticências de muitos, o

psicólogo clínico ampliava seu raio de ação como profissional, passando de especialista
em psicodiagnóstico ao aconselhamento psicopedagógico — quando sua autonomia era
circunstrita à escola — , chegando alguns ao atendimento de clientes fora do recinto
escolar. Nesta fase (1960-1979) consolida-se, inclusive legalmente, a prática da psico
logia clínica autônoma, isto é, sem a supervisão médica é conferido ao psicólogo o
direito de, empregando métodos e técnicas psicológicos, ajudar as pessoas na solução
de seus “problemas de ajustamento” .

As conseqüências desse fato não se restringem ao mercado e ao ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs ta tu s . Desde logo,
possibilitaram o estudo e a prática de formas terapêuticas novas ou menos correntes
entre os médicos ou não correntes entre os médicos com os quais os psicólogos no
Brasil vinham ordinariamente trabalhando. Desde algumas modalidades psicanalíticas
não freudianas ou pós-freudianas (como Reich e Lacan) à terapia comportamental, ao
aconselhamento rogeriano, à gestalt-terapia, à análise transacional, à biodinàmica, à
terapia familiar, etc. Da psicoterapia individual à psicoterapia de grupo, à dinâmica de
grupo, aos grupos de sensibilização.

No que toca ao psicodiagnóstico. a experiência brasileira das duas últimas décadas
não apenas teve continuidade, como de certo modo ganhou em maturidade, seja atra
vés de trabalhos de psicólogos formados a partir da experiência brasileira acumulada, a
exemplo dos de Alba Gomes Guerra, no Recife (com o Rorschach. o Zulhger e o

’AT), seja através de estudos realizados no Brasil por psicólogos formados a partir da
xperiência européia, francesa ou espanhola, à maneira de Monique Augras e Isabel
>drados. Tiveram igualmente continuidade as investigações com o Psicodiagnóstico

Miocinético, de Mira, de que também se acumulara nos anos precedentes uma experi
ência brasileira considerável, sobretudo desenvolvida no 1SOP e com a participação
constante de Alice Galland de Mira — autora das “máscaras” que facilitam sua apura
ção e que há anos vem realizando minucioso estudo com o objetivo de atualizar o
manual do PMK.

Além disso, a prática e os trabalhos relacionados ao psicodiagnóstico foram benefi
ciados pelo emprego e pela investigação envolvendo outros testes, mesmo que alguns
deles tenham tido sua validade questionada. Embora nem sempre fossem de criação
recente, e por vezes tenham sido estudados antes de 60, é após 60 que se tornam mais
divulgados entre nós o Bender Gestáltico Visomotor; as Pirâmides de Pfister - de que
Víllemor do Amaral se fez o principal intérprete; os desenhos da árvore (Koch) e da
figura humana (Machover) — este, por sua vez, encontrando em Odette Lourenção van
Kolck (1965) uma entusiasta adepta. A lista de testes disponíveis cresceu muito nesta
fase: novos testes de inteligência e de aptidões, como o G-36; testes e inventários de
interesses (GEIST, ANGELINI & ANGELINI), personalidade (MMPI, 16-PF) ou frus
trações (ROSENZWE1G); provas de lateralidade,prontidão, motricidade, afasia; e ou
tros no gênero. Em alguns casos foram construídos no Brasil, ainda que por vezes a
partir de modelos já existentes. Mas, em sua maioria, eram testes apresentados por
psicólogos estrangeiros, traduzidos e nem sempre adaptados e normatizados para a
realidade brasileira. Nesta fase é sensível o aumento do uso de instrumentos de origem  
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norte-americana, sem que aconteça o mesmo com os de origem européia, invertendo-se

a tendência verificada nas fases anteriores.

A psicologia educacional, formalmente reduzida à psicologia escolar, como campo
aplicado, de fato absorveu novos problemas ou ampliou a temática que tradicionalmen
te lhe era atribuída. Sem abandonar a realização de estudos concernentes à aprendiza
gem e à psicopedagogia, o psicólogo passou a acumular (NOVAES, 1979) as funções de
assessoria à direção da escola; atendimento a professores, pais e alunos; a se ocupar da
orientação vocacional, informação profissional, orientação psicopedagógica e vital; e
acompanhamento psicológico. Necessidades sentidas no plano didático abriram-lhe um
importante espaço na assessoria institucional, quanto ao planejamento e organização
de currículos e ao método de ensino e aprendizagem. Experiência particularmente
criativa de acompanhamento psicológico a professores foi realizada na Escola Guate
mala, Rio de Janeiro, de 1955 a 1967, por Terezinha Lins de Albuquerque, que a
relatou em documento publicado em 1972.

Dificuldades de acesso dos alunos à bibliografia atualizada justificam a preparação
de manuais e introduções à psicologia educacional e da aprendizagem. Paulo Gileno
Cysneiros (1982) analisou 16 dessas obras e constatou serem trabalhos em sua maioria
calcados sobre textos estrangeiros e poucos apresentam criativamente as questões e
atendem às exigências de um bom livro didático. Em 1970, Maria Helena Novaes
publicou a primeira introdução à psicologia escolar escrita no Brasil, levando em conta
as experiências psicopedagógicas nacionais.

Registrou-se ainda, neste período, acentuada preocupação metodológica, em parti
cular quanto à metodologia da pesquisa e à formação de pesquisadores na área, salien
tando-se a quase cruzada empreendida por Geraldina Porto Witter, orientando disserta
ções e teses em São Paulo, Rio Grande do Norte, Paraíba, Maranhão, Mato Grosso,
Amazonas, etc.

As pesquisas com as máquinas de ensinar, desenvolvidas inicialmente por Sidney
Pressey em Ohio, nos anos 20, explodiram três, quatro décadas após, já agora empre
gando “papel e lápis”, com  uma “coqueluche” internacional. Poucos terão sido os centros
acadêmicos ou serviços no campo que não tenham realizado algum estudo de instrução
programada com finalidade de pesquisa ou de aplicação tecnológica. Os modelos preco
nizados por Norman Crowder e B. F. Skinner rivalizaram  na preferência dos investiga
dores. De ordinário, os estudos aqui realizados no domínio da instrução programada
foram conduzidos a partir do modelo linear, skinneriano.

Nas fases anteriores foram referidos trabalhos abordando a psicologia da aprendiza
gem, testes de maturidade ou prontidão, a linguagem do pré-escolar e do escolar e a
patologia da linguagem. No período compreendido entre 1960 e 1979 a psicolingüísti-
ca alcançou considerável desenvolvimento no Brasil (CABRAL, 1976, 1976-A, 1978,
1979). Para tanto muito concorreu o 1 Simpósio de Psicologia Cognitiva, realizado em
São Paulo, em 1974, crescendo o número de pesquisas, dissertações e teses focalizando
a interação mãe-criança, pensamento e linguagem, o privado cultural, diferencial se
mântica e dificuldades de leitura e escrita. Em 1979, além das investigações realizadas
ou em curso em São Paulo, Rio de Janeiro e outros locais, dois cursos de mestrado no
Brasil — na Universidade Federal de Pernambuco e na Fundação Getúlio Vargas —
tinham a psicologia cognitiva entre suas áreas de concentração, o que justifica esperar
significativo aumento da produção brasileira na área (o que, de fato, está acontecen

do).
A orientação vocacional, objeto de numerosos trabalhos na fase anterior, teve seu 
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modelo psicométrico fortemente questionado, sobretudo na década de 70. Na verdade,
punha-se em questão o valor preditivo dos testes de aptidão (SANTOS, 1973; CAREL-
LI, 1973; BESSA, 1973), tratando-se de seu emprego em processos de seleção e de
orientação profissionais. Sentia-se aqui o que começara a ser sentido, desde os anos 50,
em outros centros e resultara em novas propostas teóricas e metodológicas, em substi
tuição ao modelo original de Parsons, denominado “dos traços e fatores” . Das propos
tas teóricas e metodológicas mais em evidência em outros países, como  as de Ginzberge
colaboradores (de 1950), Nachmann, Bordin & Segai (dc 1963), Holland (de 1960 e
1973, em sua forma final), Crites e Super (dos 1950 a 1970), Rodolfo Bohoslavsky (de
1971), Carl Rogers (sobretudo dos 1950 a 1970) e Pelletier e colaboradores (de 1974),
a que mais repercutiu no Brasil foi a não-diretiva, de Carl Rogers. Sem se restringirem à
orientação vocacional, o pensamento e o método rogerianos do aconselhamento não
diretivo passaram a partir dos anos 60 a ser objeto de prática psicológica e de elabora
ção de trabalhos de psicólogos em vários pontos do País (RUDIO, 1976, 2. ed.;
JUSTO, 1978, 4.ed.). Bohoslavsky, argentino, e Pelletier, canadense, tiveram obras
traduzidas para o português e encontraram seguidores — no todo ou em parte — de
suas idéias. Bohoslavsky defendeu uma estratégia clínica, “não atuarial” , da orienta
ção. Enquanto Pelletier sustenta a idéia de “desenvolvimento vocacional” em conso
nância com o “crescimento pessoal”, numa linha de pensamento que se aproxima da
de John Crites e Donald Super. Foi igualmente traduzido para o português a Psicologia
da orientação vocacional, de Paul Kline, em 1977, obedecendo a uma orientação
fatorial (Raymond Cattell), mas sua repercussão no Brasil não parece ter sido expressi
va. A teoria tipológica de Holland foi tema de pesquisa de Carlos Roberto Martins,
cujos resultados publicou em 1978.

No período em tela, à parte o compêndio “clássico” de Oswaldo de Barros Santos
(Psicologia aplicada à orientação e seleção profissional), foram realizados trabalhos
sobre aspectos específicos da psicologia vocacional (Mattiazzi, á natureza dos interesses
e a orientação vocacional); obras destinadas à informação dos jovens sobre a escolha da
profissão, por exemplo, P. Weil, Sua vida, seu futuro; Mira y López, As vocações e
como descobri-las; Maia e Oliveira, Profissões e vida; Rosas, Vocação e profissão; e à
informação profissional, à maneira dos estudos de Leonilda d’Anniballe Braga, dos
folhetos divulgados pelo SENAI, SENAC e Fundação Carlos Chagas, e de cursos ofere
cidos a estudantes de 19 e 29 graus, principalmente de São Paulo (VASCONCELLOS,
et alii, Curso de informação profissional; e Giacaglia e Penteado. Educação para a esco
lha profissional). No 1SOP, Eva Nick, Albino B. Filho, Almir Mendonça e colabora
dores, realizaram estudos de orientação profissional expedita de alistandos das Forças
Armadas (Projeto EMFA), oportunidade em que foram construídas as Baterias TOPE
(Teste de Orientação Expedita), compreendendo um total de 18 provas.

Nas duas primeiras fases aqui estudadas, a orientação profissional foi objeto
de pesquisa e de aplicação por psicólogos atuando formalmente tanto no campo
da psicologia educacional — em geral associada à psicologia clínica — quanto no
campo da psicologia do trabalho. Seleção e orientação, em alguns casos treina
mento de aprendizes — eram as atribuições básicas conferidas ao psicólogo do
trabalho. Quase inexistindo profissionais atuando como psicólogos nas escolas, a
orientação profissional, via de regra, era oferecida por serviços institucionais ou
particulares. Depois de 1957, quando, com a realização do I Simpósio de Orienta
ção .Educacional eram dados os primeiros passos concretos para viabilizar a instalação
de gabinetes de orientação nas escolas de “ensino médio” , previstos pelas leis orgâni
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cas, uma nova realidade se apresentava ao psicólogo e ao educador. Existe uma regula

mentação determinando as competências do psicólogo e do orientador educacional, e
este não é o local para discutir a questão. Mas, de 1960 a 1979, a prática da orientação
profissional foi cada vez mais sendo absorvida pela escola, cabendo, por conseguinte,
antes ao psicólogo escolar do que ao especialista em psicologia do trabalho seu estudo
e aplicação. Não obstante, por motivos circunstanciais, certos especialistas em psicolo
gia do trabalho no Brasil continuam, pelo menos como pesquisadores, realizando estu
dos de psicologia e orientação vocacionais.

De outra parte, a psicologia do trabalho manteve a seleção como atribuição que lhe
é própria, e ampliou consideravelmente seu raio de ação. Como psicólogo industrial ou
organizacional, foi nesta fase assumindo outras atividades tais como o treinamento, a
prevenção de acidentes, a assessoria, o desenvolvimento organizacional (nas fases ante
riores foi de certo a experiência de Roberto Mange que mais se aproximou deste
quadro), e a ergonomia, ainda incipiente ou mesmo inexistente na maior parte do País,
mas que se apresenta, sem a menor dúvida, como talvez o melhor instrumento de que
pode o psicólogo do trabalho lançar mão para facilitar a vida e o ajustamento do
homem na sociedade contemporânea. Em 1974, sob a liderança de Franco Lo Presti
Seminério, o 1SOP e a ABPA promoveram o 1 Seminário Brasileiro de Ergonomia,
quando ficou claro que, apesar de incipiente, já existia então uma produção brasileira
de pesquisa e de aplicação na área.

Se é verdade que no período correspondente às décadas de 60 e 70 houve um
notável desenvolvimento da psicologia do trabalho no Brasil, enquanto aplicação, o
volume e a sofisticação dos estudos no campo foram bem modestos. De todas as
comunicações apresentadas por brasileiros ao XIV Congresso Interamericano de Psico
logia, realizado em São Paulo, em 1973, e reunidos sob a epígrafe de “Psicologia
Aplicada ao Trabalho” , apenas uma abordava tema diferente da orientação profissio
nal.

Há, de certo, poucos mas bem elaborados trabalhos ergonômicos, estudos e pesqui
sas relacionados à prevenção de acidentes, à seleção de pessoal, ao comportamento de
dirigentes de empresas e a questões correlatas, assinados por Franco Lo Presti Seminé
rio, José Augusto Dela Coleta, Francisco Campos, José Luiz Hesketh e outros autores,
e que constituem contribuições realizadas a partir da experiência psicológica brasileira.
Entretanto, parte considerável do material publicado entre 1960 e 1979 e elaborado
por psicólogos brasileiros consiste de traduções ou pouco mais do que transposições do
pensamento e da experiência norte-americana.

Em 1950, J. P. Guilford tomava posse na presidência da APA com um discurso
histórico sobre a criatividade. Desde então, além do próprio Guilford, outros autores,
principalmente nos Estados Unidos da América, pesquisaram o problema. No Brasil,
somente na década de 70 (ROSAS, 1978) a criatividade despertou o interesse de alguns
psicólogos, os quais investigaram a natureza dos processos de criação, suas implicações
psicopedagógicas e relações com o processo cognitivo, bem  como construíram  ou utiliza
ram  testes objetivando sua mensuração.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T en d ên cias d a  P sico log ia  n o  B rasil: rep ercu ssão  n a  R B E P

Quando em  julho de 1944 veio a público o primeiro número da R evista  B rasile ira  d e
E stu d os Pedagógicos (R B E P ), oferecia-se aos psicólogos e educadores uma animadora
oportunidade para expor e debater idéias, práticas e experiências relacionadas a seu 
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campo próprio de trabalho. Obviamente, seu objetivo primeiro seria publicar artigos de

cunho pedagógico. Mas abria um importante espaço para a Psicologia ou, mais precisa

mente, para a psicologia da educação. Daí até 1980 foram publicados 146 números da
Revista veiculando 307 títulos que focalizavam matéria psicológica,dos quais 208
foram assinados por brasileiros ou estrangeiros radicados no Brasil, à maneira de Pierre
Weil, Mira y López, Helena Antipoff.

Coerente com seu projeto, a RBEP não se interessou pela psicologia experimental
produzida no Brasil. E dos nove títulos que abordam a psicologia geral, apenas três são
assinados por brasileiros e compreendem uma resenha e dois comentários, publicados
originariamente em outras fontes.

Não divulga a Revista trabalhos sobre a psicologia do futebol e a psicologia social é
representada através de artigos sobre a psicologia da comunicação, grupos infantis,
crianças culturalmente marginalizadas e outros aspectos psicossociais do comportamen
to de crianças e adolescentes. Ao contrário da psicologia teórica e experimental, a
psicologia aplicada encontrou na RBEP significativa receptividade.

No Brasil, a psicologia do trabalho evoluiu, de uma fase psicotécnica (1920-1939),
cuja problemática envolvia a seleção, a orientação, o treinamento de aprendizes e a
organização racional do trabalho, para uma outra (1940-1959), em que a seleção e a
orientação foram melhor estruturadas, sob a influência do SENA1, SENAC e ISOP, os
quais, a par de reafirmarem a tendência psicométrica, desenvolveram intencional ativi
dade formativa de novos técnicos. Verificou-se na última fase aqui estudada
(1960-1979) uma sensível mudança no campo: embora a seleção permaneça como
tarefa própria da psicologia do trabalho, a orientação profissional cada vez mais é
absorvida pela psicologia escolar. De outra parte, a psicologia do trabalho passou a ser
iraticada principalmente nas organizações, assumindo o psicólogo os papéis de especia-
ista em treinamento de pessoal, prevenção de acidentes, assessoria, desenvolvimento
irganizacional e, em alguns casos, ergonomia.

Na RBEP a psicologia do trabalho aparece com freqüência mais elevada no período
correspondente à segunda fase, quando representa fielmente o pensamento preponde
rante no País. A Revista publica então artigos gerais, de E.Planchard, Lourenço Filho,
J. Carvalhaes e Ítalo Bologna, definindo o campo e discutindo seus problemas, inclu
sive a formação de pessoal, organização e adaptação ao trabalho e projetos específicos,
como o dos “visitadores de psicologia industrial” . Dá algum destaque à seleção e ao
treinamento de aprendizes e, sobretudo, à orientação profissional. Quanto à seleção,
veicula trabalhos comuns na época, consistindo de estudos de casos, descrições de
planos seletivos, exposição e análise de testes; o número 44 da RBEP. de 1951, foi
especialmente dedicado à seleção, formação e orientação profissionais.

O papel de Lourenço Filho e, sob sua influência, da RBEP, na promoção do Gui-
dance Movement no Brasil é de inegável importância histórica. O tema aparece pela
primeira vez na Revista em 1945 (n. 10), na forma de um comentário de Vocational
Technical Training for Industrial Occupations, do U. S. Office of Education. Mas logo
viria, no mesmo ano, o n. 13, todo ele dedicado à orientação educacional e profissional.
Primeira publicação no gênero no Brasil, por sua amplitude e conteúdo, é hoje do
cumento imprescindível ao estudo da absorção do Guidance Movement pela geração
nascente dos psicólogos e dos educadores brasileiros, àquela altura em formação.

O número 13 da RBEP é formativo e informativo. Documental. Didático. Abre-o
Lourenço Filho com um artigo de talento: Orientação educacional. Isabel Junqueira
Schmidt escreve sobre a formação do orientador educacional. Aracy Muniz Freire 
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narra aspectos da orientação educacional nos Estados Unidos da América. Pierre Mazel
e Henri Naussac expõem o pensamento francês sobre o exame das capacidades físicas
na orientação. Julien Fontègne relata os resultados de vários congressos internacionais
de ensino técnico, nos quais a orientação profissional fora objeto de discussão. Ma
nuel Marques de Carvalho analisa as oportunidades de educação no Brasil, de modo
a ser útil ao orientador educacional e profissional. Da National Vocational Guidan-
ce Association, dos Estados Unidos, foi selecionado artigo sobre Princípios edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe prá
tica da orientação educacional e profissional. Jacir Maia e Adrien Rondileau dis
cutem, respectivamente, os problemas do nível mental e das aptidões, em face da
orientação. Almeida Júnior pesquisa os motivos pelos quais “escolhem os moços a
Faculdade de Direito” . Noemy da Silveira Rudolfer fala do “Primeiro Serviço de
Orientação Profissional e Educacional do Brasil” . Finalmente, o n. 13 da RBEP inclui
comentário bibliográfico de Counseling, Guidance and Personnel Work, de J.C. Morri-
son, e uma Bibliografia sobre Orientação Educacional e Profissional. 0 exame à distân
cia do número 13 da RBEP causa a impressão de ter sido, informalmente, o primeiro
Manual de orientação educacional e profissional publicado no Brasil.

A RBEP voltou a se deter sobre a orientação, tanto em outro número especial — o
44 - quanto em freqúentes trabalhos isolados. Dentre eles, um informativo do SENAI
sobre os cursos vocacionais realizados no Departamento Regional de São Paulo, e que
muito exprimia da criatividade de Roberto Mange; e um artigo de Mira y López,
Problemas fundamentais da orientação profissional, vazado em linguagem simples mas
adequada, fornecendo a possíveis iniciantes a informação da experiência: tempo, custo,
pessoal, técnicas, riscos de indução. O sociólogo Geraldo Targino da Fonseca e colabo
radores publicaram um Modelo para uma classificação das ocupações, útil ao sociólogo
e ao educador. Oswaldo de Barros Santos (n. 75), Da orientação educacional e profis
sional à counseling psychology. Publicado em julho-setembro de 1959, o autor anteci
pava ao especialista brasileiro uma linha teórica e técnica que encontraria forte resso
nância na prática psicológica, sobretudo a partir da segunda metade dos anos 60.

Entretanto, a Revista não divulgou outros indicadores da renovação da psicologia e
da orientação vocacionais que, de algum modo, se observou no Brasil. Também não
publicou artigos que tratassem de modo atualizado do treinamento, assessoria, ergono-
mia, prevenção de acidentes ou desenvolvimento organizacional.

Com a tendência psicométrica predominando na matéria veiculada pela RBEP, seria
de se esperar que acolhesse artigos tratando formalmente dos testes. Isto aconteceu
desde seu primeiro número, quando foi comentado o “Teste Jota” (Otávio Martins) e
Jacir Maia escreveu sobre Provas mentais na seleção dos servidores públicos, culminan
do com o número 34 (set./dez. 1948), todo ele dedicado aos testes psicológicos e
pedagógicos. A ênfase recai sobre a docimologia, divulgando-se artigo de H. Piéron, e
sobre os testes de inteligência e nível mental, incluindo a tradução brasileira dos A rm y
Tests. Exceto o PMK, as provas de personalidade mais correntes no psicodiagnóstico
não aparecem com destaque. Sobre ele foram publicados dois artigos, ambos alcança
do bastante repercussão: Psicodiagnóstico miocinético, de Cinira Miranda de Meneses,
e Signos de inteligência no psicodiagnóstico miocinético, de Mira, de Maria A. Carbo-
nell de Grampone.

Em sua origem, a psicologia educacional no Brasil esteve associada à psicologia
clínica e à psicologia do trabalho. Problemas psicopedagógicos, relacionados ao desen
volvimento da criança e do adolescente, à aprendizagem, à linguagem, às influências
das revistas em quadrinhos e da leitura em geral, do cinema, rádio e, posteriormente,
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televisão, e problemas de conduta na família e na escola foram até o advento da

psicologia escolar, em sua forma atual, estudados pelo psicólogo clínico. Somente após

1960 a psicologia educacional assumiu foros de campo de prática — e não apenas de
investigação — da psicologia aplicada no Brasil, quando absorveu atribuições definidas,
como a orientação profissional, e ampliou seu campo de pesquisa, envolvendo a psico-
lingüística e a instrução programada.

De outra parte, a evolução da prática e dos estudos concernentes à psicologia clínica
tem como principais referências: a) a higiene mental; b) o psicodiagnóstico; c) a per
sonalidade e problemas gerais de ajustamneto; d) o diagnóstico e a orientação dos
deficientes mentais e dos superdotados; e) a psicoterapia.

Verificou-se, igualmente, um forte acento clínico-pedagógico em autores como He
lena Antipoff e vários outros. É, pois, compreensível, que psicologia clínica e psicolo
gia educacional apareçam na RBEP de modo que nem sempre a especificidade dos
campos é bem definida. Os tópicos aqui destacados estão naturalmente condicionados
a esse fato.

O desenvolvimento da criança aparece de modo explícito na RBEP em artigos quase
didáticos, como o Esboço do desenvolvimento da criança, do psicanalista Pedro de
Figueiredo Ferreira, A criança, seu crescimento e evolução, do Conselho Central de
Orientação Educacional e Profissional da Inglaterra, e Simbolismo e fantasia na crian
ça, de Elisa Dias Velloso; e em trabalhos que focalizam os níveis de maturação (Lou-
renço Filho), os direitos da criança e questões correlatas. A Revista transcreveu dois
documentos importantes a este respeito: Reflexões sobre meio século de psicologia da
criança, de René Zazzo, e os Dez mandamentos dos pais e dos mestres, de Susan Isaacs.

Heloísa Marinho estudou o vocabulário ativo de mais de cem crianças, em sua
maioria das classes da escola maternal e jardim de infância, anexos ao Colégio Bennett.
Os resultados de sua pesquisa foram publicados em quatro artigos (n. 1,3, 1 1 e 57) e
incidem sobre assuntos predominantes na linguagem do pré-escolar, a partir do levanta
mento de seu vocabulário básico.

Manuel Marques de Carvalho realizou pesquisa sobre “jornais e revistas infantis e
juvenis” , cujo relatório a Revista divulgou (n. 5 a 8). Trabalho pioneiro no Brasil,
enfoca os aspectos gráficos e o conteúdo daquelas publicações, além de informes
colhidos através de questionário junto a crianças e adolescentes. O interesse da RBEP
por este assunto é evidenciado pela quantidade de artigos que veiculou, dedicando-lhe
especialmente o n. 141.

A instrução programada é tratada de modo quase sempre ligeiro e informativo,
destacando-se as contribuições de Samuel Pfromm Netto (n. 108 e 117), enquanto
Miguel de la Puente analisa as implicações didáticas do pensamento rogeriano.

Incidentalmente mencionada em vários momentos, a higiene mental é abordada de
modo formal em dois pequenos trabalhos, transcritos de jornais e assinados por Henri
que Roxo (Problemas da higiene mental) e A. L. Cavalcanti (Educação e Loucura). O
Diagnóstico psicológico nas crianças difíceis e a importância de sua precocidade para a
eficiência terapêutica é tema trabalhado por Maria Irene Leite da Costa, do Instituto
Costa Ferreira, de Lisboa.

Mas, o principal destaque da psicologia clínica na RBEP corresponde à personalida
de e problemas de ajustamento, em particular do ajustamento da criança e do adoles
cente. As tendências teóricas predominantes, dinâmicas — freudianas ou não — , funcio
nais à Claparède, e não raro ecléticas, estão do mesmo modo presentes na matéria que
a Revista publica. No estudo da personalidade, a natureza e as perturbações do caráter. 
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os perfis caracterológicos e os tipos humanos — conforme linguagem em voga na época

— são temas de trabalhos assinados por Noemy da Silveira Rudolfer, Ofélia Boisson

Cardoso, L. Ciulla, Helena Antipoff, Riva Bauzer. Enquanto Luiz Cerqueira, Elisa Dias

Velloso, Pedro de Figueiredo Ferreira, Eliezer Schneider, Roberto de Sousa Bitten

court, Betti Katzenstein, Maria Irene Leite da Costa, Margareth Hall, entre outros, que
expõem e analisam, quase sempre na forma de estudos de casos, o desenvolvimento
emocional da criança, complexos e desajustamentos infantis, carência afetiva e senti
mento de inferioridade, defeitos da fala, ansiedade, agressão, medo, angústia na criança
e no adolescente e reflexos desses distúrbios nos problemas da conduta: conduta moral
e social, como o furto ou a mentira; conduta escolar, como inadaptação ao meio,
obstáculos emocionais à aprendizagem; e conduta familiar. O número 126 é dedicado
ao estudo da criança carenciada.

O diagnóstico e a orientação dos deficientes mentais são temas tratados em número
especial, o 127, de 1972, de modo oportuno e atualizado por Paulo Cesar Martins,
Elisa Dias Velloso, Rosita Adler Foguel, Aydi Macedo de Queiroz, Glória Soares Ikuta,
entre outros. Como oportuna é a discussão do diagnóstico e orientação dos superdota
dos, preponderantemente em referência à criatividade, desenvolvida por autores como
Eunice Alencar, E. Paul Torrance, Maria Helena Novaes e Ruth A. Martinson, em outro
número monográfico, o 139, de 1976. Helena Antipoff e Otília Braga Antipoff escre
vem sobre o bem-dotado no meio rural e seu atendimento na Fazenda Rosário. Tanto
os trabalhos relativos aos deficientes mentais quanto os que concernem aos superdota
dos exprimem o acento clínico-pedagógico várias vezes mencionado neste artigo.

A terapia, como aparece na RBEP, consiste principalmente na terapia dos proble
mas da conduta ou na terapia da fala, leitura e escrita. Já em 1950 veiculava a Revista
importante artigo de Werner Kemper sobre Problemas das anormalidades no desenvol
vimento psíquico. Entre os números mais recentes, a arteterapia e a dramatização com
finalidade terapêutica são assuntos focalizados por Feodora Theresia Mckail e Carmen
Alonso.

O tratamento da criatividade na RBEP é o mais das vezes de cunho pedagógico.
Contudo, em alguns artigos o aspecto psicológico ficou explícito, se bem que às vezes
de modo superficial — mesmo citando boas fontes (Guilford, Getzell e Jackson) —
como o faz Raimundo Mata. Piaget tangencia (Educação artística e psicologia da cri
ça) um problema em si importante: a facilidade que crianças menores revelam para o
desempenho de atividades artísticas nem sempre aumenta com o desenvolvimento.
Feodora Theresia Mckail, como foi visto, aborda o tema de uma perspectiva terapêuti
ca, enquanto Maria Helena Novaes realiza uma Análise do comportamento criativo e
Eunice Alencar pesquisa as relações entre o nível de criatividade do professor e o de
seus alunos.

Se a RBEP não representou todas as correntes de pensamento teórico nem todas as
práticas psicológicas desenvolvidas no Brasil, de 1944 a 1980, acolheu uma importante
amostra da produção psicológica brasileira, sobretudo no que concerne à psicologia
aplicada e em suas relações com a educação. Com a evolução e especificidade de cada
área de estudo e trabalho, Psicologia e Educação, quase identificadas em significativa
parte de suas histórias, correm o risco de se distanciarem e se ignorarem. A RBEP teve
um papel de relevo na divulgação das experiências psicológicas e psicológ:co-educa-
cionais, sobretudo na fase anterior a 1960. Em 1984, quando o atual modelo da
educação no Brasil vem sendo cada vez mais questionado, quando projetos de mudan
ças elaborados em gabinetes são recebidos com desconfiança e apreensão por parte não 
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desprezível dos profissionais do ensino, e os recursos disponíveis são tais que justificam

reações ditas paranóicas, a RBEP poderá provocar novo intercâmbio entre a Psicologia
e a Educação, e até ser um fórum mais amplo, em que todos os interessados na
Educação tenham assento. Isto é uma quase proposta.

Referências  bibliográficas

A CRISE da psicologia contemporânea. Arq. bras. Psic., Rio de Janeiro, 32(1):13-29,
jan./mar. 1980.

ANGELINI, A. L. Sobre os efeitos da similaridade intra-serial e de graus de derivação
inter-serial na aprendizagem verbal. São Paulo, USP, 1953. (Tese doutorado)

AZZI, E. A psicologia clínica em São Paulo. Rev. Psic. norm. e Patol., São Paulo,
5(3-4) :404-10, 1959.

BARRETO, A. P. Idealismo de um educador. In: CICLO DE ESTUDOS SOBRE
ULYSSES PERNAMBUCANO. Recife, Academia Pernambucana de Medicina,
1978. p. 69-85.

BESSA, N. F. Testes para seleção de candidatos a cursos profissionalizantes; estudos de
validade. In: CONGRESSO INTERAMERICANO DE PSICOLOGIA, 14, São Pau
lo. Anais. São Paulo, 1973. p.527-34.

BOLOGNA, I. Roberto Mange e sua obra. São Paulo, UNIGRAF, 1980.

BORGES, J. C. Cavalcanti. Investigação psicológica sobre a personalidade de epilép
ticos. Recife, 1936. (Tese de concurso para a Assistência a Psicopatas)

CABRAL, L. S. O estado da psicolingüística no Brasil. Arq. bras. Psic. apL, Rio de
Janeiro, 28(3):146-76, jul./set. 1976; 2? parte, 28(4):106-25, out./dez. 1976; 3a
parte, 30(3):95-l 15, jul./set. 1978; 4? parte, 31  (1): 135-54, jan./mar. 1979.

CAMPOS, F. A divisão de seleção. Arq. bras. Psic. apL, Rio de Janeiro, 25(1):17-72,
jan./mar. 1973.

CARELLI, A. A validade de chaves especiais em seleção de pessoal. In: CONGRESSO
INTERAMERICANO DE PSICOLOGIA, 14, São Paulo. Anais. São Paulo, 1973.
p.524-6.

CENTOFANTI, R. Radecki e a Psicologia no Brasil. Psicologia, ciência e profissão,
Brasília, 3(1) :2-50, 1982.

COJ. Adolescência, orientação e psic^t^rapia; a experiência do COJ. Rio de Janeiro,
1973.

CYSNEIROS, P. G. Uma análise crítico-comparativa de livros-textos de psicologia
educacional, s.n.t. (Trabalho apresentado à SBPC, 1982)

332



ENCONTRO Nacional de Psicólogos, 2. Arq. bras. Psic., Rio de Janeiro, 32(1), jan./
mar. 1980.

FREITAS, E. Origem e organização do ISOP. Arq. bras. Psic. apL, Rio de Janeiro,
25(1):7-16, jan./mar. 1973.-

JUSTO, H. Carl Rogers. Porto Alegre, L. Santo Antônio, 1978.

KATZENSTEIN, B. Orientação profissional no Brasil. Arq. bras. de Psicot., Rio de
Janeiro, 2(2):69-72, jun. 1950.

KOLCK, Odette L. van. Sobre a técnica do desenho da figura humana na exploração
da personalidade. São Paulo, USP, 1966.

------------ Técnicas de exame psicológico e suas aplicações no Brasil. Petrópolis, Vozes,
1975.

LOURENÇO FILHO, M. B. A psicologia no Brasil. In: AS CIÊNCIAS no Brasil. São
Paulo, Melhoramentos, 1955. v.2. p. 263-96.

LUCENA, J. Histórico de Pernambuco como pioneiro, na América Latina, no campo
da saúde mental. Neurobiologia, Recife, 38(3):231-314, jul./set. 1975.

Ulysses Pernambucano e sua escola de psiquiatria social. In: CICLO DE
ESTUDOS SOBRE ULYSSES PERNAMBUCANO. Recife, Academia Pemambu
cana de Medicina, 1978. p. 145-96.

MIRA Y LOPES, E. Manual de orientación profesional. Buenos Aires, Kapelusz, 1952.

NOVAES, M. H. Contribuição da ABPA à psicologia escolar; referencial histórico. Arq.
bras. Psic., Rio de Janeiro, 31(2):17-28, abr./jun. 1979.

PERNAMBUCANO, U. A psicologia em Pernambuco. Arq. bras. Hig. rnent.,
3(l):83-90, jan. 1930.

& BARRETO, A. P. Estudo psicotécnico de alguns testes de aptidão. Recife,
Imprensa Industrial, 1927.

PESSOTTI, 1. Dados para uma história da psicologia no Brasil. Psicologia, São Paulo,
1(1):1-14, maio 1975.

..Deficiência mental: da superstição à ciência. São Paulo, TAO, EDUSP, 1984.

PFROMM NETTO, S. A psicologia no Brasil. In: FERRI, M. G. & MOTOYAMA, S.
História das ciências no Brasil. São Paulo, EPU, 1981. v.3, p.234-76.

PUC/RS, Instituto de Psicologia. Psico, mar. 1971.

RADECKI, W. Tratado de psicologia. B. Aires, Instituto de Psicologia, 1961.

333



REVISTA BRASILEIRA DE ESTUDOS PEDAGÓGICOS, Coleção: 1944-1980.

RODRIGUES. A. Psicologia social. Petrópolis, Vozes, 1972.

SOARES, A. Rodrigues. A psicologia no Brasil. Psic. Ci. e Prof., Brasília (0):9-59,
1979.

ROSAS, A. Construção do teste de aptidão criativa. Rio de Janeiro, FGV, 1978.
(Dissertação mestrado)

ROSAS, P., org. Lumen, Recife, 3(1), out. 1980. (núm. esp. comemorativo do 309
aniversário de fundação da Clínica Psicológica)

La psychologie du travail au Brésil: quelques réflexions axiologiques. In:
PSYCHOLOGIE du travail: perspective 1990. Paris, EAP, Association de Psycho
logie du Travail de Langue Française, 1982. p.132-42.

RUDIO, F. V. Orientação não diretiva. Petrópolis, Vozes, 1976.

SANTOS, O. de B. Validação de testes de aptidão em relação ao desempenho pré-pro-
fissional. In: CONGRESSO INTERAMERICANO DE PSICOLOGIA, 14, São
Paulo. Anais. São Paulo, 1973. p.513-23.

.Realizações do SENAI no campo da orientação profissional e da orientação
educacional. Arq. bras. Psicot., Rio de Janeiro, 3(3):83-96, set. 1951.

..Psicologia aplicada à orientação e seleção profissional. São Paulo, Pioneira,
1976.

SCHWARTZENSTEIN, S. J. Relatório do segundo ano de atividades do SOSP do
Instituto de Educação de Minas Gerais. Arq. bras. Psicot., Rio de Janeiro,
3(3):97-103, set. 1951.

OS CURSOS vocacionais do Departamento Regional do SENAI, de São Paulo. R. bras.
Est. pedag., Rio de Janeiro, 8(23):293-9, jul./ago. 1946.

SCHNEIDER, E. A Psicologia social no Brasil. Arq. bras. Psic. apl., Rio de Janeiro,
23(4):9-13, out./dez. 1971.

SEMINÉRIO, F. Lo Presti. A psicologia no Brasil. Arq. bras. Psic.apl.,Rio de Janeiro,
25(1):149-61 , jan./mar. 1973.

SIP. CONGRESSO INTERAMERICANO DE PSICOLOGIA, 14, São Paulo. Anais. São
Paulo, 1973.

VELLOSO, E. D. Alguns aspectos da evolução de uma clínica psicológica (COJ). Arq.
bras. Psicot., Rio de Janeiro, 14(1):5-12, 1962.

334



.. A  zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAevolução da psicologia clínica no Brasil: 1949-1969. A rq . b ras. P sic. ap l.,
Rio de Janeiro, 22(2):9-l4, abr./jun. 1970.

..Psicologia clínica no Brasil na atualidade. Arq. bras. Psic. apl., Rio de Janei
ro, 29(3):3-17, jan./set. 1977.

..Psicologia clínica no Brasil. Arq. bras. Psic., Rio de Janeiro, 34(l):21-36,
jan./mar. 1982.

WE1L, P. A personalidade de Helena Antipoff. R. bras. Est. pedag., Rio de Janeiro,
37(86):223-6, jan./jun. 1962.

..Evolução da psicologia industrial e organizacional no Brasil. A rq . b ras. P sic .
apl., Rio de Janeiro, 24(3):7-13, jul./set. 1972.

..Rothier Duarte, um pioneiro na psicologia e pedagogia brasileiras. B . C E P A ,
Rio de Janeiro, mar. 1974.

YAHN, M. Higiene mental. São Paulo, s.ed., 1953.

Recebido em 11 de maio de 1984

Paulo Rosas, Doutor em Psicologia pela Universidade Federal de Pernambuco, é Professor
Adjunto da mesma universidade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T h is a r tic le p resen ts th e m a in ten d en c ies o f P sych o lo g y in B ra z il em p h a s iz in g

A p p lied  P sych o lo g y ( in th e  c lin ica i, ed u ca tio n a l a n d  o ccu p a tio n a l  fie ld s ). I t a n a ly se s

th e  su b fec t in  th ree  p er io d s ta ) 1 9 2 0 -1 9 3 9  -  th e  es ta b lish m en t o f  P sych o lo g y  in  B ra z il;
b ) 1 9 4 0 -1 9 5 9 - th e  co n so lid a tio n  o f  p sych o lo g ica l p ra ctice  a n d  th e  d e fin itio n  o f  th e

p ro fe ss io n a l ro le o f  th e  p sych o lo g is t;  c ) 1 9 6 0 -1 9 7 9  -  th e  leg a l  reco g n itio n  o f  P sych o
lo g y a s a n in d ep en d en t p ro fess io n a n d th e crea tio n  o f  a ca d em ic p ro g ra m s fo r th e

tra in in g o f p sych o lo g is ts . P o in tin g o u t th e im p o r ta n t ro le p la yed  b y  R B E P  in th e

p resen ta tio n  o f  p sych o lo g ica l to p ic s , th e  a u th o r  su g g ests  th e  p u b lica tio n  o f  a r tic le s  o n

P sych o lo g y  a s  w ell  a s  E d u ca tio n  in  fu tu re  is su e s . (T .F .C .)

C et a r tic le fa it 1 ’exp o sé d es p r in c ip a les ten d a n ces d e la p sych o lo g ie a u B rés il,

sp éc ia lem en t la p sych o lo g ie a p p liq u ée (c lin iq u e , éd u ca tin n e lle e t d u tra va il) . S o n

a n a ly se es t co n cen trée  su r tro is p ér io d es: a ) 1 9 2 0 -1 9 3 9 , p ér io d e m a rq u ée p a r l ’im -

p la n ta tio n  d e  la  p sych o lo g ie  d a n s  le  p a ys;  b ) 1 9 4 0 -1 9 5 9 , p ér io d e  d e  la  co n so lid a tio n  d e

la p ra tiq u e  p sych o lo g iq u e  e t d u  d éb u t d e la  p ro fe ss io n n a lisa tio n d e la p sych o lo g ie ;
c ) 1 9 6 0 -1 9 7 9 , p ér io d e  ca ra c tér isée p a r  la  lég a lisa tio n  d e  la  p ro fe ss io n  d e  p sych o lo g u e
en ta n t q u ’a u to n o m e e t a u ss i p a r l ’é ta b lissem en t d e la fo rm a tio n a ca d ém iq u e en

p sych o lo g ie . L 'a r tic le  rem a rq u e le  rô le  d e  la  R evu e  B rés ilien n e  d E tu d esP éd a g o g iq u es
d a n s la d ivu lg a tio n d es th èm es p sych o lo g iq u es  e t p ro p o se q u e d a n s ce tte n o u ve lle

p ér io d e , ce lle -c i en  rev ien n e  ã  p ro m o u vo ir  l 'in te ra ctio n  en tre  la  p sych o lo g ie  e t l ’éd u ca -

tio n . (M .T .P .S .)
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E xp o n e  Ia s p r in c ip a le s tend ên c ias  d e  la  P sico lo g ia  en  e i  B ra sil, co n  d es ta q u e  p a ra  la
P sico lo g ia a p lica d a (c lin ica , ed u ca tiva  y  d e i tra b a jo ). C en tra liza  su a n á lis is en tres
p er ío d o s:  a ) 1 9 2 0 -1 9 3 9 , p er ío d o  es te m a rca d o  p o r  la  im p la n ta c ió n  d e  la  P sico lo g ia  en
e l P a is; b ) 1 9 4 0 -1 9 5 9 , cu a n d o  o cu rrió  la  co n so lid a c ió n  d e  la  p rá c tica  p s ico ló g ica  y  se

em p esó  a  d e lin ea r  e l p er fil d e i p ro fis io n a l d e  P sico lo g ia ; c ) 1 9 6 0 -1 9 7 9 , p er ío d o  ca ra c

te r izad o  p o r  e l reco n o cim ien to  leg a l d e  la  P sico lo g ia  co m o  p ro fes ió n  in d ep en d ien te  y
p o r e l es ta b lec im ien to d e la  fo rm a ciõ n  a ca d êm ica  d e i P sicó lo g o . S e iia la n d o e lp a p e l
d esem p en a d o  p o r lazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA Revista Brasilena de Estúdios Pedagógicos en la d ivu lg a c ió n  d e
tem a s  p s ico ló g ico s  en  e l P a is , p ro p o n e  q u e  la  R evis ta , en  es te  n u evo  p er ío d o , vu elva  a

p ro m o ver  e lin te rcâ m b io  en tre  la P s ico lo g ya y  la E d u ca c ió n .  (J .M .O .)
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Travessia: tentativa de um
discurso da ideologiaedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M agd a  B eck er  S oares
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A n a lisa n d o a su a exp er iên c ia  p esso a l n a á rea  d a  E d u ca çã o , a  a u to ra  vê  essa
exp er iên c ia  co m o  p ro d u z id a  p o r  co n d içõ es  so c ia is  d e te rm in a d a s , e  b u sca  id en tifi

ca r a s id é ia s e va lo re s q u e a in fo rm a ra m , em  ca d a m o m en to , o u se ja , b u sca

d e te rm in a r  a  id eo lo g ia  d e  q u e  fo i, em  ca d a  m o m en to , in s tru m en to  e  p o r ta -vo z .

A ss im , o  a r tig o  m o stra , a  p a r tir  d e  u m a  h is tó r ia  in d iv id u a l, a  tra je tó r ia  d a  ed u ca

çã o b ra s ile ira n a s ú ltim a s d éca d a s: a  fa se lib e ra l-p ra g m a tis ta  e esco la n o v is ta ; a

fa se n a c io n a l-d esen vo lv im en tis ta e o  reco n s tru c io n ism o n a ed u ca çã o ; a  fa se  d a

ed u ca çã o  p o s ta  a  se rv iço  d o  d esen vo lv im en to  e  co n s id e ra d a  co m o  in ves tim en to ;

a  fa se  d a  d en ú n cia  d a  ed u ca çã o  e  d a  esco la  co m o  m eca n ism o s  d e  rep ro d u çã o  d a s

h ie ra rq u ia s so c ia is , n a s  so c ied a d es  ca p ita lis ta s ;  fin a lm en te , a  fa se  a tu a l  d e  recu p e

ra çã o  d o  va lo r e  p a p e l  d a  esco la , p e lo  reco n h ec im en to  d e  su a  im p o rtâ n c ia  p o líti

ca co m o esp a ço o n d e se p o d e  p ro p o rc io n a r  a o s in d iv íd u o s  m a is  a m p la s co n d i

çõ es d e  p a r tic ip a çã o  e  re iv in d ica çã o  so c ia l. O  a r tig o  é  p a r te  d e  u m  te x to  a p resen

ta d o  co m o “m em o ria l”  em  co n cu rso  d e  p ro fesso r titu la r , n a  F a cu ld a d e  d e  E d u
ca çã o  d a  U n ivers id a d e  F ed era l  d e  M in a s  G era is .

“S olto  a  voz  n as estrad as
Já  n ão  p osso  p arar

M eu  cam in h o  é d e p ed ra
C om o  p osso  son h ar?  ”

Travessia.
Milton Nascimento
e Femando Brandt

À guisa de explicação: os dias sao meus?

Em 1981, escrevi um memorial atendendo a requisito para a inscrição em concurso
de professor titular na minha Universidade, a Universidade Federal de Minas Gerais.
Entendi que se tratava, na verdade, de fazer uma tese cujo objeto fosse a minha própria
vida acadêmica; por isso, tentei não apenas descrever a minha experiência passada:
tentei deixar que essa experiência falasse de si, tentei pensá-la, buscando identificar a
ideologia que a informava, em cada momento passado.

Muitos leram esse memorial, e descobriram/descobrimos: éramos companheiros de
travessia, nossa história tinha sido/vinha sendo a mesma. Como se cada um de nós fosse

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):337-68, maio/ago. 1984 
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bordando a sua vida, mas, sob diferentes bordados, o risco fosse sempre o mesmo.

Parece que não está certo o poeta:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“S e , d ep o is  d e  eu  m o rrer , q u iserem  esc rever  a  m in h a  b io g ra fia ,
n ã o  h á  n a d a  m a is  s im p le s ,
T em  só  d u a s  d a ta s  -  a  d a  m in h a  n a scen ça  e  a  d a  m in h a  m o rte .
E n tre  u m a  e  o u tra  co isa  to d o s  o s  d ia s  sã o  m eu s . ”

Alberto Caeiro (Fernando Pessoa)

Descobri/descobrimos: os meus dias não são meus, são nossos. Sob os meus dias,
parece estar a vivência de toda uma geração que se educou e educou nas últimas cinco
décadas. Por isso, muitos insistiram na coletivização desta minha/nossa experiência. O
“circunspecto espírito mineiro” , de que fala o mineiro Drumond, e um certo pudor,
também inegavelmente mineiro, resistiram; afinal, cederam: parece que a experiência
passada que aí vai contada não me pertence; convenceram-me de que os dias não são
meus; são nossos, e que não só eu aprendi, mas outros poderão aprender deles e com
eles. Certo há de estar este outro poeta:

“ O  q u e  p a sso u  n ã o  co n ta ? , in d a g a rã o

a s  b o ca s  d esp ro vid a s .

N ã o  d e ixe  d e  va le r  n u n ca .

O  q u e  p a sso u  en s in a

C o m  su a  g a rra  e  seu  m el.

P o r  is so  é  q u e  a g o ra  vo u  a ss im

n o  m eu  ca m in h o . P u b lica m en te  a n d a n d o . ”

Faz escuro mas eu canto, Thiago de Mello

Um discurso da ideologia

“... interiorizaram  de tal modo as idéias dominantes
que não percebem o que estão pensando.”

O que é ideologia. Marilena Chauí

Uma rica vertente da literatura educacional contemporânea (estrangeira e brasileira)
vem-se ocupando da crítica da ideologia que informa a teoria e a prática educativas
(tomando-se ideologia sempre em sua concepção  marxista)1 . O que se vem procurando

Na definição de Marilena Chauí: “A ideologia é um conjunto lógico, sistemático e coerente de
representações (idéias e valores) e de normas ou regras (de conduta) que indicam e prescrevem
aos membros da sociedade o que devem pensar e como devem pensar, o que devem valorizar c
como devem valorizar, o que devem sentir e como devem sentir, o que devem fazer e come
devem fazer. Ela é, portanto, um corpo explicativo (representações) e prático (normas, regras,
preceitos) de caráter prescritivo, normativo, regulador, cuja função é dar aos membros de uma 
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demonstrar ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o  papel da Pedagogia como instrumento de veiculação ideológica: ela cria

“representações” e “normas” que edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAexp licam  a  E d u cação  e  p rescrevem  p ara  a  E d u cação ,
a partir da produção de um “imaginário coletivo” que, interiorizado, identifica-se com
o real, legitimando as diferenças entre as classes pela “lógica da dissimulação” e pela
“lógica da ocultação”, em palavras de Marilena Chauí.* 2

É ainda Marilena Chauí que, citando Claude Lefort, afirma que “uma das operações
fundamentais da ideologia consiste em passar do d iscu rso d e ao d iscu rso sob re” e
propõe a distinção entre essas duas formas de discurso pelá distinção entre con h eci
m en to  e  p en sam en to: “O conhecimento é a apropriação intelectual de um certo campo
de objetos materiais ou ideais como dados, isto é, como fatos ou como idéias. O
pensamento não se apropria de nada — é um trabalho de reflexão que se esforça para
elevar uma experiência (não importa qual seja) à sua inteligibilidade, acolhendo a
experiência como indeterminada, como não-saber (e não como ignorância) que pede
para ser determinado e pensado, isto é, compreendido. Para que o trabalho do 
mento se realize é preciso que a experiência fa le d e si para poder voltar-se sob re si e
compreender-se. O conhecimento tende a cristalizar-se no discurso sobre; o pensamen
to se esforça para evitar essa tentação apaziguadora, pois quem  já sabe, já viu e já disse
não precisa pensar, ver e dizer e, portanto, também nada precisa fazer. A experiência é
o que está, aqui e agora, pedindo para ser visto, falado, pensado e feito”.3

Marilena Chauí exemplifica, opondo, ao discurso sobre a unidade social, um discur
so da unidade social; ao discurso sobre a loucura, um discurso da loucura; ao discurso
sobre a revolução, um discurso da revolução; ao discurso sobre a mulher, um discurso
da mulher.

Creio que se poderá opor, também, ao discurso sobre a ideologia, um discurso da
ideologia. É o discurso sobre a ideologia que se vem, sobretudo, fazendo, na literatura
educacional contemporânea, um discurso que conhece a ideologia, não um discurso
que pensa a ideologia, deixando a experiência falar de si.

Discurso de, discurso sobre: é este exatamente o problema que Carlos Rodrigues
Brandão propõe, nas suas 7 canções de militância pedagógica, a respeito da cultura do
povo e da educação popular; cito uma estrofe:

"M esm o  q u e  eu  m o re  a o  la d o  d a  fa ve la  o u  d en tro  d e la ,

h á  u m a  d is tâ n c ia  d e  m u ito s  a lq u e ire s

en tre  o  q u in ta l d essa  cu ltu ra  e  a  m in h a  m esa

É  a  d is tâ n c ia  q u e  ex is te  en tre  o  fa ze r  d e  d en tro

co m  o  tra b a lh o , a s  m ã o s  e  a  v id a ,

e  o  tra b a lh o  sem  v id a  d e  p en sá -la  d o  la d o  d e  fo ra ,

sociedade dividida em classes uma. explicação racional para as diferenças sociais, políticas e
culturais, sem jamais atribuir tais diferenças à divisão da sociedade em classes, a partir das
divisões na esfera da produção. Pelo contrário, a função da ideologia é a de apagar as diferenças
como de classes e de fornecer aos membros da sociedade o sentimento da identidade social,
encontrando certos referenciais identificadores de todos e para todos, como, por exemplo, a
Humanidade, a Liberdade, a Igualdade, a Nação, ou o Estado.” CHAUÍ, Marilena de Souza. O
que é ideologia. 2.ed. São Paulo, Brasiliense, 1981. p. 113-4.

2 CHAUÍ, Marilena de Souza. Ideologia e Educação. Educação & Sociedade, São Paulo,
2(5):24-40, jan. 1980. p. 26.

3 Idem, ibidem,p. 26-7.
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q u a n d o  o  g es to  d e  p en sa r  o  fa ze r  d o  o u tro

n ã o  é  m a is  d o  q u e  o  co m p ro m isso  d o  p en sa d o r  co m  e le  m esm o
o u  co m  a  p eq u en a  q u a d r ilh a  d o s  seu s  ig u a is . ” 4zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em outras palavras: é a distância entre o discurso da cultura popular (“o fazer de
dentro com o trabalho, as mãos e a vida”) e o discurso sobre a cultura popular (“o
trabalho sem vida de pensá-la do lado de fora”).

Ora, entre o educador e a ideologia pedagógica, essa distância não existe; a ideoloçia
pedagógica, ele mesmo é que fez e faz, de dentro, com o trabalho, as mãos e a vida. As
vezes, ele procura transformar-se em “caçador de borboletas”5 e pensa “do lado de
fora” aquilo que faz, ou fez, “de dentro” (é o que se vê na literatura educacional
contemporânea a que me referi), como se outro é que o fizesse, ou tivesse feito. E
então, quase sempre se pode aplicar a esse “caçador de borboletas” a observação de
Rachel Jardim a respeito da burguesia retratada por Bunuel: “Ninguém sabe tanto
sobre a burguesia quanto Bunuel, nem a retratou com uma crueldade tão verdadeira...
Mas os burgueses são inatingíveis. Vão assistir ao filme e conversam sobre ele na hora
do almoço, como se não se tratasse deles” . Assim também os educadores, muitas
vezes inatingíveis: escrevem sobre a ideologia pedagógica como se não se tratasse deles;
fazem o discurso sobre a ideologia, não fazem o discurso da ideologia.

Eu não quero ser “inatingível” ; refletindo, neste memorial, sobre a experiência
passada, vejo-me instrumento e porta-voz de ideologias. Por isso, procuro o discurso da
ideologia: que a minha experiência fale de si para poder compreender-se; não busco
conhecer o que passou, busco pensar o que passou, elevar a experiência passada à sua
inteligibilidade: que idéias dominantes, interiorizadas, estava eu pensando, em cada
momento passado, sem percebê-las? Que “representações” — idéias e valores, que
normas ou regras, que ideologia informa cada momento passado? Não se trata de
construir a teoria de meu passado, organizando-o em idéias; não se trata, também, de
narrar a prática de meu passado, apresentando os fatos ocorridos, nessa travessia;
trata-se de estabelecer uma relação dialética entre teoria e prática, de modo que aquela
se construa como conhecimento das condições reais desta, e esta se revele como
atividade social ao mesmo tempo produzida por condições sociais determinadas e
produtora de condições sociais determinadas.

É só por esse discurso da ideologia que posso aceitar e compreender o que passou; e
que posso aprender do que passou: de sua garra e de seu mel.

Primeiro momento: igualdade para desiguais

“Democracia? E dar, a todos, o mesmo ponto de partida.
Quanto ao ponto de chegada, isso depende de cada um.”

Caderno H. Mário Quintana

Olhando para o passado com estes olhos do presente, surpreendo uma grande coe
rência entre a educação que recebí, como aluna, nos cursos primário, ginasial e colegial,edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
4 T

BRANDAO, Carlos Rodrigues. A cultura do povo e a educação popular. In: A ques-
5 tão política da educação popular. 2.ed. São Paulo, Brasiliense, 1980. p. 123.

“Caçador de borboletas’’ é como Carlos Rodrigues Brandão (op. cit., p. 122) chama o “puro
pesquisador da cultura,... das coisas que o povo vive, pensa e cria’*.

6 JARDIM, Rachel. Vazio pleno: relatório do cotidiano. Rio de Janeiro, Imago, 1976. p. 33. 
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e a Educação que aprendi, no curso de Licenciatura da Faculdade de Filosofia da

UFMG. Aponto essa coerência porque vejo nela uma explicação para a estranha (hoje)
firmeza e convicção com que assumi, no início de minha vida acadêmica, determinada
postura não só pedagógica, como também política e social.

Toda a minha vida escolar pré-universitária — curso primário e curso secundário —
foi vivida em colégio protestante metodista7 , criado, no início do século, por missioná
rias norte-americanas, de presença marcante na escola durante todo o tempo — 12 anos
— em que lá estudei. Vejo hoje, claramente, a ideologia liberal que inspirava todo o
processo educativo, ou melhor, nas palavras de Jether Pereira Ramalho, vejo “a versão
ideológica produzida pela síntese da ideologia liberal com o tipo de protestantismo
existente nos Estados Unidos no final do século XIX”.8 Identifico, em minha forma
ção, a ênfase no individualismo, que se concretizava no apelo à responsabilidade pes
soal e na afirmação da liberdade pessoal. Cada um tem o direito e o dever de construir
o seu próprio destino, ensinavam-me. “Conhece o dever e cumpre-o”, era o lema da
escola — a mim cabia (cabe) conhecer o meu dever, não aceitar de outro a determina
ção daquilo que é o meu dever (e isso era (é) a liberdade); e a mim cabia (cabe)
cumpri-lo (e isso era (é) a responsabilidade). Identifico, ainda, a ênfase no êxito, que
mitifica o trabalho: o êxito de cada um significaria o êxito de toda a sociedade.

Assim vejo a ideologia liberal que em mim era inculcada e que, na microssociedade
que era a escola, organizava-se num regime democrático — uma autêntica democracia
liberal, segundo o modelo norte-americano: absoluta ausência de autoritarismo, en
quanto este era a norma nas escolas da época; incentivo aos processos participativos, à
formação de associações de alunos, grêmios, “clubes” , sempre sob a égide de eleições e
mais eleições; ênfase em atividades extraclasse e trabalhos comunitários.9 Importante
notar que tudo isso se passou, em grande parte, enquanto o País vivia o período do
Estado Novo, de modo que a democracia liberal que vivíamos na escola representava
um estágio avançado em relação ao que vivíamos fora da escola. Coerentemente, o
modelo pedagógico era o da Escola Nova, com a forte marca do pragmatismo de
Dewey — educação ativa, formação para a vida, ensino fundado na experiência, ênfase
à associação de prática e teoria.

Quando fiz meu curso de Licenciatura, vi “verbalizado” esse processo que vivera
como aluna de curso primário e secundário, e mais, vi-o descrito como o modelo ideal
de ensino e educação. Já então, o País atravessava o período nacional-desenvol-
vimentista e o modelo político vigente era a democracia liberal pós-Estado Novo. O
debate iniciado nos primeiros anos da década de 30, em torno da necessidade de
renovação da educação brasileira (o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova é de
1932), e interrompido com a instalação do Estado Novo, recomeçara, nos últimos anos
da década de 40, e estendia-se pela década de 50, já agora a pretexto dos conflitos 

7 Colégio Izabela Hendrix, hoje Instituto Metodista Izabela Hendrix.
RAMALHO, Jether Pereira. Prática educativa e sociedade. Rio de Janeiro, Zahar, 1976. p. 41. O
livro analisa a prática educativa em colégios protestantes criados por missões norte-americanas,
no Brasil, no final do século passado e nas primeiras décadas deste século, procurando identifi
car suas relações com categorias ideológicas.
Vários autores mencionam a modernização dos métodos de ensino introduzida no Brasil pelos
colégios protestantes criados por missões norte-americanas: Fernando de Azevedo, em A cultura
brasileira-, Sérgio Buarque de Holanda, em História geral da civilização brasileira; Viana Moog,
em Bandeirantes e pioneiros. O livro de Jether Pereira Ramalho, anteriormente citado, estuda
essa modernização pela análise de conteúdo de documentos relativos a três desses colégios.
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(ensino público ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAversu s ensino privado) suscitados pelo projeto da Lei de Diretrizes e

Bases da Educação, enviada ao Congresso Nacional em 1948 e só promulgada em 1961.
A despeito desses conflitos, porém, o debate se fazia sempre à luz da ideologia libe
ral e ressuscitava os ideais da Escola Nova, esquecidos durante o período ditatorial do
Estado Novo. Foi nesse contexto que recebi minha formação pedagógica e foi nesse
contexto que vivi os anos iniciais de minha vida profissional.10 *

Entendo, assim, hoje, por que a minha formação pedagógica, feita em um ano de
disciplinas pedagógicas, após os três anos do curso de Letras, foi uma combinação da
teoria sociológica de Durkheim (Sociologia da Educação), de uma teoria experimenta-
lista da aprendizagem, em que hoje reconheço prenúncios do behaviorismo que viría
depois (Psicologia da Educação) e do pragmatismo de Dewey, traduzido nas metodo
logias propugnadas pela Escola Nova (Didática).

As estreitas relações entre essas teorias e a minha “prática” , como aluna de curso
primário e secundário — relações que, na ocasião, eu não percebia — explicam, creio, a
minha adesão profunda, e inconsciente, a uma ideologia pedagógica que me governou
durante os primeiros anos de minha vida profissional. Chamo de inconsciente essa
adesão, porque ela foi acrítica: não conhecendo outra prática pedagógica senão aquela
que me era descrita como ideal, e persistindo em mim o fascínio pela escola em que
experimentara essa prática, durante todo o meu estudo pré-universitário, as teorias e os
modelos de ensino que me eram propostos se me apresentavam como a verdade — eu
não tinha a que contrapô-los. Isso explica, também, com certeza, a minha “ingenuida
de pedagógica” daqueles anos, a minha incapacidade de reconhecer a ideologia liberal-
pragmatista que informava o escolanovismo a que aderira.

A proposta da Escola Nova — ideológica que era, como toda e qualquer proposta
pedagógica — apresentava-se a mim, e a quase todos os educadores, àquela época, como
um conjunto lógico e coerente de idéias e valores, capaz não só de explicar a prática
pedagógica como também, e sobretudo, de regulá-la, fornecendo regras e normas para
que ela se desenvolvesse de forma “científica” e “justa” . A teoria sociológica de
Durkheim e a psicologia experimental é que davam “cientificidade” à proposta; ora,
sendo ela “científica” , só poderia ser “justa” . De um lado, a teoria sociológica de
Durkheim fundamentava a concepção da educação como socialização do indivíduo; de
outro lado, a psicologia experimental conferia racionalidade e objetividade à prática
pedagógica.

Em livro publicado recentemente, Tecnocracia, Capitalismo e Educação em Anísio
Teixeira11 , Raquel Gandini analisa, com grande propriedade, o escolanovismo no
Brasil. Afirmo que o faz com grande propriedade, porque reconheço, em sua análise,
muito daquilo que vivi e pratiquei. Fica claro, ali, o papel de Durkheim e da psicologia
experimental nos fundamentos da Escola Nova. Com relação ao papel da Psicologia,
por exemplo, há um trecho que não posso deixar de citar, porque descreve exatamente
o que era minha convicção nessa minha fase liberal-pragmatista e escolanovista: “A
psicologia experimental seria a legitimação da neutralidade da escola; diria aos educa
dores ‘o que é’ e não ‘o que deve ser’. A caracterização dos meios, das técnicas da 

Ester Buffa, em seu livro Ideologias em conflito: escola pública e escola privada (São Paulo,
Cortez & Moraes, 1979) analisa o contexto histórico e ideológico dessa época (tomando, como
datas limite, 1956 e 1961). Reconheço, plenamente, em sua análise, o contexto histórico e
ideológico que então vivi.
GANDINI, Raquel C. Tecnocracia, capitalismo e educação em Anísio Teixeira. Rio de Janeiro,
Civilização Brasileira, 1980. A análise a que me refiro é feita no capítulo II da obra.
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psicologia experimental, como sendo desvinculados de valoração emotiva e de conteú

do teleológico, emerge também do viés liberal que encara a intelectualização e racio
nalização dos processos sociais como a possibilidade de realização dos fins previamente
definidos. Os fins da educação seriam determinados pela pedagogia, mas a forma pela
qual eles seriam atingidos seria ‘científica’, em outras palavras, a escolarização seria
realizada tão ‘objetivamente’ que a seleção dos ‘mais aptos’ seria ‘justa’. A carga
‘subjetiva’ teria desaparecido e os alunos seriam tratados igualmente, como convém a
uma sociedade democrática”.12

Vejo essa fase liberal-pragmatista e escolanovista de minha vida acadêmica registrada
nos livros que então li e reli.

O hábito de registrar, em cada livro, o ano em que o li, e o costume de ler
dialogando com o autor pelo grifo e pelas anotações nas margens permitem-me encon
trar, em minha biblioteca, as minhas principais leituras nessa fase. Encontro, com
marcas de muito manuseio e com muitos grifos e anotações: Educação e Sociologia, de
Durkheim; de Dewey, Experiência y Educación, edição espanhola da Editorial Losada,
Vida e Educação, em tradução de Anísio Teixeira, que inclui, na edição, longo estudo,
de sua autoria, sobre a pedagogia de Dewey — Esboço da teoria de educação de John
Dewey — também largamente grifado e anotado por mim, e ainda Como pensamos;
não encontro, mas lembro-me bem de tê-lo lido e relido — é várias vezes citado em
minha tese de livre-docência — Democracia y Educación, numa tradução para o espa
nhol (ah, os livros que emprestamos!); encontro La educación nueva, de Luzuriaga, e a
Didática da Escola Nova, de Aguayo; encontro Kilpatrick, Filosofia de la educación;
encontro uma Psicopeda^ogia do interesse, de Santiago Hernández Ruiz, que traz um
subtítulo significativo: Estudo histórico, crítico, psicológico e pedagógico do conceito
mais importante da Pedagogia contemporânea — mais de 300 páginas inspiradas por
Dewey; e encontro aquele que dominou não só a mim, mas a toda a Didática no Brasil
durante largo tempo, o Sumário de Didática Geral, de Luiz Alves de Mattos.13 Em
Psicologia, encontro The Psychology of teaching, de Woodruff, que me fornecia um
modelo do processo de aprendizagem capaz de conferir absoluta racionalidade e cienti-
ficidade ao ciclo docente - de Luiz Alves de Mattos - e quantas vezes repeti isso ao
ministrar cursos de Didática! Encontro, também, a Psicologia de Garrett e a Psicologia
de Woodworth e Marquis, em traduções que eram verdadeiros manuais dos cursos de
psicologia da educação, naquela época; e encontro as Noções de psicologia aplicada à
educação, de lago Pimentel, obras, todas essas, que defendem, insistentemente, o
caráter científico e experimental da Psicologia, vista como ciência do comportamento.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

12
GANDINI, op. cit., p. 102-3. A autora comenta, nesse trecho, os princípios da Escola Nova tal
como apresentados por Lourenço Filho, em seu livro Introdução ao estudo da Escola Nova.

13 O Sumário parece ser, ainda hoje, livro básico de grande parte dos professores de Didática:
Maria Rita Neto Sales Oliveira, em sua dissertação de Mestrado, feita sob minha orientação (O
conteúdo atual da Didática: um discurso da neutralidade) verificou que o Sumário está entre os
6 livros mais citados pelos professores de Didática que entrevistou, em sua pesquisa. Uma
análise do conteúdo ideológico do Sumário parece-me — dada a influência que teve e ainda tem
na formação dos professores no Brasil — extremamente importante: ela desvendaria a ideologia
liberal-pragmatista, os princípios da Escola Nova e o mito da neutralidade dos métodos e
técnicas de ensino que informam, sem que sejam explicitados, a Didática proposta pelo autor. E
que informam, portanto, pela influência do Sumário acima apontada, a prática pedagógica de
grande número de professores nas escolas brasileiras (sem que eles tenham disso consciência).
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É dessa época a minha tese de livre-docência; já seu titulo é significativo. Estudo
dirigido. Esse procedimento de ensino aparecia, então, na área da Educação, como uma
possível solução para o problema de conciliar os princípios da atividade, da liberdade,
do respeito à individualidade, em que se baseava a Escola Nova, com a necessidade de
que os alunos adquirissem o sistema organizado de conhecimentos e informações que a
escola lhes devia transmitir.

Relendo, hoje, a tese, vejo o esforço daquela que então eu era para transformar o
estudo dirigido em “reconstrução da experiência” , à maneira de Dewey (e, para isso,
defendia a experiência vicária, ao lado da experiência direta); vejo, ainda, a insistência
em defendê-lo como procedimento ativo, e não passivo, como procedimento de indivi-
dualização, enfim, como procedimento característico da Escola Nova. Lá me vejo
buscando, na psicologia da aprendizagem, e só nela, os fundamentos para o estudo
dirigido — a bibliografia, quando analisada, mostra muitas obras de psicologia da
educação, além de Dewey, Durkheim, Luzuriaga, Kilpatrick, Luiz Alves de Mattos...
Releio a epígrafe da primeira parte da tese (que apresenta os “fundamentos” e a
“conceituação” do estudo dirigido): ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"1 'éd u ca tio n  n e  crée  p a s l ’h o m m e, e lle  1 'a id e  à  se
crée r" , palavras de Maurice Debesse. Afirmação que é, para a que hoje sou, inaceitável:
mistificadora, dissimuladora do papel que a educação realmente desempenha; hoje, eu
afirmaria, ao contrário, que ‘T éd u ca tio n  crée  llio tn m e" , à maneira do “p é lica n d e
Jo n a th a n ” , do poema de Robert Desnos usado por Bourdieu e Passeron, como epígra
fe, em A reprodução14 *.

Também a minha atividade docente dessa época foi uma prática dominada pela
ideologia liberal-pragmática e pelos princípios da Escola Nova, quer no ensino secundá
rio, ministrando aulas de Português, em escolas particulares e públicas, quer no ensino
superior, em que não só praticava, como também ensinava uma Didática inspirada no
liberalismo, no pragmatismo e nas “idéias novas” (todo curso começava, invariavelmen
te, com a oposição entre a “Didática tradicional” e a “Didática moderna” , para desme
recer aquela e defender esta). Um exemplo significativo dessa prática liberal-pragmática
e “renovadora” é a experiência de “classes experimentais” de que participei, no Colé
gio de Aplicação da então Faculdade de Filosofia, nos anos de 60 e 61.

Em 1958, o Ministério de Educação e Cultura baixou instruções para a organização
de classes experimentais, uma resposta à necessidade de renovação pedagógica que
vinha sendo apontada por vários grupos de educadores. Esse momento da educação
brasileira foi descrito por Gildásio Amado1 s , responsável pela criação das classes expe
rimentais, quando Diretor do Ensino Secundário, no MEC, e analisado por Azanha16 e
por Mírian Jorge Warde e Maria Luísa Santos Ribeiro.17

14 BOURDIEU, Picrre & Passeron, Jean-Claude. La reproduetion. Êlements pour une théoric du

système d enseignement. Pans, Minuit, 1970. (Há tradução para a língua portuguesa da Francis
co Alves Editora.) Eis a epígrafe do Livro: “ L e  ca p ita in e  Jo n a th a n , /  E ta n t á g é  d e  d ix-h u it  a n s , /
ca p tu re  u n  jo u r  u n  p é lica n  /  D a n s  u n e  ile  d 'E x trêm e-O rien t. /  L e  p é lica n  d e  Jo n a th a n ,  /  A u  m a -

tin , p o n d  u n o eu f  to u t b la n c  /  E t il en  so r t u n  p é lica n  /  L u i  re ssem b la n t  é to n n a m rn en t. /  E t ce
d eu x ièm e  p é lica n  /  P o n d , à  so n  to u r , u n  o eu f  to u t b la n c  /  D ’o u  so r t, in év ita b le rn en t, / U n  a u tre
q u i en  fa it a u ta n t. / C ela  p eu t d u rer très  lo n g tem p s  /  S i  l ’o n  n e  fa it p a s  d ’o m e le tte  a va n t. "  Ro-

is bert Desnos, Chantefleure, Chantefables.
AMADO, Gildásio. Educação média e fundamental. Rio de Janeiro, J. Olympio, 1973. p. 38-50.
AZANHA, José Mário Pires. Experimentação educacional; uma contribuição para sua análise.

]7 São Paulo, Edart, 1975. cap. 3. p. 40-56.
WARDE, Mírian Jorge & RIBEIRO, Maria Luísa Santos. O contexto histórico da inovação
educacional no Brasil. In: GARCIA, Walter E., org. Inovação educacional no Brasil; problemas e
perspectivas. São Paulo, Cortcz, 1980. p. 195-204.
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A “classe experimental” criada no Colégio de Aplicação atendia, como aconteceu,
segundo Azanha, com todas as “classes experimentais” criadas no Brasil, naquele mo
mento, “antes a um propósito de renovação pedagógica do que de investigação cientí
fica”.18 O que se fez foi organizar uma turma de 1? série ginasial, de forma a permitir
a articulação das várias disciplinas acadêmicas e a utilização de “procedimentos novos”
de ensino, durante as quatro séries do curso ginasial.19 Assim, enquanto eu, formada
em Letras Neolatinas, ensinava Português, Francês e Latim, outra professora, formada
em Geografia e História (hoje, são dois cursos; àquela época, esses dois campos do
conhecimento constituíam um só curso), ensinava essas duas disciplinas, e um terceiro
professor ensinava Matemática e Ciências. Perseguíamos, pois, o princípio da integra
ção, defendido pela Escola Nova (chegamos a tentar, sem muito sucesso, o método de
projetos, envolvendo todas as disciplinas). Para facilitar a utilização de “procedimentos
novos” , o número de alunos na turma era menor que o usual: desenvolvíamos traba
lhos de grupo, debates, “pesquisas” , excursões e inúmeras outras atividades extraclasse,
promovíamos votações ao menor pretexto...

Warde e Ribeiro descrevem o funcionamento das classes experimentais, criadas
àquela época, em termos que se aplicam perfeitamente à experiência de que participei:
“A via tomada foi a de abrir a escola para questões mais ligadas à vida (como forma de
romper com o academicismo vigente), permitir maior participação do aluno (como
forma de superior o verbalismo professoral), buscar maior integração entre as matérias
(como forma de ultrapassar a fragmentação do conhecimento) e, em síntese, instalar
os métodos ativos” .20

Encontro um registro da minha prática pedagógica nessa classe experimental em
minha tese de livre-docência: descrevo ali minha “experiência” com o ensino do Latim.
Basta uma superficial análise de conteúdo dessa descrição, para que se identifique.
imediatamente, a ideologia que me inspirava. Defendo, ali, a importância de o alunc
“poder trabalhar em seu próprio ritmo” , “nas aulas ou em casa” (atividade, individuali
dade, liberdade); aponto a importância de desenvolver no aluno atitude de responsabi
lidade; indico recursos de motivação (o interesse, “conceito mais importante da Peda
gogia contemporânea”, segundo a obra de Hernández Ruiz, que ditei entre minhas
leituras); falo em “competição sadia” e “autocompetição” (individualidade na coletivi
dade). Assim era no ensino do Latim, assim era no ensino de Português e Francês;
enfim, a caracterização que Luzuriaga faz da educação nova é exatamente a caracteriza
ção da minha prática de então: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“ L a ed u ca ció n n u eva es la ed u ca c ió n  q u e a sp ira a

fo rm a r la in d iv id u a lid a d v ita l h u m a n a  d en tro  d e la co lec tiv id a d , en  u n  a m b ien te  d e

lib e r ta d , p o r  m ed io  d e  la  a c tiv id a d " .2 1 Como pano de fundo, a ideologia liberal.
(Volto ao poeta anteriormente citado: O que passou ensina / com sua garra e seu

mel. O mel do que passou: os alunos se ajustavam, cada um ia aprendendo a se aceitar e
a aceitar o outro, em seus sucessos ou seus fracassos; eu me sentia “justa”, respeitando
as características de cada um, oferecendo “igualdade de oportunidades” e liberdade
para que cada um encontrasse e aceitasse seus próprios limites. A garra do que passou:
professores e alunos vivíamos a “mistificação pedagógica” de que nos fala Bemard 

8 AZANHA, op. cit., p. 45.
19 A classe experimental foi absorvida pelas novas proposições da Lei n9 4.024, que entrou em

vigorem 1962.
20 WARDE & RIBEIRO, op. cit., p. 197.
21 LUZURIAGA, Lorenzo. La educación nueva. Buenos Aires, Losada, 1958. p. 28.
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Charlot22 — uns obtinham sucesso, outros fracassavam, e tudo se explicava exclusiva
mente pelas diferenças de “dom”, ou de “aptidão” ; todos aceitávamos tranquilamente
as desigualdades a que atribuíamos, mesmo, valor positivo.)

Segundo momento: um otimismo militante

"... a educação terá, como  função principal,
o permitir ao homem  o fazer-se a partir da situação

concreta e global na qual está colocado.”

Educação e Reflexão. Pierrc Furter

Em 1963, um livro transformou, de súbito, a minha visão da educação e do ensino;
muito mais que isso, transformou a minha visão do mundo.

Por que, como chegou a mim Theodore Brameld, na tradução para o espanhol de
seu livro Cultural foundations of education?23 Desconhecido no Brasil, não me foi
indicado por ninguém; apareceu, comprei-o. Desconhecido no Brasil continuou e conti
nua.

A obra Utopia e educação: o pensamento de Theodore Brameld, de Maria Ângela
Vinagre de Almeida24 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé recente. A autora aponta, logo no início, o desinteresse, em
nosso País, pela obra de Brameld, evidenciado pela inexistência de estudos sobre seu
pensamento e pelo fato de que só um de seus livros foi traduzido para o português, O
Poder da educação25 , que não é, certamente, dos mais importantes no conjunto da
obra. “Esse desinteresse”, diz a autora, “e o consequente desconhecimento do trabalho
que Brameld vem realizando, através de uma obra volumosa e de uma contínua dedica
ção ao ensino da filosofia da educação, é bastante inexplicável, já que ele pode ser
apontado como um precursor do movimento, tão em voga nos dias atuais, de contesta
ção ao sistema escolar vigente” .26 A leitura do livro de Maria Ângela Vinagre de
Almeida ajudou-me, ao mesmo tempo, a compreender melhor a grande influência que
Brameld exerceu sobre mim e a rever a profunda impressão que ele me causou.

Tomo nas mãos Bases culturales de la educación: 1963 é a data que nele registrei;
vejo-o grifado em todos os seus capítulos, vejo inúmeras anotações nas margens. Tão
forte a impressão que este livro me causou que quase posso dizer, com Fernando
Pessoa (Álvaro de Campos) no “Aniversário” : “Vejo tudo outra vez com uma nitidez
que me cega para o que há aqui...”

De repente, Brameld descortinou, para mim, o campo da Antropologia Cultural;
talvez tenha sido este o maior susto: Brameld critica a ênfase exagerada na Psicologia
como ciência básica da Educação — e eu me senti pessoalmente criticada — e aponta a
importância das relações da Educação com a cultura. Isso, hoje, parece tão óbvio! No
contexto em que eu vivia, naquela época, porém, época dominada pelo pragmatismo e
pelo psicologismo, era quase uma heresia! “E ste  lib ro  se  p ro p o n e  u tiliza r la  filo so fia  

22 CHARLOT, Bemard. La mystification pédagogique. Paris, Payot, 1977.

BRAMELD, Theodore. Bases culturales de la educación; una exploración interdisciplinaria.
Buenos Aires, Eudeba, 1961.

ALMEIDA, Maria Ângela Vinagre de. Utopia e educação: O pensamento de Theodore Brameld.
Rio de Janeiro, Ed. da Fundação  Getúlio Vargas, 1980.

BRAMELD, Theodore. O poder da educação. Rio de Janeiro, Zahar, 1967.
ALMEIDA, op. cit., p. 3.
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a  m o d o  d e  p u en te  d e  co n ex ió n  en tre  la  teo r ia  d e  la  ed u ca c ió n  co m o  in s titu c iô n  cen tra l

d e  la  v id a  h u m a n a  o rg a n iza d a  y  la  n a tu ra leza  d e  la  cu ltu ra  co m o  co n cep to  fu n d a m en ta l

d e  la s c iên c ia s  so c ia le s" ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA afirma o autor no prefácio. E, depois, conduziu-me por quase

400 páginas de uma reflexão, para mim completamente nova, sobre a educação, o
ensino, a escola.

Brameld me fez criticar, e abandonar, a orientação liberal-pragmática, que propu
nha, como objetivo da educação, a adaptação do indivíduo à sociedade, afirmando — e
convencendo-mc disso — que o objetivo da educação é, ao contrário, transformar a
sociedade e que o papel da escola é promover a mudança social. Ao progressivismo de
Dewey, Brameld opunha o reconstrucionismo social; em lugar da preocupação em
determinar os meios para que os indivíduos alcancem os objetivos da sociedade, que
caracteriza o pragmatismo, a preocupação em determinar os objetivos e a sociedade
mais convenientes aos indivíduos.

Sobretudo, Brameld conduziu-me, como disse, ao mundo da Antropologia Cultural.
Como fiz em relação à minha fase liberal-pragmatista, assim também faço aqui: vou
buscar, em minha biblioteca, as minhas principais leituras dessa fase.27 Brameld levou-
me a Ruür Benedict, Padrões de cultura, autora que cita várias vezes e cujo relativismo
cultural critica (e eu tendia antes a concordar com ela que com ele); levou-me, tam
bém, a Herskovits, Man and his works, numa tradução, em três volumes, da Editora
Mestre Jou, e à Antropologia cultural, de Keesing. Educación y Sociedad, de Ottaway,
foi uma leitura surpreendente: pela primeira vez, vi o sistema de ensino acusado de
funcionar como um meio de seleção, dentro da estrutura social, pela primeira vez vi
apontados os fatores sociais como responsáveis por essa seleção, pela primeira vez vi
questionado o princípio da “igualdade de oportunidades” : “ E s  co m o  s i  d ijéra m o s  q u e
to d o s ten em o s la m ism a o p o r tu n id a d d e co m p ra r u n  a u to m ó v il. E sto  só lo ten d r ía
a lg ú n  s ig n ifica d o  s i to d o s tu v iéra m o s  la  ca n tid a d  m ín im a  d e  d in ero  p a ra  co m p ra r ia " . A
edição original do livro, inglesa, é de 1953, portanto, mais de dez anos antes de Les
héritiers, de Bourdieu e Passeron, que é de 1964 (a tradução para o espanhol, que li, é
de 1965, e foi feita da 2? edição revista de Education and Society, de 1962). É verdade
que as soluções que Ottaway propõe são conservadoras (educação compensatória, já
então; "acertos” no sistema escolar), mas o problema que colocou foi inovador, à
época, no Brasil. Importante foi, também, a leitura de Educational anthropoiogy, de
George Kneller, que me levou a insistir, naquela época em que planejávamos a Faculda
de de Educação da UFMG, na introdução da disciplina Antropologia Educacional no
currículo do curso de Pedagogia, tão fundamental me parecia a Antropologia Cultural
para a reflexão sobre os problemas da Educação (só anos mais tarde a disciplina foi
introduzida no currículo). Foi, ainda, nessa época, que descobri Margaret Mead:
Growing up in New Guinea e Corning of age in Samoa, edições de 1963, da Penguin
Books. Coincidentemente, nessa época, estava no Brasil Pierre Furter, realizando pes
quisas em educação de adultos e em cultura popular; por duas vezes participou das
Semanas de Estudos Pedagógicos, então promovidas, anualmente, pelos estudantes do
curso de Pedagogia, e assim, à leitura de seus livros - Educação e reflexão e Educaçãoe
vida - juntou-se a influência pessoal que ele exerceu sobre mim. Em 1966, eu trouxe,
dos Estados Unidos, onde fora em viagem de estudos, outro livro de Brameld: Educa
tion for the emerging age e uma coletânea de trabalhos sobre Educação e Antropo
logia, organizada por Spindler, Education and culture - anthropological approaches, 

2 7 t
A fase a que me refiro pode ser considerada como o período pós-64, pré-68.
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onde de novo encontrei, ao lado de outros importantes textos, Brameld, numa proposi

ção ainda mais esclarecedora: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAT h e m ee tir fg o f E d u ca tio n a l a n d A n th ro p o lo g ica l

T h eo ry .
Enumero essas leituras porque acredito que a história de uma vida acadêmica e das

ideologias que a foram informando se faz pela história do que se leu, ao lado da
história do que se escreveu e da história do que se ensinou. Essas leituras me absorve
ram cerca de cinco anos (de 1963 a 1967, ou 1968). Vejo-as intensamente refletidas
em meus cursos de Didática Geral desses anos. Nós, os professores desta disciplina,
decidimos introduzir, no programa, uma unidade de fundamentos da Educação, que
contextualizasse o problema do ensino, objeto específico da Didática (mais tarde,
propusemos a transformação dessa unidade numa disciplina, Introdução à educação, o
que foi feito). Vivíamos, então, os anos iniciais do regime de exceção inaugurado em
1964; ainda distantes da radicalização de 1968, discutíamos o conceito de desenvolvi
mento e subdesenvolvimento e a situação sócio-econõmica do Brasil, misturando, inco
erentemente, Harbison e Myers (Educação, mão-de-obra e crescimento econômico)
com Celso Furtado (foram, essas também, leituras marcantes dessa época). Discutindo
conceitos teóricos e apresentando dados estatísticos sobre a situação brasileira, tentá-
vamos formar professores comprometidos com o desenvolvimento nacional (era a ideo
logia então vigente: a fase nacional-desenvolvimentista).

Inspirada pela Antropologia Educacional, sob cujo fascínio então vivia, meus instru
mentos de análise e minhas propostas de superação dessa situação brasileira eram os
conceitos de valor, de relatividade dos valores, de mudança social, de crise e de utopia.
Repetia, com Brameld, que a educação está imersa em valores, e procurava prová-lo,
analisando a educação no Brasil; com Ruth Benedict, afirmava que “todos os padrões
de comportamento são relativos” (com esse título apresentava aos alunos, para discus
são, um fragmento de Padrões de cultura) e questionava o problema da relatividade-
universalidade de valores; ainda com Brameld, e com Ottaway e Kneller, orientava
seminários sobre o papel da educação como agente de mudança social, e criticava, com
Aparecida Joly Gouveia, o quadro de valores do professor secundário brasileiro (Edu
cação e desenvolvimento: ponto de vista dos professores secundários, artigo publicado
na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos e discutido, nessa ocasião, em todos os
meus cursos); ainda com Brameld, e com Pierre Furter, tentava demonstrar o valor
positivo da crise e a importância da utopia como um “otimismo militante” , como a
define Pierre Furter. Convencida estava de que a função da educação, e a sua grande
promessa, era “o permitir ao homem o fazer-se” e o fazer um mundo melhor, “a partir
da situação concreta e global” na qual estava colocado.

Foi nessa época que escrevi minha primeira coleção de livros didáticos para o ensino
de Português (Português através de textos — 5 volumes: admissão, 1?, 2?, 3? e 4? série
ginasial). Também neles vejo refletidas minhas “representações” daquele momento.
Releio o Manual do Professor;28 logo no início, depois de afirmar que “a língua é
essencialmente instrumento de comunicação” e que, por isso, “o estudo da língua será,
fundamentalmente, o estudo da comunicação através de palavras” , aponto “a impor
tância primordial da comunicação para o ser humano” e justifico: “Podemos mesmo
dizer que é a comunicação que nos faz pessoas. Por natureza comunicáveis e comuni-
cantes, somos mesmo os únicos seres capazes de comunicar-se. Pela comunicação nos 

28 GUIMARÃES, Magda Soares. Português através de textos; manual do professor. Belo Hori

zonte, B. Álvares, 1966.
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formamos, nos afirmamos e nos acrescentamos. Eu construo os outros e os outros me

constroem, através das mensagens que trocamos. Quanto mais perfeitas as mensagens,
mais perfeita a construção do outro, mais perfeita a construção do eu e, portanto, mais
perfeita a construção do mundo” .

Que visão otimista da educação! Vejam-se os verbos: edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAform ar-se, afirm ar-se, acrescen
tar-se , con stru ir, con struir-se ... e a ênfase na con stru ção p erfeita d o ou tro , de si m es
mo, do mundo... E, também, visão otimista e utópica do papel e das possibilidades da
língua como instrumento de comunicação, num mundo que parecia não precisar mais
que de “mensagens perfeitas” , para crescer em perfeição. Hoje, sei: mais que instru
mento de comunicação, a língua é instrumento de discriminação social, mais que ins
trumento de “construção” do outro e do mundo, é instrumento de opressão e de exer
cício do poder. E, certamente, não é só de mensagens perfeitas que o mundo precisa
para crescer em perfeição... “Representações” , estas, do presente; naquela época, “oti
mismo militante” , crença na educação como instrumento para a construção da utopia,
fé na escola como agente de mudança social. Bento Prado Júnior descreve bem esse
momento: “Antes de 1968, grosso modo, filósofos e pedagogos discutiam o estilo da
escola e as estratégias da educação, sem jamais pôr em questão o lugar social da escola
e, sobretudo, a eficácia da escola enquanto tal, como forma de educação. De um  lado
e de outro, direita e esquerda, bem como entre pensadores e educadores, a querela li
mitava-se à definição da boa escola e, qualquer que fosse a posição adotada, pressupu
nha-se que ela seria meio e instrumento da instauração da boa sociedade. Naqueles
bons tempos, a idéia de uma boa instituição não causava nenhuma inquietação.”2’

O que me causava inquietação, isto sim, era a consciência da crise , a forte tensão en
tre a utopia e a realidade, a difícil contradição de pensar um futuro que superasse o pre
sente inaceitável, estando, ao mesmo tempo, profundamente engajada nesse presente.

Guardo, dessa época, um discurso que fiz como paraninfa de concluintes do curso
de Letras da UFMG; é um texto que reflete, com exatidão, as idéias e os valores — a
ideologia - que informava minha teoria e minha prática educativas naquele momento,
pós-64, pré-68. Reproduzo parte dele aqui, como fecho deste “momento” , porque
nesse documento ficaram registrados os principais componentes dessa ideologia: a
rejeição da ideologia da fase anterior, liberal-pragmatista, que via a escola como meio
de adaptação à “boa sociedade” , e a adoção de uma ideologia que atribui à escola o
papel de “instauração da boa sociedade” ; a incerteza em relação aos valores, aos
padrões culturais; a consciência e a angústia da crise, a crença na possibilidade de a
educação transformar a realidade, a fé na escola e no professor como promotores de
mudança, a preocupação com a “humanização” do homem. Um discurso que, certa
mente, não teria sido possível após 1968:

“No nosso primeiro contacto, naquele mês de março já longínquo, na nossa
primeira aula — vocês se lembram? — eu lhes disse que me doía vê-los tão tranqüi-
los e acomodados, porque a minha função ia ser, primordialmente, angustiá-los e
talvez desajustá-los. E foi, creio, o primeiro espanto de vocês: então a função do
professor não é ajustar? Adaptar? Acomodar? Muitos outros espantos vieram:
ensinar português ou ensinar comunicação? Para que gramática? Que literatura

PRADO JÜNIOR, Bento. A Educação depois de 1968, ou cem anos de ilusão. In: 
Descaminhos da Educação pós-68. São Paulo, Brasiliense, 1980. p. 12. O ano de 1968 é toma
do não só como o da “Grande Repressão” no Brasil (nos termos do próprio Prado Júnior), mas
também como o da crise do ensino na França.
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ensinar a um povo que apenas sobrevive? Que língua estrangeira? Defender deter
minados valores ou orientar cada um na descoberta de seus próprios valores? Que
ideais exaltar, em época de incertezas? Epara que idealismo, se o ideal pode impedir
a compreensão do presente? E ao fim de cada aula, a frase que vocês já esperavam,
as fisionomias ansiosas me fitando: ‘este é mais um problema que eu deixo com
vocês.’ Quantas vezes vocês fizeram aquele silêncio de expectativa, os olhos em
mim, após uma discussão em que a resposta não fora encontrada, e eu: ‘o que é que
vocês estão esperando? Eu não tenho soluções.’ E o espanto quando discutimos a
relatividade dos padrões culturais, a relatividade dos fins da educação, em culturas
diferentes, em estados políticos diferentes, a relatividade do certo e do errado, na
língua, na cultura, na sociedade.

Há poucos dias, em uma de nossas últimas aulas, eu os observava discutindo em
grupos um dos nossos últimos problemas, e eu a vi, lá estava ela, a angústia, em cada
face, em cada palavra. E eu me senti feliz, confesso, porque lá estavam finalmente
vocês-mesmos, puros e despojados das idéias feitas e dos preconceitos culturais,
cabeça erguida frente-a-frente com os mitos desmitificados, vocês pessoa-humana,
livres de dominação, de domesticação e lúcidos para a obrigação, o dever e a
responsabilidade de criar, recriar e decidir, de, em uma palavra, optar.

Vocês são agora professores de ensino médio, e dezenas e dezenas de jovens deste
nosso mundo inquieto e deste nosso inquieto País estarão diante de vocês, nas salas
de aula, como vocês estiveram diante de mim. São jovens que vivem conosco uma
época de crise, não só uma crise nacional, mas também, e talvez sobretudo, uma
crise do próprio homem, atingido tão profundamente pelo desenvolvimento da
ciência e da técnica, que alguns autores chegam a comparar as transformações que
ele vem sofrendo com as mutações de ordem biológica sofridas pelas espécies ao
longo de sua evolução. Estamos diante de uma verdadeira mutação humana, em
que muda a nossa concepção do universo, muda o nosso relacionamento com o
mundo, muda a nossa visão do futuro da humanidade. Vivemos um profundo
deslocamento dos conceitos, dos valores, das atitudes, das práticas, das instituições
— é a crise no mundo.

E inseridos nessa crise de tanta amplitude, vivemos ainda nós, no Brasil, a nossa
crise ‘doméstica’. Crise do sistema político, da própria estrutura social, desloca
mento dos esquemas governamentais, dos esquemas sócio-econômicos, e a procura
ainda não bem-sucedida, do verdadeiro caminho, da autêntica filosofia em que se
deve alicerçar o nosso futuro.

Numa época como esta, qual é o papel da educação? Qual o papel do professor?
Qual o meu papel junto de vocês? Qual o papel de vocês junto de seus alunos?
Adaptar? Ajustar? Acomodar? Numa época como esta, a adaptação, a acomoda
ção são sintomas de desumanização. Ajustar-se à realidade, sim, mas iluminados pela
possibilidade de transformá-la, que é a possibilidade de optar. Nunca submeter-se a
prescrições que venham de fora, ou de cima, nunca submeter-se à força dos mitos,
ou à força da força.

Para que a tarefa de vocês como professores não fosse desligada da realidade, mas
participante, para que a ação de vocês não fosse reflexa, mas reflexiva, para que
vocês chegassem a uma visão de si-mesmos, e do mundo, permeável, interrogadora,
inquieta, para que vocês se firmassem como homens-sujeito, e não homens-objeto,
para que vocês, a despeito dos perigos de nosso tempo, resistissem à coisificação que
nos ameaça, e permanecessem indóceis, questionadores e críticos, para tudo isso é
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que eu tentei estar presente junto de vocês por uma ação reflexiva, uma visão

permeável, interrogadora e inquieta de mim mesma e do mundo, uma atitude indó

cil, questionadora e crítica. E por isso é que, às explicações mágicas, preferimos a
análise crítica dos problemas, por isso é que submetemos a revisões as idéias aceitas,
as verdades quase absolutas, por isso é que eu neguei a vocês a comodidade das
soluções prontas, por isso é que eu proibi a vocês posições quietistas, por isso,
enfim, é que perseguimos, como objetivos últimos, a criticidade e a capacidade e
responsabilidade de opção.

Que mais pode a educação fazer hoje, senão levar o homem à apropriação de sua
posição em seu contexto histórico, senão levá-lo à consciência crítica, à consciência
que questione, que resista à massificação, que resista ao autoritarismo e à imposi
ção, de modo que, ainda que vencido e dominado, seja ele bastante lúcido para
refletir sobre a sua própria condição de vencido e dominado, não se crendo livre,
quando não o é? As idas e vindas, os avanços e recuos de uma época de transição
podem levar o homem impermeável à temporalidade, passivo e não-crítico à deses
perança e ao medo. A consciência de sua temporalidade, a atitude crítica, inquieta e
questionadora levam-no, sim, à angústia, mas libertam-no da desesperança e do
medo. Antes a angústia criadora e humanizante, que a desesperança que aniquila e o
medo que desumaniza e envilece.

Defendidos contra a desesperança e o medo, e iluminados por uma angústia
criadora e humanizante, vocês estão preparados para a vida profissional que vão
enfrentar. Vencer nela, comprometidos com o contexto histórico em que vivem,
respondendo aos desafios de nosso tempo e de nossa situação, optando, criando e
recriando, interferidores e não passivos espectadores, enfim, vencer na vida prof
sional e pessoal pela humanização de si-mesmos e dos outros — eis o último proble
ma que eu deixo com vocês.”

Terceiro momento: quem  silencia o discurso da educação?

“Assim, a regra da competência, somada ao mito da racionalidade encarnada
no ‘taylorismo ’ e na burocracia (...), e acrescida dos padrões de organização e
planejamento sob a forma ‘neutra’ da administração, silencia o discurso da 

cação, para que o poder fale sobre ela.”

Ideologia e Educação. Marilena Chauí

Em 1967, ou 1968, um corte brusco. E, durante quatro ou cinco anos, uma fase
surpreendente (para mim, hoje).

Olho para trás: como explicar que, profundamente imbuída de uma visão social,
antropológica e dinâmica da educação, assuma, de repente, uma prática com ela incom
patível? Vejo-me aderir a uma tecnologia de ensino determinista, baseada em predição
e controle (objetivos comportamentais, testes de múltipla-escolha, instrução programa
da e outros procedimentos de ensino de inspiração behaviorista); vejo-me lutando por
maior “eficiência” e maior “produtividade” do ensino e do sistema educacional.

Em cada um dos momentos anteriores, a ideologia então em curso exerceu sobre
mim sua dominação, ao mesmo tempo impedindo-me de senti-la como dominação: no
primeiro momento, o liberalismo-pragmatismo-escolanovismo, pré-64; no segundo mo
mento, o nacionalismo-desenvolvimentista  e o reconstrucionismo pós-64. Entretanto, 
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é ao analisar os primeiros anos pós-68 que mais nítidas se tornam, para mim, a presen
ça e a força da ideologia como “lógica da dissimulação” e “lógica da ocultação” .

Não é difícil compreender essa maior “nitidez”. É a partir desse momento que o
planejamento educacional passa a integrar o Plano Nacional de Desenvolvimento, tor
nando-se a educação “área prioritária” . “Pela primeira vez, desde que se iniciou aquilo
que muitos chamam de Revolução Brasileira” , afirma Otaíza Romanelli, “o Estado se
impôs a tarefa de organizar a educação com base em sua política de desenvolvimento
econômico” .30 Afirmação que também faz Walter Garcia: “Apesar das aparentes con
tradições, dos avanços e recuos, parece-nos que pela vez primeira verifica-se um regime
político que decide utilizar a educação em função de uma orientação preestabeleci-
da” .31 Isso explica, certamente, a “nitidez” com que hoje percebo a presença e a força
do conteúdo ideológico da educação e das instituições escolares nessa época: é que a
educação foi, então, conscientemente assumida, pelo Estado, como seu “aparelho
ideológico” , na expressão de Althusser.

O ano de 1968 marca o início da fase de retomada da expansão econômica e do
desenvolvimento industrial, vencido o período de transição pós-64, caracterizado pelo
esforço de recuperação econômica e de redefinição do modelo econômico. Marca,
também, o início da fase de reorientação política dos rumos tomados pelo movimento
de 1964, reorientação que redefine o modelo político com base no controle e na
repressão, instalando-se no País uma estrutura de dominação (é o ano em que foi
editado o Ato Institucional n9 5).

Nesse contexto, além de vincular-se a educação à segurança nacional, enfatiza-se o
seu papel de fator de desenvolvimento e adotam-se medidas para adequá-la ao novo
modelo econômico: a educação é posta a serviço do desenvolvimento econômico e da
integração nacional. Marilena Chauí identifica, com clareza, o conteúdo ideológico
dessa concepção de educação: “Afirmando-se que a educação é fator primordial de
desenvolvimento econômico da Nação, afirma-se que, a longo prazo, ela beneficia
igualmente a todos e que seu crescimento bruto é, em si e por si, índice de democrati
zação. Afirmando-se que a educação é fator de integração nacional, afirma-se que ela
racionaliza e unifica a vida social, moderniza a Nação gerando progresso que, a longo
prazo, beneficia igualmente a todos. Como o desenvolvimento é nacional, a dimensão
de classe da educação é anulada. Como a integração é nacional, a reprodução das
relações de classe pela mediação da estrutura ocupacional definida pela escolarização é
ocultada” .32

Educação, ensino, escola passam a ser concebidos como investimento. As palavras
de ordem, nessa época, lembro-me bem, eram eficiência e eficácia (e havia a grande
preocupação de distinguir uma da outra!), produtividade, racionalização, operacionali-
zação, plena utilização de recursos (“a plena utilização de recursos materiais e huma
nos, vedada a duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes” tornou-se um
lugar-comum da legislação que data dessa época). Veja-se, por exemplo, como define o
Grupo de Trabalho que elaborou o projeto da Reforma Universitária a sua proposta:

ROMANELLI, Otaíza de Oliveira. História da educação no Brasil. 1930/1973. Petrópolis Vo-
zes, 1978. p. 223.

GARCIA, Walter E. Legislação e inovação educacional a partir de 1930. In: _. Inovação
32 educacional no Brasil; problemas e perspectivas. São Paulo, Cortez, 1980. p. 226.

CHAUÍ, Marilena de Souza. Ventos do progresso:: a universidade administrada. In:
Descaminhos da educação pós-68. São Paulo, Brasiliense, 1980. p. 39.
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“repertório de soluções realistas e medidas operacionais que permitem racionalizar ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa

organização das atividades universitárias, conferindo-lhes maior eficiência e produtivi
dade”33 (grifos meus).

A lógica da dissimulação e da ocultação da ideologia... Recordo minha vida acadê
mica, nessa época, e vejo-me solidária com o modelo educacional que se procurava
construir e, mais que isso, participante, à cata, eu também, de eficiência e eficácia, de
racionalização, operacionalização e produtividade. Fase surpreendente, para mim, hoje,
como já disse.

Foi a época das reformas de ensino: reforma do ensino superior (1968), reforma do
ensino de 19 e 29 graus (1971).

No âmbito da Universidade e do sistema de ensino superior, vejo-me participando
da implantação da reforma universitária, recebida como uma medida “modernizado-
ra” , no sentido do progresso social e econômico e da expansão de oportunidades.

O conteúdo ideológico da reforma universitária foi, já, suficientemente apontado
por vários autores, não é necessário repeti-lo aqui34 : sempre os critérios de rendimen
to, produtividade, eficácia, sempre a preocupação de organização e planejamento.
Hoje, vejo: lutamos pela implantação de uma Faculdade de Educação e nos vimos,
inesperadamente, transformados em agência adestradora de mão-de-obra para o sistema
de ensino; fragmentamos os cursos pela departamentalização e pela matrícula por
disciplina e, em nome da racionalização e da produtividade, reduzimos (ou destruí
mos? ) o espaço do diálogo entre estudantes e entre professores; racionalizamos a
seleção de candidatos à Universidade, implantando o vestibular único, e produzimos a
“unificação do mercado de ensino universitário”, nos termos do Relatório da reforma
de ensino. São apenas alguns exemplos.

Não apenas agi; também escreví. Em 1972, o Ministério da Educação e Cultura
solicitou-me a elaboração de texto sobre a produtividade do ensino superior, que seria
(e foi) documento-base do 19 Encontro de Reitores das Universidades Públicas; lá
estão, em cada página, esses critérios de produtividade, rendimento, eficiência e eficá
cia. Basta lembrar que desenvolvo o tema sob um “enfoque sistêmico” e proponho
uma “definição operacional” de produtividade do ensino, que apresento como resulta
do “das relações e do equilíbrio entre CUSTOS — QUALIDADE — ADEQUAÇÃO” :
“adequação do o u tp u t  (s ic ) às necessidades e expectativas do metassistema; eficácia do
processo em transformar os in p u ts (s ic ) nos o u tp u ts desejados — qualidade; utilização
racional dos recursos, de modo a conseguir-se a maior adequação e a mais alta quali
dade pelo menor custo” .35 Desnecessário comentar.

Já em 1970, dois anos antes dessa “definição operacional” de produtividade do
ensino, participara da reforma do ensino primário e médio, como membro do Grupo
de Trabalho instituído pelo Governo Federal para propor a “atualização e expansão”
desses níveis de ensino. O pressuposto ideológico da educação como fator de desenvol
vimento e seu corolário, o critério da produtividade do sistema educacional, estão
presentes no Relatório do Grupo de Trabalho, cujo objetivo era “dar a escolas e
sistemas escolares a capacidade de atualizar-se constantemente, sem crises periódicas,
apenas refletindo a dinâmica do processo de escòlarização em face dos seus condicio- 

33 Apud ROMANELLI, op. cit., p. 222.
34 Uma das análises mais clarividentes da reforma universitária é a que faz Marilena Chauí, no

trabalho citado na nota 3.
35 SOARES, Magda. Produtividade do ensino superior. Brasília, MEC, 1972. p. 5 e 20.
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nantes internos e externos” (subordinação do processo educacional aos condicionantes
internos e externos). Reconhece o Grupo de Trabalho, em seu Relatório, que a esse
objetivo “se contrapõem arraigadas expectativas de uma concepção sabidamente estáti
ca e rígida da estrutura educacional”, mas afirma que “para a sua concretização irá, já
agora, contribuir a realidade de um País em pleno desenvolvimento que despertou
afinal para a Educação”36 (a pressão do desenvolvimento sobre a educação e a “desco
berta” da educação como fator de desenvolvimento).

Na verdade, esses pressupostos ideológicos, o Grupo de Trabalho os apreendeu de
numerosas fontes: a ideologia da educação para o desenvolvimento e os critérios de
produtividade e racionalização dominavam a área da Educação. Explico-me.

Tinira havido um Grupo de Trabalho anterior, instituído em 1969, “para propor a
reforma do ensino fundamental” . Os projetos apresentados por esse Grupo, precedidos
de sua “fundamentação e doutrina”, tiniram sido amplamente divulgados, remetidos,
para análise e apresentação de sugestões, aos Conselhos Estaduais de Educação, às
Secretarias de Educação, a entidades representativas de professores e escolas. A primei
ra tarefa do novo Grupo de Trabalho foi o exame de dezenas de documentos com
sugestões e críticas aos projetos propostos por aquele primeiro Grupo. Releio, hoje,
esses projetos e retomo as anotações que fiz, no cumprimento daquela primeira tarefa,
sistematizando a crítica a eles feita. O confronto me permite identificar, com olhos
deste presente, o conflito de ideologias: os projetos refletem, ainda, àquela época, a
ideologia liberal-pragmatista do progressivismo (entre os membros daquele primeiro
Grupo, muitos educadores e pesquisadores do Instituto Nacional de Estudos Pedagógi
cos (INEP), discípulos de Anísio Teixeira): as sugestões e críticas partem da nova
ideologia da educação a serviço do desenvolvimento, expressa nos conceitos de maior
rendimento, mais eficiência e produtividade, e na apresentação de sugestões para sua
aplicação ao sistema de ensino. Aliás, hoje compreendo por que o Governo Federal,
que criara aquele primeiro Grupo, não aceitou os projetos por ele propostos e criou
outro Grupo para elaborar novo projeto: o que tinira sido proposto não correspondia à
ideologia dominante. Hoje compreendo, ainda, que nós, o novo Grupo de Trabalho,
captamos essa ideologia, refletida claramente nos documentos oriundos de todo o País,
ideologia que, certamente, já tiníramos, nós também, interiorizado.37

Em artigo que publiquei38 já algum tempo depois de promulgada a Lei nó
5.692/71, registro a minha interpretação da reforma do ensino de 19 e 29 graus; nela
está clara a ideologia da educação para o desenvolvimento. Depois de afirmar que
reforma significa sempre “uma tentativa de adequação do sistema de ensino à realidade
sócio-econômica”, estabeleço “dois tipos básicos de reforma educacional” : “a reforma
que representa adaptação do sistema educacional a novas condições já existentes na
realidade sócio-econômica, e a reforma que pede ao sistema educacional a criação de
novas condições, para que se caminhe em direção a uma nova realidade sócio-econômi
ca almejada, ainda não existente”.39 Classifico a reforma do ensino de 19 e 29 graus
nesse segundo tipo: “A recente reforma de ensino de 19 e 29 graus no Brasil é, 

36 BRASIL. Ministério da Educação c Cultura. Ensino de 19 e 29 graus; relatóno do Grupo de

Trabalho. Brasília, 1970.
Uma análise comparativa dos dois projetos - o do primeiro Grupo e o do segundo — seria
extremamente elucidativa de um momento de transição entre uma ideologia pedagógica e outra.
SOARES, Magda. Comunicação e Expressão. Ensino da língua portuguesa no l°grau. Cadernos

da PUC, Rio de Janeiro (7): 11-36, 1974. (Sér. Letras c Artes.)
Idcm, ibidem, p. 13.
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evidentemente, uma reforma do segundo tipo: pretende a criação de novas condições
que nos levem a uma realidade sócio-econômica que desejamos, que perseguimos, mas
que ainda não possuímos” . Ou seja: a educação a serviço do desenvolvimento. Aliás, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé

exatamente o que logo adiante afirmo: “O que ela (a reforma) pretende é que a
educação seja um instrumento de promoção de uma nova realidade sócio-econômica e
em função dessa nova realidade é que foi pensada” .40 (grifos meus, hoje).

Pode-se, ainda, confirmar a dominação que, à época, a ideologia da educação como
“instrumento de promoção de uma nova realidade sócio-econômica” exercia no País,
quando se analisam as modificações introduzidas pelo Conselho Federal de Educação
e, depois, pelo Congresso Nacional, no anteprojeto de lei proposto pelo Grupo de
Trabalho. Demonstrarei isso com um exemplo significativo: a trajetória da profissiona
lização no 29 grau, desde o anteprojeto de lei proposto pelo Grupo de Trabalho, até a
lei aprovada pelo Congresso Nacional.

A proposta do Grupo de Trabalho era que a parte de educação geral do currículo
fosse “exclusiva nos anos iniciais do ensino de 19 grau e em seguida predominante,
equilibrando-se com a especial no ensino de 29 grau” (artigo 59, § 19 do anteprojeto;
grifo meu). Em seguida, detenninava-se que o objetivo da parte de formação especial
do currículo, no ensino de 29 grau, era o de “habilitação profissional ou aprofunda
mento em determinadas ordens de estudos gerais” (artigo 59, § 29, alínea a do ante
projeto; grifos meus). Por um lado, equilíbrio entre a parte de educação geral e a parte
de formação especial; por outro lado, nâo-obrigatoriedade de habilitação profissional.

O Conselho Federal de Educação fez a substituição do verbo equilibrando-se, no §
19 mencionado, por intensificando-se. Portanto, embora aceitando a não-obrigato-
riedade da habilitação profissional no 29 grau, pois manteve a possibilidade do “apro
fundamento em determinadas ordens de estudos gerais” , propôs a “intensificação” da
formação especial, dando-lhe, assim, mais importância, no 29 grau, que à educação
geral.

No Congresso Nacional, a “intensificação” que, no Conselho Federal de Educação,
substituía o “equilíbrio” , foi substituída, por sua vez, por “predominância” : “no
ensino de 29 grau, predomine a parte de formação especial” , foi a emenda aprovada
(artigo 59, § 19, alínea b da Lei n9 5.692/71). Mas a modificação mais significativa
que o anteprojeto sofreu no Congresso Nacional foi a eliminação da possibilidade do
“aprofundamento em determinadas ordens de estudos gerais”, alterando-se o dispositi
vo que fixava o objetivo da parte de formação especial do currículo, que passou a ser o
de “habilitação profissional”, apenas (artigo 59, § 29, alínea a).

A justificativa da emenda aprovada é a plena comprovação da ideologia da educação
para o desenvolvimento, que então dominava. Foi seu autor o Deputado Bezerra de
Mello: “Toda a filosofia do projeto está voltada para as necessidades do desenvolvimen
to, que dia a dia exige mais técnicos de nível médio para a empresa privada e para a
empresa pública. É necessário fechar, de uma vez por todas, a porta das escolas acostu
madas ao ensino verbalístico e academizante, que não formam nem para o trabalho
nem para a vida. A alternativa ‘ou aprofundamento em determinadas ordens de estu
dos gerais’ seria, sem dúvida, a grande brecha por onde resvalariam as escolas e os
sistemas avessos à formação profissional do jovem. Sobre o assunto, diz o Ministro
Passarinho na EM n9 273: ‘agora V. Ex? não proporá ao Congresso Nacional apenas 

40 Idcm, ibidcm.
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mais uma reforma, mas a própria reforma que implica abandonar o ensino verbalístico

e academizante, para partir vigorosamente (o grifo é nosso) para um sistema educativo

de 19 e 29 graus, voltado para as necessidades do desenvolvimento’. O acréscimo do §
39 admite a exceção dentro da regra geral” .41

Em síntese: o grupo de educadores que constituía o Grupo de Trabalho avançou
timidamente em direção à formação do técnico de nível médio, que atendería às
necessidades do desenvolvimento, segundo a ideologia da época — o compromisso com
a educação era ainda, talvez, mais forte que o compromisso com o desenvolvimento; o
Conselho Federal de Educação, com maior grau de compromisso político com a ideo
logia dominante, avançou um pouco mais; finalmente, o Congresso Nacional, refletin
do em toda a sua plenitude a ideologia dominante, dá o grande e último passo,
tornando obrigatório o ensino profissionalizante no 29 grau.

Tudo isso — reformas, reorganizações, nova estrutura do ensino superior e do ensino
de 19 e 29 graus — não passou de um discurso sobre a educação; silenciava-se o
discurso da educação.

Também na sala de aula e na escola silenciavamos o discurso da educação.
Foi a época da Taxionomia dos Objetivos Educacionais, de Bloom. Em 1966,

descobrira Bloom nos Estados Unidos. Já em 1967, traduzia e adaptava a “versão
condensada” , que usava em minhas aulas e divulgava.42 Com entusiasmo. Hoje,compre
endo: enquanto nos precupávamos em classificar os objetivos educacionais, deixávamos
de pensar os objetivos educacionais.

Foi, também, a época dos objetivos comportamentais. Traduzi capítulos de Mager,
Preparing instructional objectives, e treinava os alunos na formulação adequada de
objetivos: verbo comportamental, condições, critério. . . Até mesmo para o ensino de
Literatura!

E a época dos testes de múltipla-escolha. Como Diretora de Ensino do Colégio
Universitário, que ajudara a planejar e instalar, minha missão era levar a instituição a
formar candidatos ao ensino superior “eficientes” , em conhecimentos e habilidades
intelectuais. Experiência estimulante, porque pioneira. E, sem dúvida, bem-sucedida.
Pioneiros fomos, os que trabalhamos no Colégio Universitário, entre outras coisas, na
utilização dos testes de múltipla-escolha e na divulgação de sua técnica de elaboração.
E dessa época (1968) a obra Testes de múltipla-escolha, em dois volumes, da equipe do
Colégio Universitário43 , coletânea de testes objetivos das disciplinas que compunham
o currículo do Colégio, precedida de uma longa introdução de minha autoria, em que:
discuto o problema da medida em educação, suas funções, sua relação com os objetivos
do ensino (nos termos da Taxionomia); apresento vários tipos de questões de múltipla-
escolha (7 tipos, mas eu tinha já, nessa época, levantado cerca de 20 tipos diferentes de
questão de múltipla-escolha!), explicando a técnica de construção de cada tipo; propo edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

41
BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Emendas oferecidas perante a Comissão ao Projeto
de Lei n9 9/71. Brasília, 1971. (Publicação avulsa.) O § 39,a que se refere a emenda, é o disposi
tivo que admite, “cxcepcionalmente” , que a parte especial do currículo assuma “o caráter de
aprofundamento em determinada ordem de estudos gerais, para atender à aptidão específica do
estudante, cm face de indicação dos professores e do Serviço de Orientação Educacional do
estabelecimento” .
A tradução da Taxionomia (área cognitiva e área afetiva) só apareceu mais tarde, cm 1972, feita

43 por Flávia Maria SanCAnna e editada pela Globo, de Porto Alegre.
UFMG. Colégio Universitário. Testes de múltipla-escolha. Belo Horizonte, s.ed., 1968.
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nho um modelo de planejamento de teste; discorro sobre as técnicas de análise de ques
tões objetivas, utilizando medidas de discriminação e de dificuldade.

Enumero esses tópicos porque eles refletem bem uma das grandes preocupações
didáticas da época. A relação dessa preocupação com a ideologia da eficiência e da
produtividade fica clara no seguinte trecho da introdução acima mencionada: “Esta
terceira etapa (do processo educacional) é a medida da aprendizagem, e representa o
instrumento através do qual se determinará a quantidade e qualidade dos efeitos pro
duzidos pelo processo educacional, evidenciando se as mudanças de comportamento
fixadas como objetivos da aprendizagem foram alcançadas de maneira satisfatória”.44
E neste outro trecho, em que defino a função das provas e testes: “Servem para
determinar, de um lado, em que grau foram atingidos os objetivos fixados, de outro
lado, a eficiência do ensino e das atividades planejadas e promovidas pelo professor.
Em outras palavras, as provas e testes são um instrumento de medida não só da
aprendizagem dos alunos, mas também — e talvez sobretudo — da eficiência do profes
sor na direção da aprendizagem”.45

Em relação ao ensino da língua materna, essa ideologia da eficiência e da produtivi
dade encontrou plena aplicação após a reforma do ensino de 19 e 29 graus, que definiu
a aprendizagem da língua como, essencialmente, aprendizagem de um instrumento de
comunicação: “A Língua Portuguesa .. será encarada como o instrumento por exce
lência de comunicação, no duplo sentido de transmissão e compreensão de idéias,
fatos e sentimento e sob a dupla forma oral e gráfica, o que vale dizer: leitura,
escrita e comunicação oral” , determina o Conselho Federal de Educação.46 Aderindo
a essa orientação, defendi-a em artigo já anteriormente mencionado47 , em que faço
distinção entre dois objetivos “bem diferentes” para o ensino da língua materna: “ou o
objetivo será desenvolver no aluno as habilidades de expressão e compreensão de
mensagens — o uso da língua — ou o objetivo será o conhecimento do sistema linguísti
co — o saber a respeito da língua”48 ; e demonstro que, nos textos legais, a preocupação
é, sobretudo, com o primeiro desses objetivos, lembrando, entre outras coisas, que a
própria denominação da disciplina mudou, de Português, como era na legislação ante
rior, para Comunicação e Expressão, nas séries iniciais do 19 grau, e Comunicação em
Língua Portuguesa, nas últimas séries do 19 grau, só aparecendo a forma Língua Portu
guesa no ensino de 29 grau. No artigo, admito a possibilidade — e até a necessidade —
de que os dois objetivos sejam perseguidos, no ensino da língua materna, mas defendo
a predominância do ensino da língua como instrumento de comunicação, no 19 grau.

Essa neva ideologia, que atribuía à língua “função instrumental” , é que me levou a
escrever outra coleção de livros didáticos para o ensino de Português (Comunicação em
língua portuguesa — 4 volumes: 5?, 6?, 73 e 8? série do 19 grau49), substituindo a
anterior, considerada “desajustada” aos novos objetivos desse ensino. Aliás, uma com

UFMG, op. cit., p. XIV.
45 Idem, ibidem.
46 BRASIL. Conselho Federal de Educação. Câmara do Ensino de 19 e 29 Graus. Paiecer n9

853/71, de 12/11/71; relator Valnir Chagas. 1971.
47 Cf. nota 9.
48 op. cit. nota 9, p. 24.

49 A 5? série é de minha autoria exclusiva; na 6?, 7? e 8? séries, foi co-autor o professor Adilson
Rodrigues. A análise que faço, a seguir, desses livros é de minha responsabilidade, apenas; não sei
se o co-autor interpretaria da mesma forma o nosso trabalho.
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paração, mesmo superficial, entre os livros didáticos para o ensino da língua materna

de antes c de depois da reforma de 1971 evidencia a profunda mudança de pressupos
tos metodológicos da década de 60 para a década de 70, reflexo da mudança, também
profunda, de ideologia pedagógica. Mais significativa se torna essa comparação quando
o autor dos livros “de antes e de depois” é o mesmo, como é o meu caso.

Comparo Português através de textos com Comunicação em língua portuguesa: cm
ambos, a língua vista, sobretudo, como instrumento de comunicação; entretanto, em
um e outro, conceitos bem diferentes do papel da comunicação. Em Português através
de textos, como apontei anteriormente, uma “visão otimista e utópica do papel e das
possibilidades da língua como instrumento de comunicação” : a construção do outro, a
construção do eu, a construção do mundo... Em Comunicação em língua portuguesa,
uma visão da língua como comportamento, que deve ser aperfeiçoado, a fim de que o
aluno “expresse com eficiência mensagens” e “receba com eficiência mensagens”50
(grifos meus).

Em Português através de textos, textos verbais, só, e literários, sempre; em Comuni
cação em língua portuguesa, não só textos verbais - alguns literários, a maioria de
jornais e revistas da época — mas, também, textos não-verbais — histórias em quadri
nhos, cartuns, símbolos, publicidade... nem só as palavras comunicam, é o que quería
mos mostrar.

Em Português através de textos, ensino de gramática, que permitirá ao aluno anali
sar “a correção e a propriedade com que a mensagem é transmitida” , percebendo.
assim, “a necessidade e a funcionalidade da gramática”51 ; em Comunicação em língua
portuguesa, nenhuma gramática, pois “aprendemos a língua usando-a, não falando a
respeito dela” e “ensinar a respeito da língua não melhora o uso da língua”52
afirmações que só posso, hoje, explicar lembrando a ideologia behaviorista da época: a
língua como comportamento que se forma e se desenvolve pelo uso orientado e con
trolado.

Ao mesmo tempo, porém. Comunicação em língua portuguesa anuncia já o novo
corte brusco que desmistificou, para mim, a ideologia da eficiência e da produtividade.
A ideologia da educação para o desenvolvimento era veiculada, na época, intensamen-
te, pelos meios de comunicação de massa; propondo a análise crítica e avaliativa das
mensagens transmitidas por esses meios. Comunicação em língua portuguesa procura
va, na verdade, fazer a crítica dessa ideologia. Essa crítica era, na época, feita com
insistência pelos humoristas (“o humorista é o sujeito que está na gávea do navio” , diz
Ziraldo; “o humor chega sempre na frente”); propondo a interpretação da linguagem
do humor. Comunicação em língua portuguesa apresentava, na verdade, uma crítica da
ideologia dominante. São indícios de que o discurso da educação começava a sair de
seu silêncio.

As expressões entre aspas aparecem cm todos os volumes de Comunicação em língua portu-
guesa, na parte destinada ao professor, definindo os objetivos do ensino da língua materna.
GUIMARAES, Magda Soares. Português através de textos; manual do professor. Belo Horizonte,

B. Álvares, 1966. p. 62.
SOARES, Magda & RODRIGUES, Adilson. Comunicação em língua portuguesa; 79 serie. Rio

de Janeiro, F. Alves, 1974. p. 146.
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Quarto momento: sem mistificação

“Alguns, achando bárbaro o espetáculo,
preferiríam (os delicados) morrer.

Chegou um tempo em que não adianta morrer.
Chegou um tempo em que a vida é uma ordem.

A vida apenas, sem  mistificação.”

Sentimento do mundo. Carlos Drummond de Andrade

Chegou um tempo... Chegou e aqui está. Passado ou presente? Difícil, agora, sepa
rar passado, presente, futuro. O que começou em 1974, 1975, continua até hoje; ao
contar, pois, esse passado próximo, o que foi, estou também contando o presente, o
que está sendo, e ainda o futuro, porque o que foi e continua sendo se lança, inevi
velmente, para o que deve ser. Aliás, Bergson afirma que só pelo passado se pode
conhecer o presente e o futuro: ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA“N o u s n e  p ercevo n s , p ra tiq u em en t, q u e  le  p a sse , le

p résen t p tir  é ta n t 1 ’in sa is issa b le p ro g rès  d u  p a ssé  ro n g ea n t 1 ’a ven ir”.5 3 É esse passado
que prossegue e que avança em direção ao futuro que agora busco perceber e contar. E
já não sou, como nos capítulos anteriores, a que vê, hoje, a outra que fui, um dia; sou,
neste capítulo, a que procura ver, hoje, a que sou, hoje.

Vem daí a dificuldade de fazer o discurso da ideologia desse (deste?) passado-presen-
te. Falta a perspectiva histórica que, dispondo já do futuro desse (deste) passado-pre-
sente, permitiría identificar a ideologia nele dominante. O que, hoje, posso perceber é
que é uma fase de crítica da ideologia; para ser, porém, coerente com a concepção
marxista de ideologia que venho adotando, devo supor haver, aí também, uma “lógica
da ocultação” , um conteúdo ideológico que, agora, não percebo, mas provavelmente
perceberei no futuro... Já me parece significativo que essa crítica da ideologia se venha
desenvolvendo, no Brasil, exatamente a partir de 1974, época em que tem início o
período de distensão e abertura gradual do regime político instalado em 1964... Entre
tanto, mergulhada nesse (neste) passado-presente, ainda não posso contá-lo: como ser,
ao mesmo tempo, participante e espectadora, personagem e narrador? Por isso, só-
posso contar-me, tal como me vejo nesse (neste) passado-presente.

Explico, antes de tudo, essa crítica da ideologia que é, hoje, o meu discurso.
Cito, de novo, Marilena Chauí: “O discurso ideológico é coerente e racional porque

entre suas ‘partes’ ou entre suas ‘frases’ há ‘brancos’ ou ‘vazios’ responsáveis pela
coerência. Assim, ela (a ideologia) é coerente não apesar das lacunas, mas por causa ou
graças às lacunas. Ela é coerente como ciência, como moral, como tecnologia, como
filosofia, como religião, como pedagogia, como explicação e como ação apenas porque
não diz tudo e não pode dizer tudo. Se dissesse tudo, se quebraria por dentro” .5

A crítica da ideologia é exatamente a tentativa de dizer tudo e quebrar por dentro a
ideologia. É ainda Marilena Chauí quem afirma: “Quando fazemos falar o silêncio que
sustenta a ideologia, produzimos um outro discurso, o contradiscurso da ideologia,
pois o silêncio, ao ser falado, destrói o discurso que o silenciava” .55

53 BERGSON, Henri. Matière et mémoire. Genève, Ed. Albert Skira, 1946. p. 156.
54 CHAUÍ, Marilena de Souza. O que é ideologia, 2.ed. São Paulo, Brasiliense, 1981. p. 114-5.

55 CHAUÍ, Marilena de Souza. Ideologia e Educação. Educação & Sociedade. São Paulo,
2(5):2440, jan. 1980. p. 25.
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Terminei o capítulo anterior apontando indícios de que o discurso da educação

começava a sair de seu silêncio. É a tentativa, a partir daquele momento, de fazer falar
esse silêncio que transforma, agora, o meu discurso da ideologia em contra discurso da
ideologia.

A esse contradiscurso da ideologia cheguei, sobretudo, pelo caminho da teoria da
comunicação e da Sociolingüística aplicadas à educação.

Nos anos iniciais da década de 70, os professores do Mestrado em Educação da
UFMG, que, então, eu coordenava, empreendemos a tarefa de reformular o currículo
do curso. Ainda anos antes de sermos despertados para a crítica da ideologia, os
professores da área de concentração em metodologia do ensino fomos identificando,
ao longo de nossas discussões, diferentes “propostas” metodológicas, que representa
vam a operacionalização de diferentes pressupostos conceituais a respeito do ensino,
seus objetivos e seus atores (professor e aluno). Organizamos, em conseqüência, um
novo currículo, em que quatro grupos de “propostas” eram estudados, a partir de seus
fundamentos: as propostas behavioristas, que, inspiradas basicamente em Skirmer e
Gagné, vêem o ensino como modelagem do comportamento; as propostas cognitivistas,
representadas por autores como Bruner, Ausubel, Piaget, que vêem o ensino sobretudo
como desenvolvimento das estruturas cognitivas; as propostas humanísticas, que defen
dem a humanização do processo de ensino, quer na linha da “educação centrada no
aluno” , representada por Rogers, quer na linha da educação para o desenvolvimento da
“totalidade”do ser humano, pela integração de suas dimensões cognitiva, afetiva e
social, representada por Combs; e, finalmente, uma proposta que, fugindo ao caráter
psicologizante das propostas anteriores, para as quais a aprendizagem é, antes de tudo,
um processo individual, vê o ensino como, fundamentalmente, um processo de intera
ção social, cujos instrumentos de análise devem ser, sobretudo, a teoria da comunica
ção e a Lingüística, particularmente a Sociolingüística.

Esta última proposta, linha nova de estudo e pesquisa ainda não explorada no Brasil
e muito pouco explorada fora do Brasil, defendi-a eu, e dela me encarreguei.

O confronto das propostas da Didática que buscávamos identificar, ao organizar o
novo currículo da área de concentração em metodologia do ensino, evidenciara, na
maior parte das propostas, a subordinação da Didática a teorias psicológicas; parecia-
me que a Didática, ao invés de estudar seu objeto próprio, buscando descrever e
identificar o fenômeno do ensino em sala de aula, tal como realmente ocorre, tomava
de empréstimo a outras ciências, particularmente à Psicologia, conhecimentos e técni
cas relativos a outros fenômenos — por exemplo, aprendizagem em situações experi
mentais, desenvolvimento emocional ou cognitivo em situações clínicas - e os transfe
ria para a análise e orientação do processo de ensino. Nessa linha de reflexão, tentei
fazer uma análise do discurso da Didática, a fim de comprovar sua não-especificidade.

Resultou, daí, o trabalho A linguagem didática, que apresentei, na 273 Reunião
Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, em 1975, como participante
do simpósio Discurso pedagógico: notas sobre seu estatuto (trabalho posteriormente
publicado em livro).56 Procuro, nesse trabalho, demonstrar que o discurso didático é
constituído, em grande parte, não só de um léxico importado de outras ciências
(sobretudo da Psicologia), como também de estruturas de pensamento próprias de
outras áreas de conhecimento. Aplico a esse discurso “importado” os princípios da 

56 SOARES, Magda Becker. A linguagem didática. In: NAGLE, Jorge, org. Educação e linguagem.

São Paulo, Edart, 1976. cap. 5, p. 145-60.
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Lingüística sobre as relações entre significante, significado e realidade, e extrapolo a
hipótese Sapir-Whorf, estendendo o que ela propõe a respeito da linguagem de diferen
tes culturas à linguagem de diferentes ciências, para concluir que, quando se faz a
transposição da linguagem de uma ciência para outra ciência, “não se estará apenas
transpondo uma linguagem, mas, muito mais que isso, um modo de conhecer, uma
forma de apreensão da relidade, uma categorização e organização dos fenômenos que
são típicos da ciência de que se empresta e dificilmente serão adequados à realidade,
aos fenômenos que deveríam ser estudados pela ciência que toma emprestado”.5 7
Afirmo que é exatamente isso o que ocorre com a Didática: “tomando de empréstimo
a linguagem de outras ciências, está, na verdade, importando estruturas de pensamento
que, em última análise, distorcem sua visão da realidade que lhe é própria e sua
apreensão dos fenômenos que lhe são peculiares” .* 58

Percebe-se que aí está a gênese da minha crítica à ideologia: o que, na verdade, faço,
nesse trabalho, é apontar, timidamente embora, o conteúdo ideológico da Didática:
escondendo-se sob a proteção das “ciências” (particularmente da Psicologia), ela evita
a análise do fenômeno ensino tal como ele realmente se dá e dissimula, assim, o papel
deste como instrumento de discriminação social.

Paralelamente à análise do discurso da Didática, comecei a tentar, com os alunos do
Mestrado em Educação, a análise do fenômeno de ensino tal como ele realmente se dá.
Tratando-se, fundamentalmente, de um fenômeno de interação social, verbal e não-
verbal, num contexto específico — o contexto escolar — procurávamos uma metodolo
gia de pesquisa dessa interação. Estudamos as propostas de Flanders, estudamos o
instrumento para observação da interação professor-aluno construído por Guiomar
Namo de Mello, mas a natureza quantitativa das técnicas de observação que um e outro
propõem parecia-nos antes encobrir que desvendar a interação; procuramos uma tipo
logia das ações de interação, a partir de Thomas Green; analisamos, com Othanel
Smitli, o ensino como processo lingüístico e como processo de operações lógicas;
estudamos George Mead e sua teoria da interação simbólica, buscando aplicá-la ao
ensino. Alguns ensaios de pesquisa da interação social em sala de aula foram feitos; os
resultados já nos aproximavam da identificação da ideologia subjacente ao discurso da
escola, tal como se manifestava na interação verbal e não-verbal em sala de aula.

A plena revelação do conteúdo ideológico do discurso da Didática e do discurso da
escola completou-se, porém, com a leitura de A reprodução, de Bourdieu e Passeron,
cuja tradução para o português foi publicada em 1975. O livro, e toda a bibliografia
que se lhe seguiu, acrescentava, à minha análise lingüística do discurso da educação, a
perspectiva da análise sociológica da educação numa sociedade capitalista. Já em 1973,
sofrerá o impacto de Sociedade sem escolas, de Illich. Depois de A reprodução, A
economia das trocas simbólicas, de Bourdieu, publicado antes (em 1974), mas lido em
decorrência do interesse que em mim despertara o primeiro; em seguida, La escuela
capitalista, tradução espanhola de Baudelot e Establet, de 1975. Em 1975, ainda, a
leitura de Althusser, Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado. Em 1977, aparece
Snyders, École, classe et lutte des classes e, no ano seguinte, Bernard Charlot — La
mystification pédagogique. Cito apenas aquelas obras mais divulgadas entre nós —
observe-se, sempre a partir de meados da década de 70.

Interessante notar que participando, em Lisboa, em 1977, do Encontro Nacional 

SOARES, op. cit., p. 158.
58 ídem, ibidem, p. 158.
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para Investigação do Ensino do Português, encontro, lá também, os corredores da

Universidade invadidos por essa mesma bibliografia de análise do conteúdo ideológico
da educação (os portugueses, mais que nós, vivendo a libertação da censura do Estado,
após quarenta e oito anos da ditadura Salazar). De lá trouxe a tradução portuguesa da
Teoria marxista da educação, de Suchodolski, e algumas obras de incipiente produção
intelectual do país, na mesma linha de análise; por exemplo, Ana Benavente, A escola
na sociedade de classes (leio, logo nas primeiras páginas: “Com o 25 de abril, não só se
processaram importantes transformações na escola primária como também se tornou
possível abordarmos a questão da escola primária nas suas funções e no seu funciona
mento numa sociedade de classes.”) e Mária de Fátima Bivar, Ensino primário e ideolo
gia (uma análise de conteúdo de cinco manuais de leitura do ensino primário em
Portugal, pesquisa que, mais tarde — 1979 — foi também feita no Brasil — Maria de
Lourdes Nosella, As belas mentiras, e que, em 1972, já fora feita, na Itália, por
Umberto Eco e Marisa Bonazzi, sob a forma de uma “antologia de antologias” — ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAI

p a m p in i b u g ia rd i. In d a g in e su i lib r í a l d i so p ra d i o g n i so sp e tto : i te s ti d e lle  scu o le

e lem en ta r i, traduzido para o português, em 1980, como Mentiras que parecem verda
des).

E, também, sobretudo a partir de 1975 que começam a surgir obras de autores
brasileiros que fazem a análise do sistema educacional e da escola na sociedade capita
lista brasileira. Há, é certo, um grande número de estudos e pesquisas da segunda
metade da década de 60 e do início da década de 70 que apontam a seletividade do
sistema de ensino brasileiro, mas explicam-na, quando o fazem, pela identificação das
relações entre a origem sócio-econômica dos alunos e o desempenho escolar59 ; é só a
partir de meados da década de 70 que se aprofunda a análise da seletividade do ensino,
introduzindo-se, nela, as relações entre a educação e a estrutura de classes das socieda
des capitalistas. A análise ultrapassa, assim, o nível da simples identificação do fato de
que as desigualdades de desempenho escolar não se explicam  apenas por desigualdades
naturais, por desigualdades de dom, mas, sobretudo, por desigualdades culturais social
mente determinadas; ela vai mais além, e aponta o conteúdo ideológico dessas relações
entre desempenho escolar e condições sociais, revelando, sob as metas proclamadas do
sistema de ensino, o papel efetivo que este desempenha: o controle da oferta c do A

59 ,
Entre outros: o estudo de Luís Pereira, “Rendimento e deficiências do ensino primário brasilei
ro ’ , publicado cm Estudos sobre o Brasil contemporâneo, cm 1971, pela Pioneira, mas, segundo
informa Luiz Antônio Cunha, em Educação e desenvolvimento social no Brasil (Rio de Janeiro,
Francisco Alves, 1975. p. 200), apresentado, pioneiramente, já em 1959, no Simpósio sobre
problemas educacionais brasileiros, promovido pelo Centro Regional de Pesquisas Educacionais
de São Paulo; as pesquisas de Aparecida Joly Gouveia, “Desigualdades no acesso à educação de
nível médio” , publicada na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, v. 48, n. 107, jul./set.
1967, e Ensino médio e desenvolvimento, em colaboração com Havighurst, publicação da Me
lhoramentos, cm 1969; a pesquisa de Nícia Bessa, Alunos do curso colegial — planos e caracte
rísticas sócio-econômicas, publicada pela Fundação Gctúlio Vargas, Rio de Janeiro, 1971; a
pesquisa de Cláudio Moura Castro, Eficiência de custos das escolas de nível médio: um estudo
piloto na Guanabara, publicada pelo IPEA/1NPES, Rio de Janeiro, 1971; na UFMG, a tese de
doutorado de óder José dos Santos, O candidato e o vestibular unificado da Universidade
Federal de Minas Gerais, de 1973. É, ainda, de 1973 a pesquisa desenvolvida na Fundação Carlos
Chagas, de São Paulo, sob a direção de Ana Maria Poppovic: “Marginalização cultural: uma
metodologia para seu estudo” , publicada no número 7 dos Cadernos de Pesquisa daquela Funda
ção, pesquisa que já se aproxima bastante da análise ideológica que começaria a ser desenvolvida
no Brasil pouco depois.
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aproveitamento de oportunidades educacionais para a preservação das hierarquias so

ciais. Substitui-se, assim, a concepção mítica da escola como meio asséptico, universo
preservado em que imperam a neutralidade e a eqüidade, pela concepção da escola
como legitimadora da estratificação social.

Em 1978, foi a esse tipo de análise que submeti o tópico avaliação educacional e a
clientela escolar, de que fui expositora no Simpósio Internacional sobre “A utilização
da avaliação educacional para incrementar as oportunidades educacionais”, realizado
na Fundação Carlos Chagas, em São Paulo.60 No primeiro parágrafo do documento,
nego a afirmativa implícita no tema do Simpósio e proponho a perspectiva sob a qual,
em seguida, desenvolvo minhas reflexões: “Na verdade, o tema, assim formulado,
afirma, implicitamente, que a avaliação educacional pode ser utilizada para aumentar a
oferta e/ou o aproveitamento de oportunidades educacionais e sociais. Ora, sob a
perspectiva de uma análise daquilo que realmente ocorre nos sistemas de ensino, a
avaliação é, ao contrário, um dos mais eficazes instrumentos de controle da oferta e do
aproveitamento de oportunidades educacionais e sociais e de dissimulação de um pro
cesso de seleção em que, sob uma aparente neutralidade e eqüidade, a alguns são
oferecidas sucessivas oportunidades educacionais e, em conseqüéncia, oportunidades
sociais, enquanto a outros essas oportunidades são negadas, processo que se desenvolve
segundo critérios que transcendem os fins declarados da avaliação. Segundo esses fins
declarados, a avaliação educacional pretende verificar se o estudante alcançou, e em
que grau, os objetivos que se propõe o processo de ensino. Implicitamente e mascara
damente, a avaliação exerce o controle do conhecimento e, dissimuladamente, o con
trole das hierarquias sociais” .

Anteriormente, mostrei o que eu pensava e escrevia sobre avaliação, dez anos antes,
citando trechos de minha introdução ao livro Testes de múltipla-escolha; comparem-se
aquelas citações a esta...

Entretanto, a grande importância que teve, para mim, a análise do conteúdo ideoló
gico do sistema de ensino e da escola foi a orientação que ela imprimiu aos meus
estudos e pesquisas sobre a interação verbal na sala de aula e sobre o ensino da língua
língua materna na escola.

Quase todos os autores que se dedicam à análise do sistema de ensino e da escola
como instrumentos de reprodução das hierarquias sociais, apontam o papel capital que
a língua desempenha no processo de discriminação social que se desenvolve no contex
to escolar. A esses autores, juntam-se outros, que, mais que simplesmente apontar as
consequências da “desigual distribuição entre as diferentes classes sociais do capital

linguístico escolarmente rentável”, nos termos de Bourdieu e Passeron61, procuram
caracterizar e diferenciar as variantes diastráticas, cuja co-existência e conflito na esco
la é denunciada: de um lado, a variante das classes dominantes, que é a que a escola
usa, no discurso de seus professores e do material didático, e a que valoriza, exigindo-a
dos alunos; de outro lado, a variante de que dispõem as classes dominadas, distante da
primeira e, por isso mesmo, responsável, em grande parte, pelo fracasso escolar dos
oriundos destas classes. A leitura das obras de Bernstein, de Labov, dos pesquisadores
do CRESAS (Centre de Recherches de 1’Education Spécialisée et de 1’Adaptation
Scolaire, do Institut National de Recherche Pédagogique, da França) e de outros

60 SOARES, Magda Bcckcr. Avaliação educacional e a clientela escolar. In: PATTO, M.H.S. org.
Introdução à psicologia escolar. São Paulo, T.A. Queiroz, 1981. p. 47-53.

61 BOURDIEU, Pierre & PASSERON, Jean-Claude, op. cit. p. 128.
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sociólogos da linguagem e sociolingüistas reorientou meus estudos sobre a interação
verbal no contexto escolar e sobre o ensino da língua materna na escola.

Inicialmente, a Sociolingüística acrescentou novos dados ao problema da definição

de uma metodologia que permitisse uma apreensão mais completa das características
da interação verbal no contexto escolar. Foi particularmente importante a contribui
ção de Labov, que aponta o paradoxo do observador: o objetivo deste é descobrir
como as pessoas falam quando não são observadas sistematicamente, mas a única
maneira de fazer essa descoberta é observá-las sistematicamente. As propostas de
Labov para superação desse paradoxo, somaram-se as propostas da etnometodologia,
de Garfinkel, e as propostas de utilização dos princípios da pesquisa antropológica à
pesquisa da interação no contexto escolar, tudo isso se organizando numa observação
participante, que, atualmente, tento melhor definir.

Com uma metodologia mais adequada, poder-se-á tentar identificar o conteúdo
ideológico da interação no contexto escolar e desenvolver, na linha de Bernstein, uma
caracterização mais precisa das variantes diastráticas na escola.

A caracterização dessas variantes é extremamente importante para a orientação
adequada do ensino da língua materna na escola.

Já em 1976, designada para participar do Grupo de Trabalho constituído pelo
Ministério da Educação e Cultura para apresentar “sugestões objetivando o aperfei
çoamento do ensino de Português” , e encarregada pelo Grupo de redigir a fundamen
tação do relatório, apontava eu as causas de natureza sócio-econômica que explicam,
entre outras, a ineficiência do ensino da língua materna nas escolas, afirmando: “O
fracasso ou sucesso escolar é explicado por diferenças não de “dom” , mas sócio-econò-
micas e culturais, que condicionam o desempenho do indivíduo na escola. Essas desi
gualdades culturais, socialmente determinadas, manifestam-se especialmente na capaci
dade linguística: as crianças de meios sócio-econômicos diferentes, do mesmo nível
intelectual, apresentam variedades de língua diversas; as pertencentes aos meios desfa
vorecidos sofrem desvantagens no vocabulário e na sintaxe, em relação a uma certa
norma de língua valorizada pela escola. 0 fracasso escolar, a repetência, o baixo
rendimento do ensino, problema de todos os países em que houve democratização e
consequente massificação do ensino, têm assim um caráter seletivo, que atua principal
mente sobre as camadas socialmente desfavorecidas e cuja origem está, sobretudo, num
déficit lingüístico herdado do meio cultural” .62 (Hoje, concordando com Labov, eu
repudiaria a expressão “déficit linguístico”.)

Quando, no ano seguinte, 1977, determinou-se a inclusão de prova de redação nos
exames vestibulares, apresentei, na 29? Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC), como participante do Simpósio “Exame crítico do con
curso vestibular”, trabalho em que, após afirmar que “a capacidade de redigir está
condicionada por fatores que ultrapassam o âmbito do sistema escolar” , considero
“simplista” a solução de incentivar o ensino de redação por meio do mecanismo da
inclusão de prova de redação nos exames vestibulares, e concluo: “Antes que as escolas
estejam conscientes da influência, no uso da língua, das circunstâncias culturais em que
vivemos, e da heterogeneidade lingüística resultante da heterogeneidade social dos 

Relatório do Grupo de Trabalho criado pela Portaria Ministerial nó 18/76, para apresentar

“sugestões objetivando o aperfeiçoamento do ensino de Português (área de Comunicação e

Expressão) nos níveis de 19 e 29 graus e do ensino da Língua Portuguesa em nível superior” .

(não divulgado)
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estudantes que recebe; antes que o ensino da língua adapte seus objetivos e sua meto
dologia a essas circunstâncias culturais e a essa heterogeneidade; antes que os professo
res de Português estejam preparados para trabalhar em função desses novos objetivos e
dessa nova metodologia, é inútil e é, sobretudo, injusto pretender avaliar os estudantes
em habilidades cuja ausência se deve a fatores extra-escolares que a escola não lhes
possibilitou superar. Tal avaliação beneficiará, mais uma vez, as classes mais favoreci
das, aqueles que, oriundos das classes média e alta, já trazem  para a escola um domínio
da língua muito próximo do que é exigido por ela” .63

Antes que... antes que... O que julgo ser a tarefa daqueles que se dedicam, como é o
meu caso, à teoria e à prática do ensino da língua materna é lutar por transformar esses
antes que em depois que. Essa luta exige pesquisas, é certo, mas já pode, também,
incluir propostas concretas de reorientação do ensino.

São necessárias pesquisas que caracterizem o discurso da escola (dos professores e
especialistas, do material didático), em seu conteúdo e suas formas de expressão, oral
ou escrita, e não-verbal.

São necessárias, também, pesquisas que caracterizem as variantes diastráticas, parti
cularmente as que convivem, na escola, com a variante culta: pesquisas na linha das que
Bernstein faz, na Inglaterra, ou Labov, nos Estados Unidos. Mais que isso, são necessá
rias pesquisas que relacionem as características dessas variantes com o processo de
socialização (como faz o próprio Bernstein), ou com o desenvolvimento cognitivo
(como faz Piaget), ou, ainda, com o contexto da comunicação (como faz Labov, e vem
fazendo o grupo de Bernstein). Só pesquisas dessa natureza poderão fornecer funda
mentos seguros a uma metodologia do ensino da língua.

Naturalmente, os dois tipos de pesquisa acima mencionados devem levar à definição
das diferenças entre o discurso da escola e o discurso do aluno — particularmente do
aluno oriundo das classes desfavorecidas — à determinação das causas dessas diferenças
e dos procedimentos para enfrentar os problemas de desempenho escolar que elas
suscitam.

Enquanto as pesquisas vão sendo feitas, porém, propostas concretas podem, desde
já, ser apresentadas. Não se trata de esperar que as pesquisas configurem uma teoria
que venha a orientar a prática; trata-se de procurar teorias que vão esclarecendo os
fatos e nossas idéias sobre os fatos e, ao mesmo tempo, exercer uma ação efetiva que
possa ir transformando os fatos. Nesse sentido é que, atendendo à solicitação do
Ministério da Educação e Cultura, coordenei a elaboração de Sugestões Metodológicas

para o ensino da língua materna nas quatro últimas séries do 19 grau64 e Sugestões

Metodológicas para o ensino de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira no 29
grau.65

Considero, Também, proposta de reorientação do ensino da língua materna o livro
Técnica de Redação,66 que escrevi com o professor Edson Nascimento Campos; basea-

63 SOARES, Magda Becker. A redação no vestibular. Cadernos de Pesquisa, São Paulo (24):53-6,

mar. 1978. p. 55.

et alii. Ensinando comunicação em língua portuguesa no 19 grau; sugestões metodoló

gicas, 5? a 8? série. Rio de Janeiro, MEC/DEF/FENAME, UFMG, 1979.
6Jj____________ O ensino da língua portuguesa e literatura brasileira no 29 grau; sugestões metodo

lógicas. Belo Horizonte, MEC/DEM-UFMG, 1979 (ainda não publicado).
66 SOARES, Magda Becker & CAMPOS, Edson Nascimento. Técnica de redação. Rio de Janeiro,

Ao Livro Técnico, 1978.
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do no pressuposto, levantado por várias pesquisas (Bernstein, por exemplo), de que as

deficiências de expressão escrita se explicam, em grande parte, por dificuldades de

estruturação do pensamento, o livro pretende desenvolver a expressão escrita pela

organização do pensamento — “as articulações lingüisticas como técnica de pensamen
to” , é o subtítulo que lhe demos.

A nova coleção de livros didáticos que acabo de escrever baseia-se no mesmo
pressuposto: é um Novo Português através de textos e, se comparado com o primeiro
Português através de textos e, tambe'm, com a coleção seguinte, Comunicação em
Língua Portuguesa, evidenciará uma nova metodologia que, a partir da consciência,
que hoje tenho, do conteúdo ideológico do ensino e da discriminação social que o uso
e a aprendizagem da língua podem exercer na escola, propõe caminhos de crítica desse
conteúdo ideológico e de superação dessa discriminação social.

Aliás, creio que posso ampliar essa comparação, estendendo-a à comparação entre a
que hoje sou, tal como me descrevi neste quarto momento, e a que fui, tal como a
descreví nos momentos anteriores. A diferença fundamental é que eu não via o que era,
via o que devia ser — quando sonhava com a educação para uma sociedade democrá
tica, ou com a educação para a mudança social, ou com a educação para o desenvolvi
mento. Hoje, “como posso sonhar? ” - isso explica a epígrafe deste Memorial; hoje,
vejo “a vida apenas, sem mistificação” — e isso explica a epígrafe e o título deste
momento; hoje, sei que o “caminho é de pedra” , mas sei, também, que “não quero
parar” - de novo, a epígrafe deste Memorial. Por isso, prossigo nessa-nesta travessia;
achando “bárbaro o espetáculo” , sim, mas aceitando a vida como “uma ordem” ; como
Thiago de Mello — Faz escuro mas eu canto:ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

“ P iso  firm e  n o  m eu  ch ã o .

se i  q u e  es to u  n o  m eu  lu g a r ,
co m o  a  p a n e la  n o  fo g o

e  a  es tre la  n a  escu r id ã o . ”

A guisa de explicação, de novo: sem mistificação?

Esse memorial foi escrito cm 1981; três anos se passaram, e sinto que um outro
“momento” , anunciado, já, “no momento” anterior (não andava eu tentando propos
tas metodológicas de superação da discriminação social? ) está em curso.

67 Trata-se da coleção Novo Português através de textos, São Paulo, Abril Cultural, 1981. O fato

de vir publicando, repetidamente, livros didáticos merece, talvez, uma explicação. É que vejo,
no livro didático, um grande instrumento de orientação do ensino, uma vez que este, sobretudo
o de 1 ° grau, se faz, entre nós, quase sempre, exclusivamente cm função dele. Foi. ccrtamente,
a grande influência que o pragmatismo exerceu em minha formação que deixou esta
marca: a urgência com que a prática me convoca, e uma prática que seja socialmcnte útil. Nesse
sentido, identifico-me profundamente com a crônica de Carlos Drummond de Andrade “Hoje
não escrevo" (do livro O poder ultrajovem) - a crítica ao escritor-espcctador: “Claro, você
aprovou as valentes ações dos outros, sem se dar ao incômodo de praticá-las. Desaprovou as
ações nefandas, e dispensou-se de corrigir-lhes os efeitos. Assim é fácil manter a consciência
limpa. Eu queria ver sua consciência faiscando de limpeza ê na ação, que costuma sujar os dedos
e mais alguma coisa” . O livro didático, para mim, é ação; pode “sujar os dedos e mais alguma
coisa” , mas a ele não se aplica o que Drummond afirma na mesma crônica: “E a regra situa no
mesmo saco escrever e abster-se. Vazio, antes e depois da operação” .
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Hoje, não sei se concordaria com o título do “momento” anterior: sem mistifica
ção? A desmistificação da escola não é, ela também, uma mistificação, não tem, ela
também, seu conteúdo ideológico? Eu supunha isso, quando apontei como “significa
tivo” o fato de a crítica da ideologia se ter desenvolvido, no Brasil, “exatamente a
partir de 1974, época em que tem início o período de distensão e abertura gradual do
regime político instalado em 1964” .

Hoje, pergunto: a quem interessa a desvalorização da escola? A quem interessa
minimizar a educação escolar, fazendo-a perder seu papel e sua força nos processos de
transformação social?

Hoje, recuperei/recuperamos a crença no poder que tem a escola na luta contra a
discriminação social e na libertação das classes populares.

Hoje, os que nos dedicamos ao ensino da língua materna afirmamos a importância,
para as classes populares, da aprendizagem do dialeto socialmente privilegiado — a
norma padrão culta — como instrumento de participação cultural e política e de
reivindicação social.

Hoje, busco/buscamos, politicamente, uma escola para e das classes populares, uma
escola competente na função, que lhe é específica, de ensinar e de levar a aprender,
mas voltada para a realização de novos objetivos sociais que as classes populares defi
nam para si.

Hoje, é a crítica da crítica da ideologia... Até que, daqui a alguns anos...

Recebido em 25 de maio de 1984

Magda Becker Soares, Livre-Docente em Didática pela Universidade Federal de Minas Gerais
(UFMG) e Graduada em Letras Neolatinas, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé Professora Titular da mesma universidade.

A n a ly s in g h er  p erso n a l exp er ien ce in  E d u ca tio n , th e  a u th o r  lo o ks u p o n  th is  exp e
r ien ce a s a  p ro d u e t o f  cer ta in  so c ia l co n d itio n s  a n d  tr ie s to  id en tify  id ea s a n d  so c ia l

va lu es th a t w ere  p resen ted  to  h er  d u r in g  h er  a ca d em ic life . S h e  tr ie s to  d e term in e  th e

id eo lo g y sh e rep re sen ted d u r in g ea ch p h a se o f h er a ca d em ic life a s b e in g  o n e o f
its in s tru m en ts  a n d  sp o kesm a n . T h e  a r tic le  p resen ts  a  p erso n a l h is to ry  a n d  tra ce s th e

p a th  fo llo w ed  b y  B ra z ilia n  ed u ca tio n  in th e  la s t tw o  d eca d es: th e  lib e ra l —  p ra g m a tis t

a n d P ro g ress ive E d u ca tio n p erio d , th e “ n a tio n a l d eve lo p m en t”  p er io d  a n d  reco n s-

tm ctio n ism  in  ed u ca tio n ; th e  p er io d  in  w h ich  ed u ca tio n  w a s  co n s id e red  a n  in ve s tm en t

in th e  d evelo p m en t in  h u m a n  re so u rces; th e  p er io d  o f  th e  d en u n c ia tio n  o f  ed u ca tio n

a n d  th e  sch o o l a s in s tru m en ts o f  th e  rep ro d u e tio n  o f  so c ia l  c la ss  h ie ra rch ie s  in  ca p ita -

lis t so c ie ties . F in a lly  sh e  d esc r ib e s  th e  p resen t  p er io d  in  w h ich  th ere  is  a  rea ffirm a tio n  o f
th e va lu e  a n d  th e  ro le  o f  ed u ca tio n  b a sed  o n  th e  reco g n itio n  o f  its  p o litica l  im p o r ta n ce

a s a  fo ru m  w h ere in d iv id u a is ca n  h a ve w id er  o p p o r tu n ities  fo r  p a r tic ip a tio n  a n d  th e
p resen ta tio n  o f  so c ia l  d em a n d s . T h is  a r tic le  is  p a r t  o f  a  te x t  p resen ted  a s  a  "m em o ria l”

( th e sis ) in th e F a cu lty E va lu a tio n  p ro cess  a t th e  sch o o l o f  E d u ca tio n  o f  th e  F ed era l

U n ivers ity  o f  M in a s  G era is . (T .F .C .)

A  p a r tir d e 1 ’a n a lyse  d e  so n  exp er ien ce  p erso n n e lle  d a n s  le  d o m a in e  d e  lE d u ca tio n ,

T a u teu r vo it ce tte exp ér ien ce co m m e le ré su lta t d e co n d itio n s so c ia le s  d é te rm in ées .

E lle  ch erch e  à  id en tifie r  d es id ée s  e t d es va leu rs  q u i 1 ’o n t in fo rm ée  à  ch a q u e  ép o q u e ,

367



c ’es t-à -d ire , à d é te rm in er F id éo lo g ie d o n t e lle a é té 1 ’in s tru m en t e t le p o r te -vo ix à

ch a q u e  in s ta n t. A in st, ce t a r tic le  p résen te  le  ch em in em en t d e  l  E d u ca tio n  B rés ilien n e , à

p a r tir  d ’im e  h is to ire in d iv id u e lle  p en d a n t le s d ern ière s d écen n ie s: la  p ér io d e  lib éra le  —

p ra g m a tiq u e  e t ce lle  d e  l ’éco le  n o u ve lle ; la  p ér io d e  n a tio n a lis te  e t d éve lo p p em en tis te  e t

la  p ér io d e  d u  reco n s tru c tio n n ism e en  E d u ca tio n ; la  p ér io d e  d e  F éd u ca tio n  co n s id e rée

co m m e u n  in ve s tissem en t p o u r le d évelo p p em en t; la  p ér io d e d e la d én o n c ia tio n d e

F éd u ca tio n e t d e 1 'éco le co m m e m éca n ism e  d e rep ro d u ctio n  d es  h ié ra rch ie s so c ia le s

d a n s  le s  so c ié té s  ca p ita lis te s . F in a lem en t, v ien t la  p ér io d e  a c tu e lle  d e  récu p era tio n  d e  la

va leu r e t d u rõ le d e F éco le , p a r la reco n n a issa n ce d e so n im p o r ta n ce p o litiq u e o ü

F in d iv id u tro u vera d es co n d itio n s p erm etta n t sa reven d ica tio n so c ia le . L 'a r tic le fa it

p a r tie d 'u n  tex te  p résen té  co m m e “m ém o ire"  d u  co n co u rs  d e  p ro fe sseu r  titu la ire  à  la
F a cu lté  d ’E d u ca tio n  d e  F U n ivers ité F éd éra le  d e  M in a s  G era is . (M . T .P .S .)

A n a lisa n d o  su exp er ien c ia p ro p ia en e l ca m p o  d e la E d u ca c ió n , la a u to ra ve  esa

exp er ien cia  co m o  p rod uc ida  p o r  co n d ic io n es  so c ia le s  d e te rm in a d a s , y  b u sca  id en tifica r

la s id ea s  y  va lo re s q u e  la  in fo rm a ro n , en  ca d a  m o m en to . B u sca  d e te rm in a r  la  id eo lo g ia

d e  q u e  fu e  in s tru m en to  y  p o r ta vo z  a  ca d a  m o m en to . A si, e l  a r tícu lo  m u estra , p a r tien d o
d e u n a h is to r ia in d iv id u a l, la tra yec to r ia d e la ed u ca c ió n b ra s ilen a en la s u ltim a s
d éca d a s: e l p er ío d o  p ra g m á tico  y  d e  la  E scu e la  N u eva ;  e l  p er ío d o  n a c io n a lis ta  d e  g ra n

d esa rro llo  eco n ô m ico  y  e l reco n s tru c io n ism o en  la ed u ca c ió n ; e l p er ío d o  d e  la  ed u ca
c ió n  d isp o n ib le  a l se rv id o  d e i  d esa rro llo  y  co n s id e ra d a  co m o  in ves tim ien to ; e l  p er ío d o
d e  la  d en u n c ia  d e  la  ed u ca c ió n  y  la  escu e la  co m o  m eca n ism o s  d e  rep ro d u cció n  d e  la s
jiera rq u ía s  so c ia le s , en la s so c ied a d es ca p ita lis ta s : en  co n c lu s ió n , e l p er ío d o  a c tu a l d e

recu p era c ió n  d e i va lo r  y  p a p el d e  la  escu e la , p o r  e l reco n o cim ien to  d e  su  im p o r tâ n c ia
p o lítica  co m o e l lo ca l o n d e se p u ed e  p ro p o rc io n a r a lo s in d iv íd u o s la s m a s a m p la s

co n d ic io n es d e  p a r tic ip a c ió n y  re in v id ica c ió n  so c ia L  E l a r tícu lo  és  p a r te  d e  u n  te x to

a p resen ta d o  co m o “a p u n ta m ien to s"en  co n cu rso  d ep ro fe so r  titu la r , en  la  F a cu ld a d  d e
E d u ca c ió n  d e  la U n ivers id a d  F ed era l d e  M in a s  G era is . (J .M .O .)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Segunda Edição

A Educação, problema nacional*

Lourenço Filho

Ex-Diretor do INEP

Devidamente considerada, a educação não se define em termos autônomos; deve ser
compreendida em função dos demais aspectos da vida coletiva. Para isso, há de ser si
tuada num sistema político, numa organização econômica, numa estrutura religiosa, no
conjunto, enfim, do plano de cultura, que lhe explique a origem e o destino, as condi
ções de existência e as de sua continuidade e aperfeiçoamento.

Nessas bases é que convém propor o problema da educação nacional. Função espon
tânea de transmissão e reconstrução de técnicas, valores, ideais e aspirações, dentro de
cada grupo social, a educação adquire, no plano da Nação, a feição de um empreendi
mento de integração e equilíbrio desses grupos, para cuja compreensão nenhum aspec
to da existência coletiva pode ser desprezado. Conseqüentemente, a sua proposição
não pode ser simples, nem as soluções, que sugira, condensadas em receitas de fácil
aviamento. O problema não se resume numa questão estritamente escolar ou pedagógi
ca. Estende-se pelo domínio de muitas técnicas, postas ao serviço de prudente ação po
lítica, que as harmonize para os fins superiores que tenham em vista.

O intuito deste pequeno ensaio não poderá ser, por isso mesmo, o de examinar-lhe,
todos os aspectos, no caso brasileiro. O objetivo que temos será simplesmente o de ten
tar esclarecer, digamos assim, o “problema” do problema, ou o de contribuir para o es
tudo da caracterização de alguns de seus termos, geralmente admitidos como de capi
tal importância.

O problema, nos seus termos mais amplos

Em seu mais amplo sentido, a expressão “educação nacional” pode significar a
“educação da Nação” ou a “educação para a Nação” . O conceito, na essência, será
sempre o mesmo. Não há educação “da Nação” , senão “para a Nação” e, a admitir-se
que, para esta, se possa educar, há de se ter como assente a existência de uma sociedade
nacional organizada. Origem e destino aqui se ligam e solidarizam, na compreensão de
uma existência comum, que se prolonga, que permanece e, a cada instante, exige rea
firmação.

Espontânea e difusa, a princípio; intencional e sistematizada, depois, a educação se
apresenta, justamente, como processo regulador dos valores que devem subsistir e dos

• Este artigo foi publicado originalmente na R. bras. Est pedag., v.l,n° l,jul. 1944,p. 7.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):369-83, maio/ago. 1984
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valores que devam mudar, segundo novas condições impostas pela vida social. É assim,
de uma parte, processo de continuidade cultural, que espontaneamente tende à estrati-
ficação das formas e dos métodos de vida; de outra, processo de permanente reconstru
ção e reajustamento, diante das mudanças que se operam nas técnicas de produção da
riqueza e dos bens da cultura, das novas condições de vida política, que umas e outras
venham criar, das necessidades que, ao cabo, todas imponham à sociedade nacional,
para que esta possa subsistir, desenvolver-se e exprimir direção própria.

Cabíveis na análise do processo educativo, em qualquer época, estas considerações
apresentam hoje especial importância, diante do espetáculo de um mundo em mudança
acelerada, depois da qual só poderão subsistir os povos dotados de fortes característi
cas de coesão e disciplina, mas possuidores também das virtudes que os habilitem  a rea
justamento, pronto e eficaz, em face de uma nova ordem de coisas. O instrumento en
contrado para fazer frente a essa situação é o da organização dos povos em conjuntos
de instituições que congreguem os homens para a defesa de interesses comuns, na or
dem moral, cívica e econômica, e por eles aceitas com íntima convicção.

Se parece certo que as origens da educação popular são encontradas nos movimen
tos religiosos de há alguns séculos, não menos verdade é que a realização dela só se veio
a dar, plenamente, com os estados de base nacional, especialmente fortalecidos no
século passado, e até nossos dias em constante evolução. “Educação pública” e “Na
ção” nela se apresentam como a dupla face de um mesmo e único processo. Na educa
ção, com efeito, é que as nações modernas têm buscado os seus recursos de organiza
ção. E será nela, malgrado tudo, que deverão desenvolver as energias para a reorgani
zação necessária, no conturbado mundo de hoje.

Em termos amplos, o problema da educação há de confundir-se com o da organiza
ção social. A compreensão histórica, a feição do Estado e a concepção de economia,
em que se apoiem, a organização administrativa, as aspirações, métodos e formas da vi
da comum do povo - tudo nele importará. O Estado não educa apenas com as institui
ções a que explicitamente chamamos educativas, mas com toda a sua configuração po
lítico-social, desde que interprete os ideais e sentimentos do povo, acentuando-lhes a
unidade. Terá de ser assim, obra de integração social e de liberação humana.

O problema, nos seus termos históricos

Nessa compreensão, desde quando se poderá admitir a existência de uma “educação
nacional” em nosso País?

Há a distinguir, aqui, as forças espontâneas de coesão do grupo social, pouco dife
renciadas, de início, num país que começa a sua história com os primeiros passos dos
colonizadores europeus, e a verdadeira “consciência” do processo educativo, que nelas
havería de interferir, com maior sentido criador.

As primeiras forças de agregação estariam, sem dúvida, na identidade do idioma, na
similitude dos costumes, que a origem comum dos colonizadores comportava; e na
mesma fé de que, por si e seus sacerdotes, se faziam propagadores do Novo Mundo.
Na medida em que, na mesma língua, se entendiam os colonos, seus descendentes e os
naturais da terra; que impunham os costumes, o governo e as técnicas de trabalho;
que oravam sob a inspiração dos mesmos símbolos e dos mesmos princípios morais,
assim lançavam eles as bases de uma extensa comunidade, destinada a constituir-se
depois em sociedade organizada. Na identidade do idioma e da fé cristã, ao influxo da
terra, residiam as condições de uma “educação brasileira” , nos primeiros núcleos de 
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colonização, como processo natural de agregação, que havería de tomar depois feição

própria. As necessidades da defesa comum contra o aborígene e o estrangeiro invasor

haveríam de robustecê-lo. E a nascente economia de desenvolvimento ainda pouco di

ferenciado, no norte e no sul, viría sedimentar a formação da nova sociedade.
Nela teriam tido papel inconfundível as feitorias, o trabalho servil e o latifúndio. De

uni largo ponto de vista humano, estas últimas não teriam determinado condições
ideais para a constituição, desde logo, do espírito nacional, capaz de inspirar a cons
ciência de um processo educativo, na concepção em que hoje a figuramos. Mas eram as
possíveis, no momento, e se não traziam em si mesmas essa consciência, não haveríam
de a ela opor-se, quando surgisse. Dir-se-á que esse espírito tenha apontado com as in
surreições nativistas. Algumas denunciavam tendências, antes de diferenciação que de
maior agregação, como seria natural em terras tamanhas, mal povoadas, desprovidas de
recursos de comunicação.

Neste ponto, um pouco paradoxalmente, talvez, poder-se-á dizer que o conformismo
na sujeição à metrópole trabalhava a favor da unidade social do povo, que o Império,
e antes dele o Reino-Unido, viríam consagrar, numa fórmula política, facilmente reali
zada. A unidade formal assim obtida, com solução oriunda de interesses dinásticos,
encontrava fundamentos favoráveis nos elementos já referidos, vindo fortalecer a idéia
da nacionalidade. Mas, por outro lado, fundando por longo tempo a produção no tra
balho servil, e a política nas necessidades locais mais próximas, não podia estimular a
consciência de um processo educativo que tivesse por fim integrar os ideais e as aspira
ções de todo o povo.1

Esta consciência foi realmente tardia, ao menos na compreensão de que devesse ani
mar o esforço da construção da Nação, pela obra deliberada de instituições educativas
de cunho popular. Não deveria surgir no Reino-Unido. Nem logo após a Independência.
Nem ainda por todo o Império. A definição político-administrativa do Ato Adicional
de 1834 havia despido o Governo Central das prerrogativas de inspirar e dirigir a educa
ção, situação essa que deveria permanecer por todo o antigo regime, alcançar a Repú
blica, prolongando-se, assim, por quase todo um século de vida independente.

Não é de se estranhar, portanto, que, no domínio do pensamento político, como no
do pensamento pedagógico, a expressão “educação nacional”, em voga por muitos paí
ses, desde a propaganda de Fichte, não tivesse tido aqui uso mais freqüente. Parece cer
to que a expressão não tenha sido empregada antes de uma publicação de 1878. E, se
cinquenta anos antes, Januário da Cunha Barbosa havia propugnado por um sistema ge
ral de instrução pública, a sua voz mal teria encontrado eco. A expressão volta a ser
utilizada como título de dois folhetos, publicados em 1881. Mas é realmente significa
tivo que, ainda nos pareceres e projetos de Rui Barbosa, apresentados à Câmara dos
Deputados, nos anos seguintes, ela não figurasse para assinalar o espírito cívico que
esses trabalhos por muitos pontos revelam. É certo que, logo nas primeiras páginas do
parecer sobre o ensino secundário e superior, escreveu Rui Barbosa que ali se trataria
“da solução de um problema que encerrava em si todo o nosso futuro: a formação da
inteligência popular e a reconstituição do caráter nacional, pela ciência, de mãos dadas
com a liberdade”... Não há, porém, em ambos os trabalhos citados, maior insistência

1 Cf. O grupo fluminense na cultura nacional, ensaio em que o A. estuda mais detidamente este
aspecto do problema. Rio de Janeiro, DEIP, 1943.
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nem relevo na idéia de uma educação “para a Nação , de obra de cultura tendente a
imprimir à coletividade a consciência do espírito nacional.

Alguns aspectos que, a este respeito, caracterizavam a educaçao brasileira no come
ço da República, foram denunciados, com veemência, por José Veríssimo, em artigos
de imprensa, depois reunidos em volume, em 1890. Eis um trecho expressivo da intro
dução dessa obra: “Pessimamente organizada, a instrução pública no Brasil não procu
rou jamais ter uma função na integração do espírito nacional. A escola viveu sempre
acaso mais isolada pelo espírito, que pelo espaço e topografia. Se nela se tratava da pá
tria, não era com mais individualidade, cuidado e amor que de outras terras. Era antes
vulgar merecer menos. A mesma província não foi jamais objeto de estudo especial.
Porém essa, ao menos de experiência própria e por assim dizer instintivamente, vinha
mais ou menos a conhecê-la o natural. Foi durante muito tempo numeroso o êxo
do das crianças a estudar fora do País, na idade justamente em que se começa a for
mar o caráter e o coração, e em que se recebem as primeiras e eternas impressões do
amor da família e do amor da terra. Nem ao menos vinham a ser úteis esses cidadãos,
assim alheados da pátria...”* 3

Estas observações, como outras, mais numerosas a partir do começo deste século,
não lograram despertar grande interesse da parte de nossos estadistas. A configuração
político-social do País não lhes era, por certo, propícia. De modo que, ainda ao fim de
quarenta anos de regime republicano, a consciência do problema da educação nacional
parecia não existir. Repontava apenas no pensamento de alguns patriotas esclarecidos,
sem encontrar, todavia, o ambiente em que pudesse afirmar-se e desenvolver-se.4

O problema, nos termos políticos atuais

Para completa análise deste ponto, haveríam de ser estudados, de um lado, os fato
res de unificação da cultura, em seus amplos termos sociais, sem abandono dos resultan
tes das condições econômicas; de outro, os de ordem propriamente política, em cada
período histórico. Por mais aprofundada, no entanto, essa análise não poderá obscure-
cer que o sentido da vida brasileira, até há pouco, contava mais com os fatores espon
tâneos de agregação e nacionalização, do que mesmo com o esforço deliberado de pro-
duzi-la pela educação do povo. Notavam-no vários de nossos pensadores, e entre eles, de
modo incisivo, Alberto Torres e Vicente Licínio Cardoso.5 Mas, se ainda alguma dúvi

O plano de Januário Barbosa é datado de 1826, não constando do original a expressão “plano
nacional de educação” , com que foi publicado em 1874. Não sc deve esquecer que, já em 1823,
Martim Francisco Ribeiro de Andrada havia apresentado à Câmara dos Deputados uma memória
relativa a um sistema de instrução para a província de São Paulo, depois publicada em Londres,
no volume de suas cartas políticas, sob o pseudônimo de Americus. Fácil é verificar, porém,
pela leitura desse trabalho, que a expressão sistema de ensino nacional não tem aí verdadeira
conceituação político-social. As idéias de educação, que expõe, Martim Francisco as bebeu nos
“filantropistas” , para os quais o fim principal da educação era o “de fazer do homem o instru
mento de sua própria felicidade” . É mesmo com estas palavras que a referida exposição começa.

3 VERÍSSIMO, José. Educação nacional. Belém, 1890.

4 Cf. PRIMITIVO, Moacir. A educação e o Império. São Paulo, 1936-1939. 3v;PEIXOTO, Afrânio.
Marta e Maria. Rio de Janeiro, 1931; CALMON, Pedro. História Social do Brasil. São Paulo,
1937-1939. 3v.

5 TÔRRES, Alberto. A organização nacional. Rio de Janeiro, 1909; CARDOSO, Vicente Licínio.
Pensamentos brasileiros. 1924.
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da pudesse subsistir, bastaria que se consultassem os anais da edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAE xp osição P ed agógica ,
reunida na Corte, em 1883; a breve, mas expressiva história do M in istério  d a  In stru ção
P ú b lica , de 1890; os relatórios da C on ferên cia In terestad u al d e E n sin o, convocada em
1922; os debates parlamentares de 1900 a 1926, por fim, os trabalhos que acerca da
educação se escreveram, em torno dos princípios da Constituição de 1891.6

Por quase um século, pareceu sempre aos nossos estadistas que a intervenção do Go
verno Central, em matéria de educação pública, significaria coerção âs tendências libe
rais e democráticas, mais dirigidas num  sentido formal de autonomia e representação,
que no sentido funcional da habilitação do povo ao exercício dessa mesma autonomia
e dessa mesma representação. E é curioso que, admitindo-se aquela intervenção, ao
menos em parte, nos objetivos e nas formas do ensino secundário e do ensino superior,
tivesse havido sempre oposição e resistência à disciplina que imprimisse ao ensino pri
mário o necessário caráter nacional.7

Como deveria ocorrer em relação a outros muitos aspectos da vida do País, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa mu
dança de regime, em 1930, num forte movimento de opinião, haveria de colocar o pro
blema em outras bases. Na verdade a criação do Ministério da Educação e Saúde Públi
ca, logo após o estabelecimento do Governo Provisório desse ano, pode ser assinalada
como afirmação de uma nova consciência do problema educacional no País.

A passagem das idéias para a prática, ainda assim, não lograria ser rápida. A educa
ção não podería ser proposta, desde logo, em termos amplos, sem o exame e a direção
de outros muitos problemas de capital importância na vida política, administrativa e
econômica. O Ministério da Educação começava a trabalhar, de início, em terreno já
conquistado, o do ensino secundário e superior. Lançava porém, desde 1931, um “Con
vênio Interestadual de Estatísticas Educacionais” cujos resultados, no sentido do escla
recimento da opinião pública, haveríam de ser, e estão sendo, dos mais profícuos.

De outra parte, já antes de 1930, podia ser observado claro movimento de opinião,
manifestado nas associações de educadores, no sentido de uma definição da obra da
educação popular, com o desejado caráter nacional. Aos educadores, solicitam as mais
altas autoridades do País, na Conferência Nacional de Educação, promovida em 1931
pela Associação Brasileira de Educação, a colaboração dos estudiosos do problema.
Essa colaboração não se fez tardar e alcançou repercussão nos trabalhos da Consti
tuinte de 1934.8

A carta política de 16 de julho desse ano viria, de fato, alterar de modo profundo o
aspecto político do problema. No sistema da Constituição de 1891, poucos eram os
dispositivos referentes à educação, e aí sempre expressos em termos de “ensino” . No
art. 35, nP 30, assegurava-se à União a competência privativa para “legislar sobre o 
no superior da Capital da República” ; nos nPs 3 e 4, do mesmo artigo, conferia-se ao
Governo Central, mas não privativamente, a incumbência de “criar instituições de 
no superior e secundário nos Estados e de prover a instrução secundária no Distrito Fe
deral” ; e, finalmente, no art. 72, § 6Q, declarava-se que fosse “leigo o ensino ministra-

6 Cf. Exposição Pedagógica. Rio de Janeiro, 1883; Revista do Pedagogium. Rio de Janeiro,
1890-1894; Anais da Conferência Internacional de Ensino. Rio de Janeiro, 1942; Livro do Cente
nário da Câmara dos Deputados. 1926. v. 2.

7 TAVARES BASTOS, V. A  Província. Rio de Janeiro, 1870. parte 3, cap. I.

8 CAMPOS, Francisco. Educação e Cultura. Rio de Janeiro, 1940; Manifesto dos Pioneiros da
educação nova. 1932; O problema educacional e a nova Constituição, publicação da Associa
ção Brasileira de Educação. 1934.
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do nos estabelecimentos públicos” . Confrontados esses dispositivos com o art. 65, n?
2, em virtude do qual ficava facultado aos Estados, em geral, todo e qualquer poder ou
direito “que não lhes fosse negado por cláusula expressa ou implicitamente contidas
nas cláusulas expressas da Constituição” , concluía-se que aos Estados fora reservada
ampla competência para organizarem o seu ensino público, primário, secundário e
superior, da maneira que lhes parecesse mais acertada.

A Constituição de 16 de julho veio consagrar, ao contrário, todo um capítulo, o II,
do título V. à “educação e cultura” . Mas já no seu título “Da organização federal”
(art. 59 nQ XIV), estabelecia a competência privativa da União para “traçar as diretri
zes da educação nacional” . No art. 150, dizia mais claramente: “Compete à União tra
çar um plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos
comuns e especializados, e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território
do País” . Na letra c. do mesmo artigo, dispunha que ao Governo Central caberia “exer
cer ação supletiva", onde se tornasse necessária, “por deficiência de iniciativa ou de re
cursos e estimular a obra educativa em todo o País, por meio de estudos, inquéritos,
demonstrações e subvenções” .

Na Constituição de 10 de novembro de 1937, a mesma ampla política nacional de
educação é reafirmada, e. nalguns pontos, ainda esclarecida. No capítulo “Da organiza
ção nacional”, estatui-se que à União compete “fixar as bases e determinar os quadros
da educação nacional, traçando as diretrizes a que deve obedecer a formação física,
intelectual e moral da infância e da juventude” , (art. 15, inciso IX). No art. 16, de
clara-se que a legislação das “diretrizes da educação nacional" é de competência exclu
siva da União;e, no art. 132, que “o Estado fundará instituições ou dará o seu auxílio c
proteção às fundadas por associações civis, tendo umas e outras por fim organizar para
a juventude períodos de trabalho anual nos campos e oficinas, assim como promover-
lhe a disciplina moral e adestramento cívico, de maneira a prepará-la ao cumprimento
dos seus deveres para com a economia e a defesa da Nação” .

Profunda alteração nos termos políticos do problema deveria trazer, portanto, a
reorganização do País depois de 1930. No sistema da Constituição de 1937. a educaçãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
é instrumento ao serviço da unidade moral e política da Nação, como o é de sua unida
de econômica. Não se admitem escolas que não realizem o “ensino cívico" (art. 131).
Estabelece-se que o primeiro dever do Estado, em matéria de educação, é o “ensino
pré-vocacional e profissional” (art. 129). Saliente-se também que a definição da “or
dem econômica”, no atual regime, traça todo um programa de redireção social, só exe
quível por uma política de educação de larga envergadura.

Nos termos políticos atuais, a educação deve ser obra eminentemente nacional, em
suas bases, em seus quadros c nas suas diretrizes. Está fundada na compreensão da uni
dade moral, política e econômica da Nação. Sociedade nacional e processo educativo
aí aparecem integrados, como expressões de uma obra política comum. Supõe essa
obra um plano orgânico a desenvolver-se sobre todo o território nacional. Define os
interesses coletivos acima dos individuais. Determina que a educação tenha por finali
dade preparar para o trabalho, expressamente considerado, na Constituição, como
“dever social". Estabelece, enfim, um programa, uma direção e um método.

O problema, em termos de organização

Nos termos políticos atuais, reconhece-se que a Nação tem uma finalidade própria,
que é a preservação e a transmissão da cultura. No dizer de um tratadista, tal é a razão 
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de ser das nações, a justificação de suas prerrogativas e a fonte mesma de suas obriga
ções.9 Não bastará, no entanto, a afirmação solene da lei. Será preciso que lhe suceda a
execução direta, extensa e acabada. E esta, como ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé fácil compreender, envolve ques
tões de organização, de não pequena complexidade.

Que as providências do Governo vêm dando corpo e sentido ao programa traçado é
inegável. Mas será sempre necessário não esquecer que não há vida social, de uma parte,
e educação, de outra. A nova configuração político-social do País e as providências
tendentes a imprimir-lhe unidade política e econômica, haveríam de condicionar
a obra geral da educação, quer a resultante de seu processo espontâneo, quer a das
instituições deliberadamente postas ao seu serviço. Por mil e uma formas, a vida
do País tem-se tornado mais “nacional” , isto é, mais integrada; e tanto a educa
ção começa a exprimir esse novo estado de coisas, em virtude do novo ambiente
criado, quanto o reforça, pela atuação das instituições de ensino e de educação extra-
escolar.

Atente-se, porém, em que as mudanças da organização geral, que o novo sentido ou
a nova compreensão do problema está a exigir, não podem ser precipitadas. Há todo
um trabalho de rigorosa definição a fazer-se, implicando estudos das mais diversas na
turezas, no plano político, administrativo, técnico e financeiro. O Ministério da Edu
cação, criado em 1930, reorganizado em 1934, e remodelado depois, em 1937, é uma
instituição nova, que deverá ainda desenvolver de muito os seus recursos. Suas ati
des têm de ser multiplicadas e aprofundadas, para a execução integral da políticajá ago
ra definida. Não se deve esquecer, no entanto, que essas atividades, em vários setores,
estão na dependência de medidas de ordem administrativa geral e de ordem econômica,
sem as quais não existirão as condições indispensáveis para a organização a desejar-se.

Em que termos poderá ser, porém, prefigurada essa organização?
O problema apresenta, a nosso ver, duas ordens de questões fundamentais: a que en

volve a estrutura geral dos serviços, na esfera da educação extra-escolar e na do ensino,
e a que se refere à execução, propriamente dita, desses serviços, com a definição de en
cargos e responsabilidades em relação à União, aos Estados e aos municípios. Em duas
palavras, a organização requer um “plano-estatuto” e um “plano-programa” .

Já muitas c importantes medidas de Governo e outras projetadas, segundo declara
ções do Ministro Gustavo Capanema, permitem entrever as grandes linhas do que deva
ser o estatuto, em que se compendiem “as bases, os quadros e as diretrizes da educação
nacional” . Em relação ao ensino elementar, elaborou a Comissão Nacional de Ensino
Primário um anteprojeto de lei, amplamente divulgado. Lei orgânica foi expedida para
o ensino industrial e novas leis se expediram para o ensino secundário e comercial.10
Quanto aos demais ramos do ensino, trabalham, no momento, várias comissões de pro
fessores, sob a presidência do Ministro da Educação. O estatuto que se projeta deverá
envolver, assim, todas as modalidades de ensino, coordenando os diferentes níveis em
que devam ser ministradas.

Segundo o que expressamente determina a Constituição, são funções capitais dos
poderes públicos o ensino primário e o ensino pré-vocacional e profissional — aquele
por “obrigatório e gratuito” (art. 130), estes por constituírem “o primeiro dever do
Estado, em matéria de educação” (art. 129). A organização que se traçar deverá consi-

9 DELOS, J. La société Internationale et les príncipes du droit public. Paris, 1929.

10 Deeretos-leis n?s 4.244, de 9-4-942,e 6.14 1, de 28-12-943.
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derar estes dois pontos, correspondentes, aliás, às duas grandes funções da educação do
ponto de vista social, e que são as de homogeneizar e diferenciar. Homogeneizar, na
base dos instrumentos mínimos de cultura; diferenciar, segundo as aptidões e tendên
cias, para as atividades produtivas, ou seja, para o trabalho. Por essa forma, pretende-
se atender ao ponto de vista do grupo e ao do indivíduo.

A Constituição reconhece o ensino comum e o ensino especial, admitindo, entre
eles, as formas de passagem do ensino pré-vocacional. Naquele, situa-se sem dificuldade
o ensino primário, e parte, ao menos, do ensino secundário. No ensino especial deverão
compreender todas as formas do ensino que visem habilitar para as mais diversas fun
ções técnicas e intelectuais que a organização nacional esteja a exigir, a cada momento.

Praticamente, todo o ensino especial, seja de nível médio ou de nível superior, é de
caráter “profissional” , pois se destina a habilitar para funções de trabalho ou a forne
cer uma profissão. No entanto, a expressão “ensino profissional” tem conservado, em
nossa tradição, significado restrito, designando a preparação para funções manuais ou
técnicas, opostas, no seu sentido geral, às do ensino superior. Essa diferenciação tende
a desaparecer pelo desenvolvimento das próprias técnicas de produção, que requerem
hoje não apenas trabalhadores qualificados, mas condutores de serviço, chefes e peritos
especializados, cuja formação só pode ser feita em nível de estudos próximo ou idênti
co ao de vários cursos considerados “superiores” .

Como quer que seja, as exigências da formação profissional, em nosso tempo, vêm
apresentar, por considerações de ordem pedagógica e de ordem social, problemas mui
to sérios à articulação do ensino de formação técnica com os estudos secundários. Es
tes, até há pouco considerados como nitidamente de classe, para a formação de uma
elite econòmico-social destinada aos estudos das carreiras liberais, sofrem hoje, por
toda parte, uma revisão de seus objetivos e de sua organização, para o fim de atender
às exigências da vida social presente. Tendem a tornar-se, realmente, ensino “comum” ,
ensino também destinado, senão a todos, a uma grande maioria, no seu ciclo inicial.
A rápida expansão do ensino secundário, em nosso País, já articulado com o ensino
comercial, industrial e normal, demonstra claramente como o problema já vai sendo
compreendido pelo nosso povo.

A organização do ensino profissional, mesmo restritamente considerado, nas suas
modalidades de ensino agrícola, comercial e industrial, vem ferir, assim, uma dupla
questão de organização: a da diversidade dos tipos de curso, segundo as espécies de tra
balho em cada setor, e a da articulação de numerosos desses cursos com os estudos
secundários, base comum do desenvolvimento de grande número deles. Não será pre
ciso salientar a carência sentida, no País, de técnicos para o comércio, para a indús
tria, a agricultura e a administração. O que caracteriza o nosso cenário profissional, ainda
hoje, é a existência de um escol de diplomados, em nível superior, sobrepondo-se a uma
grande massa de trabalhadores qualificados ou semiqualificados, sem que haja a guiá-
los ou a lhes coordenar os esforços para mais eficiente produção, técnicos médios, ago
ra reclamados na organização de todos os serviços, públicos e particulares. A rápida
industrialização do País, as suas necessidades de desenvolvimento econômico e mesmo
de segurança, impõem como problema premente a consideração destes aspectos de or
ganização do ensino, para a produção, em larga escala, dos quadros técnicos médios.

Esta situação vem acrescer aos problemas de organização propriamente pedagógica,
os de articulação do sistema educacional que se vier a traçar com as necessidades reais
da produção. Já a legislação nacional a estes últimos considerou, quando resolveu que
os estabelecimentos industriais que mantenham mais de quinhentos operários devam 
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providenciar para o funcionamento de escolas e cursos profissionais (Decreto-lei n9

1.238, de 2 de maio de 1939). E a realização que a esse plano vai dando pelo Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial é das mais auspiciosas.

Estreito c permanente entendimento deverá haver entre as entidades particulares
voltadas ao desenvolvimento industrial e os órgãos da administração pública, não só na
execução do ensino nas fábricas, mas também em relação a todo o ensino profissional.
Para que este venha a possuir sentido verdadeiramente nacional, não bastará, com efei
to, que tenha as suas diretrizes emanadas do Governo Federal, mas sim, e também, que
elas atendam da melhor forma ao desenvolvimento e aos reclamos das novas técnicas a
serem utilizadas pela produção do País. O problema da educação nacional, neste pon
to, vem a confundir-se com o da organização do trabalho e com o da renovação e aper
feiçoamento das formas e tipos da produção. Envolve, assim, múltiplas questões, tanto
referentes aos cursos profissionais, elementares e médios, como aos cursos técnicos de
cunho superior e, ainda, aos de pós-graduados, tão necessários para a fomação de espe
cialistas nos diversos ramos da economia.

Estabelecido o plano-estatuto em tais fundamentos dever-se-á encarar a forma de
execução, com a definição de encargos e responsabilidades, nas várias esferas de poder
público.

Que deverá competir à União, aos Estados e aos municípios?
As dificuldades de organização, neste ponto, não são pequenas, por envolverem o

estudo do sistema tributário, dos recursos, enfim, de que os Estados e os municípios
possam lançar mão. Uma coisa parece evidente, no entanto. A prevalecerem as linhas
do sistema tributário atual, maior cooperação se fará necessária da parte da União,
que recolhe 53% dos tributos, no País, enquanto os Estados recolhem 29%, os municí
pios, 1 1% e o Distrito Federal, 7% .” Definidos esses pontos, será preciso estabelecer
as formas de articulação e cooperação dos serviços, de modo a que possam  ter a neces
sária e conveniente unidade de espírito e unidade de direção. Pelo que preceitua a
Constituição, deverá haver centralização política, o que não implica necessariamente a
centralização administrativa ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs tr ic to sen su , sempre contra-indicada em país das condi
ções do Brasil.

Encarando este aspecto particular de organização, vários alvitres têm sido propos
tos: o da federalização crescente dos serviços; o da extensão de uma ação supletiva
da União, por todo território nacional onde ela se faça necessária, com um sistema
educacional concorrente aos dos governos locais; o do regime convencional entre a
União e os Estados, superintendido por um órgão autárquico que terá à sua disposição
um fundo comum, constituído com dotações das partes que aderissem ao convênio.

Os limites traçados a este ensaio não permitem a discussão destas hipóteses, cada
qual com as suas vantagens e também com os seus perigos. O que parece certo é que
a variedade de aspectos do problema não admite a adoção de um só critério, muito em
bora o último ofereça maior sedução. Já foi ele mesmo consagrado em lei (Decreto n°
24.787, de 14 de julho de 1934). Em relação ao ensino primário, já a forma convencio
nal foi efetivamente adotada pelo Convênio Nacional de Ensino Primário, celebrado
em novembro de 1942.

11 Dados publicados pelo Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda.
Muito diversa é, por exemplo, a situação dos Estados Unidos. Aí, concorrem os municípios e a
taxação direta dos distritos com mais de 65%  das despesas da educação; os Estados, com 30%; a
União com a média de 2%. Cf. Biennial Survey of Education in the United States, 1939-40. U.
S. Office of Education, Washington, 1943.
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É o que sugere o estudo da situação estatística desse grau de ensino, como passare
mos a ver, encarando agora o problema em termos de quantidade.

O problema, em termos de quantidade

Tão-somente depois da proposição do problema, em termos de organização, e nele
fixada a variedade dos cursos e sua duração, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que será possível defini-lo em termos

precisos de quantidade. Contudo, alguns números poderão ser estimados, para que se
aquilate da enorme tarefa que a organização da educação nacional está a reclamar.

Em razão mesma do caráter de obrigatório e gratuito que lhe dá a Constituição, o
ensino primário a todos os demais sobreleva quanto à necessidade de expansão. É ele
o ensino popular, por excelência, o ensino de todos. Pois bem: consideradas as estima
tivas da população geral do País, admitidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es

tatística, a que quantidade de alunos deverão atender as escolas primárias do País?
A população brasileira, recenseada em 1940, era de 41.565.083 habitantes. Hoje é

estimada em 43 milhões e meio. Considerados os estudos da Comissão Nacional de En

sino Primário, o curso primário obrigatório deverá ter a duração de três anos, normal
mente destinados às crianças de sete, oito e nove anos. Ora, essas idades compreendem
9,66%  da população total.12 A capacidade escolar teórica deveria ser, portanto, de qua
tro milhões e meio; dada, porém, a taxa de repetência, nunca menor de seis milhões.

À vista dos índices de crescimento de matrícula, revelados pelos dados publicados
pelo Serviço de Estatística da Educação e Saúde, com referência aos anos de 1932 a
1942, será lícito supor, para o exercício atual, inscrição escolar ainda inferior àquela.

Será necessário salientar, por outro lado, que este cálculo supõe uma racionaliza
ção da organização escolar, preparada para receber as crianças das idades indicadas,
onde quer que estejam. Mas sabemos que isso não ocorre, pois a matrícula escolar atin
ge praticamente maior número de idades que as anteriormente indicadas, pela ausência
da escola, ao tempo devido, em numerosíssimos pontos do território. Ao lado, assim,
de um sistema escolar regular, haveria de se contar com outro, de caráter supletivo,
para que as crianças de dez e mais anos, e ainda analfabetas, pudessem contar com o
ensino primário.

Como quer que seja, porém, o progresso realizado nos últimos anos foi enorme,
como os cuidadosos levantamentos estatísticos do Serviço de Estatística da Educação e

Saúde nos permitem ver. Em 1932, contava o País com 27.662 escolas primárias, com
56.320 professores, e 2.071.437 alunos matriculados. Em 1942, o número de escolas
primárias havia sido elevado para 43.975, com 85.577 professores e 3.340.952 alunos.

No ensino primário fundamental, ou seja, naquele destinado às idades próprias, ha
via. em 1932, apenas 26.213 escolas, com 1.979.080 alunos. Em 1941, as escolas desse
tipo eram 38.408. com 3.113.127 alunos. O aumento relativo do número de escolas foi
de 47%; o referente aos alunos, de 57%.

Admitido que se tenha conservado a mesma taxa média de crescimento anual, deve
mos ter, no corrente ano, cerca de 50 mil escolas primárias, com perto de quatro mi
lhões de alunos. O déficit vai sendo assim vencido, para aquela taxa mínima calculada
sobre as três idades de 7, 8 e 9 anos, mas, força é confessar, muito esforço está ainda a
exigir, para o q u a n tu m  nas desejadas taxas de seis milhões. Considerada a atual média 

12 TEIXEIRA, A. Dispersão demográfica e escolaridade. R. bras. Estat-, n. 3, ano I.
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de matrículas por classe de ensino, que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a de 40 alunos, temos necessidades de acres
cer à atual rede escolar primária nada menos que 40 mil classes, o que, também na mé
dia atual de classes por escola, significaria 15.000 novas escolas.

Faz-se necessário salientar que os dados referidos representam apenas médias para o
País, que seriam perfeitamente válidas se a situação em todos os pontos do território
fossem sensivelmente as mesmas. Mas isso não ocorre. A situação varia enormemente
de região para região, e de Estado para Estado. Se, em quatro Estados do Sul, por
exemplo, e em dois do Norte, encontramos a matrícula primária superior aos 10%  da
população total (sendo de mais de 13% em três deles), já em outros, desce essa taxa
a 5%.13

As necessidades da extensão a dar-se ao ensino primário refletem-se, forçosamente,
sobre as do ensino normal ou de preparação para o magistério. A matrícula geral dos
cursos normais, em 1942, era de cerca de 30 mil alunos, com nove mil conclusões de
curso. Para o crescimento do ensino primário a desejar-se, terá esse número de ser ra
pidamente aumentado, especialmente no tocante a cursos normais rurais, que prepa
rem mestres para as escolas de zonas afastadas dos grandes centros. As escolas normais
contavam-se, nesse ano, por mais de quinhentas. As necessidades prementes do ensino
primário deverão elevar de pronto esse número a um milhar.

Com relação ao ensino secundário, deverá observar-se que as necessidades de matrí
cula dependerão da função social que aos seus cursos venha imprimir a nova organiza
ção educacional. O crescimento do número das escolas secundárias e de sua matrícula,
nos últimos anos, foi verdadeiramente notável. De 394 estabelecimentos, em 1932,
passamos a ter 893, em 1942. A matrícula que era de 56.208, em 1932, subiu a
197.130, em 1942.

Isto significa que, em 1932, possuíamos um aluno de curso secundário para cada
grupo de 783 habitantes; em 1942, possuíamos já um aluno para cada 230 habitantes.
Nossa situação já é, neste particular, idêntica à de vários países de adiantada cultura,
no continente, e mesmo próxima à de vários países da Europa.14

O crescimento do ensino brasileiro, no último decênio, foi especialmente caracteri
zado por uma rápida expansão do ensino médio, ou seja, das formas de ensino destina
do à juventude.

Ainda em 1932, as escolas secundárias contavam, como vimos, apenas 56 mil alu
nos; as de ensino comercial, 19 mil; as de ensino artístico, 7 mil;as de ensino domés
tico, 15 mil; as de ensino industrial, 14 mil. O total não atingia a 120 mil. Em 1942,
só o ensino secundário apresentava 197 mil alunos; o comercial, 57 mil; o artístico, 14
mil; o doméstico, 45 mil;o industrial 15 mil. O total desses ramos de ensino apresenta
va, então, 328 mil. Se a ele acrescentarmos os contingentes de alunos do ensino nor
mal, agrícola, e de outros ramos profissionais agora existentes, tais como os de apren
dizes do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, encontraremos mais de meio
milhão de jovens em cursos de ensino médio. Vemos, assim, que as necessidades do en
sino da juventude vão sendo rapidamente atendidas.

13 Cf. Situação geral do ensino primário. Boletim do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos,
Rio de Janeiro (13), 1942.

Em 1936, a Argentina possuía um aluno de curso secundário para 310 habitantes; o Peru, para
315; o Uruguai, para 169; o Chile, para 70; a Alemanha, para 118; a Itália, para 119; a França,
para 85. Cf. dados publicados pelo Bureau International d'Education, de Genebra.
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Em relação ao ensino superior, possuíamos, em 1941,235 estabelecimentos com
21.089 estudantes. As conclusões de curso foram, no mesmo ano, em número de
5.552. Por estas cifras se vê que há equívoco em afirmar que temos escolas superiores
em demasia. A proporção de alunos matriculados, nesse ano, foi inferior à obtida por
vários países da Ame'rica, como a Argentina, o Peru, o Chile e a Colômbia. A propor
ção de estudantes nas escolas superiores da Itália era, ainda no mesmo ano, três vezes
maior que a nossa; em Portugal, de duas vezes; na Suíça, de quatro vezes; na França, de
cinco. Isso para não citar os Estados Unidos, cujas escolas superiores contaram, ainda
no mesmo ano, com mais de um milhão de estudantes.

O que será preciso, certamente, é que os cursos em nível superior procurem atender
às diferentes modalidades de cultura técnica de nossos dias. Praticamente, só possuía
mos até há pouco uma dúzia de tipos de cursos, quando outros países os contam por
dezenas.

Em todos os graus e ramos do ensino, portanto, o problema, posto em termos de
necessidade, salienta a magnitude e a complexidade da tarefa a cumprir. Mas o desen
volvimento da rede escolar dos últimos anos bem demonstra que essa tarefa poderá ser
realizada, em seus aspectos essenciais, em menor prazo do que à primeira vista possa
parecer, sobretudo se a reconstrução econômica do País prosseguir na marcha em que
vem sendo feita, com o incremento de exploração das riquezas do solo e intensiva in
dustrialização.15

O problema, em termos de recursos

A dependência recíproca entre o programa referido e o da educação nacional torna-
se evidente à menor reflexão. A educação pública é empreendimento que requer somas
muito consideráveis e, em país de rápido crescimento demográfico como o nosso, dota
ções crescentes cada ano. Os que malsinam a situação brasileira, encarando o problema
tão-somente em termos de necessidade, deverão meditar sobre este outro aspecto da
questão, de importância decisiva. Nenhum vasto e eficiente plano poderá ser tentado e
mantido sem que as forças de produção do País sejam aumentadas, de molde a oferece
rem os recursos necessários à plena execução dos serviços educacionais.

No exercício de 1940, as despesas totais com os serviços de educação, custeados
pela União, pelos Estados, municípios e Distrito Federal, subiram a 684 milhões de
cruzeiros. Esse montante representava 8,42% de todas as despesas públicas do País. A
União empregava 150 milhões, representando 3,40%do total de seu orçamento;os Es
tados, 364 milhões ou 15,28% de suas despesas totais; os municípios e o Distrito Fe
deral, 169 milhões, ou 12,83%  do que dispuseram para todos os seus serviços.

Deve-se salientar, desde logo, que, em 1932, os gastos com todos os serviços de edu
cação não chegavam à metade do total empregado em 1940. Despendiam-se, então,
302 milhões, representando pouco mais de 6%  sobre os orçamentos.

Com o ensino primário, ramo que, segundo vimos, deve atender a maior quantidade
de alunos, as despesas dos Estados, municípios e Distrito Federal já se elevaram, em
1940, a mais de quatrocentos milhões, isto é, mais do que o despendido, em 1932,
com todos os serviços de educação e difusão cultural.

15 Cf. O ensino no qüinqüênio 1932-1936 c O ensino no qüinqüénio 1936-1940. Boletim do
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Rio de Janeiro, n. 1 e 25.
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No ano de 1943, as despesas destinadas pelos Estados e Distrito Federal para os seus
serviços de educação — ou seja, os do ensino e os de difusão cultural — montavam,
por si sós, a 563 milhões de cruzeiros. Essa importância representava 15,86%  da receita
geral das mesmas unidades, então superior a 3 bilhões e 550 milhões. Sabido que, na
receita geral, incluem os orçamentos as “rendas industriais”, muito avultadas nalguns
Estados, e quase inexistentes em outros, esse índice deixa de ter maior significação.
Excluídas as rendas industriais, a receita de 1943 era de 2 bilhões e 892 milhões, e a ta
xa das despesas com os serviços educacionais subia a 19,47%.

Por sua vez, a receita tributária de impostos e taxas para todos os Estados e o Distri
to Federal, só atingia, no mesmo ano de 1943, o montante de 2 bilhões e 363 milhões.
Calculadas sobre esta receita, as despesas com os serviços gerais de educação alcança
vam, então, a taxa de 23,83%.

É de salientar, porém, que essa é a taxa média. Grandes variações observam-se de
umas para outras unidades. Assim, enquanto o Pará gastava ^8,59%, o Distrito Federal
29,03%, o Paraná, 27,61%  e Santa Catarina 27,43%, sobre a renda tributária , o Estado
de Pernambuco só empregava 17,55%, o do Maranhão 14,90%  e o de Goiás 14,47%, so
bre a mesma renda.

Com o ensino primário, despenderam os Estados e o Distrito Federal, em 1943, o
total de 309 milhões, o que representou 14,26%  do total da renda de impostos. Ainda
aqui, a variação de unidade para unidade federada foi muito grande. Ao passo que o
Pará gastava 25%, Santa Catarina 21% e o Paraná 20%, Pernambuco e Maranhão
despenderam  apenas 9%, e o de Goiás menos que 7,5%.

Embora não haja dados completamente apurados quanto aos municípios, pode-se
estimar as despesas destes com o mesmo grau de ensino, em cerca de 150 milhões. Os
gastos gerais do ensino primário teriam montado, assim, a 459 milhões de cruzeiros. É
de notar-se que, com a efetivação do Convênio Nacional de Ensino Primário, cada Es
tado deverá despender, já no corrente ano, 15% de sua renda tributária de impostos, e
os municípios, 10%. As despesas deverão crescer ano a ano, até 20%, para os Estados, e
15%, para os municípios. É lícito esperar que, em 1949, quando estas últimas taxas
devem ser alcançadas, as dotações com o ensino primário chegarão a alcançar 800 mi
lhões.

Será preciso notar que, do total das despesas dos Estados e do Distrito Federal com
a educação, 63% foram reservadas, eml943, ao ensino primário; 8% ao ensino supe
rior; 6%, ao normal; 5%, ao secundário; 5%, ao agrícola; 4%, ao técnico profissional;
3%, ao emendativo. Os restantes 6% se distribuíram com o ensino comercial, domés
tico e de adultos.

O confronto destes dados de despesas com os da matrícula existente, e ainda com
os da matrícula necessária a um programa de mais rápida expansão do ensino, permite-
nos aquilatar agora, embora muito sumariamente, o problema em termos de recursos.

Em relação ao ensino primário, vimos que a matrícula de todas as crianças de oito
a dez anos exigiría o aumento da rede escolar existente, em um terço, pelo menos.
Logo, as despesas a acrescer seriam também as de um terço das atuais, o que elevaria
o total das dotações necessárias a cerca de 650 milhões — mais do que gastam os Esta
dos e o Distrito Federal com todos os serviços de educação, neles incluídos os de 
no e difusão cultural.

Gastos em maior proporção estaria a exigir o ensino técnico profissional, para o
qual os Estados só destinaram, ainda em 1943, soma menor que 22 milhões.
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Ainda que um programa de expansão imediata só considerasse estas duas formas de

ensino, pode-se calcular que as despesas dos Estados e municípios devessem ser acres

cidas em, pelo menos, trezentos milhões, o que daria um orçamento aproximado de
um milhão de contos.

Pelo exame dos orçamentos estaduais de 1943, verifica-se que a despesa geral ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAp er

ca p ita  é , em média, de CrS 82,45, variando entre os extremos de CrS 18,84, no Ceará,
e CrS 170,99, no Estado de São Paulo. A despesa p er  ca p ita  com os serviços de educa
ção é apenas Cr $ 13,02. E esta oscila também fortemente, entre Cr $ 2,64, que é quan
to se atribui aos gastos, por ano, com a educação a um habitante do Maranhão, até
CrS 25,87, quota de um habitante de São Paulo. Isso sem contar com os gastos da
Prefeitura do Distrito Federal em que a despesa p er ca p ita se elevou, em 1943, a
CrS 279,54 para todos os serviços, e a CrS 62,89, para os gastos com a educação.

Em relação às despesas totais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos mu
nicípios, a quota média de cada habitante do País com os serviços de educação, em
1940, foi apenas de CrS 14,80. A do ano de 1943 não deverá ter sido maior que
CrS 18,00.

Admitindo-se que, de cada cem habitantes, dez deveriam estar cursando escolas
primárias, por serem enanças de sete a dez anos, e cinco, isto é, a metade, aproxi
madamente, dos indivíduos de doze a dezesseis, deveriam frequentar escolas de en
sino médio, sobretudo profissional, segue-se que os recursos agora disponíveis são de
todo insuficientes. A despesa da educação pública para cada centena de habitantes pode
ser estimada, segundo a organização atual, num mínimo de CrS 2.500,00 (10 alunos
de curso primário a CrS 100,00 e cinco alunos de curso médio a CrS 300,00). No en
tanto, a quota de tributação atual empregada na educação, por cem habitantes, terá
sido, ainda em 1943, de apenas CrS 1.800,00.

O q u a n tu m  mínimo a exigir-se, demandaria uma capacidade de produção quase
igual a uma vez e meia daquela que é agora obtida, considerada a média para todo o
País.

É certo que medidas de organização técnica e de melhor preparação do professorado
poderão elevar o rendimento atualmente obtido pelas escolas. Providências no sentido
de mais perfeita assistência aos alunos poderão obstar a deserção escolar, muito consi
derável no ensino primário. Não bastará apenas gastar muito; será preciso gastar muito
e bem. Neste particular, o problema da preparação de “administradores escolares” não
pode ser obscurecido.

De qualquer forma, a necessidade de maiores fundos ainda permanecerá. O 
volvimento da educação estará sempre ligado ao da capacidade de produção e da ele
vação do padrão de vida geral no País. Neste, a influência da educação possível, no mo
mento, será tanto maior quanto mais dirigida no sentido da elevação da capacidade de
produção das novas gerações, por uma educação prática e realista, condicionada ao
programa de reconstrução econômica, em pleno desenvolvimento.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C on clu são

Do rápido exame a que procedemos, em relação ao problema da educação nacional,
em seus termos capitais, será possível retirar agora algumas conclusões.

A primeira é a de que a Nação não teve, por muito tempo, a consciência comum da
unidade de cultura que a devia integrar. A existência que se permitiu dos núcleos mar
ginais, nalguns Estados, é a comprovação desse estado de indiferença, felizmente agora 
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transmudado. No atual momento, a expressão “educação nacional” possui um senti
do e uma força que ainda há poucos anos não logravam despertar ou transmitir. Nessas
condições, a oportunidade que se oferece para a realização de uma obra de expansão
educativa ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé de caráter excepcional.

A segunda é a de que a educação deverá ter, por sua organização e por seus propósi
tos, um profundo cunho social, que interesse à organização econômica do País, condi
ção de manutenção e fortalecimento da própria unidade política e moral da Nação.
Assim sendo, o plano, em que se compendiem as bases,os quadros e as diretrizes de edu
cação nacional, deverá ser um estatuto da educação para o trabalho, dando expressão
concreta à letra e ao espírito mesmo da Constituição, e atendendo à judiciosa observa
ção do Presidente Getúlio Vargas: “No período em que nos encontramos, a cultura inte
lectual sem objetivo claro e definido deve ser considerada luxo acessível a poucos indi
víduos e de escasso proveito à coletividade” .

A terceira é a de que, só nessas bases — ou seja, naquela em que a educação sirva, di
reta e deliberadamente, ao incremento das forças de produção do País — conseguirão
os poderes públicos encontrar os recursos com que possam atender às necessidades da
obra educativa a desenvolver, numerosa, extensa e complexa.

Por fim, não esqueçamos que a educação do povo é processo social inelutável, não
fato isolado, ou prática que se possa pôr à margem da vida ou acima dela. Como a de
finiu o Ministro Gustavo Capanema, terá ela de ser obra integral, visando a construção
da Nação em todos os seus elementos, materiais e espirituais. Uma parte do processo
educacional é intencionalmente organizada pelo homem, e passa a ser disciplinada ou
sistematizada por objetivos que ele crê os melhores dentro dos quadros da vida coleti
va do momento. Mas, tanto esse ideal esteja afastado das realidades, quanto mais obsta-
rá a evolução geral dos grupos sociais que, na educação pública, deverão encontrar um
processo de organização e direção capaz de reajustá-los às transformações da vida so
cial, em cada época. Essa obra de integração social não se opõe à de plena expansão da
personalidade em cada indivíduo. Ao contrário, é condição para que esta possa exer
cer-se. Os resultados da educação, quaisquer que sejam as doutrinas ou teorias que a in
formem, terão de ser sempre avaliados segundo esses dois aspectos: coesão social e
respeito à personalidade humana.
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A Escola brasileira e a
estabilidade social*

Anísio Teixeira

Ex-Diretor do INEP

Não é fácil dar, em uma só palestra, descrição suficientemente exata da situação
educacional brasileira e indicar os principais aspectos que mostram como e quanto elaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
é pouco satisfatória. Em todo caso, tal é a minha tarefa, hoje, aqui, e vou buscar cum
pri-la como me for possível. Tomaremos em cada um dos níveis de ensino - primário,
médio e superior — os fatos que nos parecem mais significativos, buscando interpretá-
los à luz de uma compreensão ampla da função de todo o sistema de educação, a fim
de caracterizar-lhe as tendências e indicar as correções mais recomenda'veis. A educa
ção, sendo um processo de cultivo ou de cultura, há de ser sempre algo em permanente
mudança, em permanente reconstrução, a exigir, por conseguinte, sempre novas descri
ções, novas análises e tratamentos novos. Como a agricultura ou como a medicina, a
educação está em permanente transformação, não só em virtude de conhecimentos
novos, como em virtude de mudanças decorrentes da própria dinâmica da sociedade.

A situação educacional brasileira apresenta-se como uma pirâmide, em que a base
não chega a ter consistência e solidez de tão tênue que é, logo vai se afilando, mais à
maneira de um obelisco do que mesmo de uma pirâmide. Tal aspecto manifesta-se des
de a escola primária.

Para uma população escolar de 7 a 11 anos de idade, num total de 7.595.000, a
escola primária acolhe 4.921.986, ou seja, cerca de 70%. Destes alunos, porém, encon
tram-se no 19 ano 2.664.121, quando ali só se deviam encontrar 1.600.000 (grupo de
idade de 7 anos), no 29, 1.075.792, quando aí se deviam achar 1.500.000, no 39,
735.116, onde deviam estar outros 1.500.000, no 49 e 59 anos, 466.957, quando aí
deviam estar 1.480.000; só este fato já afila singularmente a pirâmide, conforme se
pode ver no gráfico, que ora apresentamos, das matrículas por séries nas escolas brasi
leiras de nível primário, médio e superior.

O gráfico revela quanto não está sendo cumprida a função  precípua da escola primá
ria, que é a de ministrar uma cultura básica ao povo brasileiro. O ensino primário vem
fazendo um processo puramente seletivo. A ênfase está no puramente. Com efeito,
embora o próprio ensino primário deva contribuir para uma primeira seleção humana,
não é esta a sua finalidade precípua. Se todo ele passar a ser um processo de seleção,

• Conferência pronunciada no Clube de Engenharia, publicada originalmente na R- bras. Est.
pedag., v. 28, n. 67,jul./set. 1957, p. 3-29.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):384-405, maio/ago. 1984

384



Demonstração do  Caráter Seletivo da Escola Brasileira
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isto é, de escolha de alguns, destinados a prosseguir a educação em níveis pós-primá-

rios, estará prejudicada a sua função essencial.

Ora, aí temos o primeiro aspecto pelo qual se verifica como e quanto o ensino pri

mário vem sendo desvirtuado. Considerando-o puramente preparatório às fases ulterio-
res da educação, descuidamo-nos de organizá-lo para efetivamente atender a todos os
alunos, seja qual for a capacidade intelectual de cada um, e vimos, ao contrário, man
tendo a velha organização seletiva de escola propedêutica. O característico da organi
zação das escolas para finalidade seletiva ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o menosprezo às diferenças individuais, ou a
utilização das diferenças individuais apenas para eliminar os reputados incapazes. A es
cola fixa os seus graus ou séries de ensino, os padrões a que devem atingir os alunos ca
pazes de seguir o curso. Os que não se revelarem capazes são reprovados, tornando-se,
ou repetentes ou excluídos. Nessa organização, cabe ao aluno adaptar-se ao ensino e
não o ensino ao aluno. Nada mais legítimo, se a escola visa realmente selecionar alguns
alunos para determinados estudos. E nada mais ilegítimo, se a escola se propõe a dar a
todos uma habilitação mínima para a vida, a promover a formação possível de todos os
alunos de acordo com as suas aptidões. Não será necessário estender-me mais sobre a
matéria, pois as reprovações maciças no ensino primário, respondendo pelo número de
repetentes e, em parte pelas deserções, demonstram que esta é, realmente, a organiza
ção do ensino primário. No próprio Distrito Federal, as reprovações no ensino primário
chegam a ser de mais de 50%.

A organização da escola primária, como escola seletiva e propedêutica, justifica uma
porção de fatos, que seriam julgados pelo menos surpreendentes se tal não fosse a sua
organização.

Primeiro, justifica a desordem por idades na matrícula. A escola primária recebe na
primeira série e, depois nas demais, alunos de todas as idades entre 7 a 14 anos. Se a 
cola fosse organizada para a educação básica, todos sentiríam o que importa não come
çá-la na época própria, não somente pelo tempo que o menino terá perdido, como por
que as diferenças de idade prejudicam o tipo de organização da escola primária, desti
nada a todos. Esta escola é mais do que qualquer outra, e exatamente porque é para to
dos, uma escola organizada por idades. Vai, na primeira série, sem impor qualquer pa
drão seletivo, educar crianças de 7 anos, com seus interesses, seus gostos e suas apti
dões. Receber, na primeira série, meninos de 8, 9, 10 e até de mais anos, será toda uma
desordem, salvo, repito, se a escola não fosse a escola de educação básica, mas um cur
so preparatório a outra escola mais alta.

Como ela se vem fazendo, realmente, um curso preparatório, professores e diretores
aceitam, sem discussão, a desordem de idades, que aflige a organização das séries esco
lares, prejudicando-a no seu espírito e na sua eficiência.

A segunda consequência da organização seletiva da escola primária é a possibilidade
de ser ela reduzida em tempo e em objetivos educacionais. Desde que seu propósito
seja seletivo por um lado, e preparatório, por outro, pode-se reduzir a mesma, cada vez
mais, a um adestramento para os exames e sobretudo para o exame da entrada na esco
la seguinte. O ensino assume, então, cada vez mais, caráter informativo, limitando-se a
mínimos de habilidade e a uma esquematização taxinômica de conhecimentos formais
necessários aos exames.

A desordem na matrícula por idade, sucede, assim, a desordem dos horários letivos,
reduzidos ao mínimo, com os turnos, que, em muitos casos, já ascendem a quatro por 
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dia! Numa tal escola, está claro, nada mais se faz do que adestrar os meninos numa al
fabetização sumária e, depois, treiná-los para os exames de mínimos conhecimentos
formais, considerados necessários à promoção seletiva e, por último, ao exame de ad
missão ao ensino secundário.

Se não tivéssemos o propósito democrático de dar às massas uma boa educação prá
tica para a vida, mas, apenas, o de selecionar os melhores para lhes oferecer uma edu
cação de elite, eu diria que a nossa escola primária está procurando cumprir a sua mis
são. E a questão seria, apenas, se o está conseguindo. Levam, realmente, os seus méto
dos à escolha dos melhores para o ensino médio e superior de que precisamos? Tenho
as minhas sérias dúvidas e, por elas, chego até a convicção do contrário.

Com efeito, o tipo de adestramento aparentemente intelectualista que a escola
primária experimenta fazer, não chega a ser seletivo sequer das boas inteligências
teóricas. Não direi que tais inteligências não cheguem a aproveitar-se do ensino, mas,
mesmo para este tipo de inteligência, os estudos puramente formais podem ser prejudi
ciais. Realmente, as inteligências que se ajustam ao ensino formal são as de certo tipo
médio, excessivamente plástico e passivo. Os verdadeiramente capazes são desencoraja
dos, e a grande maioria dos de outro tipo de inteligência — artística, plástica, prática —
é destruída. Assim, creio que a própria capacidade seletiva da nossa escola primária não
é a melhor para o ensino posterior ao primário de que precisa a nossa sociedade e que o
nosso estágio de desenvolvimento está a exigir.

Logo, mesmo como escola seletiva, o espírito com que a escola primária vem
buscando selecionar não nos parece o mais recomendado para a conjuntura que esta
mos atravessando.

A realidade, porém, é que a escola primária não pode ser simplesmente seletiva, mas
precisa de cuidar seriamente dos alunos de todos os tipos e todas as inteligências que a
procuram — e que até obrigatoriamente e devem procurar — para lhes dar aquele lastro
mínimo de educação, capaz de nos estabilizar e dar à Nação as necessárias condições de
gravidade e responsabilidade. Quebrados os óbices à unificação democrática do povo
brasileiro, percorre, com efeito, todas as suas camadas, e sobretudo as mais baixas, um
ímpeto de ascensão social a que só a educação poderá dar ordem e estabilidade. A
ordem e a estabilidade numa sociedade democrática são mantidas por critérios cons
cientes de valor e hierarquia. Tais critérios não se adquirem por meio de adestramento
para exames formais, mas por uma lenta impregnação que a família e a classe promo
vem, e a escola, quando, como as duas primeiras, se faz forma de vida em comum, com
atividades de participação e de integração, também pode promover. Ora, como a
família e a classe, em rigor a classe, pois a família é sempre um aspecto dela, está
vivendo, pelos próprios deslocamentos sociais causados pelo progresso econômico do
País, um período de intensa mudança, não consegue a classe, por isto mesmo, a
transmissão pacífica dos seus padrões, deixando, assim, de operar como força estabili-
zadora suficiente.

Fica, portanto, a escola. Se ela não se fizer a transmissora de padrões de hábitos,
atitudes, práticas e modos de sentir e julgar, s forças liberadas pelo progresso material
lançarão os indivíduos a uma corrida de ascensão social, tanto mais desordenada e
caótica quanto menos preparados tiverem ficado para tais promoções, situação que não
é afinal senão a que vimos, presentemente, registrando no País.

A escola primária deverá, assim, organizar-se para dar ao aluno, nos quatro anos do
eu curso atual e nos seis a que se deve estender, uma educação ambiciosamente integra
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da e integradora. Para tanto precisa, primeiro, de tempo: tempo para se fazer uma

escola de formação de hábitos (e nãri de adestramento para passar em exames), e de

hábitos de vida, de comportamento, de trabalho e de julgamento moral e intelectual.

Uma vez alcançado o tempo necessário, para o que todos os esforços devem ser fei
tos, a organização da escola, em termos de escola-comunidade, com um currículo de
aprendizagem por participação, não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé difícil, embora exija abundantemente material
de ensino e de trabalho e professores preparados de forma mais acentuadamente pro
fissional — tudo bem diverso do que vimos atualmente fazendo. A escola se organiza
rá como um local de atividades adequadas às idades, dentro de três setores, que se
conjugarão entre si, mutuamente complementares e integrados: o do jogo, recreação e
educação social e física; o do trabalho, em formas adequadas à idade; e o do estudo,
em atividades de classe propriamente ditas.

Os próprios conjuntos de edificações escolares compreenderíam, sempre, prédios
para as atividades de classe, ou “escolas-classe” ; para as atividades de recreação e jogos,
ou ginásios e campos de esporte; para as atividades sociais e artísticas, ou auditórios e
salas de música, de dança e clubes; e para as atividades de trabalho, ou pavilhões de
artes industriais; além de bibliotecas e dos demais espaços necessários à educação
integral.

A didática dessa escola obedecería ao princípio de que as atividades infantis, predo
minantemente lúdicas, evoluem naturalmente para o trabalho, que é um  jogo mais res
ponsável e com maior atenção nos resultados, e do trabalho evoluem para o estudo,
que é a preocupação mais intelectual de conduzir o trabalho sob forma racional, saben-
do-se porque se procede do modo pelo qual se procede, e como se pode aperfeiçoar ou
reconstruir esse modo de fazer. Quando esse interesse intelectual se desenvolve bastan
te para se tornar uma atividade em si mesma, teremos o intelectual, o cientista, o pes
quisador e o pensador, que irão constituir os corpos especializados da Nação para o seu
desenvolvimento cultural e científico.

Nessa escola primária, a idade é o elemento fundamental de graduação e classifica
ção, organizando-se as séries com programas de atividades escolhidas à luz dos interes
ses e impulsos dos vários grupos em cada idade, com as diversificações decorrentes dos
diferentes quocientes intelectuais. Daí constituírem-se os grupos quase sempre de duas
idades: 7/8 na lê série, 8/9 na 2ê série, 9/10 na 3ê série, 10/11 na 4ê série, 11/12 na
5ê série ou lê complementar e 12/13 na 6ê série ou 2ê série complementar.

Estendido o tempo da escola primária pelo dia letivo completo e pelos seis anos mí
nimos de estudos, teríamos a possibilidade de reorganizá-la para a educação de todos
os alunos e não apenas dos poucos selecionados. Para isto, seriam necessários o enri
quecimento do currículo pela forma antes recomendada e a formação de magistério
adequado. Temos, quanto à última tarefa, a da formação do magistério, a experiência
das escolas de enfermeiras e das escolas de serviço social. Deveriamos elevar as escolas
normais à categoria profissional dessas duas escolas, não direi para tomá-las de chofre
de nível superior, mas para acentuar-lhes o espírito de formação nitidamente profissio
nal. Antes, porém, do currículo novo e do novo professor, teríamos de alterar a pró
pria ordem ou estrutura da escola primária, a fim de que deixe de ser apenas seletiva e
se faça formadora e educativa.

Para tanto, antes de tudo, importa ordenar e regularizar a matrícula por série e por
idade, a fim de organizar-se o programa por idade, suspender-se o regime de reprova
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ções e dar-se o devido número de lugares para os alunos da 5? série e, depois, da 6? sé
rie — séries novas pelas quais se estenderá a escola primária.1

Desse mundo do ensino primário — algo informe e desordenado, compreendendo
presentemente escolas estaduais, congestionadas e funcionando em dois, três e até qua
tro turnos de matrículas, escolas municipais, com instalações geralmente inadequadas
e com professores despreparados, e escolas particulares livres, todas ou de simples alfa
betização ou de caráter, como vimos, propedêutico e seletivo — passamos ao mundo do
ensino médio.

A transição tem algo de um salto. Não é apenas um novo nível, mas um novo reino,
ou, então, a entrada definitiva no reino da educação seletiva. Como a marcar a violenta
transformação, há que registrar o ritualismo que caracteriza a nova escola. A licença de
organização, de programas, de métodos e de escolha de magistério do ensino primário é
substituída pelo formalismo mais estrito e por uma verdadeira inflexibilidade de orga
nização. Distribui-se por cinco ramos esse ensino: o secundário, de caráter nitidamente
intelectualista, o técnico-industrial, o agrícola, o comercial e o normal ou pedagógico.

Teoricamente, o secundário seria propedêutico ao ensino superior, e os demais, de
caráter profissional, destinados ao preparo dos quadros de nível médio de técnicos para
a indústria, o comércio, a agricultura e o magistério primário. Na realidade, porém,
todo esse ensino médio se vem fazendo propedêutico ao ensino superior, contentando-
se com o seu preparo para se iniciar no trabalho ativo apenas aquele grupo de alunos
que não conseguindo adaptar-se à rigidez dos seus padrões, acaba por abandonar o cur
so ou dele ser excluído pelas reprovações.

Para confirmar essa observação, basta atentar no declínio progressivo da matrícula
ao longo das séries, conforme se vê no gráfico anteriormente apresentado. Dos 230.000
alunos da série inicial do primeiro ciclo, 95.000 atingem o quarto ano. E dos 88.000
do primeiro ano do segundo ciclo, apenas 42.000 alcançam a terceira série. Destes, lo
gram atravessar a barreira do vestibular ao ensino superior pouco mais de 20.000.

No ensino médio, depois do estabelecimento da equivalência dos estudos entre o
ramo secundário e os ramos ditos profissionais, ou sejairqcomercial, técnico-industrial,
agrícola e normal, temos algumas novas tendências a assinalar. Embora o secundário
continue a ser o ramo dominante, com 537.000 alunos no 19 ciclo e 82.000 no 29
ciclo, já são 92.000 os que fazem o 19 ciclo nas escolas médias não secundárias e
1 10.000 os que nelas fazem o 29 ciclo, isto é, número superior em cerca de 30.000
aos matriculados em colégios clássicos ou científicos.

Os segundos ciclos dos cursos comerciais e normais caminham para terem matrícula
equivalente à do 29 ciclo do secundário. Será interessante examinar se esse acréscimo
de matrícula corresponde a um real desejo de realizar o curso profissional de nível mé
dio, ou se estão apenas procurando tais cursos porque são mais fáceis do que os de
colégio.

Em todo caso, trata-se de uma nova tendência que deve ser observada com cuidado.
Todos os cursos médios profissionais são de natureza mais prática do que os dos colé- *

Vide à pág. 155, da R. bras. Est. pedag., v. 28, n9 67, o documento de trabalho elaborado pelo
Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, para planejamento desse programa de ordenação e
desenvolvimento da escola primária para seis anos de estudo. Nota-se, no documento, que o
Ministério tomou uma posição de programar a educação primária para todos na zona urbana e
de elevar a 70% no mínimo a matrícula da zona rural. Daí apresentar números mais reduzidos
quanto à necessidade de matrícula nas escolas.
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gios, tendo, a par disto, professores de mais baixo preparo do que os do secundário,

e podendo, caso a maioria dos seus alunos procurem o ensino superior, ser responsáveis

pelo fraco índice de preparo revelado pelos candidatos nos exames vestibulares.

Chegando, afinal, ao ensino superior, registra-se, algo de surpreendente: cessam qua

se as reprovações. O ensino superior ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o menos mortífero dos períodos escolares. Qua
se todos os seus alunos acabam por graduar-se. Não será isto mais uma comprovação
do caráter propedêutico de todos os graus que o antecedem? A passagem no vestibular
equivale a uma sagração: só com muito “esforço” o aluno daí em diante escapará-à gra
duação.

Não se diga que assim deva realmente ser e que, assim, por certo, também acontece
nos países já desenvolvidos.

Na América do Norte, para citar o país de nosso continente em que é mais intensa
a fé na capacidade de promoção social pela educação, o quadro é bem diverso. Veja-se
a situação americana: em cada mil habitantes dos EUA de 7 a 13 anos, todos terminam
a escola elementar e 910 entram na escola secundária aos 14 anos; 750 terminam o 19
ciclo de três anos (Ju n io r  H ig h  S ch o o l) aos 16 anos e 620 terminam o 29 ciclo (S ên io r

H ig h  S ch o o l) aos 18 anos. Entram na Universidade 320 alunos e terminam o C o lleg e  (4
anos) 140. Destes, 27 graduam-se M a ste rs e 3,5 atingem o doutorado (8 a 9 anos de
estudos universitários).

Pelo gráfico anexo, pode-se ver quanto é crescente a aspiração do povo americano
por mais educação. O processo, entretanto, eleva cada vez mais o nível educacional de
todo o povo, ficando a função seletiva como um dos corolários e não o aspecto pri-
macial da educação. Cada um dos graus se faz, cada vez mais, formador e não apenas
selecionador ou propedêutico.

Com efeito, a educação é um processo de estabilidade social e apenas secundaria
mente de ascensão social.

É pelo êxito na sua missão formadora que a educação se constitui uma força estabi-
lizadora, e é pela capacidade de encorajar os mais capazes a prosseguir em seus estudos
que se faz uma fronteira de oportunidades para o progresso individual e a ascensão so
cial e, como tal, torna-se uma força de renovação. As duas funções da escola — a de
estabilidade e a de renovação — devem ser cumpridas, mas sem se prejudicarem. O
equilíbrio entre elas é uma condição de boa saúde social.

Seja o ensino primário, seja o médio, seja o superior, destinam-se, primordialmente,
à transmissão de certo nível de cultura indispensável à vida das diferentes camadas so
ciais e, deste modo, a mantê-las estáveis e eficientes. Por outro lado, porém, como o
regime de classes, em uma democracia, é um regime aberto, com livre passagem de uma
classe a outra, a escola facilita que os mais capazes de cada classe passem à classe 
guinte. É esta, porém, por mais importante que seja, uma função suplementar da esco
la e não a sua função fundamental. Se for desviada deste mais importante objetivo, a
escola deixará de exercer a sua função primordial, que é a de ser a grande estabiliza-
dora social, para se fazer até uma das causas de instabilidade social.

Poderá parecer isto algo de reacionário. Na realidade não o é. A educação escolar é
uma necessidade em nosso tipo de civilização, porque não há nível de vida em que dela
não precisemos para fazer bem o que, de qualquer modo, teremos sempre de fazer.
Deste modo, a sua função é primeiro a de nos permitir viver eficientemente em nosso
nível de vida e somente em segundo lugar, a de nos permitir atingir um novo nível, se a
nossa capacidade assim o permitir. Se toda educação escolar visar sempre à promoção
social, a escola se tomará, de certo modo, repito, um instrumento de desordem social,
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empobrecendo, por um lado, os níveis mais modestos de vida e, por outro lado, pertur

bando excessivamente os níveis mais altos, levando-lhes elementos que, talvez, não
estejam devidamente aptos para o novo tipo de vida que a escola acabou por lhes facili
tar.

Palavras duras essas, sem dúvida, mas temos de dizê-las, pois os países subdesenvol
vidos são os que mais rapidamente se deixam perder pela miragem da educação como
exclusivo processo de promoção social. E este será, sem dúvida, o mais grave defeito de
todo o nosso sistema escolar. Fazendo-se, como se vem fazendo, um simples sistema
seletivo, a escola, ajudada pelo caráter democrático de nossa população, está se consti
tuindo num processo de desorganização da vida nacional, deixando nas atividades fun
damentais da sociedade somente os que não se podem educar e levando todos os que
logrem qualquer êxito em seus cursos, mais formais do que eficientes, a condições de
vida em que não vão ser mais produtivos, mas apenas conduzir existências mais ame
nas, senão parasitárias.

Temos examinado, em nossos estudos, este aspecto da escola brasileira sob vários
ângulos. Hoje desejamos apresentá-lo,mais uma vez, à luz da verdadeira finalidade da
escola. Há como que o esquecimento da função por excelência estabilizadora da educa
ção e o exagero da função de promotora do progresso individual.

Como explicar tal fenômeno em uma sociedade, sob outros aspectos, tão conserva
dora como a sociedade brasileira?

Para entrarmos na análise mais aprofundada desse fenômeno, devemos apreciar cer
tos fatos fundamentais do ensino brasileiro e acompanhar a sua evolução nos últimos
30 anos.

Até as alturas de 1925, o ensino brasileiro caracterizava-se por um ensino primário
de razoável organização, embora de proporções reduzidas, atendido em sua maior par
te pela pequena classe média do País, seguido de modesto ensino secundário, predo
minantemente de organização privada, e de umas poucas escolas superiores divididas,
como a escola secundária mas em proporção bem diversa desta última, entre o patro
cínio oficial e o privado. O Estado ou o Poder Público mantinha o ensino primário,
escolas-padrões de ensino secundário, escolas técnico-profissionais, destinadas aos pou
cos elementos do povo que atendiam ao ensino primário, e algumas escolas superiores
profissionais.

Para dar idéia das proporções desse ensino bastará indicar as matrículas globais em
1927: no ensino primário, para uma população em idade escolar estimada em
4.700.000, encontravam-se nas escolas cerca de 1.780.000; no secundário, para uma
população em idade escolar de 4.350.000,o número de alunos não excedia de 52.500;
no ensino técnico-profissional, os alunos atingiam a cifra de 42.000;2 e no superior, em
todo o País, estudavam cerca de 12.500.

Como se vê, a educação escolar existente não penetrava profundamente nenhuma
grande camada popular e se caracterizava perfeitamente como uma educação da elite,
eufemismo pelo qual significamos o fato da educação não atingir senão os filhos de
pais em boa situação econômica na sociedade.

Toda sociedade sobrevive à custa de um mínimo de educação que permita aos pais
de certo nível social manter, nesse nível social, os próprios filhos. No início deste sécu
lo, embora o patriarcado rural já se achasse em  desagregação, a nova sociedade mercan

2 Note-se a alta matrícula relativa nesse ensino em comparação com a matrícula atual àpág. 389.
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til emergente e que o sucedera, guardava ainda os moldes velhos de educação para as

profissões liberais, que vinham, de certo modo, satisfazendo as suas ambições ainda
eivadas do vitorianismo caboclo do tempo da monarquia. Na década de 20 é que come
ça a ebulição política e social, que deflagra, afinal, na revolução de 30, e com a qual in
gressamos em um período de mudança, mais caracterizadamente representado pelo
desenvolvimento da industrialização na vida nacional.

Como se comportou, durante o referido período, o nosso sistema educacional? Até
que ponto se modificou para atender às novas necessidades do País? Estas têm sido as
questões que agitaram e continuam a agitar o debate em torno dos problemas do en
sino brasileiro.

Dois pontos poderão nortear a nossa análise: caráter ou natureza do ensino necessá
rio ou bastante para a sobrevivência da sociedade agrário-mercantil de antes de 30; e
reconstrução indispensável desse ensino para atender aos imperativos do novo estágio
da vida nacional, assegurando-lhe a estabilidade e o progresso. Desejaríamos mostrar
como não bastaria expandir o sistema arcaico e ornamental do ensino de antes de 20,
mas reconstruí-lo em novas bases, para atender, não já apenas a imperativos de sobre
vivência de uma elite, e sim a imperativos de formação de todo um povo em vigoroso
processo de mudança de civilização.

Que temos feito, entretanto, até hoje? Temos, dominantemente, expandido o siste
ma velho de educação, destinado originariamente à formação de uma elite letrada ou
profissional liberal para a vida política, burocrática e profissional do País e, só aciden
talmente, temos atendido às exigências do novo tipo de vida da Nação brasileira.

Sem desejar estender-nos sobre matéria que já examinamos em outros trabalhos,
vejamos rapidamente os fundamentos dessa afirmação.

Antes de 30, o sistema educacional da elite brasileira, como já acentuamos, era um
sistema particular de ensino secundário, de caráter acadêmico e intelectualista, com
veleidades de imitação do sistema francês de ensino, seguido das grandes escolas de
profissões liberais, estas, em sua maioria, públicas e gratuitas. Para o povo, havia uma
certa quantidade de lugares nas escolas primárias públicas, de onde poderíam  estes pou
cos alunos se dirigir às escolas normais e técnico-profissionais, estas mantidas, em sua
quase totalidade, pelo poder público e, portanto, gratuitas. Com estas escolas, por
dizê-lo, populares, o Estado reconciliava a sua consciência democrática, ferida pela gra
tuidade do ensino superior, destinado quase exclusivamente à elite.

Ao entrar o País em sua fase de mudança correspondente à industrialização, o renas
cimento de energias e de esperanças que acompanha tais processos de transformação
deflagrou uma procura insofrida por educação escolar, pois essa educação se fazia
indispensável às novas oportunidades de trabalho que a vida entrou a oferecer, não só
diretamente, em virtude de novos tipos de trabalho industrial inaugurados, como, so
bretudo, pelos novos serviços que o enriquecimento público veio a criar, com o surto
industrial e urbano e o crescimento consequente da classe média.

Para atender à busca assim intensificada de educação, não estava o País aparelhado,
pois o modesto sistema existente não se propunha resolver o problema da formação
das novas classes de trabalho, emergentes do surto industrial, mas, apenas, ilustrar com
certas tintura^ profissionais os elementos já pertencentes às pequenas classes superiores
e médias e que encontravam em suas próprias classes todos os estímulos e condições
necessárias à sua formação propriamente dita.

Por isto mesmo, a educação secundária e, sobretudo, a superior, era uma educação
de tempo parcial, servida de professores eminentes, mas, em  sua maioria, de cultura ge
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ral, relativamente pouco especializados, o que dava às próprias escolas superiores pro
fissionais um ar de academias de cultura do espírito, um tanto ornamentais e um tanto
divagantes e verbalísticas, salvas as poucas exceções de expoentes destacados, tanto na
cátedra, quanto na prática profissional, nos setores de medicina e engenharia.

Tomada de imprevisto e sem os recursos necessários para o novo empreendimento
educacional, a sociedade brasileira não se apercebeu de que a alternativa â sua negli
gência seria a expansão, para as novas camadas em ascensão social, do sistema exis
tente, destinado às suas reduzidas classes média e superior, sistema satisfatório, tal
vez, para a sociedade estabilizada, senão estagnada, da década de 20, mas absoluta
mente inadequado às novas condições sociais.

Tal sistema tinha a seu favor, para uma expansão imediata, a vantagem de ser um
sistema de educação de custeio pouco dispendioso. Não visando senão a uma cultura
geral, ou, se quiserem, teórica, isto é, uma cultura da palavra, da enunciação verbal de
problemas e soluções, tal educação se pode fazer por meio do professor e do livro de
texto, e em tempo parcial. A essa vantagem de custeio módico, acrescentava-se a de
possuir o sistema a grande motivação de “classificar” socialmente o aluno, dando-lhe
aquilo que mais seduz na educação, que é a capacidade de consumir mais do que a de
produzir.

De nada valeu existirem realmente dois sistemas: um de educação superior, pública
e gratuita, para as classes mais altas, antecedido de uma escola secundária privada e
paga, de caráter propedêutico, para o acesso à superior (o número de ginásios públicos
era diminuto); e outro, de escolas primárias públicas e escolas públicas técnico-profis-
sionais para o povo. Podería parecer que a impotência do Estado em arcar com os no
vos problemas de educação não viesse a quebrar esse dualismo e continuasse o Poder
Público a se esforçar, dentro dos limites de nossas possibilidades, por melhorar as esco
las primárias e médias (normais e profissionais) para o povo, deixando à iniciativa pri
vada a educação de caráter secundário e superior, no aspecto em que buscavam apenas
a conservação de ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs ta tu s  social ou a conquista deste s ta tu s .

Acredito mesmo que tal fosse o pensamento dos “reformadores” da educação em
1930. A realidade, porém, é que a expansão do sistema educacional brasileiro frustrou
os intuitos porventura concebidos.

O chamado sistema de educação da elite — compreendendo o ensino secundário de
caráter propedêutico ao superior e o ensino superior gratuito — expandiu-se fora de
todas as proporções, e o sistema popular, - compreendendo o ensino primário e o téc
nico — não somente não se expandiu nas mesmas proporções, como vem também tor
nando propedêutico ao ensino superior, meta final a que todos aspiram, sem nenhuma
consciência do que representa o custo dessa educação, logo que deixa de ser uma edu
cação de cultura geral para se fazer, como é necessário que se faça, de cultura especia
lizada e profunda.

A modesta sociedade brasileira do princípio deste século, podia dar-se ao luxo de
uma escola superior gratuita para a sua diminuta classe de lazer - gratuidade apenas
aparente, pois, localizada em alguns poucos e grandes centros urbanos, obrigava as fa
mílias a deslocar e manter seus filhos nessas poucas cidades servidas de ensino superior.
Mas a nova sociedade brasileira só podería fazer tal com o sacrifício dos seus deveres
com a educação efetiva e generalizada do povo brasileiro. Este sacrifício é o que se fez,
como podemos agora ver em toda a sua extensão.

Está o País a despender, presentemente, pouco mais de 14 bilhões de cruzeiros com
o seu sistema educacional (1956).

396



Como vimos no gráfico apresentado, o sistema acolhe cerca de 5 milhões de crianças
no ensino primário, logrando dar o nível equivalente ao quarjo.gfau ou ano escolar so
mente a pouco mais de 450.000 crianças. O ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd é fic it desse ensino — aceito que bastasse
o mínimo de quatro anos de estudos — é de mais de 1.200.000 crianças, que também
deveríam chegar ao quarto grau e que deixam a escola sem o correspondente aproveita
mento. Pois bem: com essa má e deficiente escola primária, destinada a 5 milhões de
alunos, despende a Nação pouco mais de 6 milhões de cruzeiros, à razão de 1.200 cru
zeiros por criança.

No ensino médio, primeiro e segundo ciclos, acolhe o sistema apenas cerca de
800.000 adolescentes, despendendo com os mesmos 4 bilhões e 300 milhões de cru
zeiros, numa média por aluno de 5.300 cruzeiros. No ensino superior, acolhemos cerca
de 70.000 estudantes, despendendo um total de 3 bilhões e 700 milhões de cruzeiros,
com um custo médio anual por aluno de 52.000 cruzeiros.

Estudos recentes realizados pela CAPES e pelo Banco do Desenvolvimento Econô
mico revelam que a tendência se vem afirmando, cada vez mais, no sentido de drenar
os recursos públicos para os dois mais elevados níveis do ensino, com sacrifício cada
vez mais patente do ensino primário e da formação popular.

Nas despesas globais com o ensino, em todo o País, a quota com o ensino elementar
era, em 1948, de 60,3% e chega, em 1956, a ser apenas de 43,2%. As despesas com o
ensino médio, de 27,3% do total de despesas com o ensino, sobem a 30,8%  em 1956.
Nesse rateio, entretanto, o caso do ensino superior é o mais espetacular: corresponden
do a 12,4% do total em 1948, atingem as suas despesas, em 1956, a 26%, ou seja, a
mais do dobro em oito anos.

Demonstra isto a exacerbação da tendência —  já manifesta, mas de certo modo con
trolada no período anterior à década de 30 — de buscar a classe superior do País obter
a sua educação à custa dos cofres públicos. Com o crescimento da classe média, está a
mesma também buscando obter do Estado recursos não só para conservar o seu s ta tu s

social, como para poder ascender gratuitamente ao nível da classe média superior, à
maneira da velha e menor classe aristocrática do País, criadora do mau exemplo de
educar-se às custas do Estado.

O que está acontecendo não é somente prejudicial à Nação, por lhe retirar recursos
para a educação do povo, mas, sobretudo, por deformar todo o espírito da educação
brasileira. A forte motivação social que a inspira — ascender no escalão das classes so
ciais — contribui, não sei se irremediavelmente, para afastar da escola os critérios de
eficiência em relação ao seu real esforço educativo e dar-lhe critérios falsos de eficiên
cia, fundados no objetivo secundário de promoção social. A educação se faz ritualísti-
ca, mais de aparência do que de realidade, pois não visa tanto preparar efetivamente os
alunos quanto titulá-los, diplomá-los para o seu novo s ta tu s  social.

Não era isto que fazia ela ao tempo da velha sociedade estabilizada de antes de
1930? Por que não há de continuar a fazer com a nova sociedade fluida e dinâmica de
uma nação em expansão industrial?

Há, com efeito, a observar que o desenvolvimento no século XDÍ e princípios deste
século se fez, nos Estados Unidos e, em pequena parte, no Brasil, com a importação de
elementos educados que se encarregavam da produção, deixando às classes médias e su
periores nativas as vantagens do consumo da riqueza produzida. E enquanto isto fosse
possível, não seria pelo menos totalmente desastrosa uma educação de formação do
consumidor que é, no final das contas, a educação do tipo da que vimos examinando.
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Alteradas, porém, tais condições, sendo praticamente impossível a importação de
educação do tipo necessário ao estágio industrial, temos de produzi-la aqui no País e
este tipo de educação não se faz em escolas de educação formalística e verbal, mas em
escolas de real eficiência no preparo do homem para as diversíssimas formas de traba
lho inteligente e técnico, que caracterizam a civilização industrial.

Toda sociedade tem seus processos instintivos de defesa e de conservação. O Brasil,
como país agrário e pobre, havia desenvolvido um sistema de educação muito engenho
so para a sobrevivência de suas classes altas. Com a decadência do latifúndio, a frontei
ra que se abria às famílias empobrecidas era a da educação para as funções do Estado, a
política e as profissões liberais. Um sistema público, universal e gratuito de educação
não conviría, pois abriria as portas a uma possível deslocação das camadas sociais. Uma
escola pública primária gratuita, mas pouco acessível, com espírito marcadamente de
classe média, poderia servir às classes populares, sem com isso excitá-las demasiado à
conquista de outros graus de educação. Como válvula de segurança, escolas normais
e técnico-profissionais se abriram à continuação dos estudos pelos mais capazes. No
nível médio, pois, criar-se-iam dois tipos de escola: o secundário ou propedêutico aos
estudos superiores, a ser ministrado em escolas particulares pagas e destinado às classes
de recursos suficientes para custear, nesse nível, a educação dos filhos; e a escola nor
mal e a técnico-profissional, em número reduzido, públicas e gratuitas, para o povo.
Criados tais óbices para o acesso ao ensino superior, poderia o mesmo ser público e gra
tuito. E foi o que se fez, ficando deste modo assegurada às classes dominantes, mas em
parte já empobrecidas, do País, a oportunidade de dar a seus filhos a educação neces
sária às carreiras burocráticas e liberais, com que as boas famílias brasileiras contavam
superar as dificuldades da desagregação da classe agrária.

Tivemos, assim: o ensino primário gratuito, mas de oportunidades reduzidas: o en
sino secundário pago, para servir de estrangulamento a qualquer rápido desejo genera
lizado de ascensão social; e o ensino superior gratuito, para atender aos filhos dos
“pobres envergonhados” em que se transformou a elite rural do País. Com esse siste
ma, assegurou-se a estabilidade social e começamos a marcha para a sociedade de
“funcionários e doutores” que sucedeu ao nosso patriarcado rural.

Ao fazer estas observações, costumo acrescentar que o instinto de defesa da socieda
de não ficou completamente tranquilo com um tal sistema. A gratuidade do ensino su
perior havia sempre de oferecer algum perigo. Não seria, então, de todo mau que tal
ensino não se aforçurasse demasiado em ser eficiente. Os filhos-famílias que principal
mente o freqüentavam eram pessoas bem nascidas, com razoável oportunidade de
educação em suas casas, podendo, portanto, suprir as possíveis deficiências da educa
ção escolar pela aquisição de bons livros, alguma viagenzinha de estudos ou de aperfei
çoamento no estrangeiro, inclusive cursos pagos lá fora.

Não só a possível seriedade desses cursos superiores gratuitos poderia constituir-se
um óbice a que o fizessem os filhos pouco inteligentes de nossas melhores famílias,
como poderia criar rivais demasiado poderosos por entre os poucos elementos popula
res que, devido à gratuidade, acabariam por ingressar no ensino superior, como, de
fato, e cada vez mais passaram a ingressar.

Talvez seja demasiado cerebrina essa interpretação... Mas "u a ensaio, porque con
fesso julgar necessário achar-se uma explicação para o caráter extremamente ineficien
te, em regra, do nosso ensino superior, até período muito recente. A hipótese que aqui
lanço é a de que a ineficiência seria um modificador da gratuidade, infelizmente neces
sária devido à pobreza da classe dominante, mas reconhecida, ou instintivamente 
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sentida, como arriscada pela sociedade medrosa e estacionária que sucedeu à emancipa
ção dos escravos.

Foi este modesto sistema de segurança educacional, mantido em  razoável funciona
mento até a década de 30, que se viu, dessa data em diante, tomado de assalto pelas ca
madas em ascensão social e transformado no tumultuado acampamento educacional
dos dias de hoje.

Organizado com o objetivo de servir à periclitante estabilidade social anterior a 30,
está agora a servir, com a sua expansão desordenada, dentro de critérios ainda mais gra
ves de ineficiência, a uma verdadeira demagogia educacional, formando, no nível supe
rior, turmas cada vez mais numerosas de diplomados de duvidoso preparo para engros
sar as fileiras dos candidatos ao emprego público, o que obriga o Estado, como patrão
quase exclusivo dessa massa de pseudo-educados, a alargar cada vez mais os seus
campos de emprego.

A velha república de “funcionários e doutores” estava longe de supor que seu en
genhoso sistema de segurança educacional viria a produzir, com a ruptura dos freios
tão bem imaginados, a dissolução educacional, graças à qual se vêm multiplicando os
estabelecimentos de ensino superior gratuitos, a fim de poder acolher todos os que
logrem atravessar a barreira, cada vez mais fácil, do ensino médio em geral e não mais
só do secundário propriamente dito.

Longe de ter assegurada a sobrevivência da elite tradicional, o ensino superior gra
tuito está servindo para forjar uma falsa elite diplomada e para aumentar até o ponto
de perigo a inflação burocrática do País.

Cumpre-nos fazer essa advertência, em que outras implícitas se encerram, sob pena
de não podermos defender, perante a parte lúcida da Nação, a necessidade de recursos
abundantes para a educação. Se esta se faz, não a fonte de preparo de elementos
produtivos para o País, mas de elementos improdutivos ou apenas semiprodutivos, an
tes aumentando o ônus de despesas improdutivas da Nação do que lhe socorrendo as
forças de produção, por que há de a sociedade fazer o esforço financeiro necessário a
custeá-la?

Porque, já aqui, cabe mostrar que, ao contrário da educação para o consumo de
uma classe já rica e que precisa de escola para manter o seu ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs ta tu s  social e aprender a
gastar com gosto a sua fortuna, e consumir, com espírito, a sua vida; a educação para a
produção não pode ser nem barata nem ineficiente.

Não quero dizer que toda a educação para o lazer seja barata e ineficiente. Bem sei
que esta educação pode ser custosa e até custosíssima. Acredito, porém, que se 
preenda que, sendo a educação para o lazer, a ineficiência possa não ser punida com
consequências demasiado desastrosas, pois o educado já se sustenta, ou vai ter quem
o sustente, estando sendo educado tão-somente para usar melhor os bens que usufruía
ou venha a usufruir.

Já a educação para a produção é, naturalmente, mais exigente. Porque, se não for
eficiente, haverá destruído o seu objetivo e, o que é mais grave, haverá transformado o
educado em um passivo e não um ativo da sociedade, a qual com ele despendeu os seus
recursos com o propósito de reavê-los e com  juros, por isto e só por isto podendo apli
car em sua educação o dinheiro do povo.

Essas duas escolas de ensino eficiente e de ensino ineficiente são bem conhecidas en
tre nós. Para exemplificar as primeiras, isto é, as eficientes, temos as escolas médias téc-
nico-industriais, as escolas superiores de engenharia, as escolas de medicina. Todos
sabemos o seu custo. Um médico da Escola de Medicina de São Paulo custa ao Estado 
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nada menos de 2 milhões e 500 mil cruzeiros. Um aluno de uma escola técnico-indus-
trial não deve custar, com o curso completo, hoje de sete anos, menos de 1/2 milhão
de cruzeiros. Os alunos de escolas agrícolas médias andam a custar uma média de 50
mil cruzeiros por ano.

Concordaria que certos estudos exigem despesas menores de equipamento, mas
todos os estudos são caros, só podendo ser baratos rápidos adestramentos de tipo mui
to especial. A própria chamada cultura geral, quando verdadeiramente ministrada, é
das mais caras. Exige estudos demorados, contatos prolongados com professores do
mais alto nível, bibliotecas imensas e tempo, muito tempo para o estudante se concen
trar na lenta e contínua absorção da cultura passada e presente.

Todos os estudos, aliás, de verdadeira e autêntica formação para o trabalho, seja o
trabalho intelectual, científico, técnico, artístico ou material, dificilmente podem ser
estudados de tempo parcial, dificilmente podem ser feitos em períodos apenas de aula,
exigindo além disto, e sempre, longos períodos de estudo individual — e para tal gran
des bibliotecas, com abundância de livros e de espaço para o estudante — longos perío
dos de prática em laboratórios, salas-ambiente, ateliês, etc., e longos períodos de convi
vência entre os que se estão formando e os seus professores. Somente com professores
de tempo integral e alunos de tempo integral poderemos formar esses trabalhadores de
nível médio e o mesmo devemos dizer do ensino superior, na preparação dos intelec
tuais, técnicos, cientistas e professores de alto nível. Toda simplificação só é possível se
não visarmos verdadeiramente preparar os estudantes, mas obrigá-los apenas a algumas
atividades formais como condição para lhes dar certos títulos de valor preestabeleeido.

Ora, não será possível, em face do alto custo, a expansão do ensino superior em
condições adequadas, sem a descoberta de novas fontes de receita para o autêntico pre
paro neste nível.

Vejamos, sumariamente, qual vem sendo a expansão em particular do ensino supe
rior.

Possuímos, em 1936, 173 instituições de ensino superior, sendo 160 escolas profis
sionais, 3 escolas de Filosofia, 8 de Economia, 1 de Educação Física e 1 de Sociologia
e Política. Apenas dez anos após, em 1956, elevou-se o total a 346, sendo 208 escolas
profissionais, 45 de Filosofia, 38 de Economia, 8 de Educação Física. 8 de Biblioteco
nomia, 22 de Serviço Social, 8 de Jornalismo e mais nove outras diversas.

Pode-se ver que a grande expansão foi de escolas de Filosofia e dc Economia que
subiram de 11 a 83, as de Educação Física de 1 para 8 e as novas pequenas escolas de
Biblioteconomia, Serviço Social, Jornalismo, etc., que, inexistentes em 1936, chegaram
a 47 em 1956.

No campo profissional propriamente dito, o crescimento ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé  um tanto menor: 160 em
1936, 208 em 1956. Incluímos nesse campo o Direito, a Engenharia, a Medicina, a
Farmácia, a Odontologia, a Agronomia, a Arquitetura, a Química Industrial, a Veteri
nária e as Beias-Artes. Trata-se da formação do quadro de profissionais de nível supe
rior. Concluíram o curso em 1936, nesse campo 3.990 alunos e, em 1956, concluíram
8.469. O crescimento maior é o de engenheiros que, de 220 em 1936, ascendem em
1956, a 1.225. Já os médicos, em 1936, eram 1.376 e em 1956, 1.465, aumentando
apenas de 80, isto é, cerca de 6%. Já os bacharéis em  Direito, mais do que dobram, pas
sando de 1.213 a 2.810. Interessante é o caso das Beias-Artes. Cresce o número de esco
las de 4 para 10; concluindo o curso, nas 4 escolas, em 1936. 12 alunos e nas 10 cm
1956, 53 alunos, à razão de 3 e 5,3 alunos diplomados por escola. Pode-se bem avaliar
o custo desses diplomados!
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Tomados todos os 11.348 diplomados em todas as escolas superiores em 1955 e
considerando-se que o ensino superior está a despender 3 bilhões e 665 milhões de cru
zeiros por ano, a média do custo de um diplomado de nível superior seria de 322.000
cruzeiros, cifra muito pouco expressiva, pois a média é de custos demasiado heterogê
neos, sendo comparação exemplar a do custo de formação de um médico com a de um
bacharel em Direito ou em Economia.

O problema que toda essa expansão suscita é o de como custeá-la.
Não parece justa a gratuidade do ensino superior, salvo se já estivessem plenamente

resolvidos os problemas da educação popular primária e os do preparo de nível mé
dio, na proporção e qualidade considerada necessária ao desenvolvimento do País.
Todo o ensino gratuito deve ser universal. No caso de estudos acessíveis apenas a
alguns, devem os mesmos ser pagos pelo interessado. Quando o Estado for o interessa
do, que se organize um sistema de bolsas, concedidas mediante concurso apropriado à
justa seleção dos bolsistas.

Outro não é, aliás, o princípio consagrado pela Constituição: o ensino primário será
gratuito e o posterior ao primário gratuito para todos os que provarem insuficiência de
recursos. Tal princípio deixa claramente subentendido que o ensino posterior ao pri
mário somente seja acessível aos que a ele se habilitam mediante alguma forma de
concurso. Para que este concurso tenha valor para o Estado e possa prover o custeio  dos
estudos dos alunos por ele selecionados, seria necessário que tal concurso fosse feito por
meio de exames de Estado. De qualquer modo, o ensino posterior ao ensino primário,
pela Constituição, só deve ser gratuito para os que provarem insuficiência de recursos,
justificando-se, assim, a instituição de taxas para todos os demais, o que viria a criar-lhe
uma nova fonte de recursos e limitar a sua expansão indiscriminada.

A necessidade de educação no Brasil se mede pelo quadro constante do gráfico da
página 393. O nosso ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd é fic it no ensino primário é da ordem de 1.200.000 crianças, em
números redondos, para assegurar quatro graus escolares a todas as crianças de 7 a 11
anos de idade.

Considerando-se que esse mínimo já não é satisfatório e que precisamos elevar a es
colaridade obrigatória a 6 anos, temos que o d é fic it sobe a 3.668.000, incluindo-se os
alunos de 12 e 13 anos. Somente este d é fic it não poderá ser coberto por menos de 4
bilhões e 16 milhões, à razão de CrS 1.200 por aluno, custo médio atual do aluno
primário em todo o Brasil.

Se admitirmos que, no ensino médio, devemos elevar a matrícula nos dois últimos
anos do 19 ciclo pelo menos ao dobro da atual, teremos que receber, nas duas séries,
mais 223.000 adolescentes, que importarão no mínimo em mais I bilhão e 160 mil
cruzeiros, a CrS 5.200 por aluno, custo médio atual.

Resta o aumento a ser previsto para o curso de colégio ou segundo ciclo do ensino
médio e para o ensino superior. Para o segundo ciclo, o aumento mínimo seria de 50%
da matrícula atual, o que elevaria os atuais 192.000 a 250.000, com uma despesa mí
nima de mais de 300 milhões de cruzeiros.

No ensino superior, a expansão se teria de fazer em obediência a um sistema de
prioridades, em que se assegurasse às escolas de engenharia e aos estudos científicos o
necessário desenvolvimento.

Para expansão dessa grandeza e assim disciplinada (vide gráfico na página 402), não
podem bastar os recursos orçamentários, embora estes tenham  de ser elevados ao máximo
da resistência da Nação.

Tomando-se a renda total da Nação, que foi em 1956 de 691,2 bilhões, e consi-
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derando-se que em 1953 ela despendeu com a educação 2,8% dessa renda, teremos que
não seria impossível a despesa em 1956 de 19 bilhões e 353 milhões. Como apenas
despendemos 14 bilhões e 65 milhões, teríamos a margem possível de 5 bilhões e 288
milhões, o que daria para o aumento do ensino primário e do ensino médio, com exce
ção do segundo ciclo. Isto, sem onerar a sociedade mais do que foi ela onerada no ano
de 1953.

Admitindo-se que este não seja o máximo, pois os próprios Estados Unidos da Amé
rica despendem 3% de sua renda total no custeio da educação e nós apenas 2,8%, no
ano em que mais gastamos, proporcionalmente, poderíam ser criadas taxas de matrí
culas, a partir do ensino médio, a serem pagas por todos os alunos, para cobrir as des
pesas do ensino acima da média das despesas atuais, o que daria margem  ao melhoramen

to do ensino. Os alunos que não pudessem pagar, receberíam bolsas de estudos a serem
custeadas pelos interessados no preparo ministrado pelas escolas, de acordo com o nível
de estudos e os seus diferentes ramos. O Estado, o Comércio, os Bancos, a Indústria, os
Serviços Públicos se associariam na constituição desses fundos para bolsas de estudo, de
acordo com  os seus interesses particulares, seja no ensino médio, seja no superior.

Estabelecido que fosse o regime do ensino pago pelo aluno, acima de um mínimo
básico a ser custeado pelo Estado, em cada curso, melhorar-se-ia o tom de seriedade
de todos os estudos, professores e alunos se tornando responsáveis pela sua eficácia e
pelo seu resultado. A gratuidade generalizada de hoje concorre, indiscutivelmente, para
certa irresponsabilidade reinante no campo do ensino.

Outro aspecto a considerar no ensino superior é o do trabalho remunerado do estu
dante. É evidente que devemos admiti-lo, mas somente no próprio estabelecimento de
ensino. Trabalhos de secretaria, de datilografria, de asseio, de auxílio técnico, de
biblioteca, todas as funções suscetíveis de serem organizadas na base de tempo parcial
devem ser postas à disposição dos alunos, que, deste modo, ganharão para sua subsis
tência e para o pagamento das taxas de matrículas. Organizadas as escolas no regime
de tempo integral, com refeições, estudos, esportes, recreação, aulas, trabalhos de labo
ratório e exercícios práticos, muita função remunerada poderá ser criada para os estu
dantes, assegurando-lhes deste modo certa renda para custeio das despesas dos estudos.

Conclusão

Nesta análise, talvez longa, mas na realidade sumária, da situação educacional brasi
leira, procuramos mostrar duas tendências muito acentuadas e que nos parecem  graves
e até perigosas para o adequado desenvolvimento brasileiro.

Vimos como a expansão educacional obedece à tendência de alargar as oportunida
des de educação seletiva para a classe média e a superior e à de custeá-la com recursos
públicos subtraídos à educação popular e à educação de formação para o trabalho pro
dutivo.

As duas tendências são sobrevivências do modesto sistema educacional de antes de
1930, destinado a uma sociedade em estado de relativa estagnação, com reduzidíssima
classe média e também pequena classe superior.

A exaltação dessas tendências numa sociedade em transformação acelerada, com um
operariado crescente e crescente aumento da classe média, corre o perigo de prejudicar
a distribuição regular das classes sociais no Brasil, impedindo o desenvolvimento ade
quado do operariado e incentivando, na classe média, um falso espírito de privilégio. É 
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da natureza da classe média não ser uma classe privilegiada. O vigor moral dessa classe

está exatamente em não se sentir privilegiada e buscar, com certa nobre gratuidade,

sustentar os padrões de dignidade e decência que constituem os seus pontos de honra.
Os nossos deveres para com o povo brasileiro estão, assim, a exigir que demos pri

meiro a educação adequada às classes populares, a fim de lhes aumentar a produtivi
dade e com ela o seu nível de vida. Somente depois de darmos estas oportunidades
educativas básicas — que a todos devem ser obrigatoriamente dadas — poderemos
passar à educação da classe média e da superior, pedindo-lhes, então, que socorram o
Estado, assumindo parte do custo dessa educação em retribuição à manutenção doZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
s ta tu s social que lhes é, e muito justamente, tão precioso. Como a educação da classe
média e superior é também essencial ao Estado, deve este custear parcela substancial
dessa educação mas sem que isto importe em sacrificar a educação popular, pois esta,
mais do que aquela, assegura a estabilidade social, no estágio de consciência popular
em que vamos ingressando.

Custeando-a, assim, em parte, o Estado terá o direito e o poder de impor o sistema
aberto de classes, e permitir que os mais capazes possam ascender às classes superiores
seguintes. Isto também concorrerá para a estabilidade social. Mas se criarmos, ao invés
disto, como vimos fazendo, um sistema regular de ascensão social pela educação, não
ministrando a educação adequada às classes populares e suprimindo das classes médias
e superiores o senso do sacrifício e do esforço necessário para nelas se manterem, o que
equivale a torná-las privilegiadas, estaremos criando o fermento das grandes inquieta-
:ões sociais e favorecendo um estado de coisas de desfecho pelo menos imprevisto.

A educação sempre se apresentou como a alternativa para a revolução e a catástro
fe, mas, para isto, é necessário que não se faça ela própria um caminho para o privilé
gio ou para a manutenção de privilégios.

Façamos do nosso sistema escolar um sistema de formação do homem para os dife
rentes níveis da vida social. Mas com um vigoroso espírito de justiça, dando primeiro
aos muitos aquele mínimo de educação, sem o qual a vida não terá significação nem
poderá sequer ser decentemente vivida, e depois, aos poucos, a melhor educação pos
sível, obrigando, porém, estes poucos a custear, sempre que possível, pelo me
nos parte dessa educação, e, no caso de ser preciso ou de justiça, pelo valor do
estudante, dá-la gratuita, caracterizando de modo indisfarçável a dívida que está
ele a assumir para com a sociedade. A educação mais alta que assim está a receber não
lhe dá direitos nem o faz credor da sociedade, antes lhe dá deveres e responsabilidades,
fá-lo o devedor de um débito que só a sua produtividade real poderá pagar.

Bem sei o quanto é difícil criar, entre nós, um tal espírito. Muitos dirão que será
mesmo impossível. Persisto em  crer o contrário. Os nossos jovens das escolas superiores
podem não possuir a consciência perfeitamente nítida de quanto são privilegiados.
Mas, é indiscutível que os agita um certo senso de dever social. Esclarecimentos como
estes que estive aqui a procurar prestar juntar-se-ão a outros, até que se forme a cons
ciência necessária para as duas reformas indispensáveis: a rcorientação da escola para
que a mesma se faça uma escola de trabalho e de preparo real e não apenas de ativida
des rituais para o diploma, e a redistribuição dos recursos para a educação, estabelecen
do-se a prioridade da gratuidade do ensino popular universal e o custeio do ensino pós-
primário e superior em parte com recursos públicos e em parte com recursos do estu
dante, salvo se lhe não assistirem condições para tal e houver obtido a matrícula em
concurso público feito em escolas oficiais.
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Com estas duas reformas, teremos corrigido, acredito, as duas tendências menos

promissoras e de certo modo graves do nosso sistema educacional e, ao mesmo tempo,

aberto um novo caminho para a sua expansão que se vem fazendo e se há de fazer cada

vez maior e mais ampla, constituindo cada desenvolvimento a base sólida para um novo

desenvolvimento e não um progresso ilusório, destinado tão-somente a criar amanhã

problema ainda maior para a escola e para a sociedade.
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Debates e Propostas

O Manifesto dos Pioneiros

da Educação NovaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N a  o p o r tu n id a d e  d o  4 0 °  a n o  d e  c ircu

la çã o  d a  R ev is ta  B ra s ile ira  d e  E stu d o s  P e
d a g ó g ico s , vem  o  IN E P , a tra vés d es te n ú

m ero  co m em o ra tivo , le va n ta n d o  q u es tõ e s
ed u ca c io n a is q u e  p erd u ra m  co m  o  p a ssa r
d o s a n o s , m a lg ra d o  o  em p en h o  e  d evo ta -

m en to d e ed u ca d o res , a d m in is tra d o res e
a u to r id a d es .

A n teced en d o  o  reg is tro  d a s  exp o s içõ es

e d eb a tes co n cern en te s à Mesa-Redonda

sobre o Manifesto dos Pioneiros da Educa

ção Nova, rea liza d a  em  1 3  d e  m a rço  p ró x i

m o  p a ssa d o , cu jo  o b je tivo  fo i o  d e  su sc i

ta r a  re fle xã o  so b re  a  in flu ên c ia  d a s  id é ia s

e  p ro p o s ta s co n tid a s  n esse  d o cu m en to  so

b re o p ro cesso ed u ca c io n a l b ra s ile iro e

d iscu tir  su a  a tu a lid a d e em  re la çã o  à  p o lí

tica  v ig en te  n a  á rea  d a  E d u ca çã o , d ivu lg a

m o s, a  seg u ir , em  su a  ín teg ra , o  d o cu m en

to  o r ig in a l, co n serva n d o , in c lu s ive , a  o r to

g ra fia  en tã o  em  u so .edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A R E C O N S T R U C Ç Ã O  E D U C A C IO N A L
N O  B R A S IL  -  A O  P O V O  E  A O
G O V E R N O

Na hieraivhia dos problemas nacio-
naes, nenhum sobreleva em importância e
gravidade ao da educação. Nem mesmo os
de caracter economico lhe pódem dispu
tar a primazia nos planos de reconstruc-
ção nacional. Pois, se a evolução organica
do systema cultural de um paiz depende
de suas condições econômicas, é impossí
vel desenvolver as forças econômicas ou
de producção, sem o preparo intensivo
das forças culturaes e o desenvolvimento
das aptidões á invenção e á iniciativa que 

são os factores fundamentaes do accresci-
mo de riqueza de uma sociedade. No en
tanto, se depois de 43 annos de regimen
republicano, se dér um balanço ao estado
actual da educação publica, no Brasil, se
verificará que, dissociadas sempre as re
formas econômicas e educacionaes, que
era indispensável entrelaçar e encadear,
dirigindo-as no mesmo sentido, todos os
nossos esforços, sem unidade de plano e
sem espirito de continuidade, não logra
ram ainda crear um systema de organiza
ção escolar, á altura das necessidades mo
dernas e das necessidades do paiz. Tudo
fragmentário e desarticulado. A situação
actual, creada pela successão periodict
de reformas parciaes e frequentemente ar
bitrarias, lançadas sem solidez economicá
e sem uma visão global do problema, em
todos os seus aspectos, nos deixa antes a
impressão desoladora de construcções
isoladas, algumas já em ruina, outras
abandonadas em seus alicerces, e as me
lhores, ainda não em termos de serem
despojadas de seus andaimes...

Onde se tem de procurar a causa prin
cipal desse estado antes de inorganização
do que de desorganização do apparelho
escolar, é na falta, em quasi todos os
planos e iniciativas, da determinação dos
fins de educação (aspecto philosophico e
social) e da applicação (aspecto technico)
dos methodos scientificos aos problemas
de educação. Ou, em poucas palavras, na
falta de espirito philosophico e scientifi-
co, na resolução dos problemas da admi
nistração escolar. Esse empirismo grossei

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):407-25, maio/ago. 1984
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ro, que tem presidido ao estudo dos pro

blemas pedagógicos, postos c discutidos
numa atmosphera de horizontes estreitos,
tem as suas origens na ausência total de
uma cultura universitária e na formação
meramente literaria de nossa cultura.
Nunca chegamos a possuir uma “cultura
própria” , nem mesmo uma “cultura ge
ral” que nos convencesse da “existência
de um problema sobre objectivos e fins da
educação” . Não se podia encontrar, por
isto, unidade e continuidade de 
mento em planos de reformas, nos quaes
as instituições escolares, esparsas, não tra
ziam, para attrahil-as e oriental-as para
uma direcção, o polo magnético de uma
concepção da vida, nem se submettiam,
na sua organização e no seu funcciona-
mento, a medidas objectivas com que o
tratamento scientifico dos problemas da
administração escolar nos ajuda a desco
brir, á luz dos fins estabelecidos, os pro
cessos mais efficazes para a realização da
obra educacional.

Certo, um educador póde bem ser um
philosopho e deve ter a sua philosophia
de educação; mas, trabalhando scientifi-
camente nesse terreno, elle deve estar tão
interessado na determinação dos fins de
educação, quanto também dos meios de
realizal-os. O physico e o chimico não
terão necessidade de saber o que está e
se passa além da janella do seu laborato-
rio. Mas o educador, como o sociologo,
tem necessidade de uma cultura múlti
pla e bem diversa; as alturas e as profun
didades da vida humana e da vida social
não devem estender-se além do seu raio
visual; elle deve ter o conhecimento dos
homens e da sociedade em cada uma de
suas phases, para perceber, além do appa-
rente e do ephemero, “o jogo poderoso
das grandes leis que dominam a evolu
ção social” , e a posição que tem a escola,
e a funeção que representa, na diversi
dade e pluralidade das forças sociaes que
cooperam na obra da civilização. Se têm
essa cultura geral, que lhe permitte orga

nizar uma doutrina de vida e ampliar o
seu horizonte mental, poderá ver o pro
blema educacional em conjuncto, de um
ponto de vista mais largo, para subordinar
o problema pedagógico ou dos methodos
ao problema philosophico ou dos fins da
educação; se tem um espirito scientifico,
empregará os methodos communs a todo
genero de investigação scientifica, poden
do recorrer a technicas mais ou menos
elaboradas e dominar a situação, realizan
do experiencias e medindo os resultados
de toda e qualquer modificação nos pro
cessos e nas technicas, que se desenvolve
ram sob o impulso dos trabalhos scienti-
ficos na administração dos serviços esco
lares.

Movimento de renovação educacional

A ’ luz dessas verdades e sob a inspi
ração de novos ideaes de educação, é que
se gerou, no Brasil, o movimento de re-
construcção educacional, com que, rea
gindo contra o empirismo dominante,
pretendeu um grupo de educadores, nes
tes últimos doze annos, transferir do ter
reno administrativo para os planos politi-
co-sociaes a solução dos problemas esco
lares. Não foram ataques injustos que aba
laram o prestigio das instituições antigas;
foram essas instituições creações artificiaes
ou deformadas pelo egoísmo e pela rotina,
a que serviram de abrigo, que tornaram
inevitáveis os ataques contra ellas. De fac-
to, porque os nossos methodos de educa
ção haviam de continuar a ser tão prodi
giosamente rotineiros, emquanto no Mé
xico, no Uruguay. na Argentina e no Chi
le, para só falar na America hespanhola,
já se operavam transformações profundas
no apparelho educacional, reorganizado
em novas bases e em ordem a finalidades
lucidamente descortinadas? Porque os
nossos programmas se haviam ainda de
fixar nos quadros de segregação social, em
que os encerrou a republica, ha 43 annos.
emquanto nossos meios de locomoção e os
processos de industria centuplicaram de 
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efficacia, em pouco mais de um quartel

de século? Porque a escola havia de per
manecer, entre nós, isolada do ambiente,
como uma instituição enkystada no meio
social, sem meios de influir sobre elle,
quando, por toda a parte, rompendo a
barreira das tradições, a acção educativa
já desbordava a escola, articulando-se com
as outras instituições sociacs, para esten
der o seu raio de influencia e de acção?

Embóra, a principio, sem directrizes
definidas, esse movimento francamente
renovador inaugurou uma serie fecunda
de combates de idéas, agitando o ambien
te para as primeiras reformas impellidas
para uma nova direcção. Multiplicaram-se
as associações e iniciativas escolares, em
que esses debates testemunhavam  a curio
sidade dos espíritos, pondo em circulação
novas ideas e transmittindo aspirações
novas com um caloroso enthusiasmo. Já
se despertava a consciência de que, para
dominar a obra educacional, em toda a
sua extensão, é preciso possuir, em alto
gráo, o habito de se prender, sobre bases
solidas e largas, a um conjuncto de ideas
abstractas e de princípios geraes, com que
possamos armar um angulo de observa
ção, para vermos mais claro e mais longe
e desvendarmos, atravez da complexidade
tremenda dos problemas sociaes, horizon
tes mais vastos. Os trabalhos scientificos
no ramo da educação já nos faziam sen
tir. em toda a sua força reconstructora,
o axioma de que se pódc ser tão scienti-
fico no estudo e na resolução dos proble
mas educativos, como nos da engenharia e
das finanças. Não tardaram a surgir, no
Districto Federal e em tres ou quatro Es
tados as reformas e, com cilas, as realiza
ções, com espirito scientifico, e inspiradas
por um ideal que, modelado á imagem da
vida, já lhe reflectia a complexidade. Con
tra ou a favor, todo o mundo se agitou.
Esse movimento c hoje uma idéa em mar
cha, apoiando-se sobre duas forças que
se completam: a força das ideas e a irra
diação dos factos.

Directrizes que se esclarecem

Mas, com essa campanha, de que tive
mos a iniciativa e assumimos a responsabi
lidade, e com a qual se incutira, por todas
as formas, no magistério, o espirito novo,
o gosto da critica e do debate e a cons
ciência da necessidade de um aperfeiçoa
mento constante, ainda não se podia con
siderar inteiramente aberto o caminho ás
grandes reformas educacionaes. É ’ certo
que, com a cffervescencia intellectual que
produziu no professorado, se abriu, de
uma vez, a escola a esses ares, a cujo oxy-
genio se forma a nova geração de educa
dores e se vivificou o espirito nesse fecun
do movimento renovador no campo da
educação publica, nos últimos annos. A
maioria dos espíritos, tanto da velha
como da nova geração ainda se arrastam.
porém, sem convicções, atravez de um la-
birintho de idéas vagas, fóra de seu alcan
ce, e certamente, acima de sua experien-
cia; e, porque manejam palavras, com que
já se familiarizaram, imaginam muitos que
possuem as idéas claras, o que lhes tira o
desejo de adquiril-as... Era preciso, pois,
imprimir uma direcção cada vez mais
firme a esse movimento já agora nacional,
que arrastou comsigo os educadores de
mais destaque, e leval-o a seu ponto cul
minante com uma noção clara e definida
de suas aspirações e suas responsabilida
des. Aos que tomaram posição na van
guarda da campanha de renovação educa
cional, cabia o dever de formular, em do
cumento publico, as bases e directrizes do
movimento que souberam provocar, defi
nindo, perante o publico e o govemo, a
posição que conquistaram e vêm manten
do desde o inicio das hostilidades contra
a escola tradicional.

Reformas e a Reforma

Se não ha paiz “onde a opinião se divi
da em maior numero de côres, e se não se 

409



encontra theoria que entre nós não tenha

adeptos” , segundo já observou Alberto
Torres, princípios e ideas não passam, en
tre nós, de “bandeira de discussão, ornatos
de polemica ou simples meio de exito pes
soal ou político” . (ilustrados, ás vezes, e
eruditos, mas raramente cultos, não assi
milamos bastante as ideas para se torna
rem um núcleo de convicções ou um sys-
tema de doutrina, capaz de nos impellirá
acção em que costumam desencadear-se
aquelles “que pensaram sua vida e vive
ram seu pensamento” . A interpenetração
profunda que já se estabeleceu, em esfor
ços constantes, entre as nossas idéas e
convicções e a nossa vida de educadores,
em qualquer sector ou linha de ataque em
que tivemos de desenvolver a nossa activi-
dade já denuncia, porém, a fidelidade e o
vigor com que caminhamos para a obra de
reconstrucção educacional, sem estadear a
segurança de um triumpho facil, mas com
a serena confiança na victoria definitiva
de nossos ideaes de educação. Em logar
dessas reformas parciaes, que se succede-
ram, na sua quasi totalidade, na estreiteza
chronica de tentativas empíricas, o nosso
programma concretiza uma nova política
educacional, que nos preparará, por eta
pas, a grande reforma, em que palpitará,
com o rythmo accelerado dos organismos
novos, o musculo central da estructura
política e social da nação.

Em cada uma das reformas anteriores,
em que impressiona vivamente a falta de
uma visão global do problema educativo,
a força inspiradora ou a energia estimu
lante mudou apenas de fórma, dando
soluções differentes aos problemas parti
culares. Nenhuma antes desse movimento
renovador penetrou o amago da questão,
alterando os caracteres geraes e os traços
salientes das reformas que o precederam.
Nós assistíamos á aurora de uma verdadei
ra renovação educacional, quando a revo
lução estalou. Já tínhamos chegado então,
na campanha escolar, ao ponto decisivo e
climaterico, ou se o quizerdes, á linha de 

divisão das aguas. Mas, a educação que,
no final de contas, se resume logicamente
numa reforma social, não póde, ao menos
em grande proporção, realizar-se senão
pela acção extensa e intensiva da escola
sobre o individuo e deste sobre si mesmo
nem produzir-se, do ponto de vista das
influencias exteriores, senão por uma 
lução continua, favorecida e estimulada
por todas as forças organizadas de cultura
e de educação. As surprezas e os golpes
de theatro são impotentes para modifica
rem o estado psychologico e moral de um
povo. É ’ preciso, porém, atacar essa obra,
por um plano integral, para que ella não
se arrisque um dia a ficar no estado frag
mentário, semelhante a essas muralhas
pelasgicas, inacabadas, cujos blocos enor
mes, esparsos ao longe sobre o solo, tes
temunham gigantes que os levantaram, e
que a morte surprehendeu antes do corôa-
mento de seus esforços...

Finalidades da educação

Toda a educação varia sempre em
funcção de uma “concepção da vida” , re-
flectindo, em cada época, a philosophia
predominante que é determinada, a seu
turno, pela estructura da sociedade. E ’ evi
dente que as differentes camadas e grupos
(classes) de uma sociedade dada terão res
pectivamente opiniões differentes sobre a
“concepção do mundo” , que convem fa
zer adoptar ao educando e sobre o que é
necessário considerar como “qualidade
socialmente util” . O fim da educação não
é, como bem observou G. Davy, “desen
volver de maneira anarchica as tendências
dominantes do educando; se o mestre in
tervém para transformar, isto implica
nelle a representação de um certo ideal á
imagem do qual se esforça por modelar
os jovens espiritos” . Esse ideal e aspira
ção dos adultos toma-se mesmo mais facil
de aprehender exactamente quando assis
timos á sua transmissão pela obra educa
cional, isto é, pelo trabalho a que a socie
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dade se entrega para educar os seus filhos.

A questão primordial das finalidades da

educação gyra, pois, em tomo de uma

concepção da vida, de um ideal, a que de

vem conformar-se os educandos, e que
uns consideram abstracto e absoluto, e
outros, concreto e relativo, variavc! no
tempo e no espaço. Mas, o exame, num
longo olhar para o passado, da evolução
da educação atravez das differentes civi
lizações, nos ensina que o “conteúdo real
desse ideal” variou sempre de accôrdo
com a estructura e as tendências sociaes
da época, extrahindo a sua vitalidade,
como a sua força inspiradora, da própria
natureza da realidade social.

Ora, se a educação está intimamente
vinculada á philosophia da cada época,
que lhe define o caracter, rasgando sem
pre novas perspectivas ao pensamento pe
dagógico, a educação nova não póde dei
xar de ser uma reacção categórica, inten
cional e systematica contra a velha estruc
tura do serviço educacional, artificial e
verbalista, montada para uma concepção
vencida. Desprendendo-se dos interesses
de classes, a que ella tem servido, a educa
ção perde o “sentido aristologico", para
usar a expressão de Ernesto Nelson, deixa
de constituir um privilegio determinado
pela condição economica e social do in
divíduo, para assumir um “caracter biolo-
gico” , com que ella se organiza para a
collectividade em geral, reconhecendo a
todo o individuo o direito a ser educado
até onde o permittam as suas aptidões na-
turaes, independente de razões de ordem
economica e social. A  educação nova, alar
gando a sua finalidade para além dos limi
tes das classes, assume, com uma feição
mais humana, a sua verdadeira funeção
social, preparando-se para formar “a hie-
rarchia democrática” pela “hierarchia das
capacidades”, recrutadas em todos os gru
pos sociaes, a que se abrem as mesmas
opportunidades de educação. Ella tem,
por objecto, organizar e desenvolver os
meios de acção durável com o fim de “di

rigir o desenvolvimento natural e integral
do ser humano em cada uma das etapas
de seu crescimento” , de accôrdo com
uma certa concepção do mundo.

A diversidade de conceitos da vida pro
vém, em parte, das differenças de classes
e, em parte, da variedade de conteúdo na
noção de “qualidade socialmente util” ,
conforme o angulo visual de cada uma das
classes ou grupos sociaes. A educação no
va que, certamente pragmatica, se pro
põe ao fim de servir não aos interesses
de classes, mas aos interesses do indiví
duo, e que se funda sobre o principio da
vinculação da escola com o meio social,
tem o seu ideal condicionado pela vida so
cial actual, mas profundamente humano,
de solidariedade, de serviço social e
cooperação. A escola tradicional, installa-
da para uma concepção burgueza, vinha
mantendo o indivíduo na sua autonomia
isolada e esteril, resultante da doutrina
do individualismo libertário, que teve
aliás o seu papel na formação das demo
cracias e sem cujo assalto não se teriam
quebrado os quadros rijidos da vida so
cial. A escola socializada, reconstituída
sobre a base da actividade e da producção,
em que se considera o trabalho como a
melhor maneira de estudar a realidade em
geral (aequisição activa da cultura) e a
melhor maneira de estudar o trabalho em
si mesmo, como fundamento da socieda
de humana, se organizou para remontar
a corrente e restabelecer, entre os ho
mens, o espirito de disciplina, solidarieda
de e cooperação, por uma profunda obra
social que ultrapassa largamente o quadro
estreito dos interesses de classes.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V alores m u táveis e  valores p erm an en tes

Mas, por menos que pareça, nessa con
cepção educacional, cujo embryão já se
disse .ter-se gerado no seio das usinas e de
que se impregnam a carne e o sangue de
tudo que seja objecto da acção educativa,
não se rompeu nem está a pique de rom
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per-se o equilíbrio entre os valores mutá

veis e os valores permanentes da vida hu
mana. Onde, ao contrario, se assegurará
melhor esse equilíbrio é no novo systema
de educação, que, longe de se propôr a
fins particulares de determinados grupos
sociaes, ás tendências ou preoccupações
de classes, os subordina aos fins funda-
mentaes e geracs que assignala a nature
za nas suas funcções biológicas. E ’ certo
que é preciso fazer homens, antes de fa
zer instrumentos de producção. Mas, o
trabalho que foi sempre a maior escola
de formação da personalidade moral,
não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé apenas o methodo que realiza o
accrescimo da producção social, é o unico
methodo susceptível de fazer homens
cultivados e uteis sob todos os aspectos.
O trabalho, a solidariedade social e a
cooperação, em que repousa a ampla uti
lidade das experiencias; a consciência so
cial que nos leva a comprehender as ne
cessidades do indivíduo atravez das da com-
munidade, e o espirito de justiça, de
renuncia e de disciplina, não são, aliás,
grandes “valores permanentes” que ele
vam a alma, ennobrecem o coração e for
tificam a vontade, dando expressão e va
lor á vida humana? Um vicio das escolas
espiritualistas, já o ponderou Jules Si-
mon, é o “desdém pela multidão” . Quer-
se raciocinar entre si e reflectir entre si.
Evitae de experimentar a sorte de todas as
aristocracias que se estiolam no isolamen
to. Se se quer servir á humanidade, é pre
ciso estar em communhão com ella...

Certo, a doutrina de educação, que se
apoia no respeito da personalidade huma
na, considerada não mais como meio, mas
como fim em si mesmo, não poderia ser
accusada de tentar, com a escola do traba
lho, fazer do homem uma machina, um
instrumento exclusivamente apropriado a
ganhar o salario e a produzir um resultado
material num tempo dado. “A alma tem
uma potência de milhões de cavallos,
que levanta mais peso do que o vapor. Se
todas as verdades mathematicas se perdes

sem, escreveu Lamartine, defendendo a
causa da educação integral, o mundo in
dustrial, o mundo material, soffreria sem
duvida um detrimento immenso e um
damno irreparável; mas, se o homem per
desse uma só das suas verdades moraes,
seria o proprio homem, seria a humanida
de inteira que perecería” . Mas, a escola
socializada não se organizou como um
meio essencialmente social senão para
transferir do plano da abstracção ao da
vida escolar em todas as suas manifes
tações, vivendo-as intensamente, essas vir
tudes e verdades moraes, que contribuem
para harmonizar os interesses individuaes
e os interesses collectivos. “Nós não so
mos antes homens e depois seres sociaes,
lembra-nos a voz insuspeita de Paul Bu-
reau; somos seres sociaes, por isto mes
mo que somos homens, e a verdade está
antes em que não ha acto, pensamento,
desejo, attitude, resolução, que tenham
em nós sós seu principio e seu termo e
que realizem em nós sómente a totalida
de de seus effeitos” .

O Estado em face da educação

a) A educação, uma funcção essencial
mente publica

Mas, do direito de cada indivíduo á sua
educação integral, decorre logicamente
para o Estado que o reconhece e o procla
ma, o dever de considerar a educação, na
variedade de seus gráos e manifestações,
como uma funcção social e eminentemen
te publica, que elle é chamado a realizar,
com a cooperação de todas as instituições
sociaes. A educação que é uma das func
ções de que a familia se vem despojando
em proveito da sociedade política, rom
peu os quadros do communismo familial
e dos grupos específicos (instituições pri
vadas), para se incorporar definitivamente
entre as funcções essenciaes e primordiaes
do Estado. Esta restricção progressiva das
attribuições da familia. — que também 
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deixou de ser “um centro de producção”
para ser apenas um “centro de consumo” ,
em face da nova concurrencia dos grupos
profissionaes, nascidos precisamente em
vista da protecção de interesses especiali
zados” , — fazendo-a perder constante
mente em extensão, não lhe tirou a
“funcção especifica” , dentro do “fóco in
terior” , embora cada vez mais estreito,
em que ella se confinou. EUa é ainda o
“quadro natural que sustenta socialmente
o indivíduo, como o meio moral em que
se disciplinam as tendências, onde nas
cem, começam a desenvolver-se e conti
nuam a entreter-se as suas aspirações para
o ideal” . Por isto, o Estado, longe de 
cindir da familia, deve assentar o trabalho
da educação no apoio que cila dá á escola
e na collaboração effectiva entre paes e
professores, entre os quaes, nessa obra
profundamente social, tem o dever de res
tabelecer a confiança e estreitar as rela
ções, associando e pondo a serviço da
obra commum essas duas forças sociaes —
a familia e a escola, que operavam de
todo indifferentes, senão em direcções di
versas e ás vezes oppostas.

b) A questão da escola unica

Assentado o principio do direito biolo-
gico de cada indivíduo á sua educação 
tegral, cabe evidentemente ao Estado a
organização dos meios de o tomar effecti-
vo, por um plano geral de educação, de
estruetura organica, que torne a escola
accessivcl, em todos os seus gráos, aos ci
dadãos a quem a estruetura social do paiz
mantém em condições de inferioridade
economica para obter o máximo de desen
volvimento de accôrdo com as suas apti
dões vitaes. Chega-se, por esta forma, ao
principio da escola para todos, “escola
commum ou unica” , que, tomado a rigor,
só não ficará na contingência de soffrer
quaesquer restricções, em paizes em que
as reformas pedagógicas estão intimamen
te ligadas com a reconstrucção fundamen

tal das relações sociaes. Em nosso regi-
men político, o Estado não poderá, de
certo, impedir que, graças á organização
de escolas privadas de typos differentes,
as classes mais privilegiadas assegurem a
seus filhos uma educação de classe deter
minada; mas está no dever indeclinável de
não admittir, dentro do systema escolar
do Estado, quaesquer classes ou escolas,
a que só tenha accesso uma minoria, por
um privilegio exclusivamente economico.
Afastada a idéa do monopolio da educa
ção pelo Estado num paiz, em que o Es
tado, pela sua situação financeira não está
ainda em condições de assumir a sua res
ponsabilidade exclusiva, e em que, por
tanto, se toma necessário estimular, sob
sua vigilância as instituições privadas idô
neas, a “escola unica” se entenderá, entre
nós, não como “uma conscripção preco
ce” , arrolando, da escola infantil á uni
versidade, todos os brasileiros, e submet-
tendo-os durante o maior tempo possível a
uma formação idêntica, para ramificações
posteriores em vista de destinos diversos,
mas antes como a escola official, unica,
em que todas as creanças, de 7 a 15, to
das ao menos que, nessa edade, sejam
confiadas pelos paes á escola publica,
tenham uma educação commum, egual
para todos.

c) A laicidade, gratuitidade, obrigatorie
dade e coeducação

A laicidade, gratuitidade, obrigatorie
dade e coeducação são outros tantos prin
cípios em que assenta a escola unificada
e que decorrem tanto da subordinação á
finalidade biologica da educação de todos
os fins particulares e parciaes (de classes,
grupos ou crenças), como do reconheci
mento do direito biologico que cada ser
humano tem á educação. A laicidade, que
colloca o ambiente escolar acima de cren
ças e disputas religiosas, alheio a todo o
dogmatismo sectário, subtráe o educando,
respeitando-lhe a integridade da personali
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dade em formação, á pressão perturbado

ra da escola quando utilisada como instru
mento de propaganda de seitas e doutri
nas. A gratuidade extensiva a todas as ins
tituições officiaes de educação é um prin
cipio egualitario que torna a educação,
em qualquer de seus gráos, accessivel não
a uma minoria, por um privilegio econo-
mico, mas a todos os cidadãos que te
nham vontade e estejam em condições de
recebel-a. Aliás o Estado não pode tornar
o ensino obrigatorio, sem tornal-o gratui
to. A obrigatoriedade que, por falta de
escolas, ainda não passou do papel, nem
em relação ao ensino primário, e se deve
estender progressivamente até uma edade
conciliavel com o trabalho productor, isto
é, até aos 18 anos, é mais necessária ainda
“na sociedade moderna em que o indus-
trialismo e o desejo de exploração huma
na sacrificam e violentam a creança e o jo-
ven” , cuja educação é frequentemente
impedida ou mutilada pela ignorância dos
paes ou responsáveis e pelas contingências
econômicas. A escola unificada não per-
mitte ainda, entre alumnos de um e outro
sexo outras separações que não sejam as
que aconselham as suas aptidões psycho-
logicas e profissionaes, estabelecendo em
todas as instituições “a educação em com-
mum” ou coeducação, que, pondo-os no
mesmo pé de egualdade e envolvendo
todo o processo educacional, torna mais
economica a organização da obra escolar
e mais facil a sua graduação.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  fu ncção  ed u cacion al

a) A unidade da funcção educacional

A consciência desses princípios funda-
mentaes da laicidade, gratuidade e obriga
toriedade, consagrados na legislação uni
versal, já penetrou profundamente os 
píritos, como condições essenciaes á orga
nização de um regimen escolar, lançado,
em harmonia com os direitos do indiví
duo, sobre as bases da unificação do ensi

no, com todas as suas consequências. De
facto, se a educação se propõe, antes de
tudo, a desenvolver ao máximo a capaci
dade vital do ser humano, deve ser con
siderada “uma só” a funcção educacio
nal, cujos differentes gráos estão desti
nados a servir ás differentes phases de
seu crescimento, “que são partes orgâni
cas de um todo que biologicamente deve
ser levado á sua completa formação” .
Nenhum outro principio podería offere-
cer ao panorama das instituições escolares
perspectivas mais largas, mais salutares e
mais fecundas em consequências do que
esse que decorre logicamente da finalida
de biologica da educação. A selecção dos
alumnos nas suas aptidões naturaes,
a suppressão de instituições creadoras de
differenças sobre base economica, a incor
poração dos estudos do magistério á uni
versidade, a equiparação de mestres e pro
fessores em remuneração e trabalho, a
correlação e a continuidade do ensino em
todos os seus gráos e a reacção contra tu
do que lhe quebra a coherencia interna e
a unidade vital, constituem o programma
de uma política educacional, fundada
sobre a applicação do principio unificador
que modifica profundamente a estructura
intima e a organização dos elementos
constitutivos do ensino e dos systemas 
colares.

b) A autonomia da funcção educacional

Mas, subordinada a educação publica a
interesses transitórios, caprichos pessoaes
ou appetites de partidos, será impossível
ao Estado realizar a immensa tarefa que
se propõe da formação integral das novas
gerações. Não ha systema escolar cuja uni
dade e efficacia não estejam constante
mente ameaçadas, senão reduzidas e
annuladas, quando o Estado não o soube
ou não o quiz acautelar contra o assalto
de poderes estranhos, capazes de impôr á
educação fins inteiramente contrários aos
fins geraes que assignala a natureza em  
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suas funcções biológicas. Toda a impo
tência manifesta do systema escolar
actual e a insuffíciencia das soluções da
das ás questões de caracter educativo não
provam senão o desastre irreparável que
resulta, para a educação publica, dc in
fluencias e intervenções estranhas que
conseguiram sujeital-a a seus ideaes secun
dários e interesses subalternos. Dahi de
corre a necessidade de uma ampla autono
mia technica, administrativa e economica,
com que os technicos e educadores, que
têm a responsabilidade e devem ter, por
isto, a direcção e administração da func-
ção educacional, tenham assegurados os
meios materiaes para poderem rcalizal-a.
Esses meios, porém, não podem reduzir-
se ás verbas que, nos orçamentos, são con
signadas a esse serviço publico e, por isto,
sujeitas ás crises dos erários do Estado ou
ás oscillações do interesse dos governos
pela educação. A autonomia economica
não se poderá realizar, a não ser pela ins
tituição de um “fundo especial ou esco
lar’’, que, constituído de patrimônios, im
postos e rendas próprias, seja administra
do e applicado exclusivamente no 
volvimento da obra educacional, pelos
proprios orgãos do ensino, incumbidos de
sua direcção.

c) A descentralização

A organização da educação brasileira
unitaria sobre a base e os princípios do
Estado, no espirito da verdadeira commu-
nidade popular e no cuidado da unidade
nacional, não implica um centralismo
esteril e odioso, ao qual se oppõem as
condições geographicas do paiz e a neces
sidade de adaptação crescente da escola
aos interesses e ás exigências regionaes.
Unidade não significa uniformidade. A
unidade presuppõe multiplicidade. Por
menos que pareça, á primeira vista, não é,
pois, na centralização, mas na applicação
da doutrina federativa e descentralizado-
ra, que teremos de buscar o meio de levar 

a cabo, em toda a Republica, uma obra
methodica e coordenada, de accôrdo com
um plano commum, de completa efficien-
cia, tanto em intensidade como em exten
são. A ’ União, na capital, e aos estados,
nos seus respectivos territórios, é que de
ve competir a educação em todos os gráos,
dentro dos princípios geraes fixados na
nova constituição, que deve conter, com a
definição de attribuições e deveres, os
fundamentos da educação nacional. Ao
governo central, pelo Ministério da Edu
cação, caberá vigiar sobre a obediência a
esses princípios, fazendo executar as
orientações e os rumos geraes da funcção
educacional, estabelecidos na carta cons
titucional e em leis ordinárias, soccorren-
do onde haja deficiência de meios, facili
tando o intercâmbio pedagógico e cultu
ral dos Estados e intensificando por todas
as fôrmas as suas relações espirituaes. A
unidade educativa, — essa obra immensa
que a União terá de realizar sob pena de
perecer como nacionalidade, se manifes
tará então como uma força viva, um espi
rito commum, um estado de animo nacio
nal, nesse regimen livre de intercâmbio,
solidariedade e cooperação que, levando
os Estados a evitar todo desperdício nas
suas despezas escolares afim de produzir
os maiores resultados com as menores
despezas, abrirá margem a uma successão
ininterrupta de esforços fecundos em
creações e iniciativas.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  p rocesso  ed u cativo

O conceito e os fundamentos da educação
nova

O desenvolvimento das sciencias lan
çou as bases das doutrinas da nova educa
ção, ajustando á finalidade fundamental e
aos ideaes que ella deve proseguir os pro
cessos apropriados para realizal-os. A ex
tensão e a riqueza que actualmente alcan
ça por toda a parte o estudo scientifico e
experimental da educação, a libertaram 
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do empirismo. dando-lhe um caracter e

um espirito nitidamente scientifico e or

ganizando, em corpo de doutrina, numa
série fecunda de pesquizas e experiên
cias, os princípios da educação nova,
pressentidos e ás vezes formulados
em rasgos de synthese, pela intuição lu
minosa de seus precursores. A nova dou
trina, que não considera a funeção educa
cional como uma funeção de superposi
ção ou de accrescimo, segundo a qual o
educando é “modelado exteriormente”
(escola tradicional), mas uma funeção
complexa de acções e reacções em que o
espirito cresce de “dentro para fóra” ,
substitue o mecanismo pela vida (activi-
dade funccional) e transfere para a crean-
ça e para o respeito de sua personalidade
o eixo da escola e o centro de gravidade
do problema da educação. Considerando
os processos mentaes, como “funeções
vitaes” e não como “processos em si mes
mos” , ella os subordina á vida, como
meio de utilizal-a e de satisfazer as suas
múltiplas necessidades materiaes e espiri-
tuaes. A escola, vista desse angulo novo
que nos dá o conceito funccional da edu
cação, deve offerecer á creança um meio
vivo e natural, “favoravel ao intercâmbio
de reacções e experiencias” , em que ella,
vivendo a sua vida própria, generosa e
bella de creança, seja levada “ao trabalho
e á acção por meios naturaes que a vida
suscita quando o trabalho e a acção con
vem aos seus interesses e ás suas necessi
dades” .

Nessa nova concepção da escola, que é
uma reacção contra as tendências exclu
sivamente passivas, intellectualistas e ver-
balistas da escola tradicional, a actividade
que está na base de todos os seus traba
lhos, é a actividade espontânea, alegre e
fecunda, dirigida á satisfacção das neces
sidades do proprio indivíduo. Na verda
deira educação funccional deve estar,
pois, sempre presente, como elemento
essencial e inherente á sua própria nature
za, o problema não só da correspondên

cia entre os gráos do ensino e as etapas
da evolução intellectual fixadas sobre a
base dos interesses, como também da
adaptação da actividade educativa ás
necessidades psychobiologicas do momen
to. O que distingue da escola tradicional
a escola nova, não é, de facto, a predo
minância dos trabalhos de base manual e
corporal, mas a presença, em todas as suas
actividades, do factor psychobiologico do
interesse, que é a primeira condição de
uma actividade espontânea e o estimulo
constante ao educando (creança. adoles
cente ou joven) a buscar todos os recursos
ao seu alcance, “graças á força de
attracção das necessidades profundamen
te sentidas” . E ’ certo que, deslocando-se
por esta fórma, para a creança e para os
seus interesses, moveis e transitórios, a
fonte de inspiração das actividades esco
lares, quebra-se a ordem que apresenta
vam os programmas tradicionaes, do
ponto de vista da lógica formal dos adul
tos, para os pôr de accõrdo com a “lógica
psychologica” , isto é, com a lógica que se
baseia na natureza e no funccionamento
do espirito infantil.

Mas, para que a escola possa fornecer
aos “impulsos interiores a occasião e o
meio de realizar-se” , e abrir ao educando
á sua energia de observar, experimentar
e crear todas as actividades capazes de sa-
tisfazel-a, é preciso que ella seja reorgani
zada como um “mundo natural e social
embrionário” , um ambiente dynamico em
intima connexão com a região e a com-
munidade. A escola que tem sido um
apparelho formal e rijido, sem differen-
ciaçâo regional, inteiramente desintegrado
em relação ao meio social, passará a ser
um organismo vivo, com uma estruetura
social, organizada á maneira de uma
communidade palpitante pelas soluções
de seus problemas. Mas, se a escola deve
ser uma communidade em miniatura, e se
em toda a communidade as actividades
manuaes, motoras ou constructoras
“constituem as funeções predominantes 
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da vida” , ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé natural que ella inicie os alum-
nos nessas actividades, pondo-os em con
tacto com o ambiente e com a vida activa
que os rodeia, para que elles possam, des
ta forma, possuil-a, aprecial-a e sentil-a
de accõrdo com as aptidões e possibilida
des. “A vida da sociedade, observou Paul-
sen, se modifica em funeção da sua eco
nomia, c a energia individual e collectiva
se manifesta pela sua producção material”
A escola nova, que tem de obedecer a esta
lei, deve ser reorganizada de maneira que
o trabalho seja seu elemento formador,
favorecendo a expansão das energias crea-
doras do educando, procurando estimu-
lar-lhe o proprio esforço como o elemen
to mais efficiente em sua educação e pre
parando-o, com o trabalho em grupos e
todas as actividades pedagógicas e sociaes,
para fazel-o penetrar na corrente do pro
gresso material e espiritual da sociedade
de que proveiueem que vae viver e luetar.

Plano de reconstrucção educacional

a) As linhas geraes do plano

Ora. assentada a finalidade da educa
ção e definidos os meios de acção ou pro
cessos de que necessita o indivíduo para o
seu desenvolvimento integral, ficam fixa
dos os princípios scientificos sobre os
quaes se póde apoiar solidamente um
systema de educação. A applicação desses
princípios importa, como se vé, numa ra
dical transformação da educação publica
em todos os seus grãos, tanto á luz do no
vo conceito de educação, tomo á vista das
necessidades nacionaes. No plano de re
construcção educacional, de que se esbo
çam aqui apenas as suas grandes linhas ge
raes, procuramos, antes de tudo, corrigir
o erro capital que apresenta o actual sys
tema (se é que se póde chamar systema),
caracterizado pela falta de continuidade e
articulação do ensino, em seus diversos
grãos, como se não fossem etapas de um
mesmo processo, e cada um dos quaes 

deve ter o seu “fim particular”, proprio,
dentro da “unidade do fim geral da edu
cação” e dos princípios e methodos com-
muns a todos os grãos e instituições edu
cativas. De facto, o divorcio entre as enti
dades que mantêm o ensino primário e
profissional e as que mantêm o ensino
secundário e superior, vae concorrendo
insensivelmente, como já observou um
dos signatários deste manifesto, “para que
se estabeleçam no Brasil, dois systemas 
colares parallelos, fechados em comparti
mentos estanques e incommunicaveis,
differentes nos seus objectivos culturaes e
sociaes, e, por isto mesmo, instrumentos
de estratificação social” .

A escola primaria que se estende sobre
as instituições das escolas matemaes e dos
jardins de infancia e constitue o problema
fundamental das democracias, deve, pois,
articular-se rigorosamente com a educa
ção secundaria unificada, que lhe succede,
em terceiro plano, para abrir accesso ás
escolas ou institutos superiores de espe
cialização profissional ou de altos 
dos. Ao espirito novo que já se apoderot
do ensino primário não se poderia, po
rém, subtrahir a escola secundaria, em
que se apresentam, collocadas no mesmo
nivel, a educação chamada “profissional”
(de preferencia manual ou mecanica) e a
educação humanistica ou scientifica (de
preponderância intellectual), sobre uma
base commum de tres annos. A escola se
cundaria deixará de ser assim a velha 
cola de “um grupo social” , destinada a
adaptar todas as intelligencias a uma for
ma rijida de educação, para ser um appa-
relho flexível e vivo, organizado para mi
nistrar a cultura geral e satisfazer ás neces
sidades praticas de adaptação á variedade
dos grupos sociaes. É ’ o mesmo principio
que faz alargar o campo educativo das
Universidades, em que, ao lado das esco
las destinadas ao preparo para as profis
sões chamadas “liberais” , se devem intro
duzir, no systema, as escolas de cultura
especializada, para as profissões indus- 
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triaes e mercantis, propulsoras de nossa

riqueza economica e industrial. Mas esse

principio, dilatando o campo das univer

sidades, para adaptal-as á variedade e ás
necessidades dos grupos sociaes, tão lon
ge está de lhes restringir a funcção cultu
ral que tende a elevar constantemente as
escolas de formação profissional, ache-
gando-as ás suas próprias fontes de reno
vação e agrupando-as em tomo dos gran
des núcleos de creação livre, de pesquiza
scientifica e de cultura desinteressada.

A instrucção publica não tem sido, en
tre nós, na justa observação de Alberto
Torres, senão um “systema de canaes de
exodo da mocidade do campo para as ci
dades e da producção para o parasitismo”
E ’ preciso, para reagir contra esses males,
já tão lucidamente apontados, pôr em
via de solução o problema educacional
das massas ruraes e do elemento trabalha
dor da cidade e dos centros industriaes
já pela extensão da escola do trabalho
educativo e da escola do trabalho profis
sional, baseada no exercício normal do tra
balho em cooperação, já pela adaptação
crescente dessas escolas (primaria e secun
daria profissional) ás necessidades regio-
naes e ás profissões e industrias dominan
tes no meio. A nova política educacional
rompendo, de um lado, contra a forma
ção excessivamente literaria de nossa cul
tura, para lhe dar um caracter scientifico
e technico, e contra esse espirito de desin
tegração da escola, em relação ao meio
social, impõe reformas profundas, orien
tadas no sentido da producção e procura
reforçar, por todos os meios, a intenção e
o valor social da escola, sem negar a arte,
a literatura e os valores culturaes. A arte e a
literatura tem effectivamente uma signi
ficação social, profunda e múltipla; a
approximação dos homens, a sua organi
zação em uma collectividade unanime, a
diffusão de taes ou quaes ideas sociaes,
de uma maneira “imaginada” , e, portan
to, efficaz, a extensão do raio visual do
homem e o valor moral e educativo con

ferem certamente á arte uma enorme im
portância social. Mas, se, á medida que a
riqueza do homem augmenta, o alimento
occupa um logar cada vez mais fraco, os
productores intellectuaes não passam para
o primeiro plano senão quando as socie
dades se organizam em solidas bases eco
nômicas.

b) O ponto nevrálgico da questão

A estructura do plano educacional cor
responde, na hierarchia de suas institui
ções escolares (escola infantil ou pre-pri-
maria; primaria; secundaria e superior ou
universitária) aos quatro grandes períodos
que apresenta o desenvolvimento natural
do ser humano. E ’ uma reforma integral
da organização e dos methodos de toda a
educação nacional, dentro do mesmo 
pirito que substitue o conceito estático
do ensino por um conceito dynamico,
fazendo um appello. dos jardins de infân
cia á Universidade, não á receptividade
mas á actividade creadora do alumno. A
partir da escola infantil (4 a 6 annos) até
á Universidade, com escala pela educação
primaria (7 a 12) c pela secundaria (12 a
18 annos). a “continuação ininterrupta de
esforços creadores” deve levar á formação
da personalidade integral do alumno e ao
desenvolvimento de sua faculdade pro-
ductora e de seu poder creador, pela
applicação, na escola, para a acquisição
activa de conhecimentos, dos mesmos me
thodos (observação, pesquiza, e expe-
riencia), que segue o espirito maduro, nas
investigações scientificas. A escola secun
daria, unificada para se evitar o divorcio
entre os trabalhadores manuaes e intellec
tuaes, terá uma solida base commum de
cultura geral (3 annos), para a posterior
bifurcação (dos 15 aos 18), em secção de
preponderância intellectual (com os 3
cyclos de humanidades modernas; scien-
cias physicas e mathematicas; e sciencias
chjmicas e biológicas), e em secção de
preferencia manual, ramificada por sua 
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vez, em cyclos, escolas ou cursos destina

dos á preparação ás actividades profissio-
naes, decorrentes da extracção de maté
rias primas (escolas agrícolas, de minera
ção e de pesca) da elaboração das maté
rias primas (industriaes e profissionaes) e
da distribuição dos productos elaborados
(transportes, communicações e commer-
cio).

Mas, montada, na sua estructura tradi
cional, para a classe média (burguezia),
emquanto a escola primaria servia á classe
popular, como se tivesse uma finalidade
em si mesma, a escola secundaria ou do
39 grão não fórma apenas o reducto dos
interesses de classe, que crearam c man
tém o dualismo dos systemas escolares. E ’
ainda nesse campo educativo que se levan
ta a controvérsia sobre o sentido de cultu
ra geral e se põe o problema relativo á 
colha do momento em que a matéria do
ensino deve diversificar-se em ramos ini-
ciaes de especialização. Não admira, por
isto, que a escola secundaria seja, nas re
formas escolares, o ponto nevrálgico da
questão. Ora, a solução dada, neste plano,
ao problema do ensino secundário, levan
tando os obstáculos oppostos pela escola
tradicional á interpenetração das classes
sociaes, se inspira na necessidade de adap
tar essa educação á diversidade nascente
de gostos c á variedade crescente de apti
dões que a observação psychologica regis
ta nos adolescentes e que “representam
as únicas forças capazes de arrastar o 
rito dos jovens á cultura superior” . A es
cola do passado, com seu esforço inútil de
abarcar a somma geral de conhecimentos,
descurou a própria formação do espirito
e a funeção que lhe cabia de conduzir o
adolescente ao limiar das profissões e da
vida. Sobre a base de uma cultura geral
commum, em que importará menos a
quantidade ou qualidade das matérias do
que o “methodo de sua aequisição” , a
escola moderna estabelece para isto, de
pois dos 15 annos, o ponto em que o 
no se diversifica, para se adaptar já á di

versidade crescente de aptidões e de gos
tos, já á variedade de fôrmas de actividade
social.

c) O conceito moderno de Universidade e
o problema universitário no Brasil

A educação superior que tem estado,
no Brasil, exclusivamente a serviço das
profissões “liberaes” (engenharia, medici
na e direito), não pôde evidentemente eri
gir-se á altura de uma educação universitá
ria, sem  alargar para horizontes scientificos
e culturaes a sua finalidade estrictamente
profissional e sem abrir os seus quadros ri-
jidos á formação de todas as profissões
que exijam conhecimentos scientificos,
elevando-as a todas a nivel superior e tor
nando-se, pela flexibilidade de sua organi
zação, accessivel a todas. Ao lado das fa
culdades profissionaes existentes, reorga
nizadas em novas bases, impõe-se a crea-
ção simultânea ou successiva, em cada
quadro universitário, de faculdades de
sciencias sociaes e econômicas; de scien-
cias mathematicas, physicas e naturaes,
e de philosophia e letras que, attendendoá
variedade de typos mentaes e das necessi
dades sociaes, deverão abrir ás universida
des que se crearem ou se reorganizarem,
um campo cada vez mais vasto de investi
gações scientificas. A educação superior
ou universitária, a partir dos 18 annos,
inteiramente gratuita como as demais,
deve tender, de facto, não sómente á for
mação profissional e technica, no seu má
ximo desenvolvimento, como á formação
de pesquizadores, em todos os ramos dt
conhecimentos humanos. Ella deve ser or
ganizada de maneira que possa desempe
nhar a triplice funeção que lhe cabe de
elaboradora ou creadora de sciencia (in
vestigação), docente ou transmissora de
conhecimentos (sciencia feita) e de vulga-
rizadora ou popularizadora, pelas institui
ções de extensão universitária, das scien
cias e das artes.
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No entanto, com ser a pesquiza, na ex

pressão de Coulter, o “systema nervoso
da Universidade” , que estimula e domina
qualquer outra funcção; com ser esse espi
rito de profundidade e universalidade,
que imprime á educação superior um ca
racter universitário, pondo-a em condi
ções de contribuir para o aperfeiçoamen
to constante do saber humano, a nossa
educação superior nunca ultrapassou os
limites e as ambições de formação prof
sional, a que se propõem as escolas de en
genharia, de medicina e direito. Nessas
instituições, organizadas antes para uma
funcção docente, a sciencia está inteira
mente subordinada á arte ou á technica
da profissão a que servem, com o cuida
do da applicação immediata e próxima,
de uma direcção utilitária em vista de
uma funcção publica ou de uma carreira
privada. Ora, se, entre nós, vingam
facilmente todas as formulas e phrases
feitas; se a nossa illustração, mais variada
e mais vasta do que no império, é hoje, na
phrase de Alberto Torres, “mais vaga,
fluida, sem assento, incapaz de habilitar
os espíritos a formar juizos e incapaz de
lhes inspirar actos” , é porque a nossa ge
ração, além de perder a base de uma edu
cação secundaria solida, posto que exclu
sivamente literaria, se deixou infiltrar des
se espirito encyclopedico em que o pensa
mento ganha em extensão o que perde
em profundidade; em que da observação
e da experiencia, em que devia exercitar-
se, se deslocou o pensamento para o he
donismo intellectual e para a sciencia fei
ta, e em que, finalmente, o periodo crea-
dor cede o logar á erudição, e essa mes
ma quasi sempre, entre nós, apparente e
sem substancia, dissimulando sob a su
perfície, ás vezes brilhante, a absoluta
falta de solidez de conhecimentos.

Nessa superficialidade de cultura, facil
e apressada, de autodidactas, cujas opi
niões se mantêm prisioneiras de systemas
ou se matizam das tonalidades das mais
variadas doutrinas, se tem de buscar as 

causas profundas da estreiteza e da flu-
ctuação dos espíritos e da indisciplina
mental, quase anarchica, que revelamos
em face de todos os problemas. Nem a
primeira geração nascida com a republica,
no seu esforço heroico para adquirir a
posse de si mesma, clevando-se acima de
seu meio, conseguiu libertar-sc de todos
os males educativos de que se viciou a sua
formação. A organização de Universidades
é, pois, tanto mais necessária e urgente
quanto mais pensarmos que só com essas
instituições, a que cabe crear e diffundir
ideaes políticos, sociaes, moraes e esthe-
ticos, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que podemos obter esse intensivo
espirito commum, nas aspirações, nos
ideaes e nas luetas, esse “estado de animo
nacional” , capaz de dar força, efficacia
e coherencia á acção dos homens, sejam
quaes forem as divergências que possa
estabelecer entre elles a diversidade de
pontos de vista na solução dos problemas
brasileiros. E ’ a universidade, no conjun-
cto de suas instituições de alta cultura,
propostas ao estudo scientifico dos gran
des problemas nacionaes. que nos dará
os meios de combater a facilidade de tudo
admittir; o scepticismo de nada escolher
nem julgar; a falta de critica, por falta
de espirito de synthese; a indifferença ou
a neutralidade no terreno das idéas; a ig
norância “da mais humana de todas as
operações intellectuaes, que é a de tomar
partido” , e a tendencia e o espirito facil
de substituir os princípios (ainda que pro-
visorios) pelo paradoxo e pelo humor,
esses recursos desesperados.

d) O problema dos melhores

De facto, a Universidade, que se en
contra no apice de todas as instituições
educativas, está destinada, nas sociedades
modernas a desenvolver um papel cada
vez mais importante na formação das eli
tes de pensadores, sábios, scientistas, tech-
nicos, e educadores, de que ellas precisam
para o estudo e solução de suas questões
scientificas, moraes, intellectuaes, politi- 
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cas e econômicas. Se o problema funda
mental das democracias é a educação das
massas populares, os melhores e os mais
capazes, por selecção, devem formar o
vertice de uma pyramide de base immen-
sa. Certamente, o novo conceito de edu
cação repclle as elites formadas artificial
mente “por differenciação economica”
ou sob o critério da independencia eco
nomica, que não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé nem póde ser hoje ele
mento necessário para fazer parte dellas.
A primeira condição para que uma elite
desempenhe a sua missão e cumpra o seu
dever é de ser “inteiramente aberta” e
não sómente de admittir todas as capaci
dades novas, como também de rejeitar
implacavelmente de seu seio todos os in
divíduos que não desempenham a funcção
social que lhes é attribuida no interesse da
collectividade. Mas, não ha sociedade al
guma que possa prescindir desse orgão 
pecial e tanto mais perfeitas serão as so
ciedades quanto mais pesquizada e selec-
cionada fõr a sua elite, quanto maior
fôr a riqueza e a variedade de homens,
de valor cultural substantivo, necessários
para enfrentar a variedade dos problemas
que põe a complexidade das sociedades
modernas. Essa selecção que se deve pro
cessar não “por differenciação economi
ca” , mas “pela differenciação de todas as
capacidades” , favorecida pela educação,
mediante a acção biologica e funccional,
não póde, não diremos completar-se, mas
nem sequer realizar-se senão pela obra
universitária que, elevando ao máximo o
desenvolvimento dos indivíduos dentro
de suas aptidões naturaes e seleccionando
os mais capazes, lhes dá bastante força
para exercer influencia effectiva na socie
dade e affectar, dessa forma, a consciên
cia social.

A unidade de formação de professores e a

unidade de espirito

Ora, dessa elite deve fazer parte evi
dentemente o professorado de todos os 

grãos, ao qual, escolhido como sendo um
corpo de eleição, para uma funcção publi
ca da mais alta importância, não se dá,
nem nunca se deu no Brasil, a educação
que uma élite póde e deve receber. A
maior parte delle, entre nós, é recrutada
em todas as carreiras, sem qualquer pre
paração profissional, como os professo
res do ensino secundário e os do ensino
superior (engenharia, medicina, direito,
etc.), entre os profissionaes dessas carrei
ras, que receberam, uns e outros, do se
cundário a sua educação geral. O magis
tério primário, preparado em escolas es-
peciaes (escolas normaes), de caracter
mais propedêutico, e, ás vezes mixto,
com seus cursos geral e de especialização
profissional, não recebe, por via de re
gra, nesses estabelecimentos, de nivel se
cundário, nem uma solida preparação pe
dagógica, nem a educação geral em que
ella deve basear-se. A preparação dos pro
fessores, como se vê, é tratada entre nós,
de maneira differente, quando não é 
teiramente descuidada, como se a funcçãc
educacional, de todas as funcções publi
cas a mais importante, fosse a unica par
cujo exercício não houvesse necessidade
de qualquer preparação profissional. To
dos os professores, de todos os gráos,
cuja preparação geral se adquirirá nos es
tabelecimentos de ensino secundário, de
vem, no entanto, formar o seu espirito pe
dagógico, conjunctamente, nos cursos
universitários, em faculdades ou escolas
normaes, elevadas ao nivel superior e 
corporadas ás universidades. A tradição
das hierarchias docentes, baseadas na dif
ferenciação dos gráos de ensino, e que a
linguagem fixou em denominações diffe-
rentes (mestre, professor e cathedratico),
é inteiramente contraria ao principio da
unidade da funcção educacional, que,
applicado, ás funcções docentes, importa
na incorporação dos estudos do magis
tério ás universidades, e, portanto, na li
bertação espiritual e economica do pro
fessor, mediante uma formação e remune
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ração equivalentes que lhe permittam

manter, com a efficiencia no trabalho, a

dignidade e o prestigio indispensáveis aos
educadores.

A formação universitária dos professo

res não é sómente uma necessidade da
funcção educativa, mas o unico meio de,
elevando-lhes em verticalidade a cultura,
e abrindo-lhes a vida sobre todos os hori
zontes, estabelecer, entre todos, para a
realização da obra educacional, uma com-
prehensão reciproca, uma vida sentimen
tal commum e um vigoroso espirito com-
mum nas aspirações e nos ideaes. Se o es
tado cultural dos adultos é que dá as di-
rectrizes á formação da mocidade, não se
poderá estabelecer uma funcção e educa
ção unitaria da mocidade, sem que haja
unidade cultural naquelles que estão in
cumbidos de transmittil-a. Nós não temos
o feiticismo mas o principio da unidade,
que reconhecemos não ser possível se
não quando se creou esse “espirito” ,
esse “ideal commum”, pela unificação,
para todos os gráos do ensino, da forma
ção do magistério, que elevaria o valor
dos estudos, em todos os gráos, imprimi-
ria mais lógica e harmonia ás instituições,
e corrigjria, tanto quanto humanamente
possível, as injustiças da situação actual.
Os professores de ensino primário e se
cundário, assim formados, em escolas ou
cursos universitários, sobre a base de uma
educação geral commum, dada em estabe
lecimentos de educação secundaria, não
fariam senão um só corpo com os do en
sino superior, preparando a fusão sincera
e cordial de todas as forças vivas do ma
gistério. Entre os diversos gráos do ensi
no, que guardariam a sua funcção espec
fica, se estabeleceríam contactos estreitos
que permittiriam as passagens de um ao
outro nos momentos precisos, descobrin
do as superioridades em germen, pondo-
as em destaque e assegurando, de um pon
to a outro dos estudos, a unidade do es
pirito sobre a base da unidade de forma
ção dos professores.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  p ap el d a esco la  n a vid a  e a  su a  fu n cção

social

Mas, ao mesmo tempo que os progres
sos da psychologia applicada á creança
começaram a dar á educação bases scien-
tificas, os estudos sociologicos, definindo
a posição da escola em face da vida, nos
trouxeram uma consciência mais nitida da
sua funcção social e da estreiteza relativa
de seu circulo de acção. Comprehende-se,
á luz desses estudos, que a escola, campo
especifico de educação, não é um elemen
to estranho á sociedade humana, um ele
mento separado, mas “uma instituição
social” , um orgão feliz e vivo, no conjun-
cto das instituições necessárias á vida, o
logar onde vivem a creança, a adolescên
cia e a mocidade, de conformidade com
os interesses e as alegrias profundas de
sua natureza. A educação, porém, não se
faz sómente pela escola, cuja acção é
favorecida ou contrariada, ampliada ou
reduzida pelo jogo de forças innumeraveis
que concorrem ao movimento das socie
dades modernas. Numerosas e variadissi-
mas, são, de facto, as influencias que fór-
mam o homem atravez da existência.
“Ha a herança que a escola da especie,
como já se escreveu; a familia que é a 
cola dos paes; o ambiente social que é a
escola da communidade, e a maior de to
das as escolas, a vida, com todos os seus
imponderáveis e forças incalculáveis” .
Comprehender-se-á, então, para empregar
a imagem de C. Bouglé, que, na socieda
de, a “zona luminosa é singularmente
mais estreita que a zona de sombra; os pe
quenos fócos de acção consciente que são
as escolas, não são senão pontos na noite,
e a noite que as cerca não é vasia, mas
cheia e tanto mais inquietante; não é o
silencio e a immobilidade do deserto, mas
o frêmito de uma floresta povoada” .

Dessa concepção positiva da escola,
como uma instituição social, limitada,
na sua acção educativa, pela pluralidade
e diversidade das forças que concorrem  
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ao movimento das sociedades, resulta a

necessidade de reorganizal-a, como um or

ganismo malleavel e vivo, apparelhado de
um systema de instituições susceptíveis
de lhe alargar os limites e o raio de acção.
As instituições periescolares e postesco-
lares, de caracter educativo ou de assis
tência social, devem ser incorporadas
em todos os systemas de organização es
colar para corrigirem essa insufflciencia
social, cada vez maior, das instituições
educacionaes. Essas instituições de educa
ção e cultura, dos jardins de infancia ás
escolas superiores, não exercem a acção
intensa, larga e fecunda que são chamadas
a desenvolver e não podem exercer senão
por esse conjuncto systematico de medi
das de projecção social da obra educativa
além dos muros escolares. Cada escola,
seja qual fõr o seu gráo, dos jardins ás
universidades, deve, pois, reunir em tomo
de si as famílias dos alumnos, estimulan
do e aproveitando as iniciativas dos paes
em favor da educação; constituindo socie
dades de ex-alumnos que mantenham
relação constante com as escolas; utilizan
do, em seu proveito, os valiosos e múlti
plos elementos materiaes e espirituaes da
collectividade e despertando e desenvol
vendo o poder de iniciativa e o espirito
de cooperação social entre os paes, os
professores, a imprensa e todas as demais
instituições directamente interessadas na
obra da educação.

Pois, é impossível realizar-se em inten
sidade e extensão, uma solida obra edu
cacional, sem se rasgarem á escola abertu
ras no maior numero possível de direcções
e sem se multiplicarem os pontos de
apoio de que ella precisa, para se desen
volver, recorrendo a communidade como
á fonte que lhes ha de proporcionar todos
os elementos necessários para elevar as
condições materiaes e espirituaes das es
colas. A consciência do verdadeiro papel
da escola na sociedade impõe o dever de
concentrar a offensiva educacional sobre
os núcleos sociaes, como a família, os 

agrupamentos profissionaes e a imprensa,
para que o esforço da escola se possa rea
lizar em convergência, numa obra solida
ria, com as outras instituições da commu
nidade. Mas, além de attrahir para a obra
commum as instituições que são destina
das, no systema social geral, a fortificar-se
mutuamente, a escola deve utilizar, em
seu proveito, com a maior amplitude 
sível, todos os recursos formidáveis, como
a imprensa, o disco, o cinema e o radio,
com que a sciencia, multiplicando-lhe a
efficacia, acudiu á obra de educação e
cultura e que assumem, em face das con
dições geographicas e da extensão terri
torial do paiz, uma importância capital.
A ’ escola antiga, presumida da importân
cia do seu papel e fechada no seu exclu-
sivismo acanhado e esteril, sem o indis
pensável complemento e concurso de to
das as outras instituições sociaes, se suc-
cederá a escola moderna apparelhada de
todos os recursos para estender e fecun
dar a sua acção na solidariedade com o
meio social, em que então, e só então,
se tomará capaz de influir, transfor
mando-se num centro poderoso de crea-
ção, attracção e irradiação de todas as
forças e actividades educativas.

A democracia, — um programma de lon

gos deveres

Não alimentamos, de certo, illusões
sobre as difficuldades de toda a ordem
que apresenta um plano de reconstrucção
educacional de tão grande alcance e de
tão vastas proporções. Mas, temos, com
a consciência profunda de uma por uma
dessas difficuldades, a disposição obsti
nada de enfretal-as, dispostos, como esta
mos, na defeza de nossos ideaes educacio
naes, para as existências mais agitadas,
mais rudes e mais fecundas em realida
des, que um homem tenha vivido desde
que ha homens, aspirações e luctas. O
proprio espirito que o informa de uma
nova política educacional, com sentido 
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unitário e de bases scientificas, e que se

ria, em outros paizes, a maior fonte de
seu prestigio, tomará esse plano suspeito
aos olhos dos que, sob o pretexto e em
nome do nacionalismo, persistem em
manter a educação, no terreno de uma
política empírica, á margem das correntes
renovadoras de seu tempo. De mais, se
os problemas de educação devem ser re
solvidos de maneira scientifica, e se a
sciencia não tem patria, nem varia, nos
seus princípios, com os climas e as lati
tudes, a obra de educação deve ter, em
toda a parte, uma “unidade fundamen
tal” , dentro da variedade de systemas re
sultantes da adaptação a novos ambien
tes dessas idéas e aspirações que, sendo
estructuralmente scientificas e humanas,
têm um caracter universal. E ’ preciso,
certamente, tempo para que as camadas
mais profundas do magistério e da socie
dade em geral sejam tocadas pelas dou
trinas novas e seja esse contacto bastan
te penetrante e fecundo para lhe modi
ficar os pontos de vista e as attitudes
em face do problema educacional, e
para nos permittir as conquistas em glo
bo ou por partes de todas as grandes as
pirações que constituem a substancia de
uma nova política de educação.

Os obstáculos accumulados, porém,
não nos abateram ainda nem poderão aba-
ter-nos a resolução firme de trabalhar pe
la reconstrucção educacional no Brasil.
Nós temos uma missão a cumprir: insen
síveis á indifferença e á hostilidade, em lu-
cta aberta contra preconceitos e preven
ções enraizadas, caminharemos progressi
vamente para o termo de nossa tarefa,
sem abandonarmos o terreno das realida
des, mas sem perdermos de vista os 
sos ideaes de reconstrucção do Brasil,
na base de uma educação inteiramente
nova. A hora critica e decisiva que vive
mos, não nos permitte hesitar um mo
mento deante da tremenda tarefa que nos
impõe a consciência, cada vez mais viva
da necessidade de nos prepararmos para 

enfrentarmos com o evangelho da nova
geração, a complexidade tragica dos pro
blemas postos pelas sociedades moder
nas. “Não devemos submetter o nosso
espirito. Devemos, antes de tudo pro
porcionar-nos um espirito firme e segu
ro; chegar a ser sérios em todas as cousas,
e não continuar a viver frivolamente e co
mo envoltos em bruma; devemos formar-
nos princípios fixos e inabalaveis que sir
vam para regular, de um modo firme,
todos os nossos pensamentos e todas as
nossas acções; vida e pensamento devem
ser em nós outros de uma só peça e for
mar um todo penetrante e solido. Deve
mos, em uma palavra, adquirir um carac
ter, e reflectir, pelo movimento de nos
sas próprias idéas, sobre os grandes acon
tecimentos de nossos dias, sua relação
comnosco e o que podemos esperar del-
les. E ’ preciso formar uma opinião clara
e penetrante e responder a esses proble
mas sim ou não de um modo decidido
e inabalavel” .

Essas palavras tão opportunas, que
agora lembramos, escreveu-as Fichte ha
mais de um século, apontando á Allema-
nha, depois da derrota de lena, o cami
nho de sua salvação pela obra educa
cional, em um daquelles famosos “dis
cursos á nação allemã” , pronunciados de
sua cathedra, emquanto sob as janellas da
Universidade, pelas ruas de Berlim, resoa-
vam os tambores francezes... Não são,
de facto, senão as fortes convicções e a
plena posse de si mesmos que fazem os
grandes homens e os grandes povos. To
da a profunda renovação dos princípios
que orientam a marcha dos povos precisa
acompanhar-se de fundas transformações
no regimen educacional: as únicas revolu
ções fecundas são as que se fazem ou se
consolidam pela educação, e é só pela
educação que a doutrina democrática, uti
lizada como um principio de desaggrega-
ção moral e de indisciplina, poderá trans
formar-se numa fonte de esforço moral,
de energia creadora, de solidariedade so- 
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ciai e de espirito de cooperação. “O ideal
da democracia que, — escrevia Gustave
Belot em 1919, — parecia mecanismo po
lítico, torna-se principio de vida moral e
social, e o que parecia cousa feita e reali
zada revelou-se como um caminho a se
guir e como um programma de longos de
veres” . Mas, de todos os deveres que in
cumbem ao Estado, o que exige maior 
pacidade de dedicação e justifica maior
somma de sacrifícios; aquelle com que
não ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé possível transigir sem a perda irre
parável de algumas gerações; aquelle em
cujo cumprimento os erros praticados se
projectam mais longe nas suas consequên
cias, aggravando-se á medida que recuam
no tempo; o dever mais alto, mais penoso
e mais grave é, de certo, o da educação
que, dando ao povo a consciência de si
mesmo e de seus destinos e a força para
affirmar-sc e realizal-os, entretém, culti
va e perpetua a identidade da consciência
nacional, na sua communhão intima com
a consciência humana.

Fernando de Azevedo
Afranio Peixoto

A. de Sampaio Doria
Anisio Spinola Teixeira
M. Bergstrom Lourenço Filho
Roquette Pinto
J. G. Frota Pessoa
Julio de Mesquita Filho
Raul Briquet
Mario Casasanta
C. Delgado de Carvalho
A. Ferreira de Almeida Jr.
J. P. Fontenelle
Roldão Lopes de Barros
Noemy M. da Silveira
Hermes Lima
Attilio Vivacqua
Francisco Venancio Filho
Paulo Maranhão
Cecilia Meirelles
Edgar Sussekind de Mendonça
Armanda Álvaro Alberto
Garcia de Rezende
Nobrega da Cunha
Paschoal Lemme
Raul Gomes.
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Mesa-Redonda sobre o Manifesto dos

Pioneiros da Educação Nova e o
desenvolvimento da Educação BrasileiraZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

H á  p o u co  m a is  d e  m eio  sécu lo  era  la n

ça d o o M a n ife s to d o s E d u ca d o res p e la
E d u ca çã o  N o va . Im p u n h a -se  p o r ta n to  u m

reexa m e d a s p ro p o s ta s d e fen d id a s n esse
d o cu m en to , à  lu z d a s  rea lid a d es  a tu a is  d a

ed u ca çã o  b ra s ile ira .

A o en se jo d o 4 0 Q  a n o d e ed içã o d a

R evis ta  B ra s ile ira  d e  E stu d o s  P ed a g ó g ico s ,

a  d ireçã o d o  IN E P  p ro m o veu essa  M esa ,

co m  a  p a r tic ip a çã o  d e  ed u ca d o res  q u e  se

a lin h a m em d is tin to s p o s ic io n a m en to s

d ia n te  d a s  q u es tõ e s  a li  fo rm u la d a s .

T ra n screvem o s a q u i a ín teg ra d a s ex

p o s içõ es  e  d eb a tes  en tã o  reg is tra d o s .

ABERTURA

Palavras da Ministra Esther de Figueiredo

Ferraz

Professora Lena Castello Branco, Dire
tora do Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais, nosso querido e
já consagrado INEP; Dignas autoridades
aqui presentes; Senhores expositores e
Senhores debatedores; Senhores e Senho
ras.

Gostaria de saudar todos aqui presen
tes e agradecer-lhes pelo fato de haverem
atendido à nossa convocação para tomar
parte nesses trabalhos de tão grande 
portância.

Ao longo de pouco mais de quatro sé
culos de história, a educação brasileira
vem apresentando fases relativamente
longas de continuidade pela plácida con
sagração de padrões normalmente aceitos 

e momentos nervosos, agitados, de transi
ção e de mudança. Nestes, comprovada-
mente muito fecundos, evidencia-se
a inadequação entre o sistema educacio
nal e a sociedade, resultando em altera
ções mais ou menos significativas nos mo
delos vigentes, na filosofia e nas práticas
pedagógicas que os informam. Temos,
assim, aceitação de um lado e irresignação
de outro.

0 escolanovismo no Brasil, reunindo
elementos comuns a várias correntes pe
dagógicas, expressas, dentre outros, por
Claparède, Dewey, Bouvet, Ferrière,
Kilpatrick e Decroly, teve lugar em mo
mento de grandes modificações da socie
dade brasileira. Iniciando-se na década de
20 e prolongando-se nos anos subsequen
tes, foi contemporâneo da revolução esté
tica e cultural que se consubstanciou na
Semana de Arte Moderna de São Paulo
em 1922, com sua mensagem revolucio
nária, e mesmo iconoclasta, onde se sa
lientaram figuras como Mário de Andra
de, Oswaldo de Andrade, Anita Malfatti,
Tarsila do Amaral e tantos outros.

Consubstanciou-se também no Centro
Regionalista do Nordeste, em Recife, em
1924. O escolanovismo conviveu e de cer
ta forma foi co-partícipe de muitas revol
tas e dos diversos movimentos políticos
que pontilharam o ocaso da “República
Velha” . Uns e outros expressaram anseios
de mudança que permeavam a sociedade,
profundamente atingida pelos processos
de urbanização e de industrialização em
curso e ainda pelo duplo fenômeno, àque-
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Ia altura incipiente, do crescimento demo

gráfico e da ascensão das massas.
De muitas maneiras o escolanovismo

influenciou a educação brasileira. Ense
jou, no plano político, a edição de farta
legislação que reformulou os sistemas
estaduais. O movimento teve, no Brasil,
“pioneiros” que começaram a atuar já na
década de 20, contrapondo, como diz
Valnir Chagas, “ao formalismo herbartia-
no da instrução, a idéia integrada e dinâ
mica da educação” , espalhando-se por al
guns Estados, numa verdadeira “ação mis
sionária” . Tivemos, então, reformas reali
zadas em 1920, em São Paulo, por Sam
paio Dória; em 1922, no Rio de Janeiro,
por Carneiro Leão; em 1923, no Ceará,
por Lourenço Filho; na Bahia, em 1924,
por Anísio Teixeira; no Rio Grande do
Norte, em 1925, por José Augusto; em
Minas Gerais, em 1927, por Francisco
Campos e Mário Casassanta; em Pernam
buco, em 1928, ainda por Carneiro Leão;
e em 1928, também, no antigo Distrito
Federal, por Fernando de Azevedo. A re
forma atingiu sobretudo os ensinos pri
mário e normal, já que o ensino hoje de
29 grau e o ensino superior estavam mais
afetos às normas federais. Além de refor
mular os sistemas estaduais, essa legisla
ção conduziu, no plano federal, à criação
do Ministério da Educação e Saúde pelos
debates profícuos na Assembléia Consti
tuinte de 1934. No plano social, as idéias
e a atuação dos escolanovistas resultaram
na afirmação dos educadores como cate
goria profissional diferenciada, empres
tando-lhes notoriedade e influência. Mas
foi sobretudo no plano pedagógico, como
aliás não poderia deixar de ser, que o es
colanovismo deixou marcas indeléveis,
não sendo temerário afirmar que verda
deiramente revolucionou a escola brasi
leira.

Desdobrando-se em várias décadas, o
movimento escolanovista teve definido
seus pressupostos teóricos e seu programa
de ação no documento dirigido, em mar

ço de 1932, edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA o p ovo e ao  G overno por
26 signatários — entre intelectuais e edu
cadores — no assim chamado M an ifesto
d os P ion eiros d a E d u cação  N ova, q u e p ro-
pugnava pela “reconstrução educacional
do Brasil” , representando, na expressão
de Fernando de Azevedo, “vigoroso esfor
ço para constituir uma nova política edu
cacional e propor a execução de um dos
mais largos planos escolares que já se tra
çaram no Brasil” . Assinaram esse docu
mento, Fernando de Azevedo, Afrânio
Peixoto, Antônio de Sampaio Dória, Aní
sio Teixeira, Manuel Bergstrõm Louren
ço Filho, J.G. Frota Pessoa, P.P. Fontene-
le, Roldão Lopes de Barros, Noemi da Sil
veira, Hermes Lima, Atílio Viváqua, Fran
cisco Venâncio Filho, Paulo Maranhão,
Roquete Pinto, Julio de Mesquita Filho,
Paulo Briquet, Mario Casassanta, C. Del
gado de Carvalho, Antonio Ferreira de Al
meida Júnior, Cecília Meirelles, Edgard
Sussekind de Mendonça, Amanda Álvaro
Alberto, Garcia de Rezende, Paschoal Le
me, Raul Gomes, C. Homega da Cunha.
Os mais importantes eram, evidentemen
te, Anísio Teixeira e Fernando de Azeve
do.

Para reduzir a uma síntese, que quase
diria, muito sintética, das idéias da Esco
la Nova, valho-me da expressão de Valnir
Chagas quando, no seu festejado livro
E d u cação B rasile ira —  o ensino de 19 e
29 graus, diz o seguinte, referindo-se ao
documento: “Neste último documento,
encarava-se a Educação como um instru
mento por excelência de uma reconstru
ção nacional a expressar-se na formação
da hierarquia democrática, pela hierarquia
das capacidades recrutadas em todos os
grupos sociais” . “Essencialmente públi
ca” , ela teria de desenvolver-se em estreita
vinculação com as comunidades, sob for
ma obrigatória, gratuita, leiga e sem qual
quer segregação ditada por critérios de
cor, sexo ou tipo de estudos. “Comum e
única” devia articular-se dinamicamente
nos seus vários graus, para atender às dife
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rentes fases do crescimento, integrando e

colocando no mesmo plano as atividades

intelectuais e as manuais. Metodologica-

mente funcional e ativa, segundo os pos

tulados da “Escola Nova” , assentava-se
em base mais psicológica do que lógica,
pelo ajustamento do currículo aos inte
resses naturais dos educandos. Tudo isso
implicava uma crescente autonomia téc
nica, econômica e administrativa da esco
la como instituição, e ao mesmo tempo,
supunha um magistério cuja formação,
mesmo para o ensino primário, se elevasse
gradualmente ao nível superior.

Esse documento de 1932 foi, por
assim dizer, reiterado e justificado por um
outro manifesto de 1959, também redigi
do por Fernando de Azevedo e assinado,
já agora, por 144 intelectuais e educado
res, que proclamavam a atualidade do ma
nifesto de 32 e também o seu direito e de
ver de lutar por uma política que pudesse
acudir “a sede incoercível de educação
das massas populares” . Não podemos es
quecer, a essa altura, a atuação profícua
da Associação dos Educadores Brasileiros,
a qual, entre outras iniciativas, promoveu
as célebres Conferências Nacionais de
Educação que, em cada ano, a partir de
1927, se realizavam numa capital de Esta
do. Seria talvez útil, a essa altura, que
considerássemos a possibilidade de fazer
reviver essa iniciativa. E isso mesmo suge
ri à Professora Lena Castello Branco, lem
brando-lhe que, já este ano, começásse
mos a preparar, para realização em feve
reiro de 1985, uma nova Conferência Na
cional de Educação.

Passados mais de 50 anos, quase 52, da
publicação do primeiro documento e con
siderada a sua inquestionável influência
sobre gerações e gerações de educandos e
educadores, parece oportuno e válido re
fletir sobre a importância e as consequên
cias do Manifesto e do escolanovismo
como um todo na educação brasileira. Em
boa hora o INEP, em certa medida fruto,
ele mesmo, daquelas idéias e daqueles 

propósitos, promove esta Mesa-Redonda,
cujos trabalhos irão constituir matéria da
Revista Brasileira de Estudos Pedagógi
cos em um número comemorativo do seu
40° aniversário. E é oportuna essa refle
xão sobretudo quando certos problemas
que se diria, eternos, e que foram tratados
nesses dois documentos, principalmente
no de 1932, se recolocam, já agora numa
nova perspectiva, exigindo também solu
ções novas para fazer face à problemáti
ca dos tempos modernos. A reflexão é
ainda oportuna sobretudo porque nos
achamos num momento de “abertura” ,
abertura para a liberdade. Dentro desta
linha de considerações gostaria de encer
rar minhas palavras citando uma frase de
Anísio Teixeira, relativa à liberdade, onde
ele diz: “sempre que a inteligência huma
na passa por um período de liberdade —
por liberdade se entende a ausência de
controles impostos e externos ao seu de
senvolvimento - há como que uma safra
miraculosa, e a mente humana explode
em riqueza de imaginação e de observa
ção que abre novos horizontes à sua su
prema aventura” .

Vamos aproveitar esse momento de li
berdade, que há de perdurar, para reite
rarmos o pensamento formulado pelos
pioneiros de 1932.

Obrigada senhores.

Palavras da Professora Lena Castello Bran

co Ferreira Costa, Diretora-Geral do INEP

Senhora Ministra Esther de Figueiredo
Ferraz, Senhores membros do Comitê Edi
torial da Revista Brasileira de Estudos Pe
dagógicos, Senhores expositores e debate-
dores desta Mesa-Redonda, Senhores Dire
tores do INEP, Senhoras e Senhores.

O objetivo imediato das Mesas-Redon
das que vêm sendo promovidas pelo INEP
é o de ensejar o debate e a troca de idéias,
de experiências e informações sobre te
mas relevantes da educação brasileira; a fi
nalidade mediata será a de subsidiar a 
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ção Debates e Propostas da Revista Brasi

leira de Estudos Pedagógicos.
Com efeito, voltando à circulação a

tradicional Revista, em novembro próxi
mo passado, foi definido pelo seu Comitê
Editorial que se dedicasse número espe
cial ao 409 aniversário daquela publica
ção. Nenhuma outra iniciativa melhor se
harmonizaria com as comemorações dessa
efeméride do que o encontro que, para o
estudo do Manifesto dos Pioneiros da
Educação Nova, ora congrega o escolhido
grupo de educadores aqui reunidos, den
tre os quais ressalta a presença da Senhora
Ministra da Educação e Cultura, Professo
ra Esthcr de Figueiredo Ferraz, o que nos
honra sobremaneira.

De diversos modos e sob muitos aspec
tos estiveram interligados o INEP e os
Pioneiros da Educação Nova. E falar do
ideário daqueles educadores — dentre os
quais Lourcnço Filho e Anísio Teixeira,
para citar apenas alguns dos mais famo
sos inepianos - é também evocar as bases
filosóficas c doutrinárias sobre as quais se
construíram as atividades deste Instituto,
desde várias décadas.

Nascido no bojo do movimento reno
vador que foi o escolanovisino, acentua-
damente marcado pela preocupação com
o componente social e político da educa
ção, como instrumento de formação do
cidadão, nas sociedades democráticas, o
Manifesto e seus autores preconizavam
também a aplicação mais larga dos méto
dos científicos aos problemas da educa
ção. Criado em 1937 e instalado em
1938, o Instituto de Pedagogia, logo reba-
tizado como Instituto Nacional de Estu
dos Pedagógicos, constituiu-se em “cen
tro de estudos de todas as questões edu
cacionais relacionadas com os trabalhos
do Ministério da Educação” , nos termos
do Decreto-lei nQ 580 de 30.07.38, que
o regulamentou. Assim, desde suas ori
gens, tem o INEP evidenciado preocupa
ções no sentido de indagar e de definir
o nexo de uma ciência da educação brasi

leira, lastreada em estudos e pesquisas de
incontrastável seriedade.

A visão histórica da evolução de qual
quer ciência coloca-nos, com freqüência,
na perspectiva privilegiada do nosso tem
po, o que poderá induzir-nos a erros de
julgamento quanto às tentativas e acer
tos, buscas e descobertas dos que nos ante
cederam. Não obstante, é dinâmico e
constante o evolver das ciências — e den
tre estas, a ciência da educação, com to
dos os seus questionamentos e perplexida
des, ciência do homem  que ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé por excelên
cia, naquilo que o homem tem de mais
nobre: sua inteligência, sua vontade, seu
caráter.

Passados quase 52 anos da divulgação
do Manifesto dos Pioneiros da Educação

Nova, um sem número de educadores e de
educandos vem sendo influenciado pelas
idéias e formulações enfeixadas naquele
documento. Será profícuo indagarmos o
que subsiste das suas proposições, nos
dias atuais, e como se projetam elas para
o futuro. Será igualmente valioso conhe
cer as mudanças que desencadearam e
aquelas que seja possível prever, tanto no
macrocosmo dos sistemas educacionais,
como no microcosmo das escolas e, a par
tir destas, na mente e no coração dos ho
mens.

A presente Mesa-Redonda foi concebi
da em perspectiva dialética, objetivando
ensejar uma visão retrospectiva e uma vi
são prospectiva das ressonâncias do Ma

nifesto dos Pioneiros da Educação Nova

na educação brasileira. Os expositores e
debatedores que aqui comparecem, em
prestando maior relevo e significação a
este evento, provém de diferentes gera
ções e tiveram sua formação humanísti-
ca e pedagógica forjada em momentos
históricos diferenciados, sob a influência
de pressupostos filosóficos também di
versos. Educadores são, todos eles, com
experiências individualizadas, todavia
inestimáveis, em riqueza e dedicação à
educação brasileira.
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0 Ministro Abgar Renault, contempo
râneo e partícipe do movimento da Esco
la Nova, escritor, intelectual e homem
público de merecido renome, discorrerá,
em visão retrospectiva, sobre o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAM an ifes
to . Da mesma perspectiva, falará o Pro
fessor Luis Antônio Rodrigues da Cunha,
da Universidade Federal Fluminense, es
tudioso da matéria, historiador da educa
ção, espírito alerta e penetrante. Em se
guida, o professor Carlos Roberto Jamil
Cury, da Universidade Federal de Minas
Gerais, expoente de uma geração intensa
mente crítica, discorrerá sobre o tema, sob
enfoque prospectivo. O Padre José de
Vasconcellos, inteligência das mais bri
lhantes e espírito dos mais lúcidos, com
larga folha de serviços prestados à educa
ção, encenará a primeira etapa dos tra
balhos programados.

Cada um dos expositores — Ministro
Abgar Renault e Professor Carlos Roberto
Jamil Cury — disporá de 30 minutos; a
cada um dos debatedores, Professor Luis
Antônio Rodrigues da Cunha e Padre José
de Vasconcellos, estarão reservados 20
minutos. Em seguida, será franqueado o
debate a todos os que nos honram com a
sua presença.

Muito obrigada.

1< ? E X P O S IT O R

M in istro A b gar  R en au lt  *

Bem merece o 409 aniversário do apa
recimento da Revista Brasileira de Estu
dos Pedagógicos ser comemorado, e ne
nhuma forma lograria ser mais expressiva
do que a evocação, para efeitos de análi
se e confronto, do M an ifesto d os P ion ei
ros d a E d u cação N ova. A  primeira traz
imediatamente à lembrança o nome do
insigne homem de Estado, Gustavo Ca-

Abgar Renault foi Ministro da Educação e
Cultura durante o período de 24/11/55 a
31/01/56.

panema, que convocou Lourenço Filho, o
grande mestre da pedagogia e um dos sig
natários daquele documento, para a obra
de criação do INEP e do seu órgão de di
vulgação. O segundo, pela sua importân
cia técnica e pela sua significação social e
política, impõe releitura, reexame e cote
jo do pensamento nele expresso com o
que foi realizado, ou seja, do que foi ou
podería ter sido com o que é, com o que
não chegou a ser, e por quê.

Esse documento deve, com justiça, ser
havido por estudo, em síntese apertada,
mas clara, exata e convincente, dos pro
blemas capitais da educação brasileira em
todos os seus graus, do pré-primário ao
superior, e por completo mapa indicativo
dos caminhos que devenam ser rasgados
através da floresta confusa, hirta e escu
ra e seguidos cuidadosamente para serem
alcançados os pontos em mira. Acredito
que da análise do que foi planejado no
Manifesto de 1932 e do que foi realmente
levado a efeito se projetarão traços apa
rentemente desconexos, de cuja ligação
poderá nascer um retrato fiel do Brasil e
das suas reais inclinações, não apenas edu
cacionais, senão também políticas, so
ciais e até econômicas.

Em que direções marchou de 1932 até
agora o Brasil na área da educação? Que
foi concretamente realizado de acordo
com aquele documento? Em que setores
se desenvolveu, de fato, ação criadora?
Onde falhamos e por que falhamos? Que
função, boa ou má, neste ou naquele pon
to, exerceu o Estado? Como contribuiu
para o êxito e como errou, onde errou e
por quê? Haverá o nosso modo de ser na
cional causado falhas em que incidiram as
idéias, sugestões, conselhos e planos, 
pre tão nítidos e objetivos formulados no
Manifesto lançado há 52 anos?

O que era a nossa educação em 1932
servirá de base às nossas indagações. Em
1931, Francisco Campos, nomeado no
fim do ano anterior Ministro da Educação
e Saúde, quando foi criado esse órgão, es
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tudou a fundo as condições da educação
na área federal e formulou, começando
a executá-las, reformas que procuravam
alcançar as raízes dos problemas. Haven
do permanecido no exercício daquele Car
go apenas alguns meses, não logrou põr
por obra o que fora planejado, mas 
tos dos seus modos de ver coincidem com
os do Manifesto de 1932, notadamente
em matéria de ensino superior e, neste, a
organização da universidade, na qual en
tendia fundamentais os estudos desinte
ressados, a pesquisa, a criação de cultura
no sentido mais amplo que essa palavra
possa abranger. A sua visão e a sua com
preensão da universidade eram tais, que
uma autoridade do tomo de Newton Su
cupira me declarou que a exposição de
motivos apresentada ao Chefe do Gover
no Provisório sobre a reforma universi
tária dá a impressão de haver sido escrita
nos dias de hoje. Aliás, de 1927 a 1929,
Francisco Campos, como Secretário do In
terior de Minas Gerais, empreendeu am
pla reforma do ensino primário e do
ensino normal, cujas diretrizes em nada
se desviavam das linhas do Manifesto.
Foi um precursor, dotado de rara inteli
gência e raro sentimento das nossas rea
lidades.

É justo reconhecer que numerosos
pontos lançados em relevo no grande do
cumento ora em estudo só vieram, infeliz
mente, a ser objeto de trasladação para a
realidade longos e longos anos após 1932.
Assim, por exemplo, o grave problema
da descentralização — uma das preocupa
ções capitais dos pioneiros de 1932 —
só veio novamente a ser cogitado e, afi
nal, resolvido em 1962, isto é, 30 anos
depois, pela Lei de Diretrizes e Bases.
Não sou, nunca fui pela centralização,
mas confesso ter dúvidas sobre os bene
fícios de tal providência, isto é, sobre as
vantagens reais para a educação, para a so
lução dos problemas didáticos em si,
para a vida nas salas de aula, a começar
pelas aulas destinadas à preparação de 

professores. O caso tão debatido da fis
calização federal nos estabelecimen
tos de ensino secundário deve ser exami
nado. Era ineficaz, sem dúvida nenhu
ma. Será eficaz, hoje, tão-só por haver-
se descentralizado? A ineficiência não
provinha da centralização em si, que, aliás,
não é boa norma administrativa, mas da
incompetência do pessoal utilizado. Do
ponto de vista administrativo ou, melhor,
apenas burocrático, não há dúvida de que
houve progresso, mas esse afigura-se a
mim a só coisa verdadeiramente útil que
se conseguiu. Portanto, não creio que a
descentralização do ensino primário, isto
é, a sua municipalização venha a dar resul
tados, e não creio por não crer na com
petência educacional, administrativa e
econômica da maioria dos nossos muni
cípios. Somente por exceção conseguire
mos algo realmente à altura das nossas
tremendas necessidades.

Ponto importantíssimo assinalado em
primeiro plano no documento que exami
no é a disjunção entre os problemas edu
cacionais e os recursos econômicos, fenô
meno estranhíssimo que persiste e amea
ça eternizar-se, criando dificuldades insu
peráveis para todo o sistema de educação,
sobretudo para o recrutamento do magis
tério. Os recursos imaginados e utilizados,
a saber, medidas como os fundos escola
res e o salário-educação — este criado por
Carlos Pasquale, o admirável educador e
administrador paulista — , melhoraram
muito as condições financeiras em que se
debate a educação, mas não bastam a sol-
ver a terrível dificuldade, sobretudo em
razão do crescimento da população em
idade escolar.

É certo que muitas instituições gastam
largas parcelas dos seus orçamentos em
despesas não de primeira necessidade, de
feito cuja correção se impõe, mas que, só
por si, não explica as dificuldades capitais
enfrentadas pelo esforço educacional em
várias esferas.

Também é exato que na fase atual da 
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nossa economia e das nossas finanças pú

blicas ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé compreensível o esforço por com
primir despesas; a questão, porém, de ín
dole fundamental é que antes, muito
antes da presente conjuntura, já era tudo
assim, por forma que o Manifesto de
1932 está carregado de razão ao declarar:
“No entanto, se, depois de 43 anos de re
gime republicano, se der um balanço ao
estado atual da educação pública, no Bra
sil, verificar-se-á que, dissociadas sempre
as reformas econômicas e educacionais,
que era indispensável entrelaçar e enca
dear, dirigindo-as no mesmo sentido, to
dos os nossos esforços, sem unidade de
plano e sem espírito de continuidade, não
lograram ainda criar um sistema de orga
nização escolar à altura das necessidades
modernas e das necessidades do País."

Tal dificuldade não data, pois, de ago
ra, quando todos conhecemos as agruras
que cercam o governo e temos correta ex
plicação da indigéncia dos meios necessá
rios para a solução de numerosos proble
mas, entre eles, em primeiro plano, os da
educação. Erros de ação e de omissão
acumulados em dezenas de anos não se
corrigem rapidamente. Na verdade, tanto
menos se corrigem quanto as contingên
cias econômicas mais se agravam dia por
dia e desde longa data. Assim, não vejo o
que debitar aos períodos governamentais
que se seguiram a 1964. O ponto de difí
cil compreensão é que tal contingência
vem de longe e foi agravando-se com a
marcha do tempo em face da fria indife
rença do Estado. Não obstante essas defi
ciências gravíssimas, não é negável o fato
de ter havido, com frequência, dinheiros
mal gastos, que desfalcaram orçamentos
já minguados A  grande esperança, neste 
pítulo, é a execução da Emenda Constitu
cional apresentada e aprovada graças ao
patriotismo, à diligência e à perseverança
do ilustre Senador João Calmon.

Reflexão retrospectiva sobre esse e ou
tros aspectos do problema leva-nos, infe
lizmente, à conclusão amarga da indiferen

ça geral do Estado perante o seu proble
ma básico, sim básico, desde que se tenha
a causa da educação pelo que é e pelo que
representa para O País, mesmo do ponto
de vista econômico.

Se examinarmos, à luz do Manifesto,
o ensino pré-primário e o primário a im
pressão que guardaremos será penosa:
continua sem escola massa imensa de
crianças, cujo número deverá raiar, hoje,
por 8 milhões. E não falarei do número
de evasões, nem no de repetência;apenas
lembrarei o que declarou um especialista
da OEA: mantidas a mesma taxa de cres
cimento da população, a mesma taxa de
evasão e a mesma de repetência, o Brasil
gastará ainda 300 anos para dominar o
seu analfabetismo. Não entendo bem, em
face desses números, tamanho deblaterar
sobre democracia com eleições diretas
num país como o nosso, quando altas au
toridades na matéria concluíram que não
pode haver democracia onde não haja um
mínimo de pessoas alfabetizadas, verda
deiramente alfabetizadas. Que diríam os
signatários do Manifesto de 1932, con
templando o quadro atual?

Pela primeira vez — e este é um si
nal de ânimo e de esperança — um 
rigente da educação nacional se deli
berou a trabalhar duramente na área
da educação primária, nela incluída a pré-
primária — Esther de Figueiredo Ferraz,
cujo discernimento, cuja coragem espiri
tual e física e cujo espírito público dela
fazem trabalhadora insubstituível na gran
de obra. Para essa grande educadora, que
é, por igual, uma grande administradora,
o primeiro problema no âmbito, todo ele
dificílimo, da educação nacional é a edu
cação de primeiro grau, que tem as suas
raízes na educação pré-primária.

É das mais significativas a exposição
do Manifesto sobre a preparação do pes
soal docente. Até 1932 só havia cursos
para quem visava o exercício do magisté
rio primário. Já em 1933 ou 1934, por
iniciativa do grande mestre que foi Aní
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sio Teixeira, inaugurava-se no Rio de

Janeiro a preparação dos candidatos

ao ensino de 29 grau, e em 1934, gra
ças à fundação da Universidade de
São Paulo, parece-me que se deu, tam
bém em São Paulo, início à mesma ta
refa essencial. Não há dúvida de que a
palavra dos pioneiros foi ouvida, e não
só o governo federal, senão tambe'm
alguns governos estaduais seguiram os
grandes exemplos apontados, e pro
gredimos consideravelmente. Pena ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que
duas ressalvas hajam de ser feitas: a pri
meira está no erro dos cursos de curta
duração, cujos resultados foram maus,
senão de todo em todo inúteis; a segunda
aparece no defeito de permitir a lei de
1972 a preparação de professores de 29
grau mediante, se não me engano, o acrés
cimo de um ano ao curso destinado à pre
paração de professores de 19 grau, com
este resultado: preferir o estudante, em
geral, continuar o curso por mais um ano
em virtude da remuneração um pouco
melhor paga nas escolas secundárias e por
alcançar o seu título maior prestígio
social, inteiramente falso, aliás, porque,
por motivos psicológicos pessoais de alu
no e professor e de ordem técnico-peda-
gógica, é mais difícil ser um bom mestre
num estabelecimento de educação primá
ria do que num de 29grau.

Penso que a Lei de Diretrizes e Bases,
de suma importância em nossa vida edu
cacional, foi consideravelmente inspira
da no Manifesto de que trato nesta des
pretensiosa exposição, mas creio, por
igual, que Anísio Teixeira, também
signatário daquele notável documento,
haveria atingido as mesmas conclusões,
graças aos seus grandes conhecimentos
técnicos e gerais e a sua inteligência
excepcional. E ele foi o inspirador princi
pal da lei citada.

Após a conquista de alguns instrumen
tos essenciais como os que nomeei, entre
os quais quero novamente lançar em rele
vo o trabalho levado a efeito por algumas 

universidades, como, por exemplo, a de
São Paulo, que completará dentro em
pouco meio século de esforços e resulta
dos admiráveis, após, repito, a conquista
de alguns instrumentos essenciais, como
explicar certas indigências gravíssimas do
sistema de educação brasileiro, as quais
parecem incuráveis?

De par com as insuficiências financei
ras, outras falhas existem, que fazem bai
xar continuamente a linha d’água do bar
co desafortunado. Quais são elas? — Em
primeiro lugar, a incompetência, de que
se origina a improvisação, da qual nasce,
por sua vez, o caminho errado, no qual
não há, em regra, voltar atrás. Tão temí
vel, senão mais temível ainda, é o abomi
nável defeito do nosso caráter nacional,
que retorna facilmente ao ponto de par
tida, não para retificar o caminho, mas
para deter-se e criar uma espécie de siste
ma de descontinuidade, mediante o qual
tudo tem de recomeçar, mas alterado
para pior, após curto período de funcio
namento, ainda quando este haja sido
promissor.

Exemplos de eloqüência convincente:
o INEP e a sua revista, salvos por Esther
de Figueiredo Ferraz, que sabiamente en
tregou um e outra à alta competência e à
dedicação exemplar de Lena Castello
Branco Ferreira Costa; o terceiro exem
plo está nos Centros Regionais de Pes
quisas Educacionais, que tiveram altera
das e reduzidas as suas finalidades, com a
consequente mudança de seu nome.

Nos Estados, a situação será certa
mente a mesma, pois a falha, como assi
nalei, é geral, é nacional. Darei um peque
no exemplo só, e esse do meu próprio Es
tado, que é Minas Gerais: por duas vezes
Secretário da Educação, extingui, por
duas vezes, os 39s e os 49s turnos de nu
merosas escolas primárias por serem,
como todos sabem, instrumentos ini-
dôneos: foram restabelecidos no dia se
guinte ao da minha exoneração.

Cabe-nos continuar seguindo o mapa 
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de ação do Manifesto de 1932, acrescen
tando-lhe, talvez, uns poucos itens
meramente complementares, alguns, aliás,
implícitos no grande documento. Ei-los:
a) — insistir sem descanso na tecla espe
cial do conceito de que a prioridade do
nosso sistema de educação não pode, não
deve ser o ensino secundário e muito me
nos o superior, ainda que organizado e
funcionando sob a forma de universidade,
mas tem de ser o ensino primário rural,
que deve ter quatro anos de curso, e o
urbano, neles implícito o pré-primário:
tal ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé a necessidade máxima, capital, su
prema da educação nacional; b) — levar
todo o sistema a criar no aluno hábitos
morais, religiosos, intelectuais, higiênicos,
cívicos e sociais, pondo termo à sua falsi
ficação; c) — zelar pelo ensino da língua
portuguesa em termos tais que se tome
possível a cada estudante falar e escrever
com um mínimo de correção; d) — for
mar professores competentes para esses
efeitos, revivendo e modernizando as 
colas normais, que tantos e tão bons ser
viços prestaram  outrora; e) — devolver aos
cenftos regionais de pesquisas educacio
nais as funções para que foram criados;
f) — instituir o exame de Estado para o
ingresso no curso secundário, nos cursos
superiores e nos de pós-graduação, como
sugeriu Anísio Teixeira, por forma que só
tenham neles ingresso os mais capazes;
g) — cumprir o preceito constitucional re
lativo às condições da concessão de gra
tuidade.

Acredito que a observância rigorosa do
conteúdo do Manifesto e das providências
contidas nos itens que acabamos de no
mear, preservada por inquebrantável per
severança venha a oferecer ao País a edu
cação que merece e, por seu intermédio,
os homens de que necessita, a prosperida
de que procura e a democracia a que 
ra, realizando, por conseguinte, na sua ín
tegra o programa largo e sábio dos pionei
ros de 1932.

As dificuldades capitais originam-se em  

nosso caráter nacional, que, insisto, tem
necessidade urgente de corrigir a sua falta
de persistência, ou seja, a sua vocação
para a descontinuidade.

Será fácil consegui-lo? — Não é, pois
depende, por igual, da educação, e aqui
resvalamos, caímos e afundamos em fu
nesto círculo vicioso, mas, como decla
rou em discurso público a insigne Minis
tra Esther de Figueiredo Ferraz, os pessi
mistas não devem cuidar de educação.

Para vencermos tão imensa dificuldade
é imperioso abafarmos o pessimismo que
a situação acaso inspire, infundindo em
todos os governantes a idéia matriz lapi-
darmente expressa no Manifesto escrito
há 52 anos: “De todos os deveres que 
cumbem ao Estado, o que exige maior
capacidade de dedicação e justifica maior
soma de sacrifícios; aquele com que não é
possível transigir sem a perda irreparável
de algumas gerações; aquele em cujo cum
primento os erros praticados se projetam
mais longe nas suas consequências, agra-
varldo-se à medida que recuam no tempo;
o dever mais alto, mais penoso e mais gra
ve é, decerto, o da educação, que, dando
ao povo a consciência de si mesmo e de
seus destinos e a força para afirmar-se e
realizá-los, entretém, cultiva e perpetua a
identidade da consciência nacional, na
sua comunhão íntima com a consciência
humana.”

Em muita cousa, o ponto de partida
do Brasil, em matéria de educação, está
ainda em 1932.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

19D E B A T E D O R

L u iz  A n tôn io  C . R od rigu es d a  C u n h a*

Senhora Ministra da Educação, Profes
sora Esther de Figueiredo Ferraz, Senho-

Professor da Universidade Federal Flumi
nense e membro do Comitê Editorial da Re
vista. 
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ra Diretora do INEP, Professora Lena Cas-

tello Branco, Senhora Diretora de Pesqui

sa, Professora Nancy Ribeiro de Araújo
e Silva, Senhor Diretor de Documentação
e Informação, Professor Paulo de Tarso
Carletti, demais participantes da mesa;
meu caro Professor Abgar Renault; Se
nhores participantes.

Agradeço à Direção Geral do INEP por
ter me brindado com este momento de li
berdade — como se referiu a Senhora Mi
nistra — e, especialmente, por me dar a
chance de comentar o brilhante espírito
de Abgar Renault expresso nas palavras
que acabamos de ouvir.

No comentário improvisado que vou
fazer, gostaria de dizer, inicialmente, que
o término da colocação do Professor
Abgar Renault c, no meu entender, abso
lutamente justo. Estamos, hoje, infeliz
mente, num momento quase que de reco
meço.

O Manifesto de 1932 ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé atualíssimo. Eu
não concordaria com outras “atualida
des” a que se referiu o conferencista, mas,
quanto ao Manifesto, não tenho a menor
dúvida: as linhas principais que estão lá
colocadas são atualíssimas, e seria vanta
joso o esforço de ler o Manifesto com as
palavras de hoje, com as idéias de hoje,
com as necessidades desse momento, mas
com aquelas diretrizes profundas, com o
apelo que os pioneiros da educação dos
anos 30 souberam tão bem expressar
nesse documento tão bem escrito, tão
conciso. Este é, talvez, o ponto de con
cordância mais importante que eu teria
com o conferencista.

Acho que um outro ponto que vale a
pena, no meu modo de ver, destacar, é

a importância que ele deu a essa disjun
ção dos problemas educacionais e os re
cursos financeiros. Essa é uma questão
que o Manifesto já apontava. O Profes
sor Abgar Renault chamou a atenção para
ela, e talvez num otimismo, eu diria, exa
gerado, imagina que a Emenda Constitu
cional João Calmon, festejada por amplos 

setores da sociedade brasileira, resolvería
esse problema. Ela respondería a um ape
lo dos próprios signatários do Manifesto
para que houvessem fontes de recursos
na forma de dotação automática para a
Educação. De modo que o Ministro da Edu
cação, Secretários de Educação, Reito
res de Universidades e Diretores de
Fundações Educacionais não se transfor
massem — como acontece tantas vezes —
em pessoas que ocupam parte significativa
do seu tempo a buscar recursos, distrain
do a sua ocupação principal para essa ati
vidade que nós poderiamos chamar de
subalterna.

Infelizmente, eu não concordo com o
otimismo do Professor Abgar Renault.
Nesta mesma sala, há pouco tempo, em
brilhante exposição do Senador João Cal
mon, numa Mesa-Redonda muito bem
planejada, vimos a extrema dificuldade
dessa Emenda ser utilizada na direção
projetada. Vimos os temores que o pró
prio Senador manifestou, somados aos de
poimentos de outros participantes, da
possibilidade do acionamento de meca
nismos paralelos, de modo que o acrés
cimo de recurso para a Educação, isto é,
para o Ensino, fosse deslocado para outras
atividades. Com o mesmo propósito, que
fosse computado como Educação, com
uma conotação muito ampla, aquilo que
na intenção do nosso Senador deveria ser
para destinação específica ao Ensino. Não
para manter a máquina administrativa,
não para atividades de treinamento minis
terial, não para formações educacionais
outras que não o Ensino, especificamente.

Dessa maneira, embora compartilhan
do com o apelo do Manifesto e renovado
pelo senhor, confesso meu pessimismo.

Creio, Professor Abgar Renault, que
isso faz parte da “indiferença do Estado
diante da Educação” a que o senhor se
referia. Essa indiferença, por décadas,
talvez já secular, pela Educação, tem a
ver com a formação da nossa sociedade e
do nosso Estado. A formação de uma so- 
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ciedadc que ainda hoje mantém, mistura

da com formas produtivas desenvolvidas,
traços de uma sociedade escravocrata.
Tem a ver com os traços fundamentais do
Estado absolutista português que se trans
feriu para cá em 1808 na conjuntura das
guerras européias, de onde nunca mais
saiu, embora o Príncipe tenha voltado
para a Metrópole. Acredito que esse ele
mento a que o senhor se referiu, de per
sistência da indiferença do Estado diante
da Educação, tenha conseqiiências terrí
veis nesse momento: a Emenda João Cal-
mon, ao invés de trazer mais recursos para
o Ensino, como é o seu objetivo, pode ser
frustrada mais uma vez.

Gostaria de mencionar alguns pontos
em que eu não concordaria com o Profes
sor Abgar Renault. Peço a permissão para
colocar as minhas diferenças de pensa
mento, de uma maneira um tanto impro
visada, mas que, talvez, possam vir a ser
esclarecidas num momento posterior de
debate.

Uma questão bastante atual — e sem
defender tese — Professor Abgar Renault:
não concordo com o senhor quanto a
uma necessidade de uma certa quantidade
de alfabetizados na população brasileira
para que se organize o regime de eleições
diretas. Acho que são duas coisas bastante
diferentes. A nossa sociedade pode perfei-
tamente escolher diretamente seus diri
gentes sem que haja um critério técnico-
educacional para esse regime. Embora não
houvessem eleições diretas para impera
dor, houve direito de voto dos analfabe
tos no período do Império. Infelizmente,
para todos nós, o critério educacional, ou
seja, o critério de escolaridade, foi intro
duzido em nossas constituições em subs
tituição ao critério econômico, que em
determinado tempo era a renda monetá
ria. Este foi substituído (pela Lei Saraiva,
1880) por um critério não tão evidente de
discriminação econômica, por um outro
que, em termos das grandes linhas, ficava
acoplado a ele . Era consistente com  as 

pectivas de modernização do nosso regime
imperial, e que arranhava a destruição do

.escravagismo e a adolescência já do regi
me capitalista, da constituição da socieda
de de classes, da ampliação do regime do
trabalho livre.

Gostaria então de, sem defender tese,
dizer que na hipótese da nossa sociedade
escolher esse caminho, ou seja, o critério
da escolaridade como requisito de cidada
nia, ele deveria ser repensado enquanto
tendo uma finalidade própria: o desenvol
vimento da personalidade humana.

Gostaria de lembrar um eixo que con
sidero muito importante no Manifesto de
1932. Ele procurava mostrar que, se de
um lado havia no Brasil esse problema ter
rível de descompasso entre as reformas
educacionais e as reformas econômicas,
por outro lado, a escola deveria ter uma
finalidade própria — não necessariamente
econômica (economicista), de formação
de trabalhadores para utilização imediata
na força de trabalho como se acreditou
durante muito tempo, em nosso País. Pro
curava mostrar que o desenvolvimento da
personalidade humana, numa perspectiva
deweyiana — Dewey dizia que a educação
tem a sua própria finalidade — , não tem
um caráter instrumental. Acredito que re
pensar o Manifesto nesta nova conjuntu
ra é, inclusive, retomar esta perspectiva
deweyiana tão progressista, que o Mani
festo coloca de uma maneira tão clara.
Fernando de Azevedo e os demais signatá
rios deixavam, pela primeira vez num do
cumento de circulação tão ampla em nos
so País, essa perspectiva logo esquecida.

Recentemente, voltou-se à perspectiva
de colocar a educação escolar, ou semi-
escolar ou paraescolar, como instrumen
to de aumentar o número de eleitores
para, com isso (quem sabe?), construir a
democracia. A democracia, na sua cons
trução extremamente difícil, passa por
outros caminhos. A escola, certamente,
ajuda, mas não na produção de eleitores,
como, também, não na formação, na titu
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lação da força de trabalho e, menos ainda,

na sua qualificação imediata.

Retomando aquela expressão tão feliz

que o senhor utilizou “da indiferença rei
terada do Estado diante da Educação” ,
gostaria de chamar a atenção para uns
aspectos que talvez possam ser vistos de
outra maneira. Não acredito, como tem
sido dito do Manifesto de 32, que o Es
tado tenha solicitado aos educadores que
desenvolvessem um programa de educa
ção para que implantasse. Acho que a lei
tura superficial das informações nos leva
a pensar assim — vemos a abertura da
Conferência Nacional de Educação de
1931 para 1932, em que o Ministro da
Educação solicita aos educadores presen
tes que elaborassem os caminhos pedagó
gicos para a Revolução de 30. Mas é 
crível, e chamo a atenção para este ponto,
que ao mesmo tempo em que este apelo é
feito, ou pouco tempo antes, havia sido
baixado, diria numa linguagem “moder
nosa” , um pacote. Seria o pacote de abril
de 1931, pelo qual o Ministro Francisco
Campos e o Presidente Vargas baixaram
decretos-leis reformulando setores extre
mamente diferentes e amplos do sistema
de ensino: o Estatuto das Universidades
Brasileiras, a que o senhor se referiu, a
Reforma do Ensino Secundário, a Refor
ma do Ensino Comercial e também um
elemento a que eu vou me referir daqui a
pouco — que é a permissão do ensino reli
gioso nas escolas públicas— quando tratar
do problema do caráter laico do ensino na
escola pública, questão a que o Manifesto
faz referências bastante amplas.

Vejo que, na realidade, o que aconte
ceu foi que o Estado, mais uma vez, na
pessoa do Ministro da Educação, na pes
soa do Presidente do Governo Provisó
rio, demonstrou o seu descaso para com a
Educação. De um lado, tinha a coragem,
diante das centenas de educadores reuni
dos na Conferência Brasileira de Educação,
de pedir que eles elaborassem a política
educacional (que já estava dada há alguns 

meses, baixada por decretos-leis); de ou
tro lado, nenhuma das propostas dos edu
cadores resultou em medida de política
educacional efetiva — a não ser a articula
ção das estatísticas educacionais. Foi rea
lizado um acordo interestadual de estatís
tica, coordenado pelo IBGE, dando ori
gem a todo o sistema SEEC que existe
até a atualidade, constituindo um elemen
to extremamente importante para a polí
tica educacional de um Estado moderno.
Realmente, essa questão é muito impor
tante, pois sem isso nós não conseguiria
mos reconstruir as séries históricas, nem
saber sequer a magnitude dos problemas,
das carências daquela época. Este foi o
único elemento que percebi da proposta
dos Pioneiros da Educação Nova assumi
da pela política educacional do Estado
durante todos estes anos. Não estou me
nosprezando, de modo algum, a impor
tância das estatísticas educacionais, mas
gostaria de dizer que isto é muito pouco,
é um aspecto muito pequeno, conside
rando a grandeza das demais colocações.

Uma outra questão muito importante
na leitura que faço do Manifesto — e a
esta o senhor não fez referência — é a da
laicidade do ensino público. O Manifesto
dos educadores faz uma colocação muito
clara a este respeito. Os Pioneiros procu
ravam que a reconstrução educacional no
Brasil seguisse os ideais republicanos, e
esses eram de ensino laico. Não só os posi
tivistas, mas os liberais, de amplos espec
tros, defendiam esta posição. No entanto,
nós sabemos que essa orientação mudou
muito, e mudou a partir das nossas Minas
Gerais. Mudou com Francisco Campos,
então Secretário do Interior (a pasta que
tratava da Educação e Justiça) do Presi
dente Antonio Carlos de Andrada. Este
procurava, num momento extremamente
conturbado da vida política brasileira,
uma aliança com uma instituição política
muito importante na sociedade brasileira,
que era a Igreja Católica. Tentava 
guir o seu apoio através do atendimento 
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de uma antiga reivindicação sua, que era

propiciar o ensino religioso nas escolas

públicas. Isto começou a ser feito no En

sino Secundário e Normal em Minas Ge
rais. Francisco Campos, já Ministro da
Educação, a partir de novembro de 1930,
conseguiu que o Governo Provisório selas
se essa aliança a nível nacional. Mais uma
vez, por um Decreto-lei de abril de 1931,
do Presidente Vargas, cuja minuta foi
também elaborada por Francisco Campos,
o ensino religioso — na prática, o ensino
da religião Católica — foi propiciado nas
escolas públicas brasileiras. Quer dizer,
isso foi uma meia-volta, um retrocesso
nos antigos ideais republicanos no Brasil.
Quando me refiro a essa questão do laicis-
mo, não me restrinjo à disciplina suporte
Ensino Religioso. O confessionalismo na
escola pública está presente na Educação
Moral e Cívica e na História do Brasil. Re
conheço que o laicismo no Brasil existe
em alguns setores do nosso currículo, em
ilgumas disciplinas, mas nós estamos sob
ama hegemonia religiosa extremamente
forte, a ponto de, em determinados mo
mentos, determinadas situações, determi
nados lugares, ser tabu tratar dessa questão.
E só estou tratando dela nesse momento,
neste lugar, porque estamos vivendo este
momento de liberdade, refletindo sobre
este Manifesto que dá indicações muito
precisas a esse respeito.

Mas, essa questão da retomada da lai-
cidade não se prende a um mero posicio
namento, digamos, ideológico ou de
opção filosófico-política. Ela se impõe
pela crítica de uma política educacional
que considero extremamente danosa para
a escolarização do povo brasileiro - cujos
resultados são terríveis e cujas prospec-
tivas são tenebrosas — que consistiu naedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
reserva d e m ercad o para setores da inicia
tiva privada. Fez parte de uma política
educacional declarada das administrações
Campos e Capanema, e de sucessores seus,
a reserva d e m ercad o do ensino secundá
rio para o setor privado. O  governo federal 

e os governos estaduais orientavam seus
recursos para o Ensino Superior e para o
Ensino Primário, respectivamente, e am
pliavam bastante a sua ação nestes seg
mentos do ensino. A Educação Secundá
ria — não toda a de 2° grau, mas o ramo
secundário, basicamente — foi reservada
como área destinada preferencialmente à
iniciativa privada. Ela cresceu muito, e
esse crescimento significou, na realidade,
paradoxalmente, um impedimento para o
crescimento da escolaridade da popula
ção brasileira. Não é à toa que o outro
Manifesto a que o senhor faz referência, o
de 1959, também redigido por Fernando
de Azevedo e assinado por vários dos sig
natários do primeiro, aborda essa questão.
O Ensino Secundário se transformou num
ponto de estrangulamento do crescimento
da escolaridade do povo brasileiro, de sua
expectativa de continuar a escolaridade
além do curso primário. Acredito que este
é um problema extremamente importan
te para os dias atuais. É uma questão que
é preciso ser profundamente discutida:
a relação entre o público e o privado —
é claro que o termo público usado pelo
Manifesto é sinônimo de estatal, não ha
vendo margem para outras interpretações,
como muitas vezes se faz, atualmente.

Não concordo, também, Professor
Abgar Renault, em outro ponto: aquele
em que o senhor considera a Lei de Dire
trizes e Bases como uma vitória dos ideais
do Manifesto. Talvez no que diz respeito
à descentralização o senhor tenha razão.
Mas, por outro lado, se nós estudarmos a
perda de substância do ensino público no
Brasil, em termos de quantidade e quali
dade, talvez seja possível datar o ano de
1961/62 como sendo o ponto de inflexão
da curva de seu desenvolvimento. É 
sível perceber que, paralelamente, articu-
ladamente com a descentralização, houve
um outro movimento: o da privatização
da direção do ensino público. Lembro o
desabafo do Anísio Teixeira publicado
em um dos artigos reunidos em E d u cação  
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n o B rasil, zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAonde ele comenta exatamente

a aprovação pelo Congresso da Lei de Di

retrizes e Bases da Educação Nacional. Di
zia ele: “Meia vitória, mas vitória” . No
texto, ele se referia à descentralização. A
“meia derrota” foi, certamente, a perda
de importância do ensino público.

Dois outros pontos eu comentarei rapi
damente, para não passar do tempo que
me foi destinado. Primeiro, o papel da es
cola — que o senhor privilegiou — no en
sino de novos hábitos morais, higiênicos,
cívicos e sociais. Confesso minha dúvida
diante dessa possibilidade. Tenho certas
predileções pelo papel cognitivo da esco
la: a formação intelectual do cidadão. Se
a escola conseguir fazer isso já será um
grande ganho para a nossa população.

Gostaria, também, de chamar a aten
ção para uma outra dimensão da educa
ção contemporânea que o Manifesto de
1932 não podia abordar por razões tec
nológicas - a questão da televisão. Se, ho
je, assistem aulas nas escolas, da pré à pós,
de 25 a 30 milhões de pessoas, no horário
nobre (das 20 às 21h), 50 milhões, como
média diária semanal, assistem TV. A des
cida do homem na lua, em 1969, foi assis
tida por mais de 70 milhões de brasileiros.
Com a penetração que a televisão tem,
com a capacidade que ela tem de inculca-
ção (e isso os anunciadores e os vendedo
res de todos os tipos e intenções sabem
muito bem, pois vêe.n o resultado na se
mana seguinte), ela teria um papel da
maior relevância na educação de hábitos
morais, higiênicos, cívicos e sociais. Há
ainda outras agências de educação, não
tratadas pelo Manifesto, porque não era o
seu objetivo, pois ele focalizava basica
mente o ensino. Há outras instituições
que, acredito, possam desempenhar esse
papel de educação das crianças e adoles
centes em hábitos morais, higiênicos, cí
vicos e sociais apropriados a uma socie
dade livre e democrática, muito melhor
do que a escola. É o caso dás comunida
des religiosas, dos sindicatos, dos partidos 

políticos, e de outras entidades, que al
cançam resultados educacionais na sua
ação.

Finalmente, o último elemento que
vou abordar é a questão da gratuidade. O
Prof. Abgar Renault referiu-se à questão
do preceito constitucional — gratuidade
durante a faixa etária de 7 a 14 anos, cor
respondente basicamente ao Ensino de
19 grau. Gostaria de dizer que considero
as idéias do Manifesto as mais válidas para
a construção de uma sociedade democrá
tica: a gratu id ad e d e todo  o  en sino  p ú b li
co, isto é, todo o ensino estatal. Essa é
uma idéia-força do Manifesto: a obrigato
riedade do Ensino só pode estar associada
com a gratuidade. Mas, além disso, se nos
colocássemos na perspectiva da constru
ção de uma sociedade democrática, os
graus de ensino posteriores ao 19 grau só
poderiam ser também gratuitos. A gratui
dade teria que ser um imperativo. E nessa
perspectiva, Professor Abgar Renault, eu
gostaria muito mais de evocar, não a
Constituição Federal de 1946, nem as que
vieram depois dela (1967 e 1969), mas a
Constituição Paulista de 1947, que dizia
explicitamente: “O Ensino será gratuito
nas Escolas Oficiais” .

Obrigado pela atenção.

R É P L IC A D E A B G A R R E N A U L T A
L U IZ  A N T O N IO  C U N H A

Preliminarmente, desejaria agradecer
ao nosso ilustre patrício a generosidade
com que fui tratado. Em segundo lugar,
entrarei rapidamente na análise de suas
objeções, e devo confessar que, com rela
ção à Emenda Calmon, meu temor não
está muito longe do seu, pois temo que
aconteça com essa Emenda o mesmo que
aconteceu com o princípio constitucio
nal que estabelece a gratuidade para aque
les que necessitam, isto é, que fique ine
ficaz completamente. De maneira que,
nesse ponto, as nossas dificuldades são 
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grandes por esse motivo. Se um preceito

pequeno como esse - o da gratuidade —

eu reputo fundamental na minha forma

ção, no meu modo de ver, acho muito
importante que a desigualdade social seja
objeto de uma desigualdade de tratamen
to também; mas, naturalmente, esse é um
ponto em que há muita divergência, e de
ploro é que a Emenda Calmon venha mais
tarde a seguir o mesmo exemplo desse
preceito constitucional.

Quanto ao ponto do número dos alfa
betizados da democracia, eu me baseio no
seguinte: eu não sou propriamente contra
as eleições diretas, sou mais ou menos in
diferente, porque acho que qualquer uma
das soluções dá mais ou menos o mesmo
resultado. Mas, me baseio sobretudo nes
ses dois pontos: primeiro, há 23 democra
cias, das melhores do mundo, em que não
há eleições diretas; em segundo lugar, a
parte relativa àquela percentagem de 75%
para a existência da democracia com ele
mentos realmente alfabetizados é um
ponto no qual podemos divergir, mas que
tem base nas melhores autoridades que
têm tratado do assunto. Eles acham que
65% ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé o mínimo com que uma nação
deve contar para poder dispor de uma boa
democracia, por eleições diretas ou como
quer que seja.

Com relação à laicidade do ensino pú
blico, confesso que não tratei do assunto
para não me alongar, mas acredito que o
tratamento que o Brasil tem dado e vem
dando atualmente, permitindo o ensino
religioso nas escolas que desejam fazê-lo,
é perfeitamente razoável, e neste ponto
eu divirjo do ponto de vista expresso pelo
documento de 1932.

Com relação ao papel da escola, reco
nheço que a televisão e vários outros ins
trumentos de divulgação e de comunica
ção podem ter realmente um papel, como
o meu ilustre colega declara, uma infor
mação formidável na criação de personali
dades realmente harmoniosas, com hábi
tos cívicos, morais, etc., etc. Mas aconte

ce que estamos vendo a televisão exercen
do um papel exatamente oposto a isto. O
que ela está fazendo, precisamente do
ponto de vista moral, do ponto de vista
religioso, é o oposto daquilo que dela
deveriamos esperar. De maneira que eu
acho que, uma vez que consigamos por 
termédio da educação corrigir a televisão,
tudo estará perfeitamente bem. Eu fico
de pleno acordo com o seu ponto de vis
ta, mas, para isso, é necessário que pri
meiro corrijamos aquilo que a televisão
vem fazendo de mal à educação de nossa
infância e da nossa mocidade.

E, no mais, só me cumpre agradecer a
generosidade — insisto — com que me tra
tou, vendo que os nossos pontos de diver
gência não são tão profundos assim.

Muito obrigado.

29 EXPOSITOR

Carlos Roberto Jamil Cury :

Gostaria de agradecer imensamente a
lembrança de meu nome para participar
desta promoção do INEP/MEC quando
do 409 ano de lançamento da Revista Bra
sileira de Estudos Pedagógicos, tendo
como um momento dessa comemoração
a análise e reflexão crítica sobre o Mani

festo dos Pioneiros da Educação Nova. O

convite que me foi feito entende estar eu
capacitado para apresentar uma visão

prospectiva do Manifesto. Isto talvez se
dê pelo fato de ter versado minha disser
tação de mestrado sobre o assunto, hoje
publicada sob a forma de livro* 1 c pelo fa
to de ter tido a insigne honra de comemo
rar o cinquentenário do Manifesto na me
morável abertura da II Conferência Bra

’ Professor da Faculdade de Educação da Uni
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

1 CURY, Carlos Roberto Jamil. Ideologia e
educação brasileira; católicos e liberais.
São Paulo, Cortez & Moraes, 1978.
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sileira de Educação, em Belo Horizonte.2
Em ambos os textos procurei lançar

algumas pistas para o futuro, pistas 
tas que pretendo retomar em vista da soli
citação feita.

Sem desprezar a significação relevante
do texto introdutório ao Manifesto, assina
do por Fernando de Azevedo, procurarei
me ater ao texto do Manifesto propria
mente dito, uma vez que tal introdução
merece um  estudo à parte.

A releitura atenta e pormenorizada do
Manifesto mostra-nos quão atual, ressalva
das as circunstâncias históricas da época,
é o seu texto e quão provocativa é a sua
leitura. Entretanto gostaria de dizer que,
se empiricamente é sempre arriscado 
quer exercício futurológico, do ponto de
vista metodológico os germes do futuro
estão presentes no movimento das forças
sociais. Uma leitura global do Manifesto
hoje impõe-se, pois, como elemento de
prospectiva, o que é uma tarefa difícil e
cheia de imponderáveis históricos. Na ver
dade, Manifesto dos Pioneiros da Educa
ção Nova é um subtítulo de A Recons
trução Educacional no Brasil — ao povo
e ao governo.3

O caráter de Manifesto faz com que
sua estrutura redacional exponha, de mo
do rápido e direto, uma resposta a um
problema posto pelo Brasil àquela época:
a necessidade de uma política nacional
de educação:

"... se depois de 43 annos de regimen
republicano, se dér um balanço ao es
tado actual da educação publica, no
Brasil, se verificará que, dissociadas
sempre as reformas econômicas e edu-

CURY, Carlos Roberto Jamil. Comemoran
do o “Manifesto dos Pioneiros da Educa
ção Nova” . Educação & Sociedade, São
Paulo, 5(12):5-13, set. 1982.

3 A RECONSTRUCÇÃO educacional no Bra
sil - ao povo c ao governo; Manifesto
dos Pioneiros da Educação Nova. São
Paulo, Ed. Nacional, 1932. (Citado nesta
exposição como Manifesto)

cacionaes, que era indispensável entrela
çar e encadear, dirigindo-as no mesmo
sentido, todos os nossos esforços, sem
unidade de plano e sem espirito de
continuidade, não lograram ainda crear
um systema de organização escolar á
altura das necessidades modernas e das
necessidades do paiz. Tudo fragmentá
rio e desarticulado.”4
Se, formalmente, pode-se dizer que

tanto os Planos Nacionais de Desenvolvi
mento ou outro nome que se lhes dê,
quanto os Planos Setoriais de Educação,
Cultura e Desportos marcam tomadas de
posição do Estado em relação às políticas
públicas em geral e em relação à política
educacional em particular, pode-se conti
nuar afirmando que o ganho formal se
perde ante uma política econômica que,
semelhante a Narciso, apaixona-se por si
mesma, e que, diferentemente do mesmo,
seduz-se com uma imagem pouco bela.
Tal política sufoca os planos mais conse
quentes da política social, não raro com
desastres sociais.

Assim, se para os signatários se tratava
de passar de um estado de “inorganização
do apparelho escolar” para um estado de
organização, em cujo processo havia falta
da “determinação dos fins da educação e
da applicação dos methodos scientificos
aos problemas de educação” , hoje se nos
parece que temos clareza sobre os fins da
educação, suas principais funções e tais
elementos estão incorporados até nos Pla
nos e Metas Governamentais. Além disso,
bem ou mal, temos uma organização do
aparelho escolar, cuja natureza vem sendo
questionada, seja pela divisão de redes,
seja pela estruturação administrativa e
burocrática, seja pela discrepância entre
seus produtos.

Mas, se a incorporação de fins e fun
ções no discurso oficial representa sobre
tudo um ganho formal, na prática a edu
cação continua atrelada às decisões polí

4 Idem, p. 33.
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ticas de um projeto de desenvolvimento

econômico sabidamente iníquo para a
maioria da população brasileira.

Com toda a certeza, hoje há falta de de
terminação para enfrentar, de modo mais
radical, o significado do Estado em rela
ção à natureza e ao caráter desigual e 
ferente dos segmentos populacionais do
Brasil. A redefinição, não meramente for
mal, da organização escolar depende de
uma redefinição da política econômica
que insiste em sua autocontemplação.

Aqui creio se inserir a questão do Es
tado.

"... do direito de cada indivíduo á sua
educação integral, decorre logicamente
para o Estado que o reconhece e o pro
clama, o dever de considerar a educa
ção, na variedade de seus gráos e mani
festações, como uma funcção social e
eminentemente publica, que elle ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé cha
mado a realizar, com a cooperação de
todas as instituições sociaes.”5
Para os Pioneiros, era de evidência cris

talina a função essencialmente pública da
educação e por pública se entendia o de
ver do Estado em assumi-la como serviço
em resposta a um direito. De fato o Esta
do brasileiro de então mediava conflitos
sociais, embora se pusesse diretamente
em consonância com os interesses de seg
mentos minoritários e oligárquicos.

“O Estado brasileiro pós-30 introduz
assim, implicitamente, o conceito de
cidadania regulada que consiste preci
samente em fazer derivar a agenda de
direitos a serem reclamados do merca
do, via justiça procedural, da posição
ocupacional estratificada que os in
divíduos preenchiam nesse mercado.”6

5 Idem, p. 45.

6 SANTOS, Wanderley Guilherme. Reflexões

sobre a questão do liberalismo: um argu
mento provisório. In: LAMOUNIER, Bo
lívar et alii. Direito, cidadania e partici
pação. São Paulo, T. A. Queiroz, 1981.
p.181.

Não é nada evidente que o texto dos
Pioneiros estivesse em consonância com
as iniciativas do Estado brasileiro pós-30
no campo da distribuição social da cida
dania.

O projeto de desenvolvimento acalenta
do nas décadas de 50/60, e efetivamente le
vado a cabo pós-68, radicalizou procedi
mentos vindos da década de 30 e deu no
vas configurações ao Estado.

“Assim, de 1945 até hoje pautou-se o
Estado brasileiro pelos princípios da
cidadania regulada e da submissão dos
critérios de justiça ao princípio de ma-
ximização da eficiência do mercado.”7
Hoje ele não é mais tão-só um Estado

mediador, que se caracteriza como proje
tista do interesse coletivo no interior da
“cidadania regulada” , como se estivesse
acima das pressões sociais, administrando-
as ou atenuando-as. Esta “face pública”
de prestação regulada e reguladora de ser
viços e bens sociais não desapareceu e
nem deixou de se subordinar aos critérios
de “maximização da eficiência do merca
do” . Entretanto ela tornou-se subordina
da a uma “face privada” em que o Estado
atua no mercado e se torna agente media
dor e mesmo parceiro dos setores que 
vestem na acumulação intensiva de capi
tal.

Se o Estado já afirmou com ênfase a
relação escola-emprego, como se o merca
do, m o tu  p ro p r io , gerasse a renda e a cida
dania, isto se vem de longe a inferir deste
trecho do Manifesto:

“Certo, a doutrina de educação, que se
apoia no respeito da personalidade hu
mana, considerada não mais como
meio, mas como fim em si mesmo, não
poderia ser accusada de tentar, com a
escola do trabalho, fazer do homem
uma machina, um instrumento exclusi
vamente apropriado a ganhar o salario
e a produzir um resultado material

7 Idem, ibidem, p.182.
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num tempo dado.”8
Se hoje o Estado já se preocupa em

afirmar também a relação escola-cidada-
nia (vide discurso oficial a partir do 29
PND), o sistema de ensino nega, na práti
ca, o discurso oficial sobre a educação, o
que — se concatenado com a “privatiza
ção do Estado” — significa que o volume
de investimentos, postos em setores vol
tados para a acumulação (sistemas viários,
energéticos e variados incentivos fiscais),
nem geram resultados sociais positivos
(proclamados) e nem a riqueza e eficácia
destes “setores modernos” do Estado são
postos a serviço das políticas públicas e
da escolarização em particular.

Se a questão da escola pública, alvo
principal do Manifesto, já ontem como
hoje, passa pelo Estado, o caráter e a
natureza de que se reveste hoje a mesma
escola pública passa necessariamente por
uma crítica e redefinição da “face priva
da” do Estado em benefício de sua “face
pública” .

“O Estado natural brasileiro está para
lisado por leis excessivas, ali onde não
deviam existir, e por absenteísmo, ali
onde a justiça recomenda a ação. Ele
é por um lado uniformizador da na
tureza humana ao impedir que, sem
prejuízo para a realização variada e
diferente dos demais, manifeste-se a
criatividade, a inovação, a geração es
pontânea de formas de convivência so
cial cooperativas e competitivas que
terminem por aumentar a probabilida
de de que cada qual realize tanto quan
to possível sua potencialidade huma
na. Ele é, por outro lado, discrimina-
dor, estimulando, garantindo e refor
çando uma estrutura de desigualdades
na distribuição das contingências so
ciais que nem mesmo o princípio de
maximização da eficiência é capaz de
justificar.”9

8 Manifesto, p.44.

9 SANTOS, W.G., op. cit., p. 187.

Se houve e há um deslocamento deci
sivo do Estado em função de sua “face
privada” , abrindo espaços de omissão na
sua função pública, não se pode deixar de
perceber uma outra dimensão dessa reali
dade, que também parece não ser tão no
va assim, pois já se manifestava em 1932,
como neste trecho do Manifesto.

“Afastada a idéa do monopolio da
educação pelo Estado num paiz, em
que o Estado, pela sua situação finan
ceira não está ainda em condições de
assumir a sua responsabilidade exclusi
va, e em que, portanto, se torna neces
sário estimular, sob sua vigilância as
instituições privadas idôneas...”10 11
Hoje, muitos serviços públicos de inte

resse social até então secundados direta
mente pelo Estado, na medida em que
este se deslocou para as áreas “nobres”
da política econômica, ficaram em aberto
e foram ocupados por setores privatistas
que, em boa parte, fazem deles uma em
preitada comercial. E já se alertava em
1932:

“Não ha systema escolar cuja unidade
e efficacia não estejam constantemen
te ameaçadas, senão reduzidas e annu-
ladas, quando o Estado não o soube ou
não o quiz acautelar contra o assalto
de poderes estranhos...
O financiamento à privatização deslo

cou para iniciativas privatistas, e não raro
de objetivos apenas lucrativos, o que era
de sua alçada. Reduzindo os recursos des
tinados à educação como um todo, repas
sando recursos sob forma de bolsas ou
compra de vagas, ou mesmo sob a forma
de créditos, determinou-se muito menos a
escola como ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAlo cu s do saber, sua transmis
são e criação, e muito mais como lugar de
expansão da construção civil, da difusão
de material didátfco e de sobrecarga de
anuidades.

10 Manifesto, p.47.
11 Idem, p. 50.
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Embora tenha por princípio que insti

tuições privadas, por seu caráterjurídico-
legal, possam, por seu fins e por suas prá
ticas, se tomarem mais “públicas” que as
públicas, é preciso sublinhar e exigir que
os que trabalham tenham escolas públicas
mantidas pelo Estado. É preciso que os
que pagam impostos diretos e indiretos
sejam diretamente beneficiados com os
bens públicos e que estes bens não te
nham alocação diferente de sua natureza,
e que esses interessados sejam capazes de
exercer uma saudável vigilância civil em
tomo da trajetória c aplicação dos recur
sos. O compromisso básico dos recursos
orçamentários e extra-orçamentários do
Estado deve ser com sua rede e, prepon
derantemente, promover a dignidade sa
larial e a qualificação capacitadora dos
docentes, que consubstanciam, na sala de
aula, a transmissão e a criação do saber.

Assentado o direito do cidadão à es
cola e o dever do Estado de garantir os
meios de efetivá-la, o Manifesto não titu
beia:

“Chega-se, por esta forma, ao princi
pio da escola para todos, 'escola com-
mum ou unica’...
Em nosso regimen político, o Estado
não poderá, de certo, impedir que, gra
ças á organização de escolas privadas
de typos differentes, as classes mais
privilegiadas assegurem a seus filhos
uma educação de classe determinada;
mas está no dever indeclinável de não
admittir, dentro do systema escolar
do Estado, quaesquer classes ou esco
las, a que só tenha accesso uma mino
ria, por um privilegio exclusivamente
economico...”12
E quem ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé essa maioria? Qual seu desti

no e sua trajetória em função de uma cor
relação entre escola e cidadania?

Hoje não podemos de modo algum ne
gar a expansão escolar, nem podemos dei

12 Idem, p.47.

xar de reconhecer que um novo “perfil
de aluno” adentra a escola. É aquele per
fil que exige a escola em função da cida
dania, não só porque é um cidadão, mas
fundamentalmente porque é um traba
lhador, que cria a riqueza da Nação. En
quanto o discurso tecnocrata quer ma
ximizar a relação escola-emprego numa
visão de racionalidade produtiva, o traba
lhador quer ser um cidadão de primeira
classe exatamente porque trabalha.

Os dados hoje existentes revelam o
crescimento e a expansão da escola. Mas
podemos nos interrogar, desde já, se ex
pansão e democratização se equivalem.
Uma leitura mais atenta e desagregada dos
dados oficiais, e uma leitura do que os da
dos não revelam, nos dão uma imagem
pouco alentadora: boa parte dos produto
res da riqueza nacional, porque empurra
dos para uma subcidadania, não usufruem
dos bens sociais e nesta medida acabam
ganhando também uma subescolarização.

Para esta rede subescolarizada, costu
ma-se enfatizar mais a merenda escolar
(cujos benefícios paliativos não encobrem
os problemas básicos da nutrição) do que
a transmissão do saber; mais as “classes
especiais” , como verdadeiros lugares de
disciplinação, do que uma “educação
pela vida” ; mais os cursos supletivos — re
gulares ou não — do que a exigência cons
titucional pré-71 de 4 anos de escolarida
de obrigatória.

No cerne da questão está o problema
de como garantir o acesso igual aos bens
sócio-culturais, pressuposto indispensável
ao conceito de cidadania, quando a de
sigualdade não só permeia a sociedade de
classes, mas se agrava e se aprofunda, de
modo bárbaro e selvagem, nos países pe
riféricos.

Talvez a noção de “privatização do
Estado” nos ajude a entender por que a
real expansão da escola “ofertada” nem
significou a sua democratização imedia
ta nem a eliminação da escola que é
“negada” sob várias e variadas maneiras.
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A escpla “negada” : até o Estado hoje
reconhece o absurdo de mais de 7 mi
lhões de crianças ou expulsas do acesso
aos bens sociais ou então precocemente
lançadas no subemprego ou na mendi
cância. Quem hoje não reconhece a ex
clusão nas séries iniciais? Quem hoje
não atesta a aquisição da escrita e da lei
tura, de modo razoável, como um reni
tente divisor de águas, quando já se dis
cute fortemente o impacto da informá
tica sobre as futuras gerações? Como não
reconhecer, enfim, que isto é fruto de
uma política econômica e mesmo salarial
que lançou precocemente na força de tra
balho levas de menores, urbanos ou ru
rais, a fim de recompor o poder de com
pra de um salário indigno? Será que era a
isto que se referia o Manifesto quando
exige “a ‘hierarchia democrática’ pela
‘hierarchia das capacidades’, recrutadas
em todos os grupos sociaes, a que se
abrem as mesmas opportunidades de edu
cação”?13

Difícil imaginar isto quando o Manifes
to é todo ele uma postura em prol da
educação como ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAre s  p u b lica , ou então uma
postura em favor da escola “commum,
egual para todos” . Difícil prospectar um
futuro para a educação brasileira, sem le
var em conta os grandes determinantes
sócio-econômicos que intermediam as
mesmas oportunidades.

O relativo êxito da expansão das opor
tunidades esbarra na incapacidade da po
lítica econômica em garantir a “face pú
blica” do Estado e na da política educa
cional em se redefinir, na prática, ante o
novo perfil de aluno, nascido das transfor
mações sócio-econômicas das últimas dé
cadas.

Tais transformações, repita-se, fizeram
uma industrialização e uma urbanização
à base da intensiva acumulação de capital,
cujo produto não é só a concentração de 

Idem, p.42.

renda mas, basicamente, a pauperização.
É esta pauperização que dita as condições
sociais pelas quais a escolarização ou não
chega ou quando chega o faz através da
manutenção disfarçada de um novo dua
lismo cujos contornos ainda não são tão
claros.

Aliás, ao referir-se ao 29 grau no con
texto da “escola tradicional” como “o
ponto nevrálgico da questão” educacio
nal, já colocava o Manifesto:

“montada, na sua estructura tradicio
nal, para a classe média (burguezia),
emquanto a escola primaria servia á
classe popular, como se tivesse uma
finalidade em sj mesma, a escola se
cundaria ou do 39 gráo não fôrma
apenas o reducto dos interesses de
classe, que crearam e mantêm o dua
lismo dos systemas escolares.”14
Se a escola continua negada ou mesmo

fracassada é de se perguntar e cobrar até
onde o Estado tem caminhado no sentido
de efetivar a sua “face pública” , da qual
participa a educação como direito de ci
dadania.

Mas, se o Estado deve se responsabi
lizar pela sua “publicização” e se os su
jeitos interessados têm o dever de exigir
seu direito, a metamorfose social implica
aprofundar a tensão entre cidadania e
igualdade.

Como se pode chegar a uma real cida
dania, onde a maioria populacional cons
tituída de assalariados ou subempregados
tenha, na educação pública, um instru
mento de democracia social? Pode-se 
tular a cidadania geral (abstrata) tão-só
no princípio da igualdade formal? Ou po
de-se postulá-la de um ponto de vista que
não oculte as riquezas diferenciais numa
sociedade de desiguais? Como pensar
uma política educacional a partir das reais
desigualdades no contexto de uma igual
dade jurídica? Como repensar de um  pon

Idem, p. 60.
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to de vista que também não tome homo

gêneo todos os agentes pedagógicos de
baixo de critérios reconhecidamente
quantitativos?

Como pensar uma formação de educa
dores, cujos perfis sociais estão se aproxi
mando celeremente dos perfis de alunos?
Como pensar uma formação de educado
res, hoje segmentados em tantas especia
lizações e carreiras no magistério? E, so
bretudo, como pensar numa nova legiti
midade educacional, baseada na represen
tação e participação e não no êxito, sem
o concurso dos educadores?

De hoje em diante, antes de falar em
“Manifesto dos Pioneiros da Escola No
va” , há mais que se inquirir, pesquisar e
efetivar o pioneirismo de uma nova esco
la. Inquirir como a educação pública e
gratuita pode vir a ser fecundada pelas
formas alternativas de educação que flo
resceram ao largo e por vezes longe do
Estado; pesquisar iniciativas de inovação
administrativa e pedagógica já em proces
so, cujo impacto ainda não podemos ava
liar precisamente (uma nova teoria surge
à base de uma prática social nova) e efe
tivar aqueles rumos que apontam numa
direção mais igualitária.

Hoje a escola pública se vê abordada
pelos filhos de trabalhadores e por seg
mentos das classes médias baixas, incapa
zes de manter seus filhos em escolas pri
vadas. Como incorporar, de modo pú
blico e democrático, essa pressão — eis
uma questão política que não tem futu-
rologia, pois esta questão está posta.

Ainda que nos limites do escolanovis-
mo, o Manifesto é atual:

“A escola que tem sido um apparelho
formal e rijido, sem differenciação
regional, inteiramente desintegrado em
relação ao meio social, passará a ser
um organismo vivo, com uma estructu-
ra social, organizada á maneira de uma
communidade palpitante pelas solu
ções de seus problemas.”...
“A escola nova... deve ser reorganiza

da de maneira que o trabalho seja seu
elemento formador...”15
Sem entrarmos na discussão de uma

educação para o trabalho ou pelo traba
lho, ou que tenha o trabalho como prin
cípio norteador das atividades, é preciso
colocar claramente que uma nova escola
deve ser organizada, de vez que quem rea
liza o trabalho já se constitui no principal
habitante da escola reinante.

“Mas, o exame, num longo olhar para
o passado, da evolução da educação
atravez das differentes civilizações, nos
ensina que o ‘conteúdo real desse
ideal’ variou sempre de accôrdo com
a estructura e as tendências sociaes da
época, extrahindo a sua vitalidade,
como a sua força inspiradora, da pró
pria natureza da realidade social.”16
Tal metodologia de reflexão, dada uma

perspectiva de política educacional públi
ca, se constitui em um desafio, ao qual
pesquisadores, intelectuais e políticos po
dem responder desde que sejam capazes
de ouvir estas novas demandas e respon
dê-las no sentido das necessidades dos su
jeitos interessados.

Mas não nos iludamos: enquanto a or
dem social brasileira se regular

“Pelos princípios da cidadania regula
da e (pela) submissão dos critérios de
justiça aos princípios de maximiza-
ção da eficiência do mercado... qual
quer tentativa de alterar as desigual
dades que caracterizam seu estado
natural encontrarão rapidamente li
mites intransponíveis.”17
Um Estado realmente público, que não

promova as desigualdades sociais, deve
ser capaz de incluir e responder às 
sões da sociedade civil, não pelo centra-
lismo dogmático, mas pela abertura dos
canais de representação, participação e
controle das políticas públicas.

15 Idem,p.55
16 Idem,p.41
17 SANTOS, W.G. op. cit., p. 183
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E para não ocuparmos humilhantes lu

gares no concerto internacional quanto
às políticas sociais, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé preciso que os gru
pos sociais emergentes, entre os quais
prepondera a classe trabalhadora, te
nham “posição reconhecida” na “co
munidade cívica da qual possa parti
cipar” .

Sem esta via não há democratização
e muito menos a “educação progressi
va”18 de que, sintomaticamente, fala
uma das mais significativas personagens
do Manifesto.

E da mesma forma que o Estado pós-
30 ou pós-45 buscou em uma nova Cons
tituição elementos para recompor a or
dem social, mais cedo ou mais tarde nos
sa geração há de enfrentar-se com esta
necessidade. E o capítulo sobre a Edu
cação trará à tona velhos problemas
com roupagens novas e novos proble
mas como desafios constituintes de nossa
época: a natureza e o significado de pú
blico; a correlação público/privado em
que os atores pretéritos, hoje, ou refor
mularam seus argumentos ou mesmo to
maram outras posições; a laicidade do
ensino público no contexto de uma Igre
ja que incorpora a temática da seculari-
zação e da justiça social; o montante, o
destino e a trajetória das verbas públicas
para educação; o sentido da educação
profissionalizante de 19 e 29 graus; a
gratuidade no 39 grau; a estrutura de po
der no interior das escolas; o material di
dático; o assalariamento docente e dupla
carreira no magistério; o sentido do su
pletivo regular; as condições sociais da
escolarízação; a reforma tributária e as
competências administrativas.

Entretanto, pode-se dizer, com mar
gem de certeza, que, para além da edu
cação como direito da cidadania, a educa
ção como um direito do trabalho e do
trabalhador deverá se constituir numa das 

molas para se repensar o caráter público e
democrático do Estado. Ou no dizer, so
bre o qual devemos redefinir as circuns
tâncias, do Manifesto:

“A escola socializada, reconstituída
sobre a base da actividade e da pro-
ducção, em que se considera o traba
lho como a melhor maneira de estu
dar a realidade em geral (acquisição
activa da cultura) e a melhor maneira
de estudar o trabalho em si mesmo,
como fundamento da sociedade hu
mana, se organizou para remontar
a corrente e restabelecer, entre os
homens, o espirito de disciplina, so
lidariedade e cooperação, por uma
profunda obra social que ultrapassa
largamente o quadro estreito dos
interesses de classes.”19
Superar a estreiteza dos interesses clas-

sistas é, sem dúvida, p a r ip a ssu , superar os
limites bárbaros e selvagens que aprisiona
ram a cidadania de muitos brasileiros e
criar espaços pedagógicos no interior
de um novo tempo, sem denegar a legí
tima herança que vem do passado.

O estabelecimento de uma nova es
cola passa necessariamente por uma nova
“ordo” na qual a cidadania das forças
emergentes corresponda à riqueza que
elas ajudam a gerar na dinâmica do tra
balho. Uma visão prospectiva do Mani
festo que subalteme ou ignore esta di
nâmica se condena a querer que a Histó
ria caminhe para trás.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

29  D E B A T E D O R

Pe. José de Vasconcellos

Congratulo-me vivamente com o Prof.
Jamil Cury pela conferência que acaba de
apresentar: pelo equilíbrio, pela lucidez,
pela clareza e pela objetividade das obser
vações sobre seu sentido e conteúdo.

18 TEIXEIRA, Anísio. Educação progressiva; São Paulo. Ed. Nacional, 1934.
uma introdução à filosofia da educação. Manifesto, p. 43.
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Preliminarmente devo alertar que é

possível que o resultado das considera

ções que farei a propósito do Manifesto
frustre mais de uma expectativa, sobre
tudo se considerarmos o sentido de in
dagação, mais que de solução, que se en
contrará em alguns tópicos do comentá
rio. É que o educador, principalmente os
curtidos pela experiência, se acostuma
pouco a pouco a ultrapassar, neste cam
po, a concepção da verdade como fórmu
la universal de solução, para se elevar à
verdade como procura e indagação con
tinuadas.

1. Como é notório, embora abordasse
o problema da educação na totalidade
de seus graus, tinha o MANIFESTO os
olhos particularmente voltados para o en
tão chamado ensino secundário. Pois
bem, eis o que penso e aqui exponho
como adminículo para as discussões. O
que a educação, sobretudo a média, de
ve dar ao educando é algo que ele passe a
conhecer bem e algo que possa fazer bem.
Esta união íntima da prática e teoria é
necessária a ambas. O intelecto não tra
balha melhor no vácuo. O estímulo do
impulso criador requer, especialmente
nesta idade, rápida transição para a prá
tica. A Geometria e a Mecânica, segui
das pela prática na oficina, ganham
aquela realidade sem a qual a matemá
tica ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé verbosidade. Whitehead, depois de
considerações como estas, chega a formu
lar como axioma educacional o seguinte
princípio: “Malogramos no ensino assim
que esquecemos que nossos alunos têm
corpos” .

Há uma coordenação dè sentidos e pen
samentos, assim como uma influência re
cíproca entre a atividade cerebral e a ati
vidade criadora material. Nesta reação as
mãos são particularmente importantes. O

N. do E. — Correspondências destinadas ao De-
batedor deverão ser remetidas para a Caixa Pos
tal 139 - 36200 Barbacena, MG.

drama de nossa civilização, como Dewey
viu tão bem, é que ela reserva a cultura li
beral para as classes dirigentes e o ensino
técnico para os que são destinados não a
pensar, mas a servir. Para remediar a isso
queria a Lei n<? 5.692/71 que o ensino
todo fosse técnico, para daí elevar-se
depois às ciências que tornam possível a
técnica, e às artes que lhe são o fim. Ese
preconizava a profissionalização, não era
para fazer artesãos, mas homens capazes
de dominar as coisas e pensar por si 
mos, sem fórmulas feitas.

A  junção harmoniosa e dosada do cére
bro e das mãos é que leva à autêntica cul
tura e ao que ela nos pode dar: não uma
técnica propriamente dita (ao menos na
idade a que nos referimos), nem um saber
tomado em sentido pleno, mas aquilo que
constitui o ápice da inteligência, o juízo.
Este juízo, que em ciência significa espíri
to crítico e método, que em arte se cha
ma gosto, que na vida prática se traduz
por discernimento, em moral por lucidez
— eis tudo quanto se pode esperar desta
“cultura” . Como disse René Maheu, “a
educação que é preparação, a ciência que
é descoberta e explicação, a cultura que
é exame e assimilação, definem as fases
desta marcha do espírito” .

2. Aos olhos dos educadores de hoje,
parece meio anacrônico, no MANIFES
TO, o tom polêmico em que coloca como
antagônicas uma educação pelo trabalho
em face de uma educação chamada ora
“acadêmica” , ora “liberal” . É conceito
que considero ultrapassado para a maio
ria, sobretudo após o advento da Lei n°
5.692/71. E com razão, a meu ver.

Como tive ocasião de escrever, quando
no Conselho Federal de Educação, até
pouco tempo, quando se falava de tecno
logia em confronto com educação acadê
mica, notava-se com freqüência dois fal
sos subentendidos. O primeiro era identi-
ficar-se humanismo com cultura acadê
mica, como se as matérias de cultura ge
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ral, de sua natureza, aperfeiçoassem  o ho

mem e as disciplinas técnicas o deformas
sem. Na verdade, umas e outras aperfei
çoam o homem se o servem, e deformam-
no se fazem dele um instrumento. Neste
contexto, humanismo é ponto de vista e
orientação mais que área de conheci
mento. O segundo subentendido era ligar-
se humanismo a cristianismo. Isto tem
uma parcela de verdade e uma parcela de
mal-entendido. O que há de verdade nesta
associação de idéias é a preocupação do
cristianismo de fazer da pessoa humana o
centro do mundo. Sob este ângulo, o
cristianismo é humanista. O mal-entendi
do é julgar que o cristianismo se oponha à
educação tecnológica (como está nas en
trelinhas do MANIFESTO), como se ela
fosse uma espécie de paganismo, em con
traposição com a cultura clássica, que se
ria a cristã. A verdade é outra: o renasci
mento da cultura clássica foi bem pouco
cristão; por outro lado, a teoria de que o
trabalho das mãos é indigno do homem li
vre é do pagão Aristóteles. Cristo foi car
pinteiro.

Estes enganos parecem nascer do fato
de que nem sempre se considerem na téc
nica seus dois ofícios, a saber, que seja ao
mesmo tempo serviço e cultura. E não são
poucos os que se perturbavam, e ainda se
perturbam hoje, com a preocupação de
que os novos valores da técnica acabem
por trazer como conseqüéncia a decadên
cia e até mesmo o desaparecimento dos
antigos valores da cultura, entendida
como antigamente.

Mas como escreveu magnificamente
François Russo, “é oportuno recordar que
não existe autêntica cultura fora daquela
que, fiel embora aos valores do passado, é
a expressão da realidade atual da civiliza
ção. A integração cultural da técnica não
se impõe apenas para o bem  da cultura; é
condição essencial para a integração da
técnica na nossa civilização, no sentido do
autêntico progresso do homem e da hu

manidade” (in Civiltà Cattolica, ano 118,
quad. 2800, p. 350).

3. Uma terceira observação: — não cui
dou o MANIFESTO, ou não o fez com a
amplitude que a importância do argumen
to postula, de um problema que é funda
mental: uma educação bloqueada num
tempo escolar seria a negação da pró
pria cultura. Refiro-me à educação per
manente.

A educação deve permitir a cada indi
víduo ser ele mesmo, assimilando o que
cada cultura lhe oferece de verdadeira
mente humano. Nesta perspectiva toma-
se vã a própria noção de fim da educação,
tão acentuada no MANIFESTO, ao me
nos no sentido de limite, suscetível de ser
atingido de uma vez por todas. Uma pes
soa pode, sem dúvida, formar-se engenhei
ro, médico ou professor, mas jamais acaba
de tomar-se homem. O fim da educação
“é permitir a cada indivíduo jamais inter
romper sua educação” (Dewey), levando
o educando à porta indispensável através
da qual possa atingjr, já sozinho, o pata
mar da educação permanente, a única su
ficiente para instrumentar-nos na vida e
desatrelar-nos do sistema escolar sistemá
tico.

A passagem de uma idade da vida para
outra levanta de cada vez problemas e de
sencadeia às vezes verdadeiras crises. Cada
período — da infância à idade madura —
tem pontos fortes e pontos fracos, vanta
gens e inconvenientes; de qualquer modo,
conteúdos específicos. É necessário que
se faça um esforço especial de educação
em cada um  desses momentos, como se se
tratasse de uma nova adolescência; exige-
se um conjunto de formações e informa
ções adequadas, que pressupõem concep
ção larga e aprofundada da educação
como um  todo contínuo.

Para concluir este tópico de meu co
mentário, “ensinar a aprender” é uma fór
mula já largamente divulgada; no entanto
diz, de modo perfeito, o que quer dizer.
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Em qualquer processo educativo, já não é

possível considerar como mais importante

um conteúdo, necessariamente limitado e

fracionado de forma abstrata; deve, antes,
valorizar-se as capacidades de compreen
der, de assimilar, de ordenar os conheci
mentos, de analisar, de manejar com faci
lidade as relações entre o concreto e o
abstrato, entre o geral e o particular, de
associar o saber com a ação, de coordenar
a formação e a informação.

4. Há, por fim, no MANIFESTO, um
trecho que desejo sublinhar, não tanto
sob o ângulo administrativo e didático,
mas pelo que representa de verdadeira
mente nodal quando se colima, no campo
escolar, uma “reconstrução” : é o que se
refere à valorização do professor como
peça-chave do sistema.

Nenhuma cultura é digna desse nome,
se não se desenvolver no irradiar-se de
uma personalidade realizada e harmônica.
É claro que a educação tem por tarefa 
sencial a formação desta personalidade,
e esta formação, que recai sobre os siste
mas fundamentais do homem em face do
mundo e de si próprio, pouco tem a ver
com conhecimentos memorizados, mas
com opções morais e escolha de valores.
Um saber ou um não-saber não podem
constituir-se como um sistema fechado,
uma espécie de espaço asséptico em que
cada um penetre sem riscos, deixando a
personalidade no vestiário. Qualquer nova
informação é formação do ser humano e
corre o risco de ser deformação.

Ao professor é exigido que não se limi
te a apresentar-se como homem de um de
terminado saber, mas como testemunha e
intercessor de valores. Reencontramos
aqui o tema socrático : — o principal do en
sino não é algo que se ensina, mas que é
dado por acréscimo. E o aluno está 
pre atento, para além dos serviços escola
res, a este excedente de significados que
de vez em quando põe em relevo uma pre

sença humana. Claro que esse testemunho
não se realiza só no plano do ensino, mas
por meio da vida.

Deste modo a cultura não descreve
apenas uma soma de fatos, mas um  conjun
to de valores, e um estilo humano de exis
tência. A verdade medra na mesma terra
que o bem; as raízes duma e doutro
comunicam-se entre si. Desligados dessa
raiz comum, ambos vêm a sofrer: ou a al
ma se torna anêmica, ou o espírito se
estiola. A verdade, amada e realizada
como vida, revela-se como princípio.

A ciência é, sim, conhecimento pelas
causas. Mas atrás de todas as dependên
cias há a dependência primeira; no âma
go de todas as ligações, o supremo Laço;
no cimo das comunicações, a Fonte; de
baixo das trocas, o Dom; sob a sístole e
a diástole do mundo, o Coração do Ser.
Cada verdade é um reflexo, e, a dar-lhe
valor, está a LUZ.

DEBATE ABERTO AO PLENÁRIO

A Professora Helena Lewin (dirigindo-
se ao Prof. Cury) — Em cima de sua apre
sentação belíssima, profunda, ampla, difí
cil inclusive de captá-la escutando pela
primeira vez, eu queria fazer alguns co
mentários sobre o Manifesto, sobre a ques
tão do Estado a que você se referiu de
uma maneira muito significativa. No Ma
nifesto o Estado é visto de uma forma idí
lica, no sentido de que não se vê o Estado
de classe, o “Estado benefactor” , o Esta
do que pode de certa forma propiciar essa
escola comum, igual, gratuita para toda a
população. De certa forma, um pouco nu
ma posição contrária, por exemplo, do
Rousseau, do “bon sauvage” , que a socie
dade é quem corrompe, no caso aqui é
o Estado que dignifica, a partir dessa pos
sibilidade que ele tem de ser um provedor
geral da Nação. Nesse sentido, o Estado é
um estado supraclasse — e talvez por isso
mesmo — nesta visão da sua impossibilida
de de concretização das propostas que o
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Manifesto oferece, em  primeiro lugar... Em

segundo lugar, eu acho que o Manifesto

também, dado o momento em que ele

aparece, que não é uma coisa espontânea,
que é uma coisa que vem maturando no
tempo, é fruto do que se podería chamar
da “revolução industrial brasileira”... Ele
está muito ligado à questão da indústria,
à questão do trabalho, à questão das no
vas oportunidades de fazer e, mais do que
isto, está ligado também, de certa manei
ra, à questão do tenentismo e à questão
da Revolução de 30, à questão da oposi
ção às oligarquias. Isto aparece muito cla
ro na oposição campo-cidade, no sentido
de que, na cidade, as novas camadas emer
gentes são testemunhas e responsáveis por
uma nova ordem; evidentemente, sem
descuidar da questão do campo, da edu
cação rural, da educação pesqueira, marí
tima, etc. Nessa divagem de um estado
que se propõe a Revolução de 30, mas
que acaba sendo um outro estado, num
certo encantamento de que a tecnologia
e a industrialização podem resolver e a
ciência é vista sempre como um bem,
sempre na sua aplicação positiva. Esse
condicionamento está aí no Manifesto:
a questão das classes urbanas emergentes,
da classe média, fundamentalmente,
como também a educação e a possibilida
de de mobilidade via escola... Para mim
a reflexão do Manifesto tem que levar em
conta este estado... (fim da fita).

O Professor Cury (respondendo) — ...
um pouco mais, as colocações não foram
objeções que você fez. Relativamente à
questão do Estado, tenho para mim que de
um lado não me é evidente, eu coloquei a-
qui, que “o texto dos pioneiros estivesse em
consonância com as iniciativas do Estado
brasileiro". Eu acho que há uma dinâmica
de crítica muito severa, implícita ou até
explícita, no texto do Manifesto, em rela
ção a determinadas iniciativas — não es
tou dizendo em relação ao discurso, mas
em relação às iniciativas, especificamente
no campo da distribuição social da cida

dania — uma vez que, tenho para mim,
a Revolução de 30 foi naquele sentido de
mudar para conservar, no sentido de ga
rantir uma subcidadania ou a cidadania
regulada dos grupos emergentes. Neste
sentido, eu acho que colocar apenas a
Revolução de 30 como uma oposição en
tre o tradicional e o moderno, entre o oli-
gárquico e o industrial, incorre no risco,
talvez, de encobrir uma frase lapidar já
bastante usada do Antonio Carlos — “Fa
çamos a Revolução antes que o povo a
faça” . E nesse instante, por exemplo, do
Manifesto de 32, estava se dando em São
Paulo uma Revolução Constitucionalista
cujos determinantes básicos não estão
apenas na busca de uma nova Constitui
ção, mas aquele ano foi mediado, por
exemplo, por extensas paralisações em
todo o Estado de S. Paulo. Quer dizer, a
questão do estado de classe me parece
que é criticada no próprio Manifesto,
quando ele chama a atenção de que os di
reitos da cidadania têm que ser distribuí
dos não de acordo com a maximização da
eficiência de mercado, mas de acordo
com o acesso, vamos dizer, iguais
oportunidades que o conceito de cidada
nia carrega consigo. Esta é apenas uma
colocação que eu queria fazer. E a segun
da é que, de fato, eu concordaria com vo
cê: há uma visão bastante otimista e até
em certo sentido redentora de ciência,
não só no Manifesto, mas em determina
dos textos do Anísio Teixeira. Agora, eu
acho que, se de um lado há essa visão re
dentora, salvacionista, que se põe na
ciência, de outro lado eu acho que é inte
ressante essa ênfase, pelo seguinte: você
mesma colocou a polarização entre cidade
e campo; eu acho que a educação dada nas
escolas urbanas, principalmente, tem um
forte conteúdo disto que o Padre Vascon-
cellos estava falando, de que a cultura tec
nológica tem um  significado implícito em
si mesma, de desbastar determinadas con
cepções anacrônicas de mundo. E, neste
sentido, eu acho que vale a pena incenti
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var a questão do desenvolvimento cientí

fico. Agora, que isto vem mediado por
uma visão salvacionista, eu não tenho
dúvida.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O P ad re José d e V ascon cellos — ...
observações muito rápidas a fazer ao de-
batedor Luiz Antonio Cunha. A primeira
é esta: Ele disse que o governo pede as
idéias aos educadores, eles as dão e o Go
verno faz ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAta b u la  ra sa . Quero acentuar que
os educadores signatários do Manifesto
eram um grupo de educadores entre vá
rios outros grupos, tão educadores e tão
dignos quanto os signatários, e que o go
verno que se iniciava e que se equilibrava
fez servir um pouco a uns e um pouco a
outros, mal seguro estava Getúlio no po
der naquele momento. Como exemplo
clássico disso está a questão da laicidade
preconizada no Manifesto. Basearam-se os
autores do Manifesto nos ideais republi
canos, e, no meu modesto parecer, os
constituintes acertadamente opuseram a
esses ideais republicanos outros ideais,
mais antigos e mais arraigados à imensa
maioria do povo brasileiro. E o represen
tante do povo deve representar o povo. A
segunda observação se refere ao que ele
chamou de reserva de mercado para a ini
ciativa privada na questão de recursos,
como se fosse uma questão de filosofia de
governo. Eu acredito, mais realisticamente,
que não era tanto uma questão de filosofia
de governo de não ter, por exemplo, esco
las públicas de 29 grau, mas uma questão
de falta de recursos. Tanto isto é verdade
que quando o País cresceu economica
mente cresceu paralelamente o número de
escolas ditas oficiais, sem que o governo
sentisse a menor necessidade de trocar
qualquer filosofia educacional pelo singe
lo motivo de que não tinha nenhuma filo
sofia educacional. De modo que entendo
ter sido uma questão muito mais de recur
sos do que propriamente de uma filosofia
de governo. São duas pequenas observa
ções...

O P rofessor L u iz A n ton io C un h a —
Comentando algumas questões que o Pe.
José de Vasconcellos teve a gentileza de
colocar, talvez pudesse esclarecer um pou
co. Na realidade, quando eu dizia que o
governo havia solicitado contribuição dos
educadores, contribuição que dispensava
plenamente porque a sua orientação já 
tava marcada, estava me restringindo ao
perímetro político-pedagógico do Mani
festo, que foi um Manifesto elaborado no
âmbito da Associação Brasileira de Edu
cação, associação esta que, àquela época,
já não congregava todos os educadores.
Então, os educadores católicos, por exem
plo, o grupo católico de direita, que im
plicitamente foi mencionado...
(Aparte do Padre José de Vasconcellos,
inaudível na gravação)

O Professor Luiz Antonio Cunha (con
tinuando) — ... Eu vou apenas repetir
para que fique registrado em gravação. O
Pe. José de Vasconcellos fez referência a
que não se deva relacionar o católico com
o direitista, necessariamente... Eu só gos
taria de dizer que, àquela época, esta era
a relação mais frequente... Mas, enfim,
esse Manifesto foi elaborado no âmbito
da ABE, que já não congregava educa
dores católicos com aquela referência que
tinha colocado. Eles eram tão direitistas
que eram até contra a co-educação... É
claro, os colégios religiosos católicos hoje
já não defendem mais esta posição; infe
lizmente, o colégio em que eu fiz o giná
sio defendia... hoje, não; é um colégio
tradicional em S. Paulo que já é misto,
para a felicidade de todos os alunos. Mas,
voltando então à questão que o Sr. colo
cou, o governo solicitou aos educadores
de orientação liberal, predominantemente
congregados na ABE, que elaborassem a
política educacional da Revolução de
1930, sendo que essa orientação, essa po
lítica educacional, já estava traçada em
abril de 1931. O Sr. tem toda a razão; o
governo atendeu a outro grupo. Na reali
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dade, enquanto tinha como interlocutor

positivo um determinado grupo, atendia

na inauguração da conferência da ABE e,

talvez, como mecanismo, quem sabe, de

uma co-optação malsucedida naquele

momento, bem-sucedida em 37 com Fer
nando de Azevedo, procurava, com esse
canto de sereia, chamar os educadores
para o seu âmbito. E tanto assim que o
Sr. pode ver em algum lugar do Manifesto
que no momento não posso localizar, que
os educadores dizem “essas propostas
das quais nós assumimos a iniciativa e a
responsabilidade” . É uma citação qua
se literal... Bem, outro elemento a consi
derar: realmente, os constituintes de
1891, ao elaborarem a 1? Constituição
Republicana, eu não creio que eles te
nham ido contra a maioria da orientação
do povo brasileiro. Eu gostaria apenas de
deixar um pouco mais clara a colocação
que fiz sobre o laicismo, e que talvez não
tenha sido bem interpretada... Eu faço
uma distinção, que considero fundamen
tal para o meu modo de entender, entre
uma escola atéia e uma escola laica. A
escola atéia é aquela que combate todas
as orientações religiosas e não admite a ma
nifestação delas no seu âmbito, e mais,
que procura inculcar na mente dos estu
dantes a rejeição de toda orientação reli
giosa. Não é essa posição que eu defendo.
Defendo, sim, a posição de uma escola lai
ca que é pluralista, que respeita as dife
rentes orientações do povo brasileiro, pois
dizer que o povo brasileiro é católico é
uma simplificação, uma grande simplifi
cação, porque na hora em que os soció
logos e antropólogos vão ver a prática dos
religiosos brasileiros, vão encontrar práti
cas religiosas extremamente diferenciadas,
particularmente dentre aqueles que res
pondem que são católicos. Os pesquisado
res que a partir de amanhã estarão aqui
presentes nesta sala no Seminário sobre
Pesquisa Participante, vários deles fizeram
pesquisas deste tipo, particularmente um
tem pesquisas bastante aprofundadas so

bre a questão do catolicismo popular.
Gostaria de dizer que a defesa da escola
laica não vai contra a orientação da maio
ria do povo brasileiro; vai contra a orien
tação de uma determinada instituição reli
giosa que procura utilizar a instituição pú
blica, estatal, como instrumento ou meca
nismo de exercício de influência. No meu
modo de entender, numa sociedade de
mocrática, ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé preciso garantir espaço para
que todas as associações religiosas tenham
condições de divulgar a sua fé, não na
escola pública. 0 terceiro elemento que
eu gostaria de comentar é a questão da re
serva de mercado. Eu não creio que tenha
sido falta de recursos. Eu acho que esse
tem sido frequentemente um grande álibi,
talvez. Nós assistimos recentemente a
uma mudança de orientação no uso do
salário-educação que é da maior impor
tância e que tem sido muito pouco divul
gada. A utilização dos recursos do salário-
educação fazia com que recursos que
eram públicos por direito fossem desvia
dos para empresas educacionais de baixís
sima qualidade por um mecanismo de cor
retagem extremamente baixo, numa im
possibilidade de traduzir aqueles recursos
que deveríam ser destinados à escola de
primeiro grau. Medidas muito recentes,
dessa gestão, modificaram a tramitação
do salário-educação, de modo que eles
passassem a alimentar o setor público;
recursos que já existiam e que, efeti
vamente aplicados num ganho de esco-
larização do setor público, resultaram
no aumento do seu atendimento. A anál
se de textos das gestões Campos e Capa-
nema mostra esse tipo de acordo que ha
via entre o Estado e certos setores religio
sos, no sentido de garantir determinada
área de influência. E havia uma barganha
política que era muito clara. Naquela épo
ca, até devido ao estreitamento dos 
nais de participação política, eles estavam
muito à vontade para tratar dessas coisas.
Não precisavam esconder nada. Basta ler
os livros do Francisco Campos e alguns 
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discursos do Capanema em que essas coi

sas estão muito claras: a divisão desse
mercado educacional e a colaboração en
tre Estado e Igreja. Então, nessa perspec
tiva, eu criticaria a crítica do Prof. Vas-
concellos dizendo que talvez haja um ou
tro mecanismo, mas certamente sempre
encontramos, em  qualquer área do serviço
público e fora dele, no âmbito das empre
sas privadas, também, a falta de recursos
como um álibi extremamente grande. Até
porque, se nós formos a fundo na ques
tão levantada pelo Sr., poderemos ver que
os gastos do Estado têm que ser postos
em discussão nas suas diferentes áreas de
destinação, e contra isso a Emenda João
Calmon exerceu a sua pressão com o
apoio de todo o Congresso Nacional.

O Professor Célio da Cunha — Vou fa
zer um pouco de provocação ao Prof.
Abgar Renault, porque foi desse período
e é pessoa das mais vastas experiências no
ensino e educação neste País. Assim é que
eu lhe perguntaria: Prof. Abgar Renault,
o que o Sr., que trabalhou com Capane
ma, Ministro da Educação, pode nos dizer
sobre a maneira como o Ministro Capane
ma via o Manifesto, os pioneiros? Porque
esta é uma indagação que sempre surgiu
em relação ao Ministro Capanema, que se
de um lado procurou atrair para o seu Mi
nistério pessoas que até eram vistas, na
época, como pessoas de vanguarda, pros-
pectivas, a exemplo de Niemeyer. Porti-
nari, por que ele não fez o mesmo na
Educação?

O Ministro Abgar Renaut — Acho
que, naquele momento, não havia nin
guém no Brasil mais vanguardista em ma
téria de educação do que Anísio Teixeira.
Por motivos que ignoro, eles se afastaram,
e esse afastamento se agravou em razão de
que Anísio Teixeira, que criara como Se
cretário de Educação do antigo Distrito
Federal uma Faculdade de Educação que
funcionava admiravelmente, largou esse
posto em 1935 por motivos políticos —
não criados por ele, porque ele não se in

teressava por política a esse ponto - e Ca
panema então tomou conta, por intermé
dio do Ministério, dessa faculdade e trans
formou-a numa faculdade federal que fun
cionou durante muito tempo no Rio de
Janeiro, tendo sido seu primeiro reitor,
creio, Alceu Amoroso Lima. Agora, a mi
nha impressão é de que outros nomes não
teriam sido chamados por Capanema em
virtude, por um lado, da sua formação;
ele tinira uma formação muito diferente
de todo aquele grupo que constituiu o
núcleo do Manifesto de 1932. De outra
parte, parece-me que, logo em seguida à
ida dele para o Ministério da Educação,
acentuou-se muito a divergência polí
tica entre vários elementos desse grupo
e o governo, e ele se sentiu então, como
Ministro, na obrigação de afastar-se des
se grupo, do qual se aproximara anterior
mente por intermédio de Anísio Tei
xeira. Essa é a única explicação que lhes
posso dar, e dou-a com muita sinceridade
e isenção.

O Professor Walter Garcia — Vou colo
car uma provocação para o Cury. Acho
que, como futurologista, ele foi também
um pouco otimista quando, de certa ma
neira, ao apontar a descaracterização da
idéia de ensino público, fez futurologia,
prevendo reformulação, constituinte, etc.
Mas, eu me pergunto, também fazendo
um exercício, se isso talvez não se insira
naquela análise anterior de uma perspec
tiva salvacionista, como em 32. E acho
que, hoje, na medida em que algumas
alianças, por exemplo, já estão estabele
cidas no interior dos aparelhos de Estado,
entre a iniciativa privada, a qual vocês
mencionaram, você e o Luiz Antonio, e
um certo tipo de iniciativa privada que é
muito bem atendida dentro desse modelo
educacional, em detrimento das verbas
públicas, evidentemente, e, ao mesmo
tempo, o privilegiamento dos interesses
do Estado para com o Ensino Superior,
em detrimento do Ensino Primário, eu
pergunto: se não acontecer essa Consti
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tuinte, essa reformulação, enfim, essa le

gitimação de um ensino público perante
a sociedade, como ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé que você vê a coisa,
a partir daí, já que nós estamos fazendo
prospectiva?edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  P rofessor  Jam il C u ry —  Bem, Walter,
eu tentei colocar a questão do privatismo
das empreitadas comerciais na área da
educação no interior daquilo que eu cha
mei, tirando de outros, a privatização do
Estado. Discute-se muito a estatização da
economia, quando acho que a questão é
muito menos a estatização da economia
e muito mais a privatização do Estado,
principalmente na área do chamado se
tor produtivo do Estado, que revela sua
face privatizante em detrimento dos gas
tos que deveríam ser feitos no interesse co
letivo, que é, basicamente, habitação,
educação e saúde, e que ocupam os últi
mos lugares nestes gastos de interesse co
letivo. Então, a omissão do Estado em re
lação a essas políticas públicas de interes
se coletivo e a sua reorientação em função
das chamadas áreas nobres da economia
propiciou uma abertura de espaço, que o
Professor Abgar Renault chamou de indi
ferença e eu chamo de omissão, muitas
vezes com a desculpa da centralização sob
capa dc descentralização; isso, no fundo,
é uma omissão direta e este espaço foi
ocupado pelos setores privatistas, em boa
parte deles por interesses muito mais de
lucros, e assim por diante. Porém, a outra
coisa que eu quis acentuar, Professor Wal
ter, é que, a continuar o aprofundamento
de uma cidadania regulada ou a continuar
o impedimento real das oportunidades de
fruição dos bens sócio-culturais, eu enten
do que não vai se constituir um pacto po
lítico, porque nós, então, estaremos vi
vendo à beira de uma explosão social que,
disfarçadamente, já a vivemos, tais as con
sequências sociais que hoje vemos em to
dos os campos, pipocando como uma
espécie de guerra civil disfarçada, no meu
modo de ver. Só para dar um exemplo,
outro dia fui estacionar meu carro e a

“pessoa” bateu nas minhas costas e falou
assim: “mil e quinhentos cruzeiros, ami
go, porque além de você assistir teatro,
você consome bons produtos; então, ago
ra, quando você vier, vai pagar mil e qui
nhentos” . Quer dizer, já há uma privati
zação do próprio espaço, na rua, etc., no
sentido do sujeito querer ganhar alguma
coisa em função do aprofundamento das
conseqüências sociais do modelo de de
senvolvimento ainda garantido pela políti
ca econômica. Então, vejo que estaremos
realmente à beira de algum tipo de catás
trofe social, se não se constituir uma nova
o rd o , na qual os setores que até agora
não foram privilegiados não possam parti
cipar ativamente dentro de uma comu
nidade cívica. Eu acho que nós temos
cotidianamente, na televisão, alguns
exemplos de países onde o estado de de
terioração das condições sociais chegou a
um tal grau que, possivelmente, nós pode
remos passar por algo semelhante.

E N C E R R A M E N T O

L en a  C astello  B ran co  F erreira  C osta

Não havendo mais nenhuma manifesta
ção, por parte do plenário, eu desejaria
também tecer algumas considerações a
respeito das exposições feitas e dos deba
tes que foram travados.

A mim me parece que um ponto deva
ser especificamente ressaltado, qual seja, a
necessidade da visão histórica da Educa
ção. No momento em que se colocou em
debate um documento elaborado e divul
gado há mais de 50 anos, e na medida em
que se tornou também evidente a perpe-
tuidade de certos problemas e de como
eles se constituem em desafio da mesma
forma como o eram há meio século, fica
clara a necessidade de uma reflexão sobre
como os problemas educacionais se cons
tituem em uma corrente subterrânea, al
guma coisa ligada à História das Menta-
lidades e à História da Cultura, muito 
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mais do que aos acontecimentos epidér

micos e superficiais que se traduzem em
mudanças conjunturais.

A preocupação com a História da Edu
cação Brasileira deve estar presente, por
tanto, na reflexão de todos os educado
res. De certa maneira, o INEP vem procu
rando incentivar essa reflexão, através de
diversas iniciativas. Uma delas, sem dúvi
da, é esse debate; outra, é a promoção e
divulgação do prêmio “Grandes Educa
dores Brasileiros” ; e uma terceira, ainda
em discussão, é a instituição de uma linha
especial de financiamento para as disserta
ções de mestrado e teses de doutorado na
área da História da Educação. A idéia já
está plenamente definida; tivemos, inclu
sive, oportunidade de debatê-la com
alguns dos educadores presentes, faltando
definir os quantitativos a serem des
tinados e a operacionalização desse
apoio. Como última dessas iniciativas,
ainda a se concretizar durante este ano,
haverá um seminário sobre História da
Educação Brasileira, a respeito do qual
teremos a oportunidade de discutir proxi-
mamente com os comitês assessores do
INEP — o Comitê Editorial e o Comitê
de Pesquisa. Pretendemos que esse semi
nário seja realizado durante o 2Q semes
tre, como que fechando a série de inicia
tivas com as quais pretendemos colocar
em destaque o estudo da História da Edu
cação Brasileira.

Outro ponto que me parece também
mereça realce é a volta à circulação da Re
vista Brasileira de Estudos Pedagógicos,
que está se constituindo em autêntico fó
rum de debates sobre temas educacionais
de relevo. Hoje, pela manhã, visitei o
Comitê Editorial e o encontrei empolgado
com a discussão dos próximos temas a se
rem debatidos em mesas-redondas que te
rão lugar em  julho próximo. Quanto mais
eventos dessa natureza existirem no País,
melhor para a Educação. Outro não tem
sido o sentido do apoio que estamos ten
tando levar aos núcleos de pós-graduação
que se constituem em núcleos emergentes
de pesquisadores. É necessário que se dis
cuta, que se debata; é necessário que as
idéias se ponham umas diante das outras.
É necessário que haja divergência, para
que possamos encontrar os melhores
caminhos para a Educação Brasileira. Aqui
houve alguns posicionamentos pessimistas
e outros otimistas, com relação à Educa
ção. De maneira geral, acreditamos con
tudo, que, até pelo fato de estarmos hoje
discutindo ou ouvindo discutir a Educa
ção, todos nós acreditamos nela.

Agradeço a todos os presentes; agrade
ço à Diretoria de Documentação e Infor
mação do INEP e ao Comitê Editorial,
que proporcionaram esta oportunidade; e
agradeço sobretudo aos senhores exposi
tores e debatedores pela sua participação.
Boa tarde.
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Atualidade do Manifesto dos

Pioneiros da Educação Nova*edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C élio  d a  C u n h a
Superintendente de Desenvolvimento Social do
CNPq

Cinquenta anos são passados desde a
divulgação e publicação do M an ifesto  d os
P ion eiros d a E d u cação N ova (1932),
indiscutivelmente um dos documentos
mais importantes da história da educação
brasileira. Foi redigido por Fernando de
Azevedo e assinado por inúmeros educa
dores e escritores que, a esse tempo, luta
vam para que a educação fosse efetiva
mente uma prioridade de governo. En
tre seus signatários, destacam-se o próprio
Fernando de Azevedo, Lourenço Filho,
Anísio Teixeira, J.G. Frota Pessoa, Afrã-
nio Peixoto, Roquete Pinto, Júlio de Mes
quita Filho, Hermes Lima, Francisco Ve-
nàncio Filho, Mário Casassanta, Cecília
Meireles e Paschoal Leme.

Sua repercussão na época foi grande,
considerando-se o fato de que a educa
ção não ocupava qualquer espaço na im
prensa. Inúmeros jornais o noticiaram
com razoável destaque. O Manifesto foi
escrito com a finalidade de dar ao Gover
no Provisório de Getúlio Vargas, que ha
via criado um Ministério da Educação e
Saúde, subsídios para uma política educa
cional que pudesse tirar o País do atraso
cultural em que se encontrava.

Assim, o Manifesto começa afirmando
que “na hierarquia dos problemas nacio
nais, nenhum sobreleva em importância
o da educação. Nem mesmo os de caráter 

• Trabalho publicado originalmente na revista
CIÊNCIA HOJE, v.2, n.8, set./out. 1983,
p.74.

econômico lhe podem disputar a prima
zia nos planos de reconstrução nacional.”
Apesar de muita coisa ter mudado na edu
cação brasileira após o Manifesto, o fato é
que até hoje ainda não houve a decisão
política de colocar os problemas educa
cionais como prioridade primeira de uma
política de governo.

O Manifesto dos Pioneiros, mesmo
apresentando algumas contradições e con
flitos ideológicos, é um documento de
substância apreciável e rico em conteúdo
social. Defendia uma política de educação
que não dissociasse a dimensão econômi
ca da social. Ao contrário, esses dois
aspectos, tradicionalmente em conflito,
deveríam entrelaçar-se, caminhando na
mesma direção, como estratégia para res
ponder dialeticamente à complexidade
dos problemas sociais. Tece críticas aber
tas à concepção elitista de educação, rei
vindicando a formação da “hierarquia de
mocrática” não através da prevalência de
certas camadas sociais dominantes, mas
com base em uma “hierarquia de capaci
dades” , onde a educação desempenharia o
grande papel de descobrir dentro da co
munidade em geral (educação popular) as
pessoas mais competentes, independente
mente de sua condição econômica e social.

Uma análise exaustiva do Manifesto
ainda não foi feita. E, quando isto ocor
rer, sua atualidade será certamente reco
nhecida. Veja-se por exemplo a questão
do orçamento nacional da educação, tema
que vem preocupando sobremodo, não
apenas o Ministério da Educação, a comu
nidade científica e acadêmica, mas toda a
sociedade. O Manifesto é bastante explí
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cito, uma vez que defende a tese de que o

orçamento educacional não deveria ficar

sujeito às “crises dos erários do Estado” e
deveria ser aplicado no desenvolvimento
da obra educacional pelos próprios órgãos
de ensino.

Sobre a descentralização da educação,
outra reivindicação atual, diz o Manifesto
que “a organização da educação brasileira
unitária sobre as bases e os princípios do
Estado, no espírito da verdadeira comuni
dade popular e no cuidado nacional, não
implica um centralismo este'ril e odioso,
ao qual se opõem as condições geográficas
do país e a necessidade de adaptação cres

cente da escola aos interesses e às exigên
cias regionais. Unidade não significa uni
formidade. A unidade pressupõe multipli
cidade.”

A divulgação do Manifesto em 1932
acirrou ainda mais o conflito que, desde
a década anterior, vinha opondo os cha
mados educadores liberais (pioneiros) ao
grupo católico que propugnava por uma
educação de fundo conservador. Muitas
das teses do Manifesto chegaram a ser
incorporadas na Constituição de 1934.
Contudo, a de 1937 (Estado Novo) re
presentou um retrocesso, colocando por
terra idéias e pessoas.
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O sentido histórico do

Manifesto dos Pioneiros*edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V an ild a  P aiva
Pesquisadora do Centro João XXIII e
professora da Faculdade de Educação da
Universidade de Campinas

O Manifesto dos Pioneiros foi a respos
ta dos primeiros intelectuais brasileiros
envolvidos profissionalmente no campo
da educação a uma solicitação do Gover
no Provisório, em busca de subsídios para
a formulação de sua política educacional.
Mas a compreensão das razões que dita
ram sua redação, bem como seu alcance
na vida educacional do País, exigem ir
além desta explicação. 0 Manifesto deve
ser entendido, por um lado, como parte
da luta pela democratização e moderniza
ção do ensino e do sistema educacional
que atravessara a década anterior, em
conexão com a difusão mais ampla do
ideário liberal. Por outro lado, deve ser in
terpretado no quadro da confrontação
político-ideológica entre este grupo e as
forças católicas que se haviam fortalecido
após a transferência do cardeal Dom Se
bastião Leme para o Rio de Janeiro.

Embora o movimento renovador pro
pusesse uma reformulação dos sistemas
educacionais compatível com um país
moderno, tendo teoricamente maior afini
dade com os ideais da Aliança Liberal do
que com aqueles da ordem oligárquica,
dentro desta última seus representantes
foram conquistando posições ao longo
dos anos 20, realizando reformas parciais
que atingiram diversos estados da federa-

' Trabalho publicado originalmente na revista
CIÊNCIA HOJE, v.2, n.8, set./out. 1983,
p.78.

ção. Sua ambição de estabelecer diretri
zes para uma política nacional, até então
inexistente, pareceu próxima de realizar-
se durante o governo de Washington Luís,
quando Fernando de Azevedo assumiu a
Diretoria de Instrução Pública do Distrito
Federal, entendendo-se, por este motivo,
que o Manifesto afirme que o País se en
contrava na “aurora da verdadeira renova
ção educacional” quando estourou a Re
volução de 1930. A força conquistada
pelos renovadores junto ao último gover
no da República Velha determinou um re
lativo enfraquecimento de alguns de seus
setores junto aos revolucionários. No mes
mo período, por outro lado, fortaleceu-se
a posição da Igreja, que desde a proclama
ção da República havia sido desvinculada
do Estado e alijada dos centros de poder.
A bem conhecida participação do cardeal
Leme nos acontecimentos ligados à entre
ga do poder por Washington Luís anun
ciou a ocupação pela Igreja de importan
te espaço na cena política. Isto se tradu
ziu prontamente no setor educacional
pelo atendimento de uma das mais im
portantes reivindicações católicas: o decre
to de abril de 1931 possibilitou o ensino
religioso nas escolas oficiais. Deve ser lem
brado também que o ímpeto da Igreja
para influir profundamente sobre as dire
trizes a serem imprimidas à educação fora
fortalecido pela publicação, em 1929,
da encíclica D rvin i Illiu s M agistri, cuja
orientação contrastava com a da escola
nova e contribuiu para reduzir a influên
cia de idéias pedagógicas renovadoras
sobre os educadores católicos naquele pe
ríodo.
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Confrontaram-se, portanto, no início

dos anos 30, de um lado as forças católi
cas — defensoras da escola confessional
privada, do ensino religioso nas escolas
públicas, da separação por sexo, da atri
buição ao Estado de uma função supletiva
e subsidiária em matéria de educação, e
da escola de classe (contrárias portanto à
escola comum, igual para todos, apresen
tada como uma forma de “tirania”) — e,
de outro, os renovadores — defensores da
escola pública, universal, obrigatória, gra
tuita, laica, comum (única) e de educação
mista. O Manifesto de 1932 expõe as po
sições dos renovadores no contexto desta
confrontação e da pretensão de influir
sobre o Governo Provisório e sobre a fu
tura constituição.

Mas o Manifesto foi uma primeira ex
pressão coletiva de profissionais da educa
ção numa luta que tem seus desdobra
mentos até nossos dias. A fixação de dire
trizes para uma política nacional de edu
cação só foi retomada depois da queda de
Vargas, e a discussão do projeto da lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional

atravessou mais de uma década, na qual se
reacendeu a discussão dos anos 30. Em
1959, Fernando de Azevedo, o redator de
1932, redigiu também o documento Mais
uma vez convocados: manifesto ao povo e
ao governo - em oposição ao “Substituti
vo Lacerda” , que exprimia os interesses
dos empresários do ensino e da Igreja, cu
jas escolas se haviam expandido enorme
mente desde os anos 30. No ano seguinte,
parte considerável da intelectualidade mo
bilizou-se em torno da Campanha em De
fesa da Escola Pública, ante a iminência
da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases
pelo Congresso. Em que pesem os esfor
ços dos defensores da escola pública, a
Lei de Diretrizes e Bases, já anacrônica ao
nascer depois de uma tramitação de 13
anos no Legislativo, abriu caminho para o 

aprofundamento da privatização do ensi
no a que assistimos nas últimas décadas.

Cinquenta anos depois do lançamento
do Manifesto dos Pioneiros, pode-se afir
mar que a escola nova obteve, em sua tra
jetória, uma considerável vitória pedagógi
ca e uma grande derrota política. Não há
como negar que muitos dos seus princí
pios pedagógicos foram assimilados de
maneira generalizada pelas forças católi
cas, especialmente depois do Concilio

Vaticano II. Por outro lado, a privatiza
ção dos últimos anos significou a derrota
dos ideais de 1932, no que concerne à de
mocratização do ensino. A luta dos reno
vadores, porém, não terminou. A discus
são da escola pública ressurge com a aber
tura política. É certo que quase todos os
signatários do Manifesto desapareceram,
mas surgiu, em seu lugar, uma nova gera
ção de profissionais da educação compro
metidos com muitos dos ideais de 32, que
hoje vêm conquistando posições em al
guns novos governos estaduais, lutando
dentro do aparelho do Estado contra a pri
vatização do ensino. Ao contrário, porém,
do que aconteceu no passado, a confron
tação daqueles que sucedem aos renova
dores não se dá mais primordialmente
com as forças católicas. Depois de duas
décadas de conflito Igreja-Éstado, e de
um processo de privatização do ensino
que não beneficiou especiahnente a
Igreja, da transformação interna provo
cada pela modernização conciliar e pela
“ida ao povo” de religiosos e leigos ca
tólicos, do deslocamento da tradicio
nal pastoral das classes médias para a
“pastoral popular” , as forças católicas
já não se apresentam monolíticas na de
fesa dos princípios que sobreviveram en
tre aqueles defendidos há cinquenta anos.
Hoje, a luta pela escola pública contrapõe
fundamcntalmente a nova geração de edu
cadores e os empresários privados do ensi
no, que envidam seus esforços para atre
lar a Igreja a seus objetivos.
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A  IN T E G R A Ç Ã O  E S C O L A -S O C IE D A D E :
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D E  E N S IN O

Pesquisador: Maria Isabel C.A. Parahyba

Instituição: Instituto Universitário de Pesquisas
do Estado do Rio de Janeiro (IUPERJ)
Fonte financiadora: INEP

P rob lem a  e con texto

Um fenômeno bastante discutido tem
sido a ocorrência de baixos índices de
produtividade nas escolas públicas no Bra
sil; taxas baixas de aprovação e altas de
evasão e repetência têm sido recorrentes,
principalmente no ensino de 19 grau.
Muitos fatores são apontados como res
ponsáveis pela ineficácia do sistema de en
sino, fatores extra e intra-escolares. Das
pesquisas que tratam a questão de um
ponto de vista sociológico, a grande parte
preocupa-se mais com os fatores que não
estão de forma direta relacionados ao fun
cionamento interno da escola, atribuindo
maior peso explicativo a variáveis sócio-
econõmicas, que fazem parte da vida da
criança antes mesmo dela entrar para a
escola. Do ponto de vista dessas pesqui
sas, a escola, enquanto instituição, refor
çaria os mecanismos de seletividade exis
tentes na sociedade, reproduzindo-os ao
nível de educação.

Pesquisas mais atuais têm tratado a
questão de forma mais complexa, situa
do-a ao nível da inter-relação entre os me
canismos de funcionamento internos e ex
ternos à escola. Estudo recente sobre a 

reprovação na 1? série do 19 grau, afirma
que “pela inter-relação das variáveis verifi-
cou-se que o nível sócio-econômico tem,
entre todas as variáveis, o maior poder de
determinação do rendimento da criança.
Poder-se-ía concluir, então, que o proble
ma subjacente ao baixo rendimento esco
lar é a pobreza e que, portanto, estamos
diante de fenômeno eminentemente so
cial, cuja solução transcende a competên
cia da escola. Embora tal afirmação seja
irrefutável, ela é enganosa (...). É a ma
n eira p ela q u al a escola lid a  com  a  p ob re
za o ponto crítico para o qual convergem
os dados desta pesquisa” (GATTI, 1981,
em BRANDÃO et alii, 1982).

Diante disso, justificamos o nosso inte
resse por um estudo que relacione meca
nismos de funcionamento internos e ex
ternos à escola e que discuta os limite:
entre uns e outros. Quanto a isso, é inte
ressante a perspectiva de análise que nã<
estabelece fronteiras entre organização e
sociedade mais ampla (vide Meyer, 1978,
p. 353). “Antes, introduz a noção de or
ganização como um espaço político e
ideológico onde definições sociais são ins
titucionalizadas a partir de um processo
de interação simbólica entre a organiza
ção, por um lado, e um conjunto de re
gras externas e redes de interesses organi
zados, por outro, que a influenciam e são
por ela influenciados” (WROBEL, 1981,
p.7).

Tendo em vista a nossa área de interes
se e a perspectiva de análise acima apre
sentada, cabe perguntar qual a especifici
dade desse processo no que tange à ques
tão da defasagem entre a estrutura admi
nistrativa do ensino e o cotidiano da esco
la. Observando a estrutura formal de ensi
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no no Brasil, nota-se uma grande quanti

dade de órgãos federais, estaduais e muni
cipais responsáveis pelo planejamento
educacional; seu organograma mostra-nos
uma intrincada rede de instâncias admi
nistrativas federais centralizadas pelo
MEC, que somada às instâncias estaduais
e municipais, sugere-nos a idéia de uma
hipertrofia do setor público no que tange
à organização e funcionamento do siste
ma de ensino. Num período de 70 anos
(1901-1971), reunimos um total de oito
reformas no ensino, o que nos dá média
de mais de uma reforma em cada período
de 10 anos (cf. NÓBREGA, 1972). Com
parando essa “produção administrativa”
com os baixos resultados obtidos pelos
alunos nesse período, levanta-se a hipóte
se da existência de uma falta de integra
ção entre o proposto pela estrutura for
mal de ensino como objetivo e o que é
alcançado como resultado na prática coti
diana das escolas.

Pode-se perguntar que tipo de relação
se estabelece entre a sociedade, o Estado
e a organização escolar, que leva a essa
situação. Estará esse descompasso sendo
explicado por questões de eficiência inter
na da organização do ensino ou por um
processo de interação que se estabelece
entre a organização do ensino, enquanto
instituição, e a sociedade mais ampla?

Duas perspectivas se colocam  para aná
lise do problema: a que o considera como
sintoma de ineficiência da organização es
colar, e outra, mais atual, que insere a
questão na discussão mais ampla do pro
cesso de legitimação de organizações edu
cacionais em contextos altamente institu
cionalizados. Para essa teoria, uma organi
zação do tipo da escolar caracterizar-se-ía
pela disjunção entre seus elementos, onde
as partes componentes do sistema mante-
riam entre si pouca ou nenhuma integra
ção.

A teoria sobre “sistemas disjuntivos”
(WEICK, 1976) parece responder às ques
tões sobre a qualidade do ensino no Bra

sil, principalmente sobre a inconsistência
entre o que é proposto como objetivo e o
que é alcançado como resultado. A racio
nalidade fica por conta do discurso e não
da prática; enquanto ao nível do discurso
(objetivos) o que se pretende é a integra
ção ideal, na realidade os elementos estão
desconectados, “estrutura, atividade e
produto só aparentemente mantêm-se co
nectados, guardando cada elemento den
tro do sistema sua própria identidade e
pouca ou nenhuma integração, ou inter
dependência com os demais” (vide
WROBEL, 1981).

Tendo em vista essa teoria que nos 
forma sobre a desintegração inerente às
organizações modernas, o nosso interesse
centra-se na relação entre objetivos pro
postos e resultados alcançados no sistema
de ensino; propomo-nos a fazer um estu
do sobre a relação entre a variação do
grau de integração entre a estrutura for
mal do ensino e as unidades escolares de
19 grau no município do Rio de Janeiro e
o aumento do nível de produtividade do
ensino nessas escolas.

Resumindo, a hipótese da qual parti
mos, e que encontra respaldo na literatura
educacional, é a da existência de uma de-
fasagem entre os objetivos e resultados do
sistema de ensino. De uma maneira geral,
afirmamos que aquilo que é proposto co
mo objetivo, ao nível do planejamento e
do discurso da estrutura formal do ensi
no, não é alcançado como resultado ao
nível do cotidiano e da prática das esco
las. Mais concretamente, essa desintegra
ção manifestar-se-ía através da falta de en-
trosamento entre as diversas partes com
ponentes do sistema de ensino.

Partindo desse pressuposto de que a re
lação escola/estrutura administrativa não
funciona na prática como deveria, preo-
cupamo-nos em investigar outras relações,
tais como a relação escola/meio ambiente,
que possam estar condicionando uma me
lhor produtividade do ensino. Propomos,
como hipótese principal a ser testada, que 
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as escolas com um melhor nível de produ

tividade tendem a ser aquelas menos inte
gradas à estrutura formal do ensino.

Amostra e instrumentos

Foi tirada uma amostra intencional de
15 escolas selecionadas de um total de
800 escolas públicas de 19 grau do muni
cípio do Rio de Janeiro. As escolas foram
listadas de acordo com uma “estratifica-
ção implícita” , começando pelas escolas
localizadas em áreas classificadas como
centrais (de um ponto de vista sócio-eco-
nõmico), passando pelas escolas de nível
médio, periféricas e de favela. Em cada
escola selecionamos uma turma de 4? sé
rie, à qual foi aplicado um questionário e
um teste de rendimento. Três dimensões
aparecem como importantes para o 
do: a) necessidade de controlar o efeito
da variável sócio-econõmica, que embora
atuante, não esgota a questão das diferen
ças na produtividade do ensino; b) a va
riável integração, privilegiada como ele
mento chave para compreensão dos meca
nismos de funcionamento da escola en
quanto organização; c) o índice de pro
dutividade da escola, obtido através dos
testes de rendimento aplicados aos alu
nos.

Operacionalmente, podemos definir as
variáveis de uma forma bastante esquemá-
tica: a) por SSE entendemos a média da
situação sócio-econõmica dos alunos da
turma de 4? série selecionada em cada es
cola, o que nos dará o índice de SSE da
escola; b) por produtividade entendemos
a média do teste de rendimento dos alu
nos de 4? série selecionados por escola, o
que nos dará o índice de produtividade da
escola; c) por integração entendemos o
relacionamento da escola com a comuni
dade onde se localiza e com a estrutura
administrativa da qual faz parte (Secreta
ria Municipal de Educação). O tipo de
vínculo estabelecido com a comunidade e
com a administração, a participação da as

sociação de pais, a forma de utilização
dos recursos externos, as formas de utili
zação dos recursos locais (cf. pessoal, ma
terial, instalações) e o papel do diretor na
tomada de decisões são alguns dos aspec
tos relacionados à definição e operaciona-
lização da variável.

Resultados

Os resultados alcançados até o momen
to são insuficientes para montar um qua
dro geral. Entretanto, na medida em que
o material vai sendo processado, algumas
indicações surgem como importantes.

1) Quanto à situação dos dados ofi
ciais do período 1977/1982 — Embora tra
balhando com uma série reduzida (de 5
anos), devido a problemas relativos à cole
ta dos dados, podemos supor que a análi
se apresentada revela, em termos de ten
dência, a situação do ensino de 19 grau
no Município do Rio de Janeiro.

a) De 1977 a 1982, em números abso
lutos, houve uma diminuição de 156.215
crianças matriculadas no 19 grau. De um
total de 698.704 crianças em 1977, ape
nas 542.489 matricularam-se em 1982;
num período de 6 anos, o número de
crianças que procuraram a escola caiu em
22.36%. Isso significa dizer que embora a
população de crianças em idade escolar
esteja constantemente aumentando, o nú
mero de crianças que ano a ano procuram
a escola diminui.

b) Os índices de aprovação, de 1977 a
1982, tendem a decrescer, enquanto os
índices de reprovação tendem a crescer.

Segundo os dados da tabela, podemos
expressar os resultados do ensino no Mu
nicípio em termos de variação. Os índices
de aprovação, num período de 5 anos, so
freram uma variação anual média edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAn egativa
de 0.01, enquanto que os índices relativos
à reprovação variaram de forma p ositiva ,
com uma média anual de aumento de
0.01.

2) Quanto aos índices de SSE e pro
dutividade das escolas — O processamento
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Tabela 1 — índices de reprovação, aprovação e evasão, de 1975 a 1982, do ensino de 19 grau do
município do Rio de Janeiro.

índice índices de índices de índices de

Ano aprovação reprovação evasão

1977 0.74 0.22 0.04

1978 0.71 0.26 0.03

1979 0.68 0.30 0.02

1980 0.68 0.30 0.02

1981 0.68 0.30 0.02

1982 0.69 0.29 0.02

Fonte: Quadros de situação final, Divisão de Informática da S.M.E.

nesta etapa está em fase de conclusão, por
isso não poderemos mostrar as tabelas
que comparam os dois índices.

Entretanto, podemos analisá-los de
forma geral: conclui-se, pela análise dos
questionários e testes de rendimento, que
não existe uma relação linear entre o ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAs ta -

tu s sócio-econômico e o nível de produti
vidade das escolas da amostra.

A um SSE alto, não corresponde ne
cessariamente uma produtividade alta, pe
lo contrário: a relação mais recorrente é a
de SSE alto com produtividade baixa.

3) Quanto à relação entre a variação
do grau de integração estrutura adminis-
trativa/escola e o nível de produtividade —
Nesta etapa, a última, torna-se necessário
investigar outras relações além daquela
proposta na fase anterior. Principalmente
porque a ausência de linearidade entre os
índices de SSE e o de produtividade da
escola demonstra-nos o limite do poder
explicativo da variável sócio-econòmica.

Fica claro, a partir da observação efe
tuada nas escolas e dos resultados dos tes
tes de rendimento aplicados, que as esco
las que apresentam um melhor desempe
nho são aquelas que mantêm vínculos
mais estreitos com a comunidade onde se
localizam e que esses resultados são produ
to de arranjos efetuados de dentro da es
cola para fora, e não podem ser atribuí

dos a um melhor relacionamento das es
colas com a estrutura administrativa da
qual fazem parte. As variáveis que têm
aparecido como importantes para explicar
o melhor desempenho são relativas à
administração da própria escola e à comu
nidade, tais como a participação da asso
ciação de pais, a utilização dos recursos
externos e internos e o papel do diretor
na tomada de decisões.
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M O T IV A Ç Ã O  P A R A  O  T R A B A L H O
E M  T E M P O  D E  R E C E S S Ã O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pesquisador: Argentina Rosas

Instituição: Universidade Federal
de Pernambuco (UFPE)
Fonte financiadora: UFPE

Pretende-se com esta pesquisa estudar
as motivações para o trabalho, em refe
rência aos projetos e aspirações pessoais,
numa realidade de estrutura de trabalho
autoritária e numa economia em recessão.

Trata-se de uma investigação empírica
em realização no Departamento de Psico
logia da Universidade Federal de Pernam
buco.

Partiu-se de uma reflexão sobre a mu
dança sensível que se opera no sistema de
crenças, valores e atitudes vigentes nas so
ciedades pós-industriais. Observa-se que a
principal novidade nessa mudança se ex
prime pela rapidez e massividade de sua
difusão. Mudança que, com idênticas ca
racterísticas de massividade e rapidez, se
faz sentir também em países periféricos,
como o Brasil. Entretanto, como é natu
ral, esta mudança apresenta-se entre nós
com certas peculiaridades.

Historicamente, estamos emergindo de
um regime de força que acaba de comple
tar vinte anos. Regime que não soube im
pedir que entrasse o Brasil numa desast
sa espiral de endividamento externo e de
debilitação da economia e produtividade
internas, culminando com o período, que
já se alonga, de uma depressão talvez a
mais grave que já envolveu o País.

Cabe ao psicólogo indagar: como refle
te essa realidade sócio-econômica no sen
timento e expressão das motivações para
o trabalho?

Em países desenvolvidos, o problema
vem sendo pesquisado há vários anos. Em
1982, nas Jou m ées d ’étu d e da Socieda
de Francesa de Psicologia, sobre a motiva
ção para o trabalho, Jacques Paitra expôs
os resultados de sua investigação sobre o 

tema, concernente à realidade francesa:
C h an gem en t sociocu ltu rel et évo lu tion
d es valeu rs et m otivation s au travail.
Constata Paitra em seu estudo que a “es
trutura global da sociedade” está em rápi
da mudança. A “estrutura familiar” , pros
segue, foi a primeira a sofrer o impacto
das novas mudanças sociais, enquanto a
“estrutura do trabalho” foi a que mais
tardiamente apresentou seus efeitos. Na
sociedade francesa, observa Paitra, o tra
balho nas organizações conservou intacta
sua estrutura tradicional, herdada do sé
culo XIX e dos modelos da organização
científica do trabalho e da tay lorização .

Será que os novos valores e atitudes
não têm reflexos nas motivações para o
trabalho? Como imaginar que o cidadão
comum e consumidor seja diferente
quando assume o papel de trabalhador?

Se em outras áreas estas mudanças só-
cio-culturais têm se evidenciado brusca e
rapidamente, também entre nós, no que
tange às “estruturas de trabalho” , o pro
cesso tem se manifestado muito lenta
mente. Parece não haver dúvida que se
continua com a predominância do autori
tarismo da sociedade colonial impregnan
do as organizações de trabalho de hoje.
Mas, como se comporta o homem  dentro
dessa “estrutura de trabalho”? Quais são
suas motivações para o trabalho, face à
recessão? Esta pesquisa é uma tentativa
de se contribuir para a explicação deste
problema.

A teoria bifatorial da motivação para
o trabalho, de F. Herzberg, é o suporte
teórico que baseia esta investigação. Herz
berg e seus colaboradores, inspirados na
hierarquia das necessidades, de Maslow,
realizaram, em 1959, uma pesquisa empí
rica, na Texas Instruments, utilizando a
técnica do incidente crítico. Pediram a
uma amostra de trabalhadores que relatas
sem, entre as situações relevantes ocorri
das na empresa, aquelas que lhes haviam
proporcionado mais satisfação ou insat
fação no trabalho. Submeteram os resul
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tados assim obtidos à análise fatorial e de
tectaram a existência de dois fatores.

O primeiro fator foi denominado de
“motivador” — é o fator que desencadeia
satisfação no trabalho. Quando presente,
sustenta Herzberg, melhora o desempe
nho, a produtividade. Tende a motivar,
satisfazer, proporciona ao empregado im
pulsos internos em direção do melhor de
senvolvimento e desempenho. Herzberg
detectou como indicadores deste fator si
tuações tais como: realização, reconheci
mento, responsabilidade, crescimento pes
soal e ampliação do potencial humano e
técnico.

O segundo fator detectado foi chama
do por Herzberg de “higiênico” . Seus 
dicadores foram classificados em situa
ções expressas pelas condições de confor
to no trabalho, política administrativa
adotada pela empresa, relações com os co
legas e os supervisores, competência técni
ca dos supervisores, salário e segurança
quanto à permanência no emprego. Tais
situações também contribuem para a sa
tisfação do trabalhador. A presença delas,
entretanto, não produz forte motivação,
não “dá início, dirige e mantém o com
portamento” . Quando presentes, propor
cionam um bom ambiente de trabalho,
um clima organizacional favorável e,
quando ausentes, conduzem à insatisfa
ção. Herzberg elaborou sua teoria baseado
em dados colhidos em uma sociedade de
senvolvida e, ao mesmo tempo, economi
camente estável.

Qual a força motivadora do “fator hi
giênico” em uma realidade social cujo de
senvolvimento é ainda incipiente e em um
momento histórico apresentando-se acen-
tuadamente em recessão? Qual a força do
“fator higiênico” em 1990 e em 1995,
nas mesmas organizações que ora se estu
da, face às mudanças psicossociais e eco
nômicas que deverão ocorrer? Questões
como estas carecem de explicações basea
das em dados de nossa realidade, que ve
nham a servir de subsídios para aqueles 

que se dedicam ao desenvolvimento de re
cursos humanos nas organizações, princi
palmente ao psicólogo do trabalho e ao
administrador de recursos humanos.

Esta pesquisa será desenvolvida numa
perspectiva parcialmente longitudinal,
compreendendo três etapas: 1984-1985;
1989-1990; e 1994-1995. Espera-se assim
detectar as possíveis influências da variá
vel sócio-econômica recessão na motiva
ção para o trabalho. Tem como popula
ção alvo duas universidades, uma federal,
outra particular, e duas empresas, sendo
uma de direito privado e a outra de eco
nomia mista. Trabalhar-se-á com uma
amostra aleatória por conglomerado, se
gundo um plano amostrai ora em elabora
ção pelo Departamento de Estatística da
UFPE.

Será empregada a técnica do incidente
crítico como também a entrevista com
plementar de Herzberg (traduzida e adap
tada com este fim), na expectativa de se
obter melhores condições de comparação
dos resultados e discussão da teoria, quan
do estudada em outra realidade. Além dis
so, foi elaborado e testado outro roteiro
de entrevista semi-estruturada, a qual,
acredita-se, dará oportunidade de se con
seguir dados mais completos.

Os informes assim obtidos e apurados
serão resumidos em quadros de saída, a
serem elaborados em referência aos ins
trumentos empregados, e submetidos à
correlação simples de Pearson, para detec
tar as relações entre a motivação para o
trabalho e as diversas variáveis considera
das à análise fatorial dos componentes
principais, na expectativa de que, nesta
nova realidade, os dois fatores — motiva
dor e higiênico — sejam evidenciados em
concernência com a teoria bifatorial da
motivação para o trabalho.

Esta pesquisa está vinculada à discipli
na Psicologia Industrial, do Curso de Psi
cologia da UFPE, a qual está a cargo da
autora. Desta maneira, os alunos que fre-
qüentarem a disciplina serão automatica
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mente envolvidos na pesquisa e realizarão,

através dela, parte das atividades práticas

que a disciplina obriga.

Outros alunos, também de graduação

em Psicologia e em Ciências Sociais, parti

ciparão da pesquisa, desenvolvendo um
programa especial de trabalho supervisio
nado.

No presente momento, além da realiza
ção de seminários sobre a teoria de Herz-
berg, os alunos estão sendo treinados para
a aplicação das entrevistas. O início dos
trabalhos de campo está previsto para a
segunda quinzena de maio.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T E N D Ê N C IA S N A  E S T R A T IFIC A Ç Ã O
E D U C A C IO N A L  B R A S IL E IR A

Pesquisadores: Alberto de Mello e Souza,
Nelson do Valle Silva
Instituição: Fundação Universitária
José Bonifácio
Fonte financiadora: INEP

Introdução

Na sociedade brasileira, como de resto
em todas as sociedades modernas, as esco
las desempenham um papel fundamental
na seleção e classificação social dos indiví
duos. Cada vez mais, é através delas que
as famílias conseguem legar a seus filhos
posições por vezes duramente conquist
das na hierarquia social. Mas é também
através delas que traços sociais básicos,
tais como valores e comportamentos, são
transmitidos de geração em geração. A es
cola tem assim simultaneamente duas
grandes funções, freqüentemente contra
ditórias, de selecionar e socializar os jo
vens membros de uma sociedade, sendo
tanto vista como “a grande equalizadora”
quanto como “a grande peneira” (HU-
SÉN, 1975).

A estratificação educacional diz respei
to à dependência do desempenho do siste
ma escolar, enquanto responsável por
aquelas duas funções, em relação à origem  

social dos alunos que por ele passam. Em
outras palavras, diz respeito à relação en
tre as características dos alunos na entra
da do sistema escolar e aquelas observá
veis na saída desse sistema, bem como aos
mecanismos através dos quais essa relação
é estabelecida. De um modo geral, pode
mos dizer que a articulação da escola com
a sociedade tem uma longa história na
formação do pensamento social moderno,
constituindo-se num dos tópicos centrais
das ciências sociais contemporâneas.

A presente pesquisa tem por objetivo
investigar alguns aspectos relativos à estra-
tificação educacional no Brasil, particular
mente no que diz respeito a suas tendên
cias temporais. Para isso, lançamos mão
de dados oriundos de uma pesquisa por
amostragem com cobertura ao nível na
cional (PNAD-1976). O objeto de nossa
investigação é a elaboração e avaliação de
um modelo que nos permita a adequada
análise da dependência das chances de es-
colarização (ou de “sucesso” no sistema
escolar) em relação à origem social dos
alunos e de como essa dependência tem
evoluído nos últimos cinqüenta anos.

Um modelo para a análise
da progressão escolar

Uma forma conveniente para se anali
sar a determinação da escolaridade é con-
ceptualizá-la em termos de uma seqüência
de transições entre patamares de escolari
dade. Dessa forma, a partir de dados de
origem sócio-econõmica e de informações
sobre os anos completos de escolaridade,
podemos estudar os fatores determinantes
da escolaridade do indivíduo, mensuran-
do-a através de um conjunto de probabili
dades condicionais de progressão escolar.
Essas probabilidades indicam as chances
de um indivíduo atingir um certo nível de
escolaridade dado que ele completou o
nível imediatamente anterior. Ou seja, se
sabemos até onde o indivíduo progrediu
na escola, podemos deduzir todas as tran
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sições entre patamares de escolaridade
que ele foi capaz de completar e, portan
to, construir uma seqüência de variáveis
dicotômicas que expressam se aquela pes
soa completou ou não um determinado
patamar. Evidentemente, ao analisarmos
uma certa transição, só vão nos interessar
aqueles indivíduos que completaram o
nível anterior, uma vez que só esses pode
ríam completar também essa transição.
Disso resulta que, para cada nível de esco
laridade, nós estudamos os indivíduos ap
tos a fazer a progressão, compondo uma
seqüência de subpopulações cujo tama
nho diminui conforme passamos dos ní
veis mais baixos para os mais altos de es
colaridade.

Recentemente, MARE (1980) sugeriu
que um modelo adequado para a análise
dos efeitos da origem social dos indiví
duos sobre suas probabilidades de pro
gressão dentro do sistema escolar é um
modelo logístico aplicado a cada transi
ção, codificada como uma variável biná
ria. Este é um aspecto importante, uma
vez que, associado à progressão escolar,
existe um processo de seleção de indiví
duos segundo suas origens sociais, o que
poderia dificultar a comparação dos efei
tos entre duas transições. Mas o modelo
proposto assegura uma análise adequada
das alterações nas desigualdades de opor
tunidades educacionais, livre da contami
nação oriunda do próprio processo de se
letividade intra-escolar. Como observa
MARE, “diferenças de efeito entre sub
populações resultam de diferenças ge
nuínas de associação entre as variáveis
mensuradas” (MARE, 1980, p. 297).

Finalmente, as probabilidades de tran
sição são assintoticamente independentes
entre si, o que possibilita que a equação
(1) seguinte seja estimada para cada tran
sição escolar que se queira (FEINBERG,
1977; MARE, 1980). No nosso caso, o
modelo proposto foi estimado por proce
dimentos de máxima verossimilhança pa
ra dados não agrupados (ver apêndice A), 

utilizando-se para isso o programa DREG
incluído no pacote estatístico OS1RIS IV.

As equações desse modelo têm a forma

log L/3jo  + S/3jk x  ijk (1)
l-0ij' k

onde ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA0  ij é a probabilidade de que o i-ésimo
indivíduo complete a j-ésima transição es
colar, xijk é o valor da k-ésima variável 
dependente para aquele indivíduo, e os
j3jk’s são parâmetros indicativos dos efei
tos dessas variáveis sobre o logaritmo das
chances dele completar a transição.

Dados

No presente trabalho lançaremos mão
de dados provenientes da Pesquisa Nacio
nal por Amostragem Domiciliar, levada a
cabo pela Fundação IBGE em 1976. A
escolha da PNDA-76 para nossa base dc da
dos prendeu-se ao fato dela ser o único
levantamento ao nível nacional a conter
informações relativas à origem familiar e
sócio-econômica dos indivíduos. Consti
tuiu, portanto, um conjunto de dados pri
vilegiado para o tipo de investigação aqui
proposta. Desse conjunto de dados temos
disponíveis informações sobre a popula
ção masculina de idade variando entre 20
e 64 anos, perfazendo uma amostra (ex
cluídos os casos com falta de informação
nas variáveis selecionadas) de 12.755 ho
mens.

As variáveis incluídas na análise são as
seguintes: ocupação do pai, educação do
pai, lugar de nascimento do respondente,
cor do respondente e se o respondente é
migrante ou não.

E importante lembrar que essas variá
veis trazem algumas limitações à análise.
Em primeiro lugar, algumas delas repre
sentam a situação familiar do respondente
no momento em que ele entrou para o
mercado de trabalho (este é o caso da
ocupação do pai), sendo portanto um fa
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to posterior à escolarização de alguns res-
pondentes e anterior ao término da esco
larização no caso de outros respondentes
que começaram a trabalhar antes de aban
donar a escola.

Uma limitação mais séria, no entanto,
advém do fato de que nossos dados não
incluem nenhuma variável mediando o
efeito da origem sócio-econõmica familiar
sobre a realização educacional dos indiví
duos. O trabalho de SEWELL e HAUSER
(1975) estabeleceu com bastante sucesso
uma lista de fatores intervenientes no pro
cesso de estratificação educacional. Em
particular, mostraram eles que a capacida
de cognitiva dos estudantes, suas aspira
ções ocupacionais e a influência dos cha
mados “outros significantes” não só de
pendem positivamente da sua origem so
cial familiar como exercem efeitos positi
vos independentes sobre sua realização es
colar. Assim sendo, a ausência dessas va
riáveis em nossos dados prejudica uma
maior compreensão desses mecanismos in-
tervenientes. Infelizmente, os efeitos de
origem social dos indivíduos sobre suas
chances no sistema escolar só poderão ser
avaliados, no nosso caso, em sua forma
reduzida.

Finalmente, para avaliação de nosso
modelo a variável dependente “realização
escolar do indivíduo” foi decomposta nu
ma série de oito transições condicionais
que nos parecem refletir os momentos
centrais do processo de progressão esco
lar. São as seguintes as transições escolhi
das: 1) completar a 1? série; 2) comple
tar o primário dado que completou a 1?
série; 3) entrar para o ginásio dado que
completou o primário; 4) completar o gi
násio dado que entrou para o ginásio;
5) entrar para o colegial dado que com
pletou o ginásio; 6) completar o colegial
dado que entrou para o colegial; 7) en
trar para a universidade dado que comple
tou o colegial; 8) completar ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa  universida
de dado que entrou para a universidade.
A descrição dos ciclos segue a denomina

ção antiga, uma vez que ela corresponde à
da experiência de quase a totalidade dos
indivíduos na amostra (que tenham idade
entre 20 e 64 anos em 1976).edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R esultados

Um primeiro ponto a observar, diz
respeito ao atrito permanente nessa
série de transições que representam o
processo de escolarização. Dos 12.755
indivíduos que compõem nossa amostra,
e que portanto poderíam efetuar ou
não a 1? transição, apenas 761 (ou seja,
aproximadamente 3,5% deles) chegaram
a se habilitar a passar pela última tran
sição. Ainda assim, desses indivíduos
que conseguiram entrar para o nível uni
versitário, apenas 58% conseguem com
pletar com êxito a transição. Verifica-se
portanto uma extrema redução no fluxo
de alunos ao longo do processo de escola
rização. Cabe então perguntar em que me
dida essa redução de fluxo é também sele
tiva no que diz respeito à origem social
dos alunos.

Na Tabela 1 temos as médias das variá
veis independentes utilizadas em nosso
modelo para cada subpopulação de indi
víduos habilitados a efetuar cada uma das
transições. Claramente, o atrito dentro da
escola está longe de ser neutro no que diz
respeito à origem familiar dos alunos. O
fato de todas essas medidas monotonica-
mente crescerem conforme prosseguimos
nas transições, confirmam que o efeito
dessas variáveis sobre as probabilidades de
transição é positivo, conforme seria de se
esperar. As mudanças nas variáveis ligadas
ao s ta tiis paterno são particularmente im
pressionantes. Enquanto que a média do
s ta tu s ocupacional do pai quase que do
bra entre a primeira e a última transição,
o nível educacional paterno mais que tri
plica, saindo do nível de 1,9 anos de esco
laridade para a população como um  todo
(1? transição) para o nível de 6,5 anos de
escolaridade para aqueles que estariam  ha-
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Tabela  1 — Medidas descritivas das variáveis independentes a níveis selecionados de escolaridade; percentagens fazendo  a transição

Percentagens

Indivíduos
com pietanao
a transição

77,8

42,3
81,4

66,9
73,4
79,2

57,3

58,0

Cor branca

56,8
61,7
67,5
69,8
73,7

75,7
79,1

82,4

Migrante

55,7
57,7
61,1

62,0
64,3
65,3
66,4

68,9

Nascimento
em área

urbana

46,0
53,9
74,8
79,3

82,5
84,1

85,8

87,5

Médias e desvios-padrões

Educação  do  pai

IX

1,9 2,8
2,3 3,0

3,6 3,8

4,0  4,0
4,7  4,3

5,3 4,6

5,7 4,7

6,5 4,9

Ocupação do  pai

IX

12,6 9,8

13,2  10,3

15,8 12,9

16,5 13,7
18,4 15,2

19,9 16,7

21,0 17,5

22,8  19,3

Nível de

escolaridade
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bilitados a completar o ciclo universitário

(8? transição). As mudanças nas outras
variáveis, embora também marcantes e
com a mesma direção, têm magnitudes
menos dramáticas.

A seletividade do processo escolar em
relação às variáveis de origem social dos
alunos tem algumas implicações impor
tantes para a nossa análise. Como já vimos
antes, o efeito dessas variáveis sobre as
chances de progresso na escola é interme
diado por um conjunto de variáveis psico-
atitudinais, tais como a influência de ou
tros significantes, aspirações ocupacionais
do aluno e sua capacidade cognitiva
(SEWELL e HAUSER, 1975). O efeito
agregado da origem social sobre as chan
ces de progressão vai depender da estrutu
ra de covariância entre as variáveis deZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
b a ckg ro u n d e as características interve-
nientes. A seletividade intra-escolar impli
ca que os alunos são progressivamente
“filtrados” segundo suas características
psico-atitudinais intervenientes, de tal for
ma que aqueles com maiores estímulos de
seus pais, amigos e professores, maiores
aspirações profissionais e maior capacida
de cognitiva têm maiores chances de ex
perimentar transições entre níveis mais
elevados. Com isso, a covariância entre os
fatores de b a ckg ro u n d  social e caracterís
ticas intervenientes tende a enfraquecer
ao longo da progressão escolar, diminuin
do assim o efeito total da origem social
dos alunos sobre suas chances de progres
so escolar conforme caminhamos para
níveis mais elevados de escolarização.

A expectativa que se deve entreter é,
portanto, de se encontrar efeitos das va
riáveis de origem sócio-econômica, em sua
forma reduzida, declinando conforme
progride-se para níveis de escolarização
mais elevados.

A Tabela 2 apresenta o resultado das
regressões logísticas do logaritmo das
chances de progressão escolar sobre as va
riáveis de origem social para as oito transi
ções propostas. Em cada nível os indiví

duos que não completaram a transição an
terior foram excluídos da análise, redu
zindo o número de observações de 12.755
na primeira transição para 761 na última
transição, conforme já vimos. Em cada
coluna da tabela 2 temos apresentadas a
estimativa das variáveis independentes e,
entre parênteses, a razão entre esses coefi
cientes e seus erros padrões.

Como estamos trabalhando com uma
escala logaritmica, os valores dos coefi
cientes podem ser interpretados como o
efeito da mudança em uma unidade da
variável dependente sobre a edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAd iferença  p er
centual nas chances de sucesso na transi
ção.

Como podemos observar pelos valores
de “R2 ” , o poder explicativo das variáveis
de origem social declina monotônica e ra
pidamente da primeira para a última tran
sição escolar. Na primeira transição, com
preendendo as chances de se completar a
1? série, as variáveis de b a ckg ro u n d  utili
zadas reduzem em 16,2%  o erro preditivo,
enquanto que, para as chances de se com
pletar a 3? transição (entrar para o ginásio
dado que completou o primário), o poder
explicativo do modelo se reduz em mais
da metade, reduzindo em apenas 7,6% o
erro de predição. Quando chegamos à úl
tima transição, a influência das variáveis
de origem social nas chances de completar
com sucesso essa transição é quase que
nula, atingindo uns escassos 1,8% de redu
ção no erro de predição. Dessa forma, as
expectativas elaboradas anteriormente
quanto ao comportamento geral dos efei
tos das variáveis de b a ckg ro u n d sobre a
progressão escolar são confirmadas quan
do consideramos essas variáveis como um
todo.

Quando consideramos os efeitos de ca
da variável independente separadamente,
estes também parecem, de um modo ge
ral, declinar ao longo das transições, em
bora em alguns casos esses declínios não
sejam monotônicos. Por exemplo, o fato
de nascer em área urbana dá ao indivíduo
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T a b e la  2  -  C o e f ic ie n t e s  d o s  e f e i t o s  d o s  fa to r e s  d e  o r ig e m  s o c ia l  so b r e  a  p ro g ressã o  e sc o la rzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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uma vantagem da ordem de 68% a mais
nas chances de completar a 1? série; essa
vantagem declina para 25% a mais na
transição relativa à entrada no ginásio e
virtualmente desaparece (tornando-se não
significativamente diferente de zero) no
ponto de entrada do ciclo universitário.

Similarmente, uma diferença de educa
ção paterna da ordem de um ano de esco
laridade corresponde a uma diferença de
64% nas chances de completar a 19 série,
mas menos de 3% nas chances de comple
tar o ciclo universitário. Aliás, conforme
seria de se esperar, a variável educação do
pai mostrou ser sistematicamente o predi-
tor mais forte das chances de transição
dos alunos, embora em diversos pontos a
área de nascimento do aluno também te
nha tido importância equivalente. A única
transição em que a educação paterna não
parece ter maior relevo é precisamente a
última, correspondendo ao fim do ciclo
universitário, ponto em que seu coeficien
te não é significativo a nenhum nível 
vencional.

A única variável a discrepar claramente
da tendência genérica de efeitos declinan-
tes ao longo das transições escolares é a
ocupação paterna. Aqui transparece um
outro padrão importante, qual seja, o fato
desse efeito ser mais elevado e significante
nas transições correspondentes ao fim dos
diversos ciclos. Sistematicamente, o valor
do coeficiente é bem mais forte para se
completar o ciclo do que para entrar na
quele mesmo ciclo. Como a variável ocu
pação do pai, frente à presença de uma
outra variável mensurando o nível educa
cional e cultural paterno, tende a capturar
os aspectos mais estritamente econômicos
da situação paterna, esse padrão parece
indicar a relevância da situação financeira
do pai na continuação dos estudos. Em
outras palavras, se por um lado para en
trar num certo ciclo educacional a condi
ção sócio-econômica familiar geral do alu
no é um importante determinante, por
outro lado, suas chances de prosseguir os 

estudos no sentido de completar com su
cesso o ciclo parece depender particular
mente da maior possibilidade dos pais de
sustentarem economicamente este obje
tivo.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

R eferên cias  B ib liográficas

F E IN B E R G , S . E . T h e an alysis of cross-
classifica l categorica l  d ate C am b rid ge,
Mass, MIT Press, 1977.

HUSÉN, T. Strategies for educational
equality. In: EDUCATION, inequali-
ty and life chances. Paris, OECO,
1975. v.l.

MARE, R. Social background and school
continuation decisions. Jou rn al of
th e A m erican S tatistica l A ssociation ,
75:295-305, 1980.

SEWELL, W. 8< HAUSER, R. E d u cation ,
ocu p ation an d eam in gs: ach ieve-
ment in the early career. New York,
Academic Press, 1975.

V E L H O S  M E S T R E S
D A S  N O V A S  E S C O L A S :
U M  E S T U D O  D A S  M E M Ó R IA S
D E  P R O F E S S O R E S  D A
1? R E PÚ B L IC A  E M  S Ã O  P A U L O

Pesquisadora: Zeila de Brito
Fabri Demartini

Instituição: Centro de Estudos Rurais
e Urbanos (CERU/SP)
Fonte financiadora: INEP/MEC

Esboçaremos aqui as principais preocu
pações e etapas que acompanharam o de
senvolvimento de uma pesquisa em que se
procurou conhecer as relações entre edu
cação e população rural no Estado de São
Paulo, durante a 1? República, partindo
da perspectiva de professores que deram
aulas para diferentes categorias desta po
pulação, em regiões variadas, neste perío
do.
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Se o conhecimento do presente é im

portante, e várias pesquisas em educação
têm procurado elucidá-lo, há entretanto
uma outra dimensão dos problemas edu
cacionais que não pode ser ignorada, e, ao
contrário, deve ser pesquisada: trata-se da
análise das questões segundo uma pers
pectiva histórica.

Há uma grande lacuna a ser preenchida
através de estudos empíricos, e é aqui que
incluímos o trabalho que estamos reali
zando, isto é, o estudo das memórias de
professores rurais da 1? República, em
São Paulo.

Esta perspectiva de análise histórico-
sociológica foi por nós utilizada em outro
estudo1, tendo resultado em descobertas
importantes para uma melhor colocação
dos problemas da educação rural nos dias
atuais.

Este estudo levou-nos a perceber que,
muitas vezes, o que julgamos ser uma mu
dança recente de valores, não o é; proble
mas que acreditamos serem atuais, tam
bém não o são, e, mais que isto, proble
mas que se acredita existirem por deter
minados motivos — como a não freqüên-
cia e evasão escolar explicados pela indife
rença das populações rurais pela escola,
em verdade são historicamente explicados
pelas próprias condições de existência das
mesmas.

Foi, portanto, esta pesquisa anterior e
os problemas que suscitou com relação à
educação de populações rurais que nos le
vou a pensar na necessidade de se pesqui
sar o passado, e, principalmente, de recor
rer às fontes vivas de informação sobre
épocas mais remotas. As entrevistas que
realizamos com antigos professores primá
rios e supervisores de ensino nos fizeram
ver que, através da memória dos que
acompanharam a implantação e desenvol

1 DEMARTINI, Zeila de B.F. Observações so

ciológicas sobre um tema controverso:
população rural e educação em São
Paulo. Departamento de Ciências Sociais,
USP, 1979. (Tese doutorado).

vimento do sistema educacional em São
Paulo, muitas e valiosas informações po
deríam ser obtidas.

A importância do estudo da memória,
e de modo especial, da memória de velhos
mestres, pode também ser apreendida a
partir do trabalho desenvolvido na França
por Jacques Ozouf, em 1964, publicado
sob o título edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAN ou s les m aítres d ’éco le2 ,
com as autobiografias de professores pri
mários que lecionaram a partir de 1885 e
até 1914, dados posteriormente trabalha
dos por Francine Müel, no artigo intitula
do L es in stitu teu rs, les p aysan s et 1’ord re
rép u b lica in3 .

Assim, refletindo sobre vários aspec
tos, optamos por investigar alguns proble
mas atuais da educação, procurando son
dá-los através da abordagem histórico-
sociológica e, dado que os arquivos desa
parecem com menor frequência que as
pessoas, pesquisar primeiramente as fon
tes vivas de informação ainda existentes.

Tais razões já nos levariam a começar o
estudo abordando um período mais pró
ximo ao início do século, incidindo na 1?
República, em virtude da idade dos pro
fessores ainda vivos. Como o estudo da
educação na lê República, que efetuamos
anteriormente, nos deixou em aberto
questões que consideramos fundamentais,
a nossa pesquisa da memória dos profes
sores não se efetuou sobre aspectos gené
ricos, mas tentou apreender informações
sobre problemas específicos. Aliamos,
portanto, à necessidade de se “guardar” a
memória dos mestres, o conhecimento de
um período ainda bastante desconhecido
da 1? República, principalmente no to
cante ao aspecto educacional. Assim, nos
sa pesquisa não é sobre os professores
apenas, mas, fundamentalmente, através  

2 . OZOUF, Jacques. Nous les maítres d ’écoie.
Collection Archiars Julliard. 1967.

MÜEL, Francine. Les instituteurs, les pay
sans et 1’ordre républicain. Actes de la
Recerche en Sciences Sociales, Paris
(17-18), nov. 1977.
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das informações dos professores, sobre os
problemas educacionais em áreas rurais de
São Paulo durante a 1? República, justa
mente quando começam a se expandir as
escolas no interior deste Estado: os crité
rios e condições para a criação e funciona
mento das escolas; as interferências políti
cas no funcionamento destas; a formação
dos professores; o acesso ao magistério; as
relações entre escola e população; as
motivações e valores que conduziam dife
rentes categorias sociais da população a
encaminharem seus filhos para a escola; o
ensino particular pago, entre outros as
pectos.

A própria problemática a ser pesquisa
da levou à utilização de histórias de vida e
depoimentos pessoais, mesmo porque o
nosso interesse maior não é o estudo dos
professores enquanto categoria social e
sim conhecer uma época determinada,
através deles.

As histórias de vida e depoimentos fo
ram obtidos através de entrevistas grava
das, que permitem conservar com fideli
dade o próprio falar do entrevistado e a
forma como relatou os fatos, e, em alguns
casos, complementados por cartas.

Não se estabeleceu  ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa  p r io r i nenhum ca
minho único para definir ou se chegar aos
informantes. Pelo contrário, tentou-se uti
lizar todas as formas possíveis de localiza
ção de professores, seja através de con
tatos pessoais, da utilização de órgãos
de classe, como o Centro do Professora-
do Paulista a que sempre se filiaram
muitos professores primários, seja atra
vés de contatos com antigas Escolas Nor
mais do Estado, com as Delegacias de
Ensino do interior etc. Os únicos critérios
de restrição eram os da atuação profissio
nal: todos deveríam ter lecionado durante
a 1? República para populações rurais do
Estado de São Paulo.

Em decorrência das muitas “buscas”
realizadas, as indicações de nomes de pro
fessores começaram a surgir também de
modo disperso e variado; recebemos indi

cações de nomes de mais de 90 professo
res, através de cartas, telefonemas e con
tatos pessoais, das fontes mais variadas.

Indicados os nomes, os contatos foram
feitos para verificar a possibilidade de rea
lização das entrevistas; na capital, os con
tatos eram feitos diretamente com os pro
fessores, e no interior, às vezes através das
entidades que os haviam indicado.

A maior parte dos professores contac
tados realmente preenchia os requisitos
necessários à pesquisa. Entretanto, por
problemas de ordem financeira e de prazo
para o cumprimento das etapas de traba
lho, apenas uma parte deles foi entrevista
da: 27 professores.

As entrevistas foram gravadas e tive
ram de modo geral várias horas de dura
ção, havendo vários casos de retorno. Um
aspecto fundamental nesta fase foi a revi
são das entrevistas, logo após a sua reali
zação, o que permitia ao pesquisador, ain
da com a lembrança dos relatos em men
te, fazer as anotações necessárias e ve
rificar sobre a necessidade de marcar no
va entrevista. Dificilmente, no momentc
mesmo da entrevista, o pesquisador con
segue ter uma visão clara de todas as in
formações contidas nos relatos de cada
professor.

As transcrições do material gravado
também foi etapa demorada e às vezes di
fícil, dadas as condições de gravação, voz
baixa ou fraca dos entrevistados, e, princi
palmente, pela dificuldade de fazer cor
responder o discurso escrito ao discurso
falado; é muito difícil retratar no texto
transcrito o clima da entrevista, os gestos,
a entonação, as ênfases do entrevistado.

Após as transcrições, o problema cni-
cial que se colocou foi o do tratamento
das informações coletadas; era necessário
decidir se valeria a pena seccionar os rela
tos, ou se seria melhor mantê-los em sua
totalidade, tendo em vista os objetivos
propostos, isto é, o conhecimento de de
terminada época.
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Optou-se pela utilização das entrevistas

em suas partes, separadas por temas que

surgiram dos próprios relatos. Cada entre

vista foi então fichada segundo um rotei
ro preestabelecido, que procurava cobrir
os assuntos abordados por cada uma de
las: a origem do professor, sua mobilida
de, o processo de escolarização pelo qual
passou, o histórico de sua família, suas
atividades atuais; o trabalho desenvolvido
junto a populações rurais, através de as
pectos variados (os locais em que lec
nou, as características da população, seus
costumes e valores, o sistema de ensino
local, as condições em que conseguiu a
escola, as relações da escola com a políti
ca do lugar, a procura da escola, a matrí
cula e a freqüência escolar, o trabalho dos
alunos, a metodologia de ensino, etc); ou
tras atividades profissionais, opiniões so
bre o ensino, sobre a carreira do magisté
rio, e informações sobre o sistema educa
cional no Estado de São Paulo, entre ou
tros assuntos.

Mas outra questão ainda se colocava,
ou seja, o modo como seriam agrupadas,
ou não, essas informações, segundo um
esquema de análise que, se por um lado
partia do referencial teórico, por outro
não podia ignorar a riqueza das informa
ções obtidas através das memórias.

E novamente o material coletado levou
ao quadro geral da análise; assim, estabe
lecemos uma primeira divisão, consideran
do, de um lado, o sistema de ensino ofi
cial e a escolarização da população, e, de
outro, o sistema paralelo particular pago,
visto terem os professores lecionado para
populações rurais, em ambos. Ao mesmo
tempo, as informações foram analisadas
levando-se em conta outra diversidade dos
dados que julgamos fundamental para a
compreensão dos problemas em estudo:
os professores haviam lecionado para se
tores da população rural em escolas locali
zadas em propriedades rurais, e fora delas,
em bairros, vilas e mesmo em pequenas 

cidades, e era necessário verificar se estas
circunstâncias associavam-se a situações
também diversas no relacionamento entre
a escola e a população.

A análise, ainda em realização, das in
formações obtidas através de histórias de
vida dos mestres, permitiu observar, entre
outros aspectos: 1) a precariedade do sis
tema educacional no interior do Estado,
especialmente no atendimento à popula
ção rural; 2) a aparente inexistência de
medidas concretas e planejadas para o
atendimento escolar a essa população e a
forte presença de interferências políticas
na criação e no funcionamento das esco
las, que aparecem como elementos impor
tantes nas disputas das forças políticas lo
cais; 3) o grande interesse das várias cate
gorias rurais pela escolarização dos filhos
e pela sua própria, fazendo surgir, ao lado
do sistema oficial de ensino, um sistema
paralelo constituído por cursos particula
res, pagos, noturnos, com professores lei
gos e formados para sanar as deficiências
do primeiro; 4) a procura da escola pela
população para outras finalidades que não
apenas a escolarização; 5) a real freqüên
cia das crianças à escola, que faltavam
apenas quando as circunstâncias econômi
cas obrigavam os pais, geralmente 
nos, à sua utilização no trabalho agrário.

Neste estudo, aqui retratado em pou
cas pinceladas, as soluções foram surgindo
na própria dinâmica do trabalho, na discus
são contínua entre os pesquisadores, de
um lado, e o material coletado, de outro;
este, longe de apresentar-se como uma
massa de informações a serem trabalhadas
segundo um esquema prévio, impôs-se, ao
contrário, como fonte de novas questões
a serem investigadas.

Assim, o estudo de memórias implica,
a nosso ver, num envolvimento e questio
namento contínuo do pesquisador, colo
cando em questão, a todo instante, o refe
rencial teórico do qual se parte e a pró
pria forma como se faz Ciência.
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Dissertações e TesesedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A  G E O G R A F IA  C O M O  C O N H E C IM E N
T O C R ÍT IC O D A R E A L ID A D E : U M A
P R O P O S T A E U M A  E X P E R IÊ N C IA  N O
R IO  G R A N D E  D O  S U L

Maridalva Bonfanti Maldaner

Dissertação aprovada pela Universidade Estadual
dc Campinas (UNICAMP), cm  junho de 1983
Orientador: Milton de Almeida

Proposta de alternativas metodológicas
para o ensino de Geografia no 19 grau,
partindo da idéia de que esta disciplina
deveria ter uma abordagem de reconheci
mento, interpretação e análise do espaço
geográfico, com a finalidade de remeter o
jovem ao estudo das transformações pró
prias da natureza e das que acontecem no
meio natural provocadas pelo trabalho so
cial. São ainda poucos os que levam em
conta esta perspectiva ao elaborar um
programa de ensino de Geografia. A maio
ria dos professores a consideram como
uma disciplina que irá oferecer as mais
importantes informações sobre a descri
ção de lugares. Outros reconhecem a pre
cariedade e a falsidade dessa abordagem,
mas não conseguem fazer da matéria um
verdadeiro instrumento de práxis social.
O estudo refere-se à elaboração, aplica
ção e avaliação de um projeto de ensino
de Geografia para a 6? série, formulado
por um grupo de licenciados do curso de
Estudos Sociais (FIDENE — Ijuí/RS) e
aplicado em diversas escolas do sul do
País.

A IN T E G R A Ç Ã O D A F A M ÍL IA  E D A
E S C O L A A T R A V É S D O C O N S E L H O
D E  C L A SS E  P A R T IC IP A T IV O

Elias Nunes Gonzalcs

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
de Santa Maria (UFSM), em novembro de 1983
Orientadora: Maria Aríete Pereira

O propósito deste estudo foi o de
constatar os resultados da participação
dos professores, pais e alunos nos Conse
lhos de Classe do Colégio Santanense, em
Sant’Ana do Livramento, e Colégio Santa
Maria, em Santa Maria. Inicialmente fez-
se uma revisão da literatura embasada em
obras da Congregação Marista, na Filoso
fia Marista, nos documentos da Igreja e
em obras de estudiosos sobre a importân
cia do diálogo e da participação escola-
família no processo ensino-aprendizagem,
procurando-se saber a opinião das pessoas
que já tinham conhecimento sobre o
assunto. A seguir, elaborou-se o projeto
de pesquisa para constatar a opinião dos
envolvidos nesse tipo de Conselho de
Classe.

Pretendeu-se, além disto, detectar a
forma do relacionamento docente-discen-
te, o tipo de orientação recebida pelos
alunos por ocasião do encontro, assim
como o nível de diálogo durante e após
o Conselho. O presente estudo partiu de
uma experiência concreta coordenada
pelo mestrado e, por isto, é mister reali
zar-se uma avaliação para melhorar e
aprimorar o processo.

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):477, maio/ago. 1984
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A  N O Ç Ã O  D E  C O N S E R V A Ç Ã O  E N T R E
C R IA N Ç A S  D E 1?  S É R IE  D O 19G R A U
P R O V E N IE N T E S D E  D IF E R E N T E S N Í
V E IS  S Ó C IO -E C O N Ô M IC O G U L T U R A IS ,
E G R E S S O S E N Ã O E G R E S S O S D E
C L A S S E S D E P R É -E S C O L A R IZ A Ç Â O .zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Vera Libretti Pereira

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
do Paraná (UFPR), em março de 1983
Orientadora: Heloisa Lück

Os objetivos desta pesquisa foram: 1)
determinar o estágio de desenvolvimento
da noção de conservação de alunos da 1?
série do 19 grau de baixo e alto nível só-
cio-económico (NSE), egressos e não
egressos de classes de pré-escolarização;
2) verificar a influência das variáveis NSE
e pré-escolaridade, como também a inte
ração entre ambas no desenvolvimento da
noção de conservação. A amostra, selecio
nada aleatoriamente, constituiu-se de 72
sujeitos matriculados em 8 escolas da rede
estadual de ensino do município de Curi
tiba, sendo 36 de NSE alto e 36 de NSE
baixo. Os resultados indicaram que, em
sua maioria, as crianças entram na escola
sem apresentar as características do pen
samento operatório. Com relação às variá
veis NSE e pré-escolaridade, constatou-se
que: a) o NSE determina diferenças esta
tisticamente significativas de desempe
nho dos alunos nas provas de conserva
ção, favoráveis aos de NSE alto; b) a pré-
escolaridade influi positivamente no de
sempenho dos alunos nas provas de con
servação; c) a pré-escolaridade afeta mais
significativamente o desempenho nas pro
vas de conservação de crianças de NSE
baixo; d) as crianças que frequentaram a
pré-escola, não apresentaram defasagem
entre a noção de conservação de substân
cia e a de peso, tal como propõe a teoria
piagetiana.

A P A R T IC IP A Ç Ã O D O S P A IS N O
C U R R ÍC U L O  D O  P R É -E S C O L A R

Inés Maria C. Linhares Calixto

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
do Paraná (UFPR), em março de 1983
Orientadora: Zélia Milléo Pavão

A fase pré-escolar caracteriza a educa
ção da criança desde o seu nascimento até
o início da escolaridade regular de 19 grau.
Nesta faixa etária, a criança, que inicial
mente vive apenas no ambiente familiar,
passa a experimentar gradativamente um
ambiente extrafamiliar, podendo frequen
tar a pré-escola, onde recebe educação
complementar à da família. Por isso é
importante que pais e pré-escolas rea
lizem um trabalho integrado e concomi
tante, sem dicotomizar a influência sobre
a criança. Deve-se chegar a soluções alter
nativas, práticas que orientem a participa
ção dos pais e estendam a compreensão
da tarefa dos jardins de infância à comu
nidade, para haver uma valorização e um
desenvolvimento desta área educacional.
A tese é resultado de uma experiência de
dez anos de vivência em pré-escolas, em
classe e na supervisão escolar, buscando
formas de participação adequada dos pais
no currículo existente. Como proposta al
ternativa prática, sem excluir outras, ofe
rece-se um guia prático de orientação aos
pais de crianças de pré-escolas, composto
de reflexões, informações e sugestões de
participação efetiva dos pais que pode ser
adaptado à realidade de qualquer pré-
escola que pretenda utilizá-lo. Recomenda-
se aos cursos para professores e pais, às
universidades, aos centros de pesquisa, às
associações de pais e professores e às pré-
escolas, que dirijam sua atenção à proble
mática de participação dos pais na toma
da de decisões conjunta para o currículo
da pré-escola.

478



A  P R E P O N D E R Â N C IA  D A  ID E O L O G IA
C O M O P O S S ÍV E L C A U SA D A D E G E -
N E R E S C Ê N C IA D A F IL O S O F IA N A
E D U C A Ç Ã O zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Virgínia Annc Van Den Berg

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
do Paraná (UFPR), cm dezembro de 1983
Orientador: Zc'lia Milléo Pavão

O trabalho teve como objetivo apre
sentar algumas reflexões sobre o proble
ma da preponderância da ideologia como
possível causa da degenerescência da filo
sofia na educação. Nesse sentido, reali
zou-se a análise crítica dos documentos
que expressam as diretrizes de governo
como um todo e, especificamente, a polí
tica educacional. Constatou-se que, en
quanto o plano de governo fundamenta-se
numa filosofia social, as diretrizes seto
riais de educação revelam um posiciona
mento político-partidário. Há, portanto,
antagonismo entre as propostas, embora
ambas pretendam uma efetiva democra
tização. A partir dessa constatação, argu
menta-se a necessidade de estabelecer um
posicionamento supra-ideológico, 
mentado no binômio ciéncia-filosofia. Fi
nalmente. são apresentadas propostas pa
ra debate, tendo em vista que não se acre
dita em soluções unicamente político-
partidárias, mas em alternativas a serem
criadas a partir do exercício da crítica
e da autocrítica, mediante um posiciona
mento supra-ideológico numa visão plu
ralista e ecumênica.

A R E F O R M A A D M IN IS T R A T IV A D O
M E C E A P O L ÍT IC A E D U C A C IO N A L
B R A SIL E IR A : U M  E S T U D O  D A  R E L A
Ç Ã O  E N T R E  F IN S  E  M E IO S

Roberto Aparecido Algartc

Dissertação de Mestrado aprovada pela
Universidade de Brasília (UnB), em junho de
1983
Orientador: Benno Sander

Ao se estudar a reforma administrativa 

do MEC, verifica-se que seus princípios e
a sua forma de aplicação são idênticos a
quase todas as reformas empreendidas na
administração pública brasileira. Logo,
tais reformas tocam apenas tangencial-
mente os problemas substantivos dás
organizações, ocorrendo quase sempre
uma reorganização das atividades-meio,
com ênfase na estrutura e funcionamento
dos órgãos. A reforma do MEC pretendia
iniciar um amplo processo de moderniza
ção administrativa, ajustando-se às novas
diretrizes do III PSECD - 1980/1985,
que introduzia prioridades no sistema
educacional brasileiro. A mais importan
te delas foi o deslocamento da ênfase na
ação educacional para a ação cultural,
constituindo, esta última, o referencial
de todo o processo administrativo. Não se
chegou, entretanto, a promover um pro
cesso de modernização no MEC; fizeram-
se apenas modificações estruturais, aglu
tinando ou extinguindo órgãos, trocando
nomes ou remanejando atribuições. Todo
o esforço se concentrou na reorganização
da estrutura organizacional, como se
esta fosse a condição única e suficiente
para melhorar as atividades-fim do Minis
tério. Na realidade, o que ficou da refor
ma foi a preocupação com os meios, que
continuam insuficientes, porque ela não
atingiu as outras ações consideradas
“meio” , como os recursos humanos e a
tecnologia. Desta forma, a administração
do MEC, mais uma vez, não conseguiu
êxito com as reformas internas, porque,
mais uma vez, não considerou o Ministé
rio como um sistema que mantém per
manente interação com sua ambiência ex
terna.

A R E PR E S E N T A Ç Ã O D A P R Á T IC A
P E D A G Ó G IC A  P E L O A L U N O -M E S T R E
N A D E F IN IÇ Ã O D E M E T O D O L O G IA
P A R A  A  P R Á T IC A  D E  E N S IN O

Stela Maris Vellozo de Almeida

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
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do Paraná (UFPR), cm agosto de 1983
Orientador: Karl Michacl Lorenz

O estudo partiu da verificação que me
todologias de imposição de modelos ado
tadas em diferentes práticas de ensino
nem sempre estavam adequadas aos alu
nos. Teve por objetivos apresentar os fun
damentos de metodologia alternativa para
a prática de ensino e demonstrar a possi
bilidade de sua aplicação em uma situação
escolar real. A fundamentação da meto
dologia enfatizou a visão do aluno-mestre,
centrando-se na sua representação da prá
tica pedagógica. Nesta ótica, foram esta
belecidos princípios norteadores, com
base nos quais se desenvolveu uma expe
riência caracterizada como estudo explo
ratório. Essa experiência demonstrou a
exeqiiibilidade de aplicação da metodolo
gia proposta e revelou resultados positivos
em termos de aperfeiçoamento pessoal e
profissional dos alunos e de ampliação do
referencial teórico. Foram ressaltados
pontos para posteriores investigações, en
tre os quais: a contribuição dos alunos-
mestres no aperfeiçoamento das práticas
de ensino; a relação entre a prática de en
sino e as escolas da comunidade; a repre
sentação dos egressos dos cursos de licen
ciatura; representações de alunos e profes
sores em prática de ensino; a busca de ins
trumentos para apreender as representa
ções e a valorização do símbolo oral na
aprendizagem de uma língua estrangeira
moderna.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A D M IN IS T R A Ç Ã O  E S C O L A R , D IM E N
S Ã O P E D A G Ó G IC A - C O N S C IÊ N C IA
P O L ÍT IC A

Ana de Lourdes Menezes Magalhães

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
de Pernambuco (UFPE), em agosto de 1983
Orientador: George Browne Rego

O estudo procura responder “por que
administrar a educação?” , abordando 

aspectos mais específicos da administra
ção escolar e suas dimensões e refletindo
sobre a formação de administradores.
Analisa entrevistas com diretores de esco
las, procurando verificar o que eles pró
prios dizem da sua prática e como a re
presentam. Conclui argumentando em fa
vor da dimensão pedagógica da adminis
tração escolar, na sua identidade com a
dimensão política.

A N Á L IS E D A  P R O P O S T A E D U C A C IO
N A L  D A S  E S C O L A S  M E T O D IS T A S

Etlni Oscar Schroeder

Dissertação aprovada pelo Instituto de Estudos
Avançados cm Educação (IESAE), em janeiro
de 1983
Orientador: Elter Dias Maciel

Objetiva analisar a proposta educacio
nal das escolas metodistas a partir do rela
cionamento destas com a própria estrutu
ra eclesiástica da Igreja Metodista e com a
sociedade brasileira como um todo. 
mina os princípios básicos da referida
proposta, desde a fundação da Escola
(1919) até os dias atuais, e faz uma análi
se da evolução histórica da Igreja e das 
colas metodistas. Focaliza o período ante
rior a 1930, para localizar a chegada das
escolas e da Igreja Metodista ao Brasil,
prosseguindo com a separação das fases
de mudança política no País, isto é, de
1930 a 1945 (da Revolução de 30 ao fim
do Estado Novo), de 1946 a 1964 (perío
do chamado democrático, que termina
com a Revolução de março de 1964) e o
período pós-64. Conclui que, na medida
em que a sociedade brasileira ia sendo 
truturada conforme os princípios e pro
pósitos definidos por uma nação hegemô
nica (Estados Unidos) e que o Estado bra
sileiro se organizava como agente de uma
dominação interna, as escolas metodistas
passaram do nível de dependência externa
para um nível de dependência intema, e o 
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relativo êxito de sua proposta educacional

diluiu-se com a implantação do sistema

oficial de ensino no País.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A P R E N D IZ A G E M N O 39 G R A U : U M
E S T U D O A P A R T IR  D A  C A D E IR A  D E
P S IC O L O G IA I, N O C IC L O B Á S IC O
C O M U M  D A  Á R E A  III, N A  U N IV E R S I
D A D E F E D E R A L D O E S P Ik lT O  S A N
T O

Lucília Batista Azevedo Rangel

Dissertação aprovada pelo Instituto de Estudos

Avançados cm Educação (1ESAE), em julho de

1983
Orientadora: Anna Maria Bianchini Baeta

Objetivando repensar o ensino superior
no Brasil, toma por base para análise
a expansão verificada desde a década de
50, bem como as implicações dessa ex
pansão, particularmente em relação à sua
qualidade, situando, a nível pedagógico,
como ela vem sendo sentida na cadeira
de Psicologia I na UFES. Parte de um re
ferencial teórico, adotando Marx, Schaff
e Bourdieu. Aborda a Teoria de Campo
de Kurt Lewin e faz uma proposta para
uma Pedagogia, aplicável à cadeira de Psi
cologia I, no primeiro ciclo da área III da
UFES. Os resultados obtidos evidenciam
que as dificuldades de aprendizagem não
se prendem, essencialmente, ao programa
teórico desenvolvido como pré-requisito
para outras cadeiras de Psicologia, especí
ficos a cada curso profissionalizante.
Constatou-se a necessidade de mudanças
nos objetivos e na metodologia a serem
adotados pelos professores, de forma a
atingir os alunos.

A T U A Ç Ã O  D A  O R IE N T A Ç Ã O  E D U C A
C IO N A L JU N T O  À S S É R IE S IN IC IA IS
D O  19G R A U

Maria das Graças de Castrosena

Dissertação aprovada pela Universidade Federal 

de Minas Gerais (UFMG), em dezembro de
1983

Orientadora: Lca Pinheiro Paixão

Parte do pressuposto de que o papel da
escola junto à maioria da população brasi
leira na idade escolar — os filhos da classe
trabalhadora — é oferecer aprendizagem
de conteúdos significativos à sua sobrevi
vência e inserção na realidade, optando
pela metodologia pesquisa-participativa,
que favorece uma relação mais dinâmica
com a instituição pesquisada e com o seu
cotidiano. Durante os anos de 1981 e
1982, a autora participou das diferentes
atividades desenvolvidas em uma escola
da rede estadual situada em Belo Horizon
te. No ano de 1982, além desse acompa
nhamento, realizou reuniões coletivas
com professoras regentes, supervisoras e
orientadoras educacionais, com o objetivo
de discutir questões relativas à dinâmica
da escola e da prática pedagógica, e suas
relações com o fracasso das crianças das
camadas populares. Conclui que na escola
existe espaço para o orientador e a especi
ficidade da sua atuação poderia ser basi
camente a de contribuir para a melhoria
do processo de ensino-aprendizagem da
criança pobre, para que também ela possa
avançar no seu desenvolvimento cognitivo
e afetivo. É necessário, porém, que na for
mação do orientador se faça uma leitura
lústórica da divisão do curso de Pedagogia
em habilitações estanques e que não se
perca a totalidade do processo, na pers
pectiva de uma prática coletiva junto aos
outros profissionais da escola.

E ST U D O D A E F E T IV ID A D E D O D E
S E M P E N H O D ID Ã T IC O D O S P R O
F E S S O R E S D A U N IV E R S ID A D E F E
D E R A L  D E  P E R N A M B U C O

Delza Vasconcelos Pinheiros de Souza

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
de Pernambuco (UFPE), em novembro de 1983
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Orientadora: Astrogilda de Carvalho Paes de

Andrade.

A pesquisa verifica as relações de
significância entre formação pedagógica,
pós-graduação, tempo de magistério, for
mação profissional e categoria funcional
e a efetividade do desempenho de ensino
a nível de 1*?  grau, através de alunos da
UFPE — que avaliaram o desempenho di
dático de professores — e de informações
dos docentes — que possibilitaram traçar
o perfil dos docentes. As estatísticas em
pregadas incluíram análise de variância
simples, teste de Scheffé para compara
ções múltiplas, e o teste do momento,
produto de correlação de Pearson. Traba-
Ihou-se com tendências centrais, desvios
padrões e frequências relativas. Embora
os dados não permitam afirmar, parece ser
possível que a retenção das hipóteses em
quase todas as áreas tenha sido afetada
pelos critérios de definição da variável
desempenho, o que talvez tenha reduzido
o poder de discriminação significativa
entre seus itens.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

E S T U D O D A  E V O L U Ç Ã O  D O  E N S IN O
S E C U N D Á R IO N O B R A S IL E N O E S
T A D O  D O  P A R A N Á  C O M  Ê N F A SE  N A
D IS C IP L IN A  D E  M A T E M Á T IC A

Maria Antonieta M. Martins

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
do Paraná (UFPR), em fevereiro de 1984
Orientadora: Ze'lia Milie'o Pavão

Esta pesquisa estudou a evolução do
ensino secundário brasileiro com ênfase
na disciplina de Matemática. Os conteú
dos ministrados pelos professores no ensi
no médio sofreram modificações ao longo
do tempo e nenhum auxílio mais signifi
cativo do que aquele oriundo da história
poderia oferecer um pano de fundo, que
permitisse a discussão sobre a permanên
cia ou exclusão de determinados assuntos
desenvolvidos no ensino de Matemática.

No desenvolvimento histórico da pesqui
sa, foram apresentadas as influências que
caracterizaram as mais importantes refor
mas do ensino secundário e suas reper
cussões no programa de Matemática e
focalizadas a evolução e a transforma
ção de dois estabelecimentos de ensino
— Colégio Pedro 11 e o Liceu de Curitiba
— que representaram por várias décadas,
modelos de instrução no Brasil e no Para
ná, respectivamente. Elaborou-se um qua
dro ilustrativo, justapondo-se conteúdos
programáticos que expressam a evolução
da Matemática no ensino secundário com
o propósito de conduzir a uma sistema-
tização através do tempo do qual poderão
resultar análises mais profundas, confor
me a intenção do leitor, no sentido de
identificar aspectos dos conteúdos que
permaneceram até nossos dias. Observou-
se que a influência da universidade na
elaboração dos programas mínimos dos
cursos de 19e 29 graus é importante e ne
cessária, visto ser ela a responsável pela
formação dos professores que atuam nes
ses graus de ensino.

IN T E R F E R Ê N C IA  D A  A PL IC A Ç Ã O  D E
UM PROGRAMA DE ARTES PLÁSTI
C A S N O D E S E N V O L V IM E N T O IN T E
G R A L  D E  P R É -E S C O L A R E S

Natalice de J.R. Giovannoni

Dissertação aprovada pela Universidade
Federal do Paraná (UFPR), cm janeiro de 1984
Orientador: Lauro da Silva Becker

O trabalho teve como meta principal
estudar experimentalmente a interferên
cia de um programa de atividades de ex
pressão plástica no processo de desenvol
vimento integral de pré-escolares de 4 a
6 anos de idade. Os objetivos específicos
que se tentou alcançar foram: interpretar
a teoria da arte-educação; caracterizar o
desenvolvimento integral do educando;
estudar a educação centrada na criança, 

482



segundo literatura específica; e verificar
a importância de vivências criadoras em
artes plásticas com pré-escolares. A hipó
tese de estudo foi assim elaborada: a apli
cação de um programa de atividades de
expressão plástica a pré-escolares interfere
significativamente no desenvolvimento da
percepção e da memória (táteis, cinestési-
cas, visuais, auditivas e memória de fatos),
da expressão oral e do pensamento diver
gente, da individualidade e da sociabilida
de para o processo de socialização. Foram
controladas as seguintes subVariáveis: ale
gria, dinamismo, docilidade, ordem, aten
ção, calma, extroversão, sociabilidade, 
teresse, independência, democracia em re
lação aos seus opostos. A pesquisa foi
caracterizada como quase experimental.
Houve observação do comportamento de
entrada e de saída e utilizou-se técnicas
individualizantes e socializantes. Foram
elaborados instrumentos de coleta de da
dos - que foram tratados estatisticamen
te — tendo sido utilizado o teste “t” de
Student. Comprovou-se então a hipótese,
elaborando-se uma síntese do apreendido
e sugestões para a continuidade de estudo
e de trabalho.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

L A B O R A T Ó R IO  D E  E N S IN O  E  A P R E N
D IZ A G E M E M M A T E M Á T IC A : A S
R A Z Õ E S

Ana Maria Nauiack de Oliveira

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
do Paraná (UFPR), cm novembro de 1983
Orientador: Lauro da Silva Bcckcr

Muito se tem dito sobre as deficiências
do ensino da Matemática. Com base na re
visão de literatura e na pesquisa diagnós-
tica, definiu-se o problema e as questões
específicas deste trabalho. Um dos pontos
mais cruciantes na relação ensino-aprendi-
zagem da Matemática está centrado no
professor. Com este enfoque, ficou esta
belecido o objetivo deste trabalho: propor 

alternativas que favoreçam o aperfeiçoa
mento do curso de licenciatura em Mate
mática na UFPR. A pesquisa exploratória
foi feita através de um instrumento com o
qual se buscou avaliar a formação pedagó
gica dos alunos do referido curso. As
constatações obtidas pela análise dos re
sultados da pesquisa exploratória levaram
à confirmação dos pressupostos da pes
quisa, os quais dizem respeito à necessi
dade de reformulação da formação peda
gógica no curso de licenciatura em Mate
mática na UFPR. Na tentativa de um
aperfeiçoamento, o trabalho sugere um la
boratório que promova a integração da
formação pedagógica do curso com o en
sino da Matemática no meio comunitário,
e com o conteúdo próprio da disciplina.
A referida proposta pretende promover a
educação permanente do corpo docente
de 19 e 29 graus, bem como suscitar no
vas experiências nesta área.

L IC E N C IA T U R A S  C U R T A S : U M A  A V A
L IA Ç Ã O  D A  E X P E R IÊ N C IA  N O  E S T A
D O  D A  B A H IA

Lúcia Maria Costa de Oliveira

Dissertação aprovada pela Universidade Esta
dual de Campinas (UNICAMP), em março de
1983
Orientador: James Patrick Maher

Este estudo consta de uma pesquisa de
campo realizada no Estado da Bahia, com
a finalidade de avaliar as licenciaturas cur
tas, a fim de fornecer subsídios para uma
eventual reformulação das mesmas. Ini
cialmente, dá-se uma visão da origem e
evolução da licenciatura curta no Brasil e
mais particularmente na Bahia, procuran
do enfocar os aspectos históricos e legais,
bem como a situação destes cursos quan
to ao atendimento às condições da reali
dade em que estão inseridos. Os dados fo
ram coletados mediante a aplicação de
questionários, com alunos, ex-alunos e 
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professores do sistema estadual de ensino

superior dos cursos de Letras, Estudos So

ciais e Ciências, no período compreendi
do entre outubro e novembro de 1981. O
referencial metodológico utilizado neste
estudo implicou a análise de variáveis an
tecedentes, processuais e de produto, dan-
do-se mais ênfase aos dois últimos tipos
de variáveis. Os resultados demonstraram
que os cursos avaliados apresentam mais
desvantagens que vantagens no seu papel
de formar docentes para as escolas de 19
grau. Na verdade, as licenciaturas de cur
ta duração oferecem uma formação insa
tisfatória, tanto em amplitude como em
profundidade. Daí a necessidade de refor
mulação dos cursos de curta duração para
situações extremamente necessárias e
limitadas.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O D E S E N V O L V IM E N T O C O G N IT IV O
N A P A R A L IS IA C E R E B R A L : U M E S
T U D O  E X P L O R A T Ó R IO

Lúcia Willadino Braga

Dissertação de Mestrado aprovada pela
Universidade de Brasília (UnB), em
setembro de 1983.
Orientadora: Teresa Pontual de Lemos Mettel

Este estudo exploratório se propôs a
investigar alguns fatores que possam in
fluenciar no desenvolvimento cognitivo
da criança com paralisia cerebral. Foram
pesquisados 80 casos de crianças com esta
síndrome, em atendimento no Instituto
Nacional de Medicina do Aparelho Loco-
motor (DF). Estudou-se o desempenho
das crianças em indicadores do desenvol
vimento cognitivo durante um ano (1981
a 1982), com relação a variáveis que se re
ferem à lesão, ao tratamento em institui
ções especializadas, à situação sócio-eco-
nômica familiar e a elementos específicos
do ambiente onde a criança vive. Foram
utilizados três instrumentos: a) uma “fi
cha de indicadores do desenvolvimento
cognitivo” , baseada na teoria piagetiana; 

b) uma “ficha de observação da interação
mãe/criança” ; e c) uma “ficha de coleta
de dados” , que englobou todas as variá
veis estudadas. Empregou-se a regressão li
near simples, a correlação de Pearson e o
teste de qui-quadrado para a análise esta
tística. As variáveis que se mostraram
relevantes para o desenvolvimento cogni
tivo da criança com paralisia cerebral fo
ram: a lesão neurológica, a intervenção
precoce, a ocupação do pai, a escolarida
de da mãe, a interação mãe/criança e o
número de brinquedos que a criança utili
zava. Dentre estas, as mais importantes
foram a interação mãe/criança e a lesão
neurológica.

O D IFÍC IL D IÁ L O G O C O M O L IV R O
IN FA N T IL : O Q U E P E N S A M  O S P R O
F E S S O R E S

Sandra Souza Carmo

Dissertação aprovada pela Univeridade de
Brasília (UnB), em dezembro de 1983
Orientador: Valnir Chagas

A proposta do trabalho ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé analisar o
conjunto de conhecimentos e experiên
cias dos professores sobre as múltiplas re
lações do texto literário infantil com o
contexto didático no qual se produz a
orientação de leitura. Sendo os textos li
terários potencialmente educativos — vis
to neles se engendrar o embate da expe
riência e da indagação, e uma vez que, por
suas qualidades estilísticas, se constituem
em risco instrumental para as relações en
tre as pessoas — fez-se necessário questio
nar os propósitos e as estrate'gias do pro
fessor no que concerne à condução da lei
tura em sala de aula. O trabalho se desen
volveu a partir da definição de parâmetros
teóricos, ligados à concepção de que os
processos comportamentais são, na forma
como estão estudados no texto, o objeti
vo último dos currículos a serem alcança
dos por um tratamento dinâmico e gene-
ralizante dos conteúdos. Formuladas as 
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hipóteses de estudo e elaborados os ins

trumentos de coleta de dados, aplicaram-
se os questionários a uma amostra selecio
nada do universo de professores de Lín
gua Portuguesa. A análise dos dados cen
trou-se nas relações entre as variáveis
identificadoras do professor (como leitor)
e seus pressupostos e estratégias utilizados
para lidar com o fenômeno literário na
pluralidade da ação desenvolvida em sala
de aula. Embora a análise dos dados se
tenha pautado pelo rigor estatístico,
quantificando-se os resultados, preside
este trabalho a preocupação de suscitar
pontos de reflexão que, por sua vez, se
constituam em hipóteses para a compre
ensão mais nítida de aspectos do fenôme
no educativo e do processo didático. A
análise dos dados alcançados revela que,
no trato do fenômeno literário nas escolas,
há uma convivência entre o enfoque lúdi
co, o catártico e o dogmático, às vezes
no mesmo professor. O fato seria salutar
se decorrente de uma consciência crítica
da pluralidade de enfoques do texto lite
rário. Entretanto as respostas apresenta
das pelos professores, deixam inferir que,
na maioria dos casos, isto se dá de forma
aleatória. Permanece, contudo, indepen
dente de qualquer orientação, a predomi
nância do enfoque pedagógico na condu
ção da leitura e o caráter acrítico que pre
side a aleatória seleção dos textos. Mas
esta é uma situação que tende a declinar,
já que se verificam, com o texto, determi
nadas atitudes que enfatizam a leitura
“aberta” e a sua compatibilização na 
ca da ideal e desejada liberdade no con
texto didático.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O  E N S IN O  P R O F IS S IO N A L IZ A N T E  D E
S E G U N D O G R A U : U M A P R O P O S T A
A L T E R N A T IV A

Alceu Rolkouski

Dissertação aprovada pela Universidade Federal 

do Paraná (UFPR), em outubro de 1983
Orientadora: Maria Olga Mattar

O presente estudo teve como objetivo
investigar as relações existentes entre a
Lei n9 5.692 de agosto de 1971 — que 
pôs compulsoriamente o ensino profissio
nalizante a todos os alunos de 29  grau — ,
o currículo ofertado pelos colégios e as
atividades dos educandos. Concluiu que o
ensino profissionalizante no 29 grau, no
seu aspecto compulsório, é errôneo e
falho, por massificar e não oferecer condi
ções de formação prática e funcional a
todos, elaborando proposta alternativa
segundo a qual o mesmo deve continuar
como opcional nas escolas especializa
das — como os centros federais de 
cação tecnológica — em regime semestral
ou conveniado com empresas em regime
de estágio supervisionado, de acordo com
as disponibilidades de tempo dos alunos.

O  E S T A D O  A T U A L  D A  O R IE N T A Ç Ã O
E D U C A C IO N A L N A C A P IT A L D O
E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O

Lucíliâ Maria Frazão Frota

Dissertação aprovada pela Universidade de
Brasília (UnB), em dezembro de 1983
Orientador: Oscar Serafini

O presente estudo teve por objetivos:
identificar o grau de implementação das
atividades de orientação educacional no
Estado do Maranhão, em função das Leis
n9 5.692/71 e 7.044/82; e identificar o
grau de conhecimento e a atitude dos
orientadores educacionais para a nova di
mensão do objetivo do ensino de 29 grau,
dada pela Lei n9 7.044/82, consubstancia
da na substituição de “qualificação para
trabalho” por “preparação para o traba
lho” . A população alvo foi constituída de
orientadores educacionais das escolas de
29 grau e professores orientadores da Uni
versidade Federal do Maranhão. Na meto
dologia, foram empregadas as estratégias 

485



da pesquisa descritiva e correlacionai. O

estudo descritivo das variáveis foi feito

através de freqüências absoluta e relativa,
medidas de tendência central e de disper
são. A análise dos resultados demonstrou
que os orientadores educacionais têm  um
relativo conhecimento da Lei n9 7.044/82
e que ainda possuem atitude neutra em
relação à mesma legislação. A análise de
monstrou, ainda, que nas populações es
tudadas a atividade técnica, o conheci
mento e a atitude são independentes en
tre si.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O L E V IA T Ã E O S JE S U ÍT A S : U M A
A N Á L ISE D A S R E G R A S D IS C IP L IN A
R E S D O  C O L É G IO  S A N T O  IN Á C IO  N O
Q U A D R O IN ST IT U C IO N A L  D O E S T A -
D 0-N 0V 0  (1937-1945)

Verônica de Araújo Capelo

Dissertação aprovada pelo Instituto de Estudos
Avançados em Educação (IESAE), em fevereiro
de 1983
Orientador: Luiz Felipe Baeta Neves Flores

Analisa as normas disciplinares que re
gulam especificamente a conduta das
crianças e adolescentes e procura observar
como se processa a utilização das múlti
plas técnicas de disciplinamento da popu
lação infanto-juvenil, a partir de duas ins
tâncias: a Escola e o aparelho do Estado.
O exame das regras que fundamentam o
regime escolar incide basicamente sobre o
Colégio Santo Inácio do Rio de Janeiro,
detendo-se na análise dos códigos de com
portamento que vigoraram no período
de 1937-1945. Finalmente, tem como
objetivo explicitar os mecanismos utiliza
dos pelo aparelho escolar na efetivação de
um determinado padrão de conduta, bem
como indicar as relações existentes entre
a Escola e aquilo que é tomado como
eixo central de poder das sociedades mo
dernas: o Estado.

O P R O F E S S O R Q U E N Ã O E N S IN A :
U M A L E IT U R A D O D IS C U R S O D O
P R O F IS SIO N A L  D O  M A G IS T É R IO

Guydo de Almeida

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
de Minas Gerais (UFMG), em março de 1983
Orientadora : Magda Bccker Soares

Procedendo a uma análise de conteúdo
de redações de candidatos aos cargos de
professor e de especialista em  educação no
ensino de 29 grau, na rede oficial de
Minas Gerais, constata um discurso niti
damente ideológico, quer quanto à sua
forma, quer quanto ao seu conteúdo. Os
textos estudados revelaram não só uma
crença muito forte no amor e na abnega
ção, como qualidades por excelência do
educador, como também uma quase total
desconsideração pelo aspecto de sua com
petência técnico-profissional, acreditan
do-se que as condições de produção das
redações tenham sido em parte responsá
veis pela incidência desse tipo de discur
so.

R E PE T Ê N C IA N A P R IM E IR A S É R IE
D O 19 G R A U , E M E S C O L A S E S T A
D U A IS D E P E R IF E R IA E C E N T R O
U R B A N O  D E  S A N T A  M A R IA

Vera Terezinha Medina Knierim

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
de Santa Maria (UFSM), em outubro de 1983
Orientador: Ricardo Rossato

O propósito deste trabalho foi o de ve
rificar se existe diferença nas causas da
repetência, na 1? série do 19 grau, em es
colas estaduais de periferia e centro urba
no de Santa Maria (RS). A pesquisa foi do
tipo descritivo e baseou-se em análises de
relações entre a variável dependente — re
petência — e as variáveis independentes.
Foi feita uma amostra aleatória simples
de 253 pais de alunos da 1? série do 19 
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grau e de 34 professores. Como instru
mento de pesquisa, utilizou-se dois ques
tionários, sendo um para os pais e outro
para os professores. As variáveis aprecia
das com relação aos pais foram o nível só-
cio-econômico e o ambiente familiar.
Quanto aos professores, as variáveis fo
ram: idade, titulação, freqüência em cur
sos e/ou treinamentos, regime de traba
lho, situação funcional, situação como
alfabetizador, tempo de experiência no
magistério, tempo de experiência como
alfabetizador e método e processo utiliza
dos na alfabetização. A estatística adota
da foi a distribuição de freqüência e, para
cruzamento das variáveis, foi utilizado o
teste X2 . Da análise e discussão dos resul
tados concluiu-se que: a) o índice de
aprovação dos alunos ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé superior ao de re
provação quando há interesse, por parte
dos pais, em acompanhar o crescimento
educacional dos filhos, estando, em 
sequência, frequentemente em contato
com o professor, quando a família é com
posta de pais casados e que cultivam o há
bito de leitura e, quanto maior for a ren
da mensal do pai, menor será o percentual
de reprovação; b) professores com maior
titulação, maior tempo de experiência
como alfabetizadores e com menor carga
horária pertencem às escolas do centro
onde o índice de reprovação é menor, en
quanto que o restante dos professores en
contra-se nas escolas de periferia, onde o
índice de repetência é expressivo; c) com
provou-se uma relação de dependência de
determinadas causas da repetência entre
as escolas de periferia e centro urbano.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S U P E R V ISÃ O  D O  E N S IN O  D E  19G R A U
N O C E A R Á , R A ÍZ E S , C O N D IC IO N A
M E N T O , P E R S P E C T IV A S

Yolanda Maria Correia Caracas

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
de Pernambuco (UFPE), em abril de 1983
Orientadora: Maria José Bezerra Baltar

A presente dissertação procura, em au
tores credenciados, elementos explicati
vos dos obstáculos existentes no processo
de tomada de consciência da identidade
nacional, e do papel da educação nesse
contexto. Vê o como e o porquê da cria
ção da função supervisora, bem como as
influências recebidas pelo serviço de su
pervisão que se configurou no modelo ela
borado pelo MEC, em atendimento às no
vas exigências do Estado brasileiro pós-
64, tentando detectar os fatores que justi
ficam a estruturação desse serviço num
enfoque sistemático e identificar as impli
cações teóricas daí decorrentes. Utiliza a
técnica da análise de conteúdo e procede
à investigação do modelo de supervisão de
ensino de 19 grau, submetendo-o a uma
análise textual para interpretar os funda
mentos teóricos, a estruturação e instru
mentalização da ação supervisora, e a uma
análise de contingência para estabelecer
uma relação entre os resultados da aná
lise anterior e a realidade contextual.
Identifica, por um lado, a coerência entre
ação supervisora e os condicionamento:
teóricos e, por outro lado, as contradi
ções entre a ação e a realidade concreta.
Chega a conclusões sobre as raízes e os
condicionamentos impostos à ação super
visora, relacionando-os com sua ineficiên
cia, com os resultados derivados de sua
atuação no interior da escola e com a con
tinuidade do modelo sócio-econômico da
sociedade brasileira.

U M  E S T U D O D A E F E T IV ID A D E D A S
H A B IL ID A D E S IN T E R P E S S O A IS P R O
P O S T A S P O R C A R K H U F F N O P R O
C E S S O  E N S IN O -A P R E N D IZ A G E M

Maria Joanete Martins da Silveira

Dissertação aprovada pela Universidade Federal
de Santa Maria (UFSM), em  junho de 1983
Orientador: Alfred Daniel Frederick

A finalidade deste estudo foi verificar
se a aplicação das habilidades interpes
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soais propostas por Carkhuff ocasionaria

um aumento no rendimento escolar dos

alunos, no aspecto cognitivo. As habilida

des interpessoais propostas por Carkhuff
para utilização pelo professor são quatro:
atender, responder, personalizar e iniciar.

A investigação foi do tipo “quase experi
mental” , participando do estudo 60 alu
nos, de ambos os sexos, da sexta série da
Escola Estadual de 19 e 29 Graus “Coro
nel Pilar” da cidade de Santa Maria (RS).
34 estudantes formaram o grupo experi
mental e 26 o grupo controle. O experi
mento desenvolveu-se no período de 2 de
agosto a 10 de novembro de 1982, totali
zando 60 horas-aula em cada grupo. O
instrumento que forneceu os dados para
comparação e análise estatística, através 

do teste “t” , foi um pré e pós-teste, apli
cado, respectivamente, no início e no fi
nal do trabalho. Os resultados não eviden
ciaram um crescimento significativo, no
aspecto cognitivo, dos alunos do grupo
experimental em relação aos alunos do
grupo controle. Esse fato provavelmente
ocorreu porque não foi levada em consi
deração uma das fases do modelo educa
cional de Carkhuff, que é a fase do ensi
no do conteúdo, e também o pouco tem
po em que foi desenvolvida a pesquisa.
Entretanto, os resultados mostraram que
as habilidades interpessoais propostas por
Carkhuff provocaram um crescimento
homogêneo do rendimento escolar de
todos os alunos do grupo experimental
em comparação com os alunos do grupo
controle.
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Resenhas CríticasedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

D eb ates P ed agógicos

Alceu Amoroso Lima.

Schmidt, Rio de Janeiro, 1931. 180 p.

Fernando Soares Moreira
Pontifícia Universidade Católica do Rio de
Janeiro (PUC/RJ)

Coletânea de quatorze artigos escritos
em 1931 e publicados com data de 15 de
agosto, D ebates p ed agógicos foi o livro
que fez dc Alceu Amoroso Lima o porta-
voz mais conhecido da ideologia católica
na década de 30, especialmente. Isto
aconteceu no contexto das reformas edu
cacionais promovidas pelo Ministro Fran
cisco Campos, logo no início do Governo
Provisório, após a Revolução de Getúlio
Vargas.

D eb ates p edagógicos se torna, assim,
leitura obrigatória para todos quantos es
tudam a Educação Brasileira, em particu
lar o histórico confronto entre os defen
sores da Escola Nova e os católicos. Esta
oposição dos dois grupos se toma impor
tante, quando se sabe que veio influir na
regulamentação do ensino que se firmou
nas Constituições de 1934, de 1937 e de
1946. No prolongamento destes debates
pedagógicos, surge nas décadas seguintes
o novo confronto polarizado nos termos:
escola pública — escola particular. Este se
gundo confronto culminou na redação da
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na
cional, aprovada em 1961. Eis o motivo
pelo qual D eb ates p ed agógicos se toma
um marco de referência importante para
a compreensão da História da Educação
Brasileira sobretudo no período posterior
à Primeira República.

Apresentando pesquisas mais voltadas
para a análise econômica e sócio-política,
várias obras ajudam a compreender o con
texto histórico do livro de Alceu. Entre
outras, poderiamos lembrar: A  revo lu ção
d e 1930, de B. Fausto; In trod u ção à  h is
tória d a ed u cação b rasile ira , d e M .L .S .
Ribeiro; E scola , estad o e socied ad e, d e
B . Freitag; U n iversid ad e e p od er, de M .L .
Fávero; In d u stria lização  e d esen volv im en
to socia l n o B rasil, d e O . lann i; E d u cação
e d esen volvim en to socia l n o B rasil, d e L .
A. Cunha; Id eo log ia au toritária n o  B rasil
1930 — 1945 , de J. Medeiros.

Para melhor compreensão, no entanto,
da estrutura interna do pensamento de
Alceu Amoroso Lima, enquanto represen
tante das idéias católicas na época, são
mais detalhados os estudos voltados para
este tema específico. Vale a pena consul
tar neste sentido: E d u cação , igreja e  id eo
log ia , de D. Lima e Id eo log ia e ed u caçãc
b rasileira —  cató licos e lib era is, d e C . R
Cury.

Embora o tema central de D eb ates
pedagógicos seja o ensino religioso nas es
colas, os diversos artigos ali reunidos ver
sam sobre muitas questões tais como:
Universidade, Teoria do Conhecimento,
Filosofia e Metafísica, Pedagogia e até Psi
canálise. A numerosa citação de autores
alemães, ingleses, americanos e franceses
além dos nacionais dá-nos conta da eru
dição larga de Alceu Amoroso Lima.

Os cinco artigos iniciais do livro giram
em tomo do tema da Universidade. Re
tratam bem o confronto das idéias católi
cas de Alceu com o pensamento dos re
presentantes da Escola Nova. A  polêmica é
travada com Azevedo Amaral (artigos:
R eform a u n iversitária e C iên cia e cien tis-

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):489, maio/ago. 1984
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m o) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe também com o Ministro da Educa

ção, Francisco Campos, autor da famosa
reforma de abril de 1931. Este último foi
considerado pela Igreja Católica como o
grande apoiador da causa do ensino reli
gioso nas escolas oficiais. O primeiro ar
tigo (C on ceito d e u n iversid ad e), é um
elogio à conferência proferida por Fran
cisco Campos em 23 de março de 1931.
Nos artigos seguintes, Alceu voltará a re-
ferir-se ao Ministro da Educação, entre
meando críticas com elogios “não calan
do louvores nem sopitando dissidências”
(p. 56). Já no segundo artigo P ost-S crip tu m
aparece violenta crítica à exposição de
motivos que acompanhou o Decreto da
Reforma do Ensino Superior. Alceu la
menta a ausência, na Universidade, da 
losofia e da Teologia, ao mesmo tempo
que condena a supressão da cadeira de
Filosofia do Direito, disciplina aliás ensi
nada pelo próprio Francisco Campos (p.
25). Observa Amoroso Lima, naquela ex
posição de motivos, o avanço do pragma
tismo e do materialismo (p. 25 e 27) na
Universidade. Encontra mesmo razões
para identificar ali uma coincidência de
orientação filosófica com aquela própria
do marxismo e do comunismo. Citando
Marx e Engels, Alceu repete, em outra
réplica a Francisco Campos, suas duras
críticas, no artigo A ind a  a u n iversid ad e.

A série seguinte de artigos volta-se para
discutir o Decreto que tomou facultativo
o ensino religioso nas escolas oficiais. De
pois de elogiar a iniciativa governamental
D eu s n a  esco la , Alceu revela nesses textos
toda a concepção católica de Sociedade,
Estado, Igreja, Família e Educação. Criti
ca o “Estado liberal burguês” e o “agnos-
ticismo oficial” (p. 67). Afirma que o Es
tado laicista não oferece mais que a ins
trução, deixando de lado a dimensão pro
priamente educacional (p. 70). Em outro
texto, P rim eiras ob jeções, responde Alceu
ao Jornal do Comércio que lastimava o re
trocesso em relação à Constituição de

1891. Nesta, com efeito, se lê no § 6 do
art. 72: “será leigo o ensino ministrado
nos estabelecimentos públicos” . Alceu
leva adiante sua polêmica contra os posi
tivistas (p. 89), os liberais (p. 90), os
agnósticos (p. 91) e contra os protestan
tes (p. 93) no artigo E d u cação relig iosa .
Este último grupo de adversários, conside
rados também partidários do “naturalis
mo pedagógico” (p. 105), será tema do
artigo P rotestos p rotestan tes.

O último bloco de capítulos inclui no
vas polêmicas com três representantes da
Escola Nova. Contra as opiniões de Gus
tavo Lessa, escreve dois artigos: R elig ião
e esco la ativa (I e II). Rebatendo as crí
ticas ao ensino religioso, Alceu quer mos
trar a “compatibilidade entre educação
católica e escola ativa” (p. 117)e demons
tra grande conhecimento das modernas
correntes pedagógicas, argumentando
com citações do próprio “criador da Es
cola Ativa” (p. 121). Mais adiante, no de
bate com Lourenço Filho, o autor de De
b ates p ed agógicos explicita a visão católi
ca da “filosofia perene” bem como a im
portância que, tanto católicos como esco-
lanovistas, davam à questão pedagógica
(p. 137 a 138). Na continuação desta dis
cussão (em Filosofia pedagógica II), apa
rece uma das preocupações mais claras de
Alceu: ao lado da compreensão e até acei
tação das novas propostas pedagógicas
(que lhe permitirá, aliás, rever mais tarde
suas posições extremadas), procura sobre
tudo identificar sua filosofia subjacente
(p. 160 a 162). O último opositor de Al
ceu nesta série de artigos é Renato Jardim
(P ed agogia p sicanalítica). Aqui também é
claro o méto’do e o estilo polêmico do au
tor: aponta as convergências de idéias
com o adversário, ao mesmo tempo que
denuncia as divergências a partir da visão
católica do problema.

Sobre as posições de Alceu neste
período podemos fazer duas observações:
1. Suas idéias — especialmente em D eb a-
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tes p ed agógicos — zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsão a manifestação

mais nítida das posições da Igreja Ca
tólica na época. Elas reproduzem aliás,
para o Brasil, as diretrizes contidas no
documento do Papa Pio XI, D ivin i
Illiu s M agistri, de 1929, sobre a educa
ção cristã da juventude. Estas orienta
ções significam principalmente: o re
ceio do monopólio estatal sobre o ensi
no (contra o laicismo); em conseqüên-
cia defende-se o direito da Família e
da Igreja à Educação. No caso do ensi
no religioso nas escolas públicas, Alceu
argumenta favoravelmente, invocando
exigências culturais da formação cristã
da Nação.

2. Deve-se notar também que Alceu, ape
sar do gênero polêmico e da tendên
cia às posições conservadoras à época
(mais tarde revistas e modificadas),
sempre argumentou no plano das idéias
e manteve em alto nível o debate, tra
tando respeitosamente os adversários.
Em 1973 (cf. M em órias im p rovisad as,
de C. Medeiros Lima) confessará Alceu
que, apesar das “posições extremadas”
da época, tomou-se “grande amigo”
(M em órias im p rovisad as, p . 226  a 228)
de Anísio Teixeira e de Lourenço 
lho, tendo mesmo protestado, em
1964, contra a demissão de Anísio
Teixeira do Conselho Federal de Edu
cação. Recentemente convertido ao
catolicismo (1928), Alceu Amoroso
Lima tomou-se, desta forma, o ardo
roso defensor das posições católicas
naquela década. Sua trajetória pessoal
e intelectual foi influenciada — entre
outros — por Maritain (o tema da “pri
mazia do espiritual” é reencontrado a
cada passo em Debates pedagógicos);
por Leonel França, que também em
1931 publica E n sin o relig ioso  e  en sin o
le igo; pelo Cardeal D. Leme, que se
tornou o grande interlocutor da Igreja
Católica para o governo provisório de
Getúlio Vargas.

Perceber, assim, no livro D eb ates p ed a
gógicos, o verdadeiro clima em que se deu
o confronto dos dois grupos mais atuan
tes na década de 30, ajudará a compreen
der o desenvolvimento posterior das ten
sões entre Igreja e Estado e especialmente
toda a legislação do ensino no Brasil. For
parcialmente inútil para a educação brasi
leira, o esforço dos dois grupos ideológi
cos: “Do confronto saiu-se pior a classe
dominada” , confojme conclusão de Cury
em Ideologia e educação brasileira. De
qualquer modo, é certamente melhor a
oportunidade do debate aberto com as
posições definidas, do que o monólogo de
um poder único ou o silêncio da censura...
Isto aconteceu — ao contrário do tempo
dos Debates pedagógicos — em 1937 e em
outros períodos tristes da vida brasileira.

Educação não é privilégio

Anísio Teixeira.
Livraria José Olympio Editora,
Rio de Janeiro, 1957.

Celso de Rui Beisiegel
Universidade de São Paulo (USP)

Há alguns meses, quando o caro Jader
Britto solicitou-me uma resenha do livro
Educação não é Privilégio, de Anísio Tei
xeira, para o 1509 número da Revista Bra
sileira de Estudos Pedagógicos, do Institu
to Nacional de Estudos e Pesquisas Edu
cacionais (INEP), acedi prontamente e,
por que não dizer, até com certo entusi
mo, pois me pareceu que a iniciativa se
inscrevia num processo de reencontro da
Instituição com os seus tempos heróicos
e com a mais notável figura de sua histó
ria. Certamente não ignorava que o com
promisso envolvia dificuldades. Os estri
tos limites em geral estabelecidos para re
senhas não comportariam  uma análise am
pla das idéias ou das atividades do ilustre
educador. E por outro lado, também não 
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me parecia razoável apresentar mais uma

resenha de obra assim tão antiga, já am

plamente divulgada, estudada e debatida
entre educadores, administradores, polí
ticos e até mesmo entre os estudantes de
nossos cursos de educação. Considerei,
porém, que sempre seria possível um
reexame da obra, sob um ângulo novo,
buscando ressaltar algum aspecto não
muito conhecido e que pudesse apresen
tar interesse para os leitores da Revista.
É, pois, sob esta intenção que indicarei,
em seguida, a presença de algumas cone
xões entre as propostas de Anísio e os pri
meiros ensaios de elaboração teórica de
Paulo Freire, um educador que, naquela
época, apenas iniciava o que viria a se
constituir numa carreira intelectual igual
mente notável.

Em sua primeira edição. Educação não
é Privilégio reuniu duas conferências pro
nunciadas por Anísio Teixeira em épo
cas distintas, a primeira em 1953, na Esco
la Brasileira de Administração Pública,
da FGV, e a segunda em 1956, no Primei
ro Congresso Estadual de Educação, reu
nido em Ribeirão Preto, no Estado de São
Paulo. Em ambas, Anísio focalizava ques
tões que permearam grande parte de sua
extensa produção. Em síntese, examina
va a história e as vicissitudes da institui
ção de uma educação para a formação
“comum” do homem, à “luz dos concei
tos e das forças” que atuaram na constru
ção de nossa realidade educacional. Ho
mem de idéias mas também — e sobretu
do — de ação, Anísio não se limitava ao
estudo da história ou à análise dos proble
mas educacionais. Suas energias estavam
comprometidas com a busca de soluções
para os desafios que então diagnosticava.
Se a escola de formação comum de todos
os brasileiros e também a escola de nível
médio, especialmente a secundária, e até
mesmo a superior, com poucas exceções
eram “arcaicas” , expositivas, verbalistas,
podendo sua pedagogia “funcionar perfei-
tamente numa escola da Idade Média” ,

... se o ensino era avesso à prática, à expe
rimentação e ao trabalho,... se em sua or
ganização e funcionamento o sistema de
ensino como um todo continuava seleti edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
vo , “d u alista” , essen cia lm en te an tid em o
crático, impunha-se lutar pela reform a  em
p rofu n d id ad e tanto da escola quanto do
sistema educacional. Era preciso insistir

quanto à necessidade de uma nova polí
tica educacional: “o dever do governo —
dever democrático, dever constitucional,
dever imprescritível — é o de oferecer ao
brasileiro uma escola primária capaz de
lhe dar a formação fundamental indispen
sável ao seu trabalho comum, uma escola
média capaz de atender à variedade de
suas aptidões e das ocupações diversifica
das de nível médio, e uma escola superior
capaz de lhe dar a mais alta cultura e, ao
mesmo tempo, a mais delicada especiali
zação” . Como chegar a isso? Como edifi-
car uma escola apta a fornecer “uma edu
cação de base, capaz de habilitar o ho
mem ao trabalho nas suas formas mais
comuns” , uma escola “sobretudo prática,
de iniciação para o trabalho, de formação
de hábitos de trabalhar e hábitos de con
viver e participar em uma sociedade de
mocrática, cujo soberano é o próprio ci
dadão”? Para Anísio, entre outras coisas,
essa escola teria seu programa definido
pela “própria vida da comunidade, com o
seu trabalho, as suas tradições, as suas
características, devidamente selecionadas
e harmonizadas” . Essa escola comum de
veria, por isso mesmo, ser “instituição
essencialmente regional, enraizada no
meio local, dirigida e servida por professo
res da região, identificados com os seusZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
m o res , seus costumes. A regionalização da
escola que, entre nós, terá de caracterizar-
se pela municipalização da escola, com
administração local, programa local e pro
fessor local, embora formado pelo Esta
do, concorrerá em muito para dissipar os
aspectos abstratos e irreais da escola im
posta pelo centro, com programas deter
minados por autoridades remotas e dis
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tantes, e servida por professores impa

cientes e estranhos ao meio, sonhando
perpetuamente com redentoras remoções.
(...) Está claro que essa escola, nacional
por excelência, a escola de formação do
brasileiro, não pode ser uma escola impos
ta pelo centro, mas o produto das condi
ções locais e regionais, planejada, feita e
realizada sob medida para a cultura da re
gião, diversificada, assim, nos seus meios e
recursos, embora una nos objetivos e aspi
rações comuns.”

As orientações então defendidas por
Anísio Teixeira seriam seriamente consi
deradas por Paulo Freire em suas primei
ras análises sobre a educação. Em seu pri
meiro livro - Educação e atualidade bra
sileira — uma tese universitária divulgada
no Recife em 1959, acompanhando as
observações de Anísio Teixeira, Paulo
Freire advertia que uma escola “verbalis-
ta” , “palavrosa” , “rigidamente programa
da em matérias” , “decorativa”, “nocio-
nal” , “voltada para o torneio da frase” e
para a seleção dc “um mandarinato das le
tras, das ciências e da tecnologia” , uma
escola com tais características não pode
ría responder às exigências de formação
dos quadros técnicos solicitados pelas no
vas formas da economia. Nesse livro, as
objeções de Paulo Freire à organização
centralizadora das instituições educacio
nais também se apoiavam em Anísio Tei
xeira: endossava as críticas ao “centralis-
mo asfixiante em que se debatia o ensino
brasileiro” e concordava com as propos
tas em favor de uma profunda reforma da
educação, que seria “uma reforma políti
ca, permanentemente descentralizante,
pela qual fossem criados nos municípios
os fundos municipais de educação...” .
Esta descentralização, “de que resultaria,
forçosamente, um crescente encontro en
tre o planejamento educacional e as con
dições locais e regionais, é que daria ao
processo educativo brasileiro o sentido de
organicidade” que então lhe faltava.

Como já assinalei em outro texto (Po edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

lítica  e ed u cação p op u lar, Á tica , S ão  P au
lo, 1982), as soluções propostas um pou
co mais tarde por Paulo Freire, para esta
descentralização da atividade pedagógica,
seriam bem diversas das então preconiza
das por Anísio Teixeira. Mas, não é de
mais insistir na importância das propostas
de Anísio no encaminhamento das inves
tigações pedagógicas de Paulo Freire. Sem
dúvida alguma, a vigorosa renovação im
primida pelo educador pernambucano à
educação popular alguns anos depois ti
nha muito a ver com  esta procura “da pró
pria vida da comunidade, com o seu tra
balho, as suas tradições, as suas caracterís
ticas...” , uma busca então reivindicada
por Anísio como fundamento para a re
forma da educação comum no País.

In trod u ção ao E stu d o d a E scola N ova:
B ases, S istem as e D iretrizes d a P ed agogia
C on tem porân ea

Lourenço Filho.
Melhoramentos, São Paulo, 1978.

Mirian Jorge Warde
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
(PUC/SP)

Da 1? (1930) à 13? (1978) edição, a
obra de Lourenço Filho sofre modifica
ções substantivas, que deveríam ser objeto
de análise cuidadosa. Dela poder-se-ia
derivar elementos importantes para a
compreensão do pensamento do autor e
do movimento escolanovista no Brasil,
do qual foi um dos expoentes. De início,
os estudos sobre a obra deveríam tomar
como período demarcatório o de 1961,
quando Lourenço Filho praticamente fe-
escreveu o texto original.

Na primeira versão, o livro foi compos
to de cinco lições, que originalmente ha
viam sido desenvolvidas pelo autor na Es
cola Normal de São Paulo, em curso lá
oferecido. Ao longo da exposição dessas 
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lições, fica clara a preocupação de Lou-
renço Filho em dispor ao leitor informa
ções, sob uma forma simples, sobre o mo
vimento da Escola Nova e seus diferentes
“sistemas” , tomando por referência os
mais representativos. Fica claro, também,
que ele se dirigia a um público pouco in
formado (os “mestres primários”) e o que
é pior, mal informado, porque sujeito a
obras que se apresentavam como de “pro
paganda e combate” . A sua intenção era
contribuir para “a coordenação de infor
mações dispersas e para o estímulo ao 
tudo da organização e eficiência do traba
lho escolar” .edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

N a Lição I (Q u e se d eve en ten d er p or
esco la  n ova?) destaca-se a ênfase nas con
quistas biológicas realizadas pela Escola
Nova e, principalmente, nas conquistas
psicológicas (absorção ao campo da pe
dagogia dos avanços da psicologia de base
biológica).

Há um item, nessa parte denominado
“caráter eminentemente psicológico da
ação educativa” , que dispensa maiores
esclarecimentos; ou melhor, exige apenas
que se destaque o fato de que Lourenço
Filho sobreleva a força da psicologia no
combate à escola tradicional; (quando,
rapidamente, aborda a “face social” da
educação, o faz através de Durkheim,
cuja obra, Educação e Sociologia, havia
recentemente traduzido para a mesma edi
tora) e conseqüentemente dá destaque ao
papel socializador da escola.

Nas lições II, III e IV, Lourenço Filho
tratou de O s sistem as d a  ed u cação  ren ova
d a. Na Lição II, abordou os S istem as d e
exp erim en tação  e en sa io; na Lição III tra
tou  d os  S istem as d e ap licação  cien tífica , e
expôs os Sistemas Montessori e Dewey;
na Lição IV, deu continuidade à anterior
e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAa í analisou o S istem a d e p rojetos. Lou
renço Filho concedeu a Dewey um trata
mento especial e uma abordagem de supe
rioridade em relação aos outros educado
res escolanovistas.

Na Lição V, o autor procurou mostrar 

como as “aplicações” da doutrina na
Escola Nova, realizadas pelos sistemas, se
ajustam à teoria. Há caracteres positivos
e comuns a todos eles (educação como
socialização; respeito à individualidade da
criança; educação funcional; concepção
vitalista do espírito), bem como caracte
res críticos comuns (globalização, plano
flexível, atividade criadora), convergidos
para um mais abrangente: autonomia dos
escolares (auto-educação).

Na última edição, Lourenço Filho re
vela que caminhou junto com o “movi
mento da Escola Nova” . Nesta edição, a
obra é composta de três partes, subdividi
das em capítulos e itens. Há uma certa
correspondência entre as partes (lições)
da 1? edição e as da 133: Lição I — Parte
I (As Bases); Lições II, III e IV — Parte
II (Os Sistemas); Lição V — Parte III (A
Problemática). Lourenço Filho manteve
a matriz da distribuição de assuntos,
mas incorporou temas totalmente novos e
reescreveu antigos.

Na passagem da 13 versão à última (é
preciso manter a referência de 1961),
Lourenço Filho revela-se o mesmo quanto
à concepção geral da educação, mas
a g g io rn a d o . O primeiro livro é um produ
to da Primeira Grande Guerra; o segundo,
é produto da Segunda Grande Guerra
(como a própria Escola Nova, que segun
do ele foi marcado por esses dois momen
tos). Lourenço Filho, acompanhando o
movimento, ampliou o tratamento aos
aspectos sociais da educação, mas o fez
como psicólogo (estava interessado nas re
lações do indivíduo com o meio social, e o
mesmo em relação à instituição escolar) e
como técnico (estava atento às bases téc
nicas oferecidas pelos estudos sociais).

Merece destaque a Parte III, inteira
mente original, onde Lourenço Filho
expõe a P roblem ática e suas relações com
as correntes da Filosofia e ação política.
A atualização do tratamento dado aos
problemas da educação revela-se especial
mente nesta parte. Utilizando expressões 
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e bibliografia externas ao movimento da

Escola Nova, Lourenço Filho busca aí rea

lizar o que está posto no novo subtítulo
da obra: edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAB ases, sistem as e d iretrizes d a
p ed agogia con tem p orân ea . O q u e esta
parte explicita ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA6 a perspectiva culturalista
e pacificista já subjacente na primeira ver
são da obra.

Em todos os sentidos, o trabalho de
Lourenço Filho deve ser lido: seja na di
reção sugerida no primeiro parágrafo,
seja na direção do conhecimento das prin
cipais correntes internacionais da Escola
Nova. E aqui cabe uma última observa
ção: do ponto de vista informativo, esse
trabalho só permite o conhecimento do
escolanovismo na Europa e nos EUA.
Sobre o Brasil, Lourenço Filho dedica
três páginas; sobre a América Latina, na
da. Essa observação sugere questões im
portantes na linha da análise crítica do
pensamento de Lourenço Filho e do mo
vimento escolanovista no Brasil.

E d u cação: terra d e n ingu ém

Aríete Marques da Silva
Edições Loyola, São Paulo, 1983. 188 p.

José de Oliveira Arapiraca
Universidade Federal da Bahia (UFBa)

O denso trabalho E d u cação: terra d e
n in gu ém  de Aríete Marques da Silva, de
início, nos remete a uma postura de exer
cício do direito da dúvida.

Duvidamos dessa “terra de ninguém” .
Ela tem donos e parceiros bem definidos.
Senão vejamos os casos PABAE, USAID,
o Ponto IV e o IEE, para só falarmos na
questão da assistência técnica, que é o
conteúdo deste livro.

E neste sentido, embora não querendo
absolutizar a dialética como o único mé
todo de interpretação da realidade, consi
deramos que toda vez que se tenta repro
duzir um sistema, este produz, no curso 

dessa tentativa, contradições que, se agu-
dizadas, irão negar o pleito inicial.

Esta colocação visa orientar o argu
mento de que, nem a educação é “terra
de ninguém” , nem a intenção de manipu
lá-la ocorre linear e impunemente. Consi
dera-se que a dimensão humana se confi
gura pela atividade social, e aí estão rela
cionados o ambiente e a consciência,
onde a ação educativa resulta libertadora
porque sendo o homem um ser criativo,
é graças à atividade a que ele está sujeito
que transforma as circunstâncias e com
elas os homens, e desses passa a ser o des
tino da História. Conquanto não seja esta
uma postura espontaneísta, de início, é
por aí que o homem vem fazendo sua his
tória. Veja-se os momentos mais recentes
da sua história política: do feudalismo à
burguesia, e desta ao capitalismo atual.
Embora não tenham sido momentos his
tóricos volitivos das partes em luta, resul
taram como síntese dialética.

Feitas estas considerações, não obstan
te o enunciado polêmico do livro E d u ca
ção: terra de ninguém, vemos no subcapí-
tulo: O s ob jetivos p olíticos d a p lan ifica-
ção n o  B rasil (p. 75 e seguintes) a indica
ção dada pela própria autora dos “donos”
e parceiros da educação brasileira. Contu
do, é na página 80 que a autora afirma:
“desde 1964, com as forças armadas no
poder, a mentalidade técnica planejadora
vinha se expandindo, abarcando todos os
setores de economia. Os planos são os ins
trumentos de ação do governo militar,
pois as forças armadas se constituem em
uma burocracia de base técnica.” E aqui
vai a questão que nos parece básica: o
“desgoverno” do planejamento da educa
ção no Brasil é consequência do privilegia-
mento dos métodos alienígenos? Mesmo
sabendo que os métodos e as técnicas se-
cretam ideologias, a efetividade dos pla
nos educacionais é uma questão de méto
dos? Aí a autora, num “recorte” históri
co, referindo-se ao govemo Kubitschek,
declara: “O plano neste govemo é um  ins
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trumento essencialmente político” . O que
nos deixa na dúvida se os demais o te
nham sido. O que sabemos é que todo
plano ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé um dado político que se operacio-
naliza a partir de métodos e técnicas 
pecíficos, na busca de solução de proble
mas específicos — daí porque eles secre-
tam ideologias.

Chamaríamos a atenção, ainda, para
um outro equívoco, este bastante grave,
como se pode verificar na página 99. Afir
ma-se : “O que faltou, talvez, foi uma maior
conscientização da relação entre os objeti
vos da escola primária e a posse da terra” .
Ao fazer esta colocação num conjunto de
críticas sobre o problema da evasão e re
petência exclusivamente voltada para os
muros da escola, a autora nos parece que
rer retomar a questão do “ruralismo peda
gógico” que tanto empolgou a década de
50.

Antes nos parece que a questão de pos
se de terra não passa pelo currículo da es-
:ola primária, numa sociedade onde a
rropriedade é um valor. E não nos consta
que em tempo algum houvesse povo, em
que, por seus governos, a escola tenha si
do usada contra o s ta tu s q u o . Sabemos
que o “sistema” sempre tentou legitimar
sua hegemonia pela reprodução de seus
valores, embora nem sempre conseguindo,
mas sempre perseguindo.

No mais, o livro é uma densa contri
buição ao entendimento do que é e do
que foi a assistência técnica do MEC para
com os Estados da Federação.

A autora nos pareceu bastante compe
tente e identificada com a questão da
assistência técnica ao mvel do seu relato,
descrevendo uma experiência de quase 20
anos de assistência técnica ao MEC: “do
Oiapoque ao Chuí, em carroça, canoa, no
lombo de burro, a pé ou em trem, e ôni
bus de subúrbios” . Entretanto, não expli
cita haver o conteúdo deste livro resulta
do de trabalho elaborado para cumpri
mento de conclusão de um curso de pós-
graduação na França.

Partindo do questionamento sobre se a
assistência à educação é uma questão epis-
temológica ou um problema prático, a au
tora segue afirmando que a solução de um
problema de conhecimento difere do pro
blema de ação e aceita “a tese de que o
modelo de experiência científica não se
aplica a projetos de ação que são antes
diretivos que explicativos” . Para ela, “a
pesquisa em ação pode então ser conside
rada como uma forma de Assistência Téc
nica onde o pesquisador ou o assessor téc
nico está continuamente trabalhando no
laboratório vivo que é a escola, a sala de
aula e as Secretarias de Educação” .

A partir daí, passa a coletar dados rela
tivos ao desenvolvimento sócio-econômi-
co no Brasil, analisados segundo o enfo
que do crescimento econômico e pauperi-
zação, transferência de tecnologia e
dependência, desenvolvimento agrícola e
êxodo rural, e educação para o desenvol
vimento econômico.

O capítulo IV, sobre Assistência téc
nica e financeira ao desenvolvünento dos
sistemas estaduais de ensino, é um rico
material exposto e analisado sobre a assis
tência técnica do MEC. Analisa, historian
do de início, os programas que enfatizam
os aspectos técnico-didáticos: a Equipe de
Assistência Técnica ao Ensino Elementar
(EATEP), Convênio MEC/INEP/USAID
— agosto de 1966; Programa de Aperfei
çoamento do Magistério Primário (PAMP);
Programa Brasileiro Americano de Assis
tência ao Ensino Elementar (PABAG),
Convênio Governos Brasileiro e America
no através do MEC-INEP. Em seguida
analisa o Programa de Assistência Técnica
à Educação (PATE), Convênio MEC/
INEP/CRPE/Govemo de São Paulo —
1963; Colóquios Estaduais sobre a Orga
nização dos Sistemas de Ensino (CEOSE),
Acordo MEC/INEP/UNESCO - 1967 e
CENAFOR. Mostra-nos que o centralis-
mo do MEC esvaziou o INEP, e com ele
o PATE, que era a genuína forma de assis
tência técnica.
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Reconhecendo a importância dessas
análises, observa-se, todavia, que a autora
ficou nos devendo informações ou indi
cações sobre a EPEM e o PREMEN.

Sendo estes programas, depois do
PABAE, os de maior influência “alieníge
na” , e considerando que a autora se pro
pôs a analisar a assistência técnica do
MEC, o texto ficou padecendo dessa
abordagem complementar. Se mais não
fosse para discorrer sobre os mesmos,
por falta de tempo até, ainda assim deve
ria indicar os trabalhos existentes nessa li
nha, considerando que seu livro é uma
edição de 1983. E afirma na página 106:
“a centralização nasceu no segundo perío
do do arrocho do govemo militar” .

Neste sentido, mesmo que a autora de
clare, somente de passagem, nas conclu
sões, que com “o acordo MEC/USAID fir
mado em 1966 e com o suporte legal tra
zido pela Lei n° 5.692/71 foram criadas
as condições institucionais para que a
ideologia da profissionalização fosse
divulgada” , tal feito não a desobriga da
omissão. Mesmo porque, segundo a auto
ra, “fomos buscar as raízes do gradual
ajustamento do projeto educacional ao
projeto político-capitalista, nos planos na
cionais de desenvolvimento econômico
elaborados na primeira metade do século
XX, sob a assessoria de especialistas ame
ricanos (missão Cooke, missão Abbink,
Comissão Mista Brasil-EUA, Afiança para
o Progresso, e Ponto IV)” .

A defasagem entre o discurso oficial e
sua prática, que a autora tentou nos mos
trar no capítulo II sobre Educação e de
senvolvimento sócio-econômico no Bra
sil, teria adquirido mais sentido se fosse
relacionada com a teoria imperialista en
saiada mas não explicitada nas transcri
ções do parágrafo anterior. As “distorções
metodológicas são exemplo típico de uma
abordagem fragmentada da educação que
supervaloriza a contribuição para a solu
ção dos problemas sociais, ignorando que
o que dá significado à inovação tecnológi

ca é o objetivo social que ela persegue” .
Este parágrafo contém um  viés concei

tuai que impede identificar a verdadeira
raiz imperialista do desenvolvimento de
pendente. A questão de “distorção meto
dológica” escamoteia o fato de que os
métodos e as técnicas secretam ideologias.
E com certeza as ideologias subjacentes
nos projetos de ajuda para a cooperação
técnica não visavam  à formação do homem
crítico, nem nos parecem, contraditoria-
mente, preocupadas em capacitar o ho
mem brasileiro com um instrumental
técnico eficiente capaz de transformar
qualitativamente a realidade.

A idéia corrente, de forma ingênua,
de que a profissionalização visava instituir
um “exército de reserva” constitui ledo
engano. No fundo, o que se há de afirmar
é que a cooperação tipo USAID etc.,
utilizava o instrumento de assistência téc
nica para vincular valores, aí sim, “aliení
genas” por serem valores do progresso pela
competição, e da propriedade privada dos
bens de produção. A idéia de que a assis
tência técnica pecou porque utilizava téc
nicas distorcidas, não procede. Mesmo
porque, a cada “modo de produção” , pre-
existe uma forma própria de educação e
de escola. No “modo de produção” socia
lista, a escola é metodologicamente 
técnica, porque pressupõe uma sociedade
igualitária, solidária. Já no “modo de pro
dução capitalista” , temos uma escola dife-
renciadora, para a realização dos seus
valores inerentes, a competição, a busca e
a manutenção da propriedade privada.

De resto, o livro é uma contribuição
importante para a compreensão da edu
cação brasileira. Se mais não fosse, valería
a experiência acumulada da autora, em
quinze anos percorrendo este Brasil, no
“sacerdócio” do seu ofício profissional,
do “Chuí ao Oiapoque” , atendendo aos
súditos “deitados em berço esplêndido”
dessa “terra de ninguém” .

Enfim, é um  livro bem elaborado, feito 
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por quem viveu o discurso e sua prática

no cotidiano do ofício da assistência téc

nica oficial. De todo, sua afirmação e suas 

omissões nos pareceram um chamamento
ao debate, ao qual “atirei minha primeira
pedra” .
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Comunicações e InformaçõesedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

P R O JE T O  B R A S IL  C O R P O  E  A L M A

Em outubro de 1983 foi assinado um
convênio entre a SEPS e a Pró-Memória e
entre a Pró-Memória e a Fundação Rober
to Marinho, objetivando realizar e veicu
lar programas de televisão sobre contex
tos culturais brasileiros.

0 projeto concretizou-se e a série de
nome Brasil Corpo e Alma estreou no dia
28 de janeiro de 1984, já tendo sido pro
duzidos treze programas: Porto Seguro,
Orleans-Vale do Tubarão, Canarana, Vila
Bela, Pantanal, Palmares, Juazeiro, Nique-
lândia, São Paulo, Rio de Janeiro, Mis
sões, Pampas-Uruguaiana e Recôncavo.
Preparados no final de 1983, nove temas
já estão prontos para gravação: Seringal,
Os Pomeranos, Pirapora, F atarém, Brás,
Manaus-Zona Franca, Distrito Federal,
Fronteira com o Paraguai e Canudos.

São várias as propostas do projeto, que
podem ser resumidas:

a) oferecer, além do registro e divulga
ção de diferentes realidades culturais do
País, a oportunidade ao espectador de re
fletir sobre a sua própria cultura, através
do confronto com outras;

b) mostrar o “avesso dos fenômenos”
— o não evidente à primeira vista — em
lugar da simples constatação do evidente
ou de manifestações tomadas isoladamen
te. Ao se enfocar, por exemplo, o carna
val, o objetivo será mostrar o trabalho ou
as paixões que ocorrem por trás da cena
manifesta;

c) constituir-se em um trabalho docu
mental, sendo portanto, ao mesmo tem
po, informação e material didático, e con

tendo elementos para o referenciamento
da cultura brasileira;

d) captar o presente, reportando os
fenômenos, lugares ou população aborda
dos à atualidade da cultura brasileira.
Acredita-se que o presente, além de con
ter o passado, determina formas próprias
de relacionamento com este. No caso de
um povo sem memória — definido como
aquele cuja relação com o passado é frágil
e distorcida — o importante não é “revi
ver” as tradições, mas sim detectar os me
canismos e processos que as relegaram ao
esquecimento;

e) desenvolver um conjunto de refle
xões junto às comunidades visitadas sobre
os programas e sobre elas mesmas. Uma
análise posterior, feita pelo grupo de téc
nicos envolvidos, deverá gerar um docu
mento que servirá para a memória e divul
gação de todo este processo de trabalho; e

f) contribuir, através do programa, pa
ra o fortalecimento da identidade cultural
brasileira.

Brasil Corpo e Alma é veiculado em
circuito nacional todo sábado, às 12h, pe
la TV Globo e por algumas televisões edu
cativas.

IN F O R M Á T IC A  E D U C A T IV A

Com o advento da microeletrônica di
gital, a Ciência do Tratamento da Infor
mação — a Informática — evoluiu tão
abruptamente que a grande maioria das
pessoas ainda não pôde se adaptar a esta
autêntica revolução das máquinas. Por ou
tro lado, muitos poucos se permitirão, ho

R. bras. Est. pedag., Brasília, 65(150):499, maio/ago. 1984
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je, desconhecê-la totalmente, face à não
menos vertiginosa evolução das comunica
ções.

De fato, o somatório destas duas for
ças tem promovido mudanças tão profun
das na sociedade contemporânea que o
empenho de nossas organizações em anali
sá-las e controlá-las é, por si só, justificá
vel.

A capacidade de influência dos países
mais desenvolvidos tornou necessário o
tratamento das tecnologias da informação
ao nível de questão de segurança nacio
nal, em especial nos países do terceiro
mundo.

A aplicação desta tecnologia, no entan
to, sugere um espectro mais amplo de
ações, cujos resultados a médio e longo
prazos tenderão a neutralizar a invasão de
elementos alienígenas e preservar os valo
res culturais de nossa gente, respeitadas as
diferenciações regionais.

No Brasil, como em outros países, o
sistema educacional apresenta-se como ca
nal adequado à capacitação de usuários
em potencial, além de constituir-se num
amplo campo de pesquisas para incorpo
ração da “cultura do computador” à cul
tura brasileira.

Assim, o Ministério da Educação e Cul
tura, considerando os diferentes estudos
que fundamentam a necessidade imediata
de adoção de medidas que facilitem a uti
lização do computador como mais uma
ferramenta no processo de ensino-apren-
dizagem, criou o edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAC en tro d e In form ática
E d ucativa  (C E N 1F O R ), com o unidade de
administração superior da F u n d ação  C en
tro B rasile iro  d e T V  E d u cativa .

O Centro, cujo regimento interno foi
aprovado em 2 de abril de 1984, tem por
finalidade “apoiar o desenvolvimento e a
utilização da informática educativa no
âmbito da educação formal e não-formal,
da cultura e do desporto, contribuindo
para as transformações sociais, políticas e
culturais da sociedade brasileira” .

O CENIFOR, ora em fase de imple

mentação, está sediado em Brasília1 e
conta com uma Superintendência de
Apoio Técnico Psicopedagógico, englo
bando as divisões de: Estudos e Pesquisas;
Fomento e Cooperação Técnica; Aplica
ção e Avaliação Psicopedagógica; e Trei
namento e Desenvolvimento.

Contando ainda com uma Coordena-
doria de Planejamento e Orçamento, o
C en tro d e In form ática E d u cativa tem  p or
competência:

I — Desenvolver, estimular e dissemi
nar estudos sobre a aplicabilidade da In
formática nos processos educacionais;

II — Promover o fomento e a coopera
ção técnica necessários ao desenvolvimen
to da Informática Educativa;

III — Implementar programas experi
mentais de utilização da Informática Edu
cativa. visando à geração e à disseminação
de novas formas de ensino-aprendizagem;

IV — Promover a capacitação de recur
sos humanos visando à utilização da In
formática Educativa;

V — Promover iniciativas que possibili
tem à sociedade brasileira participar da
Informática em geral e da Informática
Educativa;

VI — Produzir programas computacio
nais, bem como quaisquer outros recursos
educacionais e informacionais necessários
para apoiar a implementação da Informá
tica Educativa;

VII - Promover estudos e experiências
buscando a integração e otimização dos
meios de informação disponíveis, visando
à plena utilização deste potencial no pro
cesso ensino-aprendizagem.

É natural se esperar que o surgimento
do CENIFOR resulte em acomodação de
atividades desenvolvidas, com vistas à 
trodução da Informática no ensino. Um  

1 Centro de Informática Educativa —
CENIFOR
SRTVS — Quadra 701 - Ed. Palácio do Rá
dio — 69 andar — 70330 — Brasília, DF
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exemplo claro desse processo é o projeto

EDUCOM, instituído conjuntamente em
maio de 1983 pelo MEC, SEI c CNPq
com a finalidade de “fomentar o desen
volvimento da pesquisa multidisciplinar
voltada para a aplicação de tecnologias
de Informática no processo de ensino-
aprendizagem” .

O projeto EDUCOM, fruto dos dois
primeiros Seminários Nacionais de Infor
mática na Educação (agosto/81 - UnB e
agosto/82 — UFB), encontra-se atualmen
te em fase de implantação dos cinco cen
tros pilotos (UFRJ, UFRGS, UFMG,
UNICAMPe UFPE).

Para apoiar a implantação desses cen
tros, o CENIFOR tem procurado integrar
o projeto à sua programação, buscando
definir mecanismos de acompanhamento,
avaliação e disseminação de informações,
visando dotar o MEC de condições básicas
para a orientação do processo de informa
tização do ensino no Brasil.edcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

S E R V IÇ O  S O C IA L  C O M O
P R Á T IC A  E D U C A T IV A  -  U M A
E X P E R IÊ N C IA  E M  D E L E G A C IA S
P O L IC IA IS*

Os diversos conflitos sociais que emer
gem na sociedade civil apontam a necessi
dade da implantação do Serviço Social em
delegacias policiais. A busca da delegacia
pela população se traduz, quase sempre,
pela expectativa de mediação na solução
de seus conflitos de ordem social e/ou po
licial. Contraditoriaménte, essa mediação
nem sempre ocorre, pois a instituição po
licial apresenta, com  conteúdo mais repres
sivo, as mesmas características de outras
instituições que reproduzem, em seu bo

• Colaboração de Maria Augusta F. de Aguiar
Temponi, Maria Clara Osório, Maria Elena
Rushel Cançado, Marlise Vinagre Silva e Mô-
nica Cardoso Moreira, da Universidade Fede
ral do Rio de Janeiro.

jo, diferenças e desigualdadçs constituti
vas do distanciamento entre a prática ins
titucional e a lei.

Quando busca a delegacia, o indivíduo
se acredita cidadão tal qual a lei o conce
be. Cabe, então, pensar com ele, critica
mente, sua realidade imediata, relacionan
do-a com o contexto social que a gera, no
sentido de fazer valer o exercício da cida
dania. Essa intencionalidade norteia a prá
tica do Serviço Social.

A Escola de Serviço Social da Universi
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)
foi convidada para atuar, e aceitou os de
safios decorrentes da situação. Embora de
início a solicitação das autoridades 
ciais envolvesse o claro interesse em criar
uma nova imagem, mais “humanizada” ,
da instituição policial, o projeto foi elabo
rado pelos assistentes sociais, sendo res
guardados os pressupostos gerais que nor
teiam a prática profissional comprometi
da com os interesses é necessidades dos
segmentos populares. Garantida a autono
mia técnica no encaminhamento desta
prática, elaborou-se um anteprojeto de
implantação de Serviço Social em delega
cias policiais, que resultou em um convê
nio firmado entre a Secretaria de Ensino
Superior do Ministério da Educação e
Cultura (SESU-MEC), a Universidade Fe
deral do Rio de Janeiro (UFRJ) e a então
Secretaria de Segurança Pública do Esta
do do Rio de Janeiro, visando à prestação
de serviços e à abertura de um novo cam
po de estágio e de aperfeiçoamento pro
fissional, bem como o desenvolvimento
de pesquisas.

O grande número de cidadãos atendi
dos pelos assistentes sociais indica a exis
tência de um segmento crescente de
“marginalidade extrema” em relação à ci
dadania plena, ou seja, a ausência dos di
reitos humanos básicos.

Durante 2 anos e 4 meses foi atendida
uma parcela significativa da população
que não tem garantidos os seus direitos 
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mínimos. A história de vida dessa popula

ção se expressa por uma constante busca
de recursos institucionais, busca que fre
quentemente não encontra eco nas insti
tuições de “bem-estar”, porque seus con
flitos não ocupam qualquer espaço no dis
curso oficial. Nessas circunstâncias, o in
divíduo é conduzido a uma situação para
doxal: busca a instituição policial, mas o
poder que a legitima é o mesmo que o
inviabiliza como cidadão.

O projeto de implantação de Serviço
Social em delegacias de polícia iniciou-se
no mês de novembro de 1981, em três
delegacias policiais pertencentes a três
áreas do Rio de Janeiro: Zona Sul (Bota
fogo), Zona Norte (Campinho) e Baixada
Fluminense (Caxias).

A partir dos atendimentos realizados
pelo Serviço Social junto ao segmento po
pulacional que chega às delegacias poli
ciais, constatam-se questões relacionadas
rrincipalmente a conflitos familiares,
tbandono de menores, educação, habita
ção, trabalho, saúde, toxicomania e alcoo
lismo.

Essas questões são trabalhadas pelo
Serviço Social a partir de uma perspectiva
de totalidade, tendo em vista os aspectos
estruturais que as determinam. Dessa for
ma, o trabalho efetivado com a população
tem como objetivo a discussão e reflexão
sobre a realidade vivida, suas experiências,
seu conhecimento (seu saber), buscando o
exercício e o aprofundamento de uma
consciência crítica sobre si e a sociedade,
bem como o reforço de suas formas de
organização.

Nessa perspectiva, a prática desenvolvi
da até então coloca-se no contexto de
uma prática educativa que objetiva esti
mular o poder de questionar, expressar e
explicar a vida social, as relações no traba
lho (entre trabalhadores e patrões), na fa
mília, na escola, na religião, na arte e em
outras formas de organizações e manifes
tações culturais, promovendo um tipo de 

poder que reforça sua capacidade de resis
tência e de luta.

Nesse sentido, os profissionais se colo
cam “a serviço” dos interesses dos setores
populares, isto é, não assumem a direção
do processo, o que significa que tanto
educando como educador se educam e
são educados, dialeticamente.

Tal postura nos remete às contribui
ções de alguns pensadores da educação
popular, como Paulo Freire e Antonio
Gramsci.

Este processo orienta não somente a
prestação de serviços, mas o ensino e a
pesquisa — funções básicas da Universida
de — na medida em que a produção de
conhecimento se dá na ação conjunta de
profissionais e da população, e se consti
tui num saber que se produz pela união
dos objetivos da Universidade, voltado pa
ra os interesses e necessidades da popula
ção.
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P L A N O  G E R A L  D E  U T IL IZ A Ç Ã O
D O  P R O G R A M A  D E  Q U A L IF IC A Ç Ã O
P R O F ISS IO N A L zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A FUNTEVE, através do Centro Brasi
leiro de TV Educativa Gilson Amado e do
Centro Brasileiro de Rádio Educativo Ro-
quette Pinto, considerando os graves pro
blemas que vêm perrpeando o sistema
educacional no Brasil — elevadas taxas de
evasão e repetência, grande número de
professores leigos, baixa de qualidade do
ensino nas escolas normais — produziu o
P rogram a d e Q u alificação P rofission al,
que visa a melhorar o desempenho do
professor de 1? a 4? série do 19 grau e
tem como finalidade:

— qualificar os professores leigos que
atuam nas quatro primeiras séries do
ensino de 19 grau que já possuam a
certificação de 29 grau na parte de
Educação Geral, ou que estejam cur
sando esse nível de ensino, tendo em
vista a sua habilitação profissional;

— contribuir para o aperfeiçoamento de
professores habilitados;

— cooperar com a COES/SEPS na revalo
rização das escolas normais e no aper
feiçoamento dos seus recursos huma
nos.

O Programa em questão refere-se à
adaptação do currículo mínimo da parte
de Educação Especial do Curso de Forma
ção de Professores, em nível de 29 grau,
às necessidades regionais e às estratégias
de comunicação de massa. Dessa forma,
pretende desenvolver as competências bá
sicas do professor nos seguintes aspectos:
fundamentação científica de sua ação pe
dagógica, aspectos didáticos desta ação,
conscientização dos valores vigentes na
sociedade e a maneira pela qual esses valo
res determinam as diretrizes do ensino no
País.

O P rogram a d e Q u alificação  P rofissio
n al consiitui-se num S istem a d e M u lti-
meios, contendo: 205 programas de TV;
200 programas de rádio; 6 volumes de
material impresso de apoio aos programas
de TV e rádio; e ação exercida pelo moni
tor em recepção organizada e controlada.

Propõe-se, para a primeira veiculação
que os programas de rádio e TV sejan
veiculados pelas emissoras educativas qut
constituem o SINRED e pelas emissoras
comerciais nos horários da Portaria n9
568/80. O material impresso de apoio se
rá entregue às Secretarias de Educação das
Unidades Federadas para ser distribuído,
gratuitamente, aos professores inscritos
no Programa.
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